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Avocando  para  o  meu  nome  civil  a  responsabilidade 
das  ideias  emittidas  nos  artigos  que  apparecêrão  na 
imprensa  periódica  sob  o  pseudonymo  de  —  Ganga- 
nelli  —  obedeço  ao  sentimento  do  dever  e  não  a 
nenhum  vaidoso  impulso. 

Nas  polemicas  da  natureza  daquella  que  foi  susten- 
tada nesses  artigos,  empenha  o  escriptor  positivamente 
a  sua  consciência  e  as  suas  opiniões,  reunidas  em 
corpo  de  doutrina  e  que  devem  ser  entendidas  e  cri- 
ticadas como  formando  o  critério  moral  daquelle  que 
as  explanou  e  desenvolveu. 

Já  se  vê,  pois,  que  o  anonymo  não  foi  empregado 
como  um  recurso  de  covarde  temor ;  porem  como  o  . 
resguardo  necessário  para  que  nenhum  sentimento  ou 
preconceito  pessoal  turbasse  a  serenidade  necessária  á 
aprecie  ção  calma  e  reflectida  de  tão  melindrosa§>\\\è^^^. 
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victoria  ou  o  contraste  das  theorias  e  dos  sentimentos 
externados  em  boa  fé  e  lealmente. 

Foi  isso  o  que  tive  em  vista. 

Sem  a  pretenção,  nem  a  intenção  de  escrever  um 
livro,  obrigado  dia  a  dia  a  tomar  em  consideração  o 
allegado  e  o  repto  de  cada  novo  argumento  ou  de 
cada  novo  combatente  que  surgia  na  defesa  de  uma 
causa  antipathica  á  razão  e  á  consiencia,  ao  direito  eá 
liberdade  do  século  era  que  vivemos  p  os  artigos,  hoje 
reunidos  em  um  só  corpo,  bem  revelão  a  disposição 
de  animo  com  que  me  abalancei  a  affronlar  a  propa- 
ganda do  obscurantismo,  e  bem  claro  deixão  ver  os 
recursos  e  subsidies  de  que  me  vali  no  empenho  de 
salvar,  se  isso  é  ainda  possivel,  a  sociedade  amea- 
çada pela  mais  grave  das  perturbações  que  a  podem 
afQigir  —  a  perturbação  da  sua  consciência  reli- 
giosa I 

Com  evidente  esforço,   mas  transparente  boa  fé, 

busquei  discutir  o  assumpto,  arredando  do  meu  espirito 
toda  e  qualquer  preoccupação  politica. 

Creio  ter  sido  fiel  ao  meu  intuito. 

No  ponto  de  vista  social,  tendo  em  mão  o  patrocinio 
da  causa  commum  de  todos  os  meus  concidadãos, 
abstive-me  de  circumscrever  a  questão  ao  campo  poli- 
tico, aonde  aliás  tem  ella  o  seu  posto  principal ;  posto 
obrigado,  porque,  em  resumo,  h,  propaganda  clerical, 
como  bem  o  ponderou  um  illustrado  senador,  tem  um 
caractpr  exclusivamente  politico  e  visa  um  fira  odioso 
e  iniqup —  a  sujeição  absoluta  do  cidadão  aos  decretos 
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infaUiveis  de  uma  potencia  terrestre  e  potencia  es- 
trangeira. 

Se  estes  toscos  artigos  houverem  concorrido  para 
adiantar  um  minuto  o  tempo  que  ha  de  vir,  e  para 
robustecer  a  convicção  de  alguns  timidos,  ou  descui- 
dosos  vassallos  da  rotina  e  da  ignorância,  do  precon- 
ceito e  do  fanatismo,  a  consciência  satisfeita  do  autor 
dar-lhe-ha  o  único  premio  que  pode  almejar,  depois 
da  benevolência  Oi^da  sympathia  com  que  forãn  ;icolhi- 
das  as  suas  ideias. 

Escrevi  por  amor  á  verdade :  julguem-me  os  homens 
com  sã  consciência,  julgue-mc  Deus  com  a  sua  infinit:i 
sabedoria  e  indefectivel  justiça. 
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A  pa^ttoral   do   bispo   de  Olinda  c  o  discurso  do   senador   Cândido   Mendes. 

Exposição    da    contenda. 


Caveaní  cônsules. 

Duas  pastornes,  dous  discursos,  ou  antes,  duas 
estupendas  vcrrinas  ípastoral  do  bispo  de  Pernambuco, 
de  2  de  Fevereiro  uo  corrente  anno  e  discurso  do 
senador  Cândido  Mendes  de  Almeida)  forão  lançadas 
ao  povo  brazileiro  e  ao  orbe  catholico :  uma  da 
cadeira  episcopal  de  Pernambuco  e  outra  de  uma  das 
cadeiras  do  senado. 

Se  ambas  forão  concebidas  na  intenção  de  aniquilar 
a  velha  e  sempre  salutar  instituição  maçónica,  não  é 
menos  verdade  que  ambas  contêm  doutrinas  politicas, 
evidentemente  subversivas  da  ordem  e  da  tranquilli- 
dade  publica,  e  mais  ainda,  positivamente  offensivas 
da  sooerania  nacional  e  dos  direitos  politicos  do 
cidadão  brazileiro. 

E  contristador  que,  proferido  o  discurso  no  senado 
em  presença  do  Exm.  Sr.  presidente  do  conselho  de 
miinstros,  primeiro  representante  da  coroa,  ou,  con- 
fom>p  a  theoria  constitucional  representatWa,  do  ^\v- 
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meiro  delegado  do  povo,  não  merecesse  uma  resposta 
cabal,  e  nem  seíjuei-  iim  soienine  protesto  de  S.  Ex  1 
Entretanto  a  S.  Ei.  incumliia  um  duplo  dever.  Cuiii- 
pria-ihe  não  deixar  passar  em  julgado  os  paradoxos 
que  ouvira,  as  anarcliícas  doutrinas  prégaiias.  ;is 
ofTensas  directas  ao  seu  caracter  de  fimcfionario 
superior  e  de  homem  de  honra,  de  chefe  poliliro  arliiii!, 
e  de  cabeça  de  um  grupo  de  maçons,  que  cm  S.  Ex.  de- 
positara cega  confiança,  certo  de  que.  sob  os  i  ,  '■  iní, 
governativo^,  e  tão  poderosos  tomo  linn  sido  .i  os 
do  actual  ministério,  jamais  deixaria  de  ser  ni  ;  .railo 
e  protegido  em  qualquer  emergência,  por  inai  fiílici! 
que  fosse. 

Aguardámos  até  hoje  que,  por  S.  Ex..  nu  snii  sui 
extraordinária  influencia,  fossearonsliluÍvàodoE:;!ado 
defendida  (dever  do  primeiro  ministro),  c  a  Orilem 
maconic^-»  desafrontada  (dever  inhorente  ao  enciiriroMo 
grào-mestre  por  S.  Ex.  assumido  em  um  clrciiln 
maçónico.) 
Longe  disto: 

Emquanto  as  mais  mesquinhas  qucsiòcs  le- 
vantadas no  parlamento  têm  merecido  longas  e  con- 
tinuas publicações  suhvencionadm  pelo  governo,  o  (|uf 
SC  disse  no  senado,  o  que  proclamou  o  Exm.bisijo  de 
Pernambuco,  seio  duvida  summamcntc  momcníoso  o 
que  muito  de  perlo  interessa  a  ordem  pidilica,  njsda 
tem  merecido! 

E,  como  se  ainda  isto  fosse  pouco,  para  aulorisar 
os  paradoxos  políticos  e  a  mais  audaz  tentativa  de 
cxtenninio  da  maioria  dos  brazileiros  roais  conspicuiis, 
c  de  eslrangciros  honrados  e  dignos  que  se  alirigãn 
sob  as  garantias  da  lei  ,  uni  dos  membros  do 
actual  gabinete,  o  Sr.  ministro  da  guerra,  levan"Du  a 
sua  voz  na  camará  dos  deputados  para  endoosar  !w 
Exms.  bispos,  chefes  visíveis  aqui  do  jesuih^ino 
íreshucaào  qm  lem  sede  de  dominio  nesta  terra. 
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E  a  solidariedade  de  SS.  EEx.  nào  pode  ser  con- 
trastada? 

Nesta  conjuiictiira  nos  animamos  a  levantar  a  luva 
que  o  bispo  e  o  senador  atirarão  ao  paiz. 

E  indispensável  que  alguém  tome  a  palavra  neste 
importante  questão;  convém  ao  interesse  publico,  á 
segurança  dos  direitos  civis  e  políticos,  á  paz  das 
faiiiilias,  que  não  se  deixe  tomar  o  caracter  de  ver- 
dadeiras, por  não  apparecer  contradicção,  doutrinas 
subversivas  e  tanto  nuús  perigosas,  quanto  autorisadas 
por  dons  príncipes,  um  da  egreja  outro  do  império : 
convém  (pie  essa  falsa  doutrina  seja  vigorosamente 
coml)atida  e  a  hypocrisia  atacada  de  frente  c  com  as 
armas  sempre  afiadas  da  razão  e  do  direito. 

Nas  leis  do  paiz,  na  liistoria  dos  povos  cultos,  e  nos 
areitos  que  a  sal)edoi'ia  das  nações  civilisadas  nos  for- 
necem, acharemos  argumentos  irrcspondiveis  para  op- 
pôr  vantajosamente  á  argúcia  que  se  ostenta  contra  o 
í)om-senso,  contra  a  lionestidade,  contra  os  sãos  prin- 
cípios da  verdadeira  moral. 

Outros,  sem  duvida  mais  competentes  do  que  nós, 
não  deixaráõ  de  vir  em  soccôrro  dos  bons  princípios. 
Isto,  porém,  nao  obsta  a  que  desde  já  tratemos  de  os 
sustentar  como  podermos. 

Empenharemos,  portanto,  nossos  esforços  em  prol 
da  causa  civilisadora  pela  qual  sempre  combateremos. 

Occupar-nos-hemos  das  proposições  que  esses  dous 
campeões  do  Vaticano  aventurarão  em  suas  pastoraes, 
sem  que  a  individualidade  de  SS.  EEx.  venha  á  tela 
da  discussão. 

Trataremos  de  convencê-los  do  seu  erro,  sem  que 
desçamos  a  personalidades. 

O  objecto  é  grandioso ;  e  ante  a  magnitude  da  provo- 
caçãf;.  nem  sequer  nos  lembramos  dos  provocadores. 

O  que  queremos  e  ãcceitamos  é  a  franca  e  \ea\  Ôlw 
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cussão,  e  na  altura  que  a  máxima  importância  da  maté- 
ria reclama. 

E  nesta  discussão,  a  verdade  será  restituida  a  seu  lu- 
gar, e  o  erro,  como  os  máos  planos,  serão  afinal  conhe- 
cidos e  condemnados  como  merecem. 

Çuce  suíit  Ccesaris,    Coesari. 

É  a  nossa  divisa. 

E  lemos  consciência  de  que  discriminaremos  o  que 
pertence  á  Egreja  do  que  pertence  ao  Estado,  deixando 
bem  claro  que  a  supremacia  extravagante  e  ri  licula, 
que  os  jesuítas  pretendem  restabelecer,  do  supremo  pon- 
tífice sobre  todos  os  governos  de  nações  catholicas,  é 
presentemente  uma  excentricidade  por  tal  forma  des- 
communal,  quanto  tende  a  atrophiar  os  mais  bellos  ele- 
mentos dos  governos  representativos,  únicos  constituintes 
da  civilisação  dos  povos. 

A  época  não  comporta  cruezas. 

A  razão  impera  a  despeito  de  quantos  esforços  se  lhe 
opponhão. 

O  cohfissionario  prostituído  perdeu  para  sempre  o 
seu  império  absoluto. 

O  christianismo  vive  pelo  pensamento  livre  e  só  se 
manterá  illeso  e  prosperará,  escudado  pela  mais  ampla 
liberdade  de  consciência. 

Vamos,  pois,  entrar  em  matéria,  c  será  objecto  do 
seguinte  artigo  a  parte  legal  da  questão. 

Rio   de   Janeiro ,    3    de  Abril   de   1873.- 
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Poder  do    sommo  pontífice  romano.    Direito  do  benei  lacUo.  Subordinação  a 

eUe  da  autoridade  ecclesiaetica. 


O  summo  pontífice  governa  entre  nós  por  sua  única 
autoridade  ? 

Os  decretos  pontifícios,  de  qualquer  natureza  que 
sejtto,  têm  execução  no  Brazil,  sem  dependência  dos 
poderes  politicos? 

Os  bispos  brazileiros  são  independentes  das  leis  e 
f  autoridades  do  paiz? 

Os  bispados  constituem  estados  no  Estado  ? 

São  questBes  estas  que,  de  primeira  intuição,  pelo 
simples  bom  senso,  pelas  regras  geraes  do  governo  e 
pelos  próprios  preceitos  de  moral  dos  povos  cultos,  se 
respondem  pela  negativa  e  sem  hesitação. 

Examinemos  qual  o  poder  pontifício,  fora  do  seu 
dominio  temporal,  o  que  é  o  summo  pontiíice  fora  do 
território  em  que  elle  reina,  e  onde,  por  milagre  dos 
padres  da  egreja  romana,  pôde  elle  harmonisar  a  humil- 
dade christã  com  a  altivez  da  magestade  civil,  a  frater- 
nidade ensinada  por  Jesus  com  a  aristocracia  da  realeza 
mundana,  o  conselho  do  pastor  com  a  arrogância  do 
senhor  feudal. 

Todas  as  nações,  embora  catholicas,  têm,  cada  uma 
^  a  sua  autonomia ;  cada  uma  a  sua  lei  constitucional ;  e 
cada  uma  é  governada  por  autoridades  emanadas  de  sua 
soberania. 

F.  a  soberania  do  povo,  fonte  única  de  onde  pode 
sai*glr  a  autoridade  activa,  repelle  a  influencia,  oviaxAc^- 
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ridade  estrangeira,  e  nao  consente  que,  sem  respei- 
tosa precatória,  sujeita  á  a[)reciaçiio,  consentimento  ou 
rejeição  da  suprema  auloridade  do  paiz,  possâo  ser 
executados  decretos,  de  quem  não  se  ache  investido  de 
mandato  oriundo  da  soberania  nacional. 

Este  j)rincipio  foi  reconhecido  e  firmado  pehi  consti- 
tuição poUtica  do  Império. 

No  Brazil  não  se  reconhecem  poderes  senão  os  de 
delegação  da  nação  (art.  12  da  const.). 

A  constituição  não  distingue,  nem  eslabelec<^  ^excep- 
ções; e  por  conseguinte,  embora  a  religião  ciilholica 
apostólica  romana  continuasse  a  ser  e  seja,  pelo  art  5", 
religião  do  Estado,  não  se  pode  conceder,  sem  peccar 
contra  preceito  .constitucional,  que  o  summo  pontilice, 
rei  estrangeiro,  governe  entre  nós  por  sua  imica  auto- 
ridade, 

E  tanto  é  assim  que,  mesmo  cpiando  um  )a(h'e  bra- 
zileiro  fosse  pelo  sacro  coUegio  elevado  a  calhegoi'ia  de 
papa,  não  poderia  acceilar  o  cargo,  sem  licença  do 
Imperador,  sob  pena  de  perder  os  direitos  de  cidadão 
brazileiro  (art.  7''  |  2""  da  constituição). 

Portanto  é  fora  de  duvida  que,  para  entre  nós  ser 
elfectiva  a  autoridade  do  summo  pontifice,  é  indispen- 
sável (jue  os  respectivos  actos  sejão  submettidos  á  apre- 
ciação dos  p^oderes  do  Estado,  e  que  estes  consiMão  em 
sua  execução;  tornando-os,  por  tal  modo,  como  se 
emanados  fossem  dos  mesmos  poderes. 

O  summo  pontilice  pôde  propor  ao  governo  do  Brazil 
as  medidas  que  julgar  indispensáveis  a  bem  da  egreja ; 
ao  governo  braziíeiro  íic^i  reservado  o  direito  de  appro- 
vação,  sem  a  ipial  não  tem  effeito  (]uaesquer  disposi- 
ções pontifícias. 

E  a  constituição  é  expressa  neste  |)onto,  tornando-o 
por  isso  incontroverso  entre  nós. 

Está  estatuido  constitucionalmente  fart.  102  |  li;. da 
const.)  que  è  livre  ao  Imperador  comede r  ou  nrykr  o 
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beneplácito  aos  decretos  dos  concilios  e  lettras  apostólicas 
e  qaaesqner  constituições  ecclesiasticas  íjiie  nâo  se  oj)j)n- 
zereni  á  coiistitniçrio ;  e precedendo  approraçrw  da  assem- 
hléa  geral,  se  contiverem  disposição  gerai 

Nossa  regni  se  roínprelioiuloiii  lodos  os  íictos,  nfío  só 
do  summo  pontifico  isoladanienlo,  como  ató  dos  pró- 
prios c-oncilios. 

E,  pois,  evidente,  que  o  chefe  da  egreja  cliristâ  nâo 
tem  autoridade  que,  isolada,  e  sem  annuencia  da  dos 

Í0(ler(jj^  políticos  brazileiros,  possa  obrigar  o  cidadão 
razileiro,  mesmo  o  catliolico  apostólico  romano. 

E  as  vantagens  de  uma  tal  disposição  constitucioníd, 
s()  podem  ser  negadas  por  quem,  sem  lealdade  e  sem 
consciência,  nutre  a  louca  j)retenção  de  enxertar,  entre 
nós,  um  poder  estranho  e  nocivo,  um  agente  atrophiador 
de  todas  as  ideias  generosas,  e  de  todo  o  pundonor  de 
liberdade. 

Deixemos  íallar  o  orthodoxo  Sr.  Pimenta  Bueno  (ac- 
tual Exm.  marquez  de  S.  Vicente). 

Diz  elle  na  sua  obra  Direito  Publico  Brazileiro  a 
pag.  ^43: 

«  Embora  a  disposição  geral  tenha  por  objecto  dog- 
mas, ou  <loutrina  essencial  á  egreja,  ainda  assim  essa 
approvaçâo  prévia  é  indispensável,  por  isso  que  na  res- 
pectiva c<mstituiçao,  bulia  ou  decmio,  pôde,  {)orvenlura, 
o  legislador  eci'lesiastico  incluir  algum  principio  nocivo 
ao  Estado.   » 

«  A  disposição  puramente  particular  não  tem  tanta 
gravidade....  e,  portanto,  basta  para  sua  execução  o 
beneplácito  do  [)oder  executivo,  que  o  nao  concede  sem 
o  necessário  exame.  » 

«  A  approvaçâo  ou  beneplácito,  nos  termos  expostos, 
é  essencial;  é  attribuição  hiauferivel  do  poder  politico, 
de  sua  inspecção  e  responsabilidade,  pela  ordem  e  bem 
ser  social,  pela  defesa  de  seus  direitos,  e  i)ela  prevenção 
do  qae  llie  possa  ser  nocivo.  E  é  de  mister  qvie  o  \)oà^v 
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ecclesiastico  não  invada,  não  usurpe  os  direitos  da  sobe- 
rania  nacional ,  nem  perturbe  a  paz  publica.  » 

S.  Ex.  previa  a  triste  actualidade! 

Não  demonstrariamos  melhor  essa  these  constitucio- 
nal, do  que  o  fez  o  Sr.  Pimenta  Bueno. 

S.  Ex.,  como  nós,  repelle  ísuas  palavras  o  dizem)  o 
celebre  dogma  da  infallibilidaaey  mesmo  porque  não  nos 
consta  que  tenha  elle  obtido  o  beneplácito  imperial. 

E  o  preceito  constitucional  é  tão  genérico,  abrangendo 
assim  todos  os  actos  do  chefe  da  egreja  catholica  que  os 
próprios  padres,  que  por  seu  interesse,  e  pelos  interesses 
de  Iloma  o  condemnão,  confessão,  entretanto,  que  a 
disposição  legal  é  essa;  mas  alegrão-se  quando  o  go- 
verno do  Império  se  descuida  dos  seus  deveres. 

Se  o  governo  tem  coragem  bastante,  e  bastante  dig- 
nidade para  cumprir  o  seu  encargo  na  protecção  ao  ci- 
dadão brazileiro,  os  padres  de  Roma,  abaixando  a  cer- 
viz, contentão-se  em  exclamar  hypocritamente :  Dura 
lex,   sed  lex. 

O  Rev.  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna,  na  sua  Compilação 
em  Índice  aJphabetico  das  leis  brazileiras  que  se  referem 
á  matéria  canónica,  diz : 

€  Será  preciso  o  beneplácito  para  a  publicação  dos 
cafiones  dos  concilios  provinciaes,  e  dos  estatutos  syno- 
dáes  ?  Parece  que  tudo  isto  está  comprehendido  nestas 
genéricas  palavras  da  constituição  e  quaesquer  outras 
'constituições  ecdesiasticas, 

t  As  bulias  dogmáticas,  porém,  não  obstante  a  ge- 
neralidade do  artigo  constitucional,  têm  sido  publicadas 
cmio  aconteceu  com  a  da  immaculada  Conceição  de  Maria 
SEM  BENEPLÁCITO  IMPERIAL. Ncsta  parte,  felizmente,  este 
artigo  está  em  desuso  I  » 

É  qualifica  de  desuso  o  que  não  é  senão  descuido  e 
falta  de  zelo  do  nosso  governo! 

Desuso  de  preceito  constitiicional!... 

Eio  de  Janeiro,    4  de  Abril    de  1873. 
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Continuação  da  mesma  matéria. 


.^oa  o  beneplácito. 

Depois  do  que  dissemos,  firmados  na  constituição 

Eolilíca,  á  qual,  sem  duvida,  devem  acatamento  tanto  o 
ispo  como  o  senador,  parece  que,  Iratando-se  de  ques- 
^tâo  suscitada  no  Brazil  e  no  dominio  dessa  lei,  nada 
mais  seria  nectíssario  accrescentar  para  a  demonstração 
da  ihese  que  sustentamos. 

Entretanto,  quer  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  em 
sua  celebre  pastoral,  quer  o  nobre  senador  em  seu 
aventuroso  discurso,  pretendem  que  não  só  o  placet  aos 
decretos  pontifícios  não  é  necessário  como  que  nem  ha 
poder  no  Estado  que  lhes  possa  negar  execução ;  por- 
(jue,  dizem  elles  accordes,  o  papa  é  o  rei  dos  reis,  e  os 
governos  catholicos  devem  obedecer-lhe  cegamente, 
como  chefe,  da  egreja. 

Sentirão-se,  porém,  fracos  em  tão  arriscada  proposi- 
ção, e  ambos  quizerão  abrigar-se  sob  a  antiga  legislação 
e  costumes  da  monarchia  portuguoza. 

Ambos  se  enganarão,  ou  mais  francamente,  errarão 
ambos. 

Excepção  feita  de  algum  rei  de  Portugal,  que,  supers- 
ticioso e  ignorante,  se  deixou  arrastar  pelos  padres,  a 
quem,  sem  consciência,  se  entregara,  todos  os  outros 
chefes  do  governo,  por  actos  significativos,  repellirãò, 
cora  dignidade  e  scientemente,  a  ousadia  dos  padres 
de  Roma. 
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A  autonomia  da  nixção  portiigueza  foi  manliila  fiel 
menle;  e  alll  nada  coiisegulo  o  suiimin  jMHiliíice 
stw  wttim  mitoridadi!  e  mlepmáente  liu  ptiilei  ii-iíijmííili 
Só  se  executava  alli  o  que,  depois  de  muitd  sírio  (.'x;iiiii 
obtinha  o  ptaceí  real;  liavia  mais  csinipulo  no  {joveri 
portuguez  do  então,  aliás  meiíos  liberal  do  i|ue,  infelí 
mente,  é  o  que  entre  m&  se  diz  liberalmmo. 

Alli  viveu  o  clero  quasi  que  em  luta  aberta,  e  sempre 
traiçoeira  com  os  reis,  e  se  obteve  o  que  desejava  aos 
poucos  que  fraqueárào,  foi  por  todos  os  outi'os  ry)eIlido, 
e  não  pôde  uílrapassar  da  sua  natural  esphera,^  sS 
tornou  obediente  ás  leis  e  aos  <lecretos  soljeranosj 
A  seberania  porlugueza  foi  ros|if;itada. 

E  assim  (iiie  o  lirevfi  Ajíox(.iiliciiin  paacmdi,  foÍ  repn 
vado  e  repellido  por  L.  de  (1  de  Maio  de  1765 :  o  An 
manim  ^olnti.  \)i-hL-  de  2S  .Ic  Am.sln  de  I7G7  §  13| 

(I  deCleiiieiile  Xl\".  ^ohr  aj.iMn,  .íns  riDwhs  do  Sndu 
da  M^jiifr  yAo  Kdid.  de  ^>J  de  Aluil  Ái-  1774,  a  bulia 
Smitixsiini  Dimmi,  pela  L.  dn  3I>  de  Aluil  de  17fi8 
os  índices,  e.T purgatórios  e  a  bulia  d;i.  Cru  (qiii'  excoiu- 
mungava  tod;is  as  gtTaçOes  |)reseriles'e  iuUiras  da 
tei-ra!)  pelas  L.L.  de2  Abril  de  1708  e  de4  de  Dezem- 
bro de  17tí9,  etc. 

O»  reis  de  Portugal  levarão  tão  ali»  o  seu  escrúpulo 
o  zelo  pelo  bem  de  seus  vassallos,quo  até  restringirão  os 
puderes  dos  nunoios,  ou  legados  do  papa,  e  lhos  mar- 
rarão a  orbita  de  acção  da  qual  não  conscntião  que 
apartassem. 

A  carta  regia  de  21  de  Setembro  de  1624,  e  muiti 
nntavelmeiíle  o  av.  de  i4  do  Junliode  1744 são  provas 
exhulieranti's  disso. 

Ainda  mais  notáveis,  nesta  matéria,  são  o  alvará  de 
30  de  Julho  de  1795  e  a  L.  de  12  de  Junho  de  170!). 

Ainda  mais,  a  L.  de  5  de  Abrd  de  1708  re^lrinuii) 
as  faculdades  dos  enviados  de  Roma,  e,  além  de  cdnlir- 
aiai-  (juanto  sobre  a  necessidade  do  benqilaáto  se* acha- 
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va  já  estabelecido,  prohibio,  sob  severas  penas,  que  os 
li\Tos  e  papeis  concernentes  á  religião  se  vendessem 
sem  licença  regia. 

Nas  concordatas  feitas  entre  o  rei  D.  João  e  seu  filho 
D.  Duarte  e  os  prelados,  determinou  o  rei,  resolvendo 
sobre  as  requisições  pontifícias,  que  exigião  a  extinção 
do  beneplácito  o  seguinte : 

«  As  lettras  de  noma  jamais  pudessem  ter  e ff  eito  em 
Portugal  senão  com  o  seu  placet,  porque  poderia  ser 
que  cd^umm  viessem  em  prejuizo  do  reino.  » 

Nessas  mesmas  concordatas  se  confirmou  o  costume 
já  estabelecido  (para  pôr  termo  ás  excummunhões  que 
os  prelados  e  padres  lançavão  caprichosamente  aos  fieis) 
de  fazer  dependente  de  carta  civil  a  execução  dessa 
pena  ecclesiastica,  de  que  tanto  se  abusava;  e  por  mais 
que  contra  isso  reclamassem  os  homens  da  egreja  ro- 
mana, nem  por  isso  forão  attendidos. 

Só  assim  cessou  o  escandaloso  abuso  dos  prelados, 
agora  desgraçadamente  restaurado  pelo  Exm.  bispo  de 
Pernambuco  ^e  seus  collegas  jesuitas-ultramontanos! 

Fica,  portanto,  demonstrado  que  mal  avisados  anda- 
rão os  Exms.  representantes  do  Vaticano. 

A  base  para  os  cálculos  de  SS.  EEx.,  para  a  sua 
propaganda  retl%rada,  imcomprehensivel  e  calculada- 
mente  iniqua,  falta-lhes  de  todo. 

O  velho  Portugal  os  repelle,  e  com  louvável  dignida- 
de e  sabedoria. 

Almeida  e  Souza,  no  seu  commentario  ao  direito  civil 
de  Mello  Freire,  manifesta-se  a  respeito  do  beneplácito 
do  seguinte  e  expressivo  modo : 

«  Demonstrar  hoje  o  poder  real  para  decretar  que 
nenhumas  bulias,  breves  ou  rescriptos  romanos  possão 
dar-se  á  execução  sem  o  régio  placito,  depois  de  já  tão 
conhecido  e  demonstrado,  seria  um  ridiculo  pedantis- 
mo. Só,  sim,  não  posso  deixar  de  advertir  que  o  plaáto 
régio  tero  por  scopo  e  fim,  que  taes  bulias,  breties  e 
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rescriptos  não  contenlião  matéria  prejudicial  aos  direi- 
tos públicos  do  Estado,  ou  offe7idão  directa  ou  indirc- 
ctamente  os  costumes  louváveis  da  nação  e  interesses 
de  terceiro.  » 

Em  vista  disto,  quem  poderia  prever  que  no  anno 
da  graça  de  1873,  no  Brazil  constitucional  e  represen- 
tativo, e  a  despeito  de  inéquivoca  disposição  da  lei  fun- 
damental, um  bispo  SC  atrevesse  a,  por  planos  de 
Roma,  fazer  reviver  bulias  caducas,  sem  placet  conheci- 
do, nem  aqui  nem  em  Portugal,  e,  armado  dessa^s  clavas 
que  a  ignorância  despeitada  creára,  acommetter  a  quasi 
totalidade  sã  de  uma  população,  armando  o  punlial  as- 
sassino contra  o  cidadão  pacifico  e  contra  o  estrangeiro 
laborioso  e  honrado,  anarchisando  as  familias,  com- 
promettendo  assim  o  futuro  de  um  paiz  inteiro. 

De  que  os  decretos  pontifícios  não  podem  ter  execu- 
ção entre  nós,  sem.  que  revestidos  se  achem  do  neces- 
sário beneplácito,  não  é  decente  duvidar. 

Contra  as  aventurosas  proposições  de  SS.  EEx.  pro- 
testa a  constituição  politica  do  Estado. 

O  Exm.  bispo  de  Pernambuco  tem,  pdítanto,  abusa- 
do do  seu  poder  episcopal,  contra  os  interesses  públi- 
cos, e  em  prejuizo  dos  particulares,  sem  que  a  utilidade 
publica  o  exija.  % 

S.  Ex.  na  falta  de  placet  ás  bulias  que  citou  cm  sua 
pastoral,  para  justificar-se  da  violência  que  praticou 
contra  os  individues  que  pertencem  á  maçonaria,  re- 
correu á  autoridade  estrangeira,  e  sem  legitima  licença 
procedeu  dando  execução  a  uma  bulia  não  autorisada 
no  Império. 

S.  Ex.,  pois,  acha-se  sob  a  sancção  penal. 

Se  a  responsabilidade  entre  nós  fosse  effectiva,  se 
os  funccionarios  públicos  que  abusão  do  poder 
fossem  punidos,  S.  Ex.  estaria  a  esta  hora  processado 
e  condenmado. 

E  ha  quem,  em  face  da  nação,  estupefacta  do  que 
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observa,  levante  a  sua  voz  no  parlamento  para  endeo- 
sar  o  procedimento  irregular  e  irreflectido  de  um  bispo 
que  exhorbita,  e  em  favor  de  uma  seita  con  demnada 
pela  historia! 

Emquanto  o  art.  5**  da  constituição  politica  con- 
sagra, como  salvadora  doutrina,  a  liberdade  de  consci- 
ência, o  Exm.  bispo  de  Pernambuco  expelle  da  egréja 
catholica,  e  sob  um  falso  supposto,  a  muitos  fieis  tanto 
ou  mais  christãos  do  que  S.  Ex. 

Concluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras  ' 
de  Jules  Simon :  »  O  que  ainda  talta  á  liberdade  de 
consciência,  falta  ao  mesmo  tempo  á  paz  publica.  Sob 
o  primeiro  império,  se  alguma  cousa  perturbou  a  ordem 
no  interior  foi  o  p^a  em  Fontainebleau.  Sob  a  restau- 
ração o  que  enfraqueceu  o  poder  difficultando  a  applica- 
ção  das  doutrinas  liberaes  da  carta,  foi  a  influencia 
crescente  da  congregação.  Pense  quem  quizer  de  outro 
modo,  eu  persistirei  em  crer  que  a  cruzada  do  ultra- 
montanismo  foi  o  maior  perigo  da  realeza  de  Julho. 
Emquanto  a  tolerância  não  fôr  o  primeiro  dogma  da 
religião,  esta  só  servirá  para  dividir  os  homens. » 


Rio  de  Janeiro,  7  de  Abril  de  1873. 

i 
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Apreciação  da  pastoral,  de  2  de  FcTereiro  de  1873,  do  bispo  de  Pernambnco. 


Depois  do  que  temos  dito  sobre  o  beneplácito,  e 
de  termos  exhuberantemente  provado  que,  consagrando-o 
a  constituição  do  Estado,  é  elle  indeclinável  para  que 
os  decretos  pontifícios  possão  ter  execução  entre  nós, 
examinemos  o  que  diz  sobre  «sta  matéria  o  Exm.  bispo 
de  Pernambuco,  na  sua  cerebrina  pastoral  de  2  de 
Fevereiro  deste  anno. 

O  publico  vai  admirar-se  da  audácia  desse  prelado, 
do  desmando  desse  funccionario  publico,  e  do  desacato 
que  elle  levianamente  pratica  contra  a  lei  fundamental 
do  paiz. 

Não  conhecemos  maior  arrojo  e  nem  menos  escrú- 
pulo na  transgressão  da  lei. 

Nessa  memorável  pastoral,  S.  Ex.  se  manifesta 
incapaz  do  alto  cargo  que  lhe  foi  confiado. 

Denuncia  a  mais  crassa  ignorância  das  nossas  leis, 
e  ostenta  lemerariamenle  o  maior  desdém  e  o  mais 
pronunciado  desprezo  pelos  altos  poderes  politicos,  aos 
quaes  devia  considerar-se  subordinado  como  outro 
qualquer  cidadão. 

E  entretanto,  S.  Ex.  continua  incólume,  e  prosegue 
desaffrontado  na  tresloucada  vereda  de  seus  desmandos 
oflSciaes ! 

Custa  a  crer. 

Diz  S.  Ex.  nessa  ;)asíora/ ; 

#  A  dmtrina  herética  do  placet  já  tem  sido  innu- 
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m^as  vezes  ferida  de  amtkema  por  vários  summos 
pontífices,  taeSy  por  exemplo,  Irmocencio  X,  Alexan- 
dre Ily  Clemente  XI,  Clerneute  XIII,  Leão  X, 
Bento  XIV,  e  muitos  outros. 

<  O  actua]  pontifico  declarou  no  consistório  de  3  de 
Novembro  de  1855  falsa,  perversa,  funestíssima  e 
claramente  opposta  ao  divino  primado,  e  já  condem- 
nada,  a  opinião  que  ensina  que  o  placito  reaio  é  ne- 
cessário «  pro  rebus  spiritualibus  et  ecaesiasticis 
negotiis.  »  j 

«  E  ultimamente  no  concilio  ecuménico  do  Vaticano, 
de  que  fizerão  parte  os  bispos  das  ciíico  partes  do 
mundo,  e  onde  ta^nbem  LEGÍlSLOU  O  EPISCOPADO 
BRAZILEIRO  disse  o  grande  pontifico....  condem- 
.  namos  e  reprovamos — damnamus  ^c  reprobamus  —  a 
doutrina  daquelles  que  affirmão  que  o  governo  da  . 
egreja  não  tem  força  nem  valor  senão  quando  é  con- 
firmado pelo  beneplácito  secular.  » 

S.  Ex.  accrescenta  que  a  doutrina  do  placet  é 
monstmosa,  ^  herético  parto  politico,  è  paradoxal  t 

S.  Ex.,  com  as  palavras  de  um  sábio  benedictino, 
procura  chegar  â  conclusão  desastrada  de  que  também 
do  governo  da  egreja  podião  depender  os  actos  dos 
governos  dos  estados,  por  necessidade  de  igual  placet. 

S.  Ex.,  portanto,  proclama  bem  alto  que  a  consti- 
tuição politica,  que  nos  rege,  se  acha  condemnada  e 
incapaz  de  eífeito,  por  herética,  por  monstmosa,  por 
ofTensiva  á  egreja  catholica  romana ! 

A  constituição,  pois,  está  incursa  em  grave  censura 
ecclesiastica,  e,  portanto,  excommungada  ! 

k  Felizes  os  maçons  do  Brazil,  que  no  anáthema  que 

incurialmente  lhes  foi  lançado,  tem  por  companheira  a 
constituição  politica  do  Império,  que  aliás  consagra 
como  religião  do  Estado  a  catholica-apostolica-romana  1 

A  pastoral  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco  é  uma 
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proclama^  á  rerolta,  é  rana  foirte  de  anarchia,  é 
altentatoría  da  lei  fbndaineDtal,  é  crimwiasa,  emfim. 

S.  Ex.  orgulhosamente  se  osleota  em  franca  desirfie- 
díeneía  ás  leis  e  ás  ahas  anlorídades  constituídas ! 

B  as  altas  aotorídades  constitoidas,  impassiveis, 
assistem  a  om  tão  emtrístador  espectáculo !  E  o  Sr. 
D.  Vital  eontiDÚa  a  ser  bispo  no  Brazil,  quando,  em 
guerra  aberta  contra  uma  das  (fferogativas  da  coroa, 
sf5  compraz  em  obedecer  de  [H^ferencia  aos  decretos 
tb  de  uma  autoridade  estrangeira ! 

S.  Ex.  não  leu,  de  certo,  ainda  a  constituição  po- 
litica do  paiz  em  qi^  oceupa  um  episcopado ! 

Se  porventura  a  lesse,  não  podia,  conforme  os  jseus 
princípios,  acceitar  esse  encargo. 

Acceitando-o,  c^pfi  sciencia  de  que  vinha  sujeitar-se 
a  imia  Uú  candemnada  pda  egreja,  commetteu  um 
desvario. 

Estará  S.  Ex.  encarregado  pela  cúria  romana  de  re- 
vohicíonar  o  Brazii,  em  proveito  da  companhia  a  que 
[H5rtence  ?  , 

A  esse  respeito,  contenlamo-nos  com  transcrever  da 
Provinda,  jornal  dos  mais^serios  e  bem  escriptos  de 
P(5rnamhuco,  o  seguinte  : 

«  DouH  pontos  convidarão  principalmente  a  nossa 
allençfio  na  pastoral  de  2  de  Fevereiro:  os  planos  do 
(fincopado  iifazileiro,  embaraçados  pela  maçonaria, 
íjoiisa  iiiliíiramenle  nova  para  o  paiz  (esses  planos),  e 
o  h(»íKí[)líicJlo  por  força  do  qual,  segundo  as  expressões 
(lo  Sr.  hispo,  eslá  excoramungado  o  Imperador,  e 
lorna-H(i  livro  prohibido  a  constituição  do  Império. 

«  Ihíixando  o  beneplácito  para  artigo  especial,  ou- 
samos piírguntar  a  S.  Ex.  que  planos  são  esses  do  epis- 
copado brazileiro,  dos  (juaes  até  agora  ninguém  tinha 
ouvido   faltar  ? 

•  S.  Ex.  não  disse,  nem  talvez  dirá:  é  nosso  direito 
conjeclunu',  tirar  illações. 
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«  Os  nossos  bispos  romanos  estão  cercando-se  de 
jesuítas  de  todas  as  eôres  e  sexos ;  fallâo  em  tom  al- 
taneiro, pretendem  dar  direitos  de  cidade  ás  antigas 
doutrinas,  segundo  as  quaes  o  imperante  civil  nâo  passa 
de  súbdito  da  egreja,  como  o  ultimo  de  seus  súbditos; 
porque  são  clavicularios  do  céo,  argumenlão  com  boa 
lógica  que  tem  direito  a  governar  a  terra,  offerecem  a 
mão  aos  reis  e  aos  grandes  contra  as  classes  da  calum- 
ma,  da  injustiça  e  do  roubo,  como  são  as  classes  po- 
pulareíi^  na  phrase  apostólica  de  Pio  IX,  em  summa, 
coUocão-se  na  verdadeira  altura  de  homens  do  céo. 

«  Este  conjuncto  de  factos,  que',  se  não  estivessem 
j}rovados5  se-lo-hião  com  a  pastoral  de  2  de  Fevereiro, 
não  nos  dizem  claro  quaes  são  os  planos  do  episcopado 
'  hrazileiro  ?  » 

Emquanlo  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco  se  mostra 
refraclario  ás  leás  e  aos  poderes  politicos  do  Império,  es- 
quecendo o  preceito  de  S.  Paulo:  «  Omnis  aninia  po- 
testatibus  snblimiorihus  súbdita  sit  »  procura  sopbis- 
mar  para  dar  força  de  lei  ás  celebres  bulias  In  Emi- 
neníi  de  Glemenle  XII  e  Providas  de  Bento  XIV,  di- 
zendo que,  a  respeito  delias,  não  prevalece  a  necessi- 
dade do  placety  porque  forão  publicadas  em  Portugal 
no  tempo  em  (pie  o  placet  se  achava  extinclo ! 

Confessa,  portanto,  que  não  obliverão  e^eas  celebres 
bulias  a  concessão  do  rei  de  Portugal  para  que  cor- 
ressem. 

Mas  o  placet  foi  alli  mesmo  depois  restabelecido,  e 
quando  o  não  tivesse  sido,  a  nossa  constituição  o  es- 
tabeleceu, e,  por  conseguinte,  devião  ellas  ser  sujeitas 
K  ao  poder  competente,  para  que  tivessem  voga  no  Impé- 
rio, se  ao  mesmo  poder  aprouvesse  conceder-lhes  be- 
neplácito. 

Não  se  deu  a  faculdade,  e,  portanto,  o  Exm.  bispo 
de  Pernambuco,  abstrahindo  culposamenk  \^%^  ^xv(r 
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çao  constitucional,  pôz  no  Império  em  vigor,  ç  por  sua 
incompetente  autoridade,   uma  lei  estrangeira. 

S.  Ex.,  como  qualquer  outro  cidadão,  é  sujeito  á 
lei,  e  nào  goza  de  inviolabilidade,  e,  portanto,  deve 
responder  por  seus  actos,  e  soífrer  as  penas  geralmente 
estabelecidas  no  nosso  código  criminal. 

S.  Ex.  não  se  limitou  a  uma  simples  propaganda, 
para  qualquer  reforma  no  sentido  que  lhe  conviesse, 
mas  tentou  directamente,  e  por  facto,  destruir  um  ar- 
tigo da  constituição ;  S.  Ex.  incorreu,  portarão,  nas 
penas  estabelecidas  no  art.  86  do  referido  código. 

E  é  este  o  único  mérito  da  celebre  pastoral  de  2  de 
Fevereiro ! 

A  perturbação  que  S.  Ex.  implanta  no  paiz  merece 
serio   reparo. 

E,  entretanto,  o  governo  nada  tem  feito  até  hoje ; 
impassivel,  observa  que  por  bulias  não  autorisadas,  por 
bulias  já  caducas  e  incapazes  de  elfeit^s  })or  seu  falso 
fundamento,  os  habitantes  do  Império,  que  professão 
o  catholicismo-apostolico-romano,  sejão  alrozmíMito 
piHvados  de  sepultura  competente,  de  sacramenloi^  e 
da  communhâo  religiom,  e  estejão  solfrendo  (pianío  a 
um  prelado  sem  critério  pode  lembrar,  no  iniuilo  de 
fazer  vingar  um  plano  tenebrow,  cujo  alcance  nem  pculo 
ser  avaliado ! 


Acabamos  de  ler  o  habilissimo  artigo  de  Calrivn.  (*) 
Por  ora  diremos  apenas  que  os  erros  e  lrop(»lias  <l(>s 
nossos  prelados,  secundados  polo  silencio  e  complncon-       i^ 
cia  do  governo,  podem  bem  dar  ganho  do  causa  a  Caí- 


(*)    Refere-se  a  um  artigo  publicado  no  Jornal  do  Commercio  sob  o  psou- 
doQymo  —  Caloino, 
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vino.  E  o  perigo  a  que  as  loucuras  de  Roma  expõem 
o   chrislianismo. 

Póde-se  ser  catholico  sem  ser  ao  mesmo  tempo  m- 
fallihilista. 

A  religião  de  Pio  IX  nâo  se  harmonisa  com  a  verda- 
deira religião  do  Crucificado.  O  despotismo  daquelle  o 
prova. 

Por  nossa  })arte  façâo  os  padres  o  que  quizerem, 
permaneceremos  na  pureza  dos  principios  que  adop- 
lamos.^ 

Os  homens  sensatos  riem-se  das  pedradm  dos  loucos. 

Tomos  tido  pontitices,  como  temos  bispos  ignorantes 
iv  estouvados. 

Riu  de  Janeiro,  8  de  Abril  de  1873. 
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PIado  do  eptscopado.—Procedimento  irregnlar  do  bispo  do  Rk)  Gran*ie  áo  Sal. 


Para  onde  vamos  ? 

E  fácil  prever,  desde  que  a  franqueza  do  Exnj.  bispo 
de  Pernambuco  nos  revela  planos  do  episcopado  brazi- 
leiro,  osquaes,  attentos  os  actos  de  S.  Ex..  subsersivos 
da  ordem  publica  e  em  decidida  hostilidade  aos  precei- 
tos constituintes  da  nação,  tendem  a  estabelecer  no 
Brazil  o  predomínio  clerical  e  a  subordinação  a  elle  de^ 
todos  os  poderes  do  Estado. 

E  esse  predommio  já  conhecido  em  todo  o  orbe  catho- 
lico-  e  no  mundo  inteiro,  ainda*  não  se  ostentou  que  não 
produzisse  horrorosas  desgraças. 

Não  ha  exemplo  de  que  do  des|>otismo  de  Roma 
viesse  al^um  bem  á  hmnanidade.  E  tal  é  a  intem^ão. 
sinistra  sempre,  dos  açidadores  da  noite  de  «S.  Bariho- 
lomeu.  que  jamais  vêm  elles  disputar  força  e  pre|K>!encia 
da  autoridade  ci^il.  que  não  seja  para  im|>ossibilitar  a 
realisação  de  uma  idéa  generosa. 

Com  razão  diz  Cayla:  «  Desde  que  se  manifesta  unvi 
tentativa  da  nuão  humana  para  reconijuistar  seus  dirtM- 
tos,  immediatamente  se  forma  uma  socieilade  rflujitx^i 
ou  uma  amgretjaçãOy  para  obstar  ao  progressi^  em  sua 
marcha:  a  historia  da  civil isação  rooílerivi  o  attesta.  • 

Emquanto  o  Brazil  supportou  silencioso  os  antigi^; 
preconceitos,  as  relias  insup^x>rtaveis.  não  direnW        / 
da  egreja.  propriamente  dita.  nuis  dos  pdres  que  etn 
nome  drfla  especufeo.  os  bispos  brozileiros  erão  os  mais 
paciticos  e  razoavet?  dos  pastores. 

Hcje-  porém,  qw  todo6  os  partidos  polilicos  conspi- 
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rão  em  favor  de  reclamadas  reformas,  entre  as  quaes, 
c  como  a  mais  urgente  em  bem  da  imigração  de  que 
o  paiz  necessita,  se  conta  a  da  plena  liberdade  de  cul- 
tos, a  de  instituir  livre  o  Estado,  como  livre  a  egreja,  e 
assim  indispensável,  por  exemplo,  o  casamento  civil, 
etc,  vemos  que  os  mansos  pastores  se  convertem  em 
lobos  matreiros,  perseguidores  e  ávidos  de  desordem  e 
de  sangue,  procurando  até  fazer  reviver  as  chammas  da 
famosa  inquisição. 

E  pffrque  a  população  sensata,  pensante,  e  com  pos- 
sibilidade de  realisar  as  reformas  ardentemente  deseja- 
das, em  sua  maioria  faz  parte  das  sociedades  maçónicas 
do  Império,  começa  a  guerra  de  Roma  á  maçonaria, 
guerra  estúpida  e  desastrada,  para  cujo  fundamento  se 
.  fazem  ressuscitar  da  poeira  do  Vaticano  essas  bulias 
anachronicas,  que  somente  no  interesse  sórdido  dos 
máos  pontifices  e  daquelles  que  nellas  tinhão  um  instru- 
mento poderoso,  forão,  sob  fingida  ignorância,  expedidas 
como  também  forão  esquecidas ;  e  tanto  que,  depois 
delias  e  mesmo  em  Roma,  a  maçonaria  trabalhou,  fazen- 
do parte  delia,  padres,  bispos  e  cardeaes,  aos  quaes 
nunca  chegou  a  famosa  excommunhâo,  com  que  nos 
mimoséa  actualmente  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco. 

Felizmente,  porém,  nos  planos  do  episcopado  actual 
não  entra,  de  certo,  para  o  bom  êxito  a  indispensg^vel 
dose  de  prudência  e  de  reflexão. 

Como  se  estivesse  no  ultimo  gráo  de  desespero  ellc 
atira-se  atrevido  e  sem  critério  contra  tí  fantasma 
que  é  seu  continuo  pezadello.  Uma  nova  prova  vamos 
exhibir. 

Chega-nos  do  Rio-Grande  do  Sul  uma  noticia  impor- 
\  tonte,  e  que  nos  confiima  no  que  temos  dito  dos  planos 
episcopais. 

Mais  um  ataque  inaudito  aos  poderes  públicos,  mais 
uma  tentativa  directa  contra  o  livre  exercicio  dos  poderes 
de  uma  assembléa  politica  legislativa,  mais  um  \w§>\5Í\.o 


á  constituição  lio  ImptTio.  maií,  por  cnn-^^*;uintt\  um 
iTÍnie  praticado  ]ior  um  Iiís{h>. 

As  assenibléas  provinciaes  tcui  por  SfU  (uais  ulevmlD 
dever : 

*  Velar  na  guarda  da  (-onstíluição  e  das  leis  nn  sua 
proyinria.  »    (Art.  1 1  §  9  </í)  Acío  Addicioml.) 

E  sna  attriliuiçào  íej;Ís!ar  sohn*  a  dimwt  rrclc- 
siastica. 

E  se  no  exereicio  desta  allriliiiieão  lêtu  as  assem- 
bléas  sido,  quanto  possivel.  complacentes  comuns  exi- 
gências dos  res|X'clÍvos  prelados,  não  é  menos  verdade 
i|ue  podem  ellas  decretar  no  uso  de  lai  altriiiuição. 
in(h'iH'iuieHte  tle  iputlfjtter  ivi-itunnrm  tlns  nic^nins  pre- 
iaiios.  O  art.  10  §  1"  ilo  citado  Ailo  Athl>nimiií  rtSo 
estabelece  dependências.  (Aiutra  isto  H|H'uas  sopliis- . 
iiKis  lemos  vi-;to. 

Para  o  prudente  exercício  de  suas  fnncm>s.  as 
assenthléas  necessitão  de  informaçfies.  as  ipiaes  ella.-* 
lèm  direito,  não  de  pfiUr,  mas  de  exit/ir  do  to<las  as 
autoridades. 

E  os  hispf»  não  eslào  isentos  dessi»  n-gra. 

E  geralmente  sabido,  e  já  não  é  jHtssivel  ne-jar.  que 
os  bispos  brazileiros  A'  f>iz  omtmtiv  tptp  ariwn»  im 
rnizntía  HftrnmoHtana  tix  iHai.<  íC(VH/eme/í/'* mtnwaihx  !). 
iiii^  entrão  no  celebre  plan»  il»  fpiscnixiiliK  ipie  o 
KxHi.  bispo  de  Pernambuco  denuncia,  resolverão  não 
abrir  í-fWirfíí'!tos  ás  egn'jas  vii-ras,  e  ent  vez  dislo  no- 
nteão  estrangeiros,  que  não  olTerecem  guntniias. 
[Kirochos  enmmmendados  (inlerinosl  e.  «  sitt  nrbitrio 
anioviveis. 

\  independência  lios  vigário-^  fica  assim  extiiicta.  e 
a  sujeição  dos  mo  colladiís  se  eslaU-tece.  \*hth  tpie, 
cegos,  obedcção  ás  iiislrucçi>es  secretas,  que  para  />i;t"i- 
rimrnr  o  ptniio~  lhes  sejào  endereçadiís. 

Enlrelanlo.  a  cotiaçào  é  in«lis[H'ns:iv»'l.  pt>rqaanto. 
confonue  se  tleduz  do  próprio  Coat.  Trident,  a  imitto- 
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vibUidade  dos  parochos  é  de  absoluta  npcessidade  para 
bem  exercerem  o  seu  grave  (»ncargo. 

Accresce  que,  (juer  pelo  mesmo  Cone,  Trídent.,  quer 
pelo  que  expressanKnile  se  aciía  determinado  no  Aiv. 
de  .18  de  Abril  de  1781.  Av.  de  19  de  Setembro 
de  1790,  Resol.  de  3  de  Setembro  de  1805,  e  lei 
tle  22  de  Setembro  de  1828,  os  bispos  têm  obrigação 
de  abrir  concursos  as  egrejas  parochiaes  iuunediala- 
mente  que  se  der  a  vaga  do  respectivo  vigário. 

MíiSg  o  que  é  a  lei  entre  nns  para  os  bispos  da 
cruzada  ? 

ConstiUiidos  ellíís,  poder  sobre  todos  os  poderes, 
lém,  na  sua  única  vontade,  o  regulador  d(í  suas 
acções:  fazem  o  <jue  lhes  parece!  Leis  e  autoridades 
civis  sâo,  ante  a  sua  onmipotencia,  palavias  v0.s,  sem 
mérito  e  indignas  do  seu  respeito.  Funcciomirm  do 
cêo,  (jue  lhes  importâo  estas  cousas  mundanas  ? 

A  assembléa  provincial  do  Rio-Grande  do  Sul,  em 
cumprimento  de  seus  deveres,  e  por  conh(;cer  (jue  as 
leis  do  Império  nâo  (uâo  observadas  [x^lo  diocesano, 
mas  procurando  paut<if  pela  ruais  escrupulosa  prudência 
o  seu  procedimento,  eafim  de  melhor  conhecer  o  uu^io 
indecente  posto  em  acção  pelo  Exm.  bispo,  para  a  sua 
imprudente  c  iniqua  propaganda  ultramontana,  pedio 
(podia  exigir^  e  devia  exigir,  porque  no  exercício  de 
suas  funcções  as  assemblóas  exigem  e  nâo  pedem 
favores)  do  mesmo  Exm.  bispo  as  seguintes  in- 
formações : 

«  1.*'  Se  os  sacerdotes  estrangeiros,  empregados  nas 
parochias,  freguezias,  capellas  e  coadjutorias  da  pro- 
víncia (»sirio  ligados  a  ordens  religiosas  e  a  quaes 
delias. 

^  2.*^  Se  nas  localidades  em  que  exercem  essas 
funcções,  nâo  ha  sac(»rdotes  brazileiros,  e  se  os  nâo 
havia  ao  tempo  do  provimento  desses  lugares. 

«  S.*'  O  numero  dos  sacerdotes,  dos  qiiaes  fom 
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hiih|hmih;ih  as  oniens,  seus  íioines,  nacionalidades  e 
riixâo  dada  para  suspiMisâo,  a  contar  de  Janeiro 
dl'  \H7\  atéá  ultima  daUi. 

•  i."  O  nuuiero  <»  nouies  dos  sacerdotes,  que  dei- 
xuríiu,  durante  esh^  uiesuio  periodo,  por  demissão  ou 
HMUocfto,  (»s  lujínres  (pu»  occupavao,  quer  nas  locali- 
dadtvs  das  provin(*ias,  tpier  no  cabido  desta  capital  e 
nmsas  da  sua  deuiissí^o. 

•  5."  (lópia  da  aulorisaçào  dada  a  alguns  sac^r- 
dtUiV'^  para  adminislrareu)  o  sacramento  do  C|frisma. 

•  (k*'  Indicação  das  repivsentaçiVs  dirigidas  ao 
K\UK  o  HoNUK  Sr,  bispo  dioces;mo,  contra  algmis  sa- 
cohiolos.  t^  a  lavor  de  outros,  indicarão  de  seus  funda- 
iiionli^^  o  qual  a  solução  que  tiverào. 

•  7,'^  Se  não  ha\ia  s;iconlotes   brazileiros  nas  loca-  . 
lidados  oui  que  eslavào  vagi>s  i^s  Unielicios  eivlesiasti- 
\\v^.  o  so  iw^\^  ha  íora  dollíis  saoenlotes  bnaileiros  que 
q^h^iVs^o  o  iHVv^Ho  ir  iHca|K^r  aquolK^  UnHiíck>s,  > 

Oa^ui^viioihU^^^i"  Ihhu  ;i  \\^>ia  lU^  aUiSi>s  i\>nuiKMtidi>s 
|vb  K\uu  bis^v^  ^k^  Ki\^liraiKlo  do  SuK  alleiKkMKÍ.>s^ 

O  Kvut  l^sv.  jx^Hiu  iuu>  |\v(b  ileiv:Mr*W  tn^hir-^^ 

V*  >í.Sí  v5C^^^.  4:í*J^*^.KJt  ^i.^•;•íX•:0  ^X^  CLítei»;^  LV(ií:0  >ívvri^ 

r.i  -M    •  iumfmii    À^  j^MAaMO>  --'Hbuiilb   iif¥*jmmr  i^ 
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Para  onde  vamos? 

As  leis  do  Império  passão  actualmente,  e  depois  de 
promulgadas,  por  um  cadinho,  que  de  certo  a  consti- 
tuição não  creou! 

Os  bispos  brazileiros  são  os  árbitros  supremos  das 
leis  do  paiz. 

Sem  subordinarem-se  a  qualquer  poder,  elles  dis- 
pensão  as  leis  ordinárias  e  até  a  própria  constituição 
politica! 

Emcfianto  o  de  Pernambuco  declara  a  carta  de  1824 
Iítfo  excommungado  e  profiibido,  o  de  S.  Pedro  do  Sul 
ostenta  não  obedecer  ao  AcíoAddicional,  que  é  consti- 
tuinte também. 

O  que  diz  a  isto  o  governo  ? 

Sanccionará  a  doutrina  de  que  o  episcopado  é  o  su- 
premo e  único  poder  do  Estado  ? 

Est-ce  Dieíi,  est-ce  Medias,  ou  esUce  le  roi  qui 
rordonne  ? 

Para  onde  vamos  ? 

Rio    de  Janeiro,    12  de  Abril  de  1873. 
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Apreciação  da  pastoral,  de  2  de  Fevereiro  de  1873,  do  bispo  de  Pernambuco. 


A  historia  do  pontificado  é  a  mais  plena  justificação 
do  direito  que  assiste  ao  poder  civil  de  conceder  ou 
negar  autoridade  aos  decretos   de  Roma. 

O  procedimento  dos  diversos  chefes  da  egreja  calho- 
liça,  que  por  tantos  e  tão  repetidos  actos,  tem  sido 
damnoso  ás  prerogativas  e  reaes  interesses  dos  povos, 
determina  a  maior  e  mais  circumspecta  vigilância  dos 
supremos  poderes  políticos  das  naçdes  catholicas,  afim 
de  que  a  honra,  a  dignidade,  os  inauferíveis  direitos 
do  homem  sejão  amparados  c  mantidos. 

A  insidia  permanente  do  Vaticano  é  proverbial. 

Conforme  o  interesse,  ordinariamente  sórdido,  tal  o 
comportamento  dos  padres  romanos  1 

Ante  os  soberbos  e  poderosos,  a  arma  é  a  humil- 
dade insidiosa;  ante  os  que  fraqueão  e  se  humilhão, 
a  arrogância;  c  as  ameaças  de  penas  eternas  não  se 
fazem  esperar.  Ambos,  porém,  são  meios  para  conse- 
cução do  almejado  fim,  que  é  o  predomínio  universal. 

Alerta,  pois,  devem  estar  todos  os  governos  que 
comprehendem  a  importância  de  sua  missão. 

A  egreja  romana  tem  tido  o  infortúnio  de  ver  ele- 
vados á  cadeira  de  S.  Pedro  déspotas,  scelerados,  in- 
cestuosos,  imbecis,  ignorantes  e  ambiciosos.  f 

Será  isto  uma  blasphemia? 

Os  padres  de  Roma  o  aflirmaráõ  talvez.  A  historia, 
porém,  é  quem  o  diz ;  e  dignos  e  respeitáveis  padres 
da  egreja  o  attestão. 
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A  religião,  portanto,  não  pôde  estar  á  mercê  sim- 
plesmente da  vontade  de  mn  papa. 

Prra  que  ella  se  mantenha  em  sua  sublimidade  é 
tnister  que  os  erros  dos  homens  (especialmente  os  in- 
violáveis) possão  ser  corrigidos  opportunamente.  E 
por  isso  que  os  decretos  de  Roma  são  em  geral  sujeitos 
á  apreciação  dos  governos  dos  Estados,  e  só  com  o 
placet  competente  podem  ser  executados. 

Os  direitos  de  um  povo  se  resguardão  sob  a  respon- 
sabilickide  daquelles  a  quem  a  respectiva  garantia  é 
commettida. 

A  ordem  publica  se  firma  quando  as  boas  intenções 
do  governo  se  revelão  por  actos  escoimados  de  prepo- 
tência e  de  tyrannia. 

Se,  pois,  a  supremacia  da  egreja  vae  até  onde  os 
nossos  bispos  ultramontanos  pretendem,  e  se  nem  o 
papa,  nem  os  seus  delegados  ou  prepostos  e  represen- 
tantes podem  estar  sujeitos  á  inspecção  civil,  teremos 
estabelecido  um  poder  incorrigivet.  E  quando  exercido 
por  homens  sujeitos,  como  todos  os  outros,  ao  peccado, 
delles  pôde  provir  a  infelicidade  e  a  decadência  das 
nações. 

O  beneplácito,  portanto,  é  indispensável  como  ga- 
rantia de  salvação  publica,  preterida  a  qual  se  chegará 
pelo  despotismo  á  anarchia. 

O  que  mais  justifica  este  direito  politico  dos  governos 
são  os  próprios  actos  da  suprema  autoridade  ecclesias- 
tica. 

Quem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  ler  o  bullario, 
ficará  convencido  plenamente  de  que  nem  os*papas  dei- 
xSo  de  errar  e  nem  sempre  podem  ser  obedecidos. 

Os  chefes  da  egreja,  em  seus  desmandos,  tôm  cau- 
sado á  humanidade  maiores  males  e  perigos  do  que  o 
despotismo   civil. 

Os  pontifices  romanos  esquecem  muita  vez  a  sua 
missão  sublime;  e  descendo  ás  disputas  lem\>orae^,  ^ 
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envolvendo-se  na  diiccçao  dos  Estados,  prevalecem-se, 
em  falta  de  outra  arma,  das  penas  ecclesiasticas  e  es- 
pirituaes,  estragando-as,  compromettendo  a  autoridade 
moral  da  egreja,  plantando  a  desordem  no  rebanho  ca- 
tholico,  e  fazendo  delle  desertar  quantos  por  fraqueza 
desesperão  de  ser  protegidos  na  religião  em  que  nas- 
cerão. 

Quem  conhece  as  bulias  in  ccem  Damini,  Execra- 
bilis^  Ausculta  fili,  etc,  não  pode  deixar  de  revoltar-se 
contra  os  abusos  da  cúria  romana.  ^ 

Ao  ser  publicada  a  primeira,  o  papa,  que  assislio  á 
ceremonia,  lançou  á  praça  publica  um  archote  aceso,  e 
bem  exprimia  assim  a  sua  vontade  e  intenção^  Por  ella 
a  excommunhão  era  lançada  em  generalidade  tal,  que 
raros  erão  os  christãos,  ou  antes  raros  erão  os  indivi- 
duos,  que  delia  poderião  escapar. 

Sob  a  mesma  indicação  mais  três  bulias  aífrontárão 
ainda  o  bom  senso  geral  e  a  moralidade  da  egreja. 

Cada  uma  delias  foi  ampliando  a  seu  modo,  e  confor- 
me os  fins  de  occasiãOy  os  anathemas  que  chegarão 
a  não  exceptuar  nem  reis,  nem  magistrados,  nem  povos. 

Ainda  nos  Estados  em  que  os  padres  de  Roma  mais 
influencia  e  predominio  excrcião,  essas  escandalosas 
pretenções  do  pontificado  solfrêrão  graves  difficuldades. 

O  concilio  de  Tours  as  proscreveu  em  1510  como 
inteiramente  offensivas  dos  direitos  do  rei  e  das  liberda- 
des da  egreja  gallica)ia. 

Em  1580  alguns  bispos,  aproveitando-se  da  ausência 
do  parlamento,  as  fizerão  publicar  em  suas  dioceses,  . 
mas  forão*  constrangidos,  e  sob  grave  censura  civil,  a 
retroceder. 

Os  papas  têm  ensaiado  tudo  (pianto  lhes  pode  dar  a        / 
supremacia  temporal. 

Gregório  V  experimentou  o  etíeito  da  excommunhão 
em  mn  rei  e  foi  feliz.  As  intrigas  de  Roma  tinliào  atro- 
phiado  o  espirito  publico ! 
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A  illustração  do  povo,  porém,  ao  passo  í[iie  se  adian- 
tava, enfraípiecia  o  poder  papal. 

Henrique  rV  já  pôde  não  ser  tão  cegamenle  obedien- 
te ;  mas  os  padres  ainda  conseguirão  a  conflagração,  e 
por  meio  de  uma  serie  de  excommunhões  e  de  revoltas 
levarão  á  Allemanha  e  á  Itália  o  facho  da  anarchia,  que 
fez  correr  nesses  paizes  rios  de  sangue. 

Urbano  II  já  foi  menos  feliz  na  excommunhão  lan- 
çada a  Filippe-o-Bello. 

Innoííencio  II  excedeu-se  nesses  desmandos,  declarou 
intcrdicto  o  reino  de  França  por  causa  da  eleição  de 
um  arcehhpo  t 

Alexandre  III  fulminou  uma  excommunhão  contra 
Frederico  H,  e  ousou  depô-lo  da  dignidade  imperial. 

Honório  III,  em  1219,  ameaçou  (por  uma  btdla) 
excommunhão  a  todos  que  ensinassem  mt  estudassem  o 
direito  civil! 

Gregório  IX  confirmou  aquella  bulia,  c  prohibio  o 
estudo  das  sciencias  mundanas  e  philosophicas ! 

Innoc^ncioIV  chamou  o  povo  christão  á  revolta  para 
formar  uma  cruzada  contra  Frederico  II.  Obteve,  po- 
rém, o  triste  resultado  de  abandonar  a  sua  sede  c 
refugiar-se  em  França. 

Urbano  IV  declarou  banido  da  christiindade  a  Mari- 
fredo,  rei  de  Nápoles  e  fez  presente  do  reino  a  um 
prineipe  francez! 

Clemente  IV,  pela  bulia  constitvti  ah  eo,  enfeuda  a 
Carlos  d'Anjou  no  reino  da  Sicilia,  prescrcvendo-lhe 
regras  de  governo,  remUmento  para  Roma,  modo  de 
ensino  com  exclusão  tanibem  das  sciencias  fnundanaSy 
supremacia  do  pontifice  na  administração,  etc. 

A  respeito  desta  bulia  faz  um  escriptor  contemporâ- 
neo a  seguinte  consideração,  para  a  qual  chamamos  a 
altencão  do  leitor : 

«  Não  é  muito  <jue  no  teu)|)o  de  Clemente  IV  tal 
arrojo  praticasse  o  papa,  quando  o  actual  Pio  VL  v.^v:»^v 
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VFJI  A  MaXIMIIJANO,  O  INFELIZ  IMPERADOR  DO  MeXICO,  PRES- 
CMEVENDO-LIIE  REGRAS  DE  PROCEDIMENTO,  OBRIGAÇÃO  DE  EN- 
TRK(ÍAR  O  ENSINO  PUBLICO  AOS  PADRES,  E  SOB  A  INSPECÇÃO  DA 
ArrORIDADE  ECCLESIASTICA,  E  DETERMINANDO-LHE  GRANDES 
PRIVILElUOS  AO  CLERO  NO  QUE  PERTENCIA  MESMO  AOS  INTERES- 
SES TKMPORAES.    » 

Maxiiniliíuio,  porónK  nvuileve  o  direito  de  beneplácito. 

IMiilippe  IV,  na  bulia  In  clcricis  laicoSy  prohibio  a 
lodos  os  clorijíos  o  religiosos  mie  pagassem  impostos  aos 
Estados,  mesmo  sob  o  nome  de  dom  gratuito  (^ :  bulia 
que  levou  â  Frauça  eá  christandade  grandes  perlurba- 
V^es  e  escândalos. 

A  buUa  de  28  de  Junho  de  lá98,  reproduzindo  a 
contlenuuHào  de  Plulip|H^  IV  de  França,  e  de  Eduardo 
I  de  h\glaterra.  eausou  inilignação  geral,  e  na  occasião 
de  ser  lida  pelo  prelado  enearreg:uio  de  sua  execu- 
ção, foi-lhe  arrancada  das  mãos  pio  Cond:  (rÃrtois, 
e  feila  em  |HHla\;iV^. 

Xisto  V  e\oi>inmungou  o  iri  de  Xantrra  e  o 
pnnafk'  dmiè.  etc,  ele. 

Estes  o  iHilnv>  nmiti>s  aoltv>  |HMilitkioc>  iiâo  nece^c^i- 
lài*  iViuuhnUario.   jH^npie  sào  íh  limiík''  coQ».ieiuaciJo5. 

As  iule5iíiWv>  da  euria  rvnnciuci  sáo  jH>r  dooiciis  ooiihe- 
cubs.  Ihndir  ^hum  lYimv  o  a  su:i  |MrinKHr;i  divisa. 

K.  |H>ricinUK  uu}H>^niHÍivt^  axi^vL^HTki  civil  cooirn 
\v<  ik>siiKiiKkv>  ^W  H\Hiv^ :  e  *<jsí«k  vi  ikHUrtiKi  ^b  in^iis- 

IV  n«e  lie  h»  umito  jMfvUHKWni  iV<  |VKlnes.  ;*cxwv»x%^ 
ik^  |VÍo  $uttWK^  jxHilukY.  ç\uoí\er-se  ik>  ^nen» 
cttfaur  vWí>le  |viu.  e  KHUíir  a  suj.«^ít»^^i;A  lu  ^twi'iiç> 

Ijnqttait^'  c\4oiiJUJk  pi>rvtii.  v>  IV»il  Ilh  Uemfeisii>  p^j^ 
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1678,  de  12  de  iMarço  de  1691,  de  26  de  Janeiro  de 
1696,  etc.  (Veja-se  Pereira  da  Silva.) 

Actualmente,  porém,  e  quando  o  Brazil  é  Império 
constitucional,  representativo,  os  bispos,  por  síia  alta 
recreação,  e  no  desenvolvimento  dos  tenebrosos  planos 
do  ultramontanismo,  excommungão  a  mais  de  metade 
da  popidação,  açidao  as  familias  contra  seus  chefes, 
negão  sacramentos  e  sepulturas,  obstinão-se  em  desres- 
peitar a  constituição  e  leis  do  Estado,  foiTnão  seu  reino 
á  parte^e  independente,  e  desacreditão  assi^n  a  religião 
christã... 

E  não  encontrão  no  governo  o  pronipto  e  enérgico 
correctivo  a  taes  desmandos ! 

Verdade  é,  que  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  sem- 
pre irreflectido  e  contradiclorio,  distingue  entre  os  maçons 
excommungados — bons  e  ítiáos,  mostrando-se  em  boas 
graças  para  com  esses  bons  de  sua  escolha  ? 

Renegarão  esses  bons  maçons  ?  Terão  elles  merecido 
a  misericórdia  de  S.  Ex.  ?  E  a  excommunhão  ?  E  as 
bulias? 

Nada  podemos  comprehender  disso  que  lemos  na  pas- 
tarai. 

O  tempo  fará  a  luz. 

Contentamo-nos,  porém,  com  dizer  que  a  prepotên- 
cia de  Roma  nest<i  terra  será  tão  benéfica  a  uns  como 
aos  outros. 

Desgraçado  paiz ! 

O  governo  está  calmo  e  tranquillo ! 

Nós  o  queriamos  mais  agitado,  apprehensivo  e  mais 
previdente, 

A  questão  é  mais  grave  do  que  elle  pensa. 

Rio  áe  Janeiro,  14  dt  Abril  de  1873. 
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A  infollibilidade  do  Papa. — Ainda  a  Pastoral  de  2  de  Fevereiro. 


Para  onde  vamos?  • 

Para  o  Anti-chrísto.  pam  o  fim  no  mundo!  Dizem  os 
ullramontaims. 

K   |>oniuo  ? 

Ponjiu*  os  podort*s  políticos,  sem  offender  os  princi- 
pias rardeaes  da  religião  santa,  que  professamos,  não 
S4*  eurvào  a  Roma,  e  ntMn  lhe  recel>em  os  seus  decretos 
sem  pivvio  exanie. 

A  noào  e  a  pliiiosophia  reinào,  a  iilustracâo  do  povo 
m\sce,  e  ^K^rlanUK   dizem  os  jiadres:  o  chrishamsmo 

SriU.lMHlRÀ  ! 

K  «issim  vse  caiuumia  uma  religião  santa,  qne  remio 
o  honuMU  do  caplivein^  e  que  prinu^iro  proclamou  o 
principio  pliilosi^phico  IriniK  libenhuie.  igualdatie  e 
fmtifiwdatte ! 

Entendem  que  iks  ihaik^  illustraitos  não  podem  ser 
chrisUVv>! 

(Kh^ixíu  o  catliolicismo  ciHu^n^sto  de  imUvis  e  de  ig- 
norantes ! 

Uepugna-llH^  a  Si  ieiK'ia,  e  jvira  isc>^>  creárao  a  inftil- 

Sein  ella  o  cahiV> ! 

IVjH^is  dií«s   uUrauK^ntamvs..,,    o  diluvio, 

E  a  $Mf\úhMèÀuU^ :"  O  q w  ê  ella  ?  IV  qiiaiHk>  ibia  ? 
St^  uui  ikw  iW  q^*^  ^^*  '^"«w  ^aaiW  Pk>  IX? 

l^^rvw  que.  se  bem  que  tinfiuaa  h;i  noueo  tem- 
po, o  cootiho  que  1  dmvtou  levií  em  xtstai  ae&ikr  una 
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cpialidade,  uma  prcrogativa,  um  attributo  do  pontifi- 
cado. 

Se  assim  é,  o  actual  chefe  da  egreja,  desde  o  co- 
meço do  seu  santo  reinado,  devia,  illuminado,  ser,  pelo 
menos,   coherente.  * 

Mas,  quando  foi  elle  infallivel?  Quandg  pregou  a 
igualdade  entre  os  homens,  a  democracia  para,  as 
idéas  adiantadas,  como  fez  logo  que  occupou  a  cadeira 
de  S.  Pedro? 

Ou  agora  que,  perdendo  a  força  temporal,  encoleri- 
sado  affirma  que  Jezíis-Christo  era  aiistocrata  e  que  só 
a  aristocracia  agrada  a  Detis  ? 

Mas,  dizem  os  padres  cautelosos,  não  é  em  todos  os 
casos  que  a  infallibilidade  se  dá  e  é  indispensável  I 

Por  Deus,  padres  inconsequentes,  como  quereis  que 
acreditemos  que  o  homem  que  erra  de  continuo,  que  se 
dirige  inuita  vez  pela  razão  allma,  que  tem  elle  próprio 
revogado  tantos  actos  seus,  que  tantas  mudanças  tem 
operado  e  tão  vario  procedimento  seguido,  seja  em 
certo  ponto,  e  de  positiva  conveniência  sua,  e  para 
fiudhor  effeito  de  seus  planos,  infallivel  1 

Se  esse  dom  é  do  papado,  teremos  a  santa  infalli- 
bilidade no  incesto,  no  adultério,  no  latrocinio,  no 
homicidio  desde  que  forem  praticados  pelo  summo  pon- 
tífice, como  o  forão  por  Alexandre  Vi. 

A  quantos  absurdos   nos  querem  arrastar! 

Alguns  indivíduos  procurão  a  evidencia,  e  o  porque 
real  das  cousas:  outros,  porem,  contentão-se  em  at- 
tribui-las  a  motivo  sobrenatural,  mysterioso  e  inson- 
dável: Credo  quia  ahsurdufn,  é  o  que  os  ultramon- 
tanos  dcsejão  que  se  propague,  porque  só  com  tal  fun- 
damento podem  elles  obter  o  seu  triumpho. 

Nem  nos  aventurariamos  a  duvidar  dessa  prcroga- 
tiva artificial — a  infallibilidade — se  um  paca  não  viesse 
em  nosso  soccorro. 

Urbano  VIII  dizia  que : 
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«  A  opinião  de  um  papa  vivo  valia  o  duplo  de  todas 
as  máximas  de  cem  papas  defuntos.  » 

Podemos,  pois,  dizer,  acompanhando  a  sua  sahtidadey 
que  a  infailibílidade  é  infalliveL 

Não  nos  éfhpenharemos,  porém,  demasiado  na  dis- 
cussão de^  ponto  actual  da  doutrina  ultramontana. 

Tememos  ser  acoimados  de  heréticos,  porque  a  here- 
zia,  no  cathecismo  dessa  seita,  tem  a  sua  adequada 
definição,  conforme  a  querem  applicar,  e  conforme,  so- 
bretudo, a  necessidade  de  momento.  t 

Contentamo-nos  com  dizer  que,  antes  de  nos  ser 
imposto  o  celebre  dogma  da  infallihilidade,  já  éramos 
catholicos,  e  independentemente  de  darmos  importância 
a  essa  extravagante  pretenção  de  Pio  IX,  continuaremos 
sem  alteração  nos  principios  religiosos  em  que  fomos 
creados. 

Deixemos,  assim,  por  ora  esta  matéria  e  volvamos 
á  cerebrina  pastoral  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco. 

Apreciando-a  diz  a  Provinda,  jornal  de  Per- 
nambuco : 

€  Também  nós,  acompanhando  a  linguagem  dolente 
da  pastoral  de  2  de  Fevereiro  corrente,  escfevemos 
chorando  (7?^n.s  dico)  sobre  esta  peça  episcopal. 

€  S.  Èx.  Revma.  revelou-se-nos  todo  inteiro, 
deixou-se  ver  sob  todos  os  aspectos  de  seu  riquissimo 
espirito. 

«  Ora  severo  como  Daniel,  a  decifrar  a  sentença 
das  paredes  de  Balthazar,  e  o  leitor  ve  Cyro  atraves- 
sando as  ruas  do  Recife,  . 

«  Ora  plangente  como  Jeremias,  e  o  leitor  ouve  uma 
voz  do  céo  dizendo : 

t  Como  assim  se  escureceu  o  ouro,  se  mudou  a  sua 
cor  tão  bella^  forão  espalhadas  as  pedras  do  sanctuario 
pelos  ângulos  de  todas  as  praças  ? 

€  Os  filhos  de  Pernambuco,  esclarecidos  e  vestidos 


é 


43 

de  fino  ouro,  como  assim  forão  reduzidos  a  vasos  de 
lerra,  obra  de  mãos  de  oleiro  ? 

«  Mas  até  as  lamias  descobrirão  os  sens  peitos  derão 
leite  ás  soas  crias :  a  filha  do  meu  povo  de  Pemam- 
baco  fez-sè  cruel,  como  a  avestruz  no  deserto? 

«  E  a  iniquidade  da  filha  do  meu  povo  de  Pernam- 
buco se  (et  maior  que  o  peccado  de  Sodóma,  a  qual 
foi  sovertida  n'um  momento  sem  que  mãos  algumas  se 
apoderassem  delia.  > 

«  Ora,  de  súbito,  mudando  de  tom,  vemo-lo  com  a 
lógica  altanada.  mesmo  feroz,  de  um  Proudhon  eccle- 
siastico,  impondo  palpáveis  incoherencias  e  o  leitor 
confimde-se. 

€  Ora,  finalmente,  qual  um  Courier  ou  um  Cormenin, 
vemo-lo  jogando  o  sarcasmo,  a  ironia  attica,  lomo  o 
ejusdem  furfurís,  o  qni  potest  capere  capiaty  o  oriente 
semi-unido,  o  livrinho  de  ouro ;  e  o  leitor  desata  a  rir. 

«  Tudo  isto  com  o  condimento  de  uns  protestos  de 
arrostar  ferro  e  fogo,  de  estar  prompto  para  o  martjTio ; 
e  o  leitor  chora. 

€  Paliemos  serio,  que  o  caso  é  serio.  Ha  de  tudo  na 
pastoral  de  2  de  Fevereiro :  motivo  para  tremer,  para 
cahir  de  joelhos,  para  pensar,  para  rir,  para  chorar. 
Se  não  fora  causa  patente  o  talento  multiforme  e  a  mul- 
tiforme piedade  de  S.  Ex.  Revma.,  muitos  dirião  que  a 
peça  episcopal  havia  sido  redigida  por  muitas  pennas,  » 

Não  se  pode  em  menos  palaATas  definir  melhor  esse 
conjuncto  de  indiscrição  e  de  alcavala,  essa  monstruosi- 
dade ecdesiastica. 

Principia  S.  Ex.  creando  o  castello  que  vai  com- 
bater, isto  é.  dando  como  existente  no  Império  uma 
propaganda  anii-catholica ,  habilmente  dissimulada 
contra  a  religião  catholica  apostólica  romana. 

Para  amparar-se  na  cruzada-santa,  que  instaurou, 
S.  Ex.  procura  fundamento  na  constituição  politica  do 
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Império,  porque  cila  íuiluiisa  a  mesma  ivligião  como  ai 
do  Eslailo. 

Na  mesma  pastoral,  porém,  S.  Ex.  noga  oliodiemia 
a  essa  mesma  lei,  a  qual  por  elle  é  iiverlmda  de  sus- 
peita, como  herética  c  incapaz  de  ser  obedecida  poi 
quem  professa  o  chrislianismo  aposlolico  romano. 

Quando  essa  consUtuitão   saliiamenle  eelabelecc  a, 
necessidade  do  linicjilticito  é  repulada  por  S.  Ex.  com< 
livro  proliihld')!   Utiínnio  inqjôo  aquella  religião  ó  oJ 
nosso  pacto  fnintumcníal ! 

Quanta  incolierencia  I 

E  quer  o  leitor  salwr  onde  descobrio  S.  Ex.  a  cotis- 
piração  contra  a  religião  do  Estado  ? 

Na  maçonaria. 

E  porque? 

A  razão  que  dá  S.  Es.  é  que  ahi  só  se  ailmittc  a. 
crença  da  existência  de  Deus  e  da  immortalidado  d; 
almal 

Como  se  mostra  S.  Ex.  illuslrado  na  material 

A  associação  maçónica  professa,  é  verdade,  a  mais 
ampla  liberdade  de  conseiencia,  se  só  por  isso  poda 
ella  ser  considerada  em  guerra  aberta,  e  fazendo  pro-^, 
paganda  contra  a  catliolitúsmo,  então  ticm  fez  S.  Ex. 
era  excommungar  a  pro|tria  consliluiçâo  politica,  a  qual' 
no  mesmo  artigo  5"  em  (pie  dà  a  essa  religião  o  caracter- 
e  força  de  religião  do  Estado,  autorisa  a  lilterdade  daj 
consciência  e  a  consagra. 

Por  ter  a  maçonaria  fins  especiaes,  confoniie  a  suj 
instituição,  como  sejão  o  excrádo  da  caridade,  propi 
ynçSo  (las  luzes,  o  sncmrro  mutuo,  etc,  não  se  segue' 
que  seja  aiilichristã;   pelo  rnnlrario  se  conforma  ell 
com  os  preceitos  do  Divino  Mostre. 

No  Brazil,  c  onde  a  maçonaria  é  composta  de  tioniens 
do  Iodas  as  nacional!  dail&s,  latnbem  não  pôde  jamais 
ser  considerada  como  conspiradora  politica. 
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Não  o  ê;  e  S.  Ex.,  sem  consciência,  só  o  afíirraa 
[KU-a  seus  iins. 

Ao  contrai-io  ile  luJu  isso.  por  sua  conslituitâo,  Bssa 

.  sociíidatlo  não  eoiisenlc  em  se»  seio  controvérsia  religi- 

I  osa  nem  politica.  Não  acorovtVt  nenhuma  seíla,  comh) 

ima  se  envolve  em  nej^ocios  polilicos  lio  Ealado,  ipiaes- 

fliíer  (lue  $e\m  ellcs. 

Sc  islo  ;iuluiÍ8a  a  conilemiia-la  como  lioslil  á  cliiís- 
tanilade,  também  itcviascr  condtimna<la  como  anarchi- 
sadora  jilo  paiz. 

Mas  o  ííovenRi  ijue  vela  na  segurança  do  paiz  c  que 
cnlrclanto  tolera  a  mafonaria,  e  tanto  qnc  a(c  tem- 
á  frcnic  di'  iitn  jínipo  oiaruniro  o  próprio  presidente  do 
consflliu  de  miuisliu^.  é  [n)npic  i.onlicco  que  a  associa- 
f;âa  não  se  envolve  no  ipie  lhe  iiiliihue  {íraluilamenttí  o 
Exm.  bispo  de  Pernandiuen. 

S.  Ex.  ostentou  a  inai^  s(ipiii;i  ignorância  na  matéria, , 
e  na  ausência  absoluta  do  rrilerio  e  eircurnspecção,  que ! 
ilt^viâo  presidir  ao  acto  que  inopinadamente  praticou,. 
altribuQ  a  osâa  veneranda  a^ociação  Iins  (|ue.ella  não 
lem  em  mira. 

Como  a  maçonaria,  outras  muitas  associações  traba- 
Ibão  no  Império,  sem  que  para  os  fms  de  sua  ínslituiçào 
fa^ão  dependência,  para  a  admissão  de  adeptos,  de 
prineipios  pulilicos  ou  religiosos. 

Ou  todas  devem  ser  cíindemnadas,  ou  a  maçonaria 
não  o  podia  sor. 

E  de  )|ue  os  maçons  não  se  achão  sob  censura  eccle- 
siastica,  prova-o  a  própria  carta  de  apresentação  de 
S.  Ex.,  referendada  por  maçons. 

Assim,  pois.  ou  b.  Ex.  na  avidez  de  occupar  uma 
-  cadeira  episcopal  aicí.'itou  diploma  autorisado  por  «w 
rxcomiinmjniio,  e  sendo  assim  praticou  uma  indiginda- 
de,  iim  crime  ecclesiastico,  punivel  com  grave  censuia 
leis  da  egreia,  ou  então  calmnnia  atrozmente  a 
associação  maçónica. 
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Na  festa  a  que  oExm.  presidente  do  conselho  assis- 
tio,  no  Lavradio,  por  occasião  da  lei  da  emancipação 
dos  escravos,  foi  elle  acompanhado  por  collegas  seus, 
inclusive  o  referendário  da  carta  de  apresentação  do 
Sr.  bispo  de  Pernambuco,  todos  maçons. 

Do  modo,  pois,  por  que  S.  Ex.  encara  o  negocio  em 
sua  cerebrina  pastoral,  ha  uma  consequência  a  tirar,  e  é 
que  S.  Ex.,  que  acceitou  uma  nomeação  ou  favor,  um 
pingue  emprego  de  um  excommungado  da  egreja,  está 
tão  excommungado  como  elle  considera  os  Sn.  Rio- 
Branco,  João  Alfredo  e  Duarte  de  Azevedo,  com  os 
quaes  S.  Ex.,  sem  escrúpulo,  conviveu  quando  esteve 
nesta  capital. 

Desde  então  se  devia  S.  Ex.  considerar  suspenso  do 
exercicio  do  episcopado  catholico.  E  na  própria  opini- 
ão, na  de  seus  companheiros  de  cruzada  contra  os  nons 
princípios  e  a  civilisação,  os  actos  de  S.  Ex.  estão 
todos  nullos,  e  portanto  nulla  é  a  excommunhão  que 
atirou  ã  face  da  maçonaria. 

S.  Ex.  não  soube  o  que  fez;  a  sua  pastoral  o 
comprova. 

Rio  ã%  Janeiro.  17  de  Abril  de  1873. 
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o  Jesoitítmo  e  o  UltramoDianismo.   Phxsedimento   do  marquez   de  Pombal. 
Prohibição   do   casamento   caibolico    aos   maçons.     Consequências 

deAsa   prohibiçík). 


Para  onde  vamos? 

Se  o  governo  espera  vencer  o  jesuitismo  pela  inér- 
cia, engana-se. 

Essa  associação,  mais  politica  do  que  religiosa,  pre- 
tende dominar  o  mundo. 

Emprega  para  isso  os  maiores  esforços;  não  poupa 
a  astúcia  e  começa  por  implantar  a  desordem  na  ^- 
milia. 

Âcoroçóa  a  superstição,  para  formar  um  exercito  de 
fanáticos,  constituído  o  qual....  ail  dos  reis  e  dos 
governos  que,  imprevidentes,  os  tolerarão! 

Os  padres  mais  hábeis  na  arte  de  enganar  e  de  se- 
duzir, estão  disseminados  já  neste  paiz,  e  alguns  delles, 
investidos  de  altas  dignidades  da  egreja. 

Como  em  França,  elles  apparecêrão  humildes ;  e  li- 
songeando  o  chefe  da  nação,  pedirão  apenas  encarre- 
gar-se  do  ensino  publico  t  Era  o  primeiro  degráo  para 
a  ascenção  ao  aspirado  poder. 

E  o  governo  (dizemo-lo  com  pezar),  consentio  nisto, 
sem  previdência,  sem  calculo,  e  esquecido  da  historia 
tenebrosa  dessa  confraria  infernal! 

Os  jesuitas,  longe  de  serem  sinceramente  catholicos, 
procurão  instrumentos  cegos  nos  reis,  nos  papas,  nos 
governos  e  nos  homens  de  estado,  para  realisar  o  seu 
intento  nefando. 
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Essa  seila,  diz  um  Dolavel  escriptor  conlPiiiporanpo,  ! 

nasceu  para  ilestmir  e  não  para  edificar. 
\      Â  cusla  de  liorrorosos  morlicinios,   U-m  cliogado  a 

dominar,  fazendo  assim  ofTtelívo  o  einhlcma  ([uc  adop- 
|'tou  —  Sucietas  a  Jesu  iiata,  omnia  so/ís  linhet. 

E  a  Ilisloria  nem  seiíuw  um  fado  isolado  nos  fornece  | 
(  de  que  o  predomínio  uessos  aotaitias  seja  iiencfiro. 
I  A  associação,  ([iie  liojtí  pr6ga  o  idírnmotttnmsmo,  j 
jjíÒTmou-se  como  se  formão  essjis  hordas  de  salteadores  j 
F  hespanhíins,  que  sobre  um  cenlro  couvencionadtt  se  cs- 
I  pai  hão  pela  sujierficie  do  cslado,  para  a  depredação  e  | 
I  o  roulio,  lendo  por  disúnulivo  um  cnui^ol 

CaniígaJí»  de  verónicas  e  de  rosarím  delapídão  em  1 
I  aaiila  paz  aos  supersliciosos,  e  exanmmntjm  m)&  que, 
L  «Ofnprohei)dendi>-us,  se  oppriem  !ios  indei^enles  manojos  1 
1  de  uma  fé  sem  remorsos,   de  uma  rdifjião  swn  cons- 
\  •cieDiiii. 

U  marquez  de  Pombal  provou  ao  mundo    que  esses 

padres  cnnspiravãó   mnlra  o  rei,    beui  como  contra  o 

«slado ;  convi-nam-os  de  lai  coei  nios,'  de  roubos,  de 
[ ■  ttivenenamenlo  e  de  quanto  desmando'  pollúe  a  Irisle 
r  humanidade. 

Fez  constar  ao  sumuio  ponlilicc  ludo  isso,'  c  mais  o  ] 

trafco  itlicito  me  fazião  em  deshonra  da  eyreia. 

E  procedendo  c«m  a  energia,  com  que  lo(fos  os  go- 

I  vernos  se  devem  condu/ir,  para  bem  deseinpeidiar  os 

'  deveres  sagrados  em  que  se  aclião  conslituidos  para 

com  (18  governados,  obteve  de  Clemente  XIII,  em  De- 
I  zembi-o  de  1759,  um  breve  comedundo  a  appticação 
\  da  pena  de  morte,   aos  regiUares  semlnre&  incursos  nos  j 

graves  crimes,  cujas  provas  nãojulde  recusar.  1 

■  Galiriei  Mnhfjnda,  João  ik  Mattos  e  João  Alexm- 
f  dríf  (Ires  servos  do  Senhor!)  tivorão  n  premio  devido, 
I  por  nttmtarnn  sob  a  invocação  de  Jesns-Chnsto !  con- 
'  tra  a  vida  do  rei  de  Portugal,  c  propagarem  herezias, 

concorrendo  para  deshonra  do  ctirislianisino. 
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Pombal  nâo  era  anti-catliolico,  mas  comprehendia  a 
dignidade,  a  alUira  em  que  o  governo  civil  se  deve 
collocar  ante  o  poder  da  egrcja,  cujas  raias,  restrictas 
em  relação  ao  Estado,  não  podem  ser  ultrapassadas 
sem  grave  perigo  da  segurança  dos  povos. 

Os  jesuitas,   porém,   não   esmorecem. 

Expellidos  de  quasi  todos  os  paizes,  tratão  de  enfeu- 
dar-se  no  Brazii,  amparados  pelos  ultramontanos,  ain- 
da que  poucos,  que  ha  entre  nós. 

Receosos  de  que  na  maçonaria  terão  um  embaraço 
á  realisação  de  seus  intentos,  procurão  pertinazmente 
desprestigia-la. 

•  Para  ser  inaçon,  dizem  esses  ultramontanos,  é 
mister  ou  idiotismo  ou  perversidade ! » 

E  o  dizem  para  sustentar  o  predominio  da  Curial 

Entretanto,  procurando  abafar  os  exemplos  irrecusá- 
veis que  nos  oíFerece  a  historia,  tratão  de  incutir  no 
espirito  publico  idéas  subversivas  da  ordem  e  da*sega- 
rança  da  nação. 

Isto  é  que  bem  se  pôde  qualificar  de  imbecilidade 
mi  má  fé. 

Cabe  melhor  alii  o  ddemma  isultuoso,  assim  levia- 
namente atirado  á  face  de  innumeros  homens  que 
prezão  sua  dignidade  e  brios,  e  que,  entretanto,  para 
serem  religiosos  não  necessitão  abdicar  a  razão  e  a 
intelligencia. 

Por  uma  bonhomia  sem  justificação,  tem  o  nosso 
governo ,  de  accôrdo  com  a  cúria  romana,  nomeado 
Í3Íspos,  educados  sob  o  regimen  de  Loyola,  e  escravos 
dos  padres  romanos. 

Os  nossos  bispados  têm  assim  sido  preenchidos  por 
quem,  sem  conhecimento  das  nossas  leis,  e  menos 
respeito  ás  intituicões,  promove  no  Império,  não  a  feli- 
cidade publica,  mas  o  nefando  predommio  de  Roma. 

O  summo  pontífice  pôde  ser  convertido  em  chefe 
da  seita  uitramoDta/2â ;  e  em  nome  delle  o^  ;yÀft^\&^ 
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dessa  seha,  de  posse  dos  episcopados,  preparão  o  pre- 
dominio  do  que  elles  chamão  egreja,  mas  que  não  é 
senão  o  despotismo  do  Vaticano. 

A  prova  inconcussa  desta  verdade  no-la  fornece,  por 
excellencia,  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  a  quem  até 
falta  a  idade  para  ser  ao  menos  prudente  e  reflectido. 

Aquelles  que  o  nomearão,  e  os  que  entrão  no  plano 
traebroso  por  elle  denunciado  na  celebre  pastoral  de 
que  nos  temos  occupado,  devem  achar-se  sob  um  gra- 
víssimo peso  de  consciência.  • 

Ante  o  triste  espectáculo  que  observão,  ao  contem- 

!)lar  naquelles  (para  quem  tão  facilmente  forão  benevo- 
os),  os  mais  audazes  instrumentos  do  despotismo  eccle- 
siastico,  e  em  menoscabo  até  da  própria  lei  fundamen- 
tal, dev^n  estar  amargurados. 

O  que  tem  feito  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco? 

Quaes  as  consequências  de  suas  iníquas  delibe- 
rações ? 

Examinemos. 

E  o  governo  que  aprecie  em  sua  sabedoria  a  pro- 
fundeza do  abysmo  a  cujas  bordas  nos  achamos,  e  do 
aual  só  nos  libertaremos  pela  mais  enérgica  c  resoluta 
deliberação  dos  poderes  do  Estado. 

Prohibio  S.  Ex.  o  casamento  catholico  aos  maçons. 

Por  isso  os  declarou  fora  da  egreja  romana,  ex- 
commungados  e  incapazes  da  communhão  christã,  fazen- 
do reviver  bulias  não  consentidas  pelos  poderes  tem- 
poraes,  bulias  em  desuso  já,  e  sem  effeitos,  pelo  menos 
desde  que  o  Brazil  se  declarou  nação  independente, 
e  a  sua  constituição  estabeleceu  o  placet. 

O  motivo  da  prohibição  de  hoje  preexistia :  data        i 
de  antes  da  nossa  emancipação  politica.  / 

Sendo  assim,  e  não  tendo  Pio  lA  (que  tudo  pôde  I) 
se  dignado  expedir  um  breve  de  rectificação  dos  ma- 
trimónios anteriormente  celebrados,  devem  todos  ser 
considerados  nullosI 
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Se  o  não  fossem,  a  prohibiçao  actual  não  tinha 
razão  de  ser. 

Não  tendo  nós  o  contracto  civil  de  casamento,  mas 
simplesmente  o  que  se  solemnisa  ante  a  egreja,  ce- 
lebrado pelos  padres;  não  tendo  nós  nenhum  outro 
registro  civil  além  dos  assentos  lavrados  pelos  parochos, 
de  que  teve  lugar  a  administração  do  Sacramento, 
é  evidente  que  todos  os  consórcios,  em  que  um  dos 
nubentes  era  maçon,  forão  consagrações  núllas  de  pleno 
direito*  ecclesiastico  único  que  regula  a  união  con- 
jugal,  e  seu  valor  juridico  entre  nós. 

Mais  de  metade  da  população  livre  do  Brazil,  e 
das  classes  mais  elevadas,  pertence  á  Ordem  maçónica. 

A  consequência,  portanto,  será  que  mais  de  me- 
tade dos  habitantes  do  Império,  e  de  pessoas  as 
mais   bem   qualificadas,  vive  em  concubinato I 

E  porque,  confiando  na  validade  do  casamento,  nin- 
guém se  lembrou  de  legitimar  filhos,  .pois  que  todos  os 
reputavão  de  matrimonio,  segue-se  que  não  ha  filhos 
legítimos. 

Neste  caso,  e  conforme  as  leis  de  successão,  as 
heranças  têm  sido  transmittidas  contra  direito  expresso. 
O  ramo  colateral,  por  exemplo,  se  ascendentes  não 
existirem,  está  no  direito  de  reivindicação  das  heranças 
de  que  se  apossárâo  supposíos  filhos  ligitim^os,  mas 
sónumte  naturaes,  e  não  reconhecidos  nos  termos  da  lei. 

E  as  fortunas  assim  espalhadas,  formão  no  seu  con- 
juncto,  a  fortuna  publica  do  Brazil ! 

Que  cahos  insondável  nos  preparão  os  bispos  ultra- 
montanos ! 

A  que  incalculáveis  desastres  nos  arrasta  a  impru- 
dência, a  ignorância,  a  desobediência  criminosa  ás  leis 
do  paiz,  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  e  de  seus  com- 
panheiros de  cruzada  ultramontana ! 

E  ouer  o  leitor  avalim*  a  quanto  mais  nos  conduz  o 
capricnoso  episcopado  ? 


S2 

Attenda : 

Pelo  art.  117  da  constituição  politica  do  Império,  só 
a  descendência  legitima  succede  no  throno. 

E  publico  e  notório  que  o  Sr.  D.  Pedro  I  foi  maçon, 
e  até  exerceu  o  grão-mestrado  da  maçonaria  brazileira. 

Sua  Magestade,  calholica-apostolica-romana ,  cele- 
brara o  consorcio,  de  que  proveio  S.  M.  I.,  o  Sr.  D. 
Pedro  n,  da  mesma  forma  que  os  outros  catholicos,  isto 
é,  á  face  da  egreja  e  conforme  o  ritual  romano. 

As  bulias,  em  que  se  firma  o  Exm.  bispo«de  Per- 
nambuco, são  anteriores  a  esse  acto. 

Sendo  assim,  e  se  o  casamento  pelo  rito  romano  é 
vedado  aos  maçons,  nullo  irremediavelmente  seria  o  do 
Sr.  D.  Pedro  I. 

Sendo  nullo,  desapparece  a  descendência  legitima ;  e 
se  ella  não  existe,  a  actual  occupação  do  throno  é 
inconstitucional. 

Taes  são  as  consequências  desastradas  a  que  as  lou- 
curas do  Exm.  bispo  de  Pernambuco  nos  arrastarão. 

Attenda  o  governo  a  estas  considerações,  e  mais  ás 
disposições  em  que  se  acha  o  mesmo  Exm.  bispo,  se- 
gundo tem  elle  manifestado  sem  reservas. 

As  noticias  que  chegão  dessa  infeliz  provincia,  con- 
firmão  as  aprenhensões  esmagadoras  que  nos  sobre- 
saltão. 

A  propósito  de  uma  prohibição  de  casamento  a  um 
maçon  que  o  requereu,  se  fez  constar  a  S.  Ex.  que  se 
intentaria  o  reairso  á  coroa;  e  S.  Ex.,  franca  e  corajo- 
samente, declarou  que  ordenasse  quem  quizesse  no 
Império,  que  elle  jamais  obedeceria  senão  aos  decretos 
do  summo  pontífice  t  i 

Acima  do  imperador,  das  camarás  legislativa^s,  do      / 
governo  do  Estado  ha  um  superior.   E'  o  Sr.  bispo  de 
Pernambuco,  o  qual,  aos   28   annos  de  idade,  en- 
tende que  deve  governar  a  seti  modo  esta  terra  I 

Continuará  tranquillo  o  governo  imperial  ? 


Sõ 


A  inépcia  vencerá  a  pertinácia  de  quem,  na  execu- 
ção de  ordens  estrangeiras,  se  mostra  o  mais  obsecado 
súbdito  do  ullramontanismo? 

Desde  antes  da  independência  e  depois  delia,  e  sem 
interrupção,  ha  maçonaria  no  Brazil. 

Imperador,  ministros,  grandes  do  império,  vigários, 
e»coadjuctores,  religiosos  e  seculares  tém  pertencido  a 
essa  Ordem. 

O  governo  e  a  egreja  a  tem  tolerado  até  agora.  As 
garantifis  do  Estado,  como  as  do  catholocismo,  nunca 
lhe  forão  negadas. 

O  procedimento,  pois,  dos  bispos  ultramontanos,  é  a 
mais  revoltante  sorpreza,  é  a  mais  negra  das  ciladas,  e 
a  mais  notável  monstruosidada  ecclesiastica. 
.    Deos  se  amercie  de  nós. 

E  a  ínmiigração  ? 

Trataremos  desta  espécie  em  outro  artigo. 

Kio  de  Janeiro,   19  de  Abril   de  1873. 
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A  0xr.ouiiiiunh&o.— A  animosidade  dM  his^ios  ultramonianos.— 

Sua  parcialidade. 


•  SalMMs  (disse  o  eloquente  Caslolar,  em  seu  admi- 
rável discurso  sobre  a  separarão  entre  a  egreja  e  o 
Kslado)  o  que  cacontece  quando  se  persegue  a  consci- 
ência, quando  se  ahafa  o  i>ensamenlo,  quando  se  pre- 
tende privar  uma  raça  inleira  do  uso  do  seu  direito  •? 
Suc(*ede  que  essa  raça  loma  o  seu  livro  religioso,  em- 
han*^K  atravessa  os  usares,  e  apporla  á  America ;  e  ahi, 
soh  o  ak)  (jue  Dnií^  concede  a  todas  as  creahiras^  funda 
uni  novo  templo  nara  a  sua  nova  fé.  » 

O  illustrt^  oraaor  nào  se  n^feria  de  certo  ao  Brazil, 
onde  uma  egreja  do  Estado,  sul>ordinada  ao  despo- 
tismo de  Ronuu  esn^aga  a  consciência  e  atrophia  o 
pensíuuento. 

E  esse  desjH^tiv^uío  desastrado  aliísta  de  nós  os 
honu^ns  hibt^riosos  e  úteis,  e  constitue  esta  terra  unia 
extra ví^j;Milt^  e\ce[H:ào  na  America  livre. 

Agi^ra,  mais  do  que  nunca,  esta  venlade  se  ostenta. 

Nt\!^le  ponto,  t^s^sencialmente,  o  Brazil  retrograda. 

Taí  ê  a  evidem^ia  a  que  nos  leva  quanto  com  pezar 
jM>*st*niMamos. 

A  am^gaiKia  di>s  prt^adi^    tmuileims.   i*\>lligados        j 
|Kira,  ix^ucitainlo  o  jnno  iH>ntra  a  aoloritiitie  teiiipoR^L        / 
eslaU^leivrt^m    sobri*  os  dtn>troças  da  iia(àt>  o  (loder 
ultranKHitauiK  tem  chegailo  at*  esraiidakx 

l>tm«^  pr^nste  pebs  ní^ssas  K»s  ^ài>  s^iKk>  «hm^i- 
ctosammie  ccomeltidc^ 
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Impunemente  os  bispos,  prepostos  da  cúria  romana, 
proseguem  em  seus  desmandos ! 

E  levão  o  seu  arrojo  a  negarem  obediência  até  ás 
ordens  emanadas  do  próprio  padroado,  aliás  incontes- 
tavelmente attributo  dos  altos  poderes  do  Estado. 

Felizmente  não  dispõem  ainda  da  fogueira,  o  favorito 
argumento  com  que  costumão  levar  a  convicção  ao 
espirito  do  povo. 

Mas  em  falta  dessa  arma,  que  tantas  victimas  fez,  e 
com  a  ^al  tantos  innocentes  forão  immolados,  elles  se 
prevalecem  do  anathema  ec(*lesiastico,  e  prodigalisão 
interdicíos  e  exconimiinhões  a  quantos  não  se  subor- 
dinão  a  seus  caprichos. 

Não  fallão  a  linguagem  da  verdade  e  nem  ensinão  a 
doutrina  santa,  de  caridade  e  paz,  de  Jesus  Christo. 

Proclamão  camo  nas  antigas  Cruzadas,  excitão  como 
no  S.  BartholonieUy  açulão  como  na  revogação  do 
Edicto  de  Nantes. 

O  reinado  de  uma  egreja  do  Estado,  porém,  não  per- 
durará. Vossa  intolerância,  padres  desnaturados,  vosso 
orgulho,  vossa  sem-razão,  vossa  pertinácia  vos  preci- 
pitaráo. 

O  episcopado  brazileiro,  pretendendo  supplantar  a 
intelligencia  e  a  verdade  em  seu  desenvolvimento,  não 
divinisa  assim  o  Redemptor  do  mundo;  bem  ao  contrario 
arrasta  a  religião  chrislã  ao  abysmo. 

Os  bispos  ultramontanos,  entre  os  quaes  se  distin- 
gue como  o  mais  intrépido  e  audaz  o  de  Pernambuco, 
rasgão  as  vestes  sagradas  sob  as  quaes  occultavão  a  sua 
verdadeira  natureza,  e  apparecem  na  sua  mesquinha 
humanidade  com  todos  os  seus  vicios,  ódios  e  vingan- 
ças, expondo-se  aos  ollios  do  povo  como  homens  atra- 
sados, animados  da  inveja,  da  intriga  do  fanatismo  e 
vacillantes  entre  a  vaidade  e  o  sangue. 

Como,  porém,  confundem  elles  a  época  que  passou  e 
em  que  puderão  estabelecer  o  predomínio  sobre  ^  \^^- 
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rancia,  com  a  actualidade  que  raciocina,  que  reflecte, 
que  compara  e  que  decide  com  justeza? 

Aos  antigos  rugidos  clericaes  de  cólera,  de  carniG- 
cina,  de  loucura  e  de  mentira,  o  povo  já  não  se  cuna 
cegamente. 

•  A  origem,  o  movimento,  diz  um  padre  da  egreja, 
(jue  levou  os  povos  a  abraçarem  o  christianismo,  foi 
essencialmente  moral  e  sublime.  Era  a  abolição  do 
captiveiro  proclamada,  era  a  fraternidade  annunciada, 
era  a*  igualdade  reconhecida  por  esse  lieróe  (|ue,  na 
primavera  da  vida,  sagrava  com  o  seu  sangue  as  re- 
formas de  que  o  mundo  necessitava.  * 

Entretanto,  os  padres  de  Roma,  seguindo  rota  diversa 
da  dos  verdadeiros  discípulos  de  Jesus,  têm  convertido 
essa  magnifica  revolução  em  seu  sórdido  interesse! 

Dludirão  emquanto  puderão,  mas,  no  correr  dos 
séculos,  o  progresso  da  mtelligencia  não  mais  consentio 
que  o  calculo  mesquinho  do  egoismo  dos  padres  pu- 
desse conseguir  os  desejados  effeitos.  E  cada  nação, 
conforme  se  illustra  e  distingue  no  cultivo  das  sciencias, 
vai  reduzindo  Roma  ao  seu  valor  real;  e,  libertando-se 
do  jugo  insupporlavel  da  cúria,  se  constitue  indepen- 
dente, sem  que  com  isso  offenda  as  suas  legitimas 
crenças  religiosas. 

Está  provado  que  o  predomínio  de  Roma  não  é  es- 
sencial. 

E  como  se  faz  elle  sentir  actualmente? 

Privado  o  chefe  da  egreja  do  poder  temporal,  ao 
qual  sacrificara  a  preciosa  humildade  do  pescador  á 
magnificência  das  cortes  mundanas,  procura  terra  em 
que  se  restabeleça  no  orgulho  dos  reis  e  açula  o  nmndo 
contra  as  instituições  livres,  promovendo  a  desordem  e 
a  anarchia  entre  os  povos,  como  se  a  época  compor- 
tasse os  presentes  de  reinados,  que  os  antigos  ponti- 
fices  distribuião  a  seus  comparsas. 

Falta-lhe  a  inquisição  e  recorre  ao  anathemu ! 
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E  os  seus  ajudantes  de  campo  prevalecem-se  da 
pena  ecclesiastica  de  excommimhão,  em  falta  de  outra 
arma^  e  contão  assim  fazer  resurgir  o  velho  e  espha- 
celado  predomínio. 

A  excommunhão  foi  profícua  quando  o  povo  a  des- 
conhecia. 

«   Omne  ignotum  pro  terribile.  » 

O  que  é   ella   hoje? 

E  arma  embotada  e  já  ridicula!  :» 

Tal  fot  o  uso  desastrado  que  os  padres  delia  fize- 
rão,   que  chegarão  a  toma-1^  inoifensivs^ 

A  origem  da  excammunhão  é  de  remota  antiguidade. 
Já  de  ha  muito  existia  antes  do  christianismo. 

Os  padres  de  Roma  delia  se  aproveitarão,  como 
terrível  que  era,  então,  no  espirito  do  povo. 

EUes  mesmos,  porém,  se  ferirão  reciprocamente  com 
esse  projéctil  imaginário :  applicárão-o  sem  critério  e 
conforme  para  seus  nefandos  hns  necessitavão. 

Gardeaes,  prelados  e  egrejas  se  têm  mimoseado  com 
este  fatal  presente. 

Os  ratos  e  animaes  damninhos  também  não  esca- 
parão, sem  que  com  tal  imposição  soffiressem  ou  fossem 
privados  dos  seus  instinctos  naturaes. 

No  reinado  de  S.  Luiz,  em  França,  os  prelados 
sentÍHdo-se  já  sem  forças  para  manterem  as  excom- 
munh(3es  que  elles  prodigalisavão,  recorrerão  ao  santo 
rei,  pedindo-Uie  coadjiwação  semlar  para  toma-las 
proveitosas. 

O  deferimento,  porém,  desse  insidioso  requerimento 
foi  que  ficariçío  osrjuize$  seadares  iiwestidos  na  miton- 

\dfide  de  julgarem  da  justiça  da  imposição.    ^ 
Um  canonisado  da  egreja  reconhecia  assim  a  neces- 
sidade do  placet. 

O  abuso  dós  padres  de  Roma  se  tomava  tão  escan- 
daloso que,  por  decreto  de  10  de  Março  de  1764,  o 
rei  de  Portugal  reservou  ao  seu  immediato  conkd- 
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excommungados  como  os  maçons,  com  quem  assim 
escandalosamente  convivem. 

Terwnos  nesse  procedimento  dos  bispos  a  chave 
para  a  decifração  aa  charada  dos  bons  e  máos  maçons, 
que  o  Exm.  prelado  pernambucano  consíruio  em  sua 
cerebri&a  pastoral? 

Se  o  anathema  é  contra  a  maçonaria,  as  excepções 
importão  uma  indignidade  episcopal. 

E  nós  que  acreditamos  na  probidade  dos  que  se 
achão  á  testa  do  governo,  não  podemos  suppftr  sequer 
que  dos  bispos  facão  elles  a  flor  da  sua  gente. 

Teremos,  porém,  uma  indeclinável  consequência,  e 
é  que  os  prelados  ultramontanos,  não  comprehendendo 
a  sua  missão,  nem  de  critério  dispõem  para  moralisar 
os  seus  acto^. 

Os  padres  romanos  abusão  de  tudo  quanto  a  cúria 
tem  estabelecido :  das  excommunhões  como  das  bênçãos 
elles  têm  feito  um  uso  que  toca  ao  ridiculo.  Aspergem 
com  agua  benta  os  cavallos  e  mulas  dos  papas,  aos  car- 
deães,  dos  príncipes  e  prelados!  Excommungão  os 
ratos  t 

E  após  actos  taes  querem  respeito  e  procurão  domí- 
nio, invocando  sacrilegamente  o  nome  do  Redemptor 
do  mundo! 

É   audácia  t 

O  mie  fica  sendo  a  excommunhao  lançada  á  maço- 
naria ? 

Concluiremos  com  o  seguinte  in-espondivel  argu- 
mento dfi  Castelar  para  provar  o  nenlunn  valor  dessa 
tremenda  arma  ecclesiastica. 

t  No  XI  século  a  excommunhao   foi  hmçada   a  um    J 
imperador  da  AUemanha,  e  teve  um  eífeito  terrível.        / 

f  No.  XHI  século  outra  foi  infligida  a  Pedro  III  de 
Aragão,  e  já  pouco  ou  quasi  nenhum  effeito  produzio. 

f  No  XIX  século,  a  excommunhao  a  Victor-Manoel 
Denhum^  impressão  fez,  e  nem  elipse  apercebeu  deila  • 


61 


O  mesmo  Caslelar,  nesse  monumental  discurso  que 
citámos,  se  refere  a  um  periódico  italiano  que  puoli- 
cára  o  seguinte : 

«  O  papa  abençoou  a  Carlos  Alberto,  e  este  suc- 
cumbio  em  Novara :  o  papa  abençoou  o  rei  de  Nápoles 
e  este  foi  desthronado :  o  papa  benzeu  o  primeiro  ca- 
minho de  ferro  de  Roma,  e  deu-se  na  primeira  viagem 
um  descarrilhamento :  o  papa  benzeu  um  convento  e 
este  se  desmoronou: 

«  rer  Dio,   Santo-Padre,  non  benedica  ritalia.  » 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Abril  de  1873. 
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Â  Maçonaria  e  os  seus  calumniadores. 


Nâo  passem  a  calumnia  e  a  diffamação  em  julgado. 

E  imprescindível  que  opponhamos  a  verdade  ás  fal- 
sas adcusaçõcs  que  no  parlamento  e  na  imprensa  têm 
sido  produzidas  pelos  ultramontanos  contra  uma  insti- 
tuição respeitável,  a  qual,  sempre  tolerada  neste  paiz,  e 
contando  em  seu  seio  o  que  ha  de  mais  conspicuo  na 
nossa  sociedade,  se  tem  mantido  superior  á  politica  e 
estranha  ás  controvérsias  religiosas. 

Foi  contra  a  maçonaria  que  começou  a  exploração 
jesuitic^,  em  buscai  de  predomínio. 

E  essa  associação  beneficente  que,  no  Brazil,  pro- 
cufti  pelos  meios  honestos  a  realização  das  reformas 
sociaes  lu-gentemonte  rechmíadas  não  podia  deixar  de 
attrahir  c<)nlra  si  a  obstinação  de  enfesados  retrógrados, 
os  quaes  só  no  obscurantismo  podem  medrar. 

As  piístoraes  insidiosiis  que  no  Império  formigão 
presentemente  contra  a  maçonaria,  a  torrente  de  impró- 
prios que  as  folhas  ultramontanns  Uln^ralisão  a  quantos 
pertencem  a  essíi  associação,  merecem  serio  reparo. 

Pennilta,  pois,  o  KMtor  que  neste  artigo  dediquemos 
algumas  considerações  es}HYÍaes  a  esta  matéria. 

A  grita  dos  padrt^s  de  Roma  ecluxui  nesta  terra! 

Ha  quem,  sem  indagíir  coiu^cieuciiK^uuente  a  natu- 
reza e  íins  reaes  dessii  instituição,  a  condeume.  E  isto 
simplesmente  na  idéa  de  ser  agradável  á  $tmta  mmire 
egreja  de  Roma,  embon^  assiiu  dosiicale  irn^knrlida- 
mente  as  leis  do  paiz. 


/ 
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Mas  aquelle  c[ue  entre  nós  cathegoricamente  sus- 
tenta as  celeberrimas  bulias,  que  acintosamente  excom- 
mungárao  a  maçonaria,  bulias  que  não  têm  nem 
podem  ter  execução  no  Brazil,  onde  lhes  falta  a 
autorisação  civil  para  correrem  com  força  de  lei, 
tem  felizmente  a  ingenuidade  de  confessar,  como  cla- 
ramente o  provou  na  demonstração  aventurosa  que 
tomou  a  seu  cargo,  —  «  jíãga-se  incompetente  para 
instituir  exame  sobre \as  doutrinas  do  maçonismo  e 
não  é  competente  para  saber  se  soo  boas  ou  más,  e 
para  avmiar  as  intenções  daquelles  que  os  com- 
mungão!  » 

Parece  que  esta  simples  e  espontânea  declaração 
basta  para  aquilatar  o  quanto,  entretanto,  disse  elle 
e  por  ahi  corre  impresso  não  sabemos  se  a  expen- 
sas episcopaes. 

Confessar  ignorância  e  combater  o  que  se  igno- 
ra,  é  na  verdade  incomprehensivel  1 

Assim  é  que  o  alvoroço  levantado  por  um  ini- 
migo gratuito  da  associação,  a  todos  os  respeitos 
digna  e  venerável,  teve  por  base  um  ideai  capri- 
choso, e  que,  portanto,  não  attinge  ao  fim  do  seu 
empenho. 

Porque  é  a  maçonaria  contraria  á  religião  catho- 
lica?  Porque  lhe  é  repugnante?  Porque  se  empe- 
nha em  destrui-la? 

Vejamos:  ' 

€  Pelletan,  o  autor  do  —  Le  monde  marche—^  (que 
heresia!)  propôz  que  8^  riscasse  a  fonnula:  A  glo- 
RU   DO   Supremo  Akcinij^To   do   Universo.  • 

Logo,  concluo  o  beatismo  inimigo  de  maçonaria, 
é  elia  anti-christã  I 

Logo,  dizemos  nós,  esta  formula  c  ortliodoxa. 
A  maçonaria  a  mantém  e  usa  delia,  e  assim  não 
é  adversa  ao  christianismo.  Esta  é  a  consequência 
lógica  do  principio  estabelecido, 
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«  O  ideal  maçónico  é  a  reedificaçào  do  templo 
de  SaiomUo;  mas  o  christianismo  tem  por  objecti- 
vo a  redempção  do  homem;  logo,  aquella  é  dlame- 
tralmmte  oppo$ta  a  esta!  » 

A  consequência  é  forçada,  e  parte  da  ignorância 
do  principio. 

Salomão  symbolisa  a  sabedoria :  de  Salomão  figu- 
rão notáveis  escriptos  na  Biblia. 

O  templo  de  Salomão  é  a  sciencia. 

RecomtmiAo  é  instruir,  civilisar  e  redimir  o  homem 
da  ignorância,  torna-lo  sciente  e  consciente  amante  da 
liberdade. 

E  esta  idéa  só  pôde  ser  considerada  em  opposição 
ao  que  ensinou  o  martyr  do  Golgotha,  por  aquelles  que 
entendem  as  doutrinas  do  Divino-Mestre,  sustentáveis 
somente  ante  os  ignorantes  e  imbecis  1  Isto  é  que  é 
heresia  em  toda  a  extensão  da  palavra. 

A  redempção  do  homem  comprehende  o  acto  de  ar-  ^ 
rancá-lo  da  superstição,  do  fanatismo,'  do  erro  e  da 
perdição  do  espuilo. 

A  intelligencia  pôde  ser  christã. 

Não  é  com  os  urutos  que  se  acredita  e  eleva  ne- 
nhuma religião. 

A  época  do  c/f  ou  morre  piíssou. 

Foi  cila  de  summo  interesse  aos  padres  de  Roma, 
porque  estes,  apartando-so  das  verdadeiras  máximas 
do  christianismo,  quizerao,  romamamh  a  religião,  es- 
pecular com  ella. 

É  o  empenho    dos  jesujjUis. 

Não  ha  peccadoy  não  ha  incesto,  não  ha  depravação, 
cuia  remissão  se  não  compre  por  dinheiro  em  Roma ;         ^ 
0ão  ha  votOy  não  ha  ligação,  por  mais  indissolúvel  que 
seia,  que  o  ouro  offerecido  á  cúria  romana  lâo  dissol- 
valÉ  o  negocio  da  cúria. 

Aquelles  que  têm  por  alvo  a  fama»  reconsirucçào 


do  templo  do  Rei  sábio,   certamente  que  condemnâo  a 
especulação  torpe  dos  padres  de  Roma. 

O  christianismo  não  baqueará  ante  a  liberdade; 
emquanto  que  dos  atropellos,  perseguições,  tormentos 
e  fogueiras  se  ter^i^  em  resultado  somente  o  descrédito 
da  religião,  que  por  tal  modo  é  envilecida  pelos  espe- 
culadores de  sotaina. 

«  A  fórmula  —  Á  Gloria  do  Grande  ArcMtecto  do 
Universo  —  não  se  manteve  nos  paizes  protestantes,  e 
por  conseguinte  a  maçonaria  è  anti-christã  t  > 

O  que  querem  os  ultramontanos  que  opponhamos  a 
uma  tal  e  tão  estupenda  deducção  ? 

Apenas  que — temos  dó  de  quem  assim  estropia  a 
lógica. 

Se  nos  paizes  catholicos  a  fórmula,  aliás  orthodoxa, 
se  mantém,  a  consequência  natural  será  que  podem 
existir,  como  existem,  maçons  catholicos,  sem  repugnân- 
cia de  o  ser,  como  existem  maçons  protestantes  e  de 
oi^tras  seitas,  sem  que  isso  dé  lugar  a  que  entre  si  se 
guerreem. 

A  lógica  severa  tirará  desse  facto  uma  irrecusável 
consequência,  e  é  que  na  maçonaria  não  ha  controvérsia 
religiosa,  e  cada  maçon  pôde  persistir  na  religião  em 
que  foi  creado 

Não  ha,  portanto,  o  antagonismo  que  os  padres, 
especuladores  suspeitos,  creárão  para  autorisar  os 
decretos  de  mesquinha  politica,  convertidos  em  bulias 
de  excommunhão. 

€  A  maçonaria  trabalha  em  segredo  e  por  con- 
seguinte conspira  contra  o  catholicismo !  » 

E  os  jesuítas  trabalhão  em  segredo,  têm  a  sua 
monita,  seus  impenetráveis  mysterios  vedados  aos  pro- 
fanos ;  e  é  uma  pia  instituição ! 

Se  as  associações  secretas  são  Ímpias,  ipso  facto  a 
dos  jesuítas  é  infernal.  Compare-se  a  constituição  ma- 
çónica com  a  monita. 

9 
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«  A  maçonaria  reconhece  a  existência  de  Deus  e  a 
immortalidade  da  alma,  e  por  conseguinte  é  deista,  não 
reconhece  a  revelação  I  * 

Os  ultramontauos  estão  de  accôrdo  na  existência  de 
Deus  e  na  immortalidade  da  alma,  e  por  isso  são  crentes 
da  revelação  e  legítimos  catholicos  1 

Com  effeito  1  E  abusar  muilo  da  credulidade 
publica  I 

c  As  lojas  belgas  são  as  mais  adiantadas  nu  pratica 
da  liberdade  do  pensamento  e  da  independência  da 
consciência  I  » 

E  esta  uma  idéa  tão  impia,  que  até  para  ella  se 
chamou  a  altenção  dos  padres  conscriptos  brazileiros  1 

Liberdade  de  pensamento  e  de  consciência  I  Que 
monstruosidade  ante  o  espirito  romano ! 

Os  padres  querem  christãos  obrigados,  crentes,  sem 
pensamento,  sem  consciência  do  que  são  ? 

E  assim  se  aviltíi  a  religião  christã  ?  . 

E  porque  a  maçonaria  professa  a  mais  ampla  liber- 
dade de  consciência  é  anti-c<atholica ! 

Arrasta-se  a  lógica  para  chegar  a  uma  consequência 
absiu^da ! 

Bem  ao  contrario.  Longe  das  deducções  forçadas 
que  desse  santo  principio,  desse  indeclinável  motor  da 
felicidade  dos  povos,  tirão  os  ultramontanos,  se  conclue 
que — por  isso  mesmo  tjne  mi  maçomria  se  professa  a 
liberdade  de  consciência,  lhe  nao  é  repugnante  aquelle  • 
que,  mantido  nas  suas  crenças  rt^ligiosas,  é  ifclla 
iniciado,  e  não  repellido.  Póde-si^  portanto  ser  maçon 
sendo  c^tholico  : — as  duas  condições  nâo  se  repellem,      ; 

Proudhon  foi  chamado  a  depor  ante  o  senado  bra-    / 
zileiro. 

E  o  seu  depoimento,  se  bem  que  satisfactoriamente 
comprehendido  por  quem  tem  lido  com  penetração  e 
calma  as  suas  ContradicçHes  Económicas  e  outras  no- 
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laveis  obras ;  por  quem,  apreciando  o  talento,  a 
erudição  e  variadissimos  conhecimentos  desse  vulto 
litterario,  avalia  a  quanto  se  presta  um  espirito  curioso, 
o  seu  depoimento,  dizemos,  sérvio  de  prova  contra  a 
maçonaria ! 

€  Deve-se^a  Deus — guerra,  disse  Proudhon:  Prou- 
dhon  è  athêOy  por  conseguinte  a  maçonaria  é  anti- 
christã.  » 

E,  na  verdade,  um  extravagante  modo  de  argumentar, 
como  é  ^ummamente  fácil  e  ridiculo  atirar  á  iace  de 
tantos  homens  illustres,  os  mais  asquerosos  epíthetos, 
as  injurias  mais  grosseiras. 

E  porque  ? 

Simplesmente  porque  isto  convém,  presentemente  no 

Brazil,  ao  estabelecimento  do  dominio  ultramon- 
tanol 

Os  trechos  os  mais  calumniosos  e  insolentes,  que 
l\omens  de  má  fé  e  sem  consciência,  ex-soldados  con- 
vertidos em  abbades,  pagos  pelos  padres  de  Roma, 
escreverão  contra  a  maçonaria,  para  a  justificação  in- 
dispensável da  expedição  das  btdlas  de  que  nos  occu- 
pamos^  foiâo  lidos  ante  o  senado  brazileiro,  e  tudo 
para  demonstrar  que  o  Impeiador  como  os  poderes  do 
Estado,  são  simples  vasscdlos  de  Sua  Santidade ! 

Quererá  Antonelli  ser  rei  do  Brazil  1 

O  inimigo  da  maçonaria  no  Brazil,  porém,  perdeu 
todo  o  seu  trabalho. 

^te  a  ingénua  confissão  de  sua  ignorância  na 
matéria  de  que  se  occupára,  cahem  todos  os  seus 
argumentos  ou  antes  todas  as  suas  banalidades. 

E  são  os  maçons  os  imbecis  e  de  má  fé  I 

Veremos  o  que  são  os  jesuítas  e  ultramontanos,  e 
não  procuraremos  entre  os  ignorantes  os  seus  accu- 
sadores. 

Em^  artigb  especial  daremos  a  definição  e\ae\a  àfò% 
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salteadores  da  consciência,  que  conspurcão  o  nome 
de  Jesus. 

Por  agora  nos  contentamos  em  dizer  aos  padres  de 
Roma,  como  aos  ultramontanos  do  Brazil,  que, 
emijuanto  se  afadigâo  implorando  a  força  bruta  para 
anniquilar-nos ,  nós  nos  contentamos  em  reclamar 
liberdade. 

Queremos  a  verdade. 

Não  tememos  nem  a  superstição  nem  o  erro. 

Conhecemos  esses  flagellos  da  sociedade,  e^  cônscios 
dos  direitos  e  da  dignidade  do  homem,  votamos  ao 
anathema  social,  mais  efficaz  que  o  de  Pio  IX,  aquelles 
(lue  para  tíns  occultos  arrastão  o  paiz  ao  mais  inson- 
dável dos  abysmos. 

Rio  d«  Janeiro,  26  de  Abril  de  1873. 


/ 


zz 
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o  bispo  do  Rio  de  Janeiro.  —  Roma  irreconciliável.  —  Companlíia  de  Jesus. 


Pasa  onde  vamos? 

Mais  um  archote  para  a  fogueira !  Mais  um  desacato 
á  constituição  do  Estado !  Mais  um  insulto  á  illus- 
tração  e  dignidade  nacional! 

O  Exm-  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  pendendo  ainda 
da  decisão  do  governo  imperial  a  grave  (juestão 
da  execução  de  bidlas  sem  beneplácito,  publicou  agora, 
e  acintosamente y  a  sua  pastoral,  lançando,  por  sua 
conta  e  risco,   cxcommunhão  a  todos   os  maçons  1 

Está,  portanto,  o  governo  do  paiz  entregue  a  ex- 
comnmngados  t 

Mire-se  o  ministério  neste  espelho  1 

O  anathema  toca  ao  Exm.  Sr.  Presidente  do  con- 
selho de  ministros,  especialmente,  e  a  seus  com- 
panheiros de  gabinete. 

Os  excomnmngados  estão  privados  da  communhão 
dos  caAólicos,  o  pessoal  que  compõe  o  nosso  func- 
cionalismo  publico  é  todo  catholico,  e  porque  quasi 
todos  são  maçons,  segue-se  que  não  temos  admi- 
nistração publica  regular,  porque  nenhuma  ordem  ema- 
nada de  autoridade  s%spensa  por  effeito  de  excom- 
munhao  deve  ser  obedecida,  se  é  que  os  bispos  estão 
no  direito  de  proceder  como  procedem  1 

Estamos  pois  em  anarchia!  • 

Parabéns  aos  bispos  e  padres  de  Roma,  que  afinal 
conseguirão,  rebaixando  a  sabedoria  do  paiz,  consti- 
tuir-se  o  unico  poder  supremo  nesta  vai^xi  \txxò,\ 
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E  o  governo  conserva-se  mudo  espectador  de 
todas  essas  scenas  de  vandalismo  religioso,  e  não 
cohibe  e  nem  põe  termo  a  taes  desmandos  episcopaes ! 

A  questão  levada  á  coroa  c  momentosa  e  vital 
para  o  Brazil. 

A  urgência  da  deliberação  não  pôde  ser  protra- 
hida.  Toda  a  demora  será  fatal. 

A  maçonaria,  cônscia  do  seu  direito,  e  firme  na 
convicção  de  que  é  uma  associação  licita,  conserva- 
se  inabalável  eioíi  seu  posto  de  honra  e  dftdeoha 
dessa  baforada  episcopal. 

A  população,  porém,  estremece  na  duvida,  sem 
segurança  de  seu  futuro;  as  familias  se  affligem, 
ninguém  se  julga  garantido  em  seu  direito,  e  todos 
têm  as  vistas  fixadas  sobre  um  ponto,  até  agora^ 
escuro. 

A  acção  do  governo  não  se  faz  sentir,  e  nem 
mesmo  entre  os  conselheiros  da  coroa  ha  cohesão 
de  principios  que  determine  qualquer  prompta  so- 
lução ! 

Até  aonde  chegaremos? 

Para  onde  vamos? 

Sobre  a  própria  constituição  do  Estado  está  lan- 
çado, do  alto  das  cadeiras  episcopaes,  o  anathema 
de  interdicção,   por  heresia. 

Não  attendem  os  poderes  pubMcos  do  Brazil  ao 
que  ora  se  passa  na  Inglaterra  relativamente  á  supre- 
macia que   o   clero   se   quer   conservar? 

Pretendeu  Gladstone  a  reforma  da  instrucção  pu- 
blica, no  sentido  de  a  generalisar,  acabando  com 
o  monopólio  q\ie  delia  se  fazia  na  Irlanda.  Era  essa 
imia  medida  altamente  reclamada  no  interesse  geral 
desse  palz.  • 

O  clero  catholico  .ganhava  com  isso ;  e  cumpria- 
Ihe  transigir  com  o  governo  em  maleria  de  tamanha 
transcendência. 


; 
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Entretanto,  obsecado  ello  pehis  idéas  iiltramonta- 
nas,  e  recusando  ainda  (custa  a  crer),  reconhecer 
o  principio  de  igualdade  civil  e  religiosa,  recusou 
qualquer  transacção,  porque  só  Roma  tein  vmtade^ 
e  Roma  não  se  conciliai 

O  projecto  liberal  foi  anathematisado  como  impio. 

O  cardeal  Cullen  assim  o  declswou,  e  sua  decisão 
foi  proclamada  nas  missas  conventuaes  em  todas  as 
egr^as  1 

E  líido  isso  porque  a  egreja,  dominada  pela  cúria 
romana,  não  admitte  nem  autorisa  a  intervenção  do 
Estado  em  matéria  de  instrucção  publica  ! 

Ainda,  lá  mesmo,  ha  quem  affirme  que  o  ensino  das 
mathematicas  é  nocivo  á  religião  catholica,  porque  por 
meio  dos  dgansmos  se  chegará  á  incredulidade ! 

E'  da  verdade  que  estes  padres  fogem :  teinem  a 
luz !  Só  nas  trevas  e  na  ignorância  podem  manter  sua 
zelosa  autocracia. 

E  no  Brazil,  e  ante  exemplos  tão  positivos,  tão  con- 
vencedores,  são  os  jesuitas  admittidos,  não  só  á  cura 
das  almas,  coçio  á  direcção  dos  espiritos !  O  nosso 
governo  lhes  vai,  sem  consciência,  entregando  a 
instrucção  publica,  sem  (jue  ao  menos  exija  delles  as 
habilitações  a  que  entretanto  são  sujeitos  os  hrazileiros 
seculares ! 

Terá  Pio  IX  diágido  a  S.  M.  o  Imperador  insinuação 
igual  (com  o  caracter  de  imtrucções)  á  que  se  animou 
a  fazer  ao  infeliz  Maximiliano  ? 

O  dedo  do  Santo  Padre  se  fará  sentir  nos  negócios 
internos  do  Império  ?  Não  o  acreditamos. 

E  Pio  IX  não  é  senão  o  instrumento  dos  jesuitas  e 
ultramontanos,  porque  desde  (jue  se  temeu  seriamente 
do  chocolate  mie  esses  padres  lhe  podião  subministrar, 
sacrificou  todas  as  suas  convicções  liberaes  para  se 
tomar  o  joguete  das  tropelias  da  cúria. 

O  medo,  pelo  (jue  aconteceu  a  Glemeulc  XIV  ^  ^ 
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outros,  obrigou  o  actual  Pontífice  a  ser  até  infal- 

LIVEL  ! 

E  ao  jesuitismo  se  deve  o  que  ora  todos,  contris- 
tados, observão  neste  paiz. 

Para  onde  vamos  ? 

Para  o  despotismo  clerical ! 

Para  o  dominio  jesuítico  ! 

Examinemos  quem  é  o  nosso  pretenso  senhor,  e 
quem  quer  ser  o  dono  absoluto  desta  terra. 

Não  vai  fallar  a  ignorância  e  nem  vamos  formur  um 
castello  para  termos  o  prazer  de  o  combater. 

Não. 

Recorramos  á  historia,  e  avivemos  na  memoria  do 
leitor  alguns  dos  innumeros  factos  que  bem  definem  a 
celebre  Companhia  de  Jesus,  que  hoje  forma  o  exercito 
de  acção  do  ultramontanismo. 

Emquanto  no  senado  brazileíro  forão  citados  contra 
a  maçonaria  os  assalariados  de  Roma,  que  formarão  a 
cruzada  pontifícia  para  anniquílar  as  associações  ma- 
çónicas, nós  definiremos  a  sociedade  a  que  pertencem 
os  bispos  ultramontanos  e  seus  satellites  com  as  mais 
poderosas  autoridades  da  egreja. 

Começaremos  por  S.  Gregório  Magno,  que  disse 
delles  o  seguinte : 

«  Pregadores  do  Anti-Ghristo,  eoj  nada  do  que  fa- 
zem têm  uma  recta  intenção,  porque  o  seu  fim  é  o  cume 
da  gloria  temporal.  » 

t  Elles  forão  descriptos  em  aquella  besta  que  S.  João 
no  Apocalypse  viu  levantar-se  da  Terra,  e  tendo  duas 
pontas  iguaes  ás  do  cordeiro,  fallava,  todavia,  como  o 
DRAGÃO.  Porque  essa  besta  que  ha  de  acompanhar  o 
Anti-Ghristo  é  a  multidão  de  seus  pregadores,  que  fa- 
zem consistir  toda  a  sua  gloria  na  autoridade  que  ex- 
torquem dos  soberanos  temporaes :  o  rei  da  soberba 
prepara  um  exercito  de  sacerdotes  para  combater  era 


; 
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ir 

defesa  do  reino  do  orgulho ;   tendo  sido  estabelecidos 
para  ensinar  o  caminho  da  humildade !   »     (♦) 

A  sociedade  a  que  os  nossos  bispos  ultramontanos 
pertencem  e  a  cujos  decretos  obedecem,  de  preferencia 
aos  dos  poderes  brazileiros,  por  isso  mesmo  que  é  es- 
senciahnenle  romana,  não  recusará  o  testemunho  in- 
suspeito desse  beatificado  da  egreja. 

Se  nenhuma  outra  opinião  exhibissemos,  tinhamos 
satisfeito  o  nosso  compromisso. 

Enti^tanto,  vamos  fazer  outras  importantes  citações, 
para  mais  cabal  conhecimento  do  leitor. 

Melchior  Cano,  bispo  das  Canárias,  denominara  essa 
fatal  companhia  de  impostores propheHsados  por  S.  Pau- 
lo ^  accrescentando  que,  precursores  do  Ânti-Christo, 
causarião  males  sem  numero  á  egreja.  (Historia  da 
Companhia,  Lí>to  8**  ns.  45,  46.) 

D.  João  Martins  Salicêo,  arcebispo  de  Toledo,  e  de- 
pois cardeal,  reputava  osjesuitas  indignos  de  confessar, 
pregar  e  dizer  missa. 

Eustáquio  de  Bellai,  bispo  de  Pariz,  referindo-se 
ao  instituto  e  bulias  dos  jesuitas,  disse  que  essas  bulias 
contêm  muitas  cousas  que  parecem  estranhas  e  alheias 
da  razão ;  não  devem  ser  toleradas,  nem  recebidas  na 
reliaião  chrístã. 

A  faculdade  de  theologia  de  Pariz,  na  sua  conclusão 
de  Dezembro  de  1654,  os  qualifica  do  modo  o  mais 
claro  e  positivo : 

«  Usurpadores   do  nome    de  Jesus ; 
«  Prejudiciaes  aos  principes  e  aos  povos ; 
«  Inhnigos   da  verdadeira  piedade ; 
<  Perturbadores   do  socego  publico  e  da  paz  da 
egreja ; 


(*)  No  tempo  de  S.  Gregório  Magno  o  partido  clerical,  que  depois  foi 
constitoido  sob  o  nome  de  Companhia  de  Jesus,  achava- se  formado  e  já 
então  procedia  de  modo  a  escandalisar  os  ânimos  rectos. 

10 
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«  Sediciosos  o   usurpadores   dos  direitos   dos  so- 
berhnos. 
Jorge  Bronswel,  arcebispo  de  Dublin,  os  qualifica: 

«  Verdadeiros  proteus  e  cameleões  em  ponto  de  re- 
ligião ; 

€  Inimigos   da  verdade  ; 

«  Enganadores   dos   principes  ; 

«  Espias   perigosos  ; 

«  Destruidores   da  religião.  » 

S.  Francisco  de  Borja,  que  foi  o  terceiro  ^eral  da 
companhia,  na  carta  que  dirígio  em  Abril  de  1560  aos 
padres  da  mesma  companhia,  disse  que  erãoelles:  «  Sem 
virtude,    orgulhosos   e   cobiçosos    de   riquezas.   » 

Genciano  Henelo,  celebre  theologo  francez,  e  car- 
deal de  Lorena,  no  concilio  de  Trento,  os  qualifica  na 
sua  carta  de  Março  de  1563:  «  Perpétuos  aduladores 
dos  vicios  da  corte  de  Roma.  » 

Parece  que  prescientemente  quiz  photographar  os 
actuaes  bispos  ullramontanos  brazileiros. 

O  próprio  clero  de  Roma  qualificara  os  jesuitas 
(representações  a  Pio  IV  em  1564) : 

«  Perpétuos  usurpadores  de  direitos  alheios  ; 
«  Máos  mestres  da  mocidade.  » 

•D.  Gatharina  de  Áustria,  rainha  de  Portugal,  escre- 
vera em  1571  ao  geral  dos  Jesuitas,  dizendo  que  erão 
elles : 

t  Autores  dos  males  dos  Estados  que  os  admittião ; 

«  Enganadores  e  corruptores  dos  principes ; 

t  Ambiciosos  e  despóticos ; 

€  Perversos  confessores  por  semearem  discórdias  c 
divórcios.  » 

A  universidade  de  Pariz,  em  1599,  exhibindo 
provas  irrecusáveis,  os  classificou : 

f  Assassinos  dos  reis,  exhortadores  de  parricidas, 
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monstros,  autores  de  todas  as  calamidades,  trombetas 
de  guerra,  tochas  de  levantamentos,  autores  de  hor- 
ríveis conjurações,  sacrílegos,  ele.  » 

O  jesuíta  Annibal  Codreto,  sciente  e  consciente  do 
que  fazião  os  seus  consócios,  affirmou  em  um  livro 
por  elle  escripto,  que  erão  elles : 

€  Corruptores  da  mocidade ; 

«  Arrogantes  e  impostores  ; 

f  Tmidores,  scelerados  e  assassinos.  » 

Os  parochos  de  Pariz,  em  1594,  disserão  «  que  os 
jesuitas  erão  repellidos  por  todas  as  pessoas  de  pro- 
bidade ;  que  arruinavâo  os  fundamentos  do  Estado; 
que  erão  filhos  das  trevas,  perniciosos  â  tran(|uillidadc 
das  consciências,  profanadores  da  cadeira  da  verdade. » 

Disserão  ainda  os  parochos  de  Pariz  que  os  jesuitas 
entrarão  na  egreja  pela  janella,  como  ladrões,  e  que 
uma  vez  no  interior  da  mesma  egreja  procurão  fazer 
todo  o  mundo  jesuíta.  • 

O  papa  Clemente  VIII,  presidindo  a  um  capitulo  da 
compannia  de  Jesus,  e  exhortando-a  a  reformar-se, 
disse  que  os  •  jesuitas  abusavão  da  confissão  por 
curiosidade  perniciosa ;  fuscavão  fazer-se  senhores  dos 
principes,  e  que  erão  censores  temerários  c  conlum^es 
em  defender  os  erros.  » 

Esse  papa,  depois  de  os  exhortar,  pronielleu  que  os 
havia  de  corrigir.  Mas  quando,  em  1605,  quiz  fazer 
effectiva  a  reforma,  morreu  repentinamenle.  Foi  enve- 
nenado !  O  cardeal  Belarmino  (da  companliia),  sa- 
bendo da  resolução  do  pontifice,  proferio  as  seguintes 
significativas  palavras ; 

Velle  seio  :  fateor  posse,  sed  non  faciet ;  et  si  tenlat 
exequiy  prius  diem  obiit. 

E  a  palavra  foi  cumprida :  a  reforma  não  chegou  a 
ser  praticada,  porque  os  je.suitas....  assass\naw1o  v^vkvO. 
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Para  não  cansarmos  o  leitor,  proseguiremos  na  im- 
portante exhibição  de  insuspeitas  opiniões,  no  seguinte 
artigo. 

Os  nossos  bispos  ultramontanos  nos  diráõ  afinal 
qual  das  associações  é  a  perversa,  indigna  da  religião 
e  da  sociedade:  se  a  maçonaria,  se  a  dos  jesuitas  a 
que  SS.  EEx.  se  prezão  de  pertencer ! 

Concluiremos  este  artigo,  ofTerecendo  ao  leitor  o 
soneto  de  Ronsard  : 


Saiote   socióté   dont  on   a  fait  Télite 
Pour  montrer   aux   huinains    les   mystéres  caches, 
Ponr  repnrger   les   maux    dont   ils    sont   entachés , 
Et  poor   reniettre   sus   notre   église  détniite. 


Mignons   de  Jésus-Christ ,   qui ,   par  votre  luéríte , 
Avcz   déjà  si    bien   amorcé   nos  péchés, 
Que  Ton  peut  se  vanter  que  là  ou  vous   péchez, 
Pour   un   petit  poiason   vous   tirez   une   truite ! 


Secii|^ires   de   Dieu  ,   TÉglise  et  les  humains , 

Et  Pieu  et  Jésus-Christ  voiis   prient   à  jointes   inains 

De   retirer   vos   rets  hors  de  la  mer  du   monde. 


Car  vous  pourriez  eniin .    par   votre   fín   esprlt, 
Pécher ,    prendre ,    aniorc#  et  bannir  de  ce   monde » 
L*ÉgIise,   les   chrétiens  et  Dieu  et  Jésus-Christ. 

i 

Kio  de  Janeiro,  28  de  Abril  de  1873. 
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Insultos  dos  oltramoiitaDos  contra  o  governo.  —  Loyola  e  seus  sectários. 


Ao  FOGO ! . . .  Bradarão  os  satellitcs  do  episcopa- 
do ultramontano ! 

Extinga-se  a  raça  dos  que  pensão  I ...  Excla- 
marão os  padres  de  Roma! 

A  questão  assumio  proporções  extraordinárias ! 
Una-se  o  episcopado;  um  por  todos,  todos  por  um!... 
Gritão  descompassados  os  jesuítas  de  toaas  as  es- 
pécies 1 

E   têm   razão. 

Erguidos  sobre  base  falsa  sentem  a.  queda  in- 
e\ntavel. 

E  a  razão  que  em  Ioda  a  sua  lucidez  os  es- 
maga, é  a  historia  inexorável  que  os  condemna, 
é   esta  terra  que,  a  de^)eito  de  tudo,  os  repeli e. 

Na  hypothese  de  que  o  governo,  comprehendendp 
o  seu  dever,  lhes  íará  justiça,  contra  o  governo 
anlecipão  já  os   seus  insultuosos  clamores. 

Este  poder  (dizem  elles)  é  o  de  Pilatos,  gover- 
nador da  Judéa  na  condemnação  do  homem  Deus ! 

Não  admittem  mais  contemplações,  e  se  prepárão 
para  expellir-nos  do  templo  á  azorrague  1 

E  esquecem  que  Jesus-Christo  só  expellio  do  templo 
os  mercadores  que  delle  fizerrio  espelmica  de  ladrões : 
aos  padi^es,  por  exemplo,  ipie  vendem  os  Sacra- 
mentos, que  mercadejão  com  a  credulidade  publica, 
rcoQverten)  o  óbolo  dos  pobres  em  manancial 
riquesas;  que  atrqpellão  as  conscienciaâ,  i^^iVoi- 
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bâo  a  paz  das  famílias,  e  cxcitão  o  povo  contra  a 
autoridade  publica. 

Nao  vos  tememos,  padres  sem  consciência. 

Nesta  época,  nesta  terra,  e  ante  o  povo  que  vos 
conhece  já,  vossas  bravatas,  vossas  ameaças,  a  irasci- 
bilidade  que  contra  os  preceitos  do  Divino  Mestre  ma- 
nifestais, não  passão  de  ridiculo  esforço  no  estrebu- 
char do  muribundo  enfesado  que,  coni  saudndes  da 
vida  licenciosa  que  passou,  nem  sequer  se  arrepende, 
quando  tem  de  desapparecer  para  sempre  da*  face  da 
terra. 

Calmos,  vos  combateremos  com  a  razão,  com  o  racio- 
cinio,  com  a  lógica. 

Tranquillos,  vos  aniquilaremos  com  os  factos,  com 
a  historia. 

Sem  ódio,  sem  rancor,  e  só  por  amor  da  terra  onde 
nascemos,  propugnaremos  pela  justiça  que  ao  povo  não 
deve  nem  pode  ser  negada. 

Sem  liberdade  de  consciência  não  ha  religião  verda- 
deira. O  estandarte  de  Jesus-Christo  é  o  da  liberdade. 
E  com  estoque  vos  combateremos. 

Custa-vos,  sabemos,  lêr  quanto  temos  escripto.  Re- 
signaivos ;  sois  réos  convictos.  Vossa  condemnação  não 
se  fará  esperar. 

Não  sereis  queimados  mvos,  mo  sereis  encemtiados,  a 
punição  de  vossos  crimes  de  insidia  religiosa,  consisti- 
rá apenas  na  irrisão  publica  que  vos  seguirá  por  toda 
a  parte. 

Assim,  pois,  continuaremos  no  nobre  empenho  que 
voluntariamente  tomamos.  i 

Proseguiremos  hoje  o  esboço  que  encetamos  no  nosso  *  J 
artigo  anterior,  de  vossa  verdadeira  physionomia  social  / 
e  moral. 

f  Desde  que  a  egi-eja  se  constituio,  após  as  pertuba- 
ções  da  invasão  (diz  Jules  Simon),  o  clero  tendeu 
para  Binfallibilidade,  a  theocracia  e  ^inquisição.  Desde 
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então  foi  incansável  em  conftaler  com  esforço  o  inimi- 
go poderoso  que  se  lhe  oppunha —  a  razão. 

«  E  os  jesuitas  que  sâo  a  perfeição  do  catholicismo  : 
Sint  ut  stmt,  aut  non  sint.  » 

Ignacio  de  Loyola  não  foi  o  iniciador  do  partido  sa- 
cerdotal da  conquista  do  mundo  e  da  depredação  dos 
povos,  sob  a  invocação  de  Jesus, 

Loyola  não  fez  mais  do  que  organisa-lo  regularmente, 
disciplina-lo  melhor,  conseguindo  legalisa-lo,  pela  fa- 
mosa bi^la:  Regimini  militantes  ecclesia,  de  27  de  Se- 
tembro de  1540. 

Para  chegar,  porém,  a  este  desideratum,  serias  oc- 
currencias  se  derão  que  convém  não  deixar  em  olvido, 
para  melhor  apreciação  da  damnosa  companhia,  que, 
por  essa  bulia,  foi  denominada  de  Jesus. 

Imgo  (Ignacio),  foi  pagem  de  Fernando  V  o  catho- 

li  CO. 

Logo  após   foi   soldado. 

Afeminado  e  conquistador,  viveu  elle  vida  folgada  e 
milagrosa. 

A  sorte,  porém,  lhe  foi  adversa. 

No  cerco  de  Pampolona  foi  ferido  em  ambas  as  per- 
nas; e  por  mais  trato  a  que  se  sujeitasse  para  recon- 
quistar a  elegância  do  seu  physico,  nada  alcançou,  e 
com  o  maior  pezar  seu  se  vio  para  sempre  deforme. 

Nessa  triste  figura,  abandonou  as  damas  e  dedicou-se 
á  egreja ! 

Concebera,  porém,  um  plano  e  não  se  descuidou 
desde  logo  de  fazer  proselytos. 

Com  estes,  começou  as  suas  explorações  pela  cathe- 
chese  dos  meninos. 

Isto  excitou  grande  murmúrio  e  reprovação  publica, 
que  afinal  o  levou  á  prisão. 

Uma  sentença  judiciaria  o  prohibio  de  explicar  dog- 
mas  da  religião^  emquauto  pelo  menos  não  se  habili- 
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lasse  no  estudo  da  Iheologia,  e  isto  sob  pena  de  ex- 
communhão  e  de  banimento. 

Nestas  circumslancias  fugio  Loyola  para  Salamanca, 
e  ahi  recomeçou  sua^  instmctivas  predicas. 

Alli,  apenas  conhecido,  foi  de  novo  preso ;  esteve 
20  dias  recluso,  e  foi  solto  depois,  sob  a  mesma  con- 
dição já  referida. 

A  pátria  se  tornava  assim  ingrata  a  tal  cidadão^  e 
elle,  nesta  difficil  conjunctura,  foi  homisiar-se  em 
França,   e  dahi  seguio  para  Roma.  i 

Tenaz  na  sua  pretençâo  de  formar  um  corpo  re- 
gtdar  do  avultado  numero  de  bons  companheiros,  que  já 
tinha,  apresentou  a  Paulo  ID  o  famoso  plano  do 
seu   instituto, 

Foi  o  plano  rejeitado  in  limine;  mas  taes  es- 
esforços  fez  Loyola,  que  conseguio  fossem  pelo  me- 
nos  examinados   os  estatutos. 

Guidiccioni  foi  um  dos  cardeaes  encarregados  dessa 
tarefa,   c  demonstrou  evidentemente   a  inconveniên- 
cia e  perigo   de  tal   instituição;  e   isto  prevaleceu. 
O  jesuíta,   porém,   não  descança,  não   esmorece, 
e  segue  impassivel  seu  caminho. 
Loyola  deu   disso   claro   exemplo. 
A   humildade  lhe  era  necessária   então,  e  a  li- 
sonja lhe   daria  bom  resultado;  e   a   humildade  e 
a  lisonja  forão  empregadas. 

Não  pôde  obter  tudo,   mas  obteve  muito. 
Conseguio  que   certo  numero   de  seus  companhei- 
ros servissem  nos   lugares   onde  a  egreja  necessitasse 
delles. 

Foi  assim  que  Xavier  e  Rodrigues  seguirão  com 
suas  instrucções,  para  Portugal,  donde ,0  ultimo  par- 
tio  para  as  índias. 

O  primeiro   assalto   ao  mundo  estava   dado. 
Espalhados  por  diversos  paizes,  conseguirão  logo 
a  perturbação  geral.  E  porque  da  egi-cja  se  querião 
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elles  apossar  para  consecução  de  seus  fins,  sobre 
ella  assestarão  todas  as  suas  armas;  empregando, 
porém,  para  isso,  a  nunca  desmentida  astúcia  no 
intuito  de  Qgurarem  elles,  sempre,  como  os  mais  de- 
votados  á  mesma  egreja! 

Amedrontado  Paulo  III,  e  suppondo  que,  para  de- 
fender-se,  devia  neutralisar  os  esforços  dos  sectários 
de  Loyola,  e  mesmo  converté-los  em  soldados  seus, 
lhes  concedeu  a  almejada  approvação  dos  estatutos, 
e  expeéio  essa  nefanda  bulia  de  1540. 

Se,  pois,  só  dessa  data  em  diante  tomou  o  nome 
de  Companhia  de  Jesus,  não  é  menos  verdade  que 
desde  que  Roma  foi  constituida  a  sede  principal  da 
egreja  christa,  e  o  summo  pontifice  se  arvorou  em 
arbitro  do  mundo^  um  partido  dericai  se  orgnisou. 

E  esse  partido,  cercando  a  cadeira  pontifícia,  tratou 
de  fazer  do  chefe  da  egreja  o  seu  principal  instrumento 
e  dahi  veio  que  empregasse  tão  frequentemente  o  veneno 
e  a  intriga  miserável,  para  descartar-se  daquelles  cujas 
intenções  rectas  obstavão  ao  desenvolvimento  de  seus 
tenebrosos  planos. 

Os  da  seita  jesuitica,  portanto,  de  ha  muito,  antes 
de  1540,  existião,  e  na  mesma  acção,  com  os  mesmos 
fins,  e  empregando  sempre  meios  ignóbeis,  continuarão 
depois  com  um  titulo  ostentoso  e  hypocrita. 

O  exercito  de  sacerdotes  que  o  rei  da  soberba  prepa- 
rara para  combater  pelo  reino  do  orgulho,  e  do  qual 
tratara  ainda,  em  S60,  Grcgorio-Magno,  conforme 
dissemos  no  artigo  antecedente,  não  era  outro,  senão 
o  dos  padres,  mercadores  do  templo  que,  em  1540,  to- 
marão a  denominação  de  Companhia  de  Jesus. 

Continuemos  na  apreciação  que  desta  companhia, 
insuspeitos  padres  da  egreja  e  eminentes  personagens, 
conscienciosamente  fizerão. 

Henrique  IV,  rei  de  França,  conhecendo  a  perniciosa 
11 
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influencia  dos  jesuilas,   ordenou  a  expulsão  delles   do" 
seu  reino. 

No  decreto  de  7  de  Janeiro  de  1595,  em  que  tal 
expulsão  ordenara,  deu  como  motivo  dessa  salutar  pro- 
videncia, o  serem  elles: 

«  Autores  de  funestas  praticas,  conventiculos  e  in- 
tentos perniciosos ; 

í  Instigadores  de  allentados  contra  a  vida  dos  reis ; 

«  Autores  de  instrucções  detestáveis ; 

«  Corruptores    da  mocidade.   »  ^ 

Por  acórdão  do  parlamento  de  Tolosa,  de  2 1  de 
Março  de  1595,   forão  os  jesuitas  declarados: 

f  Desoladores  da  pura  religião  catholica; 

f  Envenenadores  dos  povos  com  falsas  doutrinas ; 

t  Autores  de  escriptos  escandalosos ; 

«  Falsos   prophelas ; 

«  Corruptores  da  policia  e  das  leis  do  Reino ; 

«  Corruptores  da  disciplina  económica  que  une  as 
mulheres  a  seus  maridos ; 

«  Violadores  do  poder  paternal ; 

t  Cobiçadores  de  successões  e  heranças ; 

«  Causa  da  ruina  publica ; 

«  Serpentes,  causa  de  todos  os  males ; 

t  Motivo  de  opprobrio  e  deshonra  da  França ; 

«  Mestres  perniciosos  da  mocidade ; 

f  Escandalosos,   etc.  » 

O  parlamento  de  Pariz,  por  acórdão  de  10  de  Ou- 
tubro de  1597,  prohibio  á  cidade  de  Lyão  admiltir 
para  reitor  do  seu  collegio  a  um  jcsuita. 

Para  isso  se  fundou  em  que:  t  São  elles  conjurados 
para  a  ruina  da  salvação  geral ;  hypocri4as ;  corrup- 
tores da  mocidade ;  astuciosos ;  cobiçosos  de  riquezas 
e  de  successões.   » 

Um  dos  mais  santos  e  sábios  theologos  e  prelados 
da  egreja,  o  venerável  Jeronymo  Baptista  de  Lanuza, 
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na  sua  supplica  a  Felippe  n,   em   22   de  Agosto  de 
1597,   os  qualificou: 

«  Inimigos  mortacs  da  graça  de  Deus ; 
«  Espias  vigilantes  e  delatores  infatigáveis ; 

•  Conjurados  para  a  destruição; 
«  Verdadeiros  comediantes; 

«  Soldados  impios,  saudando  a  Jesus-Christo.  > 

Henricpie  IV,  na  sua  carta  ao  cardeal  d'Ossat,  em 
17  de  Agosto  de  1598,  os  averbou  de:  «  Apaixona- 
dos, insupportaveis,  enganadores  e  cobiçosos  de  ri- 
quezas. > 

O  mesmo  rei,  nas  mtmcções  mie  deu,  em  Janeiro 
de  1599,  ao  seu  embaixador  em  Roma,  chamara  a  at- 
tenção  contra  elles  como — perturbadores  do  socego  do 
Estado. 

O  clero  catholico  da  Inglaterra,  na  declaração  diri- 
gida a  Clemente  VIII,  em  1601,  affirmou  que  erão  elles : 

•  Causa  da  desgraça  dos  catholicos ; 

t  Calumniadores  dos  ecclesiasticos  sinceros  e 
dignos.  » 

O  mesmo  Clemente  VIII,  em  1602,  os  defmio  do 
seguinte  modo  :  «  Licenciosos  na  sua  doutrina,  cheios 
de  despreso  pela  autoridade,  falsos  nas  suas  promessas, 
corruptores  do  sentido  dos  santos  doutores,  autores  de 
opiniões  fanáticas,  infiéis  nas  suas  citações,  trapa- 
ceiros, maliciosos  e  intrigantes.  » 

E  os  jesuitas  não  mudarão  jamais  de  procedi- 
mento ! 

Pelo  que  hoje  se  observa,  constituem  elles  um  marco 
inalterável ;  desde  remota  antiguidade  até  hoje  se  eon- 
senão  os  mesmos  homens,  com  os  mesmos  senti- 
mentos, dominados  pelos  mesmos  vicios. 

Clemente  Vin,  em  1602,  definio  os  bispos  ultra- 
montanos  do  Brazil  de  1873 ! 
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Para  elles  não  ha  lição  no  tempo,  não  ha  luzes  na 
historia,  não  ha  experiência  que  os  mova. 

Bradarão  então  para  convencer,  como  hoje  bradão, 
possessos  de  ódio,  de  rancor,  contra  a  liberdade,  contra 
a  razão,  e  contra  a  sciencia  :    ao  fogo  ! 

Contmuaremos,  porém,  a  despeito  da  ameaça. 

Os  jesuitas  serão  desmascarados. 

E  cumpre  ter  bem  em  vista,  que  sob  esta  denomi- 
nação comprehendemos  a  todos  quantos,  soldados  de 
Rortm  e  seus  escravos,  formão  o  exercito  idtramontano. 

Emquanto  o  fanatismo  e  a  perfídia  chamão  a  postos 
os  padres  e  sectdares  romanos,  a  razão,  a  justiça,  a 
liberdade  de  consciência  fallão  ao  mundo  civUisado. 

Os  pensadores,  os  homens  que  amão  o  seu  paiz,  e 
que  sanem  harmonisar  o  patriotismo  com  a  religião, 
riem  dos  vãos  esforços  dos  que  negocião  com  excom- 
munhões  e  vendem  por  bom  preço  a  absolvição  dos 
grandes  crimes. 


Bio  de  Janeiro,  3  de  Maio  de  1873. 
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CoDtínaaçio  da  mesma  matéria. 


«  Desencadéa-se  a  revolução  que  desperta  as  na- 
ções, que  -emancipa  os  escravos,  que  escreve  os  direi- 
tos naluraes  ;  e  o  clero  não  descobre  nesta  fulguração 
do  espirito  moderno  o  esplendor  da  idéa  christã !  » 

Disse-o  Castelar. 

E  é  assim. 

A  tendência  desta  terra  para  a  effectívidade  dos 
direitos  do  homem,  longe  de  ter  a  coadjuvação  pacifica 
do  clero  romano,  encontra-o  obstinado,  em  systematica 
opposiçao;  porque  infelizmente  está  elle  sempre  de 
lança  em  riste,  para  embaraçar  todos  os  melhoramen- 
tos sociaes  I 

A  condenmação  eterna  é  o  seu  argumento ;  o  inferno 
é  a  sua  ameaça  favorita ! 

Ante  elle  é  crime  o  pensar ;  a  reflexão,  o  raciocínio, 
a  lógica  e  a  sciencia  são  inimigos  contra  os  quaes  não 
cansa  de  lutar ! 

A  liberdade  é  para  elle  um  desmando  social ;  coni  a 
liberdade  o  pcdz  se  abysmará  ! 

A  religião,  em  nome  da  qual  elle  falia,  é  a  de 
cobardes,  de  ignorantes,  de  imbecis.  E  religião  forçada, 
é  religião  que  não  pôde  propagar-se  sem  despotismo, 
sem  fogueira! 

Não  é  certamente  a  religião  do  Christo,  em  nome  da 
qual  aliás  elle  prega  e  seduz,  e  da  qual  se  diz  o 
guarda  e  único  defcsosorf 
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E,  quaes  são  os  mais  denodados  (fuerreiros  na  cru- 
zada desse  obscurantismo,  entre  nós  ? 

Os   bispos  escravos   de  Roma! 

Os  jesuítas,  os  ultramontanos,  ossatellites  de  Pio  IX, 
os  soldados  da  cúria  nem  se  apercebem  de  que  estão 
embotadas  já  todas  as  suas  únicas  e  predilectas  armas! 

De  que  valeu  a  excommunhão  lançada  a  Victor 
Manoel  ? 

Ninguém  lhe  senlio  o  effeilo. 

Como  entre  nós.  • 

Os  bispos  vociférão,  insultão,  calumnião  em  suas 
pastoraes,  e  o  povo  vai,  sobranceiro,  o  caminho  do  seu 
adiantamento. 

Os  padres  romanos  e  os  seus  sectários  esbravejão  a 
enrouquecer,  mas  o  povo  impassivel,  e  sem  os  pre- 
sentir  já,  vai  caminho  da  civilisação. 

E  assim  o  deve  fazer,  porque,  como  diz  Laboulaye, 
quem  pára  para  apedrejar  todos  os  cães  que  ladrão  não 
chegará  ao  íim  de  sua  viagem. 

Os  jesuítas  de  todas  as  espécies  manifestárão-se  taes 
quaes  são.  Não  illudem  já.  E  se  os  povos,  quando  na 
infância  os  attendêrão,  supondo-os  de  boa  fé,  com  o 
tempo  e  com  a  illuslração,  convencôrão-se  de  que  erão 
viclimas  de  uma  cilada. 

Abertos  os  olhos  d'alma  os  propagandistas  da  cúria 
cambalearão. 

E   a  razão  é  fácil   de   conceber. 

Quando  se  tem  perdido  a  illusão,  não  se  pôde  tomar 
ao  serio  nem  a  comedia  nem  os  comediantes. 

Continuem,  pois,  os  ultramontanos,  incutnido  o  ter- 
ror e  blasphemando  contra  Deus,  a  quem  até  empres- 
tão  o  rancor.  ^ 

Nós  continuaremos  com  a  verdade  dos  factos,  com  o 
que  no»  diz  a  historia. 

Não  nos  considerem,  portanto,  prolixos,  se  ainda  nos 
demoramos  em  relatar  o  que  está  escripto  e  autorisado, 
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contra  o  partido  clerical  de  Roma,  lioje  todo  elle  con- 
fundido na  palavra  jcmiía, 

E  mister  dizer  Ioda  a  verdade. 

Calumniem-nos  os  padres ;   end)ora. 

Vamos  nós  esclarecendo  o  povo,  para  que  elle  use, 
com  consciência,    do  seu  direito. 

Continuamos  a  tarefa,  que  nos  impuzemos,  de 
demonstrar  o  verdadeiro  caracter  desses  soldados  de 
Roma,  que  o  mundo  não  respeita  já,  mas  que  detesta. 

E  n?á)  citamos  de  falso. 

Provaremos,  ao  concluir  esta  parle  do  nosso  trabalho, 
indicando  a  fonte  de  onde  extrahimos  quanto  temos 
citado,  e  que  nao  será  suspeita,  uma  vez  que  se  mostre 
competente  e  escrupulosamente  autorísada. 

O  comportamento  dos  jesuitas  não  variou  nunca. 

Ainda  agora  os  vemos  a  procurar,  no  sophisma 
grosseiro,  argumento  para  chegarem  a  conclusões 
desejadas. 

São  provas  disto  as  celeberrimas  pastoraes,  que 
presentemente  os  bispos  ultramontanos  atirão  á  face 
do  governo  e  da  nação. 

Todos  os  padres  dignos,  ainda  os  mais  orthodoxos, 
repudião  a  seita  jesuitica.  Elles  lamentão  a  posição 
esquerda  e  irregular  dos  nossos  bispos. 

Se  esse  hediondo  instituto  foi  por  muito  tempo 
victorioso  para  arrastar  ao  vilipendio  muitos  Estados, 
é  certo  também  que  a  verdade  inexorável  os  perseguio 
sempre,  até  que  obteve  que  de  quasi  todos  os  paizes 
fossem  elles  expulsos. 

Emquanto  a  maçonaria,  apesar  da  perseguição  que 
muita  vez  a  acommetteu  e  acommette,  tem  tido  e  tem 
gosado  por  longos  annos  tréguas,  sempre  que  a  razão,  a 
justiça  e  o  bom  senso  dos  governos  têm  imperado,  outro 
tanto  não  tem  acontecido  á  hypocrita  companhia  de  Jesus. 

Desde  o  partido  clerical  de  Roma  até  á  organisação 
do  mesmo  partido,  sob  esse  titulo  oslenloso  ^  ^w^àt 
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Aador;  desde  1540  âté  hoje,  ainda  não  deixarão  os 
padres  desse  partido,  os  jesuítas,  de  ser  corajosa- 
mente guerreados  pela  razão,  pela  verdade,  pelo 
patriotismo  dos  povos  e  pela  autonomia  dos  Estados. 

Disto  já  começámos  a  exhibir  provas  inconcussas, 
nos  artigos  anteriores ;  e  neste  empenho  continuamos. 

Mr.  Canaye  dizia  a  Henrique  FV,  em  1606,  que  os 
jesuitas  erão : 

«  Perturbadores  das  familias; 

«  Despojadores  das  cousas  e  violadores  db  sigillo 
da  confissão; 

t  Corruptores  da  mocidade.  » 

Esse  mesmo  distincto  personagem  na  França,  dizia 
em  Junho  do  referido  anno,  a  lÉír.  Caumartine,  e  ao 
próprio  rei,  que  erão  esses  padres: 

t  Galumniadores  do  soberano ; 
t  Autores  de  sermões  escandalosos ; 
«  Espias  perniciosos; 

t  Profanadores  do  sacramento  da  penitencia,  abu- 
sando da  confissão  para  se  enriquecerem ; 
«  Autores  e  trombetas  de  calumnias ; 
«  Pregadores  de  maledicência  e  de  infâmias ; 
«  Sacrilegos  e  roubadores; 
«  Inimigos  da  autoridade  de  todos  os  principes ; 
f  Pretensos  reformadores  de  tudo.  » 

Por  acórdãos  do  parlamento  de  Pariz,  de  1610  e 
1611,  ainda  erão  elies  considerados: 

Blasphemos ; 

Enganadores  dos  meninos; 
Rebeldes  á  justiça; 
Indignos  de  dar  instrucção; 
Corruptores  da  palavra  de  Deus ; 
Falsos  religiosos; 
Intromettidos  por  toda  a  parte ; 
Destruidores  da  moral  e  politica  christã; 


i 


^ 


89 

•  Mestres  de  juramentos  falsos; 

«  Astuciosos,    amantes  do  niando.   » 

Quando  Mr.  de  Sully  [)rocurou  desviar  o  rei  Henri- 
que rV  de  readmiti  ir  os  jesuítas  em  França,  este,  ater- 
rorisado,  lhe  disse:  «  Se  o  não  faço, •  elles,  desespe- 
rados, attentaráõ  contra  a  minha  vida,  e  ficarei  sempre 
na  lerrivel  desconliança  de  ser  assassinado  com  punhal 
ou  com  veneno,  porque  esta  gente  tem  instmmentos 
por  toda  a  parte,  e  destreza  para  dispor  dos  ânimos 
como  lhe  parece.   » 

Em  1611,  consultando  o  advogado  geral  do  parla- 
mento de  Paiiz  sobre  a  approvação  que  pediâo  os 
jesuítas  das  cartas  patentes  que  lhes  permittião  o  ensino 
da  theologia,  disse  o  mesmo  advogado  :  «  Que  para 
segurança  do  rei,  como  para  o  bem  do  Estado  e  da 
egreja  e  da  Iranquillidade  publica,  e  para  manutenção 
das  lettras  e  sciencias,  nâo  se  concedesse  tal  appro- 
vação, e  bem  ao  contrario  se  lhes  prohibisse  expres- 
samente isso,  poríjue  erão  elles  indignos  de  dar  ins- 
Irucção  e  falsos  religiosos.  » 

Esse  mesmo  advogado  oppòz  séria  resistência  á 
publicação  da  celebre  —  Controvérsia  Anglicana  — 
escrifrta  pelo  jesuita  Martinho  Becano,  na  qual  elle 
zombava  das  censuras,  manifestava  inimizade  aos  reis 
e  proclamava  a  desobediência. 

Igual  sorte  teve  o  livro  de  outro  jesuita  (Soares), 
em  que  procurou,  furioso  e  sanguinário,  elevar  á 
cathegoria  de  verdade  os  erros  liiais  detestáveis,  para 
dar  realce  á  companhia.  ♦ 

O  venerável  Lanusa,  (pie  já  citámos,  applicava-lhes 
a  seguinte  prophecia  altribuida  a  Santa  Uildegardes : 

«  Levantar-se-hão  uns  homens  sem  cabeça,  que  se 
engrossarão  e  sustentarão  com  os  peccados  do  povo.  » 

•  Esta  perniciosa  ordem  (dizia  o  mesmo  Lanusa), 
será  amaldiçoada  pelos  sábios  e  pelos  que  (ore\xv  íví,\^ 
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a  Jesus-Christo,  porque  os  seus  adeptos  se  empenhão 
em  resistir  á  verdade,  servindo-se  do  credito  dos 
grandes  para  perder  os  innocentes.  » 

«  Arreigara  (diz  elle  ainda)  o  diabo  nos  seus  cora- 
ções quatro  vicios  principaes : 

«  A  lisonja,  para  que  lhes  façâo  liberalidades ;  a 
inveja  que  os  faz  não  soffrer  que  a  alguém  se  faça  bem ; 
a  hypocrisia  com  a  qual  se  contrafazem  para  agradar 
ao  mundo  ;  a  maledicência  que  não  cessão  de  empre- 
gar, conforme  julgão  de  seu  interesse. 

í  Fazem  (diz  mais  o  venerando  bispo)  amizade  com 
as  mulheres  e  lhes  ensinão  a  enganar  seus  maridos 
para  obterem  delias  seus  bens  ás  escondidas. 

«  Tomão  uma  infinidade  de  cousas  mal  adquiridas ; 
recebem  das  mãos  do  ladrão  de  estrada,  dos  extorqui- 
dores  injustos,  dos  sacrilegos,  dos  usurários,  dos  de- 
vassos, dos  adultos,  dos  hereges,  dos  schismaticos,  dos 
apóstatas,  das  mulheres  publicas,  dos  mercadores  per- 
juros, dos  juizes  injustos,  dos  soldados  mal  procedidos, 
dos  príncipes  que  transgridem  a  lei,  dos  que  vivem 
contra  a  lei  de  Deus,  e  geralmente  de  todos  os  máos, 
porque  com  todos  indistinclamenle  têm  elles  sociedade 
c  tolerância,  comtanto  que  lhes  lisongeem  o  appetite 
diabólico.  » 

E  tudo  isto  elles  fazem,  promcttendo  orar  a  Deus 
pelos  peccadoresi 

Promettem  a  remissão  dos  peccados  a  quantos  lhes 
promettem  também  escândalos  e  riquezas! 

Blasphemão  hoje  os  satellites   do  episcopado  ultra- 
montano  contra  os  nuc  escrevem  a  verdade  e  se  refe- 
rem á  historia,  sem  deturpa-la,  entretanto  que,  já  em      . 
1614,  um  santo-homem  da  egreja,  um  sacerdote  chris-     ^ 
tão,  mas  não  vicioso  e  nem  corrupto,  escrevia  as  seguin- 
tes memoráveis  e  eternas  verdades : 

«  Porém  o  povo  pouco  a  pouco  começará  a  esfriar 
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para  com  clles;  c  lendo  reconhecido  pela  experiência  que 
sao  uns  eMgatmdores,  cessará  de  lhes  dar,  e  então  anda- 
ráõ  vagando  ao  redor  das  casas,  como  cães  famintos  e 
raivosos,  os  olhos  baixos,  voltado  o  pescoço  como  abu- 
tres, buscando  o  pão  para  fartar-se.  Mas  o  povo  lhes 
bradará:  Enganaste-me :  o  diabo  se  fez  senhor  de 
vossos  corações  e  de  vossas  linguas,  o  vosso  espirito 
delirou  em  especulações  vãs.  Lembrai-vos  de  que  não 
praticastes  bem  algum ! 

•  Lembrai-vos  que  éreis  devotos  falsos  e  de  simulação; 
t  Vós  que  vos  nngis  pobres  e  que  na  realidade  sois 

ricos ; 

«  Vós  que  vos  fingieis  simplices  sendo  poderosis- 
simos ; 

t  Vós  que  éreis  devotos  lisongeiros; 

«  Vós  hypocritas  santos  e  mendicantes  soberbos; 

«  Homens   que  pedis,  offerecendo; 

•  Doutores   levianos  e  incostantes; 

«  Confessores   cobiçosos   de   ganho; 
« Jíumildes   soberbos ; 
€  Piedosos   endurecidos; 

•  Calumniadores  mellifluos; 
«  Benignos  perseguidores; 

«  Mercadores  de  indulgências; 

€  Ordinatores  commodi; 

«  Suspiratoris  crapularum;  » 

E  quem  com  consciência  tão  pura,  e  tão  denodada- 
mente fallava,  era  um  sacerdote  de  vida  immaculada, 
e  em  favor  de  quem  os  Estados  de  Aragão  pedirão 
a  canonisação   ao  Papa  Innocencio  11.  • 

E  os  nossos  bispos  ullramontanos  condemnão  a  ma- 
\  çonaria,  que  fingem  desconhecer,  para  se  abraçarem 
com  os  nlhos  de  Loyola,  que  conhecem,  como  se 
conhecem  a  si  f 

Quanta  religião!  Quanta  virtude!  Quanto  amor 
do  próximo  I 
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E  quando  os  esmagíunos  com  a  historia.  osj)a- 
voridos  exclamão :  —  Sâo  uns  it/nonmtes,  citão  de 
falso ! 

Pobres  bispos! 

Para  onde  querem  que  vamos  ? 

Para  onde  irão  elles? 

Continuaremos  ainda  com  a  liisloria  da  horda  dos 
salteadores   da   consciência. 

Não  se  relata  de  mais,  emqiianto '  se  relata  a  ver- 
dade. • 

Concluiremos  este  artigo  wm  a  seguinte  consi- 
deração : 

O  throno   fallou   ao   paiz  ha   Ires   dias. 

E  a  algazarra  dos  bispos  não  foi  sequer  men- 
cionada. 

Porque  razão   este   olvido? 

Seria  sobranceria  do  throno  ás  forças  ultramon- 
tanas  ? 

Parece  que  sim,  e  desde  que  vemos  como  chefe 
maçónico  o  presidente  do  conselho  de  ministxos,  é 
de  crer  que  os  illustres  diocesanos  não  mereçam 
a  minima  altenção. 

E  elles,  por  seu  irregulai*  e  anarchico  {)rocedimento 
o  merecem. 

Não  se  descuide,  porém,  o  governo  de  seus  deveres. 

Quem  luta  com  jesuitas,  vè-se  a  braços  com  a  as- 
túcia. 

A   vibora  morde  quando   menos  se  espora. 

Kio  de  Janeiro,  7  de  Maio  de  1873. 
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Contuiaa<;*no  da  iiicsmui  matéria. — Alexandre  Herculano  e  o  altramontanisnio. 
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Se  a^experiencia  aproveita  aos  povos,  se  o  pa^^sado 
inslnie,  certamente  «pie  não  nos  vcTeinos,  no  futuro, 
sujeitos  aos  males  de  (pie  nos  fornee(*  a  historia  hor- 
ríveis exemplos. 

Nos  paizes  em  (pie  impera  a  liberdade  relijçiosa,  as 
egrejas  são  respeitadas,  dirigem  a  opinião,  refíulão  os 
costumes;  naquelles  em  (piií  hc  impôc  o  (lo(/wa  como 
lei  do  Estado,  reinão  a  i{?norancia,  e  o  fanal  ismo,  e 
por  conseípiencia  o  desj)otismo  e  o  silvíuio, 

«  Em  Roma,  diz  Labonhive,  ou  se  é  ratholico  ou 
alheu;  nos  Estados-Unidos  ha  muito  (piem  se  aparte 
dos  evangelhos  estabelecidos,  mas  ninjíiiem  blasphema 
do  Ghrislo. 

•  Deus  S(')  (|uer  coração  e  amor,  isto  6,  o  que  ha  de 
mais  voluntário  e  de  mais  intimo. 

'  Toda  a  lei,  que  obriga  a  uma  fc  officinL  perturba 
a  ordem  divina :  a  fonja  inqxuí  a  nuMilira,  a  ignorância 
ou  a  politica  deslrí)e  o  Evangelho.   » 

Estas  verdades  tão  santas,  tão  puras,  e  por  isso  in- 
conleslaveis,  são  entretanto  mpiednd(\  hcrcíiia,  no 
dizer  insidioso  dos  padn^s  de  R(^ma! 

Emípianio  s(>  lhes  falia  com  a  razão,  e  (piando  a 
lógica  inexorável  os  confunde,  elles,  (esbravejando  na 
impossibilidade  de  justificação  gritão  descompassados: 
Blasphemia ! 

Pudessem  os  padres  definir  os  seus  tennos  favoritos 
Ímpio,  herege,   blasphemaàor,   e  outros  (\\ie\an^o^,  ^ 
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que  formão,  os  seus  únicos  arjíunieiitos,  e  darião  só 
com  isto  a  mais  explendida  victoria  á  liberdade  de 
consciência. 

Se  a  sua  má  fé,  se  a  sua  insidia,  não  fossem  já  tão 
conhecidas,  bem  lhes  poderamos  dizer  : 

Perdoai-lhes,  Senhor,  não  sabem  o  que  dizem. 

Nós,  que  professamos  a  verdade,  que  nos  aconse- 
lhamos com  a  historia,  que  seguimos  os  impidsos  da 
consciência  li\Te,  queremos  a  perversão  do  povo,  a 
anarchia  do  Estado,  a  condemnação  da  alma,  %  inferno 
emfim  1 

Elles,  que  nos  impõem  seus  dogmas,  que  fogem 
espavoridos  da  discussão,  que  se  acaslellão  no  absurdo, 
e  mandão  que  os  acreditemos  por  isso  mesmo ;  elles, 
que  nos  dizem  crê  ou  rnorre,  que  nos  ameação  para 
que  os  sigamos,  e  que  não  podem  cantar  victoria  senão 
estabelecendo  o  despotismo  insondável,  degradante  e 
injustificável  de  Roma,  são  oa  que  nos  conduzirão, 
assim  amarrados,  á  sua  fé,  e,  podemos  dizer  barba- 
ramente recrutados  ao  reino  da  gloria  ! 

Na  religião,  que  elles  creárão,  não  ha  espontanei- 
dade ;  vedão  o  conhecimento  consciencioso  de  Deus  e 
só  assim  nos  descjão  catholicos ! 

E  porque  de  tal  modo  procedem?  Porque  nos 
querem  antes  escravos  do  que  sectários  livres  ? 

E  fácil  conhecer  a  razão, 

E  porque  elles  são  o  cpie  srio, 

E  para  que  o  povo  melhor  os  conheça,  continuare- 
mos a  defini-los,  escudados  por  insuspeitas  autoridades. 

O  padre  Mucio  Vitelleschi,  geral  dos  jesuitas,  dizia, 
em  sua  carta  de  4  de  Janeiro  de  1617 : 

«  Com  a  maior  dôr  vemos  os  nossos  irmãos  aparta- 
rem-se  das  opiniões  mais  seguras,  mais  salutares  aos 
bons  costumes  e  autorisadas  por  graves  doutores. 

«  As  queixas  que  gerahnenle  fazem  de  nós,  e  com 
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verdade,  sâo  que  somos  sol)erbos,  que  nos  queremos 
assenhorear  de  tudo  e  fazer  que  ludo  dependa  de  nós  ; 
que  somos  mais  polilicos  industriosos  do  que  solidaria- 
mente espirituaes  ;  que  derramamos  maledicências  e 
calumnias  por  toda  a  parte;  que  queremos  julgar  dos 
sentimentos  e  disposições  interiores,  que  só  a  Deus 
pertencem :  (pie  inventamos  e  publicamos  em  detrimento 
outras  cousas  que  nunca  succedèrâo  nem  vierâo  se(|uer 
ao  pensamento.  » 

Chateffgner,  bispo  de  Poitiers,  na  sua  pastoral  de  23 
de  Maio  de  1620,  estigma tisando  a  impostura,  a  impu- 
dência dos  jesuitas  para  firmannn  a  suspirada  supre- 
macia sobretudo,  e  sobre  todos,  refere,  que  um  delles 
dissera  do  púlpito,  em  dia  de  Ramos : 

€  Que  o  Espirilo-Santo  lhe  tinha  sugerido  uma  m- 
terpretaçao  admirável  do  Evangelho:  e(|ue  nâo  queria 
occultar  essa  revelação,  a  qual  era,  que — entrando 
Nosso  Senhor  em  Jerusalém,  iao  adiante  d'elle  uns, 
atrás  outros,  aos  lados  outros ;  que,  os  que  iâo  adiante 
erâo  os  bispos  e  prelados  que  davão  as  costas  a  Deus ; 
que  os  que  ião  atrás  errio  os  povos  ignorantes  a  quem 
Deus  dá  as  costas ;  que  os  que  iâo  a  um  lada  nvertin- 
do-se  em  cortar  ramos  de  arvores,  erâo  os  religiosos 
inúteis^  que  não  olhavão  para  Deus  nem  erâo  olhados 
por  elle ;  que  os.que  ião  do  outro  lado  signiíicavâo  os 
padres  activos  e  contemplativos,  os  jesuitas,  únicos  (pie 
vião  a  Deus  e  erâo  vistos  d^Elle  !  * 

Essa  revelação  seria  simplesmenle  estúpida  e  imbe- 
cil, se  não  fora  calculadamente  empregada  para  illudir  o 
povo,  que  paciente  ouvia. 

A  universidade  de  Cracóvia,  na  resposta  a  um  pro- 
testo dos  jesuítas^  em  1622,  disse: 

«  Amaldiçôe-vos  a  verdade  soberana,  homens  sobe- 
ranamente malignos  I  Vós  estaes  embriagados,  não  de 
vinho,  mas  da  taça  daquella  prostituta  seulada  soVy^^  ^ 
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fera   que  dá  a  beber  aos  soberbos   da   taça  do  seu 
mysíerio.  » 

E  todos  estes  vicios  attribuidos  a  esse  regimento  de 
impostores  de  Roma,  forâo  ainda  confirmados  : 

Em  162^5  pela  universidade  de  Zoí;ama;  em  1624, 
pelo  bemaventurado  frei  Luiz  Sotello;  em  1625,  pela 
universidade  de  Tolosa ;  pela  de  Bordeaux ;  pela  de 
Pariz ;  pela  faculdade  da  theologia  de  Pariz ;  pela 
assembléa  do  clero  de  França ;  por  Gíiilherme  le  Prête, 
bispo  de  Guemper;  em  1626,  pela  faculdade  «de  theo- 
logia de  Pariz;  em  1627,  pela  universidade  de  Cra- 
cóvia; em  1630,  pelo  cardeal  de  Harrach;  pelo  barão 
de  Guestemberg ;  em  1631,  pelo  bispo  de  Galcedonia, 
Ricardo  Smiíd ;  pelos  catholicos  leigos  de  Inglaterra  ; 
pela  assembléa  do  clero  de  França ;  pela  universidade 
de  Pariz ;  pelas  religiosas,  da  abbadiade  Voltigerpla. 

Nesse  mesmo  anno,  e  pelas  violências  que  os  jesuí- 
tas ti^ihâo  feito  a  essas  religiosas  o  abbadc  de  Cesárea, 
como  se  lê  no  livro  Astrum  niextinctum,  disse : 

«  Haveis  representado,  meus  padres,  umascenabem 
estranha;  e  havendo-se  encontrado  esta  com  o  tempo 
da  pai^iSlo  de  Christo,  infelizmente  nos  figurou  a  ima- 
gem "e^à,  forma  delia,  mas  houve  duas  dilTereiíças  muito 
notáveis ;  uma  que  sâo  donzellas  as  que  representarão 
a  paixão  de  Jesus-Cristo,  e  a  outra  é  que  os  que  têm  o 
nome  de  Jesus,  indo  accompanhados  com  oíFiciacs,  fi- 
zerfioo  papel  áejudeos  que  peiscguirão  e  mallratárão 
aquelle  Senhor. 

€  Oh  I  Companhia  de  Jesus,  esta  6  a  companhia 
cpie  tendes  com  jesus^í  » 

Em   1632,  frei  Diogo  Callado,  no  memorial  apre- 
sentado  a  Fillippe  IV  de  Hespanha,  aíTirmára   que    J 
sob  o  pretesto  de   ensinarem  o  caminho  da  salvação    * 
aos  seus  vassallos,  os  jesuitas  os  convertião  en  ins- 
trumentos para   as  sublevações   contra  os  governa- 
dores e  contra  ao  próprio  rei. 
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Entre  outros  factos  notáveis,  relatava  elle,  ain- 
da nesse  memorial,  que  os  jesuitas  ensinavão  que 
os  catlieaimenos  mio  erão  obrigados  a  restituir  os 
bens  lYuil  adquiridos,  e  que  podião  edificar  templos 
aos  Ídolos,  sem  escnipulo. 

E  são  os  maçons  os   idólatras  1 

O  clero  da  França,  em  suas  assembléas  de  1635, 
1641  e  1616  reproduzira  e  confirmara  tudo  quanto 
se  dizia  dos  jesuitas. 

A  universidade  de  Pariz,  ainda  em  1648,  rati- 
ficava quanto  já  havia   dito. 

Essa  universidade  afirmou,  que  os  jesuitas  en- 
sinavão do  púlpito  e  nos  confissionarios  e  para 
obterem  doações,  as  seguintes   orthodoxias.: 

f  Qqe  não   somos   obrigados  a  amar  a  Deus ; 

«  Que  é  licito  matar  os  tyrannos,  e  os  que  nos 
infamão ; 

«  Que   é  licito  o  aborto  para  encobrir  a  falta ; 

«  Que  os  criados  podem  servir  ao  amo  ainda  nos 
misteres  de  seus  amores   impuros,   etc. !  » 

E  são  os  maçons  os  Ímpios,  e  os  padres  de 
Roma  os  justos  por  excellencia ! 

Quanta  miséria  t 

Ainda  nos  demoraremos  sobre  esta  matéria  no 
seguinte  artigo. 

Cumpre-nos  dar  aos  leitores  uma  boa  nova,  certa- 
mente animadora  para  quantos  professão  as  boas  idéas 
e  condemnao  o  ultramontanismo,  as  loucuras  de  Pio  IX, 
e  dos  seus  bispos  e  satellites. 

A  pastorai  de  um  senador  teve  resposta  condigna 
S    no  senado. 

Graças  ao  corajoso  cidadão  que  com  honra  e  notável 
proficiência  tomo»  a  si  a  defesa  dos  principios  verda- 
deiramente orthodoxos. 
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A  sentença  de  concleinnação  dos  bispos  vai  sendo 
lançada. 

Não  lia  resistir  á  razão. 

A  farça  religiosa  (jue  os  ultrarnonlanos  estão  repre- 
sentando no  Brazil  tiírá  seu  termo. 

O  bom  senso,  a  dignidade  nacional,  manifestão  o  seu 
de^sdóm,  (|uer  nela  comedia,  quer  pelos  comediantes. 

O  iiue  um  (listinclo  e  illusirado  senador  começou,  o 
cons(ílno  do  Estado  e  o  governo  completarão.  ^ 

l^io  IX  não  será  rei  nesta  terra. 

A  constituição  do  Estado  será  respeitada. 

K  os  abutres  de  sotaina,  que  Roma  criou  aqui 
mesmo,  ou  nos  mandou  de  presente,  não  acharáõ 
i*arniça  para  saciar  a  fome  que  os  devora. 

Os  bispados  não  constituirão  estados  no  EstáHo. 

Os  bispos  riícoubeceniD,  emlim,  que  são  empregados 
publi(*os,  estipendiados  como  elles.  com  deveres  a 
i  umnrir  :  e  dobraráft  a  cerviz  á  lei  brazileira  e  á  auto- 
ridade civil. 

.\  obra  da  civilisiição  caminham. 

AIkiíxo  o  uliramouianismo,  expulstMu-st^  os  jesuitas, 
sojauuK^  inde|HMulenles  da  Ibeocracia  do  Roma :  somos 
li\n\<,  como  somos  n^ligia^i^s,  es(H>utaiH\unente — excla- 
mara o  |Hno ! 

K  se  iv^  bis|HV^  não  uuiionMu  estar  sujeitos,  nem  á 
uoss;i  lei,  mnu  aiv<  |HHlon^  pi:bliciv>.  niinMu-se  das 
cadeiras^  que  uão  s;Uvm  iVYU|K^r.  dei\em-as  |Kmi  si^rom 
prwucludas  |H>r  qiHHU,  braxiloirv^  amante  do  s<*u  jKiiz, 
uào  st^  arr;u<te.  os^Tx^^vk  â  ouria  rvMucuuu 

S<H«  ellos  xixtMT^  tehi   o  KnuiK  que  qikM"  adiantei- 

rA>mdvV<  iV<  al^vxii\<^  A  xorvUknni  rv^U^tU>  .W  CJiristo 
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injusto  que  os  padres  de  Roma  creárão,  para  hedionda 
especulação. 

Honra  ao  senador  do  Império  que  se  esforça  por  sal- 
var a  dignidade,  a  autonomia,  a  soberania,  e  a  liber- 
dade do  paiz ! 

Concluiremos  este  artigo  offerecendo  aos  leitores  um 
valiosíssimo  documento. 

E  um  escripto  notável,  e  dos  mais  recentes,  de  Ale- 
xandre Herculano,  sobre  a  matéria  de  que  nos  temos 
occupado. 

O  voto  do  sábio 'portugucz,  do  cidadão  respeitável 
por  seu  caracter  severo,   por  sua .  independência,   não 

Sodia  deixar  de  vir  em  soccorro  da  justiça  e  da  ver- 
ade,   atropelladas   pelo  obscurantismo  ultramontano. 

Será  A.  Herculano  um   impio? 

Os  padres  o  dirão  aqui,  como  já  o  disserão  em  Por- 
tugal, na  falta  de  argumento  contra  elle  I 

Esquecem,  entretanto,  que  foi  o  grande  escriptor 
dos  raros  que,  no  meio  dos  horrores  da  guerra  civil,  se 
animarão  a  pedir  pão  para  os  egressos  enxotados  dos 
mosteiros. 

A.  Herculano  é  a  scienda,  e  a  sciencia,  na  phra- 
seología  romana,  é  a  impiedade  em  acção ! 

Rio  de  Janeiro,   10  de  Maio  de  1873. 


Eis  o   escripto   a  que  nos    referimos.     E     uma 
\     carta  acerca  da  suppressão   das  conferencias  do  Cas- 
sino, em  Lisboa: 

«  Teve  V.  S.    a  bondade  de  me  remetter  o  dis- 
curso que  o  Sr.   Anthero   do   Quental   proferio   ou 
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dfivia  proferir  no  ,  Cassino  (da  sua  carta  não  infiro 
claramente  se  o  facto  chegou  a  verificar-se)  o  que, 
com  os  discursos  dos  oradores  que  o  precederão, 
deu  azo  a  serem  tolhidas  pelo  governo  aquellas 
conferencias.  Pede-me  V.  S.  que  lêa  o  discurso  e 
lhe  dft  a  minha  opinião  sobre  o  seu  conteúdo  e 
sobre  o  procedimento  da  autoridade.  Nesta  vida  po- 
sitiva que  hoje  vivo,  pouco  é  o  tempo  que  me  so- 
beja para  a  leitura,  nem  a  fallar  a  verdade,  o  es- 
pirito se  inclina  muito  para  esse  lado.  Dfepois  as 
suas  i)orguntas  referem-se  a  assumptos  graves,  e  até 
abstrusos,  que  porventura  nâo  cabem  na  capacidade 
da  minha  mtelligencia.  Accresce  que  gerão  em  mim 
tristeza  as  nossas  questões  publicas,  e  com  egoismo 
de  velho  fujo  de  pensar  nelhis.  Apezar,  porém,  de 
tudo  isso,  forcejarei  por  fazer  uma  exc^i^pçâo  a  favor  deste 
discurso,  por  c^Tta  sympathia  que  sinto  pelo  autor, 
nao  obstante  a  profunda  divergência  que  ha  entre  as 
nossas  opiniões.  É,  talvez,  porque  no  seu  caracter 
me  parece  descobrir  uma  destas  Índoles  nobremente 
austtTas  que  cada  vez  se  vào  tornando  mais  raras.  Re- 
vela o  traballho,  que  me  remette.  as  precipitações  e 
os  Ímpetos  próprios  da  idade  de  quem  o  delineou. 
Si\  os  annos  nos  curào  desse  defeito.  Quizera  eu  que  • 
o  Sr.  Anlhero  do  Quental  conhecesse  melhor  a  dou- 
trina e  a  tradição  verdadeirauiente  catholicas,  porque 
havia  de  stT  menos  injusto  com  o  calholicismo,  em- 
lH>ra  nao  fi^se  menos  sevêm,  ou  talvez  o  fosse  ainda 
mais,  com  os  jKulres. 

t  Onanto  â  oroh.ibiçào  das  confen^u  ias,  que  quer  ( 
que  lhe  dipw  É  |HMor  que  uma  illegalidade, 
jH^niue  ê  um  desf^n^iHK^ito :  e  na  arte  ile  jiovernar,  / 
ik>  desproiH>siliV>  sào  âs  ^e^es  |H^;onv^  que  os  ai- 
tentada^.  O  que  seria  eseutaiio  e  em  jrraude  |K4rte 
esqutH-ido  |H>r  ivm  ou  duxentixs  miv  inli^  s^^râ  ajiora  lido 
e  meditado  jn^r  milhart*^.   talvei.  iW  leitores^  Diz-aie 
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qne  se  tomou  por  pretexto  da  suppressão  das  confe- 
rencias o  desaggravo  da  religião  offendida.  Erro  de- 
plorável. Idéa  perseguida,  idéa  propagada:  lei  per- 
petua do  mundo  moral,  perpetuamente  esquecida  pelo 
poder.  Por  certo,  o  governo  tem  obrigação  de  man- 
ter a  religião,  do  Estado,  como  tem  obrigação  de 
manter  todas  as  instituições  do  paiz.  Mas  o  respei- 
to pela  inviolabilidade  do  pensamento  entra  também 
no  numero  das  suas  obrigações.  E  quando  a  religião 
do  Estfdo  e  a  liberdade  do  pensamento  collidem,  é 
aos  Iribunaes  judiciaes  que  ciunpre  dirimir  a  con- 
tenda. O  discurso  oral  6  a  manifestação  da  idéa,  como 
o  é  o  discurso  escripto.  Não  se  pôde  supprimir  o 
orador,  como  se  não  pôde  supprimir  o  escriptor. 
Para  um,  como  para  outro,  ha  a  responsabilidade  e 
a  punição. 

«  Depois,  creio  pouco  que  o  Sr.  Anthcro  do  Quen- 
tal, apezar  da  sua  clara  intelligencia,  e  da  autoridade 
moral  que  lhe  dá  a  integridade  do  seu  caracter,  seja 
assaz  poderoso  para  derribar  o  catholicismo,  a  religião 
de  S.  Paulo  e  de  S.  Agostinho,  de  S.  Bernardo  e  de 
S.  Thomaz,  de  Bossuet  e  de  Pascal.  O  perigo,  não  ab- 
soluto, mas  relativo,  está  n'outra  parte.  Aggredido  pela 
frente,  o  catholicismo  pode  applicar  a  si,  melhor  que  o 
protestantismo,  o  verso  do  bello  hymnario  de  Luthcro: 

Ein  feste  Burg  ist  tinser  Gott, 

*  Não  se  toma  a  fortaleza  divina ;  mas  pode  ser  mi- 
nada e  alluida  por  uma  guarnição  desleal.  E  este 
actualmente  o  grande  perigo  que  a  ameaça :  não  são 
os  discursos  do  Cassino.  A  situação  da  egreja  asseme- 
Iha-se  hoje  áquella  em  que  se  achava  no  IV  século, 
quando  o  arianismo,  no  dizer  de  S.  Jeronymo,  trium- 
phava  |)or  toda  a  parte,  e  ató  o  papa  Liberio  adheria 
á  formula  ariana  do  conciliábulo  de  Sirmio,  e  acceitava 
como  orthodoxa  a  heresia.  Esta  situação  lv\^V\^?Âvw^  ^<d. 
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egreja  é  cousa  um  pouco  mais  grave  para  a  religião  do 
Estado  do  que  todas  as  hostilidades  imagináveis  dos 
seus  adversários  Icaes. 

«  Que  me  seja  licito  fazer  uma  pergunta,  que  vai 
maravilhá-lo.  Existe  ainda  entre  nós  o  calholicismo  pro- 
clamado instituição  social  pela  (krla?  A  resposta  que 
eu  próprio  darei  a  esta  pergunta  ainda,  porventura,  o 
maravilhará  mais.  Existe  apenas  na  fé  perseverante, 
mas  silenciosa  e  triste,  de  alguns  lieis  ipie  deplorão  os 
destinos  preparados  á  egreja  por  um  clero  gefalmenle 
faccioso  e  sem  convicções.  Hoje  a  egreja,  se  pudesse 
perecer,  correria  grande  risco  de  não  completar  o  vigé- 
simo século  da  sua  existência.  Dar-lhe-!iei  nesta  carta 
a  razão  do  meu  dito,  embora  isso  a  torne,  talvez,  dc- 
míisiado  longa;  mais  longa  por  certo  do  que  eu  dese- 
jaria. 

€  O  caracter  fundamental  do  catholicismo  verdadci- 
1-0,  do  catholirismo  que  nos  inculcarão  na  infância,  era 
a  inmuitabilidade,  a  perpetuidade  e  a  universalidade 
dos  seus  dognuis  e  das  suas  doutrinas  na  successão  dos 
temiK^s,  caracter  precisamente  descripto  no  celebre 
Commomtoríum  de  Vicente  de  Lerins.  Nessa  crença, 
tâo  incomprehensivel  seria  a  suppressão  de  um  dogma 
antigo,  como  a  adilição  de  um  dogma  novo,  ou  (para 
me  servir  da  phrase  de  um  Iheologo  eminente  do  se- 
iulo  XV)  nessa  cnniça  nào  se  tinha  pormenor  heresia 
íiifinuiu-  ser  de  fé  o  que  nào  oenu  do  que  negar  que  o 
fosst^  o  que  era.  [•)  Nisto  consistia  pnUicamente  a 
immens;\  vaiitagtnn  do  catholicisnu>  sobre  as  seitas  dis- 
sidentes, inddiniUunente  variáveis,  fluctuantes,  subdi- 
vididas de  dia  p;ir:i  ília,  gerando  as  mais  desvairadas 
alHTnKiHV^  n^ligitK^^is,  Além  disso,  a  egreja  tinha  leis      J 

tiio  *tliuir«v«ln:^nl^  nf*»uiiUa  w>r  N  iwul*  U<  L»  riu*    Cbmti  «wi«sU.  s<ditlm 
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que  a  região  desde  os  séculos  primitivos  e  que  só  os 
parlamentos  christãos,  os  concilios,  podião  alterar, 
quando  essas  alterações  não  fossem  de  encontro  ás 
tradições  apostólicas,  e  a  que  todos  os  menibros  da 
sociedade  catholica  desde  o  papa  até  o  mais  obscuro 
entre  os  fieis,  erão  obrigados  a  obedeccF.  Depois,  na 
economia  da  sua  administração  interna,  nos  ritos  e  em 
outras  manifestações  accidentaes  do  culto,  cada  egreja 
nacional,  e  até  cada  provincia  ecclesiastica,  tinha  os 
seus  us«s  e  liberdades  especiaes  que  a  egreja  universal 
consentia,  porque  o  que  constitue  verdadeiramente  a 
unidade  é  a  unidade  da  fé.  .Governo  parlamentar, 
irraximas  ftindamentaes  dominando  através  dos  séculos 
a  legislação  canónica,  direito  commum  conciliando-se 
com  o  respeito  ás  autonomias,  ninguém  superior  á  lei, 
a  fraternidade  humana,  it  tolerância  material  ao  lado  da 
intolerância  doutrinal ;  em  summa,  uma  grande  parte 
das  conquistas  da  civilisação  moderna  são  apenas  ve- 
lhas conquistas  do  christianismo,  transferidas  para  a  so- 
ciedade temporal.  Cuidando  aportarem  a  praias  igno- 
tas, os  publicistas  mais  de  uma  vez  têm  plantado  pa- 
drões de  descobrimento  em  regiões  onde,  embora  oc- 
cultos  pelos  musgos  e  sarças,  os  padrões  da  cruz  estão 
plantados  ha  mais  de  mil  e  oitocentos  annos. 

•  Sem  duvida,  durante  a  idade  média,  grande  nu- 
mero de  abusos  se  tinhão  introduzido  na  disciplina,  no 
mechanismo  da  sociedade  catholica.  Houve  sempre 
homens  grandes  e  virtuosos  que  lutassem  contra  esses 
abusos,  mas  nem  sempre  alcançavão  moderá-los  e  mor- 
mente vence-los.  Na  época  dos  concilios  de  Constança 
e  de  Basiléa  (*),  os  dous  últimos  concilios  sinceros  e 
livres  que  a  historia  ecclesiastica  memora,  sorrio  para 
a  egreja  uma  esperança  de  reforma ;  mas  essa  espe- 
rança desvaneceu-se  em  breve.   Os  abusos  adquirirão 


(*}   Emquanto  eciunenico. 
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novo  vigor,  quando  o  renascimento  veio  substituir  as 
lendcncias  christfis  pelas  tendências  pagas,  e  se  lor- 
náifio  possíveis  papas  como  Alexandre  VI  e  Leão  X, 
mais  devotos  da  trindade  de  Momo,  Vénus  e  Baccho 
'  do  que  da  trindade  evangélica.  Então  em  lugar  da 
reforma,  veio  a  revolução :  veio  Luthero.  O  catlioli- 
cismo,  mutilado,  tornou-se  fragmento,  embora  grandioso 
fragmi^nto.  A  resistência  a  revolução  gerou,  porém,  a 
assembléa  de  Trento.  Trento  exprime  um  facto  notável. 
A  egreja  servira,  séculos  antes,  como  de  typo^  socie- 
dade temporal :  a  sociedade  temporal,  onde  as  liber- 
dades da  idade  média  tinhão  cedido  já  o  campo  ao 
absolutismo  victorioso,  retlectio  na  reorganisação  da 
egreja.  Como  o  absolutismo  trouxera  vantagens  na  vida 
civil,  trouxe-as  tamlKnn  na  vida  espiritual ;  mas,  tanto 
aqui  como  alli,  essas  vantagens  forão  bem  modestas, 
c^Muparadas  com  os*  males  que  derivavão  da  nova  con- 
textura da  sociedade  religiosa  e  da  sociedade  temporal ; 
tanto  aiHii  como  alli  um  abuso  derribado  era  o  pre- 
nuncio ue  nuiitos  <|Uo  ião  pullular.  Esses  abusos,  quer 
antigos,  quer  modernos,  ingeridos  na  sociedade  christâ, 
invadião  sempre  mais  ou  menos  as  ogrejas  nacionaes. 
Mas.  no  wmo  da  decadência  exterior,  a  essência  do 
catbolicismo  o  dogma  mantinha-se  intacta.  O  svm- 
bolo  s;d\o  pi^lo  ci>ncilio  de  Nicéa  e  pelos  esforços  de 
S.  Athanazii>  continuou  ate  n(*>s  iuunutaveL  Na  própria 
disciplina,  o  poder  tenqu^ral,  (puuulo  nisso  interessava, 
n^primia  as  tendências  abusivas  de  Ronuu  e  até  não 
rarantente,  o  episcopailo,  momentaneaniente  desjK^rto 
recordava-se  da  sua  u^^liluiçào  ilivina.  Novo  Encêíado, 
revol\ia-se  dekiixo  da  enornu^  pressão  do  (K^pdo  e 
iuUendo  con^  as  algemas  nos  dognios  do  thriMio  |wi- 
titicio,  fa7.ia-o  estriMUtver.  Tra\a\ão-se  às  vezes  lutas  / 
sérias  entn^  os  dons  absolutismos,  AmK>s  tinhão  por 
alliado  o  cói>.  Th  cs  /Víiu^.  a!U>j:a\a  o  jvipa :  Per  me 
reges  regnanU  rinUo^iai  o  rei:  i\mx  orw  mmj,  acudia 


I 


105 

O  papado  :  Omnis  potestas  a  Deo,  repunlia  o  absolu- 
tismo. Roma,  por  via  de  regra,  não  levava  a  melhor, 
sobretudo  quando  os  bispos,  ou  por  conveniência  ou 
por  convicção,  se  associavão  ao  poder  temporal,  o  que 
era  frequente. 

«  Ao  promulgar-se  a  Carta,   Portugal   achava-se 
nesta  situação  religiosa.  A  Carta,  convertendo  o  ca- 
tholicismo  em  instituição  politica,  adoptava-o  como  elle 
existia  no  paiz — essência  e  forma,  dogma  e  disciplina. 
Disse  o  líegislador  que  a  religião  catholica  apostólica 
romana   contimiaría  a  ser  a  religião  do  reino :  não 
disse  que  essa   instituição  seria  uma  cousa  nova, 
flucluante,  mudável,  conforme  aprouvesse  aos  jesuitas 
ir  supprimindo  ou  annexando  dogmas  á  doutrina  catho- 
lica, mediante  o  assenso  ou  inconsciente  ou  incrédulo 
do  papa  e  do  episcopado?  O  que  continua  não  é  o  que 
vem  de  novo ;  é  o  que  existe  no  acto  de  continuar. 
Ora  os  factos  estão  desmentindo  esta  doutrina  irrefra- 
gavel.  Desde  a  promulgação  da  Carta  tem-se  realizado 
gradualmente  uma  revolução  na  egreja  catholica.  Com 
assombro  da  gente  illustrada  e  sincera,  vimos  transfor- 
mar em  dogma  uma  superstição  dos  séculos  de  trevas, 
rendoso  mealheiro  de  franciscanos,  tintura  de  pela- 
gianismo,  aproveitada  hoje  para  aviar  receitas  na  botica 
de  S.  Ignacio,  a  immaculada  conceição  de  Maria,  dogma 
que  forçadamente  conduz  ou  á  ruina  do  christianismo 
pela  base,  tomando  inconcèbivel  a  Redempção,  ou  á 
deificação  da  mulher,  á  mulher  Deus,  á  mulher  Re- 
demptora,  recurso  tremendo  nas  mãos  do  jesuitismo, 
que,  lisonjeando  a  paixão  mais  enérgica  do  sexo  frágil, 
a  vaidade,  o  converte  em  instrumento  seu  para  dila- 
cerar e  corromper  a  familia,  e  pela  familia  a  sociedade. 
Depois,  èidibrio  desses  homens  de  trevas,  vemos  o 
papa,   celebrando  uma  espécie  de  concilio  disperso, 
mandar  perguntar  pelas  portas  dos  bispos  que  tal  achão 
aquelle  appendiculo  á  fé  catholica,   Os  bisços^  ^«\%. 
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flíiaior  parle,  encolhom  ok  lidiuLiroíí  nu  riom-se.  dizer 
Jlliu  que  está  visloso,  c  vàajaular.  Diípoís,  os  queíalli 
em  nome  do  poatiliw,   U^ndu   lornndu  vii-tualnieiite'] 
adisurdo,   por   inulil.  o  siiciiiicio  do  GolfioUia  para 
reiicmpção  da  humanidade,  ou  dando  ao  Cliristo 
adjunto  ca  sua  obra  divina,  iiiverteui-s.i;  um  nogar 
S^labws  os  dogmas,  um  pouco  mais  verdadeiros. 
iCÍviIi»ai;Ão  inudcrna.  e  k^ndo  elevado  o  erro.  apenas 
lerado,  e  ainda  mal  que  tolerado,  nos  doniinios  do  o] 
fialivo,    u   dogma   indisputável,   e   ^antilicaAi    iis»ii 
luwi  opinião  poior  que  ridipula.  convidâo  h  socÍi 
temporal  ú  giiejra   civil.    É   a  r.uinpanliia  de  Je 
oa  sua  manite^u^ão  mais  i.-ai'iir,teristi(-â.    Us 
pios   da   CarLa.   eomo   o»   de   todas  a.s  consliliiÍç.D( 
análogas,  são  condeimiados,  analhematisados, 
njiii.-)dij^  in  pcttu.    È  a  conmuma  de  Pari?.,  preligi 
rada  em  Roma,    a  arruxar  e  queimar,  cm  vez  i 
^ilkios,    todas   as   conquistas   do   pm^^resso   soei: 
iodas  a.s  verdades  fundamenliies  ila  piíilosopliia   pa- 
iitiea.    Ao  uouniio  v.ij;alimido  se^ue-se  então  o  con- 
cílio  parado.    É   qne    Dilla   ao    Siiltahm   a  .sanrçji 
jdivina.    Dar-llia-lia  a  infaliiliilidade  endossada   pelo 
episcopado  ao  papa  au  á  sua  onlem.  Ajuntão-so  não  sei 

Snantos  bispos,  ruuilus  bispos;  uns  reaes,  outros  pinla- 
os:  agremiào-se ;  e  o  [lapa  perçonla  aos  grémios  em 
\ez  de  pernuntíu-  a  si  mesmo,  se  é  iníallivci.  Os  bispos 
loriiâo  a  enwUier  os  liondiros  nu  a  rir-se,  dizem-lbe 
que  sim  e  vão  ceiar.  O  pap;i  infallivel.  ipic  nau  sahia-, 
se  era  fcdlivel,  tira  emlim  descansado,  e  os  bispos 
.ceiados,  dormidos  e  desapressados  dn  rií^nm  csí  Spiritm 
Sattctu  et  mbis  do  cnnciUo  apnsioliio  de  Jerusalém, 
Iransferido  deliniti vãmente  pjua  a  Casa-profossa,  vollâo 
a  aiinunciar  aos  resptTlivos  rebanlios  esaa^iova  «or- 
jiecíão  das  erróneas  doutrinas  da  primiliva  egreja. 
.  Taes  são  os  deplo^a^eis  e  iiicriveis  suwessos  que 
temos  presenciado.    O  jesuitismo  converte  o  infeliz 
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Pio  IX  n*um  Liberio  ou  n'um  Honório,  indiizindo-o  a 
subscrever  heresias,  e  a  grande  maioria  dos  bispos, 
creando  na  egreja  uma  situação  análoga  á  dos  tempos 
em  que  o  arianismo  dominava  por  toda  a  parle  6 
abandonando  a  máxima  sacrosanta  da  immufabilidade 
da  fé,  tornão-se  em  arautos  e  pregoeiros  dos  desvarios 
de  Roma.  As  novidades  religiosas  vêm  pertubar  as 
consciências,  e  o  marianismo  e  o  infallibilismo  ijuasi 
iSvão  o  christianismo  de  vencida  na  egreja  ^  catholie^. 
Ninguenf  vê  isto;  nimguem  sabe  disto.  E  que  em 
Portugal,  os  que  ainda  crêm  cm  Deus  e  na  divina 
missão  de  Jesus,  sem  crerem  na  conceição  immaculada 
nem  na  infallibilidade  do  summo  pontifico,  pelo  seu 
diminuto  numero  e  pela  tibieza  que  é  geral  em  todas 
as  crenças,  não  tem  nem  força,  nem  resolução  para' 
arrostar  com  as  iras  do  beaterio  neo-catholico.  O  go- 
verno, esse  vê  só  o  Cassino,  ouve  só  os  discursos  do 
Cassino.  Aquillo  é  que  ameaça  subverter  a  religião,  a 
monarchia  e  a  liberdade.  Dedit  abysms  vocem  suam. 
A  voz  do  abysmo  são  aquelles  quatro  ou  cinco  mance- 
bos, que  vão  fallar  de  cinco  ou  seis  questões  desconne- 
xas  a  cem  ouvintes,  metade  dos  quaes  provavelmente 
não  entendem  a  maior  parte  do  que  elles  dizem,  o  que 
também  é  muito  possivel  me  succedesse  a  mim. 

« Isto  é  simplesmente,  macissamente,  indisputavcl- 
mente  ridículo. 

«  O  que  é  grave  em  si,  e  como  tendência,  e  como 
symptoma,  é  a  intervenção  da  policia  preventiva  nessa 
questão;  é  a  policia  violando  um  direito  anterior  á  lei 
positiva,  o  direito  da  livre  manifestação  das  idéas,  di- 
reito exercido  por  individues  que  se  apresentão  franca 
e  lealmente  adversários  do  catholicismo  e  acceitão  sem 
tergiversar  a  responsabilidade  e  a  penalidade  que 
jíossão  corresponder  ao  seu  acto.  O  governo  parece  igno- 
rar que  o  bom  ou  máo  uso  dos  direitos  absolutos  está 
acima  e  além  das  prevenções  da  policia.   n\7.eT-^^  c!ç\<çj 
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SC  respeita  a  liberdade  do  pensamento,  sob  a  condi- 
ção de  não  se  manifestar,  é  pueril.  Na  manifestação 
•  é  ([ue  reside  a  liberdade,  porque  só  os  actos  externos 
são.  objecto  do  direito,  e  a  liberdade  de  pensar  em 
voz  alta  6  um  direito  originário,  contra  o  abuso  do 
qual  não  pôde  haver  prevenção,  mas  unicamente  cas- 
tigo. Menos  essencial  é  o  direito  eleitoral  ou  a  garan- 
tia do  jury.  Traz  aquelle  não  raro  violências,  corrup- 
ções, tumultos :  traz  esta  pela  indulgência,  ás  vezes  pelít 
venalidade,  frequentemente  pelo  temor,  audácia  fios  máos, 
frequência  nos  crimes.  A  própria  religião  dá  pretextos 
ao  fanatismo,  eo  fanatismo  tem  escriptoa  sua  historia 
c^m  lagrimas  e  sangue  na  face  dos  séculos.  Pois  bem: 
supprimi  o  eleitor;  supprimi  o  jurado;  supprimi  a  re- 
ligião, supprimi  tudo,  pelos  perigos  que  de  tudo  po- 
dem advir.  Fique  só  a  prevenção  e  a  policia. 

€  O  seu  amigo  Antherodo  Quental  nodia  fazer  dez, 
vinte,  cem  conferencias  contra  o  catholicismo,  contan- 
to que  não  perturluisse  a  paz  publica,  e  o  governo  po- 
dia querelar  d  elle  dez.  vinte,  cem  vezes.  Di-lo  o  art. 
363  do  coiiigt>  civil.  Não  assim  a  respeito  das  novi- 
dades que  t^in  alterado  a  Índole  da  egreja  catholica. 
Aqui  não  se  trata  do  iuimIo  como  um  cidadão  exerce 
um  direito  inauferivel :  trata-se  do  modo  como  funccio- 
iiarios  públicos,  segundo  a  jurisprudência  recebida, 
oxiTcem  as  suas  func\*{k\<.  Visto  que  assim  se  entende 
a  O-arta.  os  prelados  diiKes;im\^  e  o  seu  clero  são  ftinc- 
cioiíarit^  nãosii  pi>n]ue  o  |HXÍer  tem|H>ral  IIh^  dá  unia 
inlerveiição  maior  ou  menor  em  assumptos  ile  itMiipe- 
lencia  civil  como  taniKMU  são  funccionarios  publicois  iio 
jHrx>|>rio  ministério  s;uvr\lotaK  |H>rque.  ci>n\ertida  a  re- 
Íij!Íao  iMU  iiisliluivão  |H>ltliia.  iV<  ministros  di^la  sftu  / 
agi^Ues  e  extvuliHt^  da  lei  ivnstitucií^iud  ju^kuih^nie 
na  t^>j4ieni  cst^ritual:  al^ssurxkv  na  vt^nltile  ^rminie. 
nvis  c\xv4Urk>  inelufcivel  do  ^^utix^  aK^ir^i>  nvii,^  ti  in^ 
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terpretação  que  os  reaccionários  e  ainda  alguns  libe- 
raes  dão  ao  art.  G*"  da  Carta. 


«  Erâo  acaso  doíonas  em   1826  o  immaculatismo 


e  o  infallibilismo?  Quem  ousaria  aíirma-lo?  Era 
em  1826  um  dos  caracteres  esscnciaes  do  catho- 
licismo  a  perpetuidade  da  fé  e  a  sua  identidade 
atravez  dos  séculos?  Ninguém  se  atreveria  a  nega-lo. 
Os  próprios  •restauradores  de  velhos  erros,  agora 
convertidos  em  dogmas,  fazem  esforços  desespera- 
dos pafa  os  filiarem  nas  tradições  da  egreja.  Sâo 
expiendores  do  céo  que  andavâo  nublados.  Acceita- 
.vão-se,  por  ventura,  antes  dessa  época  as  máxi- 
mas do  Syllabus,  contradictorias  com  as  leis  do 
reino,  com  o  seu  direito  publico?  Já  notei  que 
nem  o  próprio  absolutismo  acceitava  aquellas  que 
o  conlrariavâo,  quando,  dispersas,  não  se  pensava 
ainda  em  compaginar  essa  espécie  de  mappa  es- 
tratégico da  campanha  contra  a  civilisação.  O  ab- 
solutismo tinha  o  plac0  régio  para  repellir  as  in- 
vasões de  Roma  e  os  próprios  erros  de  doutrina  em 
que  Roma,  ou  antes  os  successores  de  Pedro,  podião, 
como  elle,  não  perpetuamente,  mas  temporariamente, 
cahir:  e  o  absolutismo  usava  amplamente  desse  recur- 
so. Era  uma  praxe  santificada  pelo  shnples  senso 
commum,  pelo  direito  que  tem  todo  o  dono  de  casa 
de  examinar  as  doutrinas  quo  os  vizinhos  lhe  inculcão 
á  familia.  Dahi  derivou  a  legitimidade  da  convo- 
cação dos  primeiros  concilies  ecuménicos  pelos  impe- 
radores romanos. 

«  A  historia  do  placet  ou  excquntur  é  por  Ioda  a 
parte  rica  de  peripécias.  Nos  últimos  séculos,  o  rei 
e  o  papa  erão  dous  duelistas  de  supremo  cava- 
lheirismo e  esmerada  educação.  Das  mutuas  deli- 
cadezas, dos  ápices  de  benevolência  não  omiltião 
um  só  ao  encetarem  qual(|uer  luta.  Quasi  que  sen- 
íião  um  pelo  outro   mutua  ternura.  O  rei  W\\^m^  ^k 
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(lo  longe  o  pé  do  papa:  lá  do  longe  o  papa  es-  • 
lendia  para  o  seu  íilho  prediíeclo  a  l)ençao  apos- 
*l()lica.  A  (juestao  que  se  iniciava  pela  recusa  do 
plairt,  lerminava  de  ordinário  por  ser  intimado  o 
núncio  para  saliir  da  côrle  cm  vinte  e  quatro  horas,  epor 
ser  o  |)aiz  |)Osto  em  interdicto.  Chaniava-se  então  a  isto, 
na  phrase  dos  homens  de  estado  e  dos  juriscon- 
sultos,  concórdia  do  sacerdócio  e  do  império. 

«  A  ('arta,  transformando  a  religião  em  instituição 
politica,  manieve  fclizmemle,  o  beneplácito  a* que  es- 
tavíu)  sujeitas,  sem  excepção,  todas  as  letras  apos- 
tólicas de  caracter  gcniTico.  Digo,  felizmente,  porque,  • 
(MU  vez  de  se  dar  ao  artigo  ò"  da  Carta  uma  in- 
terpretação racional  e  (pie  não  esteja  em  antinomia 
(*om  as  garantias  dos  cidadãos  e  com  as  máximas  mais 
indubitáveis  das  sociedades  livres,  dá-se-lhe,  com 
acceitação  comnuun,  lun  valor  monstruoso  e  illiberal. 
llacionahneute,  a  instituição  de  uma  religião  do 
Kstado  n^uuí  paiz  livre  não  pode  significar  senão  uma 
homenagem  â  crença  ile  grande  maioria  dos  cidadãos, 
homenagiMu  representada  |H^la  mamitenção  do  sacer- 
iWxo  (*  lio  culto  a  e\[HM\sas  do  Estado,  pelo  sin- 
gular privilegio  ile  ser  este  culto  o  único  publico, 
o  pelas  ileuu>nstraç(Vs  de  resjn^ito  para  com  a  re- 
ligi;u>  da  s^iMMcdade  que  se  exigem  tle  toilos  os  cida- 
thu^s.  Ao  hulo  disto,  n'um  paiz  livn\  não  ptkie  dei- 
xar lie  ser  escrupidosameule  mantida  a  plena  lil*er- 
ilatle  da  i^Misciencia.  e  nmovida  com[^lelamente  a 
mistura  ilos  acti^s  e  t\^nuulas  religiosas  com  as  pha- 
ses  e  ct>m  os  actos  kV\  \ida  civil  cm  que  tnl  mis-  * 
lura  punluía  aunllaç;u>  de  dii oitos  ou  da  igualikule 
de  duvilos,  ('om  sctuolhante  iiaraníia,  e  nesta  situa- 
rão lr;iUsitoria  enlie  o  antigo  nr\\lo:i;inio  de  uma 
cnMK^^  exclusiva  o  Ivrannica  oadisluuvão  piwis^i  en- 
tre o  Kstaiio  e  a  egri^ja,  que  tem  de  vir  a  fonnular-se 
fíWii)ifiv.^níiMrte  nas  s^vit^biVis  fiihiras.  as  pr^n^^içtVs 
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do  §  i4  do  art.  75  da  Carta  serião  excessivas,  e 
até,  pwTenlura,  desnecessárias.  Mas,  quando  se  quer 
que  a  existência  de  uma  relijçirio  ao  Estado  im-. 
porte  para  a  universalidade  dos  cidadãos  o  dever  de 
se  conformarem  com  os  preceitos  delia  em  lodos 
aquelles  actos  da  vida  exterior  que  taes  preceitos 
pos§ão  a:branger,  e  se  dá  a  uma  crença  religiosa 
isto  é,  a  ceila  norma  das  relações  entre  o  homem 
e  Deus,  os  caracteres  e  a  naturesa  de  uma  norma 
das  rekções  entre  o  homem  e  a  sociedade,  é  obvio 
que  se  atribue  á  religião  uma  indole  mundana,  tem- 
poral, derivando  unicamente  a  sua  autoridade  e  a 
sua  força  coactiva  de  ser  instituição  politica  e  essa 
força  e  autoridade  hão  de  manter-se,  interprclar-se, 
applicar-se,  circumscrever-se,  pelos  mesmos  meios 
e  pelo  mesmo  modo  por  que  se  mantêm  interpre- 
tao,  applicão  e  circumscrevem  as  das  outras  ms- 
tituições  análogas. 

«  Supposta  a  theoria  da  coacção  religiosa,  suppri- 
mir  na  constituição  a  doutrina  do  beneplácito  seria 
absurdo,  porque  seria  impossivel  sem  ella  impor 
aos  ministros  a  responsabilidade  por  tolerarem  qual- 
quer infracção  do  art.  ô""  da  Carta,  quando  a  infracção 
procedesse  de  abusos  da  cúria  romana,  de  excessos 
do  poder  espiritual,  do  mesmo  modo  que  seria  im- 
possivel impor-lha  recusando-lhes  a  inspecção  dos 
actos  do  clero  offlcial,  ainda  relativos  ás  suas  funcções 

Euramente  sacerdotaes.  E  certo  que  o  direito  de 
eneplacito  é  um  dos  erros  feios  analhematisados  no 
Syllabus,  mas  também  é  certo  (|ue  no  Syllabus  está 
anathcmatisado  um  bom  terço  dos  artigos  constitu- 
cionaes  da  Carta. 

•  Tendo,  pois,  os  ministros  por  dever  a  manutenção 
da  crença  official  na. sua  integridade,  nem  mais  nem 
menos,  e  possuindo  os  meios  que  lhes  faculta  a  consti- 
tuição para  desempenharem  esse  dever,  como  é  (\uq  q& 
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p;ovi7nios  ilosla  lerra  Irm  ili-rciulido.  cm  reliivãu  ;'is  ac- 
grcsfiôps  (lo  poilor  csniriliml,  :i  inslÍUiii-rin  ptdilica  ( 
religião  lio  ICslado?  De  um  iiioilo,  que.  so  a  rcspon! 
liilidadi',  ministerial  fosse  eiilie  ntis  cousa  séria, 
uma  plirase  invenlaila  para  os  auiliicíoso.s  em  di 
bilidade  darem  vaias  aos  ambiciosos  em  oxercício, 
ceio  miiilo  que,  a  maioria  dos  nossos  ttiinislros, 
vinie  e  cinco  ou  Irínla  annos  a  esla  pailf,  livesi 
corrido  grande  risco  de  severo  castigo.  Essas  loucurr 
praticadas  no  centro  da  unidade  catliolica,  a  ifiie  jAn 
referi,  reproi!uzem-se  entre  nós.   A  Iiistorin  . 
porlujíueza  nos  últimos  annos  é  uma  ionlradir^âo  per- 
manente com  a  (laila.    Altera-se  o  dogma  e  iiusca-s 
allcrar  a  disciplina.  Nas  pastor:u'a.  nos  pulpiloi 
imprensa  infallibilisla  Ínculcâo-se  novidades  no  rcgimeií 
da  cgreja  e  novidades  de  crença.  Os  missionários  e  um 
parle  do  clero  curado  repelem  ao  povo  íjiiiintas  semsa-1 
borias  se  espregui^ão  por  essas  vastas  charnecas  dasi 
allocuçfies  qne  os  jcsuilas  assijínão  com  ii 
de   Pio  Nono,    ih  pnrn'i|iios  ipii'  srm  íi 
essenciaes  da  exi,->it'nci;i  poliiÍL':i  ii;i  riaçrn 
aponlão-se  ;í(i[iiivo  ii;iuii';inU'  cuiikí  invcuç 
Missões  dos  ;igi'nli's  iln  jrsoilisnm.   llli 
Iras  asliiljis,  inslillàu  por  Ioda  ,t  parle 
tramonlanismo  extremo,  e  corrompem   o  elemento  so- 
cial, a  familia,  .sobretudo  pela  fraqueza  mulheril.  Vemos 
bispos  qne  protegem  esses  agentes,  c  que  os  applaii- 
dem;  parochos  que  os  acceitão  para  que  elles  laçâo  oj 
que,  em  diverso  sentido,  fora  dever  seo  fazer.   É  umafj 
conspiravão  permanentis   implacável  contra  a  socíeda-T 
de.   As  resistências  nascidas  no  seio  do  próprio  cieroj 
são  difficilimas,  senão  impossiveis.  O  qne  tentasse  le- 
vanta-las seria  esmagado.    Os  antigos   instiiulos   mo- 
násticos, que  pela  omulavão,  e  pela  seiiedade  e  pro- 
fundeza dos  seus  estudos,  se  contrapunhâo  aojesijiiisnio  j 
e  á  sua  scicncia  facciosa  c  dolosa,  dcsapparecérãi), 
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se  hoje  se  restaurassem    entre  nós,   suecederia  o  que 
succede  quasi  por  Ioda  a  parle :  ir-se-llies-hia  encontrar 
a  roupeta  de  Santo-Ignacio  del)aixo   da  cógulla  bene- 
dictina  ou  augusliniana.    O  presbylerado,  que  é  como 
a  burguezia  da  egreja,  o  no  seio  do  qual  se  encontrão 
já  muitos  sacerdotes  mocos,  ao  mesmo  tempo  crentes  e 
illustrados,  não  têm  força  para  readquirir  nos  negócios 
da  sociedade  christâ  o  quinhão  de  inlluencia  que  a  dis- 
ciplina primitiva  lhe  dava.  E,  todavia,  só  uma  espécie 
de  presb^teriauismo  orthodoxo   e  simplesmente  disci- 
plinar tornaria  agora  possivel  dar-se  algum  remédio  á 
ruina  da  egreja ;    porque  talvez   esses  homens  novos 
quizessem  e  soubessem  congraça-la   com   a  sociedade 
moderna.  Infelizmente,  porém,  á  abdicação  dos  bispos 
nas  mãos  do  papa,  começada  ha  séculos  e  consmnmada 
no  nosso  tempo,  tem  correspondido  a  servidão  cada  vez 
mais  profunda  dos  presbyteros.    Ao   procedimento  do 
episcopado  pôde  applicar-se  a  phrase  de  Tácito  «  om- 
nia  serviliíer  pro  domimitione.  »    Tudo  o  que  tende  a 
dar  a  menor  sombra  de  independência  ao  clero  inferior, 
irrita  o  ciúme  dos  |)relados.    Sirva  em   Portugal   de 
exemplo  a  pertinaz  resistência  que   se  tem   feito    ás 
transferencias  de  parochos   sem   a  intervenção  episco- 
copal.  De  certo  as  traíhções  disciplinares  do  velho  ca- 
tholicismo  nâo  favorecem  essas  mudanças ;  não  é,  po- 
rém,  a  quebra  dos  cânones  que  incommoda  os  prela- 
dos; e,  senão,  digão  se  virão  já  algum  delles  indignado 
de  o  transferirem   para  Sé   mais  iuq)ortante   ou   mais 
pingue  sem  a  intervenção  do  concilio  provincial,  embora 
o  consorcio  entre  o  bispo  e  a  sua  egreja  não  seja  menos 
sério  do  que  o  é  entre  o  presbytero  e  a  sua  parochia. 
O  que  os  magoa  c  que  o  simples  clérigo  possa  obter  a 
minima  vantagem  sem  que  propriamente  lh'a  deva; 
que  não  dependa  delles  sempre  e  em  tudo,    As   aspi- 
rações desta  succursal  da  Casa-professa  a  que  ainda 
hoje  se  chama  egreja-docenle  resumem-se  em  uma  fot- 
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mula  breve,  perfeito  absolutismo  na  jerarchia  sacerdo- 
tal, tendo  por  cúspide  um  summo  sacerdote,  como  Deus 
infallivel.  Roma  homologou,  substituindo-o  á  consti- 
tuição da  egreja,  o  instituto  da  Companhia,  porque  as- 
sim são  mais  precisos  e  pontuacs  os  movimentos  es- 
tratégicos do  exercito  ultramontano  sob  o  commando 
do  geral  dos  jesuitas,  e  o  pensamento  da  assembléa 
celebrada  em  Trento  ha  trezentos  annos  tende  sempre, 
com  mais  ou  menos  fortuna,  á  sua  completa  realisação. 
O  absolutismo  na  egreja  é  como  o  pródromo  db  absolu- 
tismo na  sociedade  civil,  sanctificado  pelo  Syllabus, 
com  os  anathemas  á  liberdade.  Depois,  fundindo-se 
ambos  n'uma  ultima  evolução,  a  sua  synthese  deflni- 
tiva  seria  o  poder  illimitado  e  omnimodo  do  papa,  do 
pontiíice-deus,  sobre  a  existência  interior  e  exterior, 
espiritual  e  temporal  dos  povos ;  seria  a  monarchia 
universal,  o  despotismo  theocratico  sonhado  pela  am- 
bição  de   Gregório  VII. 

«  Fora  necessário  estar  inteiramente  obsecado  para 
não  ver  que  a  revolução  que  de  ha  muito  se  ia  prepa- 
rando no  seio  do  catholicismo,  que  hoje  se  realisa  e 
cujo  termo  tem  necessariamente  de  ser  fatal  para  a 
egreja  ou  para  a  liberdade,  se  espraia  já,  onda  após 
onda,  entrenós,  sem  encontrar  resistência  da  parte  dos 
poderes  públicos,  e  nem  sequer  a  resistência  collectiva 
do  partido  liberal,  que  faz  travesseiro  para  dormir  do 
destino  das  gerações  futuras.  Na'  Allemanha,  no  paiz 
da  força  e  da  vida  moral,  da  scicncia  e  da  consciência, 
as  audácias  de  Roma  perlurbão  e  concitão  os  ânimos, 
e  o  velho  catholicismo  arma-se  para  o  combale.  Nós 
não  pensamos  nessas  insignificâncias :  nós  elegemos  e 
somos  eleitos.  Que  importa  o  resto  ?  Loco  Hhertatis 
(?ssí?  coppit.  quod  eligi  possumm,  dizia  Tácito  dos  roma- 
nos corrompidos.  Os  povos,  como  os  individuos,  as- 
sonlão-se  indifferentes  e  serenos  no  átrio  da  morte 
qmnáo  lhes  chega  a  quadra  fatal  do  idiotismo  senil. 
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*  E  todavia,  a  questão  é  ao  mesmo  tempo  simples 
e  grave. 

«  Tem  o  goverao  negado  o  exequatur  aos  documen- 
tos emanados,  a  bem  dizer,  diariamente  da  chancella- 
ria  apostólica,  donde  resultâo  alterações  no  dogma  e 
na  disciplina  da  religião  oíTicial,  ou  cm  que  são  aggre- 
didos  os  principios  do  actual  direito  publico  portuguez? 
Tem  o  governo  imposto  aos  prelados  a  obrigação  de 
lhe  submetterem  as  suas  pastoraes  antes  de  serem 
publicadas,  de  modo  que  quaesquer  novidades  religio- 
sas ou  politicas  não  sejão  propagadas  pela  autoridade 
do  alto  clero  ?  Tem  o  governo  advertido  este  de  que 
os  púlpitos  dos  templos  fundados  pela  nação,  em  eras 
mais  ou  menos  remotas,  protegidos  pelas  leis,  e  man- 
tidos á  custa  do  Estado,  não  podem  servir  de  instru- 
mento para  a  ruina  do  mesmo  Estado?  Se  tem  feito 
isto  e  não  tem  sido  obedecido,  o  governo  é  responsável 
por  não  haver  coagido  os  seus  funccionarios  ecclesias- 
tifDs  a  respeitarem  as  instituições  e  as  leis  do  paiz. 
Se  não  o  tem  feito,  é  réo  de  traição  contra  a  Carta. 
Nenhum  parlamento  impôz  essa  responsabilidade,  é 
certo ;  nenhum,  provavelmente,  a  imporá.  Sei  isso,  e 
sei  porque.  Não  é,  todavia,  menos  verdade  que  ha  25 
ou  oO  annos  o  clero  está  infringindo  a  Carta,  se  o 
art.  6^  delia  significa  o  que  o  mesmo  clero  e  tanta  outra 
gente  pretende  que  signifique.  O  bispo,  o  parodio,  o 
missionário,  que  propalão  doutrinas  tendentes  a  alte- 
rar a  religião  do  paiz,  ou  que  offendão  o  pacto  social, 
tumultuão.  Esses  homens  estão  em  manifesta  rebellião, 
não  porque  condemnem  as  instituições  em  linguagem 
mais  ou  menos  violenta,  o  que,  se  fossem  simples  ci- 
dadãos, constituiria  apenas  um  delido  commum  sujeito 
á  apreciação  dos  tribunaes,  mas  porque  aproveitão  a 
força  moral  que  lhes  dá  o  seu  caracter  sagrado  e  a  sua 
condição  de  funccionarios  do  Estado  para,  ao  mesmo 
tempo,  inficcionarem  com  extranhos  erros  a  re\\gj\ã.o  Aê, 
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nossos  pais.  que  immulavol,  deve  cowím?/ar  a  ser  a  reli- 
gião oflicial,  e  para  alhiironi  pelos  fundamentos  a  ino- 
narchia  representativa. 

*  Vj  racionalmente  possível  semelhante  situação  ? 
Ha  de  solírer-se  a  anarciúa,  porquií  se  agita  nao  nas 
ruas  e  campos,  mas  sob  os  dóceis  episcopaes,  no 
púlpito  e  no  confessionário  ?  Fizerão-se  os  governos 
para  proverem  nos  grandes  perigos  sociaes  como  este,  ou 
para  estarem  espreitando  ás  fisgas  das  "portas  ^e  algum 
mancebo  mais  ou  menos  imprudente,  mas  sem'  pen- 
samento reservado,  sem  compromissos  occultos  com 
conspiradores  estrangeiros,  expõem  as  suas  opiniões, 
embora  erradas,  a  uma  assembléa  pacifica,  pouco  nu- 
merosa, e  pouco  attenta  provavelmente, -á  substancia 
do  discurso,  mas  curiosa  da  belleza  da  forma?  Pois 
a  consciência  timorata  da  policia  a  escrupulisar  de 
ouvir  impiedades  e  a  pôr,  para  as  cohibir,  o  ben- 
galão do  quadrilheiro  no  lugar  das  fórmulas  judi- 
ciaes,  é  cousa  que  se  tollere?  Qando  taés  enormida- 
des fosesm  licitas,  nâo  se  deveria  dar  ás  exuberartcias 
sinceras  da  mocidade  mais  importância  do  que  tem 
realmente.  Ha  verduras  da  intelligencia,  como  ha 
verduras  de  coração.  Nas  Índoles  enérgicas,  nos  cére- 
bros vastos  é  (jue  ellas  são  maiores.  Ha  a  esperar 
nessas  intelligeucias  os  eífeitos  do  tempo  e  das  co- 
gitações. Da  inércia  ou  da  hypocrisia  é  que  nada  ha 
a  es()ei'ar.  Quando  as  tempestades  moraes,  as  longas 
e  acres  tristezas  da  existência  e  os  profundos  de- 
senganos do  mundo  tiverem  devastado  aqueljas  almas, 
não  será  raro  qne  se  vá  encontrar  o  impio  dos  25' 
annos,  lá  pela  tarde  da  vida,  asssentado  ao, pé  da 
cruz,  a   scismar  no  futuro   e   em   Deus.   Não   quer 


dizer   isto 
sejão  provar 


ue  os  devotos   fervorosos   de  20  annos 


amente  hypociilas.  A  convicção  reli- 
giosa, pode  ser  mais  precoce  e  mais  viva  neste  ou 
naqueUe  espirito.  Todavici»  sempre  será  bom  verem 
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SC  lhes  descobrem  debaixo  da  burjaca  piedosamente 
mal  fcdhada  o   cabeção  de  jesuíta. 

«  Mas  que  ha  de  fazer  o  governo?  Cumprir  o 
seu  dever.  Compellir  o  clero  official  a  respeitar  as 
doutrinas  da  Carta,  recusar  n  beneplácito  a  tudo 
que  venha  de  fora  alterar  a  religião  do  paiz,  a  re- 
ligião como  ella  era  em  1826,  e  obstar  a  que  os 
prelados  acceitem  e  promulguem  como  dogmas,  erros 
de  fé;  como  direito,  a  (|uebra  dos  cânones;  como 
doutrina  catholica,  as  blasphemias  contra  as  máximas 
fundamentaes  da  sociedade  civil.  O  governo  tem  arbi- 
Irio  para  conceder  ou  negar  o  exeqtiatur  ás  decisões 
concdiares  ou  ás  letras  apostólicas  quando  não  col- 
Hdirem  com  a  constituição  do  reino.  As  que  forem 
hostis  a  estas,  é  obvio  que  ha  de  rejeita-las,  com- 
batê-las, annulla-las.  Podem  em  Roma  inventar  o 
que  quizerem,  proclamar  o  que  lhes  convier,  anathe- 
matisar  o  que  lhes  parecer.  Em  Portugal  6  que 
Ada  disso  -pode  ser  admittido,  se  repugnar  ás  ins- 
tituições politicas  de  que  f(')rma  parte  a  religião  do 
Estado.  Nas  próprias  resoluções  synodaes  ou  pon- 
tifícias que  não  se  contraponlião  á  Carta,  mas  de 
applicação  geral,  e  que,  portanto,  hão  de  obrigar  a 
generalidade  dos  cidadãos  nas  suas  relações  reli- 
giosas, a  simples  acceitação  do  governo  não  basta  ;  é 
necessária  para  terem  vigor  e  obrigarem,  a  acceitação 
do  parlamento. 

«  Mas,  dir-se-ha,  os  ministros  não  são  theologos 
nem  canonisfas  para  aquilatar  os  actos  e  doutrinas  re- 
centes da  egreja  ou  do  seu  chefe,  afferindo-os  pelas 
tradições  religiosas  do  paiz.  Oh  santa  simplicidade ! 
Os  ministros  são  tudo  o  (jue  c  preciso  rpio  sejão  para 
serem  ministros.  Ninguém  os  recruta  para  isso.  Mas 
ainda  ao  mais  insciente  ministro,  dado  que  as  fricções 
não  possão  dispensa-los  de  serem  profundamente  igno- 
rantes nestas  matérias,  ujpa  experiência  tacv\  eivm^xk 
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se  o  neo-cathollcismo  é  ou  não  o  mesmo  que  o  catholi- 
cismo  de  nossos  pais.  Se  não  é,  cumpre  exlirpa-lo  das 
regiões  oíBciaes,  porque  a  manutenção  do  pacto  social 
o  exige.  Os  reaccionários  que,  em  nome  da  Carla,  não 
admittcm  a  minima  tolerância  para  as  divergências 
religiosas  que  por  qualquer  modo  se  manifestem,  devem, 
por  maioria  de  razão,  ser  os  primeiros  a  applaudir  a 
severidade  do  governo. 

«  E  a  experiência  é  simples :  em  encyclicíus,  em 
livros,  em  publicações  periódicas,  em  parenêses  de 
missionários  são  apodadas  de  erros,  de  blasphemias  e 
de  heresias  grande  parte  das  doutrinas  contidas  na 
Carta.  Diante  destas  aggressões  contra  os  princípios 
liberaes,  os  ministros  podem  talvez  esquecer  que  ha 
tribunaes  e  juizes.  Se  faltão  ao  que,  em  rigor,  é  dever 
seu,  eu,  pelo  menos  no  foro  intimo,  estou  quasi  tenta- 
do a  perdoar-lhes.  A  laxidão  neste  caso  confunde^-sc 
um  tanto  com  a  tolerância,  e  a  tolerância  nunca  se  me 
aífigura  demasiada.  Bom  fora  que  ella  dégse  tambei% 
uma  volta  pelo  Cassino.  O  que  me  parece  de  mais  é  aue 
o  governo  abandone  a  defesa  moral,  aliás  tão  fácil,  aos 
principies  que  são  hoje  o  fundamento  da  sociedade  civil. 
O  clero  oíTicial  não  pôde  recusar,  sem  previamente  resig- 
nar as  suas  funcções,  o  ser  instrumento  do  governo  nessa 
modestíi  e  legitima  defesa.  E  obvio  que  a  antiga  religião 
que,  pela  Carta,  continuou  a  ser  religião  do  reino  era  e  é 
perfeitamente  accórde  com  aquelles  princi[)ios.  Sem  isso 
a  Carta  não  seria  só  absurda,  seria  praticamente  impos- 
sivel.  Ou  o  art.  0^  como  na  praxe  se  interpreta,  mata- 
va o  resto,  ou  o  resto  matava  o  art.  6^  As  liberdades 
pátrias,  os  direitos  e  garantias  dos  cidadãos,  o  mecha- 
nismo  do  governo  representativo  concilião-se,  portanto, 
com  a  nossa  crença.  O  pacto  social  é  a  consagração  de 
todo  esse  conjunclo  de  instituições.  A  sua  coexistência, 
a  sua  harmonia  são  indispensáveis  sob  o  regimem 
da  Carta. 
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«  Quando  pois,  neste  paiz,  a  malevolencia  reaccio- 
nária declara' a  religião  inimiga  da  sociedade  moderna, 
não  se  refere  a  religião  de  Portugal,  e  se  o  seu  intuito 
é  referir-se  a  ella,  calunmia  e  insulta  a  crença  nacio- 
nal. Nesse  caso,  cumpre  que  os  bispos,  os  parochos, 
em  sunima  todos  os  funccionarios  eclesiásticos  de- 
saggravem  a  fé  offendida  e  esclareção  o  povo  para  que 
o  erro  não  possa  transvia-lo.  E  para  servirem  a  reli- 
gião que  a  sociedade  lhes  confere  honras,  proventos, 
exempçiJes,  autoridade ;  e  a  única  religião  que  elles 
têm  de  ensinar,  servir  e  defender  é  a  que  coexiste  e  se 
hannonisa  ha  perto  de  meio  século  com  as  instituições 
da  Carta.  E  o  direito  e  ,  é  o  dever  do  governo  com- 
pelli-los  a  que  o  facão.  E  necessário  exigir  delles  ma- 
nifestações positivas,  e  que  os  bispos,  parochos  e  profes- 
sores públicos  de  theologia  declarem  falsas  e  subversivas 
todas  as  doutrinas,  sejãode  quem  forem,  venhão  donde 
vierem,  que  tenderem  a  tornar  contradictoria  a  religião 
do  reino  com  as  condições  impreteriveis  da  sociedade 
actual  estaluidas  na  Carta. 

<  Que  o  governo  exija  isto,  e  espere  o  resultado. 

€  Outra  experiência. 

«  Em  1826  a  theologia,  a  historia  ecclesiastica,  os 
ritos,  os  cânones  ensinavão-se  na  universidade,  nos 
semmarios,  nos  cursos  de  estudos  das  congregações  e  das 
ordens  monásticas.  As  dioceses  tinhão  os  seus  cathe- 
cismos,  pelos  quaes  os  parochos  c  mestres  educavão  a 
infância  na  doutrina  catholica.  Os  prelados  de  então  accei- 
t<av5o  esses  compêndios,  expositores  e  cathecismos;  orde- 
navão-nos,  até.  O  ensino,  portanto,  das  sciencias  eccle- 
siasticas  e  a  doutrinação  dos  lieis  erão  necessariamente 
conformes  com  a  religião  catholica  seguida  pelo  paiz. 
Atenhamo-nos,  pois,  aos  cathecismos,  aos  compêndios, 
aos  expositores,  aos  livros  em  summa,  por  onde  se  en- 
sm»árão  as  sciencias  ecclosiaslicas  e  se  educou  o  clero 
e  o  povo,  desde  o  principio  deste  século  até  á  çtovxvvsi- 
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gaçâo  da  Carta.    Declare-se  que  todas  as  doutrinas, 
ou  desconhecidas  nesses  livros,  ou  contrarias  ás  que 
elles  encerrao,  ou  a  que  se  dê  uma  interpretação  ou 
um  valor  dillerentes  dos  que  se  lhes  davão  então,  ou 
sao  heterodoxas  ou  erróneas,  quer  se  refirao  ao  dogma, 
quer  á  moral  religiosa,    quer  á  disciplina.    Teremos 
assim  a  certeza:  primeiro,  de  que  continua  a  ser  re- 
ligião do  reino  a  que  dantes  era ;    em  segundo  lugar, 
de  que  essa  é  a  crença  catholica-apostolica-romana  de 
que  falia  a  Carta.  Os  bispos  erão  então,  com»  o  forão 
sempre,  os  principaes  juizes  da  fé,   e  os  papas,  os 
chefes  visiveis  do  egieja  pela  sua  primazia.  Pio  VI  ou 
Pio  VII,  valião  bem  Pio  IX.    Nunca,   porém,/  nessa 
época,  Roma  lançou  sobre  nós   sequer  mna  suspeição 
de  heterodoxia,  e  fossem  xjuaes  fossem  as  divergências 
entre  a  cúria  romana  e  a  egreja  portugueza  ou  o  go- 
verno porluguez,    em  assumptos  disciplinares,   nunca 
stí  prolerio  contra  nós  a  accusação  de  seisma.   Esta- 
viuuos,  pois,  pelas  nosv^as   tradições  e  doutrinas  per- 
feilamenli*  no  seio  da  egrt^ja.  Mantendo  exclusivamente 
o  dogma  calholico,  nem  mais  nem  menos  comoaegreja 
no-lo  ensinou  a  nós  os  velhos,  conservando-nos,  em 
relação  â  ilisciplina,  onde  estávamos,  estamos  indubi- 
tavelmente no  grémio  ilessa  egreja :    porque  a  religião 
é  inuuutavel,  a  religião  não  se  aperfeiçoa.    O   critério 
supivmo  do  oatholicismo  está  n^sumido  na  celebre  ma- 
xinw :    QhímI  ubiifiu'.  iiiml  seinjkr.   ((uod  ab  omnihus 
aeditiiin   es/. 

•  Diga  o  governo  isto  aos  bis|H>s,  aos  cabidos,  ás 
escolas  de  Iheologia  e  de  cânones,  aos  prochos,  aos 
conuuiss;irios  de  esludiv^,  aos  meslrt^s  primários.  En- 
volva-se  no  nuuilo  da  sua  ignorância.  O  seu  critério  é 
aju^uas  o  do  stmso-conuuuuK  Mantêm  a  n^ligião  da 
Ciitíiú  ^H)ri|ue  lho  não  é  licito  numter  outra  simu  crime, 
e  cônscio  da  própria  incomjvteucia.  reiorre  a  um  meio 
seguro  de  uão  errar-  Impouhu  o  ensino  de  ha  cincoeula 
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ou  sessenta  annos  em  matéria  religiosa,  e  vigie  pelos 
seus  agentes  se  alguém  exorbita  das  doutrinas  de  então 
e  se  atraiçoa  com  o  ensino  oral  o  ensino  escripto.  O 
imperante  fará  nisto  não  só  o  papel  de  mantenedor  da 
Carta,  mas  também  o  de  bispo  externo ;  fará  o  mesmo 
que  nos  séculos  áureos  do  christianismo  fazião  os  Im- 
peradores romanos  com  applauso  dos  padres  da  pri- 
mitiva egreja. 

•  O  tumulto  que  ha  de  alevantar  este  procedimento, 
aliás  tão  simples  e  razoável,  sei  eu.  Verá,  meu 
amigo,  o  que  vai.  Verá  a  reacção  a  inquietar  na  ja- 
zida com  seus  furiosos  clamores  as  cinzas  dos  nossos 
mais  veneráveis  prelados  dos  fins  do  século  XVIU  e 
dos  principios  deste  século,  dos  magistrados  mais  Ín- 
tegros, dos  professores  mais  sábios,  dos  mais  abali- 
sados  jurisconsultos  e  theologos,  e  até  a  memoria  de 
algumas  das  congregações  religiosas  que  desapparecc- 
rão,  para  os  accusar  de  jansenismo,  de  gallicanismo, 
de  philosophismo.  Verá  o  que  succede  ao  clero  regular 
que  foi,  aos  benedictinos,  aos  augustinianos,  aos  ora- 
torianos.  Referindo-me  á  congregação  do  Oratório, 
não  fallo  do  pequeno  liereje  ruivo,  o  terrivel  padre  Pe- 
reira de  Figueiredo.  Esse  tem  de  ha  muito  recebido  o 
seu  quinhão  deanathemasmaranathas.  Tudo  pedreiros- 
livras.  Os  reaccionários  hão  de  provar  até  á  evidencia 
que  o  art.  6**  da  Carta  não  diz  o  que  diz,  Quidquid  di- 
xeris  argumentabo.  Hão  de  provar  que  o  verbo  conti- 
miar  significa  em  rigor  ser  substituído,  substituido  o 
catholicismo  da  BibHa  e  da  tradição,  o  catholicismo 
de  nossos  maiores,  pelo  neo-catholicismo,  com  os  seus 
dogmas  de  nova  fabrica  e  matéria  velha,  com  as  suas 
máximas  anti-sociaes,  com  as  suas  pretensões  á  res- 
tauração do  papado  como  o  concebião  Gregório  VII  ou 
Bonifácio  VIII,  e  com  a  moral  asquerosa  dos  casuistas 
do  padre  Lainez  subslituida  á  do  evangelho  de  Jesus- 
Christo. 

16 
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•  K  uma  luta,  pois,  qiio  t^u  aconselho  ao  poder  civil? 
De  (icrto.  Os  governos  fizerâo-se  para  lutar  quando  é 
níícessario  nianler  as  insliluiçues  do  paiz.  O  direito 
(íslá  da  sua  parle.  Se  o  art.  O'  da  Carta,  tem  a  signi- 
licíiçaoe  a  latitude  que  se  lhe  dá,  é  indispensável  que  se 
dô  igual  valor  e  extensão  ao  §  14  do  art.  75.  Cumpre 
(}ue  o  clero  oíficial  venha  a  uma  situação  defenida  e 
precisa.  Ou  o  Syllabus  ou  a  Carta.  A  questão  reduz-se 
a  isto. 

<  Mas  a  acceitação  prestada  pela  maioria  d(9s  bispos 
ás  doííniçQes  ex  catheara  do  pontífice  ?  Mas  a  adopção 
do  Syllabus  |>elos  prelados  como  norma  de  doutrina  ? 
Mas  as  decisões  (lo  concilio  ecuménico  do  Vatícanô  ? 
Som  debater  as  condições  que  a  tradição  exige  para 
tonnn  valor  as  definições  pontificias,  e  se  é  ou  não 
pueril  a  moderna  distincção  ex  cathedra  non  ex  cathe- 
dm,  invent^ula  para  salvar  as  contradicções  dos  papas 
om  matérias  do  fé  o  do  costumes ;  sem  indagar  se 
ailhosão  dos  bispos  n^prosonta  sempre  a  adhesão  das 
nvspoctivas  ogn^jíu^:  som,  finalmente,  individuar  os  ca- 
raclon*s  que  assígualào  a  einunonicidade  de  um  concilio, 
o  ato  ondo  obrijjào  ;u>  sua.^  n^^luções,  quando  acerca 
ilOv>^la.<  uào  houYO.  ao  nunios.  a  unanimidade  moral ; 
o\  liando,  om  sununa.  quostiK^s  al^tnlsa^.  origem  de 
inionninavois  dolvUos,  limilt^so  o  governo  a  exigir  o 
oumprinHnUo  rigon^>  do  n^jHHiivo  artigo  da  Carta 
intiHrjvIraifo  jk^a  n\uxào,  Quo  nwis  querem  ?  Os  neo- 
oalMia^  wnslituidtv^  om  dignidade,  exercendo  fimcções 
|H)blica:v.  l5t\^o  iw  ploiKi  liU^rviado  interior  de  crerem  o 
qiK^  Wk^  ajuxHiviMr :  mvii  aoK\s  exteriores  hão  de  ser 
cdlWitW^i  do  l8ilK  Swp|H>nho  qiH^  a  thoi^ria  ê  esta. 
t  A^li^k^m  ;is  iiiiailibiliilaik^s  [v^|vk^>  ?  IVixa-las  coUídir. 
AdmitbuiKVi^  qw  a  UVi.  a  do  lei.  õ  a  ^le  lK>je-  l>s  neo- 
i\ttMh\^  05>tào  sdhtxs.  Vai  jKin  o  iiiktno  o  Estado 
qiwuidi>  ittv>nvr.  Matt^U^^  |Vtfa  alli  a  Carta.  CttBi|wir 
c  luw  K^f^itar  a$itt$tiliik<yes  <e  a:^  ki$^  a  sunsío  dis 
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ministros ;  nao  o  é  a  salvação  das  almas.  Isso  pertencia 
d^antes  á  egreja  e  pertence  hoje,  por  transacção  parti- 
cular, á  Companhia  de  Jesus. 

«  Que  ninguém  se  assuste  com  a  immensa  e  omni- 
potente autoridade  de  um  concilio  ecuménico.  A  pri- 
meira condição  da  sua  força  é  a  certeza  de  sua  ecu- 
menicidade  e  da  liberdade  das  suas  decisões ;  aliás  não 
passaria  de  um  conciliábulo ;  de  um  latrocínio  (TEpheso 
conforme  a  phrase  dos  padres  de  Calcedonia.  Ainda, 
porém,  que  sede  tal  certeza,  nem  por  isso  o  poder  tem- 
poral fica  inhibido  de  negar  o  seu  assenso  ás  resohi- 
çOes  synodaes  Figurava  de  ecuménico  o  concilio  de 
Trento,  e  todavia  a  França  recusou  constantemente 
acceita-lo,  sem  distincção  de  dogma  ou  de  disciplina. 
Havia,  até,  certa  affectação  nos  actos  officiacs  em  chamar 
assembléa  de  Trento  ao  concilio.  Foi  infractuoso  todo 
o  empenho  do  clero  francezem  fazer  admitti-lo,  porque, 
as  barreiras  que  lhe  oppunhão  ora  os  reis,  ora  os 
tribunaes,  erão  insupperaveis.  E  nunca  a  França  foi 
por  isso  reputada  schismatica,  nem  os  reis  christianissi- 
mos  deixarão  de  ser  os  filhos  primogénitos  da  egreja. 
Era  simples  a  explicação  da  repulsa.  Muitas  das  reso- 
luções disciplinares  do  concilio  repugnavão  aos  princi- 
pios,  é  ás  leis  que  a  sociedade  temporal  reputava  úteis 
ou  necessárias  á  sua  existência.  Acceitando  o  concilio, 
a  sociedade  feria-se  ou  suicidava-se.  Era  contra  o  di- 
reito natural.  Á  cautela,  repeli  ia  tudo,  porque  nas  de- 
liberações do  concilio  nem  sempre  era  fácil  discriminar 
o  doutrinal  do  disciplinar.  Nenhum  perigo  havia  na- 
quella  rejeição  absoluta.  Se  o  concilio  não  fizera  senão 
confirmar  a  doutrina  catholica  derivada  das  suas  duas 
únicas  fontes,  a  escriptura  e  a  tradição  constante  e  uni- 
versal da  egreja,  a  Franca  lá  seguia  essa  doutrina  desde 
remotíssimos  tempos.  Se,  porém,  o  concilio  inventara 
novos  dogmas,  ou  alterara  em  qualquer  cousa  a  antiga 
crença^  deixava  de  èér  coaclHO;  e  râj^t^tfiiQi^o  iu  totum, 
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a  França  separava-se  tanto  da  egreja  universal,  como 
se,  por  um  acto  solemne,  rejeitasse  a  Confissão  de  Augs- 
burgo. 

«  Mas — perguntar-me-ha — pode  razoavelmente  es- 
perar-se  aua  haja  um  desses  governos  a  que  es- 
tamos hanituados,  com  energia  e  vontade  sufficienles 
Eara  emprehender  commettimento  de  tal  ordem? 
leve  fazer-se,  neste  ponto,  uma  distincção  essen- 
cial. Hoje,  sem  duvida,  do  grémio  de  qualquer  das 
ac{:Oes  que  disputao  entre  si  a  ponta  da  cwda  que 
vai  arrastando  para  o  futuro  incerto  o  corpo  enfer- 
mo do  estado,  não  devemos  esperar  que  saia  um 
governo  capaz  de  reduzir  o  debate  entre  o  libera- 
lismo e  a  reacção  a  estes  simples  temios.  Todas 
cilas  dependem,  até  certo  ponto,  do  cura  na  questão 
eleitoral,  questão  suprema,  e  talvez  única,  das  fac- 
cík\^,  instincto  de  vida  que  é  desculpável.  Ora,  o  cura 
è  S(»rní>*  fi  immdath'  do  bis|K),  como  bispo  é  o  servus 
a  mandatís  do  ppa,  ou,  para  fallar  com  mais  exac- 
Vão,  do  giTal  lia  Oompannia,  De^^iois,  ha  aqui,  allí, 
uao  5^0  siibe  bom  onde,  o  jesuíta:  o  jesuíta  que 
se  encontra  e  sente,  sem  se  ver,  em  toiia  a  parte 
desde  i>s  |KHHV^  ale  á  taverna:  o  jesuila  que  veste 
^^eutihnenle  a  fahla  U^rdada  ou  a  farda  lisa,  a 
cas;ua  ou  o  |Kdelot,  a  Inva,  a  loba,  preta,  roxa, 
eucarnaila.  ou  a  gn^^^nn^  jai^uola  do  operário:  o 
jt\>^uila,  qm\  se  cunqm\  ê  ukus  impio  que  Voltaire, 
ou  u^ais  faualii»  do  que  IVHÍn>  Arlnies  o  Torque- 
mada :  que  ò  alv^^i^utisla,  deuuHTala,  siKialisla,  com- 
uuuusUi,  x<o  a  or\kH«  do  S,  Igiuicio  interv:ssa  eom 
iss%^ :  ouo  s^Yia  liWnd  alo  d  aquolK^  ivlebrvs  liberaes 
do  S(si/tifw.<,  so  h\  ^H>tht^;><^  Ião  aU^uiiiax^^  k^ss^  admis- 
sixoK  l^fxi.  o  josuua  |vhW  xiviar  a  unva.  luorigerar 
a  unui,  iViuUiwiar  a  unva.  b.,  |hm;^  ikvessarío  ao 
hiHiKin  A*  i>sfci4x  ^^lalwt  <tmht>ça  o  lyj^i  ludonal 

áà  KH^^»\  aMttter^^  citt  cou  âímr^  *4*c  tacto  poli- 
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tico  para  não  adivinhar  o  jesuita,  para  não  crer  na 
existência  do  jesuita,  dessa  singular  invenção  de  certos 
visionários.  Precisa  a  pátria  de  que  a  jeràrchia  eccle- 
siastica  e  a  congregação  não  venhão,  irritadas,  oppôr 
o  seu  voto,  a  sua  preponderância,  ás  benevolencias 
da  urna. 

t  Eis  porque  é  inipossivel,  por  emquanto,  travar 
seriamente  a  luta  em  chão  firme.  Deixe  gritar  contra 
a  reacção.  Puro  formulário.  Bem  como  a  responsa- 
bilidade* ministerial,  o  epitheto  de  reaccionário  não 
significa  nada,  na  linguagem  dos  homens  de  estado. 
E  um  extracto  do  vocabulário  politico,  que  a  facção 
decahida  mette  impreterivelmente  na  algibeira,  quando 
desce  das  regiões  do  poder,  para  apupar  e  injuriar, 
cá  da  rua,  os  de  outra  facção  que  para  lá  subirão.  De 
resto,  amor  e  respeito  omnimodo  e  universal  á  congi-e- 
gação.  Se  algum  dia,  porém,  a  gymnastica  das  am- 
bições deixar  de  ser  o  espectáculo  mais  divertido  destes 
reinos  e  passar  de  moda,  ha  uma  reflexão  gravissima  a 
que,  antes  de  tudo,  tem  de  attender-se.  Em  um  paiz, 
onde,  por  ignorância  do  clero  inferior  e  má  fé  ou  des- 
leixo dos  prelados,  as  maiorias  incultas  crém  nas 
bruxas,  nos  feitiços,  nas  mulheres  de  virtude,  nas  almas 
penadas,  na  permutação  de  milagres  por  ex-votos  de 
cera,  e  onde,  fallando  geralmente,  as  minorias  intelli- 
gentes  e  instruidas  buscão  estontear-se,  supprimir  uma 
voz  interior  que  falia  de  Deus,  com  a  indifferença  ou 
com  o  scepticismo,  o  clero,  jesuita  ou  não  jesuita,  ha 
de  forçosamente  exercer  certa  influencia,  que,  por  mais 
que  elle  se  desconsidere  ou  o  desconsiderem,  não  será 
fácil  destruir.  Para  combater  esta  influencia,  quando 
nociva,  a  incredulidade  superciliosa  não  é  a  melhor  das 
armas,  porque  a  incredulidade  é  a  negação  de  uma 
tendência  natural  do  homem,  a  religiosidade ;  é  o  espi- 
rita violando-se  a  si  próprio.  As  multidões  não  podem 
ser, .  Qãõ  sMq  quuc^  incrêcljilas^    OQyOiQL.e  qoai^  \Sa!^^ 
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faltar  a  bon  (Joulrina,  sefiuirâo  a  má.  Nas  aiiiias  in- 
cultas a  precisão  d;i  crença  tia  de  somprc  satisfazer-se. 
Por  uma  |ci  psycliologioa.  o  rrer  lemiz  suppre  ncllas  n 
crer  reflexivo  das  inlelligencias  privilegiadas.  NSq  leiíi 
arte,  nem  sciencia  para  obliterar  em  si  uma  condição 
humana,  o  aspirar,  com  maior  ou  menor  ardor,  ao  ht- 
finito,  ao  iinmortal.  Se  deixardes  salur  de  todo  pela 
poria  o  cafholicisDiocliristão,  entrar-Tos-lia  pelajanellsj 
o  que  ainda  ri  falta  do  moderno  c^lliolicismo  dw 
liealcrio,  com  os  sens  intuitos  dissolventes,  com  as  suas 
extravagâncias  dogmáticas  da  immaculidadc  e  da  infal* 
libilidade,  e  com  as  blasphemias  sociaes  do  Syllnfimi. 
•  Mas,  radicalmente,  a  questão  não  é  nem  Mm  os 
governos  de  hoje,  nem  com  os  homens  de  hoje.  Na 
escriptnração  da  primeira  entre  as  companhias  com- 
mcrciaes  do  mundo,  a  Companhia  de  Jesus,  nòs  os 
velhos,  e  ainda  uma  ou  duas  gerações  dos  ()iio  lím 
nascido  depois  de  nós,  fomos  já  levados,  como  perda 
redonda,  como  valores  incobraveis,  ao  livro  de  conta 
de  ganhos  e  perdas.  Do  que  se  Irala  seriamente  nas 
especulações  da  Casa-professa,  é  da  infância ;  daquelles 
que  hão  de  receber  as  primeiras  impressões  moraes  e 
religiosas  de  mães  filiadas  nas  associações  de  diversos 
feitios  c  nomes,  sob  qualquer  daa  epigraphes 
mulher-deus,  da  mulher-redemplora.  Decorridos  mai 
alguns  annos,  os  symplomas  do  mal  serão  cada  vi 
mais  visíveis.  Então  a  inmiinencia  do  perigo  ha  ( 
coagir  08  homens  novos  a  tratarem  de  pôr  sérias  bar- 
reiras a  esse  immcnso  lavor  subterrâneo  «jue  tende  a 
converter  a  Europa,  sobi-etudo  a  Kuropa  latina,  numa 
como  vasta  cópia  das  Missões  do  Paraguay.  Se,  pois, 
esta  caria  sahir  das  suas  mãos,  c  aos  homens  de  quinze 
até  vinte  e  cinco  annos,  cuja  educiírão  o  jesuitismo^ 
aninhado  entre  os  aíTagos  maternos,  não  lenlia  ji' 
ticiado,  que  as  precedentes  idéas  poderão,  poi 
a/^õVeitar.    Deixo  por  is&o  á  aprecôcão 
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conveniência  ou  inconveniência  absolutas  de  as  tomar 
conhecidas,  bem  como  a  opportunidade  ou  inopportu- 
nidade  delias.  Nem  ambiciono,  nem  temo  que  as 
minhas  opiniões,  neste  como  em  qualquer  outro  as- 
sumpto, sejão  sabidas.  Ao  cabo  da  existência,  os 
applausos  ou  as  censuras  do  mundo  fazem  mediocre 
impressão  em  quem  está  acostumado  a  reflectir.  Ou  a 
nossa  memoria  se  desvanece  nos  longes  indecisos  do 
progressivo  esquecimento,  ou  são  outros  os  juizes  que 
não 'de  défmitivamenfe  sentenciar-nos ;  juizes  suspeitos, 
quando  julgarem  as  questões  de  opinião  ou  de  inte- 
resse da  sua  época,  imparciaes  e  incorruptiveis,  quando 
julgarem  as  cousas  e  òs  homens  do  nosso  tempo. 
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Os  bispos  e  parocbos,  na  sua  qualidade  de  empregados  públicos,   devem  ser 
subordinados    ús   leis    e  aos  poderes    do  Estado. 


A  gravíssima  questão  religiosa,  que  o  episcopado, 
irreflectida  e  imprudentemente  levantou,  urge  que  seja 
resolvida  e  sem  demora. 

Cada  vez  se  complica  mais. 

Os  desastrados  effeitos  da  insidia  romana  vão-se 
multiplicando,  e  a  população  cada  vez  mais  se  receia 
do  futuro,  tão  insondável  é  elle ! 

Os  mesmos  prelados  entre  si,  e  quando  parecem  de 
accordo,  fornecem  ao  povo  motivos  de  sérias  duvidas. 

Ninguém  sabe  para  onde  vai,  nem  o  sabem  sequer 
aquelles  que  íirmao  suas  esperanças  no  anti-Christo, 
no  diluvio  ou  no  inferno. 

A  ultima  pastoral  do  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
não  se  compadece  com  o  seu  dúbio  proc^imento, 

Tudo  manifesta,  que  a  S.  Ex.  falta  neste  negocio  a 
segurança  necessária  de  consciência  para  a  acção  que 
deveria  ter,  se  por  ventura  estivesse  convencido  de  que 
era  legal  a  execução  das  famosiis  bulias,  que  tanto  têm 
servido  agora  aos  planos  da  politica  episcopal. 

Estào  excouunungados  os  maçons  ? 

Se  estào,  porque  não  segue  S.  Ex.  os  passos  do  seu 
collega  de  Pernambuco  ? 

Qual  dos  dous  é  arbitrário  ? 

Aquellc  que  interdiz  as  eçrejas  em  que  maçons,  como 
membros  de  confraiias  religiosas,  tèm  eiercicio,  oa 
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este  que  consente  que  taes  excommungados  funccionein 
até  em  objecto  do  culto  divino? 

Obrigar  sem  lei  que  o  autorise,  ou  deixar  de  cum- 
prir a  lei  capricliosainente,  ou  mesmo  por  imbecilidade 
ou  fraqueza,  são  fados  que  as  nossas  leis  tem  qualifi- 
cado criminosos. 

Sendo  assim,  e  se  em  todo  o  Império,  e  na  matéria 
de  que  nos  occupamos,  a  lei  c  uma  e  a  inesma  para 
todos,  e  sem  distincçrio,  como  consentir  que  um  bispo, 
executando  bulias  a  seu  arbitrio,  proceda  como  o  de 
Pernambuco;  e  oulro,  com  as  mesmas  bulias,  elogiando 
e  acoroçoando  o  procedimento  do  collega.  deixe  de 
j)roceder  de  igual  modo ! 

*As  nossas  ordens  terceiras,,  confrarias  o  irmandades 
são  compostas  em  sua  maioria  de  maçons. 

Na  própria  irmandade  de  S.  Pedro,  de  que  é  S.  Ex. 
provedor,  ha  maçons,  aliás  muito  dignos. 

Nas  paroclnas,  e  como  curas  das  almas,  ha  maçons. 
A  todos  estes  cumpria  a  S.  Ex.  lançar  o  fatal  inter- 
dictOj  como  fez  o  seu  denodado  companheiro  de  Per- 
nambuco. 

Longe  disto :  S.  Ex.  convive,  aqui  na  corte,  com 
todos  os  confrades  e  membros  de  irmandades,  e  sem 
escrúpulos ! 

Será  medo,  será  cautela,  será  respeito  ao  ministé- 
rio, que  6  composto  de  maçons  ? 

Ou  antes  será,  como  deve  ser,  a  consciência  que 
actua  em  seu  espirito,  de  que  a  inmcnçUo  agora  dessas 
anarchicas  bulias  não  passa  de  uma  estratégia  politica 
de  Roma,  sem  mérito  nem  perante  a  egreja,  nem  pe- 
rante o  Estado,  e  unicamente  filha  do  calculo  sórdido 
dos  ultramontanos,  para  experimentarem  no  Brazil  as 
suas  forças? 

Se,  porém,  é  assim,  como  justificar  a  sua  ultima 
pastoral,  cuja  publicação  foi  confiada  unicamente,  á 
folha  episcopal  chamada  Apostolo  ? 
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Ou  essa  pastoral  é  uma  inépcia,  uma  irreflexão, 
uma  puerilidade,  uma  extravagância,  ou  a  bonhomia 
shiifularissima  de  S.  Ex.  não  tem  qualificação  possível. 

A  nuiçonaria  de. certo  que  nem  necessita  nem  deseja 
ser  amparada  por  essa  bQ)ihmnia  de  S.  Ex. 

A  maçonaria  provoca  até  S.  Ex.  a  que  dê  execução 
a  essas  bulias,  não  insidiosamente,  por  simples  publi- 
cação delias,  mas  por  elTeitos. 

Em(|uanto  em  Pernambuco  os  maçons  não  se  podem 
c^isar,  não  podem  pertencer  a  corporações  religiosas, 
não  podem  ser  padrinhos  de  baptizandos,  ou  teste- 
munhas da  celebração  do  matrimonio,  não  recebem  os 
sacramentos  e  não  podem  ser  sepultados  em  lugar 
sagrado,  aqui  casão,  pertencem  a  corporações  religiosas, 
são  padrinhos  e  testemunhas,  recebem  os  sacramentos 
e  são  enterrados  em  cemitério  sagrado. 

Se  o  Exm.  presidente  do  conselho  de  ministros 
livesse  agora  de  casar-se  estamos  certos  de  que  o 
Sr.  bispo  leria  a  lionm  de  ser  o  celebrante.  E  o  faria 
sem  escrúpulo,  como  sem  escrúpulo  tem  estado  a  seu 
lado  na  celebração  dos  mais  altos  myslerios  da  religião. 

Entretanto  a  C4)nslituição  politica,  no  art.  149  |  13 
C4)nsagra  o  principio  salutar  de  que  a  lei  é  igual  para 
todos  tpier  proteja,  (píer  castifpte. 

Na  palavra  todos  -se  comprohendem  os  mhiistros.  os 
bispos,  como  os  simples  cidadãos. 

Se  é  igual  paia  todos,  sem  e\ce|>ção  dos  bispos  (que 
a  constituição  não  exclue  da  regraK  são  elles  sujeitos, 
como  (|ual(|uer«  ás  disposições  criminaes. 

O  código  criminal  inllige  \\oi\i\  de  suspensão  de  2 
a  9  mi7.es  áquelle  que  deixar  de  cumprir  ou  de  fazer 
cumprir  (|ualquer   lei.    ivgulamenlo.  ele,  (art.  154.) 

O  mesuío  código,  iguahnenle.  inllige  a  pena  de 
penla  de  emprego  \\\ú  máximo)  ao  oue  expedir  ordem 
ou  lizer  requisição  dlejjaK  {i\r\.    Ikz). 

So  o  bispo  do  Rio  do  Janoiro  jHide  deixar  de  £uer 
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effectivas  as  bulias,  o  de  Pomambuco  é  criminoso  por 
ter  expedido  ordem  illegaL 

Se  o  de  Pernambuco  procede  regularmente,  o 
do  Rio  de  Janeiro  é  criminoso  par  deixar  de  mm- 
prir  as  mesmas   bulias. 

Não  ha  fugir  disto,  e  tanto  mais  que  a  mesma 
constituição  consagra  a  sabia  disposição — os  em- 
pregados públicos  são  strictamente  responsáveis  pelos 
abusos  ç  ommissões  praticados  no  exercido  de  suas 
funcçdes, 

A  assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  Sul 
fez  ao  respectivo  diocesano  uma  requisição  tanto  legal, 
quanto  se  achava  nos  limites  de  suas  attribuições 
constitucionaes,  e  o  diocesano  deixou  com  ostentação 
de  satisfazer  a  tal  requisição,  declarando  que  in- 
tencionalmente o  fazia! 

Esse  bispo  incorreu,  portanto,  nas  penas  estabe- 
lecidas no  art.    154  do  código  criminal. 

Serâ.0  os   bispos  invioláveis,  além  de  sagrados? 

Deixarão  de  ser  considerados  empregados  públicos  ? 

A'  esta  pergunta  respondeu  já  o  governo  com  o 
aviso  du  4  de  Junho  ae  1832,  pelo  qual  numdou 
estranhar  ao  arcebispo  da  Bahia  o  ter-se  recusado 
a  dar  esclarecimentos,  que  lho  *  forão  pedidos  pelo 
presidente  do  conselho. 

Nesse  mesmo  aviso  se  nega  aos  bispos  o  direito 
de  remover  um  parocho  para  outro  exercido,  e  se  lhes 
ordena  que  cumprão  o  seu  dever,  dando  exemplo 
de  obedienda  ás  ordens  do  governo,  para  evitarem 
o  idterior  procedimento  do  mesmo  governo. 

Os  parochos,  e  os  bispos  são  subvencionados  pelo 
Estado,  e  recebem  emolumentos,  são  empregados 
pnblicos,  e  os  poderes  do  Estado,  pelo  inauferivel 
direito  de  padroado,  e  por  bem  da  ordem  e  segu- 
ranç/a  publica  são  seus  legitimos  superiores,  podem 
ordenar  a  sua  responsabilidade  anle  a  axAoTXÃsv^^ 
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competente,   a  qual  por  >vu\  parte  os  pode  indubi- 
tavelmente punir  civilmente. 

Por  aviso  de  19  de  Junho  de  1832  se  decla- 
rou que  os  bispos  não  estavao  exemplos  de  com- 
parecer no  juizo  de  paz  para  conciliações,  e  que 
devião  ser  responsabilisados  como  desobedientes. 

Por  aviso  de  18  de  £)utubro  de  1831  se  mandou 
responsabilisar  ao  bispo  de  Pernambuco,  que  teve  a 
velleidade  de  negar  ordens  sacras  aos  homens  que  não 

FOSSEM  DE  CARTA  BRANCA  POR  AMBOS  OS  LADOS. 

Certamente  esse  bispo  já  observava  a  doutrina  que 
Pio  IX  acaba  de  estabelecer,  da  aristocracia  e  nobreza 
mundana  de  Jesus- Chrísto! 

O  acto  addiciohal,  no  art.  10.  §  T"  bem  claramente 
considera  os  bispos  empregados  geraes ;  e  por  conse- 
guinte ninguém  ousará  affirmar  de  boa  fé  que  elles  não 
estejão  nas  mesmas  condições  dos  outros  empregados. 

E  no  Brazil  só  o  Imperador  é  inviolável. 

Os  bispos  ultrâmontanos,  e  que,  mais  romanos  do 
que  brazileiros,  cumprem  de  preferencia  as  ordens 
emanadas  da  cúria,  menoscabando  a  constituição  do 
Estado  e  o  governo  do  paiz,  de  ha  muito  devião  estar 
responsabilisados. 

O  governo  tem,  porém,  demorado  demasiadamente 
a  sua  decisão. 

Ouvio,  é  verdade,  o  conselho  de  Estado.  Quanto  a 
nós,  procedeu  com  inútil  e  excessiva  pnidencia. 

Se  as  bulias  tinhão  placet  e  se  achavão  sanccionadas 
pelo  poder  temporal,  era  objecto  que  dependia  apenas 
de  uma  informação  da  respectiva  secretaria. 

Se  não  tinhão  placet,  o  crime  de  executa-las  sem  de- 
vida autorisação  no  Império,  é  manifesto.  As  ordens 
expedidas  em  virtude  de  taes  bulias  são  illegaes,  e 
contra  as  ordens  illegaes  alei  brazileira  tem  terminan- 
temente estatuído. 
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Cumpria,  portanto,  não  frzer  complicado  o  que  era 
de  primeira  intuição  e  jinidicamente  claríssimo. 

Se  fazemos  estesim[)les  reparo,  é  somente  pelo  que 
observamos  das  desordens  que^  por  falta  de  decisão 
prompla  se  vão  operando,  com'  gi*ave  detrimento  da 
paz  das  famílias  e  da  segurança  publica. 

Pôr  óbice  sério  e  severo  ao  desenvolvimento  dos 
planos  clericaes  no  Brazil;  conter  o  ultramontanismo 
desenfreado  que  avança  com  ostentação,  expellir  do 
seio  desíe  paiz  a  horda  de  jesuitas  de  todas  as  espé- 
cies, que  o  querem  conquistar,  é  negocio  da  mais  pon- 
derosa preoccupação  publica. 

Não  é  pelo  presente  que  falíamos,  é  pelo  futuro  que 
aguarda  as  novas  gerações. 

E  nos  impressiona,  sobretudo,  o  que  temos  obser- 
vado, quer  entre  os  membros  do  gabinete,  quer  nas 
duas  casas  do  parlamento. 

Quando,  por  exemplo,  um  deputado  defende  o  bispo 
de  Pernambuco,  e  affirma  que  tem  elle  direito  de  pro- 
ceder tresloucadamente,  como  tem  procedido ;  quando 
na  camará  alta  ha  quem  qualifique  de  herética  a  cons- 
tituição, e  na  parte  mais  sabia  de  suas  disposições ; 
3uando  um  estadista  de  alto  conceito  considera  divi- 
ido  o  ministério  nesta  matéria,  e  todos  para  darem 
ganho  de  causa  ao  ultramontanismo,  não  se  pode  dei- 
xar de  estremecer  pelo  futuro  desta  terra. 

Frades  degenerados,  jesuitas  e  seus  companheiros  ; 
lazaristas  acompanhados  de  um  exercito  instmido  e 
disciplinado  para  execução  dos  planos  de  que  nos  fez 
sciente  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco;  exercito  fardado 
com  o  habito  de  irmãs  da  caridade  a  quem  se  entrega 
a  instrucção  das  futuras  mais  de  familias  ;  as  adminis- 
traçííes  dos  hospitaes,  os  collegios  públicos  e  particu- 
lares, são  os  e  ementos  de  felicidade  (|ue  Roma  nos 
prepara,  mas  que  nos  faz  tremer  por  nossos  filhos,  e 
ainda  mais  pelos  filhos  de  nossos  filhos,  (\vie  ç^ex^o  ^^ 
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victimas  da  incúria,  do  desmazelo,  da  frouxidão,  e  da 
benevolência  criminosa  da  actualidade. 

Resta-nos  a  confiança  na  boa  indole,  no  discemi- 
menU)  e  nos  principios  essencialmente  liberaes  do  povo 
brazileiro,  cpie  sem  duvida  está  em  guarda  e  vigilante  . 
contra  a  insidia,  mais  do  que  latente,  que  se  observa. 

Felizmente  os  bispos  romanos  tiverão  a  imprudência 
de  manifestarem  a  toda  a  luz  o  tenebroso  plano  que  lhes 
foi  confiado. 

Felizmente,  as  folhas  sustentadas  pelos  bispos  fallão 
já  em  termos  claros  e  precisos. 

A  questão  que.  ora  se  agita,  uma  vez  decidida  com 
critério,  pôde  garantir  o  porvir  dos  brazileiros.  Assim 
o  governo  a  comprehenda,  como  suppômos  que  com- 
prehendenl. 

Livre  Dous  esta  terra  da  praga  dos  gafanhotos  e 
das  borboletas, 

Tom(K>  virá,  nós  o  esperamos,  em  que  a  roupeta 
tios  josuitas  ou  o  clássico  chapéo  das  irmãs  da  caridade 
serSÕ  apenas  lembrados  como  ameaça  de  horrores  que 
pairou  nc4'identalmente  no  lK)rizonte  deste  continente. 

Era  mister  que  fizéssemos  hoje  as  considerações 
qtie  ac^^Uamos  de  escrever. 

No  v^^oguinte  artigi>  continuaremos  na  apreciação,  em 
ue  iK^  achamos  oiu|)enhados.  dos  homens  chamados 
flompnhía  do  Je^us. 


que 
dai 


Rio  à*  J^mwi^  13  a«  >l«i#  a«  l8TvV 


Ot  je»uiug  ju'íçíido8  pelo  S«nft>-o//ícM).  —  A  legitimidade,  santidade. 

infallibilidade,  humildade,  castidade,  moralidade,  pobrexa  e 

caridade  pof^tas  em  duvida  pelos  propriog  papas. 


Hommes  «totrt,  d'oú  sortet-v<mã  ? 
Nous  iorton*  de  detsout  terre» 
Moitté  renords,  moitié  Umps, 
Notre  règle  e*t  un  mystére. 


Tal  foi  a  idéa  que  (Jos  jesuítas  deu  Beranger  em 
uma  das  jsuas  mais  populares  canções. 

E  o  procedimento  dos  jesuítas,  desde  remotos 
tempos  até  hoje,  tem,  invariavelmente,  justificado  esse 
conceito. 

Distojá  temos  exhibido  muitas  provas  que  a  historia, 
o  testemunho  fidedigno  de  catholicos  romanos  nos 
ministrão. 

E  porque  seja  mister  levar  a  maior  evidencia  a  ne- 
cessiaade  indeclinável  de  expurgar  o  Brazil  dessa  horda 
de  bandidos,  desses  negociantes  de  consciências, 
desses  soldados  da  cúria  romana  que,  mansa, e  suave- 
mentej  vão-se  apossando  deste  paiz  cujo  futuro  dominio 
elles  almejão,  continuaremos  a  fornecer  aos  leitores 
o  que  em  livros  insuspeitos,  e  por  autores  orlhodoxos, 
se  acha  consignado,  retratando-os. 

Tudo  quanto  de  vicios,  de  usurpações,  de  violências, 
de  depredações  se  pode  imaginar,  disse  desses  homens 
nefandos  o  venerável  D.  João  de  Palafox,  bispo  na  Ame- 
rica, em  carta  dirigida  ao  papa  Innocencio  X,  em  25  de 
Maio  de  1647 ;  ao  mesmo  tempo  que  o  arcebispo  dft 
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Manilha,  D.  Fernando  Guerrero,  igualmente  delles  se 
queixava  por  torpesas  inauditas  que  pralicavão. 

O  missionário  apostólico,  na  China,  Frei  João 
Garcias,  aífirmava  em  carta  de  27  de  Setembro  de 
1648,  dirigida  ao  seu  provinciM,  que  os  padres  da 
Companhia  de  Jesus,  perseguidores  de  todos  quantos 
não  se  sujeitavão  a  elles,  deshonravao  o  Evangelho 
e  a  fé  christâ,  calumniavao  a  lei  e  as  autoridades, 
ensinavão  doutrinas  abomináveis,  e  que,  a  troco  de 
dinheiro,  alé  autorisavão  a  idolatria.  « 

Ainda  em  1(549,  aquelle  bispo  Palafox  reprodu- 
zira a  sua  representação  contra  elles,  accrescentan- 
do  que  á  test<i  de  companhias  de  homens  arma- 
dos, os  mais  perdidos  e  corruptos,  assaltavão  quantos 
lhes  podião  fornecfT.  ri(|uezas ;  e  que,  indignos,  sa- 
crílegos comedianíes,  profanayão  as  egrejas,  corrom- 
pião  a  mocidade,  desobedecido  ao  rei,  pnblicavão  de- 
creíos  falsoSy  arivinavõo  e  destmiao  a  sabedoría  do 
chrístianismo  e  viviãona  mais  nojenta  crápula. 

«  Esta  casta  de  homens  ídizia  delles  o  capuchi- 
nho Valeriano  Magni,  em  1650)  se  faz  insupporta- 
vel  a  toda  a  christandade ;  com  o  pretexto  de  boas 
obras  procurão  grandeza  e  domínio,  invertendo  para 
seus  tuis  particulares  todas  as  leis  divinas  e  huma- 
nas, positivas  e  naluraes.  » 

Somos  ignorantes,  citamos  de  falso,  dizem  os  res- 
peitáveis padres  do  Apostolo,  aulorisados  pelo  Exui. 
Sr.   D.   Fedro  de  Lacerda! 

Rimo-nos  da  coarctada. 

O  que  lemos  referido,  desde  S.  Gregório  Magno, 
que,  ainda  uiuilo  antes  da  approvação  dos  estatutos 
da  Companhia  de  Jesus,  estigmafisava  o  partido  deri- 
caU  que  em  1540  se  organisou  regularmente  sob  essa 
invocação,  até  1650,  pi>dorão  os  romanos  do  Apos^ 
tolo  veriiicar  na  obra  intitulada  Retrato  das  Jesuítas 
feito  ao  naturais  impresso  em   Lisboa  em    1751, 
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Essa  obra  não  pode  ser  averbada  de  suspeita. 
Dell»  disse  o  Santo-offido.  nas   susus   licenças  de  2 
de  Dezembro  de  1761  : 

t  O  retrato  da  Companhia  denomonida  de  Jesus 
é  feito  com  acjuellas  tintas,  com  que  uma  collecção  de 
homens  grandes  da  egreja  e  do  Estado  descreverão  os 
caracteres  dessa  sociedade  ;  uns  prevendo  logo  na  causa 
os  effeitos  da  iniquidade  que  ella  algum  dia  traria  ao 
mundo,  outros  testemunhando  já  os  fructos  de  corrupção, 
com  que  ella  infeccionava  já  a  egreja  e  o  Estado 

•  E  bom  que  Portugal  conheça  a  origem  do  mal 
que  padeceu,  para  que  fuja,  quanto  ó  justo,  do  veneno 
que  o  pode  suíTocar. 

«  Uma  providencia  illuminada  a  tem  já  apartado  de 
nós,  mas  nem  por  isso  a  detemos  perder  de  vista.  » 

Com  tal  autoridade  na  matéria  erraremos  sempre  de 
preferencia  a  ser  conduzidos  pelos  evangélicos  conselhos 
dos  representantes  do  actual  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

O  autor  dessa  obra  disse,  c^mo  aviso  ao  leitor: que 
aos  jesuitas  se  attribue,  com  provas  authenticas,  e  ir- 
recusáveis : 

«1.*"  A  abominável  doutrina  que  autorisa  matar  os 
reis,  quando  julgados  illegitimos  pelo  papa ; 

«  2.**  As  invenções  de  Molina,  que  elíes  pretenderão 
que  se  declarassem  dogmas  de  fé ; 

«  3.**  Quantidades  de  erros  nocivos  á  sociedade 
civil ; 

«  4.''  Uma  moral  perniciosa  e  cwrupta,  com  que 
lém  infeccionado  a  egreja  e  os  Estados ; 

•  5.**  Uma  horrorosa  pertinácia  em  sustentar  a  sua 
perversa  doutrina ; 

«  6.**  Uma  politica  abominável,  sustentada  com  a 
impostora,  a  calumnia,  a  mentira,  o  perjurio,as  praticas 
eosàrtificiosmaismalignos,  tudo  provado  de  modo  irre- 
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cusavel,  e  sobre  o  qiie  não  é  possível  formar  ainda  a 
mais  leve  nuvem ; 

*  7.**  Deleslaveis  conspiraçíles  contra  a  paz  dos  Es- 
tados e  a  vida  dos  soberanos,  inspiradas,  sustentadas  e 
alimentadas  pelo  abuso  mais  horrivel  do  sacramento  da 
penitencia  e  da  Eucharistia,  do  que  não  é  licito  duvidar ; 

«  8.*"  Espantosos  privilégios  obtidos  ob  e  subrepti- 
ciamente ; 

«  9.**  Um  excessivo  ardor  de  se  estabelec^írem  em 
Ioda  a  parte,  a  despeito  das  opposições; 

«  10.  Uma  usurpação  geral  e  continua  dos  direitos 
da  própria  egreja,  e  dos  principes  e  de  seus  vassalos  ; 

«11.  Uma  ambição  insaciável  de  accumular  rique- 
zas, e  por  meios  conlrarios  ao  decoro,  á 'honra  e  á  pro- 
bidade ; 

•  12.     Perseguições  contra  tudo,  e  contra  todos ; 

«  13.  Uma  obstinação  incrivel  em  favorecer,  por 
interesse,  ceremonias  sacrilegas ; 

«  14.  Uma  horrivel  atrocidade  em  perseguir,  oppri- 
mire  perder  com  accusações  falsas,  calumnias  e  impos- 
turas, e  todos  os  meios  os  mais  infames ; 

«  15.  Uma  crueldade  sanguinária  e  barbara,  que  em 
todos  os  tempos,  e  em  todos  os  paizes  os  tem  determi- 
nado a  matar,  assassinar,  ou  para  restabelecer  o  seu 
dominio,  ou  para  fartar  a  sua  vingança,  do  que  dão 
exemplos  a  França.  Inglaterra.  Polónia,  Portugal, 
AUemanha  etc.  » 

E  desde  que  exhibimos  uma  autoridade  de  tão  subido 
mereciímnto  especial,  convencemos  ao  Sr.  D.  Pedro  de 
Lacerda,  e  aos  seus  prepostos  na  imprensa,  de  que  não 
somos  nós  que  citamos  de  falso,  e  que  calumniamos  os 
boiis  padres  com  quem  S.  Ex.  se  acha  associado,  e  em 
secreta  convivência,  sem  aliás  serem  alcançado^  pelas 
jaiQOsas  bulias. 
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O  partido  clerical  romano,  de  que  é  chefe  nesta  dioce- 
se o  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  venera  ainda  hoje, 
e  a  despeito  dos  horrores  praticados,  o  Santo-officio,  e 
já  algures  temos  ouvido  que  bem  deseja  esse  partido 
restabelecer  aqui  essa  caridosissima  instituição. 

Acceitem,  pois,  os  padres  de  Roma  o  que  ora  do  mes- 
mo Santo-officio  lhes  offerecemos,  em  prova  de  que 
citamos  com  boa  fé,  com  conhecimento  e  com  verdade. 

Emqujnto,  para  seus  planos  tenebrosos,  o  episco- 
pado ultramontano  procura,  em  vão,  anniquillar  a  ma- 
çonaria, emprestando-lhe  qualidades  que  ella  não  tem, 
se  esquece  de  que  as  cousas  mais  respeitáveis  da  egreja 
têm  sido  sophismadas  pelos  padres  de  Roma,  e  por  tal 
arte  que,  conseguirão  que  tudo  seja  hoje  posto  em 
duvida  e  sem  se  poder  argumentar  de  modo  a  espan- 
ca-la, porque  não  são  duvidas,  são  verdades,  que  o 
partido  clerical  creou  e  com  as  auaes  tem  desacreditado 
a  religião,  de  que  são,  inaubitaveUnente ,  falsos 
sacerdotes. 

Querem  uma  prova  e  sem  resposta  ? 

Ei-la,  e  por  conta  de  quem,  com  tanto  estudo  e 
consciência,  o  escreveu  : 

«  A  legitimidade  do  poder  pontifício  é  duvidosa : 

«  Pela  invenção  da  cadeira  de  S.  Pedro,  pela  fabula 
da  doação  de  Constantino,  pela  falsidade  dos  cânones, 
cartas  e  decretos  apocryphos ;  pela  arbitraria  inves- 
tidura feita  por  Carlos  Magno  ;  pela  fraude  usada  com 
Rodolpho  de  Hapsburgo,  para  a  formação  dos  Estados 
da  egreja. 

t  A  santidade  é  duvidosa  : 

«  Pela  idolatria  de  Marcellino;  pelo  arianismo  e 
pelo  atbeismo  de  Leão. 

«  A  infallibilidade  é  duvidosa  : 

«  Pela  consistência  de  40  cousas  denominadas  — 
•{M^a — ;  pelos  a/íathemas  de  Urbano  W,  ^Ôl^ 
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« 

Clemente  VII — o  de  Avinhão ;  pelo  schisma  de  seus 
siiccessores  que  por  espaço  de  meio  século  o  imputarão 
uns  aos  outros,  pela  proscripçâo  da  Biblia,  livros  dos 
Evangelhos,  código  de  doutrina  christã. 
«  A  humildade  é  duvidosa  : 

«  Pela  ambição  de  Gregório  VII ;  e  pelo  furor  de 

Júlio  n. 

«  A  castidade  é  duvidosa  : 

«  Pelo  parto  da  papisa  Joanna ;  pela  sodt)mia  de 
Paulo  n ;  peio  incesto  de  Alexandre  VI ;  pela  prosti- 
tuição de  Innocencio  X,  com  sua  concubina  Olympia 
Maldachini. 

«  A  moralidade  é  duvidosa  : 

«  Pelo  despotismo  de  Nicoláo  lU ;  pela  usurpação 
de  Sixto  VI ;  pelos  assassinios  jurídicos  de  Paulo  V  ; 
e  pela  bulia  o — testamento  de  Urbano  VTII. 

«  A  pobreza  é  duvidosa  : 

€  Pela  tarifa  de  João  XXII ;  pelas  decúmas  de  Gre- 
gório IX ;  e  pelas  annuaes  de  Bonifácio  IX. 
«  A  caridade,  finalmente,  é  duvidosa : 

«  Pela  barbaridade  empregada  por  Gregório  V  com 
João  X ;  pelo  fanatismo  de  Innocencio  III,  no  extermínio 
dos  Albigenses  e  pela  instituição  da  inquisição ;  pela  ^ 
ferocidade  de  Gregório  IX,  contra  os  Huguenotes,  pela 
iniqua  guerra  de  Clemente  VII,  contra  Florença  sua 
pátria ;  e  pelo  assedio  de  Roma  e  estragos  de  Pe- 
rusia. 

*  Contra  uma  enorme  quantidade  de  cousas, — graves 
abusos  de  autoridade  religiosa, — a  consciência  e  a 
razão  humana  não  têm  jamais  cessado  de  protestar  a 
sorte  de  numerosos  e  cruentos  sacrifícios. 

«  No  século  VI  surgia  Arnaldo  de  Brecia  e  a  escola 
dos  Amaldistas. 

«  No  século  Xil  a  Arnaldo  succedia  Pedro  V 
com  os  Valdezes,  com  os  Paícnties,  com  os  Ck 
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€  No  século  XUI  succedião  aos  Vcddezes  os 
Albigenses, 

•  No  século  XIV  Joào  Wicletf  suscitava  na  Inglaterra 
a  reforma  dos  Widefitas. 

t  No  século  XV  Jeronymo  Savonarola,  na  Itália,  e 
J(Ão  Huss,  na  Boliemia,  davão  novo  vigor  ao  partido 
dos  reformadores. 

«  No  século  XM  surgirão  os  Sodanistas,  e  Luthdfo 
e  Calviuo  fundarão  a  egreja  dos  protestantes,  que 
depois  se  consolidou  com  o  Anglicanismo. 

t  No  século  XVn  Jansenio  e  Bossuet  originarão  a 
independência  da  egreja  nacional  franceza,  que  se 
chamou  a  egreja  Gallicana. 

«  No  século  XVin  a  pliilosophia  de  Voltaire  e  a  es- 
cola dos  encyclopedistas  destruirão  todas  as  crenças, 
sabmetterão  o  clero  ás  leis  civis  e  abolirão  o  cult^. 

No  século  XIX  a  democracia,  continuando  o  desen- 
volvimento e  sincero  progresso  da  livre  razão,  abolirá 
o  pontificado  e  restituirá  ao  povo  a  liberdade  de  con- 
sciência. » 

E  todas  estas  revoluções  forão  provocadas  pelas  im- 
pertinentes exigências  de  Roma. 

As  duvidas,  que  tem  tanto  prejudicado  o  christianis- 
mo,  têm  sido  todas  suscitadas  pela  fraude,  pelo  calculo 
sórdido,  pela  insidia  dos  padres  de  Roma. 

E  taes  tém  sido  os  desmandos  da  cúria,  tal  o  egoís- 
mo dos  que  a  dominão,  que  se  chegará  á  convicção  de 
que  a  egreja  romana  deixará  de  ser  a  egreja  ca- 
tholica. 

Segundo  o  que  pretendem  os  bispos  ultramontanos 
do  Brazil,  e  Pio  IX  aconselha  e  exige,  bem  se  pôde 
dizer  com  o  padre  ifichaud  :  •  Litteral  e  realmente  o 
papismo  conquistou  o  christianismo,  e  quer  imperar  em 
VC2  delle.  Os  ultramontanos,  hoje,  fazem  do  catholicis- 
mna  verdadeira Popo^ria,  como  bem  diz  VeuvLloV.  « 
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Concluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras 
do  citado  Michaud : 

«  Desgraçados  os  povos  que  descanção  na  unidade 
politica  do  cesarismo.  Á  paz,  em  uma  tal  umdade,  é 
apenas  di  paz  de  um  dia,  seguida  de  liorriveis  desordens. 
Mas,  três  vezes  desgraçada  é  a  egreja,  se  ella  abdica  as 
suas  faculdades  na  unidade  cesariana  do  romanismo. 

«  Filha  de  um pontifice  César,  e  não  mais  de  Christo 
ella  terá,  cedo  ou  tarde,  a  sorte  reservada  a  todos  os 


césares. 


Rio  de  Janeiro,  17  de  Maio  de  1873. 
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LoB  estadistas  partidários  do  Syllaòui. — Demonstraçãp  chronologica  da 
êxpnlsio  dos  jesuitas  dos  diversos  paizes. — Acontecimentos  de 


•  As  cataratas  do  ííilo  (affirmára  um  viajante  no- 
tável ante  a  corte  de  Luiz  XTV)  têm  duzentos  pés  de 
altura.  » 

E  o  auditório,  que  respeitava  a  palavra  autorisada 
desse  viajante,  o  acreditou  sem  mais  exame,  sendo  as- 
sim induzido  a  um  erro  grosseiro. 

O  Syllabus  (affirmou  recentemente  um  senador  do 
Império)  é  um  complexo  de  verdades  eternas,  incon- 
testáveis, e  dignas  de  todo  o  respeito  e  veneração ! 

E  a  palavra  autorisada  do  senador  pôde  bem  illudir 
os  incautos. 

Entretanto,  os  80  artigos  do  Syllabtis  contêm  o  maior 
insulto  ao  bom  senso,  á  sociedade  moderna,  á  consti- 
tuição do  paiz,  aos  direitos  do  cidadão,  á  intelligencia, 
â  illustração  e  á  independência  dos  Estados  I 

E  assim  se  pode  induzir  o  povo  a  um  erro  funesto! 

Lamentamos  um  tal  desvio  de  quem,  por  seu  notá- 
vel talento,  e  cpnhecimentos,  tinha  o  rigoroso  dever  de 
applicar  melhor  os  recursos  de  sua.  illustração. 

Se  bem  que  não  esteja  o  Brazil  no  estado  de  igno- 
rância B  de  credulidade  dos  povos  na  infância,  não 
obsta  isso  a  que  se  acceite,  e  sem  maior  estudo,  o  jugo 
'^Mridade  que  exerce  sempre  o  génio,  e  se  acredite 
ncia  o  que  a  eloquência  e  o  saber  imi^T^TSv  k 
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nossa  admiração,   ainda  quando  se  não  considere  o 
preopinante  infallivel  oráculo. 

Em  todo  o  caso  esse  lamentável  desvio  é  perigoso, 
porque  de  ordinário  se  acredita  no  homem  pela  sua 
posição  social,  na  crença  de  que  pelo  menos  ninguém 
arriscará  o  seu  credito  |)or  um  capricho  occasional. 

Mais  nos  contrariou  ainda  a  declaração  de  seu  ultra- 
montanismo,  ostentado  com  o  maior  orgulho,  e  com 
desdém  a  illustres  collegas  seus  e  á  opinião  pyblica,  já 
tão  claramente  pronunciada. 

Quanto  podem  as  paixões,  implacáveis  inijnigas  da 
razão  humana,  influir  sobre  o  entendimento ! 

Como  se  interpõem  cilas  entre  o  homem  e  a  verdade  1 

E  quando  consideramos  que  esse  estadista  se  apre- 
senta e  ó  recebido  como  um  dos  mais  distinctos  chefes 
liberaes,  quasi  que  descremos  de  tudo  que  nos  cerca, 
e  trememos  pelo  futuro  desta  terra. 

O  nobre  senador  não  reflectio  maduramente  no  que 
aventurou ;  S.  Ex.  não  sondou  o  abysmo  a  que  arris- 
cava a  sua  própria  inlelligoncia. 

A  famosa  encyclic^i  de  8  de  Dezembro  de  1864,  que 
precede  e  é  como  que  razão  de  ordem  do  Syllatnis,  foi 
ropellidapor  todos  os  povos  civilisados.  esrt  defendida 
pelos  interesseiros  padres  de  Roma. 

Contém  proposições  tão  absurdas,  ou  antes,  é  um 
aceno  de  absurdos,  que  repugna  ao  simples  bom  senso. 

Por  olla  são  heréticas,  e  como  taes  condemnadas,  as 
veixlades  as  mais  claras  e  evidentes  da  sã  politica,  da 
sciencia  e  da  moral  dos  povos  cultos. 

A  liberikule  de  consciência,  a  liberdade  dos  cultos, 
a  liberdade  de  comnumicar  o  jHMísiunento  por  palavra, 
porescripto  ou  pela  impreiK^a,  são  heresias. 

Dizer  que  a  vontade  ilo  novo,  nuuiifestada  por  actos  * 
e  que  li^nua  a  opinião  publica,  oonslitiie  a  suprema  lei 
das  nações^  é  um  paradoxo  iimpportawl  ao  catluh 
fícismo. 
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Negar  aos  padres  o  direito  exclusivo  em  matéria  de 
instmcção  publica  é  outra  blasphemia ! 
Tal  é^  em  resumo,  essa  encyclica. 
O  SyUcJms  anathematisa : 

Os  que  negão  a  necessidade  do  poder  temporal  do 
japa; 

Os  que  fazem  independente  de  exeqautur  do  poder 
imporá!  os  decretos  pontifícios; 

Os  qu^  opinão  pela  liberdade  religiosa; 

Os  que  ousão  affirmar  que  o  summo  pontifice 
jóde  reconciliar-se  com  o  progresso,  com  o  libe- 
ralismo, com  a   civilisaçâo  moderna ! 

Poderá  o  illustrado  senador  sustentar  dignamente 
taes  proposições?  Negamos-lhe  esse  poder.  Não 
ha  talento  que  o  consiga ;  só  com  sopnisma  gros- 
seiro se  tem  defendido  esse  estupendo  parto  da  igno- 
rância e  do  despeito,  e  o  sophisma  não  será  jamais 
á  arma  de  que  um  estadista,  que  presa  a  sua  re- 
putação, se  prevaleça, 

Mas,  felizmente,  sobre  os  destroços  de  um  grande 
taknkto  que  abraçado  com  a  negra  bandeira  de  Roma, 
assim  se  abateu ;  sobre  o  notaoilissimo  desacerta  que 
o  s^ado  pasmou  de  ouvir,  o  Sr.  presidente  do 
conselho  de  ministros  .conforme  a  explicita  declaração 
que  fez,  arvorou  a  bandeira  da  liberdade  de  con- 
seieneia,  da  nossa  independecia  de  Roma,  da  digni- 
dade do  paiz,  da  condemnação  dos  bispos,  da  prós- 
cripção  do  ultramontanismo,   da  liberdade  da  egreja! 

S.  Ex.  em  pleno  senado,  e  na  sua  qualidade  de 
residente  do  conselho  de  ministros  e  de  homem 
la  maior  confiança  da  coroa,  desdenhou  das  estu- 
I  pidas  excommunhões  como  dos  discursos  e  ameaças 
dos  ultramontanos. 

O  diefe  do  ministério,  é  claro,  só  aventuraria  o  que 
\m  de  sustentar. 

t9 
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A  palavra  do  governo  eslá,  portanto,  empenhada ; 
a  questão  religiosa  vai  ser  resolvida,  consequente- 
mente,  e  segundo    a  escola  liberal. 

Os  bispos  vão  receber  a  devida  recompensa  de 
seus  desmandos  inauditos,  os  jesuitas  serão  infallivel- 
mente  expulsos  doBrazil,  ea  egreja  libertada  dos  sicá- 
rios de  Roma,  que  procurarão  neste  paiz  o  campo 
das  depredações  e  do  dominio   a  que  aspirão. 

E  íus  consequências  infalliveis  desse  primeiro  e 
importantissimo  passo  do  governo  serão,  por  cohe- 
renoia,  por  necessidade  como  imprescindivel  consequên- 
cia— o  casamento  ciril,  a  liberdade  dos  ctdtos  e  a 
separação  definitiva  entre  a  egreja  e  o  Estado,  sem 
o  que  é  impossivel  a  immigração  proveitosa,  o  cul- 
tivo de  nossas  terras,  o  desenvolvimento  da  agricul- 
tura, e  a  prosperidade  do  BraziL  o  qual  emquanto 
sugado  pelo  ultramontanismo,  definhará  dia  a  dia, 
até  o  aniquilamento  completo. 

Proceda,  pois,  o  governo  como  as  palavras  proferidas 
no  senado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho  o  pro- 
mettòrão  solenuiemente :  cumpra  elle  quanto  particu- 
larmente tem  asseverado  sob  sua  honra,  e  as  futuras 
geraçOt^s  o  luMudirào  pelo  IkMieticio  que  lhes  propor- 
cionará. 

Se  a  maçonaria  se  apresenta  denodada  á  testa  do 
nu>viuuM\to  generoso  que  se  tem  operado  no  paiz ;  se 
conta  com  o  Iriumpho  íntallivel  contra  os  padres  ro- 
manos tpie  a  perseguem,  não  seni  ella  quem  aproveite 
Sií  com  a  revolução  que  vai  surgir. 

Trakilhou  ella  no  interesse  somente  do  beneficio 
geral  e  da  piw|H'rídade  e  legitinui  liU^rdade  do  Brazil. 

K  o  que  ella  ipier. 

\\auie.  jHMs,  senhorias  do  ginerno.  A  emancipação 
dos  escravos.  «/Ui*  (ainbtin  /Hirno  da  intífomria^  não  foi 
senão  um  |vi2^)  iKini  a  ih^ss;)  civilisdçào ;  e  esse  pri- 
meiro uun  iuHnUo  ileve  ser  seguido,  e  coroado  por  essas 
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novas  e  largas  providencias,  que  agora  nos  forão  pro- 
mettidas  no  senado. 

E  necessário,  e  quanto  antes,  expurgar  os  coliegios, 
os,  seminários,  as  escolas  particulares,  os  hospitaes,  as 
egrejas,  da  horda  de  selvagens  romanos  que  querem 
aqui  restabelecer  o  domínio  de  que  têm  sido  banidos 
em^quasi  todos  os  paizes. 

E  mister  que  tão  nocivos  estrangeiros,  acompa- 
nhados ^e  quem  com  elles  pretenda  associar-se,  deixem 
quanto  antes  as  plagas  brazileiras,  e  nos  libertem  de 
seu  insupportavel  jugo. 

E  o  governo,  que  assim  proceder,  não  fará  mais 
do  que  guíar-se  por  sábios  exemplos  da  historia, 
pelo  procedimento  reflectido  de  todos  os  governos  do 
mundo  civilisado. 

Recordemos  âos  leitores  e  ao  governo  as  datas 
successivas  em  que  de  diversos  paizes  forão  ex- 
pulsos esses  padres  perversos,  que  espalhados  por 
toda  a  parte,  têm  procurado  fazer  do  mundo  a  sua 
presa. 

E  não  fique  sem  reparo  que,  apenas  fundada  essa 
tenebrosa  Companhia,  que  hoje  constituo  o  uUramon- 
tanismo,  foi  logo  condemnada  como  summamente 
perigosa. 

E&i  1534.  Fundou-a  Ignacio  de  Loyola;  em  1540 
approvou-a  uma  bulia  do  papa,  e  em  1542  verificou-se 
a  sua  primeira  expulsão! 

Em  1542. — Chegarão  a  Pariz  16  jesuitas;  con- 
victos de  terem  perturbado  a  paz  publica,  forão 
lançados  fora  da  cidade. 

Em  1554. — O  parlamento  de  Pariz  repelle  os 
jesuitas. 

Em  1570. — A  rainha  Elisabeth  de  Inglaterra  or- 
dena que  elles  sejão  banidos  dos  seus  Estados. 

Em  1578. — São  expulsos  de  4J^vers  e  repellidos 
do  reino  de  Portugal. 
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Em  1594. — O  prrhosfe  ilo  ronimerfio,  os  verea- 
dores, a  universidade  c  os  administradores  ilos  lios- 1 
pilaes  do  Pariz  reunein-se  para  pedir  a  expulsão  dos  ] 
jesuilas.  A  |)clição  foi  enviada  ao  parl.tmeiílo  comi 
esla  aposlilla :  Seja  csln  seifa  inteiramente  ext€rmi<% 
nada. 

Ne^se  mesmo  anno  de  1594,  um  decreto  do  par-l 
lamento  ordena  aos  jesuilas  que  dcisom  a  cioadot 
de  Pariz  e  todas  as  mais  cm  que  1inhão.residen-'| 
cia,  como  comiptores  da  mocidade  e  inimigos 
e   do   Estado. 

Em  1508.— São  forçados  a  sahir  da  Hollanda,  ^ 
convictos  de  tpreni  mandado  assaíisinar  o  príncipe 
Maurício  do  Nassau   e    perturbado  a  ordem    publioíi. 

Em  1604. ^0  cardeal  Barrornèo  mundou-osexpellír  , 
do  collegio  de  Broda,  c  o  papa  Paulo  V  fulmina  uniikJ 
condemnação  contra  a  Ordem  de  Loyola. 

Em  1605. — O  Rev.  padre  Garnel,  superior  do^l 
jesuítas  em  Inglaterra,  e  seus  acolvtos.  são  enforcados! 
em  Londres  como  autores  reconhecidos  da  conspiração  j 
da  pólvora,  e  que  linha  por  fim  fazer  ir  pelos  ares  o  1 
paríameoto,  a  rainha  e  os  ministros. 

Em  1606. — O  senado  de  Veneza  expulsa  os  jesuila&l 
da  repulilica,  por  haverem  abertamente  violado  as  Iflis.  f 

Em  Í611. — A  á2  de  Setembro  o  advogado  geral;] 
Servin,  em  sua  requisitória  contra  os  jesuítas,  denun- 
ciados por  intrometlerem-se  nas  casas  aiím  de  íníliien- 
ciar  os  crentes  e  surprenderem  os  sopredos.  e  por  se 
envolverem  nos  negocít)s  e  delles  se  aproveit-wem ;  tudo 
sob  o  pretexto  de  encaminhar  as  almas  á  gloria  do'j 
Omnipotente. 

Em  I61S. — Os  jcsnilas  são  expulsos  da  Bohcmia  \ 
como  [Mírlurbatlores  da  (wz  publica. 

Em  1619. — São  pela  mesma  causa  banidos  da  j 
Moravía. 
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Bm  162  i. — São  lançados  fón  da  Pdonia,  convietos 
de  terem  suscitado  a  guerra  civil. 

Em  1631. — Os  jesuitas,  que  tinhão  tentado  explo- 
rar o  Japão,  causarão  perturbações  tão  sérias,  que  forão 
expellidos  immediatamente,  e  assim  restabeleoeu-se 
a  paz. 

Em  1643. — Os  jesuitas  são  lançados  fik^  da  ilha 
de  BfeJta. 

Em  r723. — Um  decreto  formal  de  Pedro-ò-Grande 
faz  sahir  os  jesuitas  de  todas  as  provincias  do  império 
Russo. 

Em  1741.— Bento  XIV,  por  bulia  de  20  de  De- 
zembro, prohibe  aos  jesuitas  escravisar  os  indios  pa- 
ragoayos,  vendê-los  ou  compra-los,  separa-bs  de  suas 
mulheres  e  filhos,  despoja-los  de  tseus  bens,  tirar-lfaes 
a  roupa,  deixa-los  mis,  e  para  conveiler  tudo  em  pro- 
veito da  Companhia  de  Jesus. 

£2iii  1752.-^A  4  de  Fevereiro,  o  consdho  da 
Boloaha  expulsa  os  jesuitas,  a  pedido  de  todos  os  m- 
presentantes  dos  corpos  e  officios. 

Em  1757. — São  expellidos  do  Paragnay,  cujas 
ríquesas  havião  subtranido,  reduzinik)  á  pobresa  mi- 
Ihtyres  de  habitantes. 

Em  1759. — ^A  ordem  de  Loyola  é  expulsa  dePor- 
tagal.  Os  arcebispos  fazem  sobre  os  jesuitas  as  mais 
severas  censuras. 

Em  1762. — O  parlamento  de  Pariz  supjM^ime,  por 
unanimidade,  a  instituição  dos  jesuítas  em  Fraqça, 
déclarando-a  incompativel  com  um  paiz  civilisado  e 
contraria  ao  direito  natural.  Nesse  decreto  se  lè : 

<  A  moral  dos  jesuitas  é  perversa,  destruidora  de 
toda  a  probidade,  perniciosa  á  sociedade,  attentatoria 
da  se^cnrança  in<£vidual  dos  cidadãos  e  da  pessoa  real, 
própria  para  excitar  as  maíorâs  perUir ba^.^  not^  ^v 
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tados»  formar  e  entreter  a  mais  profunda  corropção  no 
coração  do  homem  !  » 

Em  1764. — Por  um  edicto  perpetuo  e  irrevogável, 
datado  de  1  de  Dezembro,  o  rei  de  França  ordena  que 
seja  banida  do  reino  a  sociedade  dos  jesuitas. 

Em  1767.— A  2  de  Abril,  Carlos  ffl  de  Hespanha 
manda  prender  os  jesuitas,  convictos  de  terem  empol- 
gado riquezas  immensas,  e  de  provocarem  a  guerra 
civil.  Expulsa-os  de  seus  Estados  e  confeca-lhes 
os  bens. 

Nesse  mesmo  anno  de  1767, — a  pedido  do  mesmo 
reiy  os  Estados  de  Nápoles  e  de  Parma  repeilem  os 
jesuitas  e  contiscão  as  suas  riquezas. 

Em  1773. — O  ppa  Clemente  XIV  decreta  a  abo- 
lição da  Ordem  aos  jesuitas  em  toda  a  terra,  deda- 
rando  impossível  conseguir  para  a  egreja  uma  paz 
solida  e  d^iradoura,  emqtumto  existisse  tal  sociedade. 

Em  1816. — Foi  expedido  o  edicto  do  imperador 
Alexandre  expuisando-os  da  Rússia.  Diz  esse  doca- 
nH>nto : 

«  Plantirío  a  dísconlia  e  a  animosidade  no  seio  das 
familiar :  desligarão  o  ^li  do  lilho,  o  filho  do  pai  e 
da  m&i :  sonH^árào  a  divisão  entre  os  filhos  da  mesma 
fannlia. 

<  Quo  Estado  p^nle  sunportar  em  seu  seio  esaes 
onte^  |H*norsos,  quo  ospalhào  por  toda  a  parle  o 
oilii^  o  as  dcsaxTnça;!^  ?  » 

Em  1868,  -Vm  decnMo  do  ministério  da  justiça 
de  Hwivwha  snp|vrinH^  a  Cwomi^anhia  de  Jesus  na 
ivnitisula  o  na.^  c^^lonias.  Esse  dtvrtMo  ordena  o 
Whmmito  do  Iim1iv<  «^  íx>llepi^  o  institniç&es  dos 
u^iilas  no  |MRuo  %le  Irw  dias.  Os  hons  moveis  e 
immowis  poflKW^mt^  à  iVk«n  %W  Lovi^a.  sio  ran- 
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Pronunciar,  nesta  época,  o  nome  jesuíta,  a  palavra 
inqjfisição,  é  fazer  surgir  dos  séculos  passados  um 
mundo  de  espectros,  ante  o  qual  o  novo  século  es- 
tremece e  se  irrita,  porque  esses  espectros  são,  perante 
a  consciência  da  humadidade,  o  testemunho  das  vic- 
timas  do  fanatismo  religioso.  E  a  inquisição  foi 
umia,  e  sagrados  seus  crimes!  E  os  jesuitas  forão 
santos  e  sagradas  suas  dautrinaSf  suas  conspirações, 
mis  torpezas  t 

E  h&verá  ainda  quem  se  proclame  ultramontano  ? 


P.  S. — Á  ultima  hora  recebeu  um  negociante  da 
nossa  praça,  pelo  vs^or  Guará,  uma  carta  con- 
tendo a  seguinte  gravíssima  noticia: 

c  Chegou  de  Pernambuco  um  telegramma,  dizendo 
oue  os  padres  jesuitas  levarão  páo  e  o  bispo  teve 
oe  fugir  para  Olinda ;  isto  depois  da  partida  do  vapor.  » 

Não  sabemos  se  o  governo  imperial  acceita  os 
parabéns  por  essa  noticia. 

Ella  é  o  corollario  da  procrastinação :  o  resultado 
da  demora  das  providencias  exigidas  pelas  circums- 
tancias  e  que  forão  despresadas  pelo  governo. 

Bio  de  Janeiro/  22  de    Maio  de  1873. 


S7ZIX 


Ineonveiiitiiflia  da  demora  da-  aoçãt  do  gortrao.— Os  apostolo»  da  unto 

ímpia    contra  a  civilisação. 


A  demora  da  decisão  do  governo,  na  grave  questão 
religiosa  qiie  os  bispos  ultramontanos  imprudentemente 
levantarão  no  paiz,  preoccupava-nos  seriamente. 

E  tinhamos  razão. 

A  procrastinação  das  medidas  que  urgião,  a  tibieza 
do  governo  em  objecto  tão  momentoso,  occasionarião 
grave  desordem  na  nossa  sociedade. 

Nós  tinhamos  previsto ;  e  infelizmente  vemos  rea- 
lisadas  nossas  previsões! 

A  ordem  publica  jà  foi  perturbada  em  uma  das 
províncias  do  Império. 

A  violência  fez-se  a  razão  dos  desesperados,  porque 
o  desespero  foi  a  ultima  consolação  deixada  aos 
opprimidos. 

O  tresloucado  bispo  de  Pernambuco,  cego  na  exe- 
cução do  plano  politico  de  Roma,  precipitou  os  acon-- 
teciíiientos. 

O  direito  e  a  justiça,  em  toda  a  severa  magestade 
do  seu  poder,  sentem-se  affrontados.  O  $ocego  publico, 
e  a  segurança  individual  achão-se  grav  emente  com- 
promettidos  na  sociedade  Pernambucana :  a  proprieda- 
de particular  ja  foi  atacada  e  destruidói:  o  sangue 
já  correu! 

Trisjes  e  fataes  consequências  da  inerc  ia  1 

O  momento  não  pôde  ser  mais  critico^;  e  cada 
hora  que  passa  sem  que  venhão  á  publioidade   as 
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providencias  promettidas  solemnemeníe  pelo  governo, 
é  uioa  aggravação  do  perigo  para  a  paz  publica,  já 
que  a  tranquillidade  das  consciências  foi  banida  pela 
tyrannia   da  seita  ultramontana. 

Os  prelados  audaciosos  e  imprudentes,  que  pondo- 
se  em  manifesta  rebellião  contra  o  poder  civil,  provoca- 
rão directamente  o  transtorno  moral  dos  espiritos,  e 
a  desordem  material  da  sociedade,  devem  estar  satisfei- 
tos.  Colhem  o  fructo  do  que  semearão. 

Lançai  ão  o  facho  da  discórdia  e  da  intolerância  no 
seio  da  nossa  pacifica  população,  e,  portanto,  não  se 
devem  admirar  de  que  o  incêndio  lhes  invada  o  próprio 
lar,  e  os  obrigue  a  foragir-se,  escoltados  pela  mesma 
força  do  Estado,  que  repudião  e  negão,  para  escaparem 
á  cólera  popular  excitada  pelos  seus  despropósitos  e 
pelas  suas  violências. 

A  commoção  produsida  pelos  lamentáveis  aconteci- 
mentos de  Pernambuco,  pôde  ter  em  outros  pontos  do 
Império,  se  já  não  teve,  uma  repercução  dolorosa ;  e 
assim  não  é  natural,  nem  politico  que  o  Sr.  presidente 
do  conselho  de  ministros  espere  a  hora  da  explosão 
geral,  para  acudir  com  os  remédios  ao  mal  que  tão  in- 
tensamente lavra. 

A  questão,  perdoe-nos  S.  Ex.,  é,  como  já  o  dissemos, 
mais  simples  do  que  pretendem  calculadamente  os  de- 
fensores ostensivos  de  ultramontanismo. 

Se  o  governo  reconhece  com  os  bispos,  que  podem 
ter  exercicio  no  nosso  paiz  funccionarios  independentes 
do  Estado,  e  a  dle  superiores,  súbditos  de  um  chefe 
estrangeiro,  com  poderes  discricionários  e  magestaticos 
até  sobre  o  próprio  governo,  coiwo  cathdico,  essa  ameaça 
à  constituição  politica  do  Império,  essa  tentativa,  jó  em 
•  começo  de  execução,  para  subjugar  a  nossa  pátria,  e 
p64a  á  mercê  de  um  soberano  estranho  bastão  para 
justificar  um  appello  ao  mesmo  paiz ;  e  pela  convoca- 

70 
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ção  de  uma  constitumte  assentarmos  as  bases  do  novo 
direito  publico  (|iie  nos  deve  reger. 

Se,  porém,  como  o  acreditamos,  e  tào  bem  foi  de- 
monstrado pelo  Sr.  Souza  Franco,  no  senado,  os  bispos, 
como  funccionajios  pihlicos^  são  subordinados  ao  go- 
verno, e  sujeitos,  como  outros  quaesquer  empregados, 
á  sancçâo  do  nosso  código  criminal,  pela  infracção  dos 
seus  deveres,  em  relação  aos  interesses  nioraes  e  teinpo- 
mes  da  sociedade,  o  governo  está  armado  pela  lei  de 
todas  as  faculdades  necessárias  para  reprimir  esse  mo- 
vimento sedicioso,  e  garantir  a  paz  publica  e  os  direi- 
tos do  cidadão. 

Se  a  soberar.ia  da  nação  não  é  uma  idea  falsa,  a , 
doutrina  tão  juridicamente  sustentada  pelo  Sr.  Souza 
Franco  é  a  única  acceitavel  entre  nós. 

Hoje,  portanto,  a  miestão  não  é  saber  se  o  governo 
tomará  ou  não  as  medidas  imlispensaveis  para  defen- 
der a  constituição  e  garantir  o  exercido  dos  direitos 
civis  e  [)olilicos  dos  tírazileiros. 

Duvidar  (pie  o  governo  tomará  essas  medidas,  seria 
duvidar  da  palavra  àutorisada  do  Sr.  presidente  do 
consollio,  a  (pie  nos  referiuios  em  o  nosso  artigo  an- 
tecedente. 

O  (pie  resta  s;iber  v  se  ta(^s  mmlidas  ainda  se  fariio  es- 
prar  por  algum  tempo,  deixando  o  governo  correr  á 
revelia  a  causa  de  toda  a  nação,  e  perinittindo  assim 
(pie  o  povo,  tumultuaria  e  violontamente.  se  constitua 
em  supremo  tríbitnnl  de  justiça,  airaslado  a  isso  pelo 
abandono  em  (]ue  se  vè  da  devida  pmtecção  dos  po- 
der(^s  do  Estado. 

Eslâ  na  consciência  de  todos  que  a  propagamla  Je- 
suitica>('>  visa  tim  politico,  e  sií  a  interesses  de  ordem 
tem[H>ral  si*  dirige.  ^ 

Assim,  jHMs,  consentir  ipie  o  jh>vo,  desarmado  'de 
direitos  e  de  todos  os  meios  legaes,  só  coutie,  para  sua 
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defesa,  na  coragem  e  no  esforço  individual,  é  procla- 
mar o  próprio  governo  a  sedição  e  a  revolta. 

Entre  o  jugo  dos  jesuitas  e  dos  ultramonlanos,  e  os 
azares  de  uma  revolução,  o  Brazil,  sem  duvida,  pre- 
ferirá a  segunda  hypolhese. 

Mas  quando  só  pela  intervenção  legal  das  autorida- 
des constitucionaes,  se  pode  restabelecer  a  confiança  e 
a  paz,  restaurar  o  direito  e  a  segurança  geral,  garantir 
a  liberdade  e  a  ordem,  deixando  o  campo  religioso  li- 
vre ás  consciências,  e  o  campo  civil  aberto  ao  cxercicio 
de  todos  os  direitos,  fora  indecoroso  e  terrivel  que  o 
governo  do  Estado,  ainda  que  indirectamente,  acoro- 
çoasse  essa  obra  impia  de  destruição  e  de  sangue. 

Os  phenomenos  que  hoje  "observa  a  nossa  sociedade 
entristecida  e  envergonhada,  não  são  peculiares  a  nós 
e  nem  factos  isolados  que  possâo  ser  neutralisados, 
na  sua  maléfica  influencia,  pela  simples- acção  do  tempo. 

O  que  se  observa  entre  nós  é  o  resultado  dessas 
aspirações  perversas,  dessas  tenebrosas  machinaçôes, 
que  afrontão  a  liberdade  em  todos  os  paizes  catholicos, 
propaganda  funesta,  partida  de  Roma  e  exercida  por 
emissários  de  sotaina  ou  sem  ella,  por  meio  da  qual 
se  dá  combate  ao  progresso  e  á  civilisação,  tornando 
impossivel  a  existência  de  governos  regulares,  e  favo- 
recendo pela  revolta  a  reconquista  do  mundo  inteiro 
pelo  poder  theocratico. 

São  apóstolos  dessa  missão  impia  e  immoral : 

Os  que  na  Allemanha  minão  o  poder  civil  para 
supplantarem  a  influencia  da  liberdade,  e  do  espirito 
da  nacionalidade  allemã ; 

Os  que  na  França  visão  a  restauração  dos  legitimis- 
•tas,  açulando  as  paixões  dos  vencidos  e  provocando  a 
guerra  estrangeira,  com  o  fim  de  amparar  a  própria 
preponderância ; 

Qs  que  na  Suissa  tentão  despedaçar  o^  \a^.o^  ^<^. 
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federação  helvética,  para  dos  fragmentos  dessa  naciona- 
lidade reconstruírem  o  seu  domínio  perdido  ; 

Os  que  na  Hespanha  estão  agora  mesmo  ensan- 
guentando o  solo  da  península  em  uma  guerra  fraticida 
e  selvagem,  roubanílo,  saqueando,  assassinando,  incen- 
diando em  nome  da  cruz,  e  em  nome  de  D.  Carlos  ; 

Os  que  em  Portugal  e  no  Brazil,  finalmente,  como 
terrenos  de  mais  fácil  conquista,  tentão  um  ultimo 
esforço  para  assenhorearem-se  de  toda  a  influencia  e 
de  todo  o  poder  em  serviço  da  causa  e  dos  interesses 
do  pontífice  decahído  do  seu  poder  temporal. 

Tudo  isto  significa  muito,  mas  explíca-se  por  um 
facto  bem  simples,  e  vem  a  ser : 

Que  a  theocracia  romana  já  não  possue  Roma ; 

Que  o  jesuitismo  catholico  já  não  possue  a  Itália. 

Nestas  condições  lanção-se  como  "abutres  famintos, 
famintos  de  ouro  e  de  poder,  sobre  a  terra  da 
America,   que  mais  conveniente  lhes  parece. 

Esperamos  em  Deus  que  não  conseguirão  o  êxito 
de  seus  nefandos  intentos. 

Por  toda  a  parte  onde  a  civilisação  tem  uma 
espada  de  luz,  para  espancar  a  sombra  do  obscu- 
rantismo religioso,  que  é  apenas  o  pretexto,  ou  a 
mascara  do  dispotismo  civil,  a  resistência  se  tem  pronun- 
ciado. 

A  intolerância  e  a  violência  do  clero,  em  toda 
a  parte  recebe  golpes  funestos,  e  por  força  das  cir- 
cumstancías  desgraçadas  a  que  os  padres  de  Roma 
têm  condusido  as  sociedades  civis,  todas  ellas  vão 
comprehendendo  que  um  só  meio  hoje  existe  capaz 
de  preservar  a  liberdade,  respeitando  ao  mesmo  tempo 
o  direito  de  todas  as  crenças,  e  esse  meio  é  o  que  ^ 
já  indicamos :  —  A  separação  absoluta  do  Estado  e 
da  egreja. 

Agora  mesmo  apreciando  a  influencia  perniciosa 
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do  ultramontanismo  na  perturbação  dos  estados  eu- 
ropeus, diz  o  Siècle: 

€  E  necessário,  pois,  uma  solução  no  interesse 
da  ordem  publica;  esta  solução,  é  a  separação  da 
egreja  e  do  Estado.  Esta  separação  torna-se  de  dia 
para  dia  mais  inevitável,  necessária  e  urgente.  Quanto 
mais  se  recuar  diante  dessa  necessidade, ,  mais  aug- 
mentarão  as  difficuldades.  Não  sabemos  se  o  presi- 
dente da  república  e  a  assembléa  de  Versailles  querem 
ouvir  fallar  desta  solução ;  mas  é  necessaio  chegar 
até  ella,  e  julgamos  manifestar  uma  opinião  parti- 
lhada pelo  maior  numero  dos  nossos  leitores,  dizendo 
que  a  conser\^ação  e  consolidação  da  republica  não 
serão  possiveis  sem  essa  condição.  Não  haverá  se- 
frança  nem  ordem,  emquanío  quarenta  mil  padres 
e  outros  tantos  clérigos,  tendo  á  sua  frente  uma 
centena  de  prelados,  que  obedecem  todos  com/)  um  só 
homem  ás  instrucções  e  intimides  qne  lhe  m/indão  de 
Roma  piderem  atacar  nas  suas  pastoraes,  nos  púlpitos 
e  confissionarioê,  o  Estado  que  lhes  paga  e  a  socie- 
dade em  que  vivem. 

«  Quando  a  separação  entre  a  egreja  e  o  Estado  fôr 
um  facto  consummado,  esse  immenso  exercito  clerical 
entrará  no  direito  commum,  e  então  será  possivel  de- 
fender contra  elle  a  sociedade  secular;  mas,  no  estado 
actual  das  cousas,  esta  defeza  é  impossivel,  porque  as 
condições  da  luta  são  desiguaes.  A  sociedade  religiosa 
tem  todas  as  armas  nas  suas  mãos,  emquanto  que  a 
sociedade  secular  se  acha  desarmada.  Aquella  pôde 
tudo,  e  esta  não  pôde  nada.  Uma  tem  todos  os  direi- 
tos, $  outra  não  tem  nenhuns. 

«  Os  verdadeiros  amigos  da  ordem  devem,  pois,  co- 
meçar pelo  principio  e  reclamar  a  separação  da  egreja 
e  do  Estado.  > 

Urge,  portanto,  que  os  poderes  do  Estado  facão  ou- 
vir a  sua  voz  emquanto  é  tempo. 
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O  tumulto  de  hontem  pode  ser  apaziguado  pela  al- 
titude enérgica  que  hoje  assuma  o  governo  nesta  questão. 

Guarda  da  conslituição  e  das  íeis,  executor  da  von- 
tade nacional,  o  governo  lem  o  direito  e  o  dever  de  acu- 
dir, quanto  antes,  em  defesa  da  ordem  social,  se  a  não 
quer  sacrificar  aos  azares  de  uma  revolução. 

A  questão  politica   do  dia  é  esla. 

As  evasivas  e  os  addiamentos  não  a  illudirâo. 

A  unanimidade  da  opinião  é  qiiasi  manifesta,  visto 
como  só  uma  ou  outra  voz,  além  dos  orgaos  clericaes, 
ousa,  e  só  com  sophismas# grosseiros,  levantar-se  em 
alliança  com  os  ultramontanos. 

E  o  Sr.  presidente  do  conselho,  cuja  capacidade  re- 
conhecemos, e  nem  é  contestada,  e  cujos  compromis- 
sos são  já  formaes,  deve  cobrar  novo  estimulo,  e  re- 
vestir-se  da  precisa  energia  para  o  cumprimento  do  seu 
severo  dever,  na  benevolente  e  esperançosa  attitude  da 
solemne  promessa  com  que  S.  Ex.,  ha  três  dias,  con- 
seguio  adormecer  a  impaciência  publica. 

S.  Ex.  já  foi  o  nobre  imtmmento  paraii  promulgação 
da  primeira  lei  de  emancipação  dos  escravos. 

S.  Ex.,  obedecendo  aos  impulsos  de  sua  própria  con- 
sciência, ás  exigências  da  vontade  micionaL  promoverá 
também  a  adopção  da  lei  da  ewancipaçao  das  consciên- 
cias, e  com  a  qual  se  firmará  a  felicidade  do  Brazil. 

E  os  poderes  do  Estado  o  podem  fazer  por  lei  ordi- 
nária, como  teremos  de  provar. 

Quanto  ao  Syllabus  voltaremos  a  discuti-lo,  já  que 
autoridades  eminentes  ousão  lançar  á  face  do  século 
um  assombroso  desafio  ao  boni-senso  e  á  razão  dos 
povos. 

Rio   de  Janeiro,    24    de    Maio    de    1873. 


Males  resultantes  da  desídia  do  governo.  —  O  Syllabus  e  a  constituirão 

politica 


Continua  o  espirito  publico  a  dííbator-se  na  dolorosa 
espectativa  da  solução  da  magna  contenda  religiosa! 

A  acção  do  govemo  tarda  de  mais,  e  isf o  aggrava  a 
situação. 

Em  negocio  tâo  momentoso,  a  demora,  a  procrasti- 
nação produzem  males  incalculáveis !  E  a  responsa- 
bilidade do  governo  é  gravissima. 

A  falta  de  immediata  resolução  do  governo  é  até 
contradictoria  com  solemnes  declarações  do  ministro,  a 
cargo  do  qual  corre  especialmente  esle  negocio.         • 

O  Sr.  ministro  do  império  confessou  no  senado  que 
uma  (piestão  importantissirna  e  da  maior  gravidade, 
por  isso  que  entendia  com  as  consciências,  se  agitava. 

Beferia-se  á  questão  religiosa. 

S.  Ex.,  conformando-se  com  os  preceitos  constitucio- 
naeSj  e  acatando-os  devidamente,  manifestou  a  opinião 
do  governo  sobre  o  placet,  e  declarou  que  sem  elle 
nenhuma  bulia,  lettras  apostólicas  ou  quaesquer  cons- 
tituições ecclesiasticas  podião  ser  executadas  no  Império. 

Se  assim  pensa  S.  Ex.,  e  confessa  que  as  bulias  a 
que  se  soccorrem  os  bispos  ultramonlanos  no  Brazil, 
por  mp  terem  o  beneplácito,  não  podem  ser  entre  nós 
executadas,  condemna  ipso-facto  esses  bispos,  como 
sediciosos,  como  perturbadores  da  ordem  publica,  como 
réos  confessos  de  iníi-acção  da  lei  constitucional  do 
Estado* 
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Este  facto,  por  si  só,  chegando  ao  conhecimento  do 
governo,  e  por  qualquer  modo,  determinava  providencias 
ex-officio  e  independentemente  de  queixa  particular. 

Esses  bispos  devião  ser  immediatamente  suspensos  e       ^^ 
responsabilisados.  *•  |^ 

È  a  falta  de  o  terem  sido  já  induz  á  censura  expressa 
no  art.  4"  1 2^  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  de 
responsabilidade  dos  ministros. 

As  pastoraes  do  bispo  de  Pernambuco  e  de  seus  com- 
panheiros ultramontanos,  com  tanta  ostentação  publi- 
cadas pela  imprensa,  são  os  mais  formaes  corpos  de 
delicto. 

O  governo  não  necessitava  de  mais  provas. 

A  responsabilidade,  portanto,  devia  já  ser  effectiva. 

Nada  fez,  entretanto,  o  governo  a  este  respeito  até 
agora.  As  declarações  de  S.  Ex.,  pois,  não  se  harmo- 
nisão  com  o  seu  procedimento. 

E  esta  falta  preoccupa-nos  dolorosamente. 

E  mais  ainda  nos  contristão  outras  circumstancias 
que  observamos. 

Vimos  com  pezar  que  algumas  das  proposições  emil- 
tidas  no  senado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho,  e  em 
vista  das  quaes  se  esperava  uma  condigna  e  immediata 
decisão,  não  apparecêrão  tão  enérgicas  no  discurso  de 
S.  Ex.,  publicado  no  jornal  official. 

Vimos  com  pezar,  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  sus- 
tentara na  camará  o  supposío  direito  dos  bispos ;  e  nos 
surprehendeu  que  lhes  votasse  S.  Ex.,  que  é  membro 
de  um  gabinete  desacatado  por  elles,  o  seu  respeito  e         ^ 
veneração ! 

O  Sr.  ministro  da  justiça  declarou-se  contra  o  casa- 
mento civil! 

As  palavras  do  Sr.  presidente  do  conselho  na  camará      i 
dos  deputados  já  forão  mais  pallidas  do  que  as  proferidas 
no  senado  t 

O  que  induz  tudo  isto  a  crer  ? 
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Que  o  ministério  "não  está  de  accordo  nesta  importante 
questão  ? 

Que  S.  Ex.  não  tem  força  para  com  esses  seus  col- 
legas,  afim  de  os  converter  ás  boas  e  sãs  doutrinas  ? 

Se  é  assim,  ou  o  Sr.  presidente  do  conselho  tem  a 
confiança  da  coroa,  e,  neste  caso,  reorganise  o  gabinete 
e  marche  desaflVontado  conforme  lhe  dieta  a  consci- 
ência ;  ou  deixe  o  governo,  mesmo  aos  ullramontanos, 
se  tal  é  a  vontade  suprema. 

O  numero  destes  é  limitado,  é  verdade,  mas  é  suffi- 
ciente  para  uma  estupenda  organísação. 

Assim  teremos,  talvez,  alguma  cousa  resolvida,  e  o 
paiz  cumprirá  o  seu  dever. 

A  solução  poderá  ser  contraria  ao  espirito  publico, 
revoltado  contra  os  bispos  tresloucados,  que  querem,  a 
todo  o  transe,  matar  a  liberdade  de  consciência.  E 
possível. 

Nessa  emergência  quererá  o  governo  ser  o  primeiro 
súbdito  do  summo  pontifico,  ou  o  melhor  vassallo  da 
curia  romana  ? 

E  haverá  quem  queira  escravisar-se  á  theocracia,  e 
entregar-se  voluntariamente  á  discripção  dos  jesuítas  ? 

A  maioria  da  nação  tomará  neste  caso  o  alvitre  que 
lhe  aprouver  ;  e  a  luz  se  fará. 

Não  receiamos,  ainda  nesta  hypothese,  o  triumpho 
oltramontano.  Em  tal  conjunctura  a  sua  queda  será 
mais  desastrosa  ainda. 

Assim,  pois,  seja  a  questão,  de  qualquer  modo,  mas 
quanto  antes,  resolvida  :  o  que  o  Brazil  não  deseja  é 
que  se  mantenha  a  incerteza  em  que  se  achão  os 
ânimos.  Esta  espectativa  mata. 

Quereráõ  os  nossos  estadistas  ultramontanos  assumir 
a  responsabilidade  de  subordinarem  a  nação  a  Pio  IX, 
como  este  deseja  e  os  jesuitas  o  querem  ? 

Duvidamos. 

_  • 

Elles  comprehendem  bem  a  gravidade  da  situação ; 
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elles  sabem  o  que  quer  a  «ramlp  maioria  do  povo,  e 
elles,  por  isso  mesmo  que  são  tillramoulanos,  são 
egoistas,  e  o  egoista  não  se  sacrifica  a  ntiiiliama  iávA. 

B  quando  essa  idéa  não  assenta  na  consciência, 
como  não  pôde  ser  acceita  de  boa  fé  por  fiomeus  Íl!us- 
trados,  menos  ainda  é  ella  maniida  á  custa  de  sarrilirios. 

Nào  tememos  pelo  resultado. 

A  liberdade  de  consciência; 

A  liberdade  de  cultos ; 

A  separai;ão  da  egreja  do  Eslado;  cousas  indis[ 
sáveis  á  felicidade  do  fírazil,   serão  necessariamente 
realizadas.  São  necessidades  vilães  para  o  paiz.  e  o 
paiz  as  satisfará. 

Etnquanlo,  porém,  não  vemos  resolvida  a  actual 
questão,  entretenhamos  o  espirllo  dos  leitores  com  o 
conteúdo  do  Syllabus,  e  provemos  á  evidencia,  (jue  não 
ha  homem  livre,  não  ha  bnizileiro  amante  da  sua  [wi- 
tria,  não  ba  pensador  sensato  e  reflectido,  que  diga 
desapaixonadamente  que  esse  í:^tiii)nulú  parto  ihi  ai- 
villn0o  rommin  e  de  seii  swdidn  ili-sfjn  de  dominio, 
possa  ser  sustentado  e  acceilo  por  qualquer  narão,  por 
menos  culta  que  ella  seja. 

<  Proclama  o  Sijllabus  que  a  egreja  vóde  empreyar 
a  força  e  poder  temporal,  directa  ou  indirectamente;  e 
condemna  uipwlles  (pie  lhe\'f/m  tal  poder !  • 

A  religião  de  Christo  nasceu,  consolidou-se  e  vive 
pela  prédica,  pelo  exemplo  e  pela  pratica  das  boas  ac- 
ções, pela  propaganda  pacifica,  pelo  respeito  aos  go- 
vernos temporaes. 

Essa  santa  i'eligião  condemna  a  eITusão  de  sangne, 
a  ponto  de  que  seus  sectários  de  boa  fé  se  entregão  ao 
martyrio  antes  do  que  á  resistência  armada  contra  os 
que  os  não  seguem,  ou  que  os  perseguem. 

Entretanto,  os  padres,  que  já  se  servirão  dos  tormen- 
tos, dos  cadafalsos  c  das  fogueiras,  como  meio  de  ali- 
mentar a  sua  preponderância,  querem  agora  ainda  o  "~ 
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reito  de  dispor  da  força  bruta,  e,  por  conseguinte,  o  de 
paz   e  guerra,   conforme   lhes   aprouver  1 

Isto  já  em  si  é  repugnante. 

E  nos  paizes,  que  se  regem  por  constituições  politi- 
cas, que,  como  a  nossa,  têm  estabelecido  o  modo,  e  a 
autoridade  competente  a  quem  a  força  é  sujeita,  toca 
ao  mais  pretencioso  ridiculo. 

«  Pelo  Syllabus,  são  condemnados  os  que  negão  aos 
padres  o  direito  de  fazerem  jtdgar  stias  causas  civis  e 
criminaes  por  juizes  e  tribunaes  ecclesiasticos.   » 

Nós  len}os  um  poder  judiciário,  ante  o  qual  ninguém 
se  pôde  escusar  de  responder.  A  lei  é  igual  para  todos, 
e,  por  conseguinte,  a  tal  judicatura  ecclesiastica  é 
mais  um  insulto  ridiculo  ás  nossas  leis. 

€  Quer  mais  o  Syllabus  que,  dado  o  conflicto  entre 
o  poder  civil  e  oda  egreja  prevaleça  o  da  egreja.  » 

Isto  quer  dizer  que  o  poder  da  egreja  supplantará  o 
civil,  ou,  mais  claro,  que  o  Brazil  será  regido  pelas  ce- 
rebrinas  infallibilidadés  de  Pio  IX ! 

«  O  Syllabus  pretende,  que  o  poder  civil  seja  de- 
mitíido  da  faculdade  de  vigilância,  e  superintendência 
das  escolas  publicas,  e  que  em  matéria  de  instrucção 
publica  sejão  os  padres  a  única  autondade  !  » 

Este  é  um  dos  mais  caros  anhellos  dos  padres  de 
Roma. 

Pudessem  elles  apossar-se,  entre  nós,  e  exclusiva- 
mente, da  educação  e  da  instrucção  da  mocidade,  e  a 
soa  conquista  se  realizaria. 

•  O  poder  ecclesiastico  deve  exercer  autoridade  in- 
dependente de  licença,  ou  consentimento  do  governo  civil, 
quer  ainda  o  Syllabuê !  » 

Sendo  assim,  teriamos  dous  governos,  cada  um  em 
sentido  diverso ;  e  o  povo,  victimado,  ora  por  um,  ora 
por  outro,  ficaria  perplexo  sem  saber  a  qual  deUes 
devia  primeiro  obedecer;  o  povo,  afinal,  se  anarchisa- 
ria,  e  a  artistica  egreja  de  Pio  K,  com  a  faculdade 
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ampla  que  ella  se  attribue  de  dar  entrada  ou  de  ex- 
pulsar do  reino  da  gloria  a  quem  lhe  aprouver,  domi- 
naria afinal,  porque  dispondo  artificiosamente,  de  mais 
do  que  o  poder  temporal,  o  supplantaria. 

À  Iheocracia  dominaria  o  mundo,  o  qual  formaria 
umsó|)ovo,   sujeito  ao   despotismo    de  Roma! 

Tal  ó  a  va  e  irrisória  prcteni*ao  de  Pio  IX ! 

«  Nem  por  via  de  exeqnatnr,  nem  por  appellaçao  ah 
abuso,  o  poder  civil  pôde  iíiíenir  contra  as  decisões 
ecclesiasticas.  »  Tal  è  a  doutrina  do  Syllahis! 

A  necessidade  do  ex('(piattir  já  foi  plena  e  satis- 
f^ictoricunente  demonstrada  por  nós.  firmados  nâo  só  em 
autoridades  insuspeitas,  coíno  nos  próprios  actos  de 
nuiitos  pontitices,  os  quaes.  repugnando  á  boa  razão» 
e  á  morah  não  poilião  nem  devião  ter  execução  inde- 
pendente de  inspecção,  e  annuoncia  do  poder  civil. 

•  Os  reis  e  os  principes.  quer  o  Syllahus,  estão  sti- 
jeitos,  att^  nos  actos  de  sua  jurisdicçõo.  ao  poder  da 
eifreja  !  » 

l)s  reis  o  os  principes  não  serão  delegados  dos  povos 
m\  q»e  elles  impérão,  mas  sim,  se  reduzirão  a  simples 
pn*p(íslos  ilo  papa,  do  tpial  se  f;u'ão  os  priíneu^os  e 
mais  submissos   vassallos  ! 

Na  verdade  ê  lai  a  extravagância  desse  amontoadc 
de  ilislales.  que  se  não  esti\e>>e  ello  authenticado  pel( 
próprio  punho    do  actual  chefe  da  egreja  romand 
niui^uem  o  consideraria  verdadeiro. 

Vov  demais  exageradas  e  absunlas  as  pretençôes  i 
aclual  iHstntmtUfo  da  cmia  roíítaua.  ellas  só  tíin  si' 
recebidas  pelos  que.  uuciados  ua  monita  secreta,  s 
MM  .os  da  leuebn>sa  comiuaihlila  jesuitita, 

•  >Vmí  *>  Niit  fíiMíCtir»  u\)'j  /iiircíii  i.  í/;.'-iir>  de  ma 

K  oulia  curuK<ui;ide   \\^^  >y/ii/i#>. 
Km  HHiikis  imvSWV"^  c^nUudicas  o  c^^s^iun-nto  inir 
MOA  cÀil  «'Ikhi^  A«l»|)toJt\  o  iHmi  \.^nt;Kyui.  O  < 
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mento  civil  dere  ser  respeitado,  e  é  o  unico  capaz  de 
garantir  perfeitamente  as  relações  da  familia.         • 

Seguindo  as  regras  geraes  applicaveis  á  matéria  de 
contratos,  e  subordinado  â  lei  civil,  será  uma  realidade^ 
e  não^  como  até  aqui,  uma  ficção,  apenas  existente 
emquanto  respeitada  pela  sordidez  da  cúria  romana,  a 
quem  comprão-se  dispensaSy  como  se  eomprão  dis- 
soluções. 

O  dinheiro  é  o  unico  movei,  porquanto  as  consciên- 
cias'dos  dispensadores  romanos  estão  na  razão  directa 
da  importância  com  que  se  compra  quanto  se  deseja. 

O  incesta  só  é  crime  ante  a  egreja  de  Roma,  em- 
qpiíanto  não  é  resgatado  com  dinheiro. 

A  gf  aodeaa  do  peceado  está  na  razão  inversa  das 
fortunas  do6  peccadores. 

O  rico,  de  ordinário,  torna  licito  e  permittido  aquillo 
Mmsèma  peW  que  o  pobre  é  condeninado  iirremissivel- 
^rinunte^ 

As  portas  do  céo,  segundo  a  theoria  e  a  pratica  ro- 
mnana,  abreoHse  eu  fechão-se,  como  as  de  qualquer 
VfceatFQ,  por  diaheiro. 

A  9Íi»onía  é  a  magna  virUide  desses  padres  rela- 
IMOsi,  que  se  danomiim  iasidioeam^de'  sacerdotes 
ohristãos ! 

£  Q  easamento  civil  será  o  unico  correctivo  ao  ai bi- 
trio  insaad  de  que  os  pevas  têm  sido  victimas. 
O  decóvo  das  familias  e  ^  SK^^alidade  publica  dei- 
)      iatíM>  assim  de  ser  at&onta^  com  determinações,  exi- 
gências e  despachos  da  ordem  daqueHes  com  os  quaes 
^  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeko  tem  escandalisadò  a  po- 
pulação desta  cidade. 

*     O  St.  ministro  da  justiça,  illustrado  como  é,  banirá, 
afiiisyi,  de  s^  espirito  o  erro  que  ora  o  doinina,  contra 
[        ama  daa  mais  reclamada  reformas  sociaes  de  que  ne- 
màtoSÊp^  ^^  o  eossmíiento  eivÍL 
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N(5s  nos  occuparemos  desta  matéria  em  artigo  es- 
|)e(#tl. 

•  (h  Estados,  quer  o  Syllabus,  não  devem  permittir 
nenhuma  outra  religião,  que  mo  a  romana !  » 

Querem  religião  forçada,  religião  imposta,  e  por  con- 
seguinte, religião  sein  o  seu  primeiro  mérito,  que  é  a 
voluntariedade  do  sectário. 

Deturnão  a  religião  christâ,  emprestando-lhe  um  ca- 
racter tal,  que  só  á  força  possa  ella  elevar-se  e  propa- 
gar-se ! 

A  mansuotutle  de  Christo  é  substituida  pelo  despo- 
tismo inaudito  do  impostor,  que  pretende,  em  seu  pro- 
veito, monopolisar  as  graças,  que  Deus,  aliás,  só  pro- 
nuiteu  aos  seus  escolhidos,  que  são  os  que  de  coração, 
livrtMuente,  e  com  a  consciência  pura,  procurao  ampa- 
rar-se  en\  sua  divina  misericórdia. 

K  iK^ra  que  melhor  elíeito  surta  o  plano  tenebroso 
d(V^  ultramontanos.  exige  o  St^labus,  que  jamais  se  se- 
[Hur  fi  efjreja  do  Estado  ! 

K   uni  ili^  stMis  mais  retVctidos  pensamemtos, 

A  confusão  do  que  è  pn^senteukMile  victima  o  Brazil ; 
a  ananhia.  que  o  e^^tuiH^ndo  conjunto  da  egreja  e 
Kslado  imnlui  indtYlinavehnento.  convém  sobre  lado 
ai>s  plauiv^  nMuaniVJ. 

I^Kkt^  ont  idades  que.  \i>endo  livr\^  e  iiHl^[)endentes« 
IHkIou)  manter  a  nwis  M^lida  hcuiiKMua.  devem,  no 
qiHH^^r  div<  uUrammitaiK^s.  Iipr-M\  jKura  i^xluiir  «sí^ 
trsi^íAk;\i/i\<^,»  o.><ih^fs.%u/'  qm^  iK^je  aíli^e  quer  á  ^neja 
qthHT   ao  Fitado* 

Tan^Unw  ihv<  iVYUjvuvtiKx>  vk^>ti  uuUyu  eni  artigo 

A  u>Vas  i^t^ts  i>í^?\ÍAs  j>ir\^^>fvV>  ^W  Pk^  K.  ex- 
l«\>s^\W  iv^  SI»  ww4«ivA  iTttcxdlKA  A  ;i  ^^e  [V?»m- 
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€  Todas  religiões  são  permiltdas  com  o  seu  culto 
domestico  ou  particular.   »   (Art.  5^) 

É  atti  ibuição  do  poder  executivo  conceder  ou  r%ar 
o  beneplácito  aos  decretos  dos  concilios,  e  letras  apos- 
tólicas, e  quaesquer  outras  constituições  ecclesias- 
ticas  que  se  não  oppuzerem  á  constituição :  e  pre- 
cedendo approvação  da  assembléa,  se  contiverem  dis- 
posição geral,   »    (Art.  102  §  14.) 

«  Ao  poder  executivo  compete  privativamente  em- 
pregar   a   força  de  mar  e  terra.  »    (Art.  148.) 

«  Todos  podem  communicar  seus  pensamentos  por 
palavras  e  escriptos  e  publica-los  pela  imprensa,  sem 
dependência  de  censura.  »  (Art.  179  §  4^) 

«  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  re- 
ligião. .  (Art.  179§5^) 

«  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade 
competente,  e  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  forma 
por  ella  prescripto.  »  (Art.  179  §  11.) 

«  A  lei  será  igual  para  todos.  •    (Art.  179  |  13.) 

«  Ficão  abolidos  todos  os  privilégios.  »  (Art.  179 

§  16-) 

€  Não  haverá  foro  privilegiado-  »  (Art.  179  §  17.) 
€  Os  empregados  públicos   são  estrictamente  res- 
ponsáveis pelos  abusos  e  omisões  que   praticarem  no 
exercício  de  suas  funcções.  »  (Art.  179  §  29.) 

f  A  instrucção  primaria  é  garantida  gratuitamen- 
te. .  (Art.  179  I  32.) 

Qual  o  Brazileiro  que  preferirá  obedecer  ao  Syllabus, 
sacrificando  essas  garantias  ? 

O  que  devemos  acatar  mais :  a  lei  constituinte  da 
nação,  ou  a  vontade  do  ex-rei  de  Roma,  e  pretenso  rei 
do  universo  ? 

Gomo  representante  da  nação,  e  tendo  prestado  vo- 
tontariamente  juramento  de  manter  essa  constituição, 
pôde  alguém,  de  boa  fé,  com  lealdade  e  com  conscien- 
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cia  do  dever,  affirmar  que  são  sustentáveis  entre  nós 
esses  paradoxos  do  Syllabm  f 

Irmcipíos  diametralmente  oppostos  não  se  harmo- 
nisão  jamais. 

Na  politica  profana,  muitas  vezes,  o  interesse  indi- 
vidual opera  o  núlagre  de  uma  alliança  quasi  sempre 
ephemera,  entre  sentimentos  dissidentes. 

Mas  quando,  como  entre  o  Syllabus  e  a  constituição 
politica,  os  principios  são  expressos  e  contrários,  póde- 
se  deixar  de  ser  orazileiro,  para  ser  romano  de  Pio  IX, 
mas  nunca  se  professarão  ao  mesmo  tempo  esses  dous 
principios  oppostos,  sem  que  cada  um  deUes  seja  tra- 
nido  também  ao  mesmo  tempo. 

Liberal  ou  constitucional  que  se  abrace  com  o  Sjfta- 
bti$.  ou  o  republicano  que  se  abrace  com  o  rei,  darão  ao 
mundo  o  mais  burlesco  dos  espectáculos. 


Kio  a«  jAntiro.  28  â«  Maio  a«  1873. 
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A  inf  allibilidade  apreciada  á  luz  da  historia  e  avaliada  pelos  próprios  actos  de 

Pio  IX. 


Se  a  iofallibilidâde,  proclamada  pelo  ultimo  concilio, 
deve  ser  considerada  um  altributo  ao  pontificado,  senão 
é  ella  uma  graça  especial  conferida  a  Pio  IX,  o  que 
seria  repugnante  e  mais  ridículo  ainda  á  própria  egreja 
romana;  cumpre,  para  convencer  da  sinceridade  e 
acerto  do  concilio,  da  procedência  de  tal  qualidade,  e 
para  sua  acceitação  conscienciosa,  examinar  a  historia, 
e  chegar  pela  evidencia  dos  factos  á  consequência  real 
da  importância  do  mesmo  attributo. 

Se  a  infaílibillidade  é  real,  se.dada  a  ascençãoá 
cadeira  pontifícia,  o  escolhido  para  ella  muda  de  na- 
tureza, deve  concluir-se  que  todos  os  actos  pontifícios, 
e  dos  diversos  chefes  da  egreja,  compõem  até  hoje  um 
só  e  santíssimo  código,  perfeitamente  harmónico  em 
todas  as  suas  disposições  jamais  revogáveis. 

Conceder  que,  em  matéria  de  fé,  especialmente,  o 
que  um  decretou  possa  ser  revogado  pelo  outro,  é  abalac 
os  fundamentos  dessa  fantasia  do  Vaticano. 

Mas  a  historia  do  papado  ahi  está  para  demonstrar 
que  cada  um  desses  sagrados  e  santos  reis  de  Roma^  é 
chefes  da  theocracia,  tém  seguido  caminho  diverso, 
conforme  os  partidos,  ou  as  nacionalidades  que  os 
sustenlão^  conforme  a  índole  ou  as  paixões  de  cada  um^ 
e  conforme  a  politica  que  elle  tem  adoptado  de  com- 
binação com  os  chefes  temporaes  com  quem  tem  alUado 
seus  interesses. 

22 
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Examinemos  a  coherencia  (tos.  diversos  ponlilicados 
entTe  si,    vejamos  ijuaes  os  actos,  as  leniíencias, 
índole  mesmo  de  cada  um  desses  tmnaickus  absolutos 
da  egreja  romana. 

Póde-se,  segundo  as  lições  de  um  erudito  e  sábio 
hisloriador.  dividir  o  papado  em  épocas  qiie  játnais 
poderão  confundir-so. 

Temos  a  época  dos  martyres  conspiradores  contra  os 
imperadores  romanos  até  Constantino  ; 

Temos  a  dos  instauradores  do  poder  temporal,  que 
conspirarão   contra   os   imperadores   do   Oriente   alé 
'  Carlos  Magno ; 

Temos  a  dos  fundadores  da  tlieocracia  universal  que 
cotmtirárno  contra  os  imperadores  da  .\llemanlia  até 
Carlos  V  ; 

Temos  a  dos  papas  reis  Italianos  (jue  conspirarão 
contra  a  Hespanlia  algumas  vezes,  e  contra  a  França  e 
a  Itália  sempre. 

Nessas  quatro  épocjis  nada  se  observa  (fe  consequente 
'  e  Tirmc,  e  sim  em  cada  uma  delias  um  espirito  singular 
que  a  dirige,  e  actos  conducentes  á  realização  dos  en- 
contrados planos  combinados. 

Nessas  quatro  épocas  observa-se  ainda  um  periodo 
\  de  transformação  que  se  operou  alé  Gregório  VII,  outro 
k  de  luta  desastrada  para  transformar  o  mundo  em  um 
r  absolutismo  universal,  dominado  pela  theocracia  até 
fcnocencio  IV  e  deste  até  Paulo  111  para  csbulliar  a 
[  Itália  de  tanto  território  quanto  o  papa  pudesse  con- 
^  quislar  ;  e  o  3".  o  dos  pontilices  monarchas  divididos 
em  três  distinetas  qualidades,  a  dos  ruipotistos  e  senho- 
res feudaes,  a  dos  espiritualistas  na  ídéa  de  supplanlar 
e  absorver  os  Estados,  e  a  dos  estacionários,  ae  cuja 
ultima  palavra  foi  instrumento   Pio  IX  pelo  Syllabus. 
Dos  393  clicfes  que  tem  lido  a  egreja  romana,  nem 
sequer   ha  dous  cuja  vontade  e  deliberação  fossem 
idênticas. 
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T«'m  (oilos  sido  de  uma  intallibiiidade  negaliva. 

Aspirando  lodos  os  jiailres  de  Roma,  especialmente 
os  mais  prolPftidos  pela  diplomacia  eslranfíeíra,  á  ca- 
deira de  S.  Pedro,  lêm  clles  vivido  sempre  em  uma 
guerra  inteslina,  na  qual  nào  lia  crime,  não  ha  torpeza, 
i]Ue  não  lenha  sido  praticada,  sendo  que  não  ha  dogma, 
nem  ponio  de  fé  que  não  tenha  sido  perturbado. 

A  historia  relata  que  João  XÍ,  Clemente  U,  Dâ- 
maso II.  Estevão  IX,  João  XIII,  Pascal  II,  (o  profa- 
nador  dos  cadáveres  Av  Henrique  IV  e  de  Clemenle  II) 
Gelazio  D,  Benedicto  XI,  Alexandre  V,  Pio  III,  Ale- 
xandre VI,  Adriano  VI,  Marcello  II.  Urbano  VII,  Cle- 
raenle  XIV,  Clemente  VIII,  Leão  X,  Leão  11  e  Leão  XII, 
forão  envenenados. 

Os  successores  creavão  assim  a  vaga,  para  serem 
eleitos,  e  infallims. 

João  VIII,  Leão  Ví,  Leão  Vil,  e  João  XII,  forão 
apunhalados. 

Estevão  VI  estrangulado,  Leão  III,  e  João  XVI 
inutillados,  João  X  aspliyxlado,  Benedicto  VI  enfor- 
cado, Lúcio  II  apedrejado,  Gregório  VIII  enclausurado 
em  «ma  jaula  de  ferro,  Celestino  V  morto  com  um 
prego  que  lhe  enterrarão  na  cabeça,  Bonifácio  VIU 
suicidado  de  raiva  depois  de  ter  sido  chicoteado, 
Clemente  V  queimado  em  seu  leito  de  agonia,  Urba- 
no VI  precipitado  do  cavallo  em  que  ia,  e  morto 
da  queda. 

Paulo  II  sucaimbio  de  exce&ms  nos  braços  de  uma 
mulher. 

Gregório  IX,  lnuoc«ncÍo  IV.  Paulo  III  e  Paulo  IV 
morrerão  repentinamente. 

Vinte  e  seis  papas  forão  depostos,  alguns  expulsos 
e  ouiros  ('xilados,  sem  contar  os  de  Avinhão : 
e  a  guerra  era  entre  elles  próprios  sendo  os  padres 
soldados  de  cada  um  desses  victimados,  ou  trium- 
phadores. 
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Os  qiiatorzc   primeiros  mo  ncredilárm   na 
ilade   ae  iesi/s  Christo.  proclamada  por  Zeferino  i 
á02.  Vinte  c  iim  forão  manifesiamenle  licrelícos. 

K  a  infailibiliilad«  ê  altrilailo  dn  papado! 

A  ('oiiiparai;àu  du  proL'edÍrnenlo  dos  papas  maj 
mfnlUhilidmle. 

Exainiiíeiiios  por  outro  lado. 

Qual  o  beneficio   reaJ  que  dellcs  loni  vindo  á  S 
ciedade  ? 

A  imprensa,  a  electricidade,  o  vapor,  o  com 
cio  livre,  o  principio  do  Setf-govenmient  das 
cionalidades.  a  liberdade  de  consciência,  os  din 
do  litmieni,  &  ínstrurç-ão  do  povo,  devem  alguma  ( 
ao  pontificítdo  ? 

Não:    porque  o  puntíticado   é   a  negação  acin 
de  tudo  isto. 

•  Os  pontos  culnuTianles  desses  cliainados   suei 
sores  de  S.  Pedro,  diz  mii  historiador  illuslraóo,  í 
Gríforio  I  que  incendiou  as  bibliolliecasde(!knar;  Gre- 
gório Vn  que  destruio  metade  de  Rama :  ínnocencio  UI 
que  foDdou  a  inquisição  :  Alexandre  ill  que  trahío 
liga  lombarda;  Bonifácio  IX  que  aniquilou  a  liberdi 
municipal  de  Boina  e  Pio  Vi  a  de  Bolonha ;  Baj^nio  J 
que  fn  a  guerra  ã  liga  dos  princi|>es  italianos  c 
estrangeiro;  Niaoláo  V  que  creon  os  dimtos  da  c 
HahsbottTg sobre  a  Itália:  Alexandra  VI  que  decrt 
censura  dos  livros;  Júlio  II  que  fonnou  a  liga  deC 
hraia  ronlra  Veneza:  Clemente  Vn  que  deslruio  a  t 
publica  Florentina :  Paulo  111  que  aulorisoo  aron:  ' 
f,^o  dos  jesuilas;  Pio  V  que  rncheu  a  Euro^u  de  Iwueifl 
Paulo  V   iuie  allenlou  contra  a  existência  de  Ve&o^ 
Urbano  VIU  que  torturou  tiidliU^o.  Pio  IX.  cmÉun^ 
Mitoníott   a  torta    niMo/irti   h   ãniisação   pelo 

K  qimn  mnlii^m  a  In^lnrm   .iiicni  afmew  OB   I 
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Eelns  chefes,  da  egreja  roni»))»,  pode  em  ronseiencia  e 
oa  fé,  eonrader-lhes  a  tiualidade  que  elles  oraseal- 
tribiiein  para  melhor  dominar  o  murido? 

A  infallibilidado  no  liomein  é  uma  provoraçãu  a 
Deus. 

Nu  próprio  pontificado  de  Pio  IX.  no  mo<io  por  i|Ui' 
íoi  cllo  eleito,  nos  actos  que  praticou  em  principio  do 
seu  governo,  comparados  com  os  que  depois  lera 
manifestado,  ha  o  mais  solcmne  desmentido  á  .sua 
«ontiada  inTallibílidade. 

Felizmente,  esse  ridtctiJo  dof,^na,  não  tbi  sujeito  ao 
DOíi^ao  governo,  não  obteve  o  placet,  oão  é  obrigatório 
par»  os  Brasileiros,  a  não  ser  que  os  bispos  ullramon- 
lanos  o  decretem,  e  o  governo  lhes  siipporle  mais  esl« 
crime. 

Mas,  dizem  os  padros  áe  Roma:  a  infallibílidade  só 
se  dá  em  certas  e  íkterminadas  deliberações. 

Mas,  parque  só  neUas,  e  não  nos  outros  aclos  da 
vida  papal  ? 

Porque,  dizem  elles.  o  Espirito-Santo  preside  a  laes 
delilteraçfias. 

Éomfisnio  homem,  omesmopeceador.  aquelle  que 
manifesta  ódios,  que  exerce  vinganfas,  que  coodetnoa 
k  morte,  (|ue  arma  os  algozes,  e  que  entretanto  será 
ittfathvel.  em  mnvencionadas  mnái^ies. 

Conto  se  abusa  da  eredulidades  do  povos  t 

E  por  que  deve  ser  Pio  LX  infallivel  ?  Porque  elle  o 
diz,  porque  o  quer  ! 

E  entretanto  tal  é  a  sua  infaliibilidade  que  elte 
próprio  duvidou  delia,  a  ponlo  de  convocar  um  concilio 
para  decreta-la! 

Míis  esse  concilio,  qualificado  por  um  illustrado 
bispo  allemão:  •  concilio  desacrislães  emsuamaíwia, 
coniiiveiite  com  a  cúria  romana,  «  o  do  que  por  tcr- 
gonha  do  Brazil  lizerão  parle  bi&pos  bratUeiros,  que 
ptquecidos  da  soberania  e  dignidade  de  sua  pátria,  se 
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(ioixárão  subjugar  pelo  estrangeiro,  expulsou  de  seu 
mo  os  prelados  os  mais  illustrados,  e  só  resolvra 
(|nand0y  com  uirm  maioria  artificial,  podia  affirmar,  li- 
song(mn(lo  ao  seu  único  senhor — ou  anies  armando  o 
sou  nnko  imtmmmto,  até  que  elle  era  immortal. 

Seria  a  mesma  e  idêntica  fdsidade. 

K  mister  ser  omnisciente  e  omnipotente  para  poder 
ser  infallivel.  A  infallibilidade  não  erra. 

Mas  o  pontitice  c  homem,  é  fallivel,  é  imperfeito  na 
sciencia  o  no  poder,  e  assim  tem  em  si  mesmo  a  im- 
iwssibilidade  do  oxerc^Y  lâo  alto  attributo. 

Se  Pio  iX  não  estivesse  tão  obsecado  no  desejo  de 
reconcniistar  o  [M>der  temporal,  de  que  com  tanta  justiça 
a  cÍYÍlisadora  revolução  da  Itália  o  despojou ;  se  todos 
os  meios  sugperidos  pela  sua  avidez  de  reinar,  e  no 
dosenvolvinuMrto  de  sini  tenebroso  plano  de  dominio, 
não  lhe  |Kirecossom  convenientes,  elle  seria  o  primeiro 
a  rejeitar  o  fatal  pirsnite.  cuja  responsabilidade  o 
esmaga, 

Klevado  assim  á  cathegoria  do /)ro/)no  Deii$.  esqoe* 
ce-so  (|uonãoiMMlia,  nem  {hhIc  deiH^r  a  sua  quaiiude 
d<^  homem,  cuja  fraqueza  n^pugna  ciHU  a  sublimidade 
quo  oxciHle  alô  a  pn^pria  oompn^hensão  humana. 

Pio  IX  wustituiivst^  assim  um  sor  que,  fallivel  por 
natureia,  e  limitado,  aspira  o  intinito. 

K  t>sla  |HVttMKào,  aKMu  do  fatal  o  ridinda.  é  pueril 
o  inristMia, 

K  quamlo  son,^  olK^  mfcdlivol  ? 

Otuimlo  ouhMhlott  quo  do\  ia  r.^iii>íír  a  Italb  com  a 

O^Kiihkv  tWido  )H^  i\vr:iv^^^^  ^^«^H^  ik':>;i{XHitailo  para 
l%atMa.  «lTHt>st^d%^  |>Mr  a«fi)i'ÍK>s  qiiK^  olW  qnii  transÍM** 

í^^ikVv  Aii\%su^k^  i^MT  |Vffiii(kv<  «\>ii>«'ihouv>k  que  de 
;»ia  <fi^Mi4M^  ^jihiissNriíiv  s^  onw^vm  mi  «MmiifOes 
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Quando  pretendeu  sustentar  thronos  e  dynastias  que 
com  sua  protecção  se  abysraárão  sob  a  reprovação  dos 
povos  ? 

Quando  ordenou  reacções  sanguinolentas  por  aimas 
estrangeiras,  ou  por  intermédio  do  carrasco,  no»  seus 
próprios  Estados,  e  nas  ruas  de  Roma  ? 

Quando  tem  promulgado  doutrinas  reconhecidsunente 
contrarias  á  piedade,  á  razão,  á  verdade  e  á  justiça, 
tendo  por  único  mérito  restabelecer  falsos  princípios,  Já 
repellidos  pela  simples  razão,  pela  sciencia  e  peia 
civilisação  / 

Seria  Pio  VA  infallivel  quando,  acabrunhado  em  seu 
captiveiro  de  Fontainebleau,  reconhecia  a  sua  fraqueza, 
deplorava  as  traições  á  sua  própria  consciência,  e 
succumbia  sob  o  peso  de  terríveis  remorsos  ? 

Seria  infallivel  o  severo  Adriano  IV,  quando  ras- 
gando o  véo  que  encobria  os  mysterios  do  pontificado 
romano,  denunciava  os  peccados  dos  chefes  da  egreja, 
e  confessava  ingenuamente,  nas  suas  instrucções 
de  1522,  que  muitos  crimes  abomináveis  tinhão  sido 
perpetrados  na  Santa- Sé,  muitos  abusos  commettidos 
no  que  era  espiritual,  e  que  arrastada  a  egreja  pelos 
decretos  supremos  á  mais  triste  condição,  se  podia  dizer 
com  verdade  que  a  moléstia  derivava  da  cabeça,  e  dos 
soberanos  pontifices  aos  prelados  inferiores  ? 

c  Esta  humilde  e  pia  confissão,  dizia  um  dos  mais 
doutos  bispos,  e  por  isso  divergente  no  concilio  infal- 
libilista,  é  mil  vezes  mais  christã,  mais  verdadeira,  do 
que  a  extraordinária  pretenção  a  um  privilegio,  cujos 
defensores  ainda  os  mais  ardentes  não  o  poderão  tomar 
ao  serio,  porque  sobretudo  confunde  e  aniquila  aquelle 
mesmo  a  quem  é  conferido.  > 

E  o  que  pretende  agora  Pio  IX  com  esse  estupen- 
do dogma  ? 

Manter  a  fé? 

Mas  a  fé  é  a  adhesão  espontaíiea  do  espirito,  o. 


acto  roluDlãfío  do  coração.    Não  pôde  .ser  oblida  por 
autoridade,  ou  por  ímxn. 

A  aiitoridadn  quequor  doiniiiar'no  intimo  do  honMtm 
só  uódo  ser  exercida  peta  confiança  e  pcLt  ovidencía.  O 
espirito  60  acccitã  aquiUo  cjija  veracHlade  é  abonai*'' 
pela  força  de  razões  siiliicientís. 

Enlretanto,  o  que  tem  querido  Homa,  o  quo  <juei 
dk  agora  inesiiio  ?  O  terror,  o  inferno,  a   perdi^ ' 
da  alou,  são  as  suas  aruias  fa^o^itíL8 ;  ameaça  era  ver 
de  cou vencer] 

E  as  ameaças,  os  sapplicios,  as  proscripçSes,  os  cár- 
ceres, as  torturas,  a  fogueira,  li^  sido  empregadas  1 
Sara  violentar  as  cwtóowiafls  rebeldes,  c  ein  nome 
e  CUrislo,  o  amigo  do  honiem,  a  bondade  ))or  eii- 
cellencia,  e  cuja  k\  é  súniente  a  do  perdão  e  do  amor  l 

E  os  criiiics  os  mais  atrozes  têm  sido  praticadosj 
no  coiTor  dos  secdos,  por  sotkitações  e  com  appro' 
mção  da  cgreja! 

Não  lia  cliristão  sinceros  verdadeiro  que  n&o  sal 
dõa,  que  não  se  envergonlie,  em  pi^sença  das  pagi- 
nas ensanguentadas  que  a  hisloija  nos  ojferece,  eque 
lançâo  um  lugdbre  véo  sobre  a  reli^iâu  t 

E  o  principio,  que  tem  produzido  taes  consequên- 
cias, deve  ser  repellido  hoje  resulutamcnle,  e  cora  \ 
energia,  perante  o  mundo.  4 

Comprehenda  o  povo  brazileiro,  que  do  matéria  de  * 
fé  não  ha  aiUoridade  seoâo  a  persuasão,  e  que  a  ' 
persuasão  não  pôde  gerar-se  senão  da  evidencia  o  dA  •! 
iUuuitnafãú  do  espirito. 

A  infallibil  idade  importa  imposição. 

A  infallibilidade  no  homem  é  uma  oiTensa  ao  Crea- 
dor,  pon|ue  é  uma   insidia   grosseira   por  meio  da 
qual  se  defrauda  o  mais  elevado  altributo  da  dlvin-  ; 
dade. 

A  liberdade  da  Ilalía  derrocou  o  chefe  ^ro/iww  da 
^reja  de  Roma. 
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O  dogma  da  infallibilidade  aniquilou  o  pontificado. 

Pio  IX  foi  esmagado  sob  o  enorme  peso  de  mn  tal 
attribalo. 

A  infallibilidade  lhe  emprestou  as  azas  de  ícaro,  e 
eDe,  que  assim  se  suppôz  elevado,  precipítou-se  no 
abysmo  abraçado  com  o  Syllabus. 


P.  S. — As  noticias  hontem  chegadas  de  Pernambuco 
não  podem  ser  nem  mais  graves  nem  mais  deploráveis. 
São  solemne  advertência  feita  ao  governo. 

Os  factos  Decorridos  são  de  natureza  a  encher  o  es- 
ph-ito  publico  de  apprehensões  e  de  inquietação,  e  da 
sua  authenticidade  não  ha  duvidar,  á  vista  da  exposição 
que  .transcrevemos  do  Diário  de  Pernambuco,  órgão  in- 
suspeito. A  temeridade  já  chegou  onde  podia  chegar. 

Eis  a  exposição  do  Diário: 

«  Foi  indescriptivel  a  confusão;  á  espada  varreu 
a  cavallaria  o  campo  das  Princezas  e  o  jardim  respec- 
tivo, ruas  do  Imperador,  de  S.  Francisco,  Florentina, 
cáes  Vinte  e  Dous  de  Novembro  e  as  travessas  que  lhes 
correspondera. 

«  bimullaneamente  a  este  movimento  algumas  praças 
apêarão-se,  forçarão  as  portas  do  theatro;  e,  galgando 
a  saccada  convertida  em  tribuna,  espadeirarão  os  ora- 
dores e  algumas  pessoas  mais  que  ahi  estavão,  trasendo 
a  todos  de  rojo  para  a  rua.  • 

Avalie  o  governo  os  fataes  resultados  da  procrasti- 
nação das  medidas  ha  tanto  já  reclamadas  e  contra  cuja 
demora  tanto  temos  protestado. 

O  povo  de  Pernambuco,  assim  levado  i  ôsç^àa.^  ^ 

2S  .  ^         ^ 
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quando  pâciSco  e  inerme,  usava  de  um  direito  constitu- 
cional, merece  justiça. 

E  a  justiça  não  pôde  ser  outra  senão  a  condemnaçao 
de  seus  algozes. 

A  protecção  aos  jesuítas,  é,  póde-se  dizer,  a  revolta. 

Demorar  a  decisão  da  gi-avissima  questão  religiosa  é 
levantar  o  Império  todo,  que,  atropellado  pelos  ultra- 
montanos,  fará  respeitar  os  direitos  nacionaes,  indig- 
namente desacatados. 

Cumpra  o  Sr.  presidente  do  concelho,  e  quanto  antes, 
a  sua  honrada  palavra. 

Bastão  já  as  victimas  que  a  inércia  tem  feito. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1873. 


«. 


A    actual   egreja  romana  aSo   é  a  religtSo  do  Estadoí  atitorís&da  pela 

ooQstitiiição  politíca. 


Antes  de  demonstrar,  segundo  nos  compromettemos, 
que  o  art.  õ"*  da  constituição  politica  do  Império  pôde 
ser  reformado  ou  revogado  por  lei  ordinária,  cumpre- 
nos  ventilar  a  seguinte  importantissima  questão,: 

A  actual  egreja  romana,  como  a  entendem  os  nossos 
bispos  ultramontanos,  é  a  egreja  do  Estado  no  Brazil  ? 

A  religião  cátholica-apostolica-romana,  como  Pio  IX 
a  quer  hoje,  e  esses  nossos  bispos  desejão  eseesforção, 
por  pratica-la  entre  nós,  éa  religião  do  Estado? 

Respondemos  pela  negativa. 

Tal  é  a  Ihese  que  nos  propomos  sustentar  neste 
artigo. 

Para  que  a  leiattinja  ao  seu  fim  é  indispensável  que 
ella  seja  considerada  em  todas  as  suas  disposições  e 
que,  harmonisadas  todas,  exprimão  um  só  e  único 
pensamento,  ou  regra  a  observar  na  sua  pratica  e 
applicação. 

O  elemento  lógico  que  tem  por  objecto  a  decomposição 
do  pensamento,  isto  é,  as  relações  lógicas  que  ligão  as 
diversas  partes  da  lei,  é  indeclinável  na  interpretação 
doutrinal  da  mesma  lei. 

O  elemento  histórico,  isto  é,  o  estado  do  direito 
^existente  sobre  a  matéria  na  época  em  que  a  lei  é 
promulgada,  lhe  determina  a  acção. 

O  elemento  systematico,  isto  é,  o  laço  intimo  c^<ò 
reduz  sísinstituições  eregras  de  direito  áumdode  dio^Wr 
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samento  do  legislador,  dá  vida  real  á  lei  para  a  cons- 
tituir om  perfeitH  exeqiiiliilidadc. 

Estes  preceitos,  ijue  lodos  os  jurisconsultos  acoí 
selhào,  c  cuja  ner«ssidade  e  providencia  roal  ningtiei 
ousará  negar,  conduzem  a  interpretar  com  segurar 
os  actos  legislativos,  era  cuja  execução  nos 
penhamos. 

E  fundado  era  taes  principios,  o  nobre  senador  d) 
Iniperio,  o  muito  orthodoxo  Sr.  Dr.  Cândido  Mende: 
confiando  era  Domai,  nos  ensina,  no  seu  volumoso  .^« 
xiliar  Jiiridico,  (jue ; 

•  Para  bem  enlendor-se  o  sentido  de  uma  loidcvi 
pesar-se  todos  os  seus  fcnnos,  afira  de  julgar  de  sua' 
disposição  pelos  seus  motivos,  c  [tor  todo  o  contexto  dr» 
que  ella  ordena;  e*  nunca  liiiiilar  o  senlido  alécn  4le 
sua  intenção,  ou  ligando-o  a  uraa  paile  truncada  da 
mesma  lei; eé  sem  duvida  oíTi-ndcr  as  dis- 
posições e  espirito  das  leis  o  scrvir-se  (juali|uer  de, 
uraa  parte  destacada  delias,  loniando-a  era  seutido  di- 
verso daquelle  ()ue  llie  dá  ligação  com  o  todo. 

Soccorre-se  arada  o  Sr.  senador  ao  direito   RomanOjí 
ondeacha  a£.  24  D.  de  legibns,  que  estabelece ; 

•  Jncivile  est,  msi  tola  lege  penpecta,  um  ali 
partícula  ejus  proposita,  judicare  vel  respondere. 

Eosina-nos  raais  o  Sr.  senador: 

•  As  leis  que  restringem  a  liberdade  natural,  inlor- 
prctão-se  de  sorte  que  não  seappliquem  além  dassu; 
disposições,  nem  se  tirem  consei^uencias  para  Cíisos 
que  ellas  se  não  entendera.  ■ 

Ainda,  e  em  conclusão,  nos  ensina  S.  Ex.  : 

<  Sem  um  largo  conheciraenio  de  lodo  o  detalhe  da' 

!ei,e  das  diversas  vistas  que  ella  abrange,  não  se  deve 

fazer  delia  applicação.  • 

Se,  pois,  errarmos  nas  consequências  indeclináveis 

que  vamos  deduzir  de  Ião  sãos  princípios,  quem  nos 


^ 
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iDduz  ao  erro  é  o  mais  orthodoxo  dos  sustentadores  da 
actual  pretenção  romana. 

Examinemos  a  constituição  politica  do  Império,  e 
vejamos  qual  é  a  religião  do  Estado  do  Brazil. 

Temos,  para  resolver  a  questão,  os  arts.  5"*,  102 
§  14,  179  §§  l^  4^  5^  ll,  12,  le,  19  e  22  da 
constituição  e  art.  IO""  §  l"*  do  acto  addicional. 

Harmonisadas  estas  disposições,   temos : 

Que  a  religião  cathplica-apostolica-romana  é  religião 
do  Estado,   subordinada  : 

A  liberdade  de  consciência ; 

A  liberdade  de  cultos ; 

A  sujeição  ao  heiíeplacito  do  poder  civil  dos  decre- 
tos, bulias,  lettras  e  quaesquer  constituições  apostóli- 
cas, partidas  da  autoridade  do  summo-pontifice,  con- 
cílios ou  cúria  romana ; 

A  obediência  somente  ás  leis  do  Império ; 

A  liberdade  da  palavra  e  de  imprensa  independente 
de  censura; 

Á  não  perseguição  por  motivo  religioso ; 

Á  sujeição  somente  aos  tribunaes  civis ; 

A  não  ser  sentenciado  e  condemnado  senão  em  vir- 
tude de  lei  do  Império ; 

Á  igualdade  perante  a  lei ; 

Á  abolição  de  privilégios ; 

Á  abolição  de  foro  privilegiado ; 

Á  responsabilidade  dos  funccionarios,  e  perante  jui- 
zes e  tribunaes  reconhecidos  pela  constituição ; 

A  deixar  de  ser  monopólio  dos  padres  a  instrucção 
publica ; 

Ao  livre  arbitrio  do  poder  civil  para  a  divisão 
ecclesiastica. 

Nestas  condições  é  que  a  religião  catholica-apostolica- 
romana  é  a  religião  do  Estado,  autorisada  pela  consti- 
tuição do  Império. 

Accresce  que  na  situação  em  que  se  achava  9.«Q;:e^^ 
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romana,  quando  em  1824  foi  outorgada  ao  povo  Bra- 
zileiro  essa  carta  constitucional,  é  que  a  mesma  egreja, 
subordinada  a  esses  preceitos,  inherentes  á  instituição, 
foi  considerada  do  Estado. 

A  constituição  politca  de  uni  povo  não  decreta  o 
indeGnido. 

Lei  suprema  e  á  qual  todas  as  outras,  de  qulquer 
I  natureza  que  sejão,  são  subordinadas,  estabelece  de- 
|-finido  o  direito. 

E  se  Pio  K,  ou  outro  chefe  da  egreja,  pudesse  ! 

regularmente  alterar  as  faculdades  e  poder  da  mesma  j 

egreja,  sem  attençâo  á  lei  constituinte   de  cada  povo  I 

catholico,  fic-aria   legislador  universal,  abalaria   pro- 

i  fandamenle  o  sysleina  politico  de  cada  uni,  e  conse-  ' 

1  guiriíi,  anarcliisando   tudo,    neutralisar  n   delegação, 

I  que  é  de  essência  nos  governos  representativos,  e  ar-  | 

[■  rastar  o  Brazil  ao  damnoso  e  sempre  fatal  arbilrio  j 

clerical,  supplantando  por  tal  arte  todas  as  garantias  I 

todos  os  direitos,  até  a  propriedade,  a  honra,  a  vida  | 

do  cidadão. 

E  por  tal  preço  não  valeria  a  pena  ser  romano.  \ 

Depois  de  1824,  sérias  revoluções  têm  havido  na  I 
egreja  de  Roma. 

O  finito  toraou  caracter  de  infinito  ; 

A  imperfeição  arvorou-se  em  perfectibilidade ; 

A  impotência  do  homem  em  omnipotência  divina ; 

O  erro  em  verdade : 

O  homem  elevou-se  á  divindade  para  melhor  do- 
minar e  dirigir  a  superstição ; 

A  fragilidade  foi  elevada  a  infaliibiHdade! 

Em  1824   não  era   dogma  da  egreja  romana  esta  1 

escandalosa  aventura,  a  qual  veio  depois  e  desvirtuou 

a  egreja  autorisada,  tornou-a  diversa,  privando-a  assim 

[  da  legitimidade  que  o  legislador  constitucional  lhe  , 

havia  consagrado.  ' 

Pio  IX,  instrumento  do  ultramontanismo,  sujeitou- 


183 


\ 


se  ao  que  delle  exigião  os  pretensos  senhores  do 
mundo. 

A  Encydica  de  1868,  i;  o  Syllabus,  forão  sanccio- 
nados  nelo  ultimo  concilio,  que,  por  sua  insidiosa  e 
artificial  maioria,  a  fez  lei  actual  da   egreja  romana. 

E  o  Sytiabua  condemnou  o  placet,  condemna  a  li- 
berdade religiosa,  condemoa  a  liberdade  de  consciên- 
cia, a  liberdade  de  imprensa,  estabelece  privilegio  de 
foro,  dá  aos  padres  o  direito  exclusivo  para  dirigir 
e  inspeccionar  ainstrucção  publica,  autorisaa  persegui- 
ção por  motivo  de  religião,  bem  como  aulorisa  a  crea- 
Ção  de  juizes  e  tribunaes   ecciesiailicos  privilegiados  I 

Gonstitue,  portanto,  a  egreja  de  Roma  em  condições 
diametralmente  opposlas  á  egreja  do  Estado,  como  a 
conslituição  a  consentio  e  autorisou. 

Pio  IX  proclamou  Iieretlea  a  doutrina  do  placet, 
proclamou-se  rei  dos  reis  no  espiritual  e  no  temporal, 
condemnou  aquella  doutrina,  como  também  todas  as 
liberdades  que  ao  cidadão  brazileiro  forão  outorgadas. 

A  constituição  do  Brazil,  confonne  o  disse  já  o  Sr. 
bispo  de  Pernambuco,  e  no  senado  foi  confirmado,  é 
herética.  Assim,  pois,  não  pode  ter  execução,  não  pôde 
ser  obedecida  pelos  catholicos,  como  Roma  os  compre- 
hende,e  quer  que  elles  o  sejão  pelas  novas  reformas. 

Sendo  assim,  e  se  a  religião  só  pôde  ser  considerada 
do  Estado  por  disposição  dessa  lei,  deve  coneluir-se  que, 
admittida  a  doutrina  dos  ultramontanos,  não  l,ia  mais 
religião  do  Estado.  Os  principies,  pelos  padres  de  Roma 
estabelecidos,  levão  indeclinaveimente  a  esta  conse- 
quência. 

Se  a  disposição  do  art.  5"  citado  permanece  em 
vigor  e  a  egreja  romana  fez,  depois  de  declarada  do 
Estado,  innovações  e  adoptou  um  regimen  diverso,  ou 
fez  etfectivo  o  que,  na  promulgação  da  constituição, 
eslava  em  desuso,  e  não  podia  entrar  na  açrec\a«ià.Q  ^«i 


legislador  hrazileiro,   é  consequência  que  a  actiu 
egreja  romana,  essa  de  Pio  DC,  não  é  a  do  Estado. 

Pio  IX  não  reconhece  a  lei  brazileira:  condemnou-a. 
Pio  DC,  portanto,  apartou  a  sua  egreja  deste  buperio ;' 
Pio  DC  foi  quem  assim  fez  a  revolução  da  independên- 
cia de  sua  egreja,  daquella  única  que  o  legislador  Lr: 
zileiro  tinlia  creado  para  o  Estado.  ' 

Não  é  o  Brazil  que  foge  da  egreja  romana ;  é 
egreja  romana  que  Inge  de  nós,  para  manter  o  mai 
ignóbil  obscurantismo. 

Nós  conservaremos  nossas  crenças,    a  religião 
nossos  pais,  rogando  a  Deus  que  perdoo  a  Pio  DC 
males  insondáveis  que  tem  teiio  ao  catliolicismo.    Pre- 
firiamos  fallibilidade  deDcus  áinfallibilidade  do  aqjui 
desertor  do  verdadeiro  grémio  catliolico,   e  aut^.  di 
novos  schismas,  que  atropellão  presentemente  b  cbriS' 
tianismo. 

Cedamos  a  palavra  ao  sábio  portuguez,  ao  illustn 
e  imparcial  Alexandre  Herculano,  que  só  é  impio  eh* 
retico  ante  os  esmagailos  pela  mais  severa  lógica 
pela  lição  da  bisloria. 

Diz  elle : 

«  O  caracter  fundamental  do  cafliobcismo  verdadei- 
ro, do  catliolicismo  que  nos  inculcáriio  na  infância,  er; 
a  imrantabilidade,  a  perpetuidade  e  a  univcrsalidai' 
dos  seus  dogmas  c  uas  suas  doutrinas  na  successi 
dos  tempos,  caracter  precisamente  descrípto  no  celebi 
Commonítorium   de  Viceiíltj  de  i^erins. 

■  Nessa  crença  Ião  incomprehensivel  seria  a  si  ^ 
pressão  de  um  dogma  aniigo,  como  a  addi^ão   de  um 
dogma  novo ;    ou  (para  me  servir   da  phrase  de  um 
tbeologo  eminente  do  século  XV)  nessa  crença  não 
linha  por  menor  heresia  aííirmar  ser  de  fé  o  que  não 
era,  do  que  negar  que  o  fosse  o  que  o  era.  Nisto  con- 
sistia pralicanrente  a  immensa  vantagem    do  cathoU* 
çisino  sobre  as  seitas  dissidentes,  indefinKamente 
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riaveis,  fluctuantes,  subdivididas  de  dia  para  dia,  ge- 
rando as  mais  desvairadas  aberrações  religiosas. 

«  Além  disso,  a  egreja  tinha  leis  qae  a  região  desde 
os  séculos  primitivos,  e  que  só  os  parlamentos  chris- 
.tãos,  os  éoncilios,  podião  alterar,  quando  essas  altera- 
ções não  fossem  de  encontro  ás  tradições  apostólicas,  e 
a  que  todos  os  membros  da  sociedade  catholica,  desde 
o  papa  até^  o  mais  obscuro  entre  os  fieis,  erão  obrigados 
â  obedecer.  Depois,  na  economia  da  sua  administração 
interna,  nos  ritos  e  em  outras  manifestações  acciden- 
taes  do  culto,  cada  egreja  nacional,  e  até  cada  pro- 
víncia ecclesiastica,  tinha  os  seus  usos  e  liberdades  es- 
peciaes  que  a  egreja  universal  consentia,  porque  o  que 
constitue  verdadeiramente  a  unidade  é  a  unidade  da  fé. 

«  Governo,  parlamentos,  máximas  fundamentaes  do- 
minando através  dos  séculos  a  legislação  canónica,  di- 
reito commum  conciliando-se  com  o  respeito  ás  auto- 
nomias, ninguém  superior  á  lei,  á  fraternidade  huma- 
na ;  a  tolerância  material  ao  lado  da  tolerância  dou- 
trinal ;  em  summa,  uma  grande  parte  das  conquistas 
da  civilisação  moderna  são  apenas  velhas  conquistas 
do  christianismo,  transferidas  para  a  sociedade  tem- 
poral. » 

Alexandre  Herculano,  applicando  estes  principios 
a  Portugal,  disse  ainda: 

«  Ao  promulgar -se  a  Carta,  Portugal  achava-se 
nesta  situação  religiosa.  A  Carta,  convertendo  o  ca- 
tholicismo  em  instituição  politica,  adoptára-o  como  elle 
existia  no  paiz — essência  e  forma;  dogma  e  disciplina. 
Disse  o  legislador  que  a  religião  catholica-apostolica- 
romana  continuaria  a  ser  religião  do  reino :  não  disse 
que  essa  instituição  seria  uma  cousa  nova,  fluctuante, 
mudável,  conforme  aprouvesse  aos  jesuitas  ir  suppri- 
jmindo  ou  annexando  dogmas  á  doutrina  catholica,  me- 
diante o  assenso,  ou  inconsciente  ou  incrédulo,  do  papa 
e  do  episcopado.  O  gue  continua  não  é  o  (\\ie  N^tcv  ^^ 
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novo,  éoqucexisle  noaclo  lie  ronlinuar.  Ora,  os  facU 
estão  desmenlindo  esta  doutrina  irrufragavel.  Desde 
promulgação  da  Carla  tcm-se  realizado  gradudnient( 
orna  revolução  na  egreja  calholica,... 

«  Depois,  ludibrio  desses  homens  das  trevas,  vemi 
o  papa,  celebrando  uma  espécie  rie  concilio  dispersi 
mandar  perguntar  pelas  portas  dos  bispos  ipie  tal  aehà 
o  appendicnlo  á  fé  catliolica.  Os  bispos,  pela  maior 
parte,  encolhem  os  hombros  ou  ricm-se,  dizem-lhe  fpm 
está  vistoso,  e...  vão  jantar.  Depois,  os  ipie  fallão  em 
nome  do  pontilice,  fendo  tornado  virtualmente  absurdo, 
por  iniUil,  o  sacrifício  do  Gnlgolha  para  a  redempção  da 
humanidade,  ou  dando  a  Chrisiu  um  adjunto  na 
obra  divina,  diverlem-se  em  negar  no  Si/llabns  os  dog< 
mas,  mn  pouco  mais  verdadeiros,  dacivilisação  moder-T 
na,  e,  lendo  elevado  o  erro.  apenas  tolerado,  e  ainda 
mal  que  tolerado,  nos  domínios  do  opinativo,  a  dogma 
indisputável,  e  santificado  assim  uma  opinião  peior  {(ue.. 
ridícula,  convidão  a  sociedade  temporal  á  guerra  cíti" 
É  a  Companhia  de  Jesus  na  sua  manifestação  maisu 
racteristica.  Os  princípios  da  Carta,  como  os  de  todas 
constituições  análogas,  são  condemnados,  analiiemírtí< 
sados,  exterminados  inpctío. 

f  Ojosuitismo  converto  o  infeliz  Pio IX  em  um  Libório 
ou  em  um  Honório,  induzindo-o  a  subscrever  heresias : 
e  a  grande  maioria  dos  bispos,  creando  na  cgrcja  uma 
situação  análoga  á  dos  tempos  em  que  o  arianismo  do 
minava  por  toda  a  parte,  e  abandonando  a  maxirai 
sacrosania  da  immutabilidade  da  fé  tornão-se  arauti 
e  pregoeiros  dos  desvarios  de  Roma. 

O  que  acabamos  de  dizer   e  de  transcrever  é  sufH- 
ciente  para  levar  á  evidencia  (pie  a  actual  religião  ro-"" 
mana  não  é  a  religião  do  Estado  noBrazil.  A  these,  em 
cuja  demonstração  nos  empenhamos,  fica,  pois,  provada. 

Seremos  heréticos  seremos  ímpios  seremos  blaspke- 


.10,  I! 

da         j 

er-^^H 


187 


mos  na  opinião,  ou  antes  no  interesse,  dos  padres 
romanos. 

Mas  por  que  não  vêem  ellesconvencer-nos,  o  se  con- 
tentão  em  condemnar-nos  ? 

Crê  ou  morre  t    Nada  mais  podem  dizer ! 

Falta-lhes  razão,  falta-lhes  consciência,  e  dão  eraças 
á  sua  fortuna  quando  podem  encontrar  banalidades, 
como  as  que  escreveu  o  padre  J.  Gaume,  para  as  atirar 
aos  incautos,  perguntando :  para  onde  vamos  ? 

Rio  de  Janeiro,   5  de  Junho  de  1873. 
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Parecer  do  conselho  de  Estado  contra  o  procedimento  dos  bispos. — lUagaF 
lidade    da  admissão  dos  jesuítas  no  Brazil. 


A  espada  da  justiça  nacional  está  prestes  a  cahir 
sobre  as  cabeças  dos  bispos  ultramontanos. 

Os  inimigos  da  paz  publica  vão  receber  a  devida 
recompensa. 

O  governo  acha-se  habilitado  a  expedir  as  silas  or- 
dens afim  de  manter  a  constituição  politica,  garantir 
os  direitos  dos  cidadãos  e  fazer  punir  os  instrumentos 
da  cúria  romana,  pela  ousadia  com  que  se  constituirão 
legisladores,  e  infligirão  penas  não  estabelecidas  em 
lei  do  Estado. 

A  secção  dos  negócios  do  império  do  conselho  de  Es- 
tado, e  o  conselho  de  Estado  pleno,  manifestarão  já  o 
seu  voto ;  e  honra  lhes  seja  feita,  sábio,  justo,  impar- 
cial e  digno  do  paiz. 

O  Sr.  bispo  de  Pernambuco,  o  mais  temerário  dos 
súbditos  de  Pio  IX,  sendo  ouvido  de  ordem  do  gover- 
no sobre  a  matéria  do  recurso  á  coroa,  interposto  pelas 
irmandades  contra  a  estupenda  interdicção,  decretada 
arbitrariamente  por  S.  Ex.,  respondeu  arrogante  e  au- 
daciosamente que  «  se  limitava  a  dizer  que  semelhante 
recurso  era  condemnado  por  varias  disposições  da 
egreja  !   » 

Assim,  rebelde  ás  leis  brazileiras,  aflrontára  esse 
tresloucado  prelado  os  poderes  constituidos  da  nação  t 

E  o  recurso  que  esse  bispo  desconhece,  e  a  que  não 
se  quer  sujeitar,  acha-se  consagrado  no  art.  1**  ||  2* 
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e  3Mo  decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857,  o 
qual,  aliás,  nada  innovou,  por  quanto  era  elle  consa- 
grado já  na  legislação,  portugueza,  que  passou  a  reger 
entre  nós,  salvo  o  que  expressamente  fosse  revogado. 

Em  presença  de  tanto  arrrojo,  e  mantendo  o  res- 
peito devido  ás  nossas  leis,  o  conselho  de  Estado  não 
trepidou  em  affirmar  e  com  os  melhores  fundamentos, 
segundo  é  já  conhecido ; 

«  Que  não  podem  ser  applicadas  no  Brazil  as  cele- 
bres bulias  de  excommunhão  ás  sociedades  maçónicas, 
não  só  por  falta  do  indispensável  beneplácito,  como 
porque  essas  sociedades  não  são  religiosas,  nem  cons- 
pirão  de  qualquer  modo  contra  a  religião ;  e  que,  por- 
tanto, o  ár.  bispo  de  Pernambuco,  na  sua  cerebrina 
pastoral  de  2  de  Fevereiro  e  actos  delia  consequen- 
tes, exorbitou  de  sua  jurisdicção  ; 

€  Que  não  está  na  jurisdicção  dos  bispos  quanto  o 
de  Pernambuco  impoz  ás  irmandades  dessa  província 
as  quaes,  por  suas  constituições  orgânicas,  se  achão 
sob  a  jurisdicção  civil,  e  apenas  fiscalisadas  na  parte 
puramente  religiosa  pela  autoridade  ecclesiastica  : 
tendo,  portanto,  o  mesmo  bispo  invadido  descommu- 
nalmente  a  jurisdicção  temporal ; 

«  Que  esse  bispo,  como  todos  os  que  o  acompanha- 
rão na  tresloucada  obediência  ao  Syllabus^  e  mais  de- 
cretos pontifícios,  reprovando,  e  descortezmente,  a 
doutrina  do  beneplácito,  consagrada  pela  legislação  em 
vigor,  excederão  também  os  limites  da  autoridade.   » 

Está,  portanto,  o  governo  habilitado  a  proceder 
Gomo  lhe  cumpre  por  seu  indeclinável  dever. 

Na  forma  do  art.  23  do  citado  decreto,  devem  os 
bispos  rebeldes  ser  intimados  a  dar  cumprimento  á 
decisão  do  recurso,  e  em  prazo  breve  que  lhes  fôr  mar- 
cado, reintegrar  as  irmandades  em  suas  funcções, 
e  cassar  as  pastoraes  de  excommunhão  a  maçx)ns,  não 
mandadas  observar  no  Império. 
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Se  pofveDtura  a  ousadia  episcopal  diegar  a  des- 
respeitar a  decisão,  e  a  não  ciunpril-a,  no  arl.  24  do  j 
mesmo  decreto  está  o  remédio,  o  quai  consiste  em  «er  J 
a  demãfi  conúderiuia  sentença  juiliaal,  e  remetíidíi  ao  4 
juiz  de  dimto  respectivo,  o  qual,  procedendo  no  frtrmaj 
prescrtpta  nos  art.  13  e  14  do  decreto  de  19  Feverei-l 
ro  de  1838,  dedtimrá  sem  effeilo  as  a-nstjras  e  pems 
ecdesiasticas  que  têm  sido  impof,tas,  prohibirà  c  obs- 
tará a  qualfftier  videnda  da  parte,  do  hàpado  ,  instau- 
rando processo  de  responsai)  ilidiide  contra  os  desobe- 
dientes, annunciando  tudo  por  edilacs. 

isto,  porém,  é  simplesmente  quanto  ao  provimenlol 
do  recurso  á  coroa. 

Não  se  segue  disso,  caso  os  bispos  se  hvmlhaSBem 

•  ã  e&ecução  do  que  lhes  seja  ordeuado  nessa  confarsú-S 

dade,  que  fiquem  esquecliios  os  crimes  commettidos-l 

INinfíucm  pôde  livrar  os  bispos  da  sancção  peiíall 
em  que  lèm  incorrido.  | 

Só  depois  de  condemnados,  podem  elles  obter  jíraçAl 
do  poder  moderador,  perdoandu-llies  este,  ou  comrau-; 
tando-lhes  as  penas  qm;  lhes  tivureiu  sido  impostas. 

O  bispo  de  Pernambuco,  como  os  outros  que  o  J 
acompanharão,  achão-se,  irremediavelmente,  incursos  | 
nas  seguintes  disposições  do  código  criminal : 

Art.  129  I  2"  Infracção  de  lei;  e  os  bispos  infrin- 
girão a  constituição,  desde  que,  estabele<«ndo  ella  a 
necessidade  do  beneplácito,  derào  execução  a  buUas 
pontificias  sem  essa  essencial  formalidade. 

Prevaricarão,  portanto,  e  estão  sujeitos  â  perda  do  , 
emprego,  com  iníiabilidade  para  outro  por  um  anno,  6  | 
muita  correspondente  a  seis  mezes  no^uiaxirao. 

Art..  142.  Expedição  de  ordem  Ulegal/que  o  sujeitai 
á  perda  do  emprego,  suspensão  por  3  annos  (máximo).  7 

O  governo,  portanto,  a  cujo  conhecimento  tem  che-J 
gado  officialmente  os  factos  criminosos  praticados  porl 
esses  bispos,   está  no  dever  de  os  mandar  responsani- 
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lisar.  Nem  o  podeis  moderador  os  pôde  libcTtar 
disso. 

A  lei  é  igual  para  todos,  quer  proteja,  quer  easti- 
gue.  E  os  bispos  não  são  exceptuados  desta  regra. 

A  impmiidade,  especialmente,  em  negocio  de  tão 
momentoso  interesse  nacional,  não  pode,  não  deve  ser 
autorisada  pela  indifferença,  mal  entendida  benevolên- 
cia, 00  deleixo  dos  altos  poderes  politicos,  a  quem  es- 
sencialmente é  commettida  a  guarda  e  execução  fiel  das 
leis. 

E  nem  com  isto  somente  pode  o  governo  considerar- 
se  isento  de  censura,  porquanto  ha  cousa  muito  mais 
grave  que  lhe  incumbe,  e  não  pôde  ser  olvidada  sem  o 
mais  palpitante  abuso,  e  inqualificável  imprevidência. 

O  dedo  do  gigante  já  se  manifestou  entre  nós. 

Toda  a  perturbação  no  socego  e  paz  das  familias ; 
as  desordens  'que  infelizmente  acabão  de  dar-se  em 
Pernambuco,  Ò  abalo  geral  das  consciências  no  paiz, 
já  e  sem  medo  de  errar,  têm  uma  causa  conhecida,  e 
ostentada. 

Os  jesuítas,  como  em  toda  a  parte,  são  os  perturba- 
dores, 03  provocadores,  o  elemento  mais  sério  e  temi- 
vel  da  anarchia  que  nos  ameaça. 

E  os  jesuítas  estão  fora  da  lei.  Devem  ser  expulsos 
doBrazil  com  todo  o  seu  cortejo  de  complices  de  am- 
bos os  sexos. 

Ao  governo  pertence  este  gravissimo  dever.  Não 
lhe  pedimos  uma  violência ;  insistimos  pela  execução 
de  lei  expressa. 

Por  carta  de  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  daas- 
sembléa  geral  constituinte  do  Império,  se  mandou  que 
todas  as  ordenações,  leis,  regimentos,  alvarás,  decretos 
e  resoluções  promulgadas  pelos  reis  de  Portugal  até  25 
de  Abril  de  1822^  fossem  executadas  no  Império,  em- 
quanto  não  revogadas  expressamente. 

A  carta  de  lei  de  3  de  Setembro  de  185^ ,  tôicí  \^- 
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vogada  expressamente  alt^  huje,  delerininou  que  fossei 
desnaíuraiisados,  proscripíos,  externunudos  e  effecífí 
mente  expulsos,  para  nuftca  ffiaís  poderem  mtrar 
Portugal  e  seus  domínios,  os  padres  dn  Companhia 
Jesus,  por  serem  itotorios  rebeldes,   adversários,  e  ag^] 
gressores  contra  os  Estados,  contra  a  paz  publica, 
tra  o  bem  comrmm. 

E  essa  lei  punia  com  puna  àe  morte  e  perda  de  todi 
os  bens  a  todo  aqueíle  que  em  transgressão  delia  dés 
entrada  ou  guarida  no  reino  a  esses  jjadres  perni- 
ciosos. 

Os  motivos,  que  levarão  o  rei  de  Portugal  a  tão  er-i 
trema  medida,  o  justificão  plenamente. 

Por  carta  de  lei,  perpetua,  de  28  de  Agosto 
Í7G7,   até  o  presente  não  revogada  expressamente, 
determinou  mais,  (art.  !")  que  ningaem,  clérigo  regular 
ou  secular,  do  qualquer  dignidade,  gradilação,  condição 
oa  sexo,  podia  receber  con fraternidade]   associação  oi 
communicação  de  privilegio  da  Companhia  de  Jesus. 

E  o  bispo  de  PcjnamLuco è  jcsuila  ! 

Art.  5"    Que  todos  os  membros  públicos,  ou  sei 
tos  da  mesma  Companhia,  por  iucorrigiveis  e  commui 
inimigos  de  toda  a  potencia  temporal,  de  toda  a  st 
prema  e  legitima  autoridade,  da  tran(|uill idade  e  vida' 
dos  príncipes   e  do  socego  publico  sejão   privados  do 
beneíicio,  e  obrigados  a  saliir  para  fOra  do  reino  e  do- 
minios. 

Art.  T  Que  assim  extermlnailos  não  possâo  já* 
mais  ser  admíllidos. 

Art.  D"  Que  a  mesma  prohibição  se  entenda, 
além  dos  que  usarem  da  roupeta,  inais  a  quantos  da 
mesma  grey  se  apresentarem  com  hábitos  ou  de  diverr. 
SOS  clérigos  ou  de  revidares  e  ainda  seculares. 

Art.  13    Que  ficava  de  nenhum  eITeito,  como  si 
brepticio  e  nuUo  o  breve — Animaram  satuti 
fieiuiuma  bulia,  breve,  decreto,  ordens,  mandados,  sên- 
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tenças,  ou  (^uaesquer  escriptos  emanados  da  cúria  ro- 
mana, publica  ou  clandestinamente  introduzidos  no 
reino  e  seus  dominios,  fossem  exequiveis  sem  o  ex- 
presso consentimento  real. 

Nenhuma  destas  leis  se  acha  expressamente  revo- 
gada ;  e  portanto  estão  em  vigor  ainda  entre  nós,  por 
força  da  aeterminação  citada  da  assembléa  geral  cons- 
tituinte do  Império. 

E  claro,  que  jesuítas  e  todo  o  cortejo  de  seus  com- 
plices,  lazaristas,  irmãs  da  caridade  e  quantos  por  ahi 
formigão  e  se  têm  apossado  da  instrucção  da  mocida- 
de, da  administração  dos  hospitaes,  etc,  não  podião 
ter  entrada  no  Brazil. 

E  claro,  portanto,  que  esses  padres,  entre  nós,  estão 
fora  da  lei  e  no  caso  de  serem  expulsos  do  Império,  e 
sem  perda  de  tempo. 

Cumpra  o  governo  o  seu  dever,  tenha  coragem  bas- 
tante atim  de  emprehender  esta  grande  obra,  pai^a 
futura  felicidade  e  segurança  deste  paiz. 

Lembre-se  o  governo  que  todo  mundo  se  agita  ainda 
contra  a  horda  perversa,  que,  em  busca  de  riqueza  e 
de  dominio,  invade  todos  os  paizes,  agita  todos  os  es- 
píritos e  conflagra  os  povos,  para  alimentar  a  cubica 
que  a  devora. 

Acabamos  de  ter  noticia  de  que  o  conselho  de  Es- 
tado da  Allemanha  resolveu,  por  unanimidade,  a  ex- 
{)ulsão  das  ordens  monásticas  dos  redemptoristas  e 
azarilas  e  das  congregações  do  Espirito-Santo,  Santís- 
simo Coração,  como  comprehendidas  na  lei  contra  os 
jesuítas,  mandando  fechar-lhes  os  conventos  no  prazo 
de  seis  mezes.  E  mais,  que  também  o  governo  bavaro 
expulsou  os  redemptoristas  como  ramo  filiado  aos 
jesuítas, 

Nas  diversas  formas,  nos  diversos  hábitos  com  que 
se  apresentão  por  toda  a  parte,  os  jesuítas  são  sempre 
os  mesmos,  íniatigaveis  inimigos  da  hm]^^4|^> 
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Não  se.  illiid;w)govtírno,  e  menos  se  arreceie  dos  cji 
no  parlamenlo,  e  especialmente  no  senado  se  lhe  o| 
piíem  nessa  gravíssima  questão. 

Compare  as  promessas  de  um  illuslre  chefe  tiben 
com  a  sua  profissão  de  fé  ultramoiitana,  avalie  o  bri 
zileirismo  uos  sectários  do  SijlhlMS,  dè-lhes  o  val( 
(pie  elles  merecem,  e  prosiga  na  obra  meriloria  de  e: 
purgar  o  Brazií  do  llagello  que  o  ameaça  para  o  fi 
(uro,  e  que  o  afflige  no  presente. 

Não  se  limite  á  declaração  de  inexequibilidade  d; 
bulias  (lelus  bispos  e  confrades  ullramontanns  invocj 
das  contra  a  maçonaria. 

Isto  por  si  só  nada  vale. 

Parecerá  apenas  que  por  ser  o  nobre  presidente  dl 
conselho  maçon,  se  contenta  ent  dar  simples  ganho 
causa  á  maçonaria. 

A  maçonaria  não  se  arreceia  de  arreganhos  epii 
pães,  e  nem  dos  insultos  que  os  liberaes  ullramoni 
nos,  os  jesuítas  de  câsaca  lhe  atirão  em  satisfação 
seus  constituintes. 

A  maí-onaria,  como  o  Brazil  inteiro,  está  de  accof- 
do  em  finnai-  entre  nos  a  liberdade,  de  consciência,  a  1" 
herdade  dos  cultos,  e  a  separação  da  egrcja  do  Estado 
cousas  indispensáveis  ao  nem  e  segurança  do  pais, 

A  maçonaria  não  é  egoísta,  não  quer  ella  só  triui 
phar ;  deseja  o  beneficio  geral,  é  para  isso  que  ella  se  ei 
penha.cno  seubrailo — abaixo  os  jesuilas^nào  se  acha 
isolada  nohiiperío,  porque  todos  os  brazileiros  estão  de 
accordo  na  necessidade   de  ser  esta  terra  expurgada 
da  peste    mais  terrível  que  presentemente  a  aiuige, 

Cumpra-se  a  lei;  e  queíxe-se  quem  quízer. 

Faça  o  governo  o  bem  do  paiz,  mesmo  a  despeiti 
dos  esforços  daquelles  de  cujo  governo  Deus  livr; 
esta  terra. 

Basta  de  roupetas 

RÍq  de  Jioeho,  7  de  Jaulio  0,«  ISli. 
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A   antiga  legislação  portugueza  acerca  da  expulsão  dos  jesuituã  eAÂ  em 
vigor  enUe  nós. —Xnrila  da  cúria  romana.— Necessidade  de  refonnas. 


Admittidos  illegalmente,  tolerados  com  temeridade, 
consentidos  com  o  mais  inaudito  escândalo  no  Brazil, 
os  jesuítas,  que  sob  diversas  formas  e  illusoria  dis- 
tincção,  têm  aportado  ás  nossas  plagas,  nâo  occullárão 
por  muito  tempo  o  seu  nefando  desígnio. 

A  luta  que  elles  travarão  já,  e  com  mais  audácia  do 
que  sob  a  antiga  monarchia  portugueza,  tornou-se  de 
uma  intensidade  medonha. 

Esses  padres  não  trepidão  em  suas  pretensões. 

E  por  isso  que  a  opinião  publica  se  revoltou»  contra 
elles,  e  contra  elles  reclama  remédio  aos  poderes  do 
Estado. 

E  a  opinião  publica  é  amparada  pela  lei  e  por  isso 
deve  ser  attendida. 

Corrija  o  governo  o  erro  grave  que  tem  commettido  : 
é  tempo  ainda. 

Emquanto  os  nossos  bispos  ultramontanos  tiverão  o 
arrojo  de  constituirem-se  legisladores,  dando  execução 
a  bulias  não  autorisadas  pelo  poder  civil,  é  bom  lem- 
brar que  o  breve  Domimis  ac  Redemptor  que  extinguio 
a  Ordem  jesuítica  obteve  o  beneplácito  régio  por  carta 
de  lei  de  9  de  Setembro  de  1773,  pela  qual  se  mandou 
prender  e  remetter  ao  Limoeiro  qualquer  desses  padres 
que  apparecesse,  bem  como  os  que  a  elles  se  associas- 
sem, e  quaesquer  que  obedecessem  ao  breve. 
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(f  o  Biazil  a  e\W  perlcncia  eiilào)  se  mandou  procederj 
bem  comononlra  os  (jueos  recebessem. 

É  expresso  na  lei  de  28  de  Agosto  de  1767  ||  7^ 
c  8°. 

Já  antes  tinhão  ellcs  sido  suspensos  de  confessar  í 
de  prepar,  pelo  edital  de  7  de  Junho  de  1758. 

Koi-Ihes  tirado  o  ensino  e  escolas  do  reino  da  Por^ 
lugal  e  domínios,  ficando  extinclas  todas  as  classes  i 
escolas  que  elles  dirigião,  e  até  abolida  a  memoria" 
delias,  como  se  vé  do  alvará  de  28  de  Junlio  de  1759. 

Considerados  proscriptos  e  exterminados,  foi  prohi- 
bida  toda  a  communicação  por  palavra  ou  por  escripto 
com  elles,  sem  immediata  p  espciai  licença  régia,  como 
dispõe  a  carta  régia  de  14  de  Dezembro  de  1768. 

E  para  que  ninguém  allegasse  ignorância,  o  alvará 
lie  3  de  Setembro  de  1 759  mandou  qoe  se  remettesse 
para  Iodas  as  comarcas  a  collecção  impressa  de  lodos 
os  papeis  tocantes  á  sua  exiincção.  * 

A  opinião  publica,  portanto,  quando  solicita  impo- 
nentemente a  expulsão  desses  lailufos  do  lerritoriol 
brazdeiro,  se  íirma  em  direito  expresso,  ao  qual  o 
nosso  governo  deve  a  mais  respeitosa  e  indeclinável 
obediência. 

A  religião  catliolica  apostólica  romana  continuou  a 
ser  religião  do  Estado.  Ella  foi  tomada  nas  condiçõeí!^ 
em  que  se  achava  sob  o  regimen  do  goveino  portuguez. 
Ella,  porlanto,  veio  revestida  já  de  algumas  e  essenciaes 
modihcacSes  ;  e  a  extincíão  dos  jesuitas,  a  expulsão 
dos  padres  da  Companhia,  sua  impossibilidade  de  vol-j" 
tarem  ao  Império,  está  implicitamente  consagrada  na 
palavra  continuará  do  ai1.  5"  da  constituição. 

E  do  como  essa  legislarão  continuou  no  Brazil  a  sed 
respeitada,  e  os  jesuítas  foião  sempre  considerados  fórd 
da  lei ;  lemí» :  . 

Á  Pm,  tte  30*  SHisnbrt  de  1809  (do  prim 
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regente)  que  mandou  reverter  á  fazenda  publica  as 
fazendas  de  gados  que  elles  possuião  em  Piauhy : 

A  Prov.  de  25  de  Agosto  de  1810,  que  deu  destino, 
mandando  arrendar,  por  conta  da  fazenda  a  um  parti- 
cular, a  casa  denominada  Noviciado,  que  a  elles  per- 
tencera ; 

A  Prov.  de  4  de  Junho  de  1819  que  mandou  dar 
liberdade  a  todos  os  escravos  a  elles  sequestrados  em 
S.  Paulo ; 

A  Prov.  de  10  de  Abril  de  1813  que  mandou  des- 
tinar o  seu  collegio  na  Bahia  ao  uso  da  sé  cathedral ; 

A  Res.  de  11  de  Julho  de  1820  que  mandou  adju- 
dicar ao  fisco  as  cartas  de  aforamento  de  terras  que 
lhes  havião  sido  concedidas. 

Jâ  em  1830,  epor  lei  brazileira  de  2  de  Dezembro, 
se  autorisou  a  applicação  de  bens  que  haviâo  sido  dos 
jesuitas,  e  mais  amda  se  confirmou  a  carta  régia  de  28 
de  Julho  de  18 19  que  considerou  extincla  a  Companhia 
de  Jesus,  sem  duvida  por  força  da  anterior  legislação. 

A  ordem  dothesouro  de  13  de  Maio  de  1836,  ainda 
considerou  em  vigor  a  extincção  da  mesma  Companhia 
para  julgar  procedente  o  sequestro  de  bens  que  lhes 
havia  sido  determinado. 

Em  1838  se  mandou  que  na  egreja  matriz  da  For- 
taleza se  usasse  de  uma  lâmpada  que  pertencera  aos 
jesuitas. 

Em  1851,  ainda  por  aviso  de  11  de  Março,  se  deu 
destino  ás  alfaias  de  prata  que  havião  sido  sequestra- 
das á  Companhia. 

Os  effeilos  da  legislação  de  1759  em  diante,  conti- 
nuarão portanto  até  o  Império,  e  assim  os  jesuitas  não 
podem  deixar  de  ser  ainda  considerados  fora  da  lei. 

A  legislação  anterior  é  vigente  até  que  por  nova  lei 
seja  express?imente  revogada. 

Não  solicitamos,  pois,  u  violeac-i^ ;  c|ueroinos  que  q 
direito  impéffe. 
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NaFraiiva,  como  ciílrc  nós,  a  condfírimação  Josje- 
suitas  eslava  ilecrelada.  AJIi,  como  .ujui,  rcajiparecôrão  j 
elles  sorraleiramoDle :  o  que  delles  se  diz  allí,  [xide  J 
ser  aqui  reproduzido,  c  com  razão. 

<  Osje$ui(ãs  entro  nós,  dizia  Cayla,  eslão  na  iuqs-. 
ma  posição  do  galé  ftigilivo,  porque  a  lei  franceza  os  I 
tem  expcUido  vinte  vezes,  e  os  decretos  das  nossos  f 
parlamentos,  ou  dos  antigos  reis,  as  condemnacões  pro- 
nunciadas pela  Sorbona  e  pela  Universidade,  guar- 
das vigilantes  das  liberdades  francezas,  não  forão  ainda  I 
1  derrogadas.  • 

Sc  os  bens  que  pertencerão  aos  jesuítas  continuão  ] 
I  ainda  agora  a  ser  propriedade   do  Estado  o  se  os  J 
sequestros  que  no  governo  de  Pombal  forão  iiecrclado'á  ] 
I  ainda  hoje  conservão  a  sua  procedência  e  vigor,  c  se 
\  taes  sequestros  erão  finnados  na  legislação  de  1759  e 
I  seguinte,  é  claro  que  esta  se  acba  ainda  boje  no  inais 
pleno  vigor,  salvo  somente  a  parte  penal  substituída  ' 
pelo  nosso  código   criminal.  ■ 

É,  portanto,  incontroverso  que  os  jesuítas,  fóra  da  ] 
lei,  como  elles  forão  postos  e  se  acltão  ainda,  aâol 
podem  cotitinuar  no  Império,  e  muito  menos  podem  I 
elles  dirigir  collegíos,  exercer  professorado,  etc.  I 
O  que  ora  se  observa  não  sevirá  de  incentivo  íjastaiilo  | 
ao  governo  para  cumprir  o  seu  dever  ?  I 

Se  o  governo  trepida  na  execução  da  lei,  indubita-  ' 
velinenle  em  vigor,  se  não  toma  a  corajosa  e  nobre 
f  deliberação  de  fazer  sahír  do  Império  esses  perniciosos 
sacerdotes,  não  de  Christo  certamente,  mas  de  Satanaz, 
o  povo,  como  o  governo,  victítnas  de  sua  |>rupria  imbe- 
cilidade, se  precipitarão  no  abysmo  da  escravidão — 
a  theocracia. 

Caminhão  esses  roupetas  ousados,  mas  cautelosos, 
c-om  apparenciu  de  Iiimiíldadc. 

t  Assim  con]o,  diz  uni  iUu&tre  julgador  de^e»^ 
homens  nefandos,  ã  lagarta  se  transforma  em  borboleta  I 
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aos  primeiros  raios  do  sol  da  primavera,  assim  também 
os  discipulos  de  Loyola  sabem  dos  seus  sombrios  reti- 
ros encorajados  pela  tolerância  do  governo  e  pela 
impunidade  que  lhes  parece  segura  !  » 

Não  ba  confiar  nelles,  que,  perdidos,  sem  consciên- 
cia, sem  remorsos,  sem  dignidade  e  sem  pudor,  a  tudo 
se  atrevem. 

Venha,  portanto,  o  governo  em  defesa  da  moral 
publica. 

Tome  o  seu  lugar  nesta  cruzada  santa  da  civilisaçãb. 
Faça  respeitar  o  Brazil  ante  a  degenerada  cúria  romana. 

Se  descuidado,  consentio  que  viessem  aninhar-se 
entre  nós,  e  traiçoeiramente,  esses  homens  ousados  que, 
expulsos  de  todos  paizes,  procurão  refugio,  para  sua 
nova  organização  e  segurança  de  seus  planos,  nesta 
terra,  ainda  é  tempo  de  arripiar  carreira. 

Emende  o  erro  commettido,  e  expurgue  o  paiz  dá 
peste  que  o  devora. 

E  porque  não  tem  já  o  governo  satisfeito  um  dever 
tão  imperioso? 

FaltaJhe,  porventura,  valor  e  patriotismo? 

Não  lhe  faltará,  nós  o  acreditamos,  para  expulsar 
d'entrB  nós  os  jesuitas,  como  não  lhe  deve  faltar  para 
proclamar  e  firmar  a  completa  separação  da  egreja  do 
Estado.  . 

Onde  a  egreja  romana  impera  com  as  prerogativas 
de  Estado,  onde  ella  ainda  é  supportada  officialment^, 
a  immoralidade  se  ostenta,  a  liberdade  de  consciência 
é  sacrificada,  a  religião  de  Cbristo  é  calumniada. 

Pio  EX,  que  vende  indulgências  ainda  sem  tarifa, 
pôde,  com  a  mesma  infallibilidade  de  Leão  X,  estabe- 
lecer a  tabeliã  de  remissão  do  peccado  por  dinheiro. 

Querem  os  leitores  conhecer  mais  uma  incontestável 
prova*  da  infallibilidade  papal,  ou  antes  da  mais  per- 
vei*sa  ostentação  da  maldade^  da  sknoma,  da  c^^tw^^ 
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V  da  iiifaiiiia  a  i]ue  a  egreja  romana  leni  dado  o  caraílcrl 
de  santidade? 

Querem  os  leitores  sabei-  o  valor  da  nossa  egrcja! 
ofBcial? 

Attendão, 

Entre  os  artigos  da  tarifa  de  iiidiilgeDcia:^,  crca(Ul 
por  Leão  X,  se  lèrti  os  seguintes : 

■  Preço  do  Ínc«slo : 

•  AbsohUio  pm  eo  qtii  matrem,  sororem,  aut  aliai 
consanipihuuim,  nel  afanem  suam,  aut  commaírem,  caPi 
natiíer  co^woi^ií,— 6  libras  tomesas. 

•  Absolvição   peto   assassinato  de  pai,  da  mãe  dq 
intião  ou  da  irmã, — 6  libras  T.,  por  cada  um. 

'   Absolvição  pelo  assassinato  de  sua  mulher,- 
mesmo  que  o  parricidio. 

<  Dispensa   para  que  o  assassino  de  sua  mulhei 
possa  casar  com  outra, — 8  libras  T. 

"  Absolvição  do  pai,  ou  mãe  que  mata  o  filho, — 
4  libras  T. 

•  Se  ambos  commetlcm  juntamente  o  assassinato  do  _ 
lilho,— 6  libras  T. 

■  Para  a  rchabilitatão  de  um  herético, — 38  libras! 

«  Absoivifão  por sacrilegiose  perjúrios, — 36  libras T.' 
>  Para  desligar,  e  desobrigar   do  juramento,   por 

cada  pessoa  e  por  cada  comproraissç,  (relaxio  jnramen- 

li  aã  afíectuvi  agendi) —  7  libras  T. 

«  Pela  licença  a  um  religioso  para  confessar  a  reliJ 

giosas  oslranbas  á  sua  Ordem,^f5  libras  T. 

■  Para  relaxar  os  votosde  castidade  perpetua,  (!)- 
15  libras  T. 

■  Pelo  perdão  do  peccado  comraeltido  entre  clerigi 
e  freira, — 36  libras  T. 

•  Para  que  uma  freira  prostituída,  dentro  e  fora  d 
mosteiro,  seja  absolvida,  e  possa  exercer  Ioda?  as  dM 
gnidades  de  sua  Ordem,— 36  libras  T. 


•  Absolvição  do  juramento  de  um  bispo,  — 12 
libras  T. 

«  Para  que  um  clérigo  possa  ler  desordenadamente 
e  a  capricho  o  seu  breviário, — 9  libras  T. 

«  Para  que  o  frade  possa  usar  de  camisas  e  de 
lençóes,— 12  libras  T. 

•  Dispensa  a  um  principe  secular  para  poder  comer, 
elle  e  sua  familia,  carne  de  animaes  mortos  por  Sar- 
racenoSy — 3  libras  T.,  etc,  etc.   • 

Quando  Leão  X  assim  estabelecia  a  sua  celebre  ta- 
rifa de  indulgências,  guiava-se  pelo  systema  germânico 
das  composições  ou  indemnisações  pecuniárias,  pagas 
á  familia  do  assassinado  ou  ferido. 

Este  bárbaro  systema,  porém,  foi  abolido  do  direito 
leigo  e  jamais  foi  exterminado  do  direito  ecclesiastico. 

E  essa  tarifa  é  authentica. 

O  inimigo  da  cúria  romana  não  pôde  contra  ella 
exhibir  prova  mais  robusta  da  immoralidade  e  deprava- 
ção dos  padres  de  Roma. 

E  a  egreja  que  observou  essa  tarifa,  não  pôde  não 
deve  ser  elevada  a  egreja  do  Estado. 

Com  chefes  taes  o  perigo  é  imminente. 

Pio  IX,  como  Leão  X.  e  seus  collegas,  reduzirão  a 
sórdida  mercancia  quanto  de  sagrado  lhes  estava 
confiado. 

A  dispensa  dos  dias  santos  no  Brazil,  dispensa  que 
abalou  profundamente  as  crenças  religiosas  do  povo, 
foi  dada  mediante  a  quantia  de  25:000<S1000 ! 

E  se  assim  a  egreja  nomana  vende  os  seus  próprios 
canonisados,  com  quanta  felicidade  não  venderá  ella 
qualquer  fiel   christão ! 

Se  entre  nós,  os  homens  sensatos  e  dignos,  se  re- 
voltarão contra  a  pratica,  que  esteve  em  acção,  da 
venda  de  condecorações  e  titulos,  para,  com  o  pro- 
ducto  ser  edificado  o  Hospicio  de  Pedro  11 ,  o  que 
se   poderá  dizer  da  absolvição  do  incesto,  do  rouDo, 


do  assassinato,  e  até  do  parricidio,  por  dinheiro,  com 
que  se  locupleta  a  cúria  romana? 

Venhão  as  reformas  sociaes  de  que  o  Brazil  neces- 
sita para  seu  desenvolvimento  e  prosperidade.  Embora 
ainda  persistão  na  sustentação  do  concubinato  da 
egreja  com  o  Estado^  não  passa  isto  de  um  resto  de 
injnslifitavel  escrúpulo  que  o  tempo  sçagará. 

Nem  elles  se  podem  sustentar  nesse  terreno,  desde 
que  elles  próprios  adoptão  principios  que  repellem  qma 
tal  consequência. 

Quem  quer  plena  liberdade  de  consciência,  com 
ampla  liberdade  de  cultos ; 

Quem  quer  o  registro  civil  fora  da  egreja; 

Quem  quer  o  casamento  civil ; 

Quem  constitue  as  autoridades  do  paiz  superiores  a 
quaesquer  funccionarios  ecclesiasticos; 

Quem  acceita,  emfim,  sãos  principios  de  moral  dos 
povos  cultos,  não  pôde  deixar  de  sujeitar-se  á  conse- 
quência que  emana  desses  *  mesmos  principios  —  a  se- 
paração- da  egreja  do  Estado. 

Pretender  harmonisar  as  condições  actuaes  com  as 
reformas  reclamadas,  é  pretender  o  absurdo,  é  tentar  o 
imppssivel. 

E  bom  que  cada  um  diga  a  verdade  inteira  do  seu 

Sensamento,  e  não  se  manifeste   no  cumprimento  de 
everes  receioso  ou  covarde. 

O  egoismo  nesta  situação  é  puerilidade  tal  que  ex- 
cita compaixão. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Junho  de  1873. 


Decisão  do  soverno   dando  provimento  ao  recurso  das  irmandades  do  RecHe 
contra  os  mterdictos  decretados  pelo  bispo. — Aviso  do  ministério  do  Império 
*— BrniB   •  mãX  entendida  oomplacencia  d«  goveraD.-«-Os  pspas. — rlaao 
polUíco  de  Rom».-<"lQCOQyeiú«QQi»4ie5rejadQ  Estado. 


Fez-se  a  luz  1 

Fallou  o  governo  imperial ! 

A  coroa  ^cidio  1 

E....  Bspems  triumphoa  pallidamente  a  maçonaria  1 
Mas....  08  bispos  forão  respeitados  e  aeatados ! 

Os  orimes  dos  bispos  não  sõú  crimes ;  porque : 

A  lei  é  igual  para  todos,  menos  para  os  bispos  t 

Offerecemos  aos  leitores'  imparciaes  e  amantes  do 
pa4z ;  offerecemos  aos  homens  de  consciência  livre  e  de 
dignidade,  o  seguinte  aviso  que  hoje  nos  offereoeu  o 
gcrrerao  no  Diário  Ojficial  : 

«  4*  secção. — Ministério  dos  negócios  do  iniperb, 
--^Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Julho  de  1873. 

«  £x»i.  e  Revm.  Sr. —  Foi  presente  a  S.  M.  o  Impe^ 
(rador  o  recurso  interposto  pela  irmandade  do  Sasitis^ 
símo  SaGra{nento  da  egreja  maftriz  da  parocfaia  de  Santo 
António,  da  cidade  do  Recife,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  1911  de  28  de  Março  de  1857,  contra  a 
sentença  pela  qual  Y.Ex.  Revm.  a  julgou  interdicta;  e, 

•  Ouvida  a  secção  dos  negócios  do  inçerio  do  con- 
selho de  Estado,  que  deu  o  parecer  junto ; 

<  Ouvido  o  conselho  de  Estado  pleno,  que  acceitou 
a  d0uU'ina  e  as  conclus&es  do  mesmo  parecer  : 

<  Considerando  que  os  decretos  dos  concilies  e  lettras 
apostólicas,  assim  cohio  quae^qtier  outrfts  constituições 
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ecclesiasticas,  dependem,  para  sua  execução,  do  benc-j 
placito  do  governo,  ou  da  approva^'ão  <ia  assembléw 
geral  legislativa,  se  contiverem  disposição  gerala 
art.  102  I  14  da  constituição  politica  do  Império;      " 

«  Considerando  que  nào  tiverão  beneplácito  as  bulias 
que  fulminão  excommunhão  contra  as  sociedade  maçó- 
nicas; 

«  Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedadftj 
secreta,  é  permiltida  pela  lei  civil,  não  tem  fins  religio> 
SOS,  nem  se  conspira  contra  a  religião  catliolica ;  e  quo,' 
portanto,  faltão-lhe  caracter  e  intuitos  que  a  sujeitem  á 
jurisdicção  ecciesiastica ,  á  condemnação  sem  fárma 
e  figura  de  juizo; 

•  Considerando  que  a  constituição  orgânica  daí 
irmandades  no  Brazil  compete  principalmente  ao  poda 
civil,  e  que  o  prelado  diocesano,  a  quem  cabe  appro^ 
var  os  respectivos  estatutos  na  parte  puramente  reli-^ 
giosã,  tem  autoridade  limitada  aos  deveres  dessa  natu: 
reza,  que  os  associados  cohtraltem ; 

«  Considerando  que  a  irmandade   recorrente 
faltou  a  esses  deveres,  taes  como  se  achão  definidos  ( 
seu  CvOttipromisso  com  força  de  lei,  nem  Isto  foi 
gado; 

«  Considerando  que  a  mesma  irmandade  não  tinha" 
poder  para  cxpellir  do  seu  grémio  os  membros  que 
pertencessem  á  maçonaria,  caso  de  que  não  cogitou  o 
compromisso  approvado  pelo  ordinário,  e. consequen- 
temente qne  não  commetleu  para  rom  a  autoridade  eccie- 
siastica desobediência  pmiivel,  quando  se  declarou 
impossibditada  de  cumprir  uma  ordem  exorbitante  das  ^ 
attribuições  da  mesma   autoridade ; 

«  Considerando  que,  ainda  quando  os  maçons  esti-  I 
vessem  sujeitos  á  pena  de  expulsão  e  perda  dos  direi- 
tos que  a  lei  civil  lhes  garante  como  membros  de  ir- 
mandades, não  podia  um  motivo  pessoa)  de  censura  a 
punição  estender-se  a  Ioda  a  confraria,  para  o  effeito  de  ] 
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ser  declarada  interdicta  por  não  querer  tomar  a  res- 
ponsabilidade de  um  acto  que  em  face  do  seu  compro- 
misso reputava  violento  e  illegal  ; 

€  Houve  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  confor- 
mar-se  com  o  parecer  de  se  dar  provimento  ao 
recurso,  e  manda  que  no  prazo  de  um  mez  seja  cum- 
prida esta  decisão,  cessando  os  effeitos  do  acto  de  que 
a  mencionada  irmandade  recorreu,  como  se  não  hou- 
vesse existido. 

t  Transmittindo  a  V.  Ex.  Revm.  esta  resolução  do 
governo  imperial,  fundada  na  constituição  e  nas  leis 
até  hoje  respeitadas  pelos  bispos  brazileiros,  devo 
observar  que  incorrem  em  justo. e  serio  reparo,  palavras 
e  actos  que  se  oppõem  á  legitimidade  do  recurso  á  co- 
roa, assim  como  ao  beneplácito  de  que  usão  quasi  todos 
os  Estados  catholicos,  e  que  no  Brazil  foi  e  deve  ser 
sempre  acatado. 

€  Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  Revm.,  compenetrado 
da  alta  conveniência  do  mais  perfeito  accôrdo  e  harmo- 
nia entre  os  poderes  espiritual  e  temporal,  mantendo-se 
cada  um  na  esphera  de  acção  que  é  limitada  por  suas 
leis  e  Índole,  receba  e  observe  a  resolução  do  governo 
imperial  coníforme  a  intenção  e  o  dever  que  a  dictârão, 
sem  que  este  acto  em  nada  diminua  a  consideração  que 
merece  a  pessoa  de  V.  Ex.  Revm.,  e  o  respeito  devido 
ao  episcopado,  de  cujo  santo  ministério  tanto  depende  a 
paz  dos  fieis  e  o  esplendor  da  egreja  braziléira. 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex.  Revm. — João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira. — Sr.  bispo  da  diocese  de  Olinda.  • 

O  governo,  portanto,  resolveu : 

A'condemnação  dos  bispos ; 

A  necessidade  do  placeí; 

O  reconhecimento  do  crime  commettido ; 

A  impunidade  dos  criminosos ; 
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O  respeito  e  acatamciilo  á  pessoa  de  D.  Frei  i 
Vila!(l);  I 

O  conselho  implorante  a  que  não  se  opponba  elle  á  I 
decisão ; 

O  temor  de  ser  o  governo  desobedecido  (!) ; 

A  falia  de  energia,  emfim,  dos  actos  otfic.iaes  I 

O  governo  proclama  os  lilspos  i-éos  de  Iesa-cons[ÍluÍ- 
çao,  exorbitantes  de  suas  aliribuiçfles,  desrcspcitadores  ! 
das  autoridades  constituidas; 

Mas  logo  após  a  condemnacSo  dos  actos  irregulares 
e  puniras  por  elles  praticados,  o  mesmo  governo  pro- 
curou neutralisar  o  amargo  do  fel  que  lhes  ministrava, 
dizendo  ao  mais  audaz  e  exaltado  aos  prelados  crae; 

t  Nada  disso  diminuc  a  consideração  fjue  lhe  me-' 
rece  a  pes$oa  de  S.  Ex.,  e  nem  o  respeito  devido  ta  J 
episcopado  de  ipiem  depende  o  esplendor  da  egreja  bra~- 
zHeiraí  • 

E  sempre  a  personalidade ;  sempre  a  influencia  pes- 1 
soai  lio  funcrionario;  sempre,  por  conseguinte,  o  des-| 
virtuametilo    da  ac^ão  ofQcial  I 

O  poder  executivo  perdoou  aos  delinquentes? 

E  a  impunidade  dará  os  seus  fructos.  Nào  so  farão  ] 
elles  esperar. 

Emquanto  o  pobre  povo  de  Pernambuco,  que  inerme 
e  pacificamente  reclama,  íirmadn  na  lei,  a  expulsão  dos 
jesuítas,  é  levado  á  espada  e  aviltado  ás  patas  dos 
cavallos  da  policia,  emquanto  os  impmdcníes  que 
ousarão  offender  us  santos  padres  da  Companhia,  c 
airrontárão  o  palácio  episcopal,  estão  sendo  processa- 
dos para  serem  devidamente  punidos;  D.  Frei  Vital,  o 
provocíidor,  o  bispo  que,  atropellando  todas  aa  leis,  e 
considerando-nos  sunditos  submissos  do  infallitvl 
Pio  IX,  foi  a  despeito  dos  escíssos  e  dos  actos  exorbi- 
tantes e  criminosos,  que  praticou,  cotisiderado  coino  1 
niio  tendo  desmerecido  do  respeito  que  á  sua  pessoa  \ 
è  devido! 
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Oq  não  entendemos  o  que  lemos,  ou  o  acto  do  go-^ 
verao  que  acima  transcreYemos,  severamente  apreciado, 
não  tem  explicação  plausivel  com  a  dignidade  que 
jamais  deve  desamparar  os  altos  poderes  do  Estado. 

Não  é  o  espirito  de  partido  que  nos  dirige,  não  é  a 
(^posição  ao  governo  que  nos  dieta  quanto  escrevemos, 
é  somente  o  amcn*  ao  paiz  em  que  nascemos,  e  a  von- 
tade que  soberanamente  nos  domina  de  vermos  esta 
terra  limpa  de  abusos  e  regida  imparcialmente  pela 
lei. 

Era  dever  indeclinável  do  governo  mandar  respon- 
sabilisar  os  bispos  que  proclamarão,  em  suas  pastoraes, 
herética  a  constituição ;  era  indeclinável  que,  pelos  ex- 
cessos e  abusos  de  poder  commettidos,  fossem  elles 
levados  ao  tribunal  competente  para  serem  devida- 
mente punidos. 

O  governo,  porém,  os  isentou  de  todas  as  naturaes  e 
rigorosas  consequências  legaes  de  seus  actos ! 

O  governo  os  amnistiou  1 

Mas.  a  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  da  respan- 
sabilúhde  dos  ministros  e  conselheiros  de  Estado,  esta- 
bdece  no  art.  í""  §  2**  que: 

f  São  elles  responsáveis  por  falta  de  observância  da 
lei,  nao  fazendo  effectiva  a  responsabilidade  de  sem  m- 
baltemos.  » 

E  esta  falta  é  punida  com  as  penas  de  um,  dous  e 
três  sumos  de  remoção  para  fora  da  corte  e  seu  termo. 
(Minimo,  médio  e  máximo). 

Não  serão  os  bispos  subordinados  ao  governo  im- 
perial ?  Neste  caso  a  ordem  do  governo,  revogando  as 
determinações  episcopaes — é  nulla  de  pleno  direito. 

Mas  o  recurso  á  coroa  é  da  nossa  lei,  como  era  já 
da  antiga  legislação  portugueza,  e  por  conseguinte,  é  o 
direito  quem  consagra  o  principio  salutar  da  subordi- 
nação dos  prelados  diocesanos  ao  mesmo  governo. 

A  decisãO;  portanto^  que  acima  transcrevemos^  devit^ 


em  vez  de  protestos  íie  ailliesão  e  respeito  á  pessoa  i, 
D.  Vital  conter  a  ordem  de  ser  ello  sujeito  a  proc-ess 
para  que  respondesse  pelos  crimes,  que  o  mesmo  H 
verno  confessa  que  elle  e  os  seus  companheiros 
mel  terão. 

O  acanhamento  ila  decisão  do  governo  provém,  tal- 
vez, da  posição  que  o  Sr.  prcsidenle  do  conselho  con- 
quistou e  conserva  na  maçonaria;  S.  Ex.  disponilo  do 
poder,  mas  lendo  de  ser  juiz  em  causa  própria,  quiz 
ser  generoso  I 

Não  attendeu.  porém;  não  refleclio  que  a  genei 
daiie  neste  caso  é  compromettedora  dos  deveres  do 
nistro  e  da  dignidade  no  governo. 

Seria  a  decisão  lavrada  por  tal  modo,  para  satisfazer 
ás  diversas  opiniões  de  que  se  compõe  o  gahinetc  nesl& 
questão  vital  para  o  paiz  ? 

Neste  caso  lamentamos,  que  por  falia  de  cohi 
entre  os  conselheiros  da  corda,  fosse  esta  assim  espi 
na  decisão  proferida. 

O  governo  ainda  nas  ultimas  palavras  deste  aviso, 
segundo  parece,  quiz  firmar  a  doutrina  da  continuação 
no  Brazil  de  uma  egreja  do  Estado,  quando  aliás  a  se- 
paração dessas  duas  distinclas  entitfades  é  absoluta 
mente  indispensável,  em  geral,  e  indeclinável  no  " 
zit,  para  sua  prosperidade. 

A  continuação  da  egreja  catholica  apostólica  n 
nacomo  religião  do  Estado  conservará  o  paiz  na 
manente  dependência  do  pootifice  romano. 

Principalmente  depois  da  infallibilidade  e  áo  Sy 
htís,  essa  dependência  será  um  tlagcllo,  importará  a  de- 
cadência dolmperio,  pela  guerra  religiosa,  pelo  obsla- 
culo  invencivel  á  immigra(,tão,  pela  revolta  do  povo 
centra  o  capricho  do  rei  estrangeiro,  pelo  descrédito 
emlim  da  própria  religião. 

Por  muito  tempo  já  o  mundo  christão  supporta 
administração  dos  papas  de  Roma  I 
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E  a  paciência  está  esgotada. 

Papas  como  por  exemplo  Paulo  H,  Xisto  IV,  Innocen- 
cio  VUI,  Alexandre  VI,  cada  um  dos  quaes  excedeu  em 
crimes  ao  seu  predecessor,  não  podem  deixar  de  revol- 
tar o  mundo  contra  o  pontificado,  e  apartar  do  Estado 
completamente  aegreja  de  Roma. 

O  primeiro,  conforme  a  expressão  de  um  grave  escrip- 
tor,  converteu  por  suas  devassidões  a  cadeira  de  S.  Pedro 
em  immundo  alcouce. 

No  seu  pontificado,  como  nos  de  Sixto  IV  e  de  Inno- 
nencio  VIII,  o  mercado  ecclesiastico  se  alargou  descom- 
munalmente.  Creárão-se  primados^  para  os  filhos 
naturaes,  para  os  netos,  ou  para  enriquecer  as  ^has. 

Lugares  se  creavão  para  ser  postos  em  leilão ;  o 
chapéo  de  cardeal  attingio  a  um  preço  fabuloso. 

A  Europa  inteira  exclamava,  como  ainda  hoje 
exclama : 

— '  Em  Roma  tudo  se  vende  I 

Depois  de  1512  era  geralmente  conhecida  em  Roma, 
e  corria  impressa,  autofisada  pelo  pontífice,  a  taxa  de 
chancellaria  e  de  penitencias. 

Era  baseada  sobre  outra  de  João  XII,  (pie  até  então 
era  secreta,  mas  que  depois  foi  publica,  e  exposta  no 
mercado. 

\]ma  provincial  impressa  em  romã  em  1518  con- 
tinha um  catalogo  dos  Officia  Curice,  e  em  seguida  a 
nota —  Venduntur. 

E  quando  alguém  se  revoltava  contra  tanto  escân- 
dalo, respondia  a  cúria — «  Ridiculum  est  qiiod  grátis 
donare  possis  idipsum  veiidere  non  posse.  » 

A  tarifa  de  Leão  X,  de  que  já  fizemos  menção  em 

artigo  antecedente,  de  tão  escandalosa  e  immoral  que 

,  era  ella,  foi  por  alguns  padres  envergonhados,  negada; 

mas  as  ediçOes  reiteradas,  publicadas,  e  com  autori- 

saçio  expressa  do  papa,  não  deixarão  duvida. 

A  Itália  foi  a  nação  mais  pacienta  ew  supportar  a^ 
W  1  "^ 


âfo 


depredações  da  cúria  romana;  mas  para  marilê-la  noJ 
soirrimento  exerciào  os  ponlifices  ahi  o  nepotismo  ol 
mais  escandaloso.  1 

Ãs  sotnmas  que  a  Europa  tributaria  enviava  porJ 
mil  modos  á  rflrte  de  Roma  erão  na  Itália  distríí»u^| 
idas.  <  Oscardeaes  o  os  prelados,  dizia  um  liistoriadorl 
italiano,  erão,  em  relação  aos  papas,  a  carn»  de  suai 
carne,  os  ossos  de  seus  ossos.  » 

A  Itália  não  pôde,  porém,  supportar  mais,  e  graçai 
aos  que  alli  se  puzerào  à  tiísta  da  revoluvão  HberalJ 
pôde  desafronlar-se  da  infernal  llieocracia,  que  a  avil-1 
tãva. 

Ainda  em  1857,  dizia  um  notável  escriptor: 

■  Non  ú  pio  dire  tanto  male  tklla  corte  Romma,  1 
cke  non  meriíe  se  ne  dica  pin,  perche  é  una.  infcmioM 
uno  escmpin  de  tntti  e  intiiperii,  e  opprobrif,  dei  mon-T 
do.  '  t  A  Hmna.  diz  elle  ainda,  ãove  ie  cose  \ 
alia  grosm  ouve  si  corrompe  ogmino.  » 

Machiavel  dizia  que — quanto  mais  perto  se  eslá  c 
Roma  tanto  menos  religião  se  tèm. 

<  A  grande  diocese  de  Mi^o,  com  seus  2,300  sa-^ 
cerdotes,  diz  outro  escriptor,  esteve  durante  60  anrlosl 
sem  bispo.  Nas  casas  dos  padres  só  três  cousas  sej 
encontravão:  armas,  concubinas  e  fillios.  ■ 

Alli  era  popular  o  provérbio: 

«  O  caminho  mais  seguro  para  o  inferno  é  professar! 
o  officio  de  padre.  • 

0  cardeal  António  Pus!  disse  ante  a  assembléaj 
de  1510: 

•  Roma,  os  prelados  romanos,  os  bispos  que  RomaJ 
envia  aos  outros  paizes,  são  os   autores  de  numerosoi 
erros  e  da  corrupção  da  egreja.  • 

1  A  administração  da  egreja  (disse  Melchior  Gano^ 
ura  dos  prelados  que  assislio  ao  concilio  de  Trento)! 
trausfoniiou-se  tm  Viisla  iralicancia,  cm  comniercio  dei 
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judêo  sórdido,  reprovado  por  todas  as  leis  divinas, 
humanas  e  naturaes.  > 

Reduzida  a  egrejaa  este  triste  estado  de  decadência, 
dominada,  como  ficou  ella  sendo,  pelos  jesuitas,  enten- 
derão estes  de  necessidade  inventar  um  meio  artificial 
de  reconquistar  para  a  cúria  romana  o  poder  que  por 
sua  depravação  lhes  escapava  das  mãos.  E  a  idéa  da 
infallibilidade  lhes  occorreu. 

Gonvinha-lhes  o  dominio  absoluto  sobre  o  mundo 
christâo.  Um  instrumento  poderoso  lhes  faltava,  e  para 
que  elles  imperassem  necessitarão  crear  um  monarcha 
e  soberano  absoluto  da  terra,  tendo  por  centro  a  admi- 
nistração ecclesiastica. 

Gregório  XIV,  já  em  sua  bulia  de  1591  havia-se 
subordinado  aos  jesuitas,  considerando-os  como  a 
melhor  e  mais  poderosa  columna  do  seu  poder. 

E  quando  todo  o  mundo  civilisado  protesta  contra 
esse  ideal  de  vontade  sem  contestação,  quando  todos  os 
pensadores  avalião  o  perigo  de  fazer  depender  a  crença 
do  julgamento  de  um  só  homem,  os  partidários  da 
cúria  exclamão: 

€  Que  loucura !  Pretende-se  transformar  Roma  em 
um  deserto  inhabitado?  Quer-se  enfraquecer  definitiva- 
mente o  papado,  tirar  ao  papa  já  individado  os  recursos 
indispensáveis  a  sustentar  a  magnificência  do  ponti- 
ficado? > 

E  a  infalliblidade  será  o  primeiro  incentivo  do  lucro 
sórdido ;  e  as  excommunhões  se  permutaráõ  por  dinheiro 
e  os  catholicos  se  arrastarão  cegos  e  imbecis  á  discrição 
de  Pio  IX  e  de  seus  infalliveis  successores. 

Todas  estas  circumstancias  influem  poderosamente 
para  que  cesse  de  uma  vez  entre  nós  a  dependência 
em  que  nos  achamos  da  cúria  romana. 

E  quando  outro  argumento  não  tivéssemos  para  sus- 
tentar energicamente  a  separação  da  egreja  do  Es- 
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lado,  nris  o  acliariamos  iio  |)miedimcnto  actual  i3o8l 
nossos  bispos  iillramonlanos  e  alé  na  própria  decisâal 
do  governo,  que  acima  Iranscrcvenios. 

O  anojo  (los  bispos,  (|ue  at&onlão  leis  e  autoridades] 
constituidas,  vem  da  supremacia  que  é  dada  á  egreja| 
romana,  ede  queelles,  ooedecendo  a  PÍo  IX  eá  cúria,! 
querem  que  prevaleça  em  favor  do  império  absoluto  da.  1 
mesma  cúria. 

A  frouxidão,  a  incongruência  mesmo  da  decisão  do  j 
governo  vem  de  querer  elle  manter  o  lirazil  na  depen- 
dência de  Roma,  por  ler  a  religião  catholica  apostólica  I 
romana,  acalhegoria  de  ser  a  do  Estado. 

E  porque  o  poder  da  egreja  romana  é  menos  teme- 
roso, emais  ousado,  eos  bispos qijc exorbitão  tèmtudoj 
ã  ganbar  e  nada  a  perder,  pelo  acatamento  do  govemol 
a  suas  sagradas  pessoas,  é  fora  de  duvida  que  nofl 
Brazil  será  um  verdadeiro  llagello  a  continuação  do  falalf 
concubinato  da  egreja  cora  o  Estado. 

Desta  matéria  nos  occuparemos  ainda  especial-J 
mente. 

Ao  concluirmos  este  artigo,  permilla-se-nos  que  em 
nome  da  maçonaria  agradeçamos  ao  governo  o  ler  elle 
mais  claramente  firmado  a  existência  legal  desta  asso> 
ciação  e  a  segurança  do  suas  funcções. 

Permitta-nos,  porém,  o  governo  lambem,  que  em  nom 
da  maçonaria  lhe  digamos,  que  não  é  isto  somente  o  qutf 
ella  quer.  Deseja  que  as  altas  medidas  sociaes,  como 
sejão  a  liberdade  plena  de  cultos,  o  estabelecimento  do 
registro  civil,  o  casamento  civil,  o  a  separação  da  egreja  ^ 
do  Estado,  se  realizem  neste  paiz,  como  amais  segura 
garantia  de  prosperidade  c  engrandecimento. 

A  guerra  desastrosa  que  os  bispos  ullramontimosllie  . 
têm  feito,  longe  de  a  arruinar,  a  tem  elevado  a  sum- 
ma  altura. 

Nunca  no  Brazil  a  maçonaria  subio  tanto. 
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A  maçonaria  quer  o  bem  geral  e  não  o  seu  proveito 
particular. 

Ella  trabalhará  sem  cessar,  até  que  se  possa  roíilizar 
nesta  terra  o  império  da  liberdade  real  tanto  no  tempo- 
ral como  no  espiritual. 


Rio  de  Janairo,  14  de  Jonbo  de  1873. 


o  pToceitO  d*  r«ipo0i>bllid«da  dos  bÍ«po*  j&  anu  Mm  opporlDnidh: 
do  EiUdo  i  mu  uial. — U  ait.  5.'  dn  caiiBtiCiiívno  politii'* 
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A  limiilez,  a  falU  de  energia  e  a  irifraoção  da  lei,  | 
que  SC  ob-servão,  comti  já  ilissemos,  na  decisão  profe- 
rida pelo  governo,  deixando  de  suspender  já,  e  de  res- 
ponsabilisar  os  bispos,  lendo,  aliás,  esles  fornecido  o  ^ 
mais  positivo  corpo  de  delicio  nas  snas  pastoraes  pu- 
blicadas, arrastarão  os  poderes  do  Estado  aos  mais 
sérios  embaraços,  ao  escândalo  mesmo. 

Ou  os  bispos  são  de  uma  imhccilidade  sem  exMipIo, 
e  lendo  procedido  sem  estudo,  aem  convicção,  sem 
plano  e  levianamente,  não  reagirão  contra  a  decisão  do 
governo,  subordlnando-se  convictos  do  seu  crime  ás 
ordens  expedidas ;  ou  elles,  zelosos  do  sou  poder, 
cônscios  do  que  íizerão,  e  querendo  executar  os  decretos 
de  Roma,  não  reconhecendo  a  primazia  do  poder  tem- 
poral, sustentarão  os  seus  actos. 

A  primeira  hyjiollicse  nós  não  a  admitlimos.  Seria 
fazer-lhes  a  mais  gave  injuria,  e  (|ue  certamente  não 
lhes  deve  ser  irrogada,  admittido  que  sejão  elles,  pelo 
menos,  circumspcclos. 

A  segunda  trará  infallivelmente  a  sua  resistência. 

Para  que  um  bispo,  um  principe  da  egroja,  iini 
representante  do  pontifico  romano,  um  homem  a  quem 
é  dado  o  terrível  arbitrio  de  punir  severamente  cx-in- 
formiUa  cotisãeníia,  tome  uma  resolução  como  a  de 
que  se  trata,   publique  uma  pastoral  e  assmna  assim 
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mna  grave  responsabilidade,  é  mister  que  o  faça  sob  o 
mais  reflectido  estudo,  acurada  preraeditação,  scienciâ 
de  acção  e  perfeita  consciência  do  que  pratica. 

Chegadas  as  cousas  ao  ponto  que  o  governo  deixou 
que  assumissem,  por  nâo  acudir  em  tempo  ao  recJamo 
do  povo,  e  quando  se  acha  desacatado  já  pelo  bispo 
de  Pernambuco,  que  creou  o  mais  sério  conflicto  de 
que  temos  exemplo,  cumpria-lhe  suspendê-lo  logrf  e 
fazer  responsabilisar  o  infractor  da  nossa  lei;  mas 
nunca  expor-se,  perdoando-lhe  prévia,  inconveniente, 
e  illegalmente,  a  que  nova  e  formal  desobediência 
venha  perturbar  mais  ainda  as  relações  das  autoridades 
que  assim  se  chocarão. 

Tudo  leva  a  crer  que  o  Sr.  bispo  de  Pernambuco 
não  execute  as  ordens  que  agora  lhe  forão  expedidas, 
se  é  que  os  poucos  annos  de  idade  de  S.  Ex.  não  o 
constituem  também  sem  a  seriedade  indispensável  a 
manter  a  dignidade  do  cargo,  que  tão  imprudentemente 
lhe  foi  confiado. 

Dada  a  desobediência  o  que  fazer  ? 

Terá  o  governo  a  coragem  de  suspendê-lo,  e  sub- 
mettê-lo  a  processo,  coragem  oíBcial  que  já  lhe  faltou? 

Supponhamos  que  sim,  o  que  entretanto  duvidamos, 
visto  a  estima^  consideração  e  respeito  que  o  ministério 
professa  á  pessoa  de  S.  Ex. 

Supponhamos  ainda  que  o  tribunal  competente,  a 
exemplo  do  governo,  e  não  querendo  ser  menos  ortho- 
doxo  do  que  elle,  possuído  de  igual  respeito,  estima  e 
consideração  á  pessoa,  entende,  em  bem  do  esplendor 
da  egreja  do  Estado,  que  não  deve  desprestigiar  o  seu 
príncipe  com  uma  condemnação  e  o  absolve. 

O  que  fica  sendo  tudo  isto  ?  Quem  se  poderá  en- 
tender? 

Que  jurisprudência  regulará  ? 

Terão  os  brazileiros  de  obedecer  á  constituição  no- 

iílica  ou  ao  SyUabus  ? 
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Quem  será  rei  do  Brazil,  Pio  IX   ou  o  actual  Sr.  j 
D.  Pedro  ir? 

O  que  será  das  instituições  politicas,  das  garantias  1 
outorgadas  "l 

Atlendào  os  leitores  aludoislo;  avaliem  a  gravi- 
dade  dos  embaraços  a  que  estamos  expostos  o  em  suas 
consciências,  respondão,  qual  a  causa  efficiente  de  tudo 
isso  ? 

Os  que  pensarem  maduramente,  os  que  prcferlrenil 
o  bem-estar  do  paiz  aos  seus  commodos  pcssoaes  OO'! 
ás  posições  odiciaes  em  que  se  achem,   responderár 
sem  tiesitar: 

<  O  consorcio  repugnante  da  egreja  e  do  Estado!  i 

E  os  que  assim  pensarem  dirão  comnosco: 

Por  bem  do  Brazd  sejão  essas  dislinctas  entidadesfl 
separadas ;  desapparcça  a  egreja  do  Estado,  tome  i 
actual  sua  devida  posição  entre  os  cultos  livres,  fique  a 
acção  civil  amplamente  desembaraçada  para  manter  2 
ordem  publica  e  para  fazer  effeclivas  as  garantias  ou-í 
torgadas  aos  cidadãos.  * 

Mas,  dirão  ainda  os  que,  contentes  da  actual  anar-^, 
chia  das  consciências,  eque  dos  padres  romauos  (luereml 
fazer  instrumentos  do  poder:  Ojirt.  5"  da  Consti^^ 
tuição  no-lo  veda ! 

Esta  obejecção,  porém,  cahúá  aote  a  coasideraçi 
de  que  esse  art.  5",  não  lendo  força  constitucional 
pôde  ser  obrigado  por  lei  ordinária. 

O  obstáculo  é  fácil  de  supperar. 

A  natureza  do  governo  de  um  paiz,  as  disposiçw 
que  deterniinão  as  funcções  do  poder,  a  definição  c' 
direitos  e  deveres  do  cidadão,  é  quanto  esseocialmeiílfl 
se   pôde    considerar   constitucional;    .  é,    como  dií" 
Bonalil,  o  que  determina  o  temperamento  dos  Estados, 
sendo  que  a  administração  é  o  regimen.  » 

iU  relações  do  homem  para  com  Deus  jamais  pódcoj 
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ser  objecto  de  lei  obrigatória  civjjl.  Ma^iá  puramente 
de  conscieucia,  assenta  por  necessidade  na  liberdade 
de  cada  um ,  excede  as  faculdades  politicas,  e  jamais 
.  pôde  ser  considerada  como  fazendo  parte  da  consti- 
tuição civil  propriamente  dita  de  um  po^ 

E,  portanto,  evidente,  que,  se  em  qualquer  lei  oe^ 
tituinte,  8a,  consigna  a  idéa  de  preferencia  ou  adopção  de 
uma  detennnad^  egreja,  não  pôde  semelhante  preceito 
deitar  deáir  eàracler  ttm^àuiq  e  revogável,  conforme 
as  necesçMades  sociaes^^íWhomènto  o  exigirem. 

E  seesssa  egreja  está  na  dependência  de  um  núcleo 
de  egoistas,  e  pôde  ir  sendo  transformada  conforme  o 
-nteresse  sórdido  de  seus  dominadores  o  determine^ 
^seria  absurdo  considerar  que  o  legislador  constitucional 
a  estabelecesse  nas  condições  de  immuta1)ilidade  e  de 
perenne  respeito. 

O  Brazil  ei:^  possessão  portugueza.  Em  Portugal  a 
religião'  catholicà  e  apostólica  romana  era  considerada 
do  Estado. 

Ao  proclamar-se  ,a  independência  convinha  não 
alterar  certas, instituições^  o  povo  achava-se  na  juven- 
tude de  sua  civilisação;  lião  comprehendia  bem  ainda 
o  seu  interesse,  e  deíxava-se  levar  pela  rotiía  em  maté- 
ria religiosa :  seria  perigoso  proclamar  desde  logo  a  se- 
paração que  aliás  hoje-,' pelo  mesmo  povo,  6  considerada 
como  da  mais  palpitante  líecessidade. 

Em  ta^  condiçõe^jia  constituição' de  1823  consen- 
tio  que  continuasse  a»ser  religião  do  Estado  a  que  até 
então  como  tal  era  considerada.  ^ 

Mas  com  a  sabedoria  indi^ensavel,  ç  prevendo  que, 
com  o  desenvolvimento  d(^intelligencia  publica,  algumas  > 
exigências  podião  e  deviáo  apparecer  em  bem  dos  me- 
lhoramentos sociaes ;  tendo  em  vista  que  constituir  taes 
melhoramentos  dependentes  da  assembléa  constituinte 
seria  difficulta^los  e  retarda-los  com  manifesto  prejuizo 
dos  redes  int^^sses  do  Estado,  distinguio  o  que  pro* 
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priamente  devia  ser  respeitado,  como  essencialmente 
constituinte,  no  systema  de  governo  adoptado,  daquillo 
que  podia  ordinariamante  ser  reformado. 

E  assim  que  determinando  nos  arts.  174,  175,  176 
e  177  as  formalidades  a  observar  sempre  que  se  tratasse 
da  reforma  constitucional,  prudentemente  define  no 
art.  178,  o  que  seja  constitucional  e  sujeito  para  sua 
alteração  a  formalidades  consideradas  indispensáveis. 

E  nesta  muito  sabia  e  prudente  excepção  se  compre- 
hende  sem  duvida  quanto  possa  ser  exigido  e  adoptado 
pelo.  que  respeita  á  matéria  em  questão. 

c  Só  é  constitucional  o  que  concerne  aos  limites  e 
attribuições  dos  poderes  politicos,  e  aos  direitos  poli- 
ticos  e  individuaes  dos  ciaadãos.  E  tudo  o  que  não  é 
constitucional  pode  ser  alterado  pelas  legislaturas 
ordinárias.  > 

E  o  que  no  art.  178  da  constituição  politica  do  Im- 

Serio  se  acha  estabelecido,  e  que  nos  servirá  de  fiin- 
amento  ás  considerações  que  vamos  produzir  em  de- 
fesa da  these  a  cuja  demonstração  nos  compromettemos. 

Esta  disposição  da  lei  fundamental  autorisa  muitas 
e  importantes  reformas  que  podem  ser  realizadas  sem 
dependência  de  constituinte.  Se  não  a  tivéssemos  con- 
sagrado na  Carta  outorgada  ao  povo  brazileiro,  maio- 
res ainda  serião  as  difficuldades  a  supperar,  e  maior 
perigo  correria  ainda  a  mesma  Carta. 

A  constituição  íngleza,  diz  Benjamin  Constant,  sub- 
siste ha  mais  de  século  e  meio.  emquanto  que  outras 
não  têm  durado  nem  três  annos;  porque,  alli  não  é 
canstítucioiud  senão  o  que  entende  com  as  garantias  da 
ordem  social  e  com  a  liberdade  publica,  como  seja  a 
representação,  o  kabeas-corptis  e  o  bill  of  Right. 

Os  poderes  políticos  reconhecidos  pela  constituição 
(art.  10)  sào  9  legislativo.,  o  moderador,  o  executivo  e 
O  judicial. 
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E  não  hâ  poder  politico  que  não  seja  de  delegação 
da  nação  (art.  12). 

A  egreja,  pois,  que  não  é  delegação  da  nação,  lião 
constitue  um  poder  politico. 

O  que  concerne  á  egreja,  portanto,  é  objecto  da  le- 
gislação ordinária. 

Assim,  pois,  só  são  considerados  constitucionaes 
quanto  aos  poderes,  aquelles  artigos  da  constituição 
que  estabelecem  os  limites  e  attribuições  dos  mesmos 
poderes. 

Os  direitos  politicos  consistem  na  faculdade  de  exer- 
cer funcções  nacionaes,  provinciaes  e  municipaes,  ser 
eleitor  e  elegi vel. 

Os  direitos  individuaes  consistem  na  liberdade  pes- 
soal, na  liberdade  de  crença  religiosa,  na  liberdade  de 
industria,  na  inviolabilidade  da  propriedade,  na  liber- 
dade de  exprimir  o  pensamento  por  palavras,  por  es- 
cripto  e  pela  imprensa. 

E  os  direitos  politicos  e  individuaes  achão-se  defi- 
nidos nos  arts.  6,  7  e  8,  combinados  com  o  art.  179 
da  constituição. 

O  estabelecimento  de  uma  religião  do  Estado  não  se 
comprehende  nem  nas  attribuições  e  limites  dos  pode- 
res politicos,  nem  nos  direitos  politicos  e  individuaes 
do  cidadão. 

O  art.  5**,  portanto,  na  parte  em  que  manda  corUi- 
imara  ser  religião  doEstado  a  catholicaapostolicaromana, 
contém  disposição  ordinária,  e  tanta  força  tem  por 
achar-se  entre  os  artigos  da  constituição,  como  se  em 
lei  commum  e  revogável  fosse  consagrado. 

A  constituição,  pois,  apenas  mantém,  na  espécie,  o 
statuquo,  deixando  que,  conforme  o  desenvolvimento  do 
paiz  e  suas  necessidades,  se  adoptasse  o  que  roais 
conveniente  fosse. 

Politico  é  o  conselho  d'Estado,  o  qual  indirectamente 
influe  na  acção  dos  poderes  politicos,  e  entretanto 


já  foi  e  é  considerado  fora  do  ijue  csscncíalmcotè  i 
ronstitucional. 

Muito  mais  politico  é  o  syslhtíma  eleitora!  por  pi^ 
vincia  expressa  e  solenitiemeiUe  decretado  {lela  mesní 
constituição,  e  entretanto  tem  sotírido  fundamentaes 
reformas  por  leis  oriiLuaj:Ías,  como  as  que  reduzirão  as 
eleicpes  geraes  e  provinciaes  a  circulos  e  a  districlos 
liffiitadiss  brios. 

Agora  miismp  vemos  que  a  eleição  directa  terá  de 
ser  resolvida  por  lei  ordinária,  e  'piando  ê  consagraíS 
na  constituição  o  svstcma  da  eleição  indirecta. 

Se  pois,  em  matéria  absolutamente  politica,  reform 
ordinárias  ttim  sido  determinadas,  tirmando-se  assim 
doutrina restrictiva  í\o  que  devo  ser  considerado  essofl 
cialraente  conslilucional,  é  fora  de  duvida  que  a  coni 
nnac^o  de  mna  egreja  do  Estado  está  nas  fapuldacfi 
do  legislador  ordinário.     '' 

Nera  ohsla  a  exigência  que  a  constituição  e; 
de  profissão  da  religião  do  Estado,  para  poder  s 
deputado,  como  se  vê  do  arl.  95  §  3" 

Isto  não  autorisa  a  considerar  como  ponto  consfl 
tucional  a  contimação  da  egreja  do  Estado.  ., 

Bem  ao  contrario,  se  compararmos  esse  art.95,§3 
comoart.  45  da  mesina  constituição,  comprebendi 
a  nenhuma  importância  daípiella  exigência. 

O  senador  é  Ião  legislador  como  o  deputado. 

Se  ser  calholico  apostólico  romano  fosse  entre  r 
qualidade  politica  essencial,  o  senador,  como  o  depi  ^ 
tado,  não  podia  deixar  de  ser  constrangido  a  professíó 
essa  religião,  e  entretanto  não  c  isto  necessário  para  se 
"ter  ingresso  no  senado. 

A  liberdade  de   consciência  consagrada  no  mesmo 
art.  5°.  a  impossibilidade  legal  de  se  perseguir  por  mo-  * 
livos  de  religião,  consagrada  no  arl.  i  79  §  5";  a  igual- 
dade perante^  lei,  consagrada  no  art.  179  §  13°   "    ^ 
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Iróem  todos  os  argumentos  de  constitucionalidade,  quer 
do  art.  95  |  3^  quer  da  egreja  do  Estado. 

Se  o  legislador  constituinte  quizessc  dar  á  primeira 
parte  do  citado  art.  5/"  o  valor  constitucional,  nem  ga- 
rantiria a  liberdade  de  cultos,  nem  deixaria  de  estatuir 
relativamente  ao  sei\ador  a  necessidade  de  ser  catholico 
romano,  assim  como  não  deixaria  de  impor  a  mesma 
obrigação  ao  votante  primário  e  ao  eleitor. 

Dar-se-ha  contradicção  na  carta  constitucional  ? 

Mas  entender  a  lei  de  modo  d  serem  suas  diversas 
disposições  contradictorias,  é  repugnante  aos  preceitos 
indeclináveis  da  hermenêutica  jurídica. 

Qual  o  valor,  pois,  do  que  se  lê  no  citado  art.  95  §  3*^? 

Consideraremos  este  artigo  como  complemento  do 
também  citado  art.  5°  ? 

Se  assim  fosse  não  seria  só  o  deputado  sujeito  a  ser 
catholico  romano  e  sim  também  o  senador. 

Mas  isto  não  se  dá,  e  em  consequência  devemos 
dizer  que,  quer  o  dito  art.  5^  quer  o  referido  96  §  5°, 
são  simples  disposições  transitórias  e  ordinárias,  e  su- 
jeitas a  modificação  commum.  * 

E  âo  pouca  importância  damos  á  extranha  disposi- 
ção desse  arl.  95  §  S"",  que  entendemos  que  se  ao  entrar 
para  a  camará  dos  deputados  algum  dos  eleitos  se  re- 
cusar a  prestar  juramento  de  sustentar  a  religião  do 
Estado,  nem  por  isso  pode  ficar  privado  do  direito  de 
que  o  investio  o  voto  popular. 

E  nossa  opinião,   portanto,  que  o  art.  5°  não  tem 

força  constitucional. 

* 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Jmiho  de  1873. 


•    ...     < 
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o  casamento  foi  sempre  da  jurísdicção  do  poder  civil. — A  cúria  romana 
osnrpoa  a  regularísação  desse  importante  acto  da  vida  social.  —  O  poder 
civil  deve  reivindicar  os  seus  direitos. — A  egreja  do  Estado  é  nm  óbice  4 
necessária  decretação  do  casamento  civil  e  oonseguintemente  um  óbice  & 
immigração  para  o  Braúl. 
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E  tempo  já  de  franquear  as  portas  do  Brazil  á 
immigraçâo  estrangeira  proveitosa. 

O  que  resta  de  escravidão  vai  desapparecer  mais 
cedo  do  que  calculão  os  que  illudirão  a  questão  cora  o 
simples  nascimento  livre. 

Os  que  forão  escravos,  ou  os  que  restão  escravos  no 
paiz,  nem  são  suflScientes  e  nem  se  achão  nas  condições 
de  bem  se  prestarem  ao  que  se  necessita  de  braços 
vigorosos  e  intelligentes. 

Admittir,  portanto,  homens  livres,  e  comnosco  inte- 
ressa-los, é  o  que  devemos  fazer  para  o  desenvolvimento 
industrial  e  agricola,  e  por  conseguinte  para  a  não 
decadência  do  Brazil.  Isto  já  não  pode,  não  deve  ser 
adiado. 

O  adiamento  nesta  matéria  é  a  morte. 

Mas  como  pôde  a  immigraçâo  ser  animada ;  como 
pôde  ella  desenvolver-se  e  reaíizar-se  entre  nós  ? 

A  religião  do  Estado  com  os  seus  óbices  e  apparatos 
é  um  dos  mais  fortes  obstáculos. 

Occupemo-nos  hoje  do  que  pertence  ao  casamento. 

O  que  no  Brazil  se  observa  nesta  matéria  afugenta 
de  nós  ô  estrangeiro  útil  que  professa  religião  diversa. 

EUe,  como  nós,  tem  as  suas  crenças,  elle  as  respeita, 
e  quanto  mais  honesto  e  proveitoso,  menos  se  deixará 
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aviltar,  vendo  essas  suas  crenças  menoscabadas  e  sem 
garantias. 

Mais  ainda  fugiráõ  elies  de  nós,  porque  aqui,  como 
tantos  exemplos  já,  infelizmente,  se  íêm  dado,  a  segu- 
rança da  familia  é  illusoria. 

Basta  que  um  dos  cônjuges  abjure  para  libertar-se 
do  ónus  em  que  se  achaval 

E  o  estrangeiro  que  preza  e  respeita  a  familia  quer 
garantias  para  o  seu  estado  civil,  e  no  Brazil  não  as 
encontra.  Elle,  portanto,  vai  buscar  segurança  onde 
lhe  garantem  liberdade.  E  os  Estados-Unidos,  como 
as  republicas  do  Prata,  ahi  estão  para  os  receber,  cer- 
cando-os  de  todas  as  vantagens  que  aos  nacionaes  são 
outorgadas. 

Emquanto  este  estado  de  cousas  permanecer  no  paiz, 
o  estrangeiro  honesto,  e  por  isso  útil,  fugirá  de  nós,  e 
com  razão. 

Já  em  1854  dizia  a  secção  de  justiça  do  conselho 
de  Estado  que  as  nossas  leis  defectivas  não  garantião 
o  estado  de  casado.  Referia-se  á  allemã  protestante  Ga- 
tharina  Scheid,  que  contrahira  matrimonio  ante  o  seu 
pastor  com  um  portuguez  catholico-romano,  o  qual, 
logo  que  quiz,  a  abandonou  e  livremente  contrahio  no- 
vas núpcias ! 

O  conselho  de  Estado,  porém,  reconhecia  o  mal  re- 
sultante desta  situação  do  nosso  direito ;  e  com  a  maior 
franqueza  inserio  no  seu  parecer  as  seguintes  conside-  ' 
rações : 

«  E  desagradável  e  incerta  no  Império  a  posição  da- 
quelles  que  não  são  catholicos,  quando  sejão  postos  em 

auestão  os  impoilantissimos  direitos  civis  que  se  derivão 
o  matrimonio  e  da  filiação. 

t  Resulta  isto  de  que  o  Brazil,  cujo  estado  e  urgen- 
tissimo  interesse  é  chamar  a  si  colonisação  estrangeira, 
da  qual  grande  parte  não  segue  o  catholicismo,  ainda 
esteja  restricto  e  limitado  á  antiga  e  m\o\€cmX«  \ò^^ 
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lação  portugueza,  feita  para  Portugal  e  para  as  coló- 
nias, cujos  portos  até  o  principio  lieste  século  perma- 
necerão fechados  ao  commercio  estrangeiro,  e  que  re-  1 
crulavão  os  braços  necessários  á  sua  cultura  na  Costa  | 
d'AfrÍca. 

«  A  Imniigração  que  não  fór  catholica,  não  encontra  1 
no  Brazil  garantias  aos  seus  contratos  mafriínoniaes,  1 
e  para  os  direitos  que  delles  derivem  a  seus  filhos. 

Emquanio  somente  os  portuguczes  procuravào  o  Bra-  ] 
zU ;  emquanto  o  Brazil  procurava  na  Costa  d'Arrica  os  J 
recursos  Indispensáveis  á  sua  lavoura,  e  com  pretos  bo- 
çaes,  arrancaaos  de  sua  pátria,  e  expostos  ao  captivei- 
ro,  SC  atiitenlava,  sem  allentar  no  futuro,  o  casamento,  j 
como  o  temos,  era,  pela  ignorância  do  povo,  suppor-  | 
lave!. 

O  faial  e  Indevlflo  respeito  a  certas  instituições  nutri- 
das pelos  padres,  para  sórdido  interesse  seu.   conser- 
vava as  cousas  no  estado  cm  que  sorraleiraraenle  tinhãoí 
sido  atiradas  ás  populações  atrasadas  e  supersticiosas. 

Mas  a  mudança  notável  que  se  lem"  operado  no  es- 
pirito publico,  o  conhecimento  dos  males  a  que  a 
nossa  sociedade  está  exposta,  o  estudo  simplesmente 
da  matéria,  e  a  illusão  que  se  observa  na  celebração  de 
nm  acto  que,  sem  diversi^car  deforma,  e  sem  a  míni- 
ma distlncção,  produz  diversos  eITcItos  (como  acontece 
entre  nós  em  relação  ao  casamento  dos  escravos),  tudo 
tem  podiTOsamente  concorrido  para  que  novas  institui- 
ções clvllisadoras.e  que  assentem,  sobretudo,  no  grande 
principio  da  plena  liberdade  de  cultos,  sejã«  adoptadas. 

A  revolução  franceza  deu  o  primeiro  c  positivo  passo 
para  o  aniquilamento  da  tbeocracia,  libertando  plena- 
mcnle  as  consciências. 

Uma  das  conse(|Ut!ncÍas  dos  princípios  liberaes  queJ 
então  forào  pi-ociamados,  e  que  desde  logo  dominarão  j 
as  demais  nações,  foi  a  separação,  para  todos  indist  I 
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Hnctamente^  do  contracto  civil  do  casamento  e  da  parte 
sacramental. 

A  constituição  de  1791  declarou  que  a  lei  só  consi- 
derava esse  importante  acto  como  contracto  civil. 

Obrigou  desde  logo  o  poder  legislativo  a  estabelecer 
para  todos  os  habitantes,  sem  distincção,  o  modo  pelo 
qual  se  podião  provar  os  casamentos,  os  nascimentos  e 
os  óbitos,  encarregando  a  officiaes  públicos  civis  dos 
actos  respectivos. 

Os  impedimentos  que  constituem  razões  de  interesse 
real  e  de  moralidade  das  familias,  sem  duvida  da  inge- 
rência immediata  do  poder  civil,  forão  por  este  regulados. 

A  compra  e  venda,  de  que  a  cúria  romana  tanto 
proveito  tem  tirado,  cessou,  e  a  immoralidade  e  o 
cynismo  acabarão  o  seu  torpe  reinado. 

Todas  as  nações  cultas  tem  seguido  o  mesmo  cami- 
nho ,  nem  a  civilisação  e  o  bem-estar  dos  povos  per- 
mittem  outro. 

A  legislação  ingleza  admitte  a  liberdade  na  celebra- 
ção do  matrimonio :  o  contracto  civil  isolado,  ou  com  ce- 
remonia  religiosa ;  e  para  a  ceremoia  religiosa  podem 
os  contrahentes  escolher  a  que  melhor  lhes  convier,  sem 
que  isto  altere  de  modo  algum  nem  os  ónus,  nem  as 
vantagens  civis. 

Nos  Estados-Unidos,  qualquer  que  seja  a  crença 
religiosa  dos  que  pretendem  casar,  o  contracto  civil 
é  a  única  fórmula  legal  e  o  que  constituo  o  estado  de 
casado  em  todo  o  seu  rigor  de  obrigações. 

A  lei  commum  não  faz  dependente  o  casamento  de 
nenhuma  ceremonia  estranha  ao  contracto.  O  consen- 
timento, a  liberdade,  a  vontade  dos  noivos  é  tudo 
Quanto  o  direito  exige,  e  quanto  se  requer  para  vali- 
dade do  acto. 

E  nem  a  idéa  do  casamento  civil  é  nova. 

Se  os  padres  conquistarão  para  o  seu  dominio  essa 
grande  conveniência  da  familia^  nâq  é  menos  certo 


que  para   isso  usurparão   do  poder  civil  quanto  a  tal  | 
respeito  era,  e  justamente,  de  sua  muito  especial  juris- 
dicíão. 

O  mutuo  consenso  provado  por  testemunhas  bastava J 
para  tornar  válido  o  cíisamento  entre  as  pessoas  dei 
elevada  condição. 

Assim  estabeleceu  o  código  Theodosiano. 

Essa  disposição  passou  ao  código  de  Justiniano,  que 
a  ampliou  a  todas  as  classes ;  e  mais  ainda  expressamente 
determinou  que  a  validade  do  casamento  dependia  tão-  , 
somente  da  commaoi  vontade  dos  cônjuges.  ■ 

Essa  lei  não  forçava  ningueni  a  receber  o  sacramento.  1 

A  instituição  consistia  só  neste  preceito :  1 

•  Ex  solo  affectu  valeant,  et  rata  siníe  •  (Nov,  1 
74.  G.  4.)  ] 

E  Justiniano  era  legislador  christão  e  dominador'^de  J 
um  povo  convertido  já  ao  chrislianismo. 

O  papa  ííicoláol  dizia,  em  800,  que  bastava,  parai 
a  existência  e  validade  do  casamento,  t[ue  de  conformi'] 
dade  com  a  lei  cml  se  provasse  o  mutuo  consenso. 

Adriano  II  dizia,  resolvendo  uma  questão  sobre  esta  J 
espécie,  que  imo  se  desfaça  o  consorcio,  uma  vez  contra-] 
kiao  segundo  as  leis  cwis,  só  porque  não  foi  feito  i  ' 
presença  de  um  sacerdote. 

Alexandre  IH  decidio,  que  o  marido  que  tenha  des-í 
feito  um  casamento  por  falta  de  observância  dos  ritosa 
da  egreja,  e  que  celebrar  novas  núpcias  conforme  os  ' 
Bwsiíios  ritos,  voltasse  para  sua  primeira  mulher,  uma  ' 
vez  que  entre  clle  e  ella  o  mutuo  consenso  se  houvesse  . 
effectivamente  dado. 

lunocencio  01  igual  decisão  deu. 

Os  theologos  os  mais  notáveis,  entre  elles  S.  Thomaz| 
e  S.  Boaventura,  não  ousarão,  durante  longo  tempo,  de- 
finir como  artigo  de  fé  que  o  casamento  é  um  sacra-  1 
mento,  segundo  affirma  o  padre  J.  J.  Chassagnol. 

Quando,  porém,  a  absorpção  da  vida  temporal  Dal 
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vida  espiritual,  como  convinha  ao  despotismo  da 
egreja  foi  sendo  praticada,  sendo  que  Gregório  Vil  foi 
o  mais  audaz  em  tal  absorpção,  desde  logo  forão-se 
perdendo  as  tradições  dos  casamentos  regulares  e  legí- 
timos, conforme  o  direito  commum,  e  a  fórmula  ecclesi- 
astica  se  tornou  a  única,  desapparecendo  o  contracto 
propriamente  dito,  para  ser  substituído  simplesmente 
pelo  sacramento  I 

«  E  que  importava  isso,  diz  Alexandre  Herculano, 
se,  aos  olhos  dos  papas,  a  sociedade  civil  não  era 
senão  uma  população,  ou  antes  uma  imagem  grosseira 
da  sociedade  catholica,  como  a  escrava  reproduz,  por 
ter  vulto  e  gesto  humano,  a  imagem  de  sua  senhora  ? 
O  diráto,  as  fórmulas  civis  são  a  manifestação  da  so- 
ciedade, serva  do  mundo  temporal :  o  dogma^  o  sacra- 
mentOy  o  rito  erão  a  manifestação  da  sociedade  espi- 
ritual  

f  A  egreja  dominava  tudo ;  o  papa  dominava  a 
egreja!  »  .      ^ 

Entretanto,  ainda  no  concilio  de  Trento  vozes  po- 
derosas forão  ouvidas  em  prol  do  casamento  civil. 

Refere-se  que  o  venerando  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres  dissera  «  que,  sendo  o  casamento  um  pacto, 
era  sujeito  ás  leis  da  sociedade,  e  que  pôr  condições 
ao  pacto  conjugal,  era  cousa  que  pertencia  aos  poderes 
da  terra.  » 

Muitos  outros,  como  fossem  os  cardeaes  Osio,  Symo- 
netta,  Madrucio,  fizérão  séria  opposição  aos  cânones  que 
regularão  o  matrimonio  como  ainda  hoje  é  observado. 

Nada,  porém,  valeu  nesse  concilio  para  que  o  le- 
gitimo direito  prevalecesse.  Morone,  que  presidia  como 
primeiro  legado  do  papa,  mostrára-se  irritado,  e  chegou 
%  ameaçar  de  que  serião  expulsos  da  assembléa  aguslles 
que  ousassem  oppôr-se  ao  que  a  respeito  da  matéria  queria 
o  mmmo  pontífice.' 
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E  sob  tal  pressão  fnrão  arlnplailos  os  cânones  qa( 
ainda  hoje  perlurbão  as  relav<^es  da  familia,  e  a.  quo  a 
legislação  porlugiieza,  que  a  nós  passou,  deu  o  seu  as- 
sentimento, instituindo  o  casamento  pnr  cusíumc  do 
reino,  em  vez  do  casamento  legitimo  conlracto. 

E  assim  que  em  geral  obliverão  os  padres  do  Roma 
que  o  acto  da  vida,  que  mais  depende  de  ajuste  prévio 
e  de  regularisafão  de  futuros  interesses,  fosse  consu- 
mado apenas  pela  palavra  da  egreja  e  sob  a  simples 
fórmula  sacramental,  deixando  ao  arbitrio  do  chefe 
egreja  romana  ligar  e  desligar  á  sua  discrição! 

Esse  estado  de  cousas,  porém,  se  não  convém  a 
nhuma  outra  nação,  menos  ainda  púdc  convir  ao  Br; 
cuja  prosperidade  depende  daacquisiçàodebonsimmi- 
grantes  de  qualquer  seita  religiosa  que  seja,  mas  que 
nos  convenha  para  prosperidade  publica. 

O  casamento,  entre  nós,  não  pode,  não  deve  ficar 
exposto  ás  vicissitudes  ecclesiaslicas,  e  dependências 
sempre  funestas,  e  lioje  provadamente  iminoraes  do 
despotismo  romano. 

h'  necessário  que  o  poder  civil  corajosamente  assi 
ma  o  seu  direito,  e  finne  as  regras  a  observar  m 
importantissirna  matéria. 

Três  qualidades  de  interesso,  diz  Demolombe,  recoí 
mendão  esta  instituição  á  mais  séria  solicitude  do  le 
gislador  :  1°,  o  interesse  geral  da  sociedade,  porque  o 
casamento  é  a  origem  da  familia,  a  sociedade  se  com- 
põe da  reunião  das  famílias,  e  o  casamento  é  por  isso 
a  base  de  toda  a  ordem  sócia! ;  2",  o  interesse  das 
partes  contraclantes :  acto  o  mais  importante  de  toda  a 
vida;  e sobre  o  qual  as  paixões  mais  impcrão,  necessita 
oue  a  lei  se  occupe  seriamente  delle,  e  em  soccorro 
do  futuro  dos  que  nelles  se  ('onq)romettem :  3",  o  inte- 
resse da  familia,  que  exige  garantias  á  sua  liberdade,  i 
e  regularisacão  dos  effeitos  quo  o  casamento  deve  pro- 
duzir. ''~ 
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E  por  isso  que  Merlin,  Durantou  e  oulroâ  subôrdi- 
não  de  preferencia  esse  acto  importante  da  vida  ao  di- 
reito natural,  ao  direito   das  gentes  e  ao  direito  civil. 

E  assim  deve  ser,  porque,  observados  os  preceitos 
naturaes  das  relações  entre  o  homem  e  a  mulher,  o  direi- 
to internacional  deve  garantir  promiscuamente  a  todos 
os  habitantes  dos  diversos  paizes,  nas  suas  mais  caras 
relações ;  e  o  direito  civil  deve  encarregar-se  de  esta- 
belecer as  regras  positivas  nas  relações  dos  cônjuges 
entre  si,  e  delles  para  com  a  prole. 

E  claro,  portanto,  que,  concentrando  no  poder  papal, 
como  se  acha,  até  a  parte  temporal  do  casamento,  fa- 
zendo depender  da  jurisdição  ecclesiastica  o  que  con- 
cerne á  separação  dos  cônjuges,  e  que  directamente 
influe  sobre  as  fortunas  das  familias,  etc,  concentração 
que  se  fiinda  em  depender  o  casamento  somente  da 
celebração  do  sacramento,  dí  em  resultado  a  mais  de- 
plorável confusão,  muito  mais  terrivel  depois  da  revo- 
gação do  edicto  de  Nantes,  pelo  qual  os  sectários  de 
diversa  religião  forão  sujeitos  á  tyranica  alternativa  de, 
ou  perjurar  em  face  de  uma  egreja  que  não  éa  sua,  ou 
não  legitimar  sua  união  e  seus  fílhos  ! 

A  secularisação,  pois,  do  direito  regulador  do  casa- 
mento, o  estabelecimento  do  principio  de  sujeita-lo 
sómento  á  lei  civil,  consagrando  assim  a  separação 
da  egreja  do  Estado,  é  o  que  poderá  constituir  a  inde- 
pendência do  pdder  temporal. 

«  A  lei,  disse-o  Portalis,  que  não  pôde  forçar  as 
opiniões  religiosas  dos  cidadãos,  não  deve  considerar 
para  o  casamento  senão  os  direitos  do  homem.  » 

Apreciado  sob  o  ponto  de  vista  geral,  o  christianis- 
mo  constituindo  o  casamento  no  numero  dos  sacramen- 
tos, deu-lhe  um  caracter  todo  novo,  mas  só  depois  que 
a  egreja  romana  conquistou  todo  o  seu  poder,  tal 
caracter  tomou  esse  acto  importantíssimo  da  vida 
civil. 


Essa  egreja  estabeleceu,  como  lhe  convinha,  que 
o  casamenlo  só  se  fizesse  cm  nome  ilo  céo  e  pela  voz 
do  sacerdote ;  não  sendo  legitimo  senão  o  que  fosse 
celebrado  conforme  os  decretos  da  egreja' 

Então  perdeu  o  caracter  de  contracto  cini  para  se 
[  tornar  exclusivamente  um  acto  religioso. 
[  Póde-se  dizer  que  a  egreja  romana  bem  calculou, 
I  assim  procedendo,  para  chegar  aos  fins  de  dominío 
J  Dniversal.  Os  papas,  desde  que  se  fizerâo  os  únicos  ar- 
I  bilros  do  casamento,  conseguirão  estender  o  seu  poder 
Itemporal;  maslevarão-o  a  tal  excesso,e  além  de  todos 
tos  limites,  que  forçarão  os  povos,  apenas  avançarão  em 
I  civilisação,  a  sacudir  tão  pesado  jugo. 
[  Não  consentindo  o  poder  romano  que  houvesse  ca- 
Isamento  legitimo  senão  na  sua  egreja,  condemnou  toda 
Ea  intervenção  da  lei  civil,  e  proclamando  esse  acto  como 
I  obra  &ó  da  divindade,  estabeleceu  por  cautela  a  indis- 
I  solubilidade. 

Vimos  que  o  divorcio,  como  até  as  segimdas  núpcias, 
[forão  anatliemalisados,  e  a  desordem  na  família  não  se 
12  esperar. 

Desde  logo  se  estabeleceu  a  lula  contra  a  tyrannía,  e 
contra  as  exigências  repetidas  da  cxlrte  de  Roma. 

E  porque  a  tolerância  religiosa  progredia,  o  rigor 
dessas  regras  romanas  foi  sendo  desprezado. 

A  egreja  galicana  deu  o  exemplo  deixando  deacceitar 
1  muitos  dos  cânones  decretados  pelo  concilio  de  Trento. 
Começou  então  a  lei  civil  arehabiiilar-se,  reconquis- 
1  tando  a  sua  força  natural  e  inquestionável. 

O  oue  a  egreja  romana  condemnava  foi  restabelecido. 
O  laço  civil  do  casamento  foi  separado  das  cadéas 
em  que  o  prendia  a  egreja  romana. 

«  E  o  casamento  foi  considerado  contrato  civil,  e  o 
—  conjimgo-vos,  que  era  proferido  pelos  padres,  e  por 
sua  única  autoridade,  passou,  como  diz  Toulet,  a  ser 
gubstituido  pelas  palavras  —  em  nome  da  lei  ficais 
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unidos,  proferidas  pelos  notários  ante  os  quaes  o  con- 
tracto se  celebrava.  » 

Em  conclusão : 

A  instituição  do  casamento  não  pôde  ser  considerada 
presentemente  senão  nas  suas  relações  particulares 
com  a  legislação  civil. 


Rio  de  Janeiro,  21  de  Jnnho  de  1873. 


o  MpcUiíe-DiAr  d«  S.  U.  c 

leÍB  do  puii  e  as  poder..  ,.._._  .j,  , 
qualidade  da  eii!rC]>  àa  Eitwlii  — PriniFÍra  euta  de  Mu-tat  a  CangsníUi 
coatendo  obicrvaçOes  gertua  sabre  a  maMría  e  icerea  da  iuitmofão  pu- 
blica Da  Itália. 


A  resistência  por  parte  dos  bispos  não  se  fez  espe-; 
rar,  e,  como  já  o  dissemos,  collocará  o  governo  eca| 
sérios  embaraços. 

Esta  resistência  principiou  pelo  capellão-môr  da 
casa  imperial,  o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janiiiro. 

As  bulias  sem  placet,  os  decretos  de  Pio  IX,  não  re^j 
cebidosjielo  nosso  governo;  essas  bulias,  que  peU 
modo  o  mais  solenme  forão  declaradas  nullas,  conti- 
nuão  em  execução  1 

O  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros,  os  mi- 
nistros, como  todos  os  maçons,  continuão  excommungí 
dos.   O  St',  bispo  do  Rio  de  Janeiro  acaba  de 
declarar  I 

Todos  sabem  que  o  Sr.  padre  Almeida  Martins,  pi 
ler  feito  um  discurso  na  maçonaria,  foi,  pelo  Sr.  bispí 
suspenso  do  púlpito  e  do  conlissionario. 

È  o  bispo  declarou  bem  alio,  que  assim  procedia^ 
simplesmente  em  viriude  das  bulias  que  excommungá- 
rão  a  maçonaria. 

Expedido,  porém,  o  aviso,  que,  sob  resolução  de 
consulta  do  Conselho  de  Estado,  declarou  de  ordem  de 
S.  M.  o  Imperador,  que  taes  bulias  não  tinhão  execu- 
ção entre  niís,  e  que,  portanto,  sobre  a  maçonaria  nf 
pesava  o  interdicto  que  de  Roma  lhe  havia  sido  h 
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çado,  devia  o  Sr.  Almeida  Martins  repatar-se  restituí- 
do ás  faculdades  de  que  o  arbitrio  episcopal  o  tinha 
inconsideradamente  privado. 

Se  a  necessidade  de  placet  é  uma  realidade,  se  a 
constituição  politica  deve  ser  executada,  t^  os  bispos 
brazileiros  estão  sujeitos  á  lei  do  Estado,  achava-se  o 
Sr.  Almeida  Martins  na  possibilidade  legal  de  subir  ao 
púlpito,  confessar  e  exercer  as  suas  outras  funcções 
sacerdotaes. 

Se  o  fizesse,  independente  de  qualquer  noVa  facuU 
dade  episcopal,  estava  em  seu  direito,  visto  como 
pelo  padroado  tinha  sido  annullada  a  interdicção. 

Msís  o  Sr.  Martins  quiz  manifestar  todo  o  seu  res- 
peito ao  prelado,  e  nos  termos  os  mais  convenientes 
requereu  que  fosse  declarado  de  nenhum  effeito  o  an- 
terior  decreto  de  S.  Ex. 

O  Sr.  capellão-mór  de  S.  M.  o  Imperador  despachou 
o  requerimento,  dizendo:  *A  excommunhão  continua, 
nada  a  alterou,  nem  alterará.  »  O  que  quer  dizer — as 
bulias  declaradas  irritas  por  falta  de  beneplácito  con- 
tinuão  em  vigor,  queira  ou  não  o  governo  imperial ! 

A  resistência,  portanto,  não  se  fez  esperar,  o  que 
é  de  estranhar,  praticado  por  um  bispo  que  tem  cargo 
no  paço  imperial,  e  que  pelo  seu  titulo  é  um  dos  seus 
criados  graves ! 

E  se  do  capellão-mór  parte  a  resistência,  o  que  es- 
perar dos  outros  bispos,  mais  livres  do  que  o  do 
nio   de  Janeiro? 

E  ahi  temos  a  hybrida  alliança  da  egreja  com  o 
Estado !  * 

AlUados  em  luta  permanente ;  ligados  que  vivem  em 
guerra  aberta ;  irmãos  que  se  desconhecem ;  ^  mentira 
emfim ! 
*    Paro  que  manter  essa  illusoria  e  immoral  alliança  ? 

Para  que  serve  ella,  além  do  escândalo  a  que  do 
continuo  se  presta? 
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E  nada  disso  fará  com  que  os  bispos  desmen 
da  estima  e  respeito  que  llies  vota  o  governo  imperial 

Pobre  Brazil,  que  nem  ao  menos  sabe  quem  o  go- 
verna :  se  a  constituição,  se  o  Syilabus ;  se  os  poderi 
constituído»  do  Estado,  se  a  cúria  romana ;  se  S.  ' 
o  Sr.  D.  Pedro  D,  se  S.  Santidade  Pio  IX 1 

As  considerações  que  com  tanta  erudição  qual 
talento  forão  dadas  ao  prelo  pelo  padre  Michaud,  com' 
petente  na  matéria,  por  ser  um  dos  mais  notáveis  dou- 
tores em  theologia,  merecem  acurada  attenção,  e  levão 
ao  espirito  ainda  o  mais  escrupuloso  a  consciência  de 
que  a  egreja  romana,  que  já  não  é  nem  uma,  nem  santa, 
nem  catholica,  nem  apostólica,  mie  tem  falseado  a  noção 
da  fé,  como  a  noção  da  autoridade,  não  é  mais.  nem 
pôde  ser  considerada  a  egreja  do  Estado,  autortsada 
pelo  art.  5"  da  constituição. 

Taes  considerações  convencem  irrecusavelmente  que 
esse  art.  5"  nessa  parte  é  letlra  morta.  E  nem  poderia 
elle  ser  respeitado,  como  pretendem  os  padres  roma- 
nos, desde  que  outras  disposições  da  mesma  lei  são 
antinomicas  com  ella  e  na  parle  a  menos  recusavel  por 
ser  aquella  cm  que  as  garantias  do  cidadão  são  con- 
sagradas. 

Seria  absurdo  conceder  que  na  adopção  da  egreja 
tholica-ajjostolica-romana  se  subordinassem  as  prii 
ras  qualidades  —  á  de  simples  romana. 

A  egreja  romana,  como  ella  se  acha  hoje,  é  distiricla 
e  consideravelmente  apartada  daquella  que  reunia  as 
qualidades  em  que  se  acha  autorisada  a  egreja  do  ~ 
tado. 

O  legislador  brazileiro  conhecia  e  adoptou  a  ven 
delra  egreja  de  Jesus-Christo,  uma,  sania.  catliolica  e 
apostólica.  Se  a  romana  perdeu  estas  qualidades,  a 
egreja  do  Estado,  que,  entretanto,  se  compõe  também 
das  outras,  desappareceu  c  é  presentemente  uma  illu- 


!Ja(ã^H 
rim^H 

incla 
ia  as     * 


256 


io,  contra  a  qual  a  boa  fé,  a  lealdade,  a  dignidade  da 
ição  protestão  solemne  e  energicamente. 
Acumpanhemos  as  considerações  de  Michaud : 
I  A  unidade  de  hypocrisia  e  de  medo  existirá,  mas 
a  de  doutrina  desappareceu. 

•  A  definição  dogmática  de  infallibilidade  e  de  omni- 

fotencia  do  papa  rompeu  lolalmente  com  a  fé  catho- 
ica,  ensinada,  pregada  e  acceila  até  18  de  Julho  de 
1870.  É  uma  completa  denegação  do  catholicismo 
anterior.  • 

E  tanto  é  assim  que  aquelles  que,  levados  pelo 
medo,  fizerão  adhesOes  ao  papa,  depois  da  declaração 
de  sua  nova  qualidade,  um  confessava  que  seria  infame 
quem  tendo  negado  a  validade  do  ultimo  concilio  se 
retractasse  ;  — outro  dizia  que  a  infallibilidade  apenas 
provoca  a  hilaridade;  —  outro,  clara  e  expiicitamente 
em  uma  carta  de  submissão  a  Roma,  dizia  —  que 
como  bispo  se  submettia  á  autoridadede  Roma,  mas 
como  homem  e  como  Iheologo  conservava  sua  liber- 
dade e  convicções.  E  esta  dislincçâo  abala  pela  raiz 
Í  unidade  da  egreja  e  o  catholicismo  de  Roma. 
Já  em  1769  se  escrevia  : 
« Grila-se  sem  se  entender,  disputa-se,  dizendo-se  que 
lodos  são  unanimes  /  É  um  concerto  em  que  todos  os 
sons  são  falsos.  • 

Religiosos  de  grande  conceito  na  Europa,  coUocados 
t  entre  o  desejo  de  salvar  as  communidades  a  que  per- 
11    tcncião  e  o  respeito  ás  suas  consciências,  illudem  a 
^baestâo  dizendo  : 

^B  •  Uma  cousa  é  obedecer  outra  é  crer :  obedeço,  mas 
VBão  creio.  • 

Como  se  podo  obedecer  em  cousas  de  fé,  sem  crer  ? 
'  Lemos  também    ([ue  outros  obedientes  a  Roma 
H  disserão: 
■     <  Creio  nos  decretos  do  concilio,  mas  no  sentido  do 


236 

que  só  Deus  sabe  ser  verdadeiro,  e  nenhum  homem, 
mesmo  o  papa,  conhece  com  precisão  o  que  é  a 
verdade.  • 

O  padre  Gratry  dizia  que  se  submettia  unicamente 
para  evitar  um  schisma,  mas  não  por  estar  convencido 
da  verdade  de  tal  dogma. 

E  assim  perdeu  a  egreja  de  Roma  a  unidade  na  sua 
crença  dogmática.- 

Na  Allemanha  os  catholicos  rd)eraes  guardão  a  sua 
fé  anterior  a  Julho  de  i870;  na  Inglaterra  muitos  sa- 
cerdotes se  conservarão  firmes  em  sua  crença  anti-in- 
fallibilista,  e  são  tolerados  ;  na  Itália  é  considerável  o 
numero  dos  padres  que  rejeitarão  os  novos  decretos,  e 
que  esperão  no  silencio  a  hora  da  libertação  :  na  França, 
que,  ccmo  diz  o  mesmo  Michaud,  é  a  terra  do  papis- 
mo,  o  numero  dos  rebeldes  é  respeitável  já,  sendo  que 
ahi  o  ultramontanismo  é  todo  politico  e  não  dogmático, 
e  mesmo  assim  actua  na  maior  parte  o  medo,  e  é  geral 
dixer-se — para  que  arriscar-se  por  uma  palavra,  amna 
excommunhão  e  no  actual  estado  de  cousas  ? 

Onde  pois  a  unidade  dogmática  da  egreja  romana? 
Pelo  que  pertence  â  santidade,  bastão  os  decr^osdo 
Vaticano  para  destrui4a  na  €^^:reja  romana. 

Emquanto  a  religião  im{4icitania[ite  contém,  e  como 
sua  base  essencial,  a  união  da  ahna  com  Deiis;,  Roma 
akírahe  de:^^  sublinhe  principio  e  pretende  que  a  re- 
ligâo  consista  simplesmeirte  na  subnussio  ao  papou 

«  EflertiTamente.  du  Michaod,  Roma  perdte  a 
quem  quer  que  sieja.  desde  que  se  suboriiae  ao  sai 
impefio.  e  isto  è  antinrhristào.  » 

t  È  sem{Ye  PsMik^  IV  oAereic^efido  a  soa  tuis^na 
filha,  em  Jie^us4?Jirisk\  IsaM.  ràiiika  de  Ii^atenra^ 
ammBar  a  sentença  pv^mnciada  omtn  o  casMMOto 
de  sm  «dU  AMia  Rwnnik  <Mi  m  f«M^^ 
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tos — Onmia  propter  ros,  aconselliava  S.  Paulo — Omnia 
propíer  me.  diz  o  chefe  da  egi-eja  romana.  . 

E  ahi  lemos  a  religião,  cx^igida  pelos  ullramonlanos, 
convertida  em  perfeito  Bni/tíriamísmo,  e  os  dogmas  ver- 
dadeiros e  a  morai  do  catliolieismo  corrompidos! 

Pressensé  dizia,  depois  do  ultimo  concilio :  *  O  ca- 
tbolicismo  perdeu-se,  desvirtuado  pela  nntiireza  nova 
que  lhe  imprimirão,  depois  de  Julho  de  1870.  • 

Não  ha  sacramento  que  Roma  não  tenha  prostituí- 
do ao  diniieiro. 

Tudo  lhe  serve. 

A  egreja  romana  é  hoje  subordinada  aos  jesuítas,  e 
por  conseguinte  desmoralisada  como  estes. 

A  egreja  romana,  poríanio,  consagra,  nos  seus  fun-. 
damenlos,  o  prohabilismo,  a  direcção  do  pensamento  e 
arestrifçâo  mental. 

Quem  ousará  dizer  que  esses  princípios,  essencial- 
mente immoraes,  possão  constituir  santidade? 

Bem  ao  contrario  repu^&o  elles  ao  preceito  de  S. 
Paulo  íiOfi  faciamns  mala  vt  venxant  bona.  A  egreja, 
que  elege  o  seu  chefe  sob  a  pressão  de  interesses  in- 
confessáveis e  porvenaes  eleitores;  que  se  entrega  á 
vontade  discricionária  de  um  homem  a  quem  appellida 
infallivcl,  roubando  á  divindade  esse  seu  attributo  ex- 
clusivo, para  ornarcomelle  a  uma  peccaniinosa  creatu- 
ra ;  a  egreja  romana,  que  nutre  no  espirito  do  povo  a 
idéa  de  que  os  maiores  crimes  podem  ser  perdoados  por 
dirdieiro:  ipie  o  reino  da  gloria  e  o  descanso  eterno  da 
alma  podem  lambem  ser  alcançados  por  dinheiro;  a 
egreja  romana,  que  se  entrega  aos  jesuítas,  que  armou 
a  inquisição,  que  acoroçoou  o'massacre,  que,  perdendo 
a  natureza  de  sua  insliluíçâo  sublime,  se  envolve  no 
governo  temporal  das  nações,  jamais  aspirará  aos  foros 
de  santidade. 

Quanto  á  catholicidade,  gozará  ella  de  tal  attributo? 

Vejamos.- 
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Catholieo  significa  universal. 

Para  que  uma  egreja  assim  se  considere,  necessita 
que  tenha  firmada  a  idéa  de  que  a  verdade,  c«mo  ella 
a  entende,  é  acceila  livre  e  geralmente,  sem  restriq^. 

Reduzir  o  homem  forçadamente  a  uni  simples  estado 
de  crença,  seria  força-lo  a  abdicar  de  sua   natureza. 

Reduzir  a  verdade  a  leis  é  crear  inlelligencias  pas- 
sivas e  sem  autoridade,  e  quando  a  universalidade  aeve 
assentar  indecliiiavelmenle  nalíberdaiJe  de  pensamento 
de  acção,  e  na  aceeilação  espontânea. 

Nestas  condicçôes,  ao  passo  que  o  christianismo, 
com  a  liberdade  proclamada  e  ensinada  pelo  Divino- 
Meslre,  com  as  virtudes  que  compõem  a  sua  moral  e  a 
sua  lei,  póde-se  considerar,  e  é  universal,  a  egreja 
romana  está  i/jso  facto  excluida  desse  attributo,  visto 
como  a  intolerância,  os  erros  grosseiros  que  lém  trans- 
formado essa  doutrina,  as  contradicíões  constantes  a 
que  tèm  exposto  a  crença,  não  são,  nem  podem  ser, 
acceilos  e  adoptados  pela  universalidade. 

E  se  a  egreja  romana,  antes  de  1870,  já  tinha  apar- 
tado de  si  avultado  numero  de  christãos,  depois  do 
dogma  da  infallibilidade  ficou  reduzida  talvez  a  menos 
da  terça  parte  de  seus  antigos  sectários,  sendo  que  entre 
os  que  ficárâo  se  contào  innumeros,  contidos  apenas 
pelo  medo,  mas  com  a  consciência  repugnando  a  quanto 
de  novo  se  lhes  ordena  que  acreditem. 

'  E  aquelles  que  não  mantém  a  mesma  doutrina  ou 
nella  não  acreditão,  embora  pareção  pertencer  a  ama 
egreja  (como  diz  Santo  Agostinho),  não  pertencem  por 
isso  mesmo  a  essa  egreja.  > 

Se  o  numero  dos  fieis  é  o  que  constitue  a  catholici- 
dade  da  egreja,  na  actualidade,  como  bem  diz  o  citado 
Michaud,  a  romana  está  fora  do  alcance  de  tal  quali- 
dade, porque  o  numero  daqueiles  que  ella  trata  de  dis- 
sidentes, e  a  quem  caprichosamente  tem  excommun- 
gado,  é  tão  grande  que  abrange  já  além  de  metade  do 
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que  ella  contava  para  seu  calculo,  e  para  lisongear-se 
de  lai  qualidade. 

A  catholicidade  daegreja  consiste  na  doutrina,  e  &ó 
é  por  ÍS30calÍiolicaaquella, cuja  regra  a  observar,  cujos 
dogmas,  cuja  profissão  de  fé  são  hoje  o  que  forão 
sempre,  e  serão  até  á  consummação  dos  séculos. 

Disto  se  deduz  a  coosequeucia  natural,  que  especi- 
almente depois  dos  últimos  dogmas  adoptados,  a  egreja 
romana  nâo  pôde  dizcr-se  catholica.  Se  até  1870  pos- 
suía esta  qualidade,  perdeu-a  desde  então. 

Será  ellã  apostólica? 

A  obsenancia  do  que  ensinarão  os  apóstolos  é  o 
que  coDstitue  a  qualidade  de  apostólica. 

Na  doutrina  do  Divino-Mestre,  aquella  que  não  pro- 
curava apoio  na  força  temporal,  que  se  mantinha  pela 
palavra,  pela  persuasão  e  pelo  exemplo,  não  se  funda 
certamente  a  actual  egreja  romana 

Emquanto  os  apóstolos  procuravâo  proselytismo 
entre  os  homens  livres,  emquanto  na  liberdade  de 
consciência  querião  eites  amparar  a  doutrina  que  pré- 
gavão.  e  que  sú  assim  a  desejavão,  [>orque  só  assim 
agradava  ella  ao  seu  divino  instituidor,  o  actual  pri- 
mado de  Roma  esbraveja  e  excommunga  para  melhor 
firmar  o  seu  poder  temporal,  arvora-se  em  Deus  e 
atlribue-seiníallibilidadi;  sem  se  lenftrar  sequer  da  fra- 
gilidade invencível  de  sua  própria  natureza. 

«  Percant  popuH  diuninodo  defineatur  dogma.  • 

É  assim  que  Pio  IX  se  faz  successor  dos  apóstolos! 

Não  entramos  na  questão  de  ser  ou  não  o  papa  de 
origem  divina,  e  não  de  simples  convenção  dos  padres 
para  presidir  a  egreja. 

Conlentamo-nos  com  a  prova  que  nos  fornecem  o 
comportamento  dos  padres,  e  as  variáveis  doutrinas  e 
a  novidade  dos  dogmas,  tudo  aliás  repugnante  á  ver- 
dade da  religião  enrista,  ensinada  por  Jesus  e  pelos 
seus  discípulos. 


A  democracia  chrislã  foi  convertida  pelos  papas  em 
soberba  aristocracia, 

O — a  Ceaar  o  tpie  é  de  César — foi  substituído  pelas 
expulsões  de  soberanos  temporaes.  e  pelo  reinado  papal 
da  Itália. 

A  pobreza  do  pastor  foi  transformada  em  opulência 
e  poderio  das  summidades  da  egreja  romana. 

E  se  quem  não  observa  uma  doutrina  não  pôde  as- 
pirar aos  foros  de  seu  sectário,  é  fora  de  duvida  que 
a  egreja  romana  não  é  também  apostólica. 

Ella,  portanto,  sem  catholicismo,  e  sem  apostoUcis- 
mo,,  se  reduzio  a — simplesmente  romana. 

E  arrojado  sem  duvida  quanto  acabamos  de  dizer, 
porém,  é,  em  toda  a  pureza  da  consciência,  a  verdade, 
única  acceitavel  ante  a  lógica  irresistivel  dos  factos. 

Sendo  assim,  e  se  o  arl.  5"  da  constituição  do  Im- 
pério sú  quiz  que  continuasse  a  egreja  romana,  como 
do  Estado,  tendo  ella  outras  condições,  quaes  são  os  de 
calbolica  e  apostólica,  ó  evidente  que  no  rigor  das  pa- 
lavras da  nossa  lei,  e  no  espirito  darissimo  do  legis- 
lador, desappareceu  a  religião  do  Estado,  ficando  sub- 
sistindo a  liberdade  de  cultos,  tombem  consagrada  nt 
mesmo  artigo,  o  qual  deve  ser  modificado  com  a  su] 
pressão  das  palavras  sem  forma  exterior  de  templo. 

A  existência  ã?  uma  egreja,  na  forma,  e  nas  con- 
dições em  que  a  lei  íundametal  a  exige,  desappareceu. 

Cessando  a  razão  da  lei,  cessa  a  sua  disposição  ; 
e,  portanto,  se  a  egreja  romana  era  do  Estado,  uma 
vez  que  conservasse  a  apostolicidade  e  a  catbolici- 
dade ;  perdendo  ella  estas  qualidades,  especialmente 
depois  da  innovação  dos  recentes  dogmas,  é  claro,  é 
lógico,  é  de  rigorosa  jurisprudência,  que  não  lemos  a 
religião  do  Estado,  como  foi  ella  autorisada. 

Vivemos  a  esse  respeito  em  verdadeira  ficção,  res- 
peitando como  legal  o  que  está  fdra  da  lei,  im|)ondo  aa, 
listado  obrigações  que  já  não  lhe  pertencem  ri| 
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mente,  supportando  os  caprichos  de  um  homem  pec- 
caminoso,  mas  que  se  diz  infallivel  I 

E  para  que  ?  Com  que  proveito  ? 

Para  que  nutrirmos  o  escândalo  com  que  os  nossos 
bispos  ultramontanos  affrontão  a  nação  ? 

Para  somente  despender  uma  boá  parte  das  rendas 
publicas  em  beneficie  dos  que,  formando  uma  cruzada 
infernal  contra  os  poderes  nacionaes,  e  contra  a  pró- 
pria constituição  politica,  anarchisão  o  povo,  e  incu- 
tem no  seu^pirito  a  superstição,  e  em  proveito  de 
uma  autoridade  estranha  ? 

Para  alimentarmos  a  vibora  que  ha  de  infallivelmente 
envenenar  o  nosso  futuro? 

Os  jesuitas  são,  póde-se  dizer,  a  egreja  romana 
p^sonalisada.  EUes,  a  despeito  da  lei  que  os  con- 
demna,  vão  sendo  escandalosamente  tolerados. 

Em  vez  de  serem  já  expulsos,  se  consente  que  vão 
aninhar-se  no  interior  do  paiz,  como  acaba  de  acon- 
tecer em  Pernambuco  1 

Desejará  o  governo  combater,  com  as  armas  na  mão, 
o  exercito  de  fanáticos  que  esses  padres  desnaturados 
tratão  de  organisar,  para  realização  de  seus  desejos 
de  domínio  e  de  riquezas  ? 

E    tempo    ainda    de   ter  a  coragem    do  dever. 


P.  S.  —  Acabávamos  de  escrever  o  presente  arti- 
go, quando  recebemos  de  um  illustrado  e  respeitável 
•        cavalheiro  a  carta  que  em  seguida  transcrevemos. 

Vem  elle  em  soccorro  das  boas  idéas  que  sustenta 
mos,  traz  á  discussão  novos  e  irrecusáveis  argumentos. 

Pintando  com  as  cores  reaes,  que  nos  fornece  a  his- 
toria, o  estado  da  instrucção  publica  a  que  os  padres 
de  Roma  reduzirão,  calculadamente,  a  Itália,  faz  co- 
^  nhecer  o  plano  aviltante  por  elles  posto  em  acção,  para 
poderem  a  salvo  dominar. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Janho  de  1873^ 
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A  GANGINELLI 


■  Com  os  vossos  ai-tigos  A  egreja  e  o  Estado,  publi- 
cados no  Jorna/  du  Comnmrcio,  e  cscriptos  com  muito 
lalento  e  erudição,  tendes  prestado  um  serviço  imnienso 
ao  paiz.  Sustentando  as  boas  doutrinas  contra  as  exa- 
geradas pretensões  do  ultramontanismo,  e  contra  os 
planos  satânicos  do  jesuitismo  moderno,  mereceis  os 
applausos  dos  homens  sinceros,  para  quem  a  religiãu 
não  é  ttiodus  lyivemU  ou  matéria  de  especulatão. 

■  Do  meu  retiro,  onde  contemplo  os  fados  como  ob- 
servador, e  peço  a  Deus  que  salve  o  lírazil,  envio-vo.-^ 
uma  saudação  singela,  porque  é  fdha  das  convicções  f 
dos  sentimentos  de  um  homem  que  não  teiii  ambições, 
e  não  deseja  para  si  nem  uma  das  vantagens  do  que 
entre  nós  se  decora  com  o  nome  de  politica»  e  governo, 
mas  que  não  passa  de  um  jogo  de  paísjies  ruins  ou 
interesses  inconfessáveis. 

<  Applaudindo  esse  nobre  esforço,  peço-vos  per- 
missão para  oíTerecer  ã  vossa  penna  de  abaiisado  os- 
eriptor  um  assumpto  digno  do  vosso  patriotismo,  e  mi- 
nistrar-vos  alguns  aponlamenlos  colhidos  nos  meus  es- 
tudos silenciosos.  Podeis  Iraliu-  esse  ;issumplo  com 
toda  a  maestria,  e  esmagar  o  clericalismo  rom  a  vos.sa 
lógica  implacável. 

•  É  da  Itália  que  vos  pretendo  fallar,  da  bclla  Itália 
onde  eu  quizera  ter  nascido,  se  não  pudesse  ler  nas- 
cido no  Brazil. 

«  Todas  as  inlelligencias  illustradas  que  se  reuuem 
a  coraçBes  bem  formados  applaudem  o  grandioso  rao- 
vimenlo  restaurador  da  Ilalia,  a  queda  do  poder  tem- 
poral dos  papas  que  Ião  grandes  males  fez  ao  christia- 
nisiuo.  O  elericahsmo  é  uma  das  maiores  calamidades 
soci.ii's  ;  os  seu?.  t;[[(í'\Vo&  %ão  Uovrorosos,  e  enlie  (oiio.^ 
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avulta  o  obscumntÍKuiu,  a  ignorância  pofiular.  Alacai-o 
neste  terreno,   GanganelU,   e  esmagareis  o  monstro. 

•  Acredito  (juc  não  recusareis  o  meu  pequeno  ser- 
viço. 

"  Em  180!  começou  o  movimeuto  de  re5taurai,'ão 
para  a  instruri.:ão  publica  na  Itália."  Tendo  22  milhões 
de  habitantes  nesse  lempo,  17  milhões  não  sabião  ler 
nem  escrever!  De  100  habitantes  49  ignoravão  o  al- 
phabeto  no  Piemonte,  57  na  Lombardia,  80  a  82  nas 
Romanias,  85  nas  Marcas,  86  na  Umbria,  88  em  Ná- 
poles, 90  em  aljíuns  Ingarcs  e  93  na  Sicília! 

■  De  100  habitantes,  de  dois  a  cinco  annos,  somente 
Ires  ou  quatro  eslavão  nos  asylos;  de  100,  de  cinco  a 
12  annos,  o  reino  de  Nápoles  mandava  ã  escola  !3,  a 
Sicilia  seis!. 

•  Em  1866  dizia  Berli, ,  ministro  da  instrucyâo  pu- 
blica, ao  parlamento :  ■  É  nm  exercito  de  bárbaros 
acampado  no  meio  de  nós.  > 

"  Quando  o  rei  Victor-Emmaimel  entrou  em  Nápo- 
les, achou  uma  população  de  400  ou  500,000  almas 
com  42  escolas  e  somente  3,000  alumnos  I  Mais  de 
68,000 meninos  não  ião  ás  escolas!  E  em  virtude  de 
um  decreto  real  de  1849,  todos  os  mestres  ou  profes- 
sores erão  padres. 

•  O  governo  do  grão-ducado  da  Toscana  era  o  mais 
doce  e  mais  adiantado  da  peninsula.  O  prefeito  de 
Grosseto  lenibrou-se  de  apresentar  a  Landucci,  minis- 
tro de  Leopoldo  U,  um  relatório  sobre  a  instrucíão  pu- 
blica; e  o  ministro  lhe  disse  em  resposta  o  seguinte: 

"  Se  este  relatório  revela  no  redactor  grande  zelo, 
deixa  ver  ao  mesmo  Icnqio  uma  tendência  para  o 
derramamento  progi-essivo  da  instrucção. 

•  Eu  não  sei  até  que  ponto  esta  tendência  pôde  ser 
approvada  por  um  ministro  pnliticfl.  Para  o  abai\« 
aasignado  c  uma  máxima  e  uma  regra  de  ÇTOteÃTOAvto 
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manter  os  homens  era  tal  estado  que  elles  teiihão  dese- 
jos proporcionados  aos  meios  de  satislaze-los.  » 

•  Dizia  este  ministro,  que  a  instrucçâo  derramada  I 
além  do  necessário  devia  ser  refreada  com  a  prudência  j 
conveniente  para  reduzir  ao  serviço  social  o  cavaJlo  | 
{o  povo)  que  abandonado  à  sua  própria  força  lança  em  1 
terrao  cavalleiro. 

«  Esse  ministro  lambem  dizia  que  era  liberal,  como 
affirmão  os  nossos  uilramontanosl 

•  Eis  ahi,  Ganganetli,  dei-vos  o  pincel  e  as  tintas,  i 
tracei  o  quadro,  que  deveis  coUocar  entre  os  da  Hes- 
panha  e  Portugal,  tendo  por  cima  o  da  Turquia,  único  1 
paiz  da  Europa  que,  debaixo  desse  ponto  de  vista,  se  j 
parece  com  essas  victimas  do  clericalismo.  1 

•  E  como  os  nossos  patriotas  ultramontaoos  nos  ] 
querem  entregar  aos  bispos  romanos  e  aos  padres  da  ] 
Itália, deveislembrar-lhes  que  não  percào tempo,  e  Ira-  | 
balhem  com  lodo  o  esforço,  porque  o  Brazil  já  se  está 
adiantando  muito.  Com  oito  milliões  de  habitantes  livres, 
tem  nas  escolas  de  inslrucção  primaria  cento  e  poucos 
mil  meninos,  e  somente  mais  de  um  milhão  de  meni- 
nos na  idade   escolar   completamente  analphabetos ! 
Este  nosso  municipio  neutro  tem  perto  do  40,000  me- 
ninos de  idade  escolar   que  não   recebem  inslrucção !  J 
Venhào  os  padres  de  Roma  quanto  antes,   venhão  os  | 
jesuitas,  apoiados  pelos  nossos  ministros  e  estadistas  J 
ultramontanos,  porque  já  nos  vamos   adiantando  de  1 
mais  e  o  cavallo  póae  lançar  em  terra  o  cavalleiro.       '\ 

'  É  preciso  empregar  essa  prudencta  conveniente  no  J 
sentido  de  sofrear  a  tendência  para  o  derramamento' f 
progressivo  da  instrucção  que  já  nos  ameaça. 

•  Ha  outra  tendência  muito  perniciosa  que  se  tem  ' 
desenvolvido  no  nosso  paiz ;  é  a  tendência  para  a  edu- 
cação das  mulheres,  para  formar  mais  de  familia.  Já 
as  temos  de  mais;  e  convém  refrear  esse  movimento 
irreligioso:  venhão,  pois,  as  santas  irmãs  de  caridade 
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para  fazerem  a  educação  das  meninas,  e  converter  as 
nlhas  dos  nossos  estadistas  e  publicistas  ultramontanos. 

«  Abri  a  historia,  illustre  escriptor,  e  em  cada  uma 
das  suas  paginas  lereis  um  testemunho  eloquente. 

«  Mas,  sois  vós  que  deveis  escrever  e  não  eu. 

«  Continuai  a  vossa  obra  meritória  ;  eu  vos  applau- 
direi  sempre,  porque  sois  apostolo  da  verdade.  Sou 
também  vosso  compratriota.  > 


Masíai. 
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IUtÍ8tet;cia  do  bispo  de  Pernambuco  ás  ordens  lei^aes  do  governo. —  Roma 
manife>ta-se  qual  é.  —  Pouco  escrúpulo  na  nomeação  dos  bispos  do  Br-izil. 
—  Palavras  do  Dr.  Moraes  Sarmento  acerca  da  egreja  do  Estado. 


A  questão  religiosa  vai  tomar  o  caracter  que  pre- 
víamos. 

O  bispo  de  Pernambuco  não  obedece  ao  governo 
imperial  i 

A  despeito  dos  protestos  de  estima  e  consideração  á 
sua  pessoa,  D.  Vital  continua  romano  e  como  suisso  do 
papa  1 

Resiste  formalmente!  Ante  as  leis  do  Império  é 
criminoso,  como  desobediente ;  mas  conta,  talvez,  com 
a  bonhomía  do  poder,  que  irregularmente  já  o  inno- 
centou  uma  vez,  e  que  ainda,  por  estima  e  consi- 
deração à  sua  sagrada  pessoa,  o  supportará,  mesmo 
com  sacrifício  de  rigorosos  deveres  e  em  menoscabo 
da  dignidade  e  da  soberania  nacional. 

O  or.  D.  Vital  é  corajoso,  é  audaz ! 

Bem  haja  quem  imprudentemente  despachou  bispo 
do  Império  a  um  jesuita  de  27  annos  de  idade,  e  que, 
contra  preceitos  legaes,  fora  em  paiz  estrangeiro  regii- 
larisar-se. 

Bem  haja  quem,  transgredindo  de  frente  as  leis  em 
vigor,  que  expulsarão  os  jesuitas  desta  terra,  lisongeou 
um  jesuita,  chamando-o  para  o  Brazil,  e  entregando-lhe 
um  importante  e  melindroso  cargo  episcopal. 

De  nada  aproveitou .  ao  governo  a  solicitada  inter- 
venção do  Sr.  núncio  apostólico. 
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O  governo  está  em  luta  aberta  com  um  reaccionário 
destemido,  com  um  homem  impetuoso  e  fanático,  que, 
para  obedecer  a  Pio  IX,  esquece-se  de  que  nasceu  no 
Brazil ! 

O  governo  imploroti  obediência,  e  os  bispos  ultra- 
montanos  o  escarnecem. 

O  governo  cobrio  a  mão  da  justiça  com  uma  fmis- 
sima  luva  de  pellica,  e  os  bispos  ultramontanos,  de 
mão  aberta  e  sem  atavios,  lhe  ferem  a  face  com  um 
desdém,  com  uma  recusa  formal,  com  uma  acintosa 
desobediência,  com  um  novo  crime,  emfim ! 

Justa  recompensa  a  quem  não  tem  a  coragem  do 
dever,  e  que  para  guardar  indevida  conveniência  se 
contenta  em  fazer  meia  justiça! 

Assas  cauteloso  foi  o  Sr.  presidente  do  conselho  de 
ministros,  quando,  accumulando  o  grão-mestrado  de 
um  circulo  maçónico  de  sua  instituição,  usando  do 
mando  que  tomara,  recommendou  ás  lojas  e  maçons 
de  sua  obediência  que  não  manifestassem  regozijo  em 
presença  da  decisão  do  governo  na  questão  religiosa ! 
S.  Ex.,  de  fino  tacto  e  previdente,  não  confiou  na  in- 
completa medida,  a  que  o  forçou  o  desejo  e  o  calculo 
de  conservar  no  gabinete  coUegas  abertamente  hostis  a 
S.  Ex.  nesta  importante  questão. 

Ao  chegar  a  portaria  do  Sr.  ministro  do  império  a 
Pernambuco,  o  povo  leu  somente  a  parte  dos  conside- 
randos, extrahida  do  luminoso  parecer  da  secção  con- 
sultada do  conselho  de  Estado,  e  prorompeu  em  ma- 
nifestações de  prazer  pelo  supposto  triumpho. 

O  povo  não  leu  dessa  mesma  portaria  a  parte  em 
que  o  governo  desnatura  o  seu  acto,  curvando-se,  por 
estima  e  consideração  á  pessoa  do  criminoso  t 

E  em  Pernambuco  reina  a  anarchia  na  egreja. 

As  egrejas  interdictas  pelo  bispo  abrirão  as  suas 
portas,  fizerão  ouvir  os  sons  festivos  dos  ornamentos 
dos  seus  campanários,  independente  de  ordem  do  prelado ; 
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ao  mesmo  tampo  que  obi^recoimiieiidaTaqae/ossfiii 
maUidas  as  smis  ordens  aMteriares  I 

O  padroado  dedara  sem  efeito  as  interdicções  de- 
cretadas pdo  diocesano,  e  o  diocesano  dedara  sem 
efeito  a  ddiberação  do  padroado! 

Estamos  an  eom[deta  bal)d  religiosa;  ningaem  se 
entende! 

O  Sr.  presidente  do  conselho  diz  ao  bispo  de  Per- 
nambooo  que,  usando  do  pod^  qoe  lhe  está  conferido, 
HiDifica  as  bulias  e  as  excoounonhOes  lançadas  pdo 
mesmo  bispo,  e  este  diz  ao  gOTnno — persisto,  não 
^MTO  obediscer — mmpossmmsl 

Ha,  pois,  doas  ¥0iMades  distinctas  qoe  se  oon- 
tiapOem,  duas  autoridades  em  faita  desabrida,  duas 
0|^ni9esque  lâo  se  destroem:  aanarchia  embn! 

Aonde  estamos  ? 

Pura  onde  vamos? 

O  que  bra  o  goiano  ? 

FiK^arâ  pdas  forcas  caudinas? 

Terá  ene^:ia  de  ao(ão  ? 

SuocombirL  ou  triumphaii  ? 

Esperemos  pelo  deseidace  deste  drama  medonho. 

Xaio  tomarão  o^  poderes  do  Estado  ao  sério  esla 
questão? 

Sacfificarãí  a  rtltU^ides  de  estima  pessoal  as  isú^ 
resses  presnies  e  a  sorte  ferturado  paii? 

XimpoMB  ousa  ai«lurar  um  jmso  ^úbn  bio.  por- 
quanto descridos  tOlkt^.  nin^mm  tem  ie  no  lÉtaro,  e 
wm  mesmo  se  jul^  se^^uro  no  presente. 

Ptira  onde  vami]is^  ? 

A  e^^refa  nMona  ê  do  Estadiv  ou  o  Estado  é  da 
f^]K]a  rvimana  ? 

Qual  defles  aissornnrâ  o  outro  ? 

E  em  nsta  dksiic  kararà  aííidb  Mm  de  bn  lê  su&^ 
iBÉto  que  1»  usiufo  èft  cmbk.  crmèi  pub  I*  parte  Jb 
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Aguardemos,  porém,  a  acção  Uo  governo.  Reflicta 
elle  e  resolva. 

Continuaremos,  entretanto,  no  nosso  empenho. 

A  egreja  de  Roma,  emquanto  acommodada  ás  con- 
dições politicas  do  paiz,  hypocritainente  se  mostrava 
respeitadora  das  instituições,  e  assim,  quasi  sem  ser 
percebida,  fazia  o  seu  mgocio,  extorquia  o  dinheiro  dos 
pobres,  humilhava-se  cídculadamente  aos  ricos,  e  se 
constituia  o  instrumento  dos  poJerosos  ;  emquanto  o 
povo,  sem  a  minima  illustraçào,  contemplava  no  padre, 
que  o  desfructava,  um  ser  sobrenatural,  e  a  ponto  de 
liem  o  repellir  até  nos  brutacs  ataques  physicos,  a  que 
muitos  em  seus  excessos  e  inconíinencias  erâo  levados ; 
as  cousas  a  respeito  de  religião  do  Estado  se  passavão 
no  Brazil  desapercebidas ;  e  pela  falta  de  attenção  do 
governo  e  de  sciencia  do  povo,  ninguém  pensava  em 
objecto  tão  grave  e  de  tanto  risco  liituro, 

Roma,  porém,  suppôz  a  educação  feita,  para,  aban- 
donando a  humildade  que  calculadamente  mostrava, 
lançar  para  longe  a  mascara,  e  se  manifestar  tal  qual  é. 

Quando  illustres  e  respeitáveis  cidadãos,  amantes  de 
sua  pátria,  encanecidos  no  serviço  do  Estado,  experi- 
mentados já  nas  lides  do  seu  respeitável  sacerdócio,  e 
acreditados  pela  virtude,  severidade  de  costumes  e  illi- 
bado  caracter,  erão  lembrados  para  grandes  misteres 
do  episcopado,  as  cousas  marcharão  sem  inconvenien- 
te. Faltavão  á  cúria  romana  instrumentos  dedicados ; 
a  cúria  romana  aparentava  a  maior  cordialidade  para 
com  o  Brazil,  e  raro  era  o  pedido  do  nosso  governo 
que  immediatamente  não  fosse  satisfeito. 

O  jugo  parecia  supportavel,  pof que  não  se  fazia  sen- 
tir, e  a  hypocrisia  se  encarregava  de  encobrir  as  inten- 
ções sinistras,  que  jamais  abandonarão  a  esse  partido 
*  clerical  de  Roma,  fatal  ao  mundo,  como  fatal  ao  chris- 
tianismo ;  partido  que,  ao  constituir-se,  se  mostrou  tal 
qual  devia  ser,  e  contraro  qual  os  homens  sizudos  ç 
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dignos  da  egreja  se  maniícslárãologo,  como  o  fezeoer-l 
gicanienle  S.  Gregório  Magno,  que  desde  então  o  apel-W 
lidou  —  a  bcsla  do  ApQcalypsc. 

A  iminoral idade  adtninistrativa  no  Brazil,  porém, 
lendo  império,  a  sciencia  governativa  foÍ-se  reSlringinda^ 
ao  interesse  pessoal  e  de  família,  os  caracteres  respei- 
táveis forão  sendo  considerados  inconunodos  ás  vistas 
turvas  de  um  poder  que  procurava  implanlar-se  sob  as 
ruinas  da  probidade  politica,  e  postos  à  margem  os 
homens  dislmctos  que  assim  depreciados  se  recolbião 
ao  silencio  e  morriâo  de  desgosto ;  começou  o  reinado 
da  ignorância;  os  paroems  tiverão  boa  sabida,  e  a 
coborte  de  instrnraenlns  do  poder  so  formou,  e  de  modo 
a  incutir  no  animo  publico  sérios  receios  pelos  males 
'  que  já  tèm  causado,  e  sem  remédio,  e  pelo  infallivel 
\  compromeltimento  do  futuro  cada  vez  mais  negro 
desta  terra. 

A  afdhadagem  se  ostentou  desde  logo,  os  dinheiros 
públicos  se  tornarão  o  apanágio  dos  prevaricadores,  o 
nepotismo  reinou  sob  a  protecção   dos  salteadores 
:    poli  ticos. 

'       Desde  logo  o  empenho,  a  prostituição  das  conscien- 
I  cias,  o  calculo  de  enriquecer  sem  escolha  de  meios,  e 
o  mais  tenebroso  egoismo,  se  constituirão  os  moveis 
'  principaes  de  toda  a  acção  I 

I  Para  nomear  um  bispo  não  foi  então  mister  escrupu- 
losa escollia.  Nem  idade  madura,  nem  rellexão,  nem 
illibado  comportamento,  nem  sabedoria  forão  mais 
procurados. 

Desde  o  reinado  das  apostas,  desde  o  impeiio  torpe 
do  dinheiro,  que  pôde  apparecer  sem  escrúpulo  para 
comprar  bonras,  condecorações,  tilulos  e  tudo  quanto 
podia 'dar  apparente  meritoaquemo  não  tinha  real;  des- 
de então,  e  á  medida  que  a  moralidade  publica  se  reco-  ' 
Ihia  espavorida  c  ameaçada,  para  dar  lugar  á  prostituição  i 
que  abria  o  seu  mercado  garbosamente,  os  cargos  mais  J 
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importantes  do  Estado  forão  sendo  distribuídos,  se- 
gundo as  conveniências  dos  tríumphadores  o  exigião. 

Se  dessa  regra,  e  por  erro,  escaparão  muitas  nomea- 
ções que  satisfazião  as  legitimas  aspirações  do  paiz, 
não  é  menos  certo  que  os  assim  nomeados,  e  que 
conscienciosamente  procuravãô  cumprir  os  seus  deve- 
res, forão  apenas  conhecidos,  perseguidos,  e  com 
desdém  postos  á  margem. 

Os  dominadores  não  querião  tolos  que  se  sacrifi- 
cassem á  causa  publica,  e  que,  sem  comprehender  a 
linguagem  da  época,  descuravão  de  seus  particulares 
interesses  para  se  devotarem  ao  interesse  geral. 

No  reinado  do  empenho  e  da  afilhagem  nem  os  bis- 
pados forão  excepção  de  regra,  e  para  as  melindrosas 
funcções  episcopaes  não  se  procurou  mais  nem  a  vir- 
tude, nem  a  sciencia,  nem  os  costumes,  e  nem  a 
prudência. 

Qualquer  fradinho  esbelto,  e  atirado  ao  mundo ; 
qualquer  padre  somenos,  conforme  o  padrinho  de  que 
dispunha,  e  os  recursos  materiaes  com  que  contava, 
pôde  obter  um  bispado. 

Os  jesuitas  sempre  attentos,  procurão  de  preferencia 
os  paizes  onde  a  immoralidade  se  ostenta. 

Attentárão  para  o  Brazil,  observarão  a  corrupção 
que  lavrava,  e  atirárão-se  á  sua  preza. 

E  com  a  manha  que  lhes  é  innata;  e  arrastando-se, 
hypocritas,  ante  o  poder,  que  elles  querião  avassallar, 
conseguirão  infelizmente  introduzir-se  no  Império,  en- 
carregar-se  da  educação  do  povo,  administrar  hospi- 
taes,  etc,  etc. 

Os  bispados  devião  constituir  a  mais  solida  base  do 
seu  poder,  e  os  bispados  forão  por  elles  conquis- 
tados. 

E  o  governo  do  Estado  não  duvidou  ir  procAar  no 
claustro  jesuitico  de  Roma  directores  da  consciência  do 
povo  brazileiro,  o  qual,  sem  o  sentir,  tinha  de  ser 
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assim    sacrificado    aos    torpes    interesses  da  ci 
romana. 

Jesuítas  professos,    ou  escravos    de  jesuítas  e  seus  ' 
inslrumenlos,  acfião-se  hoje  reveslidos  de  Jionras  epís- 
•  copaes  entre  nós ! 

Felizmente,  porém,  nenhum  delles  comprenhedeu 
bem  a  moiúta;  e,  poididos  de  avidez,  se  dcsinacararáO 
em  tempo  ainda,  se  o  governo  quízer  conrigir-se,  e  o 
povo  souber  cumprir  o  seu  dever. 

D.  Vital,  odcslimido,  tomou  a  dianteira  no  alague 
I  ás  nossas  instituições,  e  desdenhoso,  leva  a  sua  imbe-  ] 
cilídade     á    resistência   manifesta   aos   aílos   legaes 
damielles  mesmos  que  o  nomearão. 

D.  Vital,  e  seus  companheiros  da  cruzada  romana 
vão  por  diante. 

Felizmente  o  lírazil  desperta  em  tempo  ainda. 

D.    Vilal   proporciona,  por  seu  coinporlamenlo,  por 
sua   audácia,  por   sua   obediência  cega  a  Pio  IX,  um 
I  grande  melhoramenlo,  á  nossa  terra. 

O   povo   acordou   do  lelhargo  em  que  até  agora  ' 
jazôra ;  o   povo   reflecte,    repara   na   |irofimdeza  do 
abysmo  que  líie  preparavão,  e  pGe-SL'  em  guarda. 

Os  podiTes  do  listado  acórdí-o  por  sua  vez  do  seu  , 
sonlno  de  egoísmo,  e  vendo  (pie  Ilies  vai  escapar  dos 
pés  o  lerriino  em  que  se  lirmavâo.  procurSo  neutralisar  1 
os  eííeitos  da  passada  indolência,  e  cúnieçr<o  por  sua  . 
vez  a  reagir,  mas  nãf>  com  o  vigor  que  a  consciência 
pura  autorisa,  mas  incompletamente  e  com  receio,  por- 
que nos  poderes  do  Estado  muito  deve  actuar  o  seu 
descuido  passado,  o  pouco  escrúpulo  nas  escolhas,  o 
desdém  pela  moralidade  da  nação,  e  a  culpa  emfim, 
que  acobarda  ainda  aos  mais  audazes. 

As  pretensões  jcsuiticas  estão  definidas:  os  bispos 
impruoentes  nos  prestarão  este  grande  servifo.  A 
D-  Vital  devemos  muito. 

Cumpre  aproveitar  os  serviços  de  D.  Vital. 
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E  tempo  já  de  applicar  âos  padres  de  Roísa,  aos 
emissários  de  Pio  IX,  as  palavras  do  apostolo  : 

•  Acreditais  que  estais  vivos,  e  eu  vo&  affirmo  que 
estais  mortos.  > 

Quem  quer  que,  inimigo,  dos  principios  liberaes, 
procurar  auxilio  na  alliança  das  soberanias  espiritual 
e  temporal,  contra  a  liberdade  politica  e  de  consciência ; 
quem  quer  que,  para  ter  mando  absoluto,  se  quizer 
escravis{ir  a  Roma,  attente  cuidadoso  na  historia,  eom- 
prehenda  que  já  não  é  tempo  de  attingir  a  um  tal* 
deúàeraium. 

A  geração  que  ao  nascer  ouvio  a  voz  da  democracia 
e  se  creou  com  ella,  não  supportará  o  jugo  que  o 
egoismo  lhe  prepara. 

Carlos  X,  que  se  firmou  no  poder  da  theocracia 
para  supplantar  a  liberdade  no  seu  paiz,  é  um  exemplo 
que  devia  já  ter  produsido  seus  effeitos. 

Nada,  porém,  tem  aproveitado  á  cúria  romana,  como 
não  tem  aproveitado  aos  que  a  todo  o  transe  a  querem 
amparar,  curvando-se  a  ella. 

O  Vaticano  fez  estremecer  todo  o  orbe  catholico 
declarando  guerra  á  civilisação. 

«  Assim  se  extinguio,  diz  o  illustrado  Sr.  Dr.  Momes 
Sarmento,  a  uhima  esperança  de  ver  o  calholicismo 
alliado  com  a  liberdade  e  a  civilisação  moderna.  A 
longa  crise  da  egreja  desde  1814  até  1870,  cuja 
solução,  boa  ou  má,  devia  exercer  sobre  a  sua  sorte, 
e  o  futuro  dos  povos  catholicos,  influencia  de  tamanho 
alcance  que  ella  escapa  a  todas  as  previsões,  teve 
resolução  inevitavelmente  fatal. 

«  Até  agora  ainda  era  questão  se  a  egreja  poderia 
ou  não,  sem  aherar  a  sua  natureza  religiosa,  pôr-se 
de  harmonia  com  as  idéas,  sentimento  e  instituições 
que  prevalecem,  e  cada  vez  hão  de  prevalecer  mais  no 
mundo  civilisado. 

«  Se,  conservando-se  ella  guarda  attente.  do  Y^\m^\^ 
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de   autóriíiade,   reconheceria   a   liberdade  como   utn 

direito,  e  não  mais  se  consideraria  aliiada  natural  da 

causa  do  poder  absoluto ;  se,  mantendo  e  defendendo 

a  fé,  acceilaria  a  actividade  dos  espirilos,  o  respeito  da 

sciencia  o  gosto  do  progresso  social ;  se  onde  ficjisse 

[  aliiada  do  poder  temporal  conservaria  ou  reclamaria 

I  tão  somente  as  garantias  de  independência  que  lanto 

1  contribuem  para  a  sua  força  moral,  e  não  direitos  para 

I  contestar   ou  condemnar  os  "principios  políticos  da 

liberdade  moderna; 

<  Ã  soItiçSo  a  todas  estas  questões  foi  dada  pelo 
concilio  de  modo  irrevogável  e  definitivo  ! 

"  Consummatum  est:  a  egreja  condemna  e  analhe- 
I  iDãtisa  os  princípios  políticos  que  domínâo  em  lodos  os 
1  povos  calholicos,  e,  proscrevendo  a  liberdade,  divinisa 
o^poder  absoluto !  • 

Tal  é  a  verdade  em  toda  a  sua  pureza. 
O  consorcio  da  egreja  e  do  Estado  tornou-se  impos- 
sível, a  reforma  do  art.  5°  da  constituição  é  de  uma 
]  imprescindível  necessidade. 

O  dominio  da  egreja  romana  cnlre  nós  é  a  morte. 

Abramos  as  porias  do  Brazil  ao  estrangeiro  que 

I  quer  repartir  comnosco  o  seu  trabalho,  a  sua  industria, 

[  e  proclamemos  para  isso  a  mais  plena  liberdade  de 

i  cultos,  e  a  condemnação  de  uma  egreja  do  Estado. 


Rio  da  JHieira,  38  d*  Jnnbo  d«  1873. 
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Gravidade  da  sitaação. — Necessidade  de  energia  da  parte  do  governo.— 
Procedimento  do  governo  portaguez  em  identidade  de  circnmstaneias. — Indis- 
pensabilidade da  revogação  do  art.  5*  da  constituição  politica. 


A  situação  do  governo,  em  relação  aos  nossos  bispos 
ultramontanos,  é  gravíssima. 

Deve  elle  desde  já  estudar  e  comprehender  as 
diversas  questões  que .  naturalmente  o  embaraçarão. 
Prepare-se  para  o  ataque. 

Cumpre  que,  esquecendo,"  como  deve,  as  con- 
veniências pessoaes,  tome  attitude  condigna  da  nação, 
cujos  destinos  lhe  estão  confiados. 

Ministro  ou  bispo  não  são  miseras  individualidades ; 
são  seres  officiaes,  cujas  qualidades  se  distinguem  por 
suas  funcções  publicas,  por  suas  attribuiçOes  e  pelos 
deveres  inherentcs  ao  cargo. 

A  lei  não  conhece  nem  João  Alfredo^  nem  Wío/, 
nem  Paranhos,  nem  Lacerda.  Perante  a  lei,  o  ministro 
como  o  bispo,  são  conhecidos  somente  pela  missão  que 
lhes  pesa  e  ante  a  qual  os  nomes  próprios  desappa- 
recem. 

E  tanto  é  assim,  que  aos  individuos  que  têm  repre- 
sentação official,  a  própria  lei  castiga  quando,  connm- 
dindo-se  elles  com  os  cargos,  se  deslisão  dos  deveres 
a  que,  como  taes,  devem  subordinar-se. 

É  por  isso  que,  quando  o  funccionario  trata  de  seu 
interesse  individual,  servindo-se  do  emprego  que 
exerce  ,  é  considerado  desde  logo  prevaricador  e  nca 
sob  sancção  penal. 
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Se  é  preciso  comprometter  a  pessoa  para  desempenho 
do  dever  official,  o  sacrifício  é  indispensável,  e  nelle 
consiste  a  virtude  de  quem  se  encarrega  de  negocio 
publico. 

Esqueção,  pois,  os  ministros  as  suas  relações  pes- 
soaes,  esqueção-se  de  si,  e  lembrem-se  somente  do 
lugar  que  occupão,  e  em  cujo  desempenho,  imparcial  e 
elevado,  devem  mostrar-se  dignos  do  pai z. 

Se  não  se  reconhecem  com  coragem  bastante  para 
isso,  deixem  o  poder. 

Prepare-se  o  governo  para  resolver  as  seguintes 
importantissimas  questões : 

O  que  se  deve  fazer  para  obstar  ao  non  possumm 
de  p.  Vital  e  de  seus  companheiros  ? 

E  a  principal  questão. 

Como  se  sabe  já,  os  bispos  ultramontanos  recusão-se 
a  dar  execução  á  decisão  do  governo. 

Deve  ser  decretada,  em  presença  de  tal  comporta- 
mento, a  suspensão  dos  bispos?  Devem  ser  submettidos 
a  processo  ante  a  autoridade  competente,  que,  segundo 
nos  parece,  é  o  supremo  tribunal  de  justiça  ? 

Outras  importantes  questões  occorrem  ainda. 

4  suspensão  alcança  a  jurisdicção  espiritual  ? 

Se  os  bispos,  a  despeito  da  suspensão,  continuão 
nessa  jurisdicção,  e  por  conseguinte  em  exercicio,  o 
que  fazer  ? 

Deve  o  governo  empregar  a  força,  e  expelli-los, 
como  se  fez  na  Suissa  ? 

A  autoridade  civil  deve  ser  respeitada,  e  para  isso 
pôde  ser  levada  a  tal  extremo. 

Neste  caso  deve  considerar-se  vaga  a  diocese  ? 

Dado  isto,  o  cabido  deve  assumir  a  jurisdicção 
espiritual  ? 

E,  se  os  bispos,  autorisados  por  Pio  IX,  declararem 
que  não  transmittem  essa  jurisdicção,  e  que  nem  cedem 
deUã  ? 
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Pôde  o  governo  nomear  novos  bispos  ? 

Neste  caso  de  quem  obterão  elles  os  breves  ? 

Se  expulsos  os  bispos  fôr  nomeado  ^séde  vacante) 
um  governador  do  bispado,  e  este  restituir  as  facul- 
dades e  benefícios  aos  sacerdotes  suspensos,  a  quem 
acompanhará  o  clero  brazileiro,  aos  bispos  ou  ao 
governo  ? 

Attehte  o  governo  para  a  gravidade  de  tudo  isto, 
e  compenetre-se  de  que  de  muito  grande  energia  se 
deve  premunir  para  arcar  com  taes  diffidhldades. 

O  intrincado  problema  tem  efficaz  e  peremptória 
resolução. 

Paraella  é  mister  a  coragem  do  dever. 

Lance  o  governo  á  margem  os  preconceitos,  compe- 
netre-se da  responsabilidade  que  lhe-  pesa  pelo  futuro 
deste  paiz,  e  dê  certeiro  e  infallivel  golpe,  para  desa- 
frontar-se,  antes  de  tudo,  da  máxima  difBculdade  que 
se  lhe  oppõe  a  qualquer  resolução. 

Principie  pelo  fim. 

Achão-se  reunidas  as  camarás :  proponha-lhes  a  re- 
forma do  art.  õ.''  da  constituição;  acabe  com  a  egreia 
do  Estado,  e  estabeleça  a  plena  liberdade  de  cultos;  fi- 
cando todos  indistinctamente  sujeitos  á  policia  admi- 
nistrativa, afim  de  que  os  respectivos  sectários  ja- 
mais possão,  de  qualquer  modo,  alterar  a  paz  publica. 

Como  bem  diz  um  articulista  do  Jornal  do  Recife, 
que  com  summa  prudência  e  estudo  formulou  também 
as  duvidas  que  ora  nos  occorrem,  D.  Vital  acha-se  ar- 
mado até  osdentescomasua  jurisdicção  espiritual. 

E  se  é  conveniente  não  se  subordinar  o  governo  aos 
caprichos  de  D.  Vital,  a  reforma  do  citado  art.  5.*"  é  a 
providencia  essencial,  é  a  perfeita  e  a  mais  plena  solu- 
ção á  contÊjada  relegiosa,  que  Pio  IX  mandou  impruden- 
temente levantar  no  Brazil,  e  que  os  seus  instrumentos, 
os  bispos  ultramontanos,  com  tanta  incúria,  desazo  e 
audácia,  têm  sustentado. 
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Emquanlo,  porém,  o  govomo  não  ctiega  a  esse  ina-^ 
ximo  desenlace. lembre-s(!  dcque  pela  legislação,  aind 
vigente  no  Império,  não  está  desarmado. 

Se  antes  dessa  saprema  e  soberana  medida  nm 
pôde  matar  de  uma  vez  e  delinitivamente  questões  gra- ' 
ves,  como  as  (jue  agora  se  agitão  (iionjue  («dem  cilas 
ser  ainda  muita  vez  repelidas,  e  emquanlo  a  condição 
de  ler  o  Brazil  uma  religião  do  listado  subsistir),  (em 
faculdade,  enlretanro,  para  dar  á  autoridade  civil  o  sen 
devido  valor,  e  fazè-la  respeitar  em  toda  a  sua  plenitude, 
se  bem  que  de  modo  um  pouco  repugnante  cora  a 
liybrida  união  do  espiríluat  com  o  temporal,  contra  a 
qual  lemos  clamado,  e  protestaremos  sempre. 

Conformando-se  com  as  concordatas  e  privilégios 
apostólicas,  e  com  a  pratica  adoptada   nos  EslaHoí: 
calholiros,  as  de   ã8   de  Junho  e  de  10  de  Julbo  de., 
1617,  as  leis  de  âS  de  Juibn  de  1620,  e  de  i 
Outabro  de  1086,  n  decreto  de  7  de  Janeiro  de  I099Í 
(e  conforme  ensinâu  Borges  l^araeiro.  SJelln  Freire, 
até  o  próprio  Van-Cspen),  estabelecerão  que  nãú  ma 
prituh  imMrdintami-ule  a  aulomlade  fcrlfsuutica 
decisão  lieuia  pela  caróa  aos  renirsos  a  ella  rndertfaÀ 
dos,  se  /irocrtfa  logo  a  ocrvpiir-lhe  a  temporalidade.     Á 

À  essa  orm/wifTw  se  liga  o  so«|ueslro  das  rendas  do| 
ecclesiãstíco  desi^bediente.  qtia^^squer  que  ellas  sejão. 
k  intimação  aos  criatlos  pam  que  nãt^i  conliDuem  a 
servi-lo  etc. 

Se  o  cccicsiastico  persiste  na  «lesobodien^la  pode 
ser  desutOuralisaJo  e  esjmlso. 

E  se  o  ecclesiaslico,  desiwilatlo.  lança  censuras  ^ 
rootra  o  poder  ci^il.  pôde  ser  lançado  fora  do  paõt, 
depoMienria  de  nova  ordnn  do  (udroado. 

E  isso  Dão  tbi  leltra  niorta  em  Portu^rd:  bem  ao  coa-l 
Irarki  muitos  exemplos  uo$  são  forwcidois  pelo^^ovemal 
portoguei. 

Peb  rvta   régia  de  35  de  hilho  d»'   |ft:}5^ic 
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corregedor  da  corte  á  casa  do  bispo  de  Nicastro  que 
se  achava  a  serviço  da  cúria  em  Lisboa ,  para  o  levar 
fora  do  reino;  e  lhe  mandou  arrombar  a  porta  do 
aposento,  em  razão  de  sua  desobediência.  Esse  bispo 
foi  assun  expulso  do  reino  por  não  querer  repor  as  cousas 
no  antigo  estado ;  e  disto  se  mandou  manifesto  a 
Roma. 

Sempre  se  derâo  desses  combates  entre  as  autorida- 
des seculares  e  ecclesiasticas,  sendo  que  estas  sempre 
forão  coagidas  á  obediência  áquellas. 

O  bispo  D.  Vital  acha-se,  portanto,  já  fora  da  lei,  o 
seu  comport^nento  o  conslitue  no  caso  de  ser  expulso 
do  Império,  a  não  ser  que  arripie  carreira  nos  seus 
desmandos,  o  que  não  se  pôde  esperar  de  sua  Índole  e 
do  seu  caracter  violento. 

Sacerdotes  que  se  manifestarão  a  seu  favor,  para  lhe 
darem  força  moral  ao  começar  a  luta,  não  se  podem 
mais  conter,  e  fogem  de  contacto  official  com  elle. 

O  Sr.  cónego  Paiva  Torres,  um  dos  signatários  da 
manifestação,  e  que  exercia  o  lugar  de  vigario-geral  e 
provisor  do  bispado,  pedio  a  sua  demissão  e  reti- 
rou-se. 

A  respeito  desse  facto,  diz  o  Jornal  do  Recife: 

«  Assim  procedendo,  o  Sr.  cónego,  affeito  á  obe- 
diência e  ao  respeito  de  que  um  bispo  é  credor,  e  il- 
ludindo-sc  acerca  das  intenções  e  caracter  de  Fr.  Vital, 
quiz  fazer  o  sacrifício  de  apoia-lo  com  o  prestigio  de  . 
seu  nome.  Fr.  Vital,  porém,  deu-se  pressa  em  desil- 
ludi-lo :  após  o  primeiro  facho  incendiário,  lançou  ou- 
tros com  uma  calma,  com  uma  teima  e  pertinácia,  que 
claramente  revelão  que  S.  Ex.  Revm.  quer  o  incêndio, 
e  ha  de  atca-lo.  Caveant  consides. 


«  A  retirada  do  Sr.  cónego  é  uma  prova  de  que  os 
homens  sensatos  nao  podem  acompanVvaY  o  ^\-\às^^ 


aro 

na  MIA  eras^la.  O  Sr.  bispo  quer,  nada  mais  nada 
tntmm^  áo  nm  crear  formal  op|>osição  entre  a  egreja 
0  a  nomáme^cmlf  e  pôr-nos  na  contingência  de  deci- 
áitmo^um  por  esta  ou  aí|uella,  como  se  a  religião 
foMf)  inimiga  do  Estado. 

Ainda,  o  orn  execução  da  lei  vigente,  cumpre  ao 
govi^rno  uma.  imprescindível  providencia,  qual  a  da 
oxpulfiílo,  prompta  o  eilicaz,  dos  jésuitas  do  Brazil. 

Doltos  vAtii  todos  os  males  que  hoje  lamentamos ; 
d(4loH  Iodas  as  difliculdades  actualmente  oppostas  ao 
govorno. 

Nfto  nos  ninçuromos  de  estygmatisar  eages  homens 
infornuos. 

KsHH  Onloin  fatal,  que  envenena  a  sociedade  mo- 
donm«  con\(>  envenenou  a  passada,  não  deve  na  sua 
vidu  pivsenie  ser  jH^rdida  de  vista. 

(Kh  ttuligivs  jesuítas  estão  reproduzidos  nos  jesui- 
tw  de  hoje;  sâo  sempre  os  mesmos. 

IVnuiUAo-uos  tvii  leilores  que  delles  nos  occupemos 

N^^  eirxHmu^l.iucias  difticeis  em  que  Clemente  XIA',  o 
l^p  ehristj^o.  .^ssumio  o  |HnUitWado.  elle  tratou  de  coo- 
«liíir  ;»  ejjn^iíi  i\mu  ivs  diver^xs  Estados  cathii4icas. 

KV^iííVíiv  K>rtiijKiK  lU^Kudiíi  o  Vei^ia,  achavão-se 

x^  l^^vn  )ex;jurâk^  ift^^^^ít^  Ksl;iiik^  a  ràviiaistx^^r^bs  «Inr- 
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YUI,  a  Inglaterra  não  se  teria  separado  da  communbão 
romana.  » 

Valeu-lhe  a  sua  sabedoria  e  acerto  pontifício  o  dito 
altribuido  a  Pasquino,  de  que  «  Clemente  XIV  em 
lugar  de  benzer  e  de  santificar,  sabia  governar.  » 

A  tolerância  era  a  sua  primeira  força ;  nem  Voltaire 
foi  por  elle  perseguido.  «  Se  não  é  permittido,  dizia 
elle,  consentir  no  erro,  é  também  indesculpável  vexar 
e  perseguir  aos  que  têm  a  infelicidade   de  o  abraçar. » 

Inimigo  jurado  do  nepotismo,  caridoso  em  extremo, 
verdadeiro  pastor  e  legitimo  representante  das  doutrinas 
singelas  e  livres  de  Christo,  elle  foi  respeitado  e  acata- 
do até  pefos  soberanos  hostis  ao  catholicismo.  Frede- 
rico n,  Catharina  11,  o  Sultão,  o  rei  da  Inglaterra  lhe 
testemunharão  veneração. 

Chegarão  ao  seu  conhecimento  todas  as  atrocidades, 
desmandos  e  crimes  dos  jesuitas,  e  elle,  com  a  maior 
prudência  e  reflexão,  mandando  proceder  a  estudos 
muito  sérios  sobre  feitos  da  desastrada  Companhia, 
tomou  a  difinitiva  resolução  de  extingui-la  do  cnristia- 
nismo. 

Sabendo  os  jesuitas  previamente  dessa  inabalável 
resolução,  e  que,  por  ser  de  inevitável  justiça,  não 
seria  jamais  preterida  por  tão  conspicuo  varão,  tra- 
tarão de  amedronta-lo. 

Ameaças  de  morte  erão  escriptas  diariamente  nas 
portas  do  Vaticano.  Sabia  elle  das  conspirações  e  dos 
planos  de  assassinato  que  se  organisavão ;  mas  com  a 
resolução  e  paz  de  consciência  do  justo,  publicou  em 21 
de  Julho  de  1773  o  acto  da  abolição,  como  em  outro 
artigo  já  relatámos. 

Ao  assigna-lo,  deixou-se  cahir  na  sua  cadeira  di- 
zendo —  fiz  o  que  me  aimpria  fazer,  mas  lavrei  o 
decreto  da  minha  morte. 

Ante  os  jesuitas  passava  esse  venerando  vulto  da 
egreja  como  uoj  escravo  dos  poderes  \/&nesto^>  ^^\^' 
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tanto  que  eUe  recusara  a  muitas  e  importantes  potencias 
tudo  quanto  reputou  inconveniente. 

Os  jesuitas  nzerão  apparecer  em  Roma  um  aviso j 
contendo  somente  as  cinco  letras  I;  S.  S.  S.  V.  que  se 
traduzião  —  In  September  Sarú  Sede  Vacante. 

De  facto  em  22  de  Setembro  succumbio  elle,  victima 
de  um  envenenamento! 

Os  jesuitas  cumprirão  a  sua  promessa,  e  a  vingança 
não  se  fez  esperar. 

Elles  que  professavõo  o  maior  respeito  aos  papas, 
assassinarão  a  Clemente  XIV,  e  se  reunirão  na  Prússia 
e  na  Rússia  sob  os  auspicios  de  uma  princeza  e  de  um 
rei  heréticos  e  philosophos !  Odiarão  a  Clemente  XIV 
e  endeosão  a  Pio  IX ! 

Sorrateiros  como  a  serpente,  apenas  conhecerão  a 
confusão  que  a  revolução  franceza  operou  nesse  paiz, 
elles,  para  destruir  as  novas  idéas  que  se  levantavão, 
ousarâo  estabelecer  alli  novo  berço  e  o  conseguirão ! 

Tománio  ahi  o  nome  de  Padres  da  Fé. 

Se  o  cadafalso  trabalhava,  elles  rodeavão  a  victima  e 
acoroçoavão  os  algozes ! 

Nos  excessos  da  revolução  a  sua  presença  não  faltou ! 

Elles  querião  matara  liberdade,  para  melhor  gover- 
nar a  França. 

Napoleão  os  comprehendeu,  e  por  seu  próprio  inte- 
resse, tratou  de  livrar-se  delles,  que  abertamente  se 
tomarão  politicos,  acoroçoando  todas  as  intrigas  e 
desordens. 

Em  presença  de  tal  perigo.,  reunirao-se  em  um  cas- 
tello  proiimo  do  Sena,  ahi  decidirão  que  c  se  podia 
apunhalar  a  Napoleão,  e  que  a  obediência  a  elle  era 
om  crime  »  Contra  Napoleão  excitarão  o  espirito  pu- 
Uico  por  todos  os  modos,  apellidando-o  de  ante- 
Ghristoetc. 

b  éHwnM  kaiitm^  sob  aim»rencías  diversas,  com 

^  Vé)  on  de  Lazaristas,  etc.. 
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se  introduzirão  em  toda  a  parte,  e  o  Brazil  não  escapou 
a  seus  planos. 

Por  toda  a  parte,  porém,  se  sentio  logo  a  confusão, 
o  desregramento,  a  guerra  religiosa  e  a  anarchia.  E 
tal  essa  Ordem  nefanda  que  ainda  o  mais  acreditado 
de  seus  adeptos  não  escapou  de  um  crime  grave.  Não 
ha  roupeta  de  jesuita  sem  sangue. 

Bem  respeitável  foi  Anchieta,  e  entretanto  uma  nó- 
doa indelével  macula  o  seu  nome. 

Alguns  Francezes  protestantes,  fugindo  á  persegui- 
ção de  Villegaignon,  forãò  asylar-se  nas  povoações  de 
S.  Vicente. 

Entre  elles  havia  um  homem  de  lettras,  assas  dis  • 
creto  e  insinuante :  era  João  Bolei. 

Teve,  porém,  algumas  controvérsias  com  um  jesuita 
(Luiz  da  Grãa),  e.este  desde  logo  o  accusou  de  heresia, 
consegui  o  prcndé-lo,  e  o  remelteu  para  a  Bahia.  Res- 
taurado depois  o  Rio  de  Janeiro,  Mem  de  Sá  o  reen- 
viou para  que  padecesse  no  mesmo  lugar  onde  tinha 
dado  o  escândalo  I 

Foi  condemnado  a  morrer  como  herege. 

Anchieta  figura  na  execução  dessa  iniqua  sentença. 
Sob  o  pretexto  de  salva-lo  do  demónio,  dilatou4he  a 
prindpio  a  agonia.  A  impaciência  da  victima  se  ma- 
nifestara, e  então  Anchieta  entrou  em  zelo,  reprehen- 
deu  o  algoz  e  ensinmi-lhe  como  havia  de  fazer  o  $m 
ojficio ! 

Este  facto  horrível,  que  é  narrado  (e  com  elogios  1) 
pelo  padre  Vasconcellos,  mereceu  bem  a  apreciação 
que  delle  fez  Lisboa  (Jornal  de  Timon)  nas  seguintes 
severas  e  justas  palavras: 

«  Abominável  fanatismo,  que  assim  perverte  e  trans- 
forma um  missionário  sublime  em  miserável  ajuda  do « 
algoz  I 

€  Triste  e  eterna  contradicção  do  espirito-humano ! 
Os  padres  quevertião  o  sangue  pela  conversã.o  dô^^V- 
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vagens^  derramão  o  de  um  irmão  imioeente,  violando 
na  sua  pessoa  as  leis  sagradas  da  hospitalidade,  e 
atazanando-o  na  sua  hora  derradeira  com  torturas  mo* 
raes,  mais  cruéis  e  incomportáveis,  porventura,  do 
que  as  da  corda  e  do  cutello.  » 
.  E  Anchieta  foi  o  melhor  dos  jesuitasl 
Comprehenderá  o  governo  o  seu  dever? 


Rio  de  Janeiro,   2   de  Jttlho  de  1873. 


A  oondetcendencia  doi  governos  do  Brasil  para  com  a  enria  romana  é  a  eaaaa 
principal  doi  males  que  presentemente  affligem  o  pais.  —  PraTai  deita 
asserçilo.  —  Exemplos  da  antiga  monarchia  portuguesa.  —  PalaTrai  de 
Bossuet. 


A  excessiva  condescendência  dos  governos  do  Brazil 
para  com  a  cúria  romana,  autorísando  no  Império 
quanto  caprichoso  dislate  tem  ella  decretado,  é  a  causa 
principal  dos  males  que  hoje  nos  flagellão,  e  da  arro- 
gância criminosa  com  que  os  bispos  aílirontão  presen- 
temente a  administração  do  Estado. 

Soffrêrão  impassiveis  tudo  quanto  de  Roma  lhes  foi 
atirado,  e  presentemente  se  achão  em  embaraços,  aliás 
creados  pelo  que  incurialmente  autorisárão,  e  deixarão 
passar  em  julgado. 

Não  ha  muito  tempo  que  escandalosa  prepotência 
de  Roma,  e  para  dar  força  moral  a  um  dos  seus 
famosos  instrumentos,  d  actual  bispo  do  Pará,  foi 
supportada. 

O  mais  audaz  ultramontano,  e  que  actualmente 
anarchisa  aquella  provincia,  chegando  até  a  açular  à 
população  contra  inermes  e  pacificos  estrangeiros,  sob 
o  pretexto  de  que  pertencem  elles  á  maçonaria,  obteve 
que  fosse  autorísaaa  pelo  governo,  acceita  e  executada 
uma  clamorosa  injustiça. 

O  aviso  de  26  de  Abril  de  1862  é  disso  irrecu* 
sável  prova. 

Achava-se  na  Bahia  esse  bispo  quando  alli  fallecèra 
um  benedictino. 

Governava  o  arcebispado  um  vigário  capitular, 
sacerdote  illustrado  e  digno. 
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Ê  expresso  no  Cone.  Tríd. 
Cap,  5°  que : 

«  Netinum  bispo,  com  o  prelexto  de  qualquer  pri- 
vilegio, pode  fazer  pontificaes  era  dioceses  de  ontro»' 
salvo  com  licença  expressa  do  Ordinário  do  lugar,  sob 
pena  de  suspensão  ipso  jure  • 

E  c  Círio  que  os  vigários  capilulares  —  sede  va- 
cante — são  depositários  de  toda  a  jurisdicção  ordinária 
dos  bispos,  como  prova  exuberantemente  Monte,  Elem. 
do  Direito  Ecdcxiasíico.  §  â74 

O  bispo  do  Pará,  porém,  sempre  audaz,  como  agora] 
SC  ostenta  com  escândalo  contra  as  leis  do  Império^ 
considerou-se  com  direito  de  pontificar  nas  exéquias 
daqoelle  benedictino,  e  o  fez  sem  autorisação  e  sem 
audiência  do  Ordinário,  acliando-sc  entretanto  em 
diocese  estranha ! 

O  illuslrado  capitular  da  Bahia  fez  sentir  a  esse 
bispo  a  irre}i;ularida(le  do  seu  procedimento  ;  este  não 
o  attendeu,  fez  quanto  quiz ;  mas,  imlado  contra  elle, 
qniz  touiar  solemne  vingança.  Não  sedirigio  ao  governo 
imperial,  desdenhou-o,  e  sim  directamente  a  Pio  IX, 
com  quem  contava,  pois  que  é  seu  fiel  soldado  nesta 
terra. 

E  Pio  IX  não  o  deixou  ficar  mal. 

Esqueceu  o  Cone.  Trid.,  lei  da  própria  egreja, 
perdoou  a  falta  c^mmettida  pelo  sen  protegido,  e,  diri- 
gindo-se  directamente  ao  arcebispo  (já  então  em 
exercicio),  por  intermédio  do  núncio  apostólico,  de- 
cretou que — não  sendo  o  bispo  do  Pará  responsável 
senão  unicamente  ante  elle  pontífice,  primo  et  umat$ 
jwkx  arbitrário,  fosse  o  cjvpilular  reprehendido  seve- 
ramente pela  sua  impruíknda  e  andada  I 

A  amacia,  poréiri.  era  só  de  Pio.  IX,  que  desres- 
peitava o  Concilio  Tridentino;  audácia  era  de  PÍo  IX  , 
decretando  no  Brazil,  que  os  bispos  só  a  elle  fossem 
fJTPS/wnsaveis;  audácia  a  desse /lí-cmrfor  m/fíZ/mi!/ que 
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se  graduava  o  único  juiz  e  arbitro  de  fuaccionarios 
públicos  deste  paiz. 

O  arcebispo,  o  qual,  como  todos  os  seu§  cqm- 
panheiros  romanos,  deseja  furtar-se  á  doutrina  do 
beneplácito  civil,  fingio  ignorar  a  generalidade  do  pre- 
ceito constitucional  e  perguntou  ao  governo  —  se  essp 
estupendo  decreto  de  Pio  IX  carecia  dessa  formalidade 
para  ser  executado ! 

Cumpria  ao  governo,  estudando  a  questão  e  man- 
tendo a  dignidade  dos  poderes  do  Estado,  não  só  pro- 
teger com  justiça  ao  illustrado  sacerdote,  que,  na 
Jualidade  official  de  capitular,  tinha  cumprido  os  seus 
everes,  como,  negando  beneplácito  ao  audacioso  de- 
creto de  Roma,  estranhar  ao  núncio  apostólico  a  irre- 
gularidade do  seu  procedimento,  danao  expediente  no 
Império  a  uma  ordem  do  pontifice,  sem  sciencia  e  &sm 
autorisação  prévia  do  governo, 

Ao  contrario  disto ;  temeu-se  de  alguma  excomnm- 
nhão,  talvez,  e,  sem  attentar  no  futuro,  sem  a  previsão 
indispensável  aos  homens  de  Estado,  e  rebaixando  a 
autoridade  civil,  resolveu  que — fosse  cumprido  esse 
injusto  e  revoltante  capricho  de  Pio  IX  1 

O  padre  de  Roma  castigou  severamente  o  padre  bra- 
zileiro,  por  ter  este  cumprido  fielmente  os  seus  deveres  1 

E  o  bispo  do  Pará,  que  se  achava  ipso  jure  susp^- 
so,  conforme  é  expresso  no  citado  Cone.  Trid.,  foi  em 
paz  exercer  suas  funcções,  e  como  se  nenhuma  £alta 
tivesse  commettido. 

De  todo  esse  vergonhoso  escândalo  é  prova  o  su- 
pradito compromettedor  aviso  de  26  de  AÍmtíI  de  i862. 

E  os  conselheiros  de  Estado,  então  consultados,  e 
que  tanto  respeito  liberalisárão  a  Pio  IX,  o  qne  dirik) 
ooje,  em  presença  da  medonlia  situação  a  que  taes  pte- 
I  cedentes  nos  levarão? 

Quão  arrependidos  não  estarão  elles  de  não  tenem 
sido  severos  em  seus  conselhos  I 


E  na  consolta,  como  no  stíso,  nem  secroer  om 
rq)aro  se  fez  á  pretendida  unidade  de  jumdkção  de 
PioK. 

E  os  bispos  do  Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio  de 
Janeiro,  do  Rio-Grande  do  Sol,  a&onião  a  constitui^ 
do  Estado,  desrespeitão  o  governo  imperial,  e  nos 
prodamao  súbditos  de  Pio  IX !  E  Cazcm-o  impune* 
mente! 

Até  onde  checaremos? 

Roma  deonrtoQ  a  infadlibilidade  do  papa ! 

A  ínMibidade  foi  proclamada  pêlos  bispos  do  Brazil. 
As  pastoraes  por  ^dii  fcyrmiglo  acceitando-a,  e  impondo 
obedi^icia  ao  novo  dogma.     ^ 

Qoem  Ibe  concedeu  o  beneplácito  ? 

Ninguém! 

Não  ha  acto  algum  do  governo  que  o  autorise ! 

Os  executores  arbitrários,  portanto,  usurpaiâo  po- 
deres não  só  do  executivo,  mas  ainda  do  {m)prio  l^is- 
lativo,  conforme  se  deprehende  da  disposição  consti- 
tucionad. 

E  esses  usurpad(H^,  que  são  clarissima  e  eviden- 
temente criminosos,  continuão  sãos  e  salvos,  e  respei- 
tados em  razão  de  estima  a  suas  pessoas ! 

Não  forâo  ainda  responsabilisados.  e  continuão  em 
seos  desmandos  affitmtando  a  moralidade,  a  dignidade, 
e  a  soberania  da  nação ! 

Quem,  pois,  é  o  culpado  da  misera  situação  a  que 
nos  achamos  reduzidos  nas  relações  da  egreja  com  o 
Estado? 

O  govCTno,  só  o  govwmo. 

Quanto  differente  tem  sido  o  procedunento  nobre  e 
elevado  dos  governos  das  outras  naçOes,  e  com  espe- 
dalidade  do  portugoez — aUis  essencialmente  catholico, 
e  aunda  romano  1 

D*  Joio  n^fidolisàiDO  cènsOim  mai^ve  a  dimida- 
âõéo8mwaSm.m       |>  awMWMÉte  o  htspo  de  Évora, 
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Em  1697  um  Fr.  Timotheo  do  Sacramento,  substi- 
tuirá no  bispado  do  Maranhão  ao  illustrado  Francisco 
de  Lima,  como  aqui  D.  Lacerda  substituirá  ao  illus- 
trado e  digno  D.  Manoel  do  Monte.  Fr.  Timotheo, 
como  D.  Lacerda,  como  D.  Vital  e  outros,  não  se  de- 
morou em  manifestar-se  tal  qual  era. 

Prendeu,  multou,  excommungou  a  seu  gosto ! 

O  povo  clamou  contra  a  audácia  e  o  injustificável 
arbitrio  episcopal. 

O  ouvidor-geral  admoestou  a  esse  bispo  inconsidera- 
do, e  debalde  rogou-lhe  que  não  mais  perturbasse  por 
tal  modo  a  paz  publica. 

Interposto  recurso,  ^tendo  provimento  pelo  juizo  da 
coroa,  o  ouvidor  intimou  por  três  vezes  ao  bispo,  e  foi 
desattendido. 

O  bispo  intimou  por  sua  vez  ao  ouvidor,  e  cum- 
prindo este  o  seu  dever,  exacerbou  com  isto  a  paixão 
dominante  desse  bispo,  o  qual,  valendo-se  da  buUa  In 
Ccena  Domini,  o  declarou  excommungado  1 

O  ouvidor,  que  sabia  respeitar  a  autoridade  que 
exercia,  pedio  auxilio  ao  governador  da  capitania,  pôz 
o  bispo  em  cerco,  e  como  ainda  assim  não  cumprisse 
elle  as  determinações  do  juiz  da  coroa,  o  mandou 
intaipar,  pregando-lhe  as  portas. 

O  bispo,  confessando  hypocritamente  as  suas  culpas, 
levantou  as  censuras,  e  prometteu  respeitar  as  leis  civis. 

O  ouvidor,  desdenhando  da  excommunhão  injusta, 
continuou  em  suas  praticas  religiosas.  Antes  que  ao 
Maranhão  chegasse  a  decisão  real,  falleceu  o  ouvidor, 
tendo-se  sacramentado  e  ungido^  e  foi  sepultado  na 
egreja  dos  religiosos  carmelitas. 

O  rei  de  Portugal  approvou  o  procedimento  do  ouvi- 
dor. O  bispo  obstinou-se,  e  fazendo  reviver  a  excom- 
munhão, aliás  já  levantada,  mandou  fechar  a  egreja 
dos  carmelitas,  dando-a  como  interdicta,  por  se  achar 
polluta  com  o  corpo  do  ouvidor  I 


are 


Os  religiosos,  obedecerão;  mas  incontinenti  recor- 
rerão á  coroa. 
O  bispo  firoliibio-UiPS  o  recurso  f!)  o  condcmnou-os 
''Oomo  incursos  em  cmisum  papai  e  nas  «xcommunliões 
de  Clemeiíle  VIII.  de  Mai-linlio  V,  ií  da  bulia  In  Caena  , 
Domini ! 

O  rei  de  Portugal  docidio,  como  devera,  contra  o 
lispo.    O  bispo  não  obedeceu  ! 
Os  religiosos,  a  dcspoilo  de  novas  censuras  que  llie& 
'  forã,o  lançadas,  abrirão  a  sua  egi-eja  e  celebrarão  os 
officios  divinos.  ' 

O  bispo  foi  mandado  para  Lisboa,  p  o  rei  de  Por-  i 
lugal  o  castigmi  severamente,  exomo  o  caso  reclamava. 
I  ^Ivou  a  dignidade  da  coroa,  ifianteve  a  soberania  da 
I  nação,  punio  o  delinquente,  c  soube  assim  fazer  justiça, 
I  8«m  que  para  tal  o  embaraçasse  nenhum  receio  do 
'  papa,  ou  de  sua  cúria. 

I       É  desle  modo  que  procede  um  governo  que  se  preza  ' 
l  e  que  zelosamente  cumpre  os  seus  deveres. 

Fr.  Timotheo  aclia-se   hoje  reproduzido  Belmonte 
DD  D.  Vital. 

Mas  aquelle  leve  a  punição  merecida  por  seus  crimes, 
I  «  este.. ..continua  em  sua  diocese,  escarnecendo  do  ' 
[  povo  brazileuo  e  do  governo  imperial,  obedetiindo  ao 
iByiiabvs  em  desacato  ã  constituição  |)olilica,  recoohe- 
I  cendo  por  único  superior  a  Pio  IX.  querendo  que  o 
[  Prazil  pertença  ao  dorninio  desse  íiberalisshm  ansto- 
I  crala,  proclamando  herética  a  doutrina  do  bcnoptacito, 
I  p  vociferando  contra  todos  os  que  não  supportào  o  seu 
arbilrio  e  fauulisnio ! 

Compare-se  Portugal  absoluto,    como  era  naquoila 

éj>oca  com  o  Brozil  amstitiiáonai,  como  se  diz  que  elle 

é  presentemente,  e  não  falt;u-á,  no  desespero,   quem 

I  i^efira  aquelle  absoltuismo  com  dignidade,  a  este  libe- 

*  ralismo  eonstilucional,  sem  critério,   sem  zelo  e  sem 

a  altivez  indis|>ensavel. 
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A  triste  situação,  porém,  a  que  a  incurialidade  e  des- 
azo dos  governos,  têm  levado  o  paiz,  em  matéria  reli- 
giosa, só  pôde  já  ser  remediada  com  a  medida  extrema, 
única  salutar,  e  geralmente  reclamada— a  da  separação 
da  egreja. 

Segundo  a  eloquente  palavra  de  Bossuet : 

«  A  egreja  é  estrangeira  na  terra,  pois  que  tem  o 
seu  domicilio  no  céo.  Ella  não  exige  senão  liberdade 
em  sua  passagem ;  e,  portanto,  o  poder,  cuja  missão  é 
manter  a  boa  ordem  no  Estado,  tem  obrigação  de  se 
instruir  exactamente  de  sua  marcha,  de  tomar  contas 
de  seu  modo  de  proceder,  de  suas  vistas  e  de  seus 
desejos.  ^ 

«  Do  direito  de  inspecção  e  de  vigilância  do  poder 
temporal,  resulta  a  essa  estrangeira  o  dever  de  nada 
occultar  áquelle  que  o  exerce. 

«  Seus  chefes  são  obrigados  a  estar  de  accordo  com 
os  chefes  do  Estado,  e  a  conformar-se  com  as  leis  do 
paiz. 

«  A  egreja,  que  é  membro  de  um  império,  deve  con- 
formar-se com  a  legislação  que  o  constitue. 

»  E  por  isso  que  Jesus-Christo,  exemplificando  a 
sua  doutrina  sublime,  submetteu-se  á  autoridade  de 
Pilatos,  como  governador  que  era  da  Judéa.  » 

Contra  esta  perfeita  e  legitima  theoria  procedem  D. 
Lacerda,  D.  Vital  e  seus  companheiros. 

E  por  que  ? 

Porque  os  bispos  ultramontanos  não  são  christãos 
religiosos ;  são  politicos,  e  querem,  na  terra  que  os 
supporta,  lançar  as  bases  do  poder  theocratico  e  do 
despotismo  de  Roma. 

Conseguirão  elles  o  seu  desideraíum? 

Responda  o  governo  imperial. 

Kio  de  Janeiro,  5  de  Julho  de  1873. 


A  reiola^  da  oonsnlta  do  coQtelho  de  Estado,  de  25  de  Junho  nltúso  ioerea 
da  graTittima  qaestio  doa  easameotoe  dos  aoathoUoos.  deixou  de  proTÍ- 
de&ciar  satisfacloriamente. — A  ki  n.  1,144  de  11  de  Setembro  de  1861 
aio  satjsfsi  o  fim  para  que  foi  promulgada. — O  voto  em  separado  de  oon- 
telheiro  d'Estado  ^isoonde  de  Jagnary,  referendário  d*essa  lei,  prova  a 
improfienidade  d'eUa. — ^Entre  oós,  e  no  dominio  d*es8a  lei,  os  que  pro- 
fsasio  reliciio  diverta  da  do  Estado  Hão  têm  s^nrança  éé  tsmiua. 


A  resolução  da  consulta  de|25  de  Junho  ultimo, 
dada  sobre  parecer  das  secçOes  de  justiça  e  de  estran- 
geiros do  conselho  de  Estado,  agora  publicada  no 
Diário  Offiàal,  nos  determina  a  voltar  á  questão  do  ca- 
samento civil. 

O  actual  estado  de  cousas,  relati^^amente  a  esse  me- 
lindroso e  importantissimq  assumpto,  cada  vez  mais 
se  aggrava, 

A  decretação  do  casamento  civil  entre  nós  já  não 
pôde  ser  demorada.  Todo  o  adiamento  é  inconvenien- 
te; é  perigoso. 

A  segurança  da  familia  a  reclama,  a  necessidade 
palpitante  de  chamar  immigrantes  para  o  Brazil  a  de- 
termina. 

Tudo  quanto  não  fôr  isto  é  insufficiente,  e  até,  póde- 
se  dizer,  immoral. 

Um  sacerdote  catholico  celebrou  os  casamentos,  con- 
forme o  rito  romano,  de  duas  protestantes,  em  Setembra 
e  Dezembro  do  anuo  próximo  passado,  já  casadas  se- 
gundo o  rito  evangélico  em  1869  e  1872.  e  cujos  ma- 
ridos se  achavão  vivos  I 

Duas  lamilias  forao  assim  corrompidas  e  desnatora- 
dis»  e  a  soeeessio  fiam  assim  prf^odicada ! 

jB  isto  é  Iniiml. 
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Aquellas  secções  do  conselho  de  Estado  nâo*  apre- 
ciarão o  negocio  pelo  lado  por  que  realmente  devia 
ser  considerado. 

Longe  disto,  essa  importantíssima  questão  foi  illu- 
dida,  porquanto  o  remédio  aconselhado  não  satisfaz  á 
reclamação  do  Sr.  ministro  da  Allemanha,  o  qual  re- 
correu ao  nosso  governo,  pedindo  providencias  contra 
tão  escandaloso  acontecimento  e  contra  o  procedimento 
dos  padres  catholicos  para  com  os  acatholicas  residen- 
tes no  Império. 

O  Sr.  ministro  da  AUemanha  não  foi  satisfactoria- 
mente  attendido  por  essa  resolução  de  consulta.* 

As  cousas  se  conservão  no  statu  quo:  as  familias 
protestantes,  ou  de  outra  seita  qualquer,  continuão  sem 
garantias ! 

O  governo,  como  o  conselho  de  Estado,  illudirão  a 
questão. 

E  as  secções  de  justiça  e  de  estrangeiros  reconhecem 
entretanto  o  mal  e  o  lamentaol 

Não  indicão,  porém,  o  remédio  único  e  eflficaz,  que 
ff  é  indubitavelmente  a  promulgação  da  lei  que  estabe- 
leça geralmente  o  casamento  civil,  contentando-se  em 
affirmar  banalmente  que  a  legislação  vigente  previne  o 
caso  e  dá  remédio  ao  mal  sobre  que  versou  a  con- 
sulta ! 

E  isto  uma  perfeita  illusão  que  sinceramente  lamen- 
tamos. 

Invocarão  mal  o  art.  249  do  código  criminal,  quali- 
ficando os  factos  occorridos  de  polygamia,  de  que  se 
occupa  o  mesmo  código ! 

Com  a  devida  vénia :  tal  qualificação  é  errónea,  e  a 
decisão  do  governo  que  a  adoptou  é  incapaz  de  effei- 
t  to,  por  irrita  que  ella  é,  e  inacceitavel  ante  o  direito  em 
vigor,  por  cuja  revogação  clamamos,  sustentando  a  ne- 
cessidade da  decretação  do  casamento  cm\, 

S5  ^ 
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Âs^nhvns  do  código  ermunai,  contidas  nesse  artigo 
citado,  são  as  seguintes: 

c  Contrahir  matrimonio,  segunda  on  mais  vezes, 
9em  ter  dissolvido  o  primeiro.  » 

Em  matéria  penal  as  disposições  não  se  amplião , 
restrkig»n-se  á  positiva  lettra  da  lei.  O  contrario  seria 
indiqno,  visto  como  é,  e  será  sempre  iniquo,  o  arbitrío 
em  matéria  de  p^íialidade. 

Nem  as  pala\Tas  empregadas  na  lei  podem  ter  d^- 
nição  arbitraria  e  sim  rigorosamente  jurídica. 

O  contrario  seria  um  cabos  incomprehensivel  em  ma- 
téria de  direito. 

A  palavra  matrimonio  deve,  portanto,  ser  entendida 
como  a  nossa  lei  a  defíne. 

Examinemos. 

Ao  promulgar-se  o  código  criminal — mainmmio — 
era,  como  é  hoje  ainda  entre  nós,  sacramento^  e  como 
se  acha  estabelecido  no  Concilio  Tridenlino. 

Diz  este  (sessão  XXIV  can.  1.) 

t  Se  alguém  disser  que  o  inalriínonio  não  é  verda- 
deiro, e  um  dos  sete  sacramentos  da  lei  evangélica,  seja 
excommungado.  » 

Diz  mais  no  docroto  da   reforma  do  matrimonio  : 

•  Aquclles  quo  sem  estar  prosonto  o  parocho,  ou 
outro  sacerdote  com  sua  liconca,  ou  do  Ordinarío,  se 
atreverem  a  contrahir  matrimomoy  o  santo  concilio  os 
declara  inhabois,  o  os  actos  nullos,  irritos  e  incapazes 
de  elTeito  I  » 

Tal  era,  prlanto,  a  legislação  que  na  publicação  do 
código  vigt^rava. 

A  ogivja,  jH>r  isso,  ora  auem  estabelecia,  e  ainda 
et^lalH^loi^^  as  miiHHlimentos.  Entre  elles  que  são  Error^ 
dmditiú,  f*/f\  vso  acha  o  de  Cultus  disparitas,  que  é  o 
de  dint^rtM^c^^i  tle  religião  entre  os  nubentes ;  e  neste  ^ 
c«^)«  (mi¥krmâo  os  «dos  sempre  ill&ítos,^osJfet  de- 
/HVKÍ(U)I(>8  do  mmÊÊtimiÊtã  im  oní^wfes  pn  comi- 
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ntiarem  a  vigerar,  e  também  dependentes  de  ignorância 
do  mesmo  Concilio,  e,  no  caso  ccMitrario,  de  autorisaçao 
especial  da  santa  sé  I 

Tal  é  o  valor  da  palavra  matrimonio  ante  a  lei  qoe 
guiou  o  legislador  na  creação  do  código  criminal. 

E  desde  que  elle  empregou  no  citado  artigo  249  as 
expressões  contrahir  matrimonioy  quiz  dizer  receber  o 
sacramento. 

Sendo  assim,  a  polygamia  punida  pelo  código  é 
somente  praticada  pelos  catholicos  apostólicos  romanos, 
cuja  união  se  funda  apenas  no — conjungo-vos — ,  pro- 
ferido pelo  parodio  ou  por  outro  sacerdote  da  egreja 
romana. 

Pela  mesma  razão,  não  pôde  ser  considerado  crimi- 
noso o  ecclesiastico  que  recebe  em  matrimonio  con- 
trahentes  que  não  tenhão  ainda  recebido  esse  sacra- 
mento. O  art.  247,  como  o  249  do  citado  código,  são 
em  igual  espirito  ;  ambos  empregão  acurada  e  positi- 
vamente a  palavra  matrimonio,  e  se  referem,  portanto, 
ao  sacramento    consagrado  pela  egreja   romana,  e 

Sunem  a  repetição  da  celebração  do  sacramento,  ha 
ypothese  de  existência  de  ambos  os  que,  em  virtude 
(Jelle,  já  uma  vez  tinhão  sido  ligados. 

Os  doutos  conselheiros  de  Estado,  comprehendendo 
a  gravidade  da  questão,  confessarão  o  estado  de  con- 
trovérsia sobre  a  matéria,  entre  os  próprios  canonistas 
e  padres  da  egreja  romana. 

E  embaraçados  no  labyrintho  em  que  esses  cano- 
nistas e  padres  se  enredão,  tomarão  posição  entre  os 
contendores,  e  por  sua  vez,  canonistas  dissidentes^ 
escolherão,  á  sua  discrição,  uma  das  opiniões,  e  a 
aconselharão  jao  governo,  o  qual  sem  reflexão  a 
acceitou  1 

Não  era  esta  a  missão  do  conselho  de  Estado  e 
^  menos  a  do  governo. 

Devia  elle  dizer  se  temos  ou  não  lei  positiva  sobte 
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a  espécie,  e,  do  caso  contrario,  indicar  o  que  indispen- 
savelmente  deveria  ser  promulgado,  para  de  mna  vez, 
e  aatorisado  devidamente,  pôr  termo  aos  males  incal- 
culáveis que  affligem  a  sociedade  na  conservação  do 
actoal  estado  do  nosso  direito. 

A  controvérsia  entre  os  homens  da  lei  provém  on  de 
£aJta  de  disposição  positiva,  ou  de  ambiguidade  delia : 
o  pró  e  o  contra,  dadas  essas  condições,  podem  ser 
adoptados  na  melhor  boa  fé,  e  sem  que  qualquer  dos 
diversos  preopinantes  possa  ser  accusado  de  seguir 
intencionahnente  o  erro,  e  menos  incorrer  por  isso  na 
penalidade  por  supposta  infracção. 

Em  matéria  de  casamento,  e  que  directamente  influe 
na  paz  e  segurança  da  familia,  e  na  legitimidade  e 
direitos  da  prole,  conservar-se  controvérsia  sempre  em 
acçãOy  e  deixar  o  direito  dependente  de  opiniões,  é 
certamente  um  erro  de  horríveis  consequências.  Não 
tém  faltado  exemplos. 

Matéria  toda  civil,  e  que,  uma  vez  usurpada  pela 
egreja  romana,  deve  ser  reivindicada  e  prevenida 
pelos  poderes  do  Estado,  não  pode  deixar  de  merecer 
a  attenção  destes  afim  de  que  cesse  de  uma  vez  a 
calamitosa  situação  em  que  nos  achamos  e  que  os 
próprios  conselheiros  deplorão. 

Os  illustrados  conselheiros  de  Estado  não  fizerão 
jogo  com  a  monstruosa  lei  n.  1,144  de  11  de  Seteni- 
bode  1861. 

Fugirâo  delia,  e  apenas  e  quasi  a  furto,  procurarão 
a)nparar-se  nos  arls.  8"*  e  9"*  do  respectivo  rejrulamento. 
(Decreto  n.  3,069  de  17  de  AbrU  de  1863.) 

Porque,  em  vez  de  se  envolverem  entre  os  canonis- 
tas  methaphysicos,  e  insidiosamente  casuistas,  não  dis- 
seco eUes,  em  sustentação  dos  casamentos  acatholi- 
cos,  —  Legem  habemus  ? 

A  dignidade,  certamente,  osguiou^  quando,  assim 
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evitando  ser   positivos^    preferirão  eroaranhar-se  na 
insondável  intriga  da  egreja  romana. 

Essa  lei  de  1861  é  um  dos  escândalos^  com  que  os 
ultramontanos  sem  roupeta,  entre  nós,  illudirao  a  ques- 
tão para  conservar  o  statu  quo,  manter  a  egreja  romana 
na  sua  pesca  de  emolumentos,  e  não  demittir  a  cúria 
de  direitos,  dos  quaes  ella  esbulhou  sem  consciência, 
e  por  calculo  sórdido,  o  poder  temporal. 

A  immigração  para  o  Brazil  se  contrahia  ante  a  falta 
de  segurança  da  familia,  systematicamente  mantida  pe- 
los padres  de  Roma. 

A  necessidade  de  immigrantes,  a  falta  de  braços 
exigia  uma  medida,  em  relação  ao  assumpto  de  que  ora 
nos  occupamos. 

O  legislador  brazileiro,  porém,  com  dôr  o  dizemos, 
não  teve  a  coragem  de  resolver  plena  e  radicalmente  a 
auestão,  e  aflVontou  o  bom  senso  das  nações  civilisa- 
aas  com  essa  lei  de  1861,  deixando  as  cousas  empeior 
estado  do  que  se  acha  vão,  perturbando  mais  ainda  a 
situação  das  famílias. 

Essa  lei  não  teve  outro  incentivo  senão  (é  força  con- 
fessar) o  de  illudir  o  estrangeiro  incauto,  chamando-o 
a  nós.  sob  uma  falsa  garantia,  mas  expondo-o  ás  con- 
dições de  que  elle  aliás  fugira  sempre. 

E  assim  que,  já  no  império  dessa  lei,  se  dão,  e  im- 
punemente  os  factos  contra  os  quaes,  com  tanta  razão  e 
fundamento,  acaba  de  reclamar  o  digno  Sr.  Herman 
Haupt,  em  nome  da  nação  que  elle  aqui  representa. 

E  no  império  dessa  lei,  o  que  diz  o  conselho  de 
Estado,  em  solução  dessa  representação  ? 

Affirma  porventura,  que  ha  positivo  direito  assen- 
tado e  expresso  sobre^a^hypothese  ocobrrida? 

Longe  disto..       ^..: 
P-^Cita  para  amparar;  sua  ^opinião,' ditos  de  Innocen- 
cio  m,  t  palavras^  escriptas^  no  Novo-Testamento^  oçv- 


niões  dos  cauonistas  André,  Luzerna  u  oulios,  versí- 
culos de  S.  Paulo,  ele.  I 

O  estado  da  questão,  porém,  necessita  de  provideu 
cia  geral,  explicita  c  garanlitlora,  e  não  a  sustentação 
académica  de  opiniões  controvertidas  da  egreja  rouia- 
na,  onde  a  avidez  do  lucro  supera  a  todas  a&  consi- 
derações do  justo  e  do  honesto. 

Deraoremo-nos  um  pouco  ainda  em  relação  a  essa 
lei  de  1861. 

Estende  ella  os  effcílos  civis  aos  casamejitos  (ti 
caulella  de  não  empregar  a  palavra  matrimonio)  dos 
que  professarem  religião  diversa,  mau  tolcrtida. 

Entretanto,  o  que  dispoz  essa  lei  para  prevenir  o 
caso  de  conversão  para  a  religião  catholica  romana? 
Nada. 

E  ahi  está  o  principal  perigo  a  que  essa  lei  cxpoz  o 
estrangeiro,  que  de  boa  fé  imraigra  para  o  lírazit. 

Essa  lei,  calando  esta  notável  condii.'ão,  apenas  ga- 
rantio  effátos  civis  aos  que  pernianecessem  na  mesma 
religião  em  que  casavão. 

E  neste  ponto  a  opinião  geral  da  egreja  romana  é 
assentada.  A  lei  nada  innovon. 

O  augmenlo  do  catholicismo  exige  que  se.  offereçã^ 
!  *  vantagens  a  quem  mier  que  a  elle  se  converta. 

E  o  conselho  de  Estado  o  confessa,  quando  af&rma 
que  —  «  No  sentido  da  dissoluvão  —  ia  favorcm  ^- 
dei  —  opinão  muitos  o  grandes  canonistas.  ■ 

E  esta  opinião  foi  respeitada  pela  lei  de  1861,  desde 
que  calou  a  espécie. 

A  contraria  apenas  encontra,  da  parte  dos  qne  so 
embaração  com  a  liberdade  de  consciência,  manca, 
mesmo  como  a  cpio  estabelece  o  arl.  5°  da  constitoi- 
ção,  a  qualificação  de  plamivci  conforme  Monte,  ci- 
tado no  parcc«r  em  queslão. 

E  de  que  a  circumslancia  de  conversão  não  foi 
jirevenida-fior  essa  lei,  a  qual  assim  conservo»  as  cousas- 
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DO  mesmo  estado  anterior,  se  ineumbio  o  cona^o  de 
Estado  de  fornecer  uma  prova  ÍBConcusaa  nas  s^ior 
tes  palavras : 

t  Seja  como  fôr  (e  a  este  ponto  é  que  a  secção  de- 
seja chegar),  suppondo  que  a  conversão  opera  a  disso- 
lução do  matrimonio  acalàolicO;  uma  condição  essen- 
cial é  exigida  pelos  cânones,  para  que  tenha  lugar  a 
mesma  dissolução,  isto  é,  que  o  esposo  ou  esposa-^fid — 
interpelle  ao — infiel , —  ou  para  decidido  a  abraçar  • 
a  fé,  ou  para  cohahitar  paáfmmmte  sem  ofender  ao 
Creador. 

«  Tal  inlerpellação,  aliás  juridica,  e  com  prazo, 
só  é  dispensada  pelo  papa  ou  bispos ,  com  poderes  ad 
hoc,  quando  o  infiel  ou  está  lon^inauo,  ou  se  ocadta.  ^ 

gtfonte,   Theologia,  3^  vol.  §  1,353.  Benedicto  XIV  ^ 

ynodo).  » 

Attendão  os  leitores  ao  que  deixamos  grifado,  e 
admirem  a  ingenuidade  de  quem  tão  facilmente  expõe 
as  familias  sectárias  de  religião  diversa  â  calamidade 
que  o  mesmo  conselho  de  Estado  lamenta. 

Essa  lei  ainda  mais  se  tornou  inexequível,  ê  sém 
effeito,  desde  que  não  estabeleceu  um  correctivo. 

O  código  criminal  foi  mantido  tal  qual  se  achava ; 
nessa  matéria,  elle  não  alcança  de  certo  a  hypirtthese 
estranha  ao  matrimonio  sacramento. 

O  Concilio  de  Trento  não  foi  expressamente  revo- 
gado, emquanto  que  opiniões  de  canonistas  são  acceitas. 

As  causas  de  invalidade  dos  casamentos  por  motivo 
de  religião,  consagradas  até  então  no  nosso  direito^  lãft 
íorão  alteradas. 

O  que  é,  pois,  essa  lei  de  1861? 

Nem  mais,  nem  menos, — a  manifesta  convicção  do 
legislador  brazileiro  pela  necessidade  do  estabeleei- 
Birato  do  casamento  civil,  e  a  triste  falta  de  cordoem 

^  arcar  com  a  cúria  romana  para  airaiie;â:-%i<^  ^^^ 
08  direitos  que  ella  usurpou  do  poàet  dV^. 
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E  querem  os  leitores  a  mais  irrecosavel  prova  da 
inexequibilidade  dessa  insidiosa  lei? 

Nós  lh'a  offerecemos  com  o  parecer  divergente  de 
um  dos  conselheiros  de  Estado,  o  Sr.  visconde  de  Ja- 
goary. 

E  sabem  os  leitores  porqae  nesta  espécie  damos  tão 
grande  valor  a  essa  opinião  ? 

Porqae  foi  o  Sr.  visconde,  então  José  Ildefonso  de 
.  Souza  namos,  o  ministro  referendário  dessa  lei,  o. 
qual,  melhor  do  que  ninguém,  lhe  pôde  dar  valor  e 
apreciar  o  espirito. 

Diz  elle  : 

t  Subscrevo  o  parecer  do  illustrado  relator,  com  res- 
fjl  tricção,  quanto  ã  criminalidade  imputada. 

t  Não  ha  crime  sem  lei  anterior  qiie  o  qualifique, 
assim  como  não  ha  criminoso  sem  conhecimento  do 
mal. 

€  Embora  não  se  considere  dissolvido  o  casamento 

Í)rotestante,  antes  de  sentença,  em  vista  de  nossas 
eis,  como  se  demonstra  no  mencionado  parecer,  com- 
tudo  não  são  essas  leis  tão  positivas  e  terminantes, 
que  sua  doutrina  ptidesse  estar  ao  alcance  de  todas  c^ 
intelligencias  e  servir-lhes  de  nomia. 

€  Outrosim,  naturalmente  se  percebe  que,  nem  as 
duas  aUemãSy  fiem  o  ecdesiastico  que  as  recebeu  em  ma- 
trimonio, sabião  que  este  matrimonio  assim  conirahido 
constituía  o  crime  de  pdygamia,  punido  com  a  pena  de 
prisão  com  trabalho  de  um  a  seis  amos  e  de  multa  cor- 
respondente á  metade  do  tempo :  não  conheciào  o  mal, 
e  portanto  não  podem  ser  punidos  criminalmente.  » 

Grifamos  algumas  palavras  desse  trecho  do  voto  em 
separado  para  fazer  mais  positiva  a  prova  de  nossa 
assersão,  sendo  que  a  apreciação  que  ora  fazemos  se 
funda  ainda  melhor  no  modo  pelo  qual  o  Sr.  visconde 
âcaba  de  pronunciar-se  na  quentão  dos  bispos. 


281 


Em  taes  condições,  o  que  ficou  resolvido  pelo  go- 
verno em  relação  á  grave  representação  do  Sr.  Haupt  ? 
Simplesmefite  o  seguinte : 

«  Que  convém  fazer  sentir  aos  bispos  os  grandes  in- 
convenientes de  ordem  publica  que  se  devem  dar  com 
a  reproducção  desses  factos,  que  affectão  a  moral,  os 
nossos  costumes,  a  paz  das  familias  e  a  immigração 
estrangeira.  » 

E  em  tão  momentosa  questão  ficamos  á  discrição  dos 
nossos  bispos  1 

E  os  effeitos  do  casamento  continuão  a  depender  da 
vontade  caprichosa  da  cúria  romana  ! 

Podem  continuar  as  cousas  neste  estado  ? 

Poderemos  contar  com  immigração  útil  ao  Brasil  ? 

Teremos  prosperidade  sem  que  nos  libertemos  da 
egreja  romana,  sem  separação  do  Estado,  sem  casa- 
mento e  registro  civis  ? 

Respondão  os  poderes  do  Estado.  Sejão  elles  inspi- 
rados pelo  patriotismo- 

Rio  4e  JaiMirt),  9  de  Jnlh*  áe  1873.  > 
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RetUttaoiâ  fonnal  dos  bitpoa  ultramontanos  á  conatítaiçio  politica  e  ao  go- 
verno.— Procedimento  equivoco  de  Pio  IX. — Snas  contradicções. — Neces 
tidade  de  energia  do  governo. 


Alea  jacta  est  I 

Resistência,  proclamão  os  bispos! 

O  que  dirá  o  governo  ?  « 

O  que  fará  o  povo? 

A   voz   do   povo   será   ouvida. 

Se  os  seus  delegados  nao  tiverem  coragem  bastante 
para  garantir-lhe  a  independência  e  a  dignidade,  elle 
terá  a  força  precisa  para,  repellindo  a  theocracia, 
manter  illesas  a  consciência  e  a  liberdade. 

Já  lá  vai  o  tempo  em  que  a  sotaina,  escoltada  pela 
superstição,  foi  rainha! 

rio  IX  não  nos  comprehende,  e  atreve-se  a  provo- 
car-nos. 

Insens;ito !  Nem  se  anercebe  de  que  os  seus  suíssos 
Já  não  ixuiem  ser  tolerauos  nesta  terra. 

O  BnuiK  sem  renegar  a  sua  fé  christã,  compre- 
hende que  a  religião  não  depende  de  qualquer  chefe 
caprichoso. 

O  Braxil  saberá,  sobranceiro,  sacudir  o  jugo  insup- 
^KHlawl  da  egrvja  de  Ronvi. 

K  questão  resolvida  j^elo  paii,  em  presença  da  au- 
dácia uIlraiiH^ntana  e  dk^  ii\s<4ito  jHVHreder  dots  bispos 
lio  Roma  e  de  s<his  sequazes. 

J/ai  jiícía   fsi. 

A  pi^^oi^  seiihor\>s  iW  |»wroo ! 
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A  liberdade  de  consciência,  a  hombridade  de  uma 
nação  civilisada,  se  achão  ameaçadas  de  morte  pela 
cúria  romana! 

A  vossos  deveres,  portanto,  governo  e  povo ! 

A  luta  está  aberta ;  cumpre  que  se  fira  a  batalha 
em  campo  franco. 

«  A  historia  da  civilisação  moderna,  diz  Castelar,  é 
uma  luta  permanente  da  egreja  com  todos  os  poderes 
civis. 

«  Lutou  com  a  Áustria  pelas  leis  Josefinas^  lutou 
com  a  Toscana  pelas  leis  Leopoldinas,  lutou  com  Na- 
poleão I  pela  interpretação  da  concordata,  lutou  com 
Napoleão  III  pela  revolução  de  diversos  paizes  e  pela 

sua  intervenção  na  politica luta  com  o  Novo-Mundo 

para  indemnisar-se  da  perda  da  unidade  catholica  na 
Europa ;  e  lutará  com  todos  quantos  queirão  estabele- 
cer o  casamento  civil  e  a  liberdade  religiosa.  • 

E  a  luta  será  eterna,  emquanto  a  egreja  romana  se 
achar  autorisada  como  religião  do  Estado. 

^  Nada  valeu  ao  governo  a  sua  complacência  irregular 
para  com  os  bispos  criminosos :  nada  aproveitou  elle 
com  a  declaração  diplomática  de  estima  á  pessoa  de 
um  dos  rebeldes! 

Roma  pretende  absorver-nos,  e  os  soldados  de  Roma 
estão  armados  até  aos  dentes  para  aniquilar  a  sobera- 
nia nacional. 

Emquanto  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  vai,  á  socapa, 
desmoralisando  a  lei  fundamental  do  Estado  e  o  go- 
verno, continuando  a  executar  os  decretos  de  Roma 
sem  beneplácito ;  emquanto  elle  exige,  por  intermédio 
á%  seus  instrumentos,  que  nos  compromissos  das  ir- 
mandades a  approvar,  como  acaba  de  acontecer  com  o  ^ 
de  Nossa-Senhora  do  Rodeio,  do  termo  de  Vassouras, 
f  se  adopte  uma  disposição  excluindo  delias  os  maçons, 
desacatando  assim  a  terminante  resolução  do  governo 
imperial,  recenteu^nte  expedida;  o  de  Pwiva\tíB\MW>,  ^ 
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mais  ousado  de  todos  os  servos  A»  ciiria,  afironla 
lentosamenle  as  ordens  que  rewbéra.  devolTe-as  ci 
ousadia  ao  ministério  do  império,  manlém-se  no  es 
anterior,  e  continua  a  fulminar,  com  rísitd  excomi 
tJião,  a  quantos  oliedecem  á  decisão  dof.  poderes 
aliás  únicos  competenles  pela  coní^lituição! 

É  UTOJo  inqualificável,  é  alTronta  extrema,  c  lui 
quanto  de  desrespeito  audaz  e  anarcliico  se  pôde 
ticar ! 

As  buUas  que  excommungavão  a  maçonaria 
geral  (e  cnmo  recurso  politico  do  poder  temporal 
fkapa)  por  não  terem  obtido  o  placet  imperial,  fo] 
pelo  padroado  declaradas  sem  efTeitú. 

Ficou  estabelecido  que  nenhum  decreto  de  Roma 
fosse  lei  entre  nós,  antes  de  aulorisação  civil. 

E  esse  bispo  altaneiro  e  irretiectido,  depois  de.  re- 
ceber o  aviso  do  governo  em  o  qual  se  manda  nuHificar 
essas  bulias  e  as  pastoraes  criminosas  que  as  publi- 
carão,  cospe  na  face  do  governo  ijue.  indevidamente  o 
poupou ;  e  pestergaudo  a  ordem  recelMda.  publica,  por 
sua  conta  e  risco,  nova  bulia,  em  a  qual  Pio  IX  o 
apptaude  pelo  audacioso  commettimento,  e  se  dirige 
positivamente  á  maçonaria  do  Brazil,  islo  é,  á  maioria 
do  povo  brazileiío,  infamando-a,  de^dando-a,  a\il- 
lando-a,  conderonando-a  seva  critério  e  sem  justiça 

O  ex-rei  de  Roma  está  sedento  de  poder,  olvida 
caracter  de  sacerdote  de  Cliristo^  |>ara  constituir- 
paladino  do  uldTtmont:»tismo ! 

E  como  felizmente  só  dispííc  do  amUheBoa,  arn 
meça-o  sem  consciência,  deslembrado  de  que  essa  ai 
favorita  dos  fanáticos,  a  ninguém  pôde  ferii-  desde 
ma]  empregada,  se  desmoralison. 

E  nem  Pio  IX  se  lembrou  de  que  assim,  desastra- 
damente, feria  no  coração  a  Mastaí  FerreUi,  cAvjtL- 
LKiBO-Rosá  Cnvz,  t5o  conhecido  de  sua  santidade. 

Pk>  iX  soiúv,  \)or  informa^dos  dos-  noitsas  Uspi 
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dos  effeitos  da  questão,  por  estes  levantada,  contra  a 
lei  constituinte  da  nação  brazileira ; 

Pio  IX  teve  conhecimento  de  que  do  desmando 
episcopal  aqui  se  tentara  recurso  á  coroa ; 

Pio  IX  sabe  que  ante  o  governo  do  Brazil  só  pode 
ser  representado  por  intermédio  do  seu  legado,  o 
núncio  apostólico ; 

Pio  IX  não  ignora  que  a  nenhuma  autoridade  bra- 
zileira pode,  ou  lhe  é  permittj^o,  dirigir-se  directa- 
mente ; 

Pio  K  devia  comprehender  que  a  boa  ordem  e  a 
paz  publica  requerem  que  nenhum  decreto  ou  decisão 
estranha  possa  ser  aqui  exequível,  senão  por  autoridade 
do  governo. 

Pois  bem :  Pio  IX  faltou  ás  regras  da  cortezia, 
infringio  clamorosaiftente  todas  as  conveniências  inter- 
nacionaes,  constituio-se,  por  sua  única  autoridade^  o 
arbitro  entre  o  governo  e  os  bispos,  e  tresloucadamente 
dxpedio  directa  e  positivamente  suas  ordens  a  um  dos 
seus  mais  atrevidos  agentes,  e  pretendeu  dar  elle  só  a 
lei  nesta  terra. 

Pio  IX,  portanto,  quebrou  pva  sempre  os  laços  de 
amisade  e  de  reciprocidade  que  prèndião  o  Brazil  â, 
egreja  de  Roma ;  declarou  guerra  á  constituição  e  ao 
governo  do  Estado,  e  constituio-se  inimigo  desta  terra, 
ooe  aliás  tanta  longanimidade  tem  despendido  no  mtuito 
de  conservar  illesos  esses  laços. 

Sc  a  algum  faltava  ainda  a  coragem  para  decidir-se 
pela  separação  da  egreja  do  Estado,  o  chefe  da  egreja 
romana  veio  destruir  radicalmente  todos  os  escrúpulos 
que  restavão. 

Não  ha  melhor  promotor  da  liberdade  do  que  o 
despotismo. 

Estava  reservado  a  Pio  IX  e  a  seus  bispos  firmarem 
entre  nós,  com  o  seu  proceder  negativo  e  absurdo,  a 
""^  plena  Uberdade  de  eonscienc». 


Allns  jiiizns  de  Deus ! 

Si!  a  hvponisia  ilrr  Romii  cra  imi  iiial  quasi  È 
ravel,  a  franca  alliliide,  (|ue  lomou  agora,  deve  ser  a 
fonltí  dos  maiores  benefícios  sociaes. 

Emijnanin,  li\-pocrila.  a«islellava-se  no  fanalismoj 
invencivelnienle   desnaturava   todas   as  liberdade! 
garantias  publicas. 

Francamente  manifestada,  sem  mascam  o  galliarda- 
mBnlP,  deixou-se  a  oiiria  romana  conl^ímplar  em  Ioda 
a  nudez  lias  intenções  sjnistnis  de  sua  politica  tencr, 
brosa,  c  nu  espirito  esclarecido  da  nação  Ficou  coni 
cida  e  tletcslada. 

Comprehenda  o  povo  braziieiro  a  situação  cm  (|1 
nos  acliamos  relativamente  a  Roma. 

Attendão  os  leitores : 

O  governo  imperial,  respeitaiido  a  couslituiçãi 
politica,  firmou  a  iloolrina  do  beneplácito. 

E  Pio  IX  respoLiiliHi: — amtimna  sil ! 

O  governo  imperial   resolveu  (|ue  a  maçonaria, 
Brazil,  era  permittida  pela  lei  civil,  c  que  não  tem  tins 
religiosos,  c  nem  conspira  contra  a  rei if^ião  catiioUca, 
e  ijue,  portanto,  está.  isenta  da  jurisdir^ão  ccciesias- 
tica  e  da  condemnação  sem  forma  e  figura  de  juizo. 

Pio  IX  oppúz : 

•  Anathema  ait,  porque  è  uma  associação  perversai 
Ímpia,  que  quer  acanar  com  a  religião  catliolica,  c  esl 
sob    a  jurisdicção  da  egreja,  que  a  deve  aniquilar.  *' 

O  governo  imperial  resolveu  que : 

<  A  constituição  orgânica  das  irmandades  no  BrazU 
compele  ao  poder  civil,  e  que  sobre  ellas  os  bispos  lêm 
autoridadelimilada.esómentenoquecoocemeaoculto.  * 

Pio  IX  oppOe  a  islo  o  sen  reto,  e  dirige  ao  bispo  de 
Pernambuco,  e  para   ijue  o  cotilmuniqne  a  todos 
eollcgas  do  Império,  as  sisguinles  palavras,  nas   (piat 
coDstiliie  direilo  substitutivo  á  legislação  brazileira : 

Vos  ronredemos  pleno  poder  para  procederdes  comi 
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severidade  das  leis  canónicas  contra  aquellas  irman- 
dades, que  por  essa  impiedade  (admittir  em  seu  seio 
maçons),  se  tornarem  dignas  de  castigo,  podendo  mais 
a  vosso  arbítrio  dissolvê-las  completamente,  crear 
outras,  etc.  » 

Pio  IX  teve  conhecimento  da  questão  agitada  espe- 
cialmente em  Pernambuco,  e  de  que  se  achava  intenta- 
do recurso  á  coroa,  e  sem  aguardar  decisão  competen- 
te expedio  a  bulia,  ou  antes  o^  raio  de  29  de  Maio 
ultimo,  que  o  audaz  bispo  de  Pernambuco  fez  publicar, 
independente  de  placet,  e  que  corre  estampado  no  Diário 
de  Pernambuco  I 

*  Qualquer  chefe  da  egreja  que,  desejoso  da  prosperi- 
dade e  desenvolvimento  do  christianismo,  qu}zesse 
cumprir  os  seus  deveres,  teria  aconselhado  aos  nossos 
tresloucados  bispos  moderação,  prudência  e  discrição. 

Pio  IX,  porém,  que  é  todo  mesquinha  politica,  de- 
senfreada ambição,  e  pouco  zelo  pela  sacrosanta  reli- 
gião de  Jesus-Christo,  aconselha  a  violência,  acoroçôa 
a  perseguição,  autorisa  a  desobediência,  promove  a 
guerra  nas  familias  e  a  anarchia  dos  povos  I 

A  maçonaria,  no  Brazil,  data  de  muitos  annos  antes 
do  actual  pontificado. 

Pio  IX  manteve  estreitas  relações  com  os  grao- 
mestres  da  Ordem  e  com  estadistas  respeitáveis,  cujos 
nomes  figuravão  pubhcamente  em  livros  conhecidos  e 
nos  almanaks  geraes. 

A  muitos  dentre  elles  concedeu,  sem  escrúpulo, 
favores  e  graças. 

Jamais  lhe  podia  constar  que  essa  associação,  espe- 
cialmente no  Brazil,  se  occupasse  de  matéria  religiosa, 
ou  promovesse,  indirectamente  sequer,  a  decadência 
do  catholicismo. 

» 

Soa  Santidade  viveu  em  paz  com  a  maçonaria  do 
^^azil,  sendo  que  muitos  maçons  estiverão  em  soa 


presença,   forão  por  elle  agasalhados  e  i-obertos 
favores  e  obséquios. 

Com  surpreza,  porém,  surgem  os  bispos  ullramon- 
tanos  formando  uma  cruzada  de  extermínio  contra  a 
maçonaria,  denunciando-se  claramente  inslrumenlos 
cegos  da  cúria  romana,  e'  cora  um  tenebroso  plano  de 
coniTuisla  do  Brazil ! 

Pio  DÍ,  portanto,  desceu  do  pontificado  para 
campo  de  uma  politica  profana,  míseraTel  e  tacanhas 

1)erdcu  o  direito  ao  respeito  que  sempre  u  Brazíl 
)Utou  aos  chamados  successores  de  S.  Pedro ;  e,  àt 
xaiido  a  sua   qualidade   sagrada,   degradou-se  á 
simples,  inconsequente,  e  pec«uninosa  cremara. 

Neoi  se  lembra  que  a  qualidade  de  papa  Dão  auto- 
lisa  a  calmtmia. 

Nem  se  lembra  sequer  que  a  cadeira  ijue  occupa, 
aulorisa  a  verdade  c  jamais  a  mentira  official 

É  Pio  K,  o  mais  intimo  confidente  de  Mnstai  Ft 
retii,  e  conhecia,  como  nós,  os  segredos  propriamente 
maçónicos,  disUnctos,  sem  duvida,  dos  planos  politicos, 
que  tèm  multa  vez  preoccupado  o  mundo,  e  indis- 
tinctameote. 

Pio  IX,  que  conviveu  sempre  com  mavons,  e  sem  o 
minimo  escrúpulo,  diz  em  (uçe  do  mmido  estupefacto, 
que  a  maçonaria  tem  por  fim  aromar  com  a  religi 
catíuÀka,  movcT  guerra  á  cadeira  apostólica,  derruhi 
n  autoridade  roniana.  desligar  o  bomtm  do  vinculo 
(aaúlia,  escravisa-ln  às  paixões,   e  aniquilar  todos 
f)receiíos  da  mond.  dos  hom  costumes  t 

Pio  DC,  portanto,  íaltiindo  á  verdade,  desaslraili 
mente  calumnia  a  essa  nobre  associação. 

Mas  Pio  IX  acctslumou-se  no  seu  [wmilicado  a  fali 
aos  mais  essenitiaes  deveres  de  conscieucia. 

Pio  iX.  que  começou  o  sou  reimuh  sagntdo,  des| 
díndo  a  guarda  t^uissa,  aiiinisliando  os  oindeinnai 
poliliros.   KoolhviKli»  o  libérrimo — úiui — para 
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secretario,  submetteiido  o  clero  ao  imposto,  diipinuindo 
a  sua  lista  civil,  acoroçoando  os  soberanos  italianos  na  • 
adopção  de  constituições  livres,  e  conseguindo,  assim, 
ser  sustentado  e  defendido  pelos  chefes  republicanos, 
Móntanelli,  Balbo,  Ricciardi  e^^Mazzini  até,  com  os 
quaes  esteve  na  mais  ampla  cordialidade  politica^  foi  ó 
mesmo  homem  que  após  tão  nobre  introducção  de  ppn- 
tificado,  aniquilou  todas  as  liberdades  publicas,  vcdeu" 
se  de  forças  estrangeiras  para  constituir-se  despótico, 
perseguir  todos  os  liberaes,  e  ensanguentar  as  mãos 
do  successor  de  S.  Pedro  com  sentenças  de  morte,  que 
autorisou  por  plano  de  perversa  politica,  e  que  fez 
executar  nas  ruas  de  Roma  e  com  espanto  geral  da 
christandade. 

O  que,  pois,  era  de  esperar  de  um  tão  inconsequente 
e  pouco  escrupuloso  homem  ? 

O  que  todos  presenciamos. 

Elle  nos  declarou  guerra  franca  e  formal. 

Ou  o  Brazil  entra  nobremente  no  combate  que  assim 
lhe  é  oíTerecido,  ou  sufecumbirá,  com  a  maior  de- 
gradação. 

Os  bispos  anarchisão  o  Brazil. 

Cumpra  o  governo,  e  sem  demora,  o  seu  dever.   ^ 

Cumpra  o  povo  brazileiro  o  seu  dever  também. 

Abaixo  a  theocracia ;  liberte-se  o  Estado  da  egreja 
romana. 

Em  seguida  transcrevemos  a  noticia  chegada  de 
Pernambuco,  que  este  Jorrual  hoje  publica,  e  que 
define  a  situação.  E  grave,  e  para  ella  chamamos 
especialmenle  a  attenção  do  governo  : 

«  Os  vigários  lerão  hoje  na  missa  conventual  a 
pastoral  do  bispo,  mandando  pôr  em  execução  o  breve 
^não  pladtado  pelo  governo. 

«  Não  sei  o  que  causou  maior  assombro,  se  a 
ousadia  de  D.  Vital,  desobedecendo  tão  formalmente 
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ao  governo,  se  a  indiíTerença  do  presidente  da  pro- 
vÍDcia,  consentindo  nessa  desobediência. 

<  Creia  ^e  as  cousas  vão  ficando  cada  vez  peiores 
por  aqui;  ninguém 'sabe  onde  isto  irá  parar. 

<  Hoje  installa  o  mesmo  diocesano  uma  sociedade, 
que  tem  por  fim  sustettar  os  actos  do  papa  contra  as 
arbitrariedades  do  governo.  É  guerra  anerta.  Alea 
jacta  estt  ^  « 


Rio  de  Janeiro,  12  de  Julho  de  1873. 


PrameMES  do  governo,  até  dos  meios  extremos  para  conter  o  episoopad*  re- 
belde.— A  demora  da  acção  govematiya  é  prejadical  ao  paÍK.--Os  padres  de 
Roma  especolão  com  a  religito. — A  egreja  do  Estado  é  um  contrasenso  poli- 
litioo. — ^Palavras  de  Castelar. — Segnnda  carta  de  Mattctí. 


Alea  jacta  est  t 

E  o  governo  felizmente  acceila  o  repto  dos  bispos  e 
se  baterá,  necessariamente,  com  a  theocracia. 

Ahi  chegará,  queira-o  ou  não,  desde  que  lhe  não 
Mtar  dignidade. 

A  palavra  do  governo  já  foi  proferida ;  no  senado 
pelo  Sr.  presidente  do  conselho,  na  camará  temporá- 
ria pelo  St.  ministro  do  império. 

Por  intermédio  do  presidente  de  Pernambuco  teve  o 
governo  noticia  official  da  desobediência,  da  resistência, 
da  affronta  commettida  pelo  bispo  de  Olinda. 

E  o  governo  o  disse  solemnemente  em  pleno  parla- 
mento, e  nos  seguintes  termos : 

«  Acredita  (é  o  Sr.  ministro  do  império  quem  falia), 
em  vista  das  pubicações  a  que  acaba  de  referir-se,  que 
o  Revm.  bispo  não  ha  de  cumprir  a  decisão  do  gover- 
no. Para  este  caso,  quejjá[estava  previsto,  estão  dados 
as  ordens  necessárias,  afim  de  que  a  autoridade  com- 
petente dê  á  mesma  decisão  a  execução  que  deve  ter. 

«  O  facto  da  publicação  de  um  breve,  que  não  íeve 
o  beneplácito  do  governo  imperial,  e  que,  segundo  a 
^  opinião  do  Revm.  bispo  de  Pernambuco,  deve  produ- 
zir effeitos  externos,  ha  de  ser  sujeito  á  sancção  que 
as  nossas  leis  au^risão;  o  governo,  depois  die  ài^ascâx 


de  novo  S.  Eif.  ao  cumprimcnlo  dessas  leis,  não  pôde 
deixar  de  empregar  os  meios  cocreilivos  de  que  dispõj 
para  que  ellas  sejão  respeitada*.  i 

•  Por  ora,  á  vista  das  circumstancias  conhecidasj 
governo,  tendo  estudado  a  questão  tom  a  atlenção 
merece,  pensa  que  não  lhe  faltào  meios  para  que  seja 
executada  a  sua  decisão,  e  para  que  o  Revm.  bispo  de 
Pernambuco,  que  parece  transviado  do  caminlio  " 
nelle  entre;  declara,  porém,  á  raoiara  que,  se  porvi 
lura  acontecer  que  os  meios  de  que  o  governo  dísj 
e  que   tenciona  empregar  com  nrudencia,   mas  i 
energia,  forem  insullicienles,  o  gamnrie  actual  está 
solvido  a  não  ceder  dos  direitos  do  Estado  iieslaquesi  _ 
e  a  pedir  ao  parlamento  tudo  quanto  lhe  falte  para  que 
á  sua  acíão  seja  completamente  eflicaz.   « 

Sendo  assim,  como    estamos  convencidos  que 
cumpre  não  adiar  a  resolução. 

Toda  a  demora  é  fatal. 

O  bispo  de  Olinda  é  arrojado,  imprudente,  e  vai 
diante  em  seu  desmando. 

O  povo  pernambucano,  especialmente,  tema  paci 
cia  esgotada. 

A  demora  trará  muitos  males  a  lamentar;   e  ao 
verno  cumpre  acautclar-se  contra  esses  males  que, 
a  procrastinação  de  providencias,  serão  talvez  in* 
taveis. 

Nessa  provincia,  como  aqui,  formão-se  sociedadi 
religiosas  com  o  fim   de  sustentar  o  absolutismo   ãé 
Pio  IX,  e  de  dcbellar  o  govenio  do  paiz,  desmoralisando 
as  suas  ordens,  e  perturbando  a  execução  deqnaesquer 
medidas  que  so  opponhâo  á  vontade  da  egreja  romana ! 

E  um  novn  partido  politico  que  se  organisa,  e  cujo 
tim  ésem  duvida  um  opporlimo  S.  Bartholomeu. 

CareatU  cônsules ! 

O  que  Pio  ÍX  tiãopôde  fazer  na  Itália,  quer  fazi 
aqui. 
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E  não.  será  o  caso  já  de  uma  intimação  ultima  ao  re- 
presentante de  Pio  IX  nesta  corte  ? 

Não  será  o  caso  de  se  lhe  expedirem  os  seus  passa- 
portes ? 

O  Sr.  ministro  do  império  diz-nos  que  o  caso  ainda 
não  é  para  isso ! 

O  governo  já  tem  dolorosa  experiência  de  sua  lon- 
ganimidade indevida  para  com  os  suissos  do  papa. 

Quem  nega  respeito  ao  preceito  constitucional  do 
Brazil  sobre  o  beneplácito ;  quem  affirma  que  a  lei 
fundamental  do  Estado  é  herética ;  queiji  desdenha  dos 
poderes  constituídos,  e  intima  directamente  ao  povo  as 
suas  ordens,  por  intermédio  de  seus  instrumentos  no 
Brazil,  é  Pio  IX. 

Elle,  pois,  se  constituio,  por  isso  mesmo,  nas  con- 
dições de  ampla  hostilidade  contra  nós. 

Foi  elle,  portanto,  quem  quebrou  os  laços  que  a  elle 
nos  ligavão. 

Despedi-lo,  pois,  ou  humilhar-se !  Tal  é  o  dilemma 
em  que  o  governo  é  obrigado  a  escolher. 

E  para  não  se  expor  a  mais  uma  affronta,  a  mais 
uma  hostilidade,  é  indeclinável  a  suspensão  (pelo 
menos)  de  relações  com  a  cúria  romana. 

Lembre-se  o  governo  de  que  só  assim  os  reis  de 
Portugal  consegm'rão  fazer-se  respeitar  pelo  insidioso 
chefe  da  egreja  romana. 

Tenha,  pois,  o  governo  a  coragem  do  dever,  e  não 

1)are  na  senda  da  salvação  publica.  Parar  é  desmora- 
|§ar-se ;  é  morrer. 

Não  seja  o  governo  fanático.  Ou  energia,  ou  per- 
dição do  paiz. 

E  a  perdição  do  paiz  não  virá  de  qualquer  forma 
de .  governo,  mas  da  anarchia  religiosa,  acoroçoada, 
láomo  se  acha  entre  nós,  pelos  ultramontanos. 
Çpm  muito  critério  e  proficiência  diz  Gaslelar : 
Â^ÇE^     que  é  mantido  o  direito  àe  Wb^iôi^^^  ôj^ 
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consciência,  de  liberdade  de  associação,  de  liberdade 
de  reunião,  de  segurança  individual,  e  ao  mesmo  tempo 
querer  sustentar  uma  egreja  que  se  arroja  a  proclamar 
que  a  liberdade  é  uma  heresia,  que  o  direito  de  reunião 
é  uma  blasphemia,  que  os  direitos  individuaes  são  uma 
aberração,  porque  tudo  isto  conduz  ao  protestantismo, 
ao  jansenismo,  ao  pantheismo,  é  constituir  um  Estado 
suicida!  » 

Se  o  governo  se  conservar  meticuloso,  será,  com 
todo  o  Brazil,  victima  da  insidia  dos  padres  de  Roma. 

Attenda  o  governo  ás  publicações  cavilosas  que  por 
ahi  formigão  já ;  comprehenda  o  fim  sinistro  a  que  os 
escriptores  e  oradores  ultramontanos  nos  querem  con- 
duzir, e,  collocando-se  na  única  honrosa  posição  que 
lhe  cabe,  liberte  para  sempre  o  Brazil  do  captiveiro  de 
Roma. 

E  em  relação  a  uma  dessas  calcdadas  publicações^ 
permitta-se-nos  alguns  ligeiros  reparos. 

A  politica,  qualquer  que  ella  seja,  ou  é  simples 
especulação  pelo  poder,  ou  é  sincera  e  tem  em  visla 
o  melhoramento  do  paiz. 

No  primeiro  caso  todos  os  íneios  são  acceitaveis,  e 

auando  para  se  poder  chegar  ao  desideratum,  a  roupeta 
o  jesuita,  a  protecção  de  Roma  é  conveniente,  é  sempre 
por  transacção  que  com  estes  se  opera ;  não  admira 
que  se  sustente  a  theocracia,  argumentando  astuciosa- 
mente com  o  supposto  perigo  que  correm  as  coroas, 
com  o  adiantamento  das  idéas  e  com  os  progressos  da 
civilisação.  • 

Convém  neste  caso  illndir  para  alcançar  quanto  se 
deseja. 

Se  a  politica  é  digna,  sincera  e  não  egoisla,  ninguém 
que  a  siga  deixa,  antes  de  tudo,  de  acatar  e  manter  a 
dignidade  e  a  soberania  da  nação. 

Qualquer  que  seja  a  còr  de  tal  politica,  nesse  ponto, 
nchâo-se  todos  os  seus  diversos  sectários  de  accordo. 
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E  nós  que  falíamos  ao  Brazil,  e  que  advogamos  a 
causa  geralmente  nacional,  não  tomanibs  por  isso 
nenhuma  bandeira  parcial ;  adoptamos  a  do  legitimo 
interesse  geral  da  nossa  pátria. 

Amadeu  é  um  nome  respeitado  hoje  no  mundo  cíví- 
lisado  e  entre  os  povos  livres. 

EUe  significa  um  homem  de  bem,  que  resignou  uma 
coroa  para  subordinar-se  á  soberania  da  Hespanha,  e 
em  cujo  espirito,  nobre  e  legitimo,  o  mteresse  de  um 
povo  superou  a  idéa  seductora  de  um  throno. 

Não  é,  portanto,  esse  nome  o  mais  próprio  para  jus- 
tificar a  quem  quer  que,  para  constituir  entre  nó&  o 
absolutismo  amparado  pela  theocracia  de  Roma,  pre- 
tende confundir-nos  em  mesquinha  politica,  da  craal 
aliás  nos  temos  apartado,  porque  não  defendemos  ídéas 
isoladas  nem  excêntricas  de  um  grupo  q|Ualquer,^e  sim 
tomamos  a  causa  justa  de  todos  os  Èrazileíros,  nobres 
de  alma,  ricos  de  intelligencia,  e  fortes  de  patriotismo, 
qnaesqoer  que  sejão  as  cores  de  que  se  revistão. 

Deixaremos,  portanto,  o  novo  Amadeu  em  paz,  e 
proseguireroos. 

Os  padres  de  Roma  confundem,  em  seu  interesse 
mmidauAO,  a  ^reja  de  Chrísto  com  a  egreja  de  Roma. 

Emquanto  aquella  nada  perde  de  essência,  em  ter 
neste  oo  n'outro  lugar  a  soa  èéáe,  písrqjae  elb  pôde  re- 
sidir, e  reside  em  todo  o  mondo  onde  om  creole  exista ; 
a  romana  e  local,  inamovivel.  impo^ibililada  d^  rírer 
Ujf^  do  seo  ulÀ:  e,  para  maot^r-a^,  todo  lhe  s^rre, — a 
bomOdadie  eonuo  a  arrogaoda,  a  u»eúún  como  a  rer- 
dadie.  a  b vpoerísia  tomo  a  fran^foeza, — ÊcDendo  em  todo 
o  caso  da  ímpcçtora.  do  egoiâmO;  da  avídiez.  óo  íatuC- 
tkmo.  elêVEíieftffj^  essefÈtvsieè  de  ^^teom,  e^  sem  « 
quaes  jaojâj^  íe  poderá  maúer. 

Chfi^  fjão  es^Jbeii  der  terto  mÊúTóeiefmoàâz  lo- 
calidade pknúátMoeaÉivz  sua  doubina:  iaaftwúar 


rios  são  os  tumens  que  o  ftnifindem,  sen  templo  nilo  ó 
o  Víiticano,  e  o  universo  inteiro.  J 

Pouco  valor,  portanto,  damos  a  perUnicer  ou  não  a  j 
Roma,  comtanlo  que  permaupçamos  christãos. 

E  o  clirislÃo  livre  e  sincero,  compreliendendo  a  sor-  i 
didez  da  tlieocracia,  a  indeccocia  dos   papas,  a  avidez  | 
lia  cúria,  o  hediondo  negocio  em  nome  de  Deus,  liber- 
ta-se,  sem  cscrnpulo,  da  prepoteneia  de  Boma,  e  con- 
fiando no  Divino-  Mestre,  sac/jde  de  si  o  jugo  insuppor- 
tavel  dos  mercadores  do  templo. 

E  desde  que,  em  vista  da  liístoria,  cm  presença  dos 
factos,  o  chefe  visivel  da  cgreja  romana  é  de  .simples  j 
convenção,  pude,  pela  mesma  convenção,  ser  creadoem  J 
quahjucr  ponto  da  terra,  simplesmente  c<nno  centro  dail 
cliristandade  de  inn  povo  e  nada  mais.  r 

A  i^EDRA  sobre  a  qual  Ckisto  fundou  a  sua  egrejaJ 
nãoé  nenhuma  matéria,  homem  oir  granito,  e  sim  a  fé,! 
a  confiança  na  sua  palavra ;  e  em  toda  a  parte  tínáé  I 
essa  fé  e  confiança  existem,  ahi  está  a  egreja,  que  sói 
é  mna  pela  unidade  de  vist;is,  pela  unidade  de  persua-  | 
são,  mas  nunca  «ma  só  pela  localidade  cm  que  um  tal  | 
edifício  material  seja  constituído. 

O  Estado,  portanto,  nciiituimadepemlcnciatom  dessa 
egreja  romana. 

Quando  se  unem,  procurão  desde  logo  absorver-se 
mutuamente,  e  dahí  vem  qne  so  aníquilão.  O  Estado, 
diz  Caslelar,  não  tem  religião,  não  pude  ler,  não  deve  ter. 

«  O  Estado  não  se  confessa,  não  címimunga,  e  não  j 
morre.  No  valle  de  Josaphal  certamente  a  alma  do  | 
Estado  n5o  apparecerá  no  dia  de  juizo.  •  | 

,  E  è  assim.  A  religião  existe  na  convicção  de  cada  1 
um,  a  liberdade  de  consciência  ú  o  indispcnsaTCl  ele-  J 
mento  para  o  seu  ^■alor,  e  desde  logo  cada  um  dos  ci- 
dadãos que  fomp&em  o  Estado,  ptSde  ler  convicções 
diversas.  ] 

E  por  que  quantidade.s  helerogené^  jamais  pod^  | 
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constitoir  um  todo  homogéneo,  segue-se  que  uina  reli- 
gião do  Estado,  e  especialmente  onde  a  liberdade  de 
crenças  é  adoptada,  constitue  uma  monstruosidade  in- 
comprehensivel. 

O  fanatismo,  a  ignorância  ou  a  astúcia  ultramonta- 
na  podem  qualificar  de  herética  essa  proposição  magni- 
fica de  Gastelar.  Os  pensadores,  os  homens  de  con-^ 
sciencia  não  lhe  negaráõ  jamais  o  valor,  a  philosophia 
e  a  verdade. 

Como,  pois,  estabelecer  uma  religião  do  Estado? 
Para  que,  por  exemplo,  constituir-se  uma  nação  na  de- 
pendência de  Roma  ? 

Os  inconvenientes  práticos  se  repetem,  e  a  nossa 
actual  situação  é  um  protesto  contra  semelhante  insti- 
tuição. 

Os  caprichos  de  um  arvorado  chefe  da  egreja  não  se 
fazem  esperar.  E  como  lhe  faltão  os  meios  de  persua- 
são, e  a  politica  religiosa  necessita  de  dominio,  formigão 
as  cíHidemnações  como  a  que  agora  é  tão  atrozmente 
arremessada  por  Pio  IX  á  maçonaria  do  Brazil. 

<  E  uma  condemnação  urdida  nas  trevas,  como  bem 
diz  Huet,  sem  audiência,  sem  interrogatório,  sem  de- 
fesa possivel,  e  que  balda  de  motivos,  não  é  um  julga- 
mento, é  uma  diífamação.   » 

€  Na  primitiva  egreja,  diz  ainda  esse  illustrado 
escriptor,  todo  o  dominio  entre  os  christãos  era  inter- 
dicto,  e  nunca  a  nossa  religião  foi  mais  florescente  do 
que  sob  o  regimen  da  discussão,  da  publicidade  e  da 
liberdade  fraternal.  Uma  nova  disciplina,  creada  pela 
fraude  de  falsas  decretaes,  se  estabeleceu  sob  as  ruinas 
do  direito  apostólico  e  dahi  os  males  que  todos  la- 
mentamos. » 

Lemos  attentamente  as  considerações  que  nos  diri- 
giu o  illustrado  Ctúwio,  em  contestação  ao  qofò  dvs;!fò\ss!^^ 
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relativamente  á  falta  de  segurança  dos  casamentos 
acatholicos  entre  nós.  ^ 

Quod  volumus  facUe  credimus. 

Gomprehendemos  a  conveniência  que  da  doutrina 
sustentada  por  Cdvino  pôde  resultar  aos  acatholicos, 
mas  elle  labora  em  um  engano  manifesto  e  fatal^ 
quando  os  suppõe  seguros  no  actual  estado  donosso 
direito. 

No  seguinte  artigo  nos  occuparemos  mais  detida- 
mente dessa  matéria^  e  provaremos  plenamente  que 
necessitamos  de  lei  para  a  garantia,  que  nos  empe- 
nhamos por  ver  estabelecida.  •      . 

Quanto  mais  estudamos  a  lei  de  1861,  com  tanta 
mais  razão  lamentamos  a  falta  de  segurança  na  familia 
dos  estrangeiros  que  entre  nós  procurão  trabalho  e 
hospitalidade. 

Segunda  carta  nos  dirigio  o  illustrado  cavalheiro 
que  com  o  pseudonymo — Mastai — ^tão  brilhantemente 
se  tem  occupado  da  instrucção  do  povo/  e  no  mesmo 
empenho  em  que  nos  achamos. 

Em  seguida  a  transcrevemos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  iulho  de  1873. 


A  6AN6ANELLÍ 

i  O  acolhimento  que  destes  ã  minha  primeira  carta 
me  anima  a  dirigir-vos  segunda.  A  questão  religiosa 
não  está  ainda  esgotada ;  e,  pelo  contrario,  a  direcção 
que  vai  tomando  ameaça  a  sociedade  brazileira  com 
grandes  perturbações. 

c  Os  espirites  se  agitão  por  todo  o  mundo ;  e  todas 
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as  intelligencias  verdadeiramente  christãs  correm  aos 
cainpos  de  batalha  para  sustentar  a  santa  causa  da 
civifisaçSo  e  da  liberdade  dos  povos.  Ha  sempre  um 
lugar  para  o  obscuro  soldado  nas  fileiras  desses  cruza- 
dos da  liberdade. 

c  E'  á  sombra  da  ignorância  popular  que  o  erro  faz 
os  seus  horriveis  estragos  na  sociedade :  os  governos 
clericaes  sempre  conhecerão  a  necessidade  de  conser- 
var as  populações  nas  trevas  intellectuaes,  porque  a 
luz  brilhante  do  sol  da  instrucção  só  reflecte  a 
verdade. 

c  São  muitos  os  ignorantes  que  fazem  circular  no 
commercio  dos  espirites  a  moeda  falsa  dos  erros  reli- 
giosos ;  e  poucos  são  os  grandes  criminosos  que  a  fa- 
bricão.  Dérrame-se  instrucção  por  todas  as  classes  po- 
pulares ;  e  a  moeda  falsa  desapparecerá  da  circulação. 
A  imprensa,  locomotiva  do  pensamento,  e  o  telegrapho 
eléctrico,  communicação  quasi  invisivel,  quasi  impal- 
pável dos  espirites,  completarão  a  obra  da  civilisação. 

«  Tem-se  dito  entre  nós,  a  imprensa  e  a  tribuna  o 
têm  repetido,  que  se  pôde  ser  liberal  e  ultramontano, 
que  se  pôde  acceitar  a  doutrina  liberal  em  todas  as 
manifestações  da  actualidade  humana,  e  rejeita-la  sob 
o  ponto  de  vista  religioso.  E  até  já  se  aMrmou  que 
somente  a  ignorância  não  podia  comprehender  essa 
gymnastica  da  consciência. 

«  Não,  mil  vezes  não.  Semelhante  proposição  en- 
cerra um  grande  absurdo,  que  é  preciso  destruir  de 
uma  vez. 

<  São  variadas  as  manifestações  da  actividade 
humana ;  e  em  cada  uma  delias  o  homem  segue  a  lei 
do  progresso ;  em  todas  ellas  é  a  liberdade  que  dirige 
o  homem  ao  complemento  dos  seus  altos  destinos.  Pôde 
a  sociedade  achar-se  mais  adiantada  no  caminho  da 
liberdade  politica  ou  da  liberdade  económica  do  que  no 
caminho  da  liberdade  religiosa :  é  assim  a  m^scX\^  ^^ 
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todas  S.S  sociedades  humanas;  é  a  tei  do  progresso. 
Maa  a  aspiração  social  é  sempre  a  Uberdade,  em  todas 
as  suas  esplendidas  nianitestaçDes.  A  negação  de  uim 
das  liberdades  do  homem  é  a  mutilação  de  sua  natureza; 
é  a  monstruosidade,  a  desharmoiiia  na  creação  oioral». 
a  negação  da  obra  Je  Deus. 

•  Constitue  uma  brilhante  conquista  da  civilisaçãi 
niodoma  esse  modo  de  considerar  as  questões  religii 
pas:  é  uma  das  mais  esplendidas  maniJeslações  da  li: 
herdade  do  pensamento.  No  eslado  actual  dos  espíri- 
tos, para  que  um  principio  religioso  conquiste  as  sym- 
patliias,  deve  oiTerecer  garantias  effiaizes  ao  progresso 
politico,  commercial  ou  industrial. 

"  É  principalmente  debaixo  desle  ponto  de  vista 
a  critii:a  moderna  condemna  as  perseguições  reliriosàa; 
A  revogação  do  ediclo  de  Nantes  empobreceu  a  França 
industrial  e  inlellecluaimenle.  X  Itália,  Hespanha  e 
Porlngal  dão  triste  lestemunho  dessa  verdade.  E  a  li- 
berdade religiosa,  n5o  ha  nega-lo,  engrande«eo  os  " 
lados-Unidos  da  America. 

•  O  progrt^sso  revelou  òs  conscieocias  todas  as  di£S- 
ruldades  que  ligân  as  espheras  da  actividade  do  ho- 
mem, as  maniffílaçfteÃ  da  lihwdade  constituem  a  so- 
lidariedade indeslructivel,  que  è  a  mais  alia  atfinnacão 
da  individualidade  huoiana,  que  é  a  unidade  da  aatu- 
resa  do  homem. 

•  Contestar  hoje  essa  solidariedade  será  o  mesmo 
que  voltar  aos  tempos  antigots:  será  deisconbeoer  e 
negar  uiua  das  maia  soltdas  cor^iuistas  do  progresso 
moderu)^ 

■  Comprabendo  períeitameule  a  iu<<-«^ilade  de  una 
prodcocia  $ahilar  tto  do¥eavt>lvÍBKQto  pratico  da  ídêa 
ubenl-rvl^:i(>sa,  {irinripalmeottf  para  mo*  população 
ífEDoraDle  o  supei^icictsa.  Uas  e$u  prodenòa  no  deve 
sar a ncgifão da Ub«dade ;  não póát atro   ' 
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tanismo  e  o  jesuitismo,  que  são  a  tyrannia,  a' fogueira 
inquisitorial  do  espirito  moderno. 

t  A  iustrucção  popular  deve  ser  o  alvo  de  todos  os 
esforços  do  governo,  da  iniciativa  individual,  e  do  es- 
pirito de  associação.  E  a  imprensa  deve  cumprir  a  sua 
missão  gloriosa,  pregando  os  Lons  principios,  ensinando 
e  instruindo  o  povo. 

c  O  tempo  urge,  o  perigo  é  sério ;  caveant  cônsules. 
Não  possamos  depois  repetir  a  maldição  do  poeta  la- 
tino: 

<  Tantum  religio  potuit  suadem  malorum.  > 


Mastai. 


OrgMiiimçio  dms  toeiadadM  efttholioM  oom  o  fim  de  dtbellar  o  gOT«nio.— > 
AftroBta  do  bispo  do  Pui  ao  goveao.— -O  prMidtnte  de  Ptenuia^iioo. — 
Necenidade  de  expulsar  do  Império  os  bispos  rebeldes  e  de  dar  passaportes 
ao  niuieio  apostólico. 


As  considerações  rdativas  ao  beneplácito  e  recurso  á 
coroa,  com  que  o  douto  Sr.  marquez  deS.  Viceate 
acaba  de  iUustrar-nos,  são  de  summa  importância  na 
actualidade. 

Nós  as  apreciamos  como  um  importante  serviço  ao 
paiz.  « 

S.  Ex.  comprehendeu  perfeitamente  a  questão. 

Lisonjeamo-nos  de  o  encontrar  em  apoio  de  nossas 
asserções,  e  quando,  ante  os  espiritos  timidos,  ou  por 
calculo  sórdido  dos  religiosos  tartufos,  se  afigurarão 
ellas  por  demais  arriscadas. 

Se  francamente  S.  Ex.  não  chega  á  consequência  a 
que  attingimos  da  plena  separação  da  egreja  do  Estado, 
não  nos  moveu  isto  de  nsssa  opinião,  porquanto  man- 
temos as  consequências  que  decorrem  dos  próprios 
Srindpios.  tão  brilhantemente  sustentados  por  S.  Ex., 
esenvolvidos  com  grande  erudição  o  proficiência,  e 
que  ainda  mais  nos  convencénio  de  que  obedecemos 
forçosamente  á  lógica,  quando  diegamos  ao  infollivel  e 
único  resultado  de  fimdadas  e  verdadeiras  premissas. 

S.  Ex..  com  sua  palavra  autorisada.  sanccionou  tudo 
quanto  temos  dito.  nos  diversos  pontos  aninentes  á 
questão  religiosa  de  que  nos  temos  occunado :  e  isto 
DOS  é  sobremaneira  grato  por  todos  os  títulos. 
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Folgámos  de  ver  S.  Ex.,  acompanhando  o  distincto 
Castelar,  repetir  e  tomar  ã  sua  valiosa  responsabilidade 
o  seguinte  conceito : 

«  Um  império,  reino,  ou  republica  (Castelar  disse 
simplesmente  Estado)  como  Estado  não  tem,  nem  pôde 
ter  religião  alguma.  Elle  não  possue  corpo,  nem  alma, 
é  um  ser  ideal,  uma  abstracção  synthetica,  uma  perso- 
nalidade moral :  significa  à  universalidade  nacional.  » 

Desenvolvendo  esta  these,  diz  mais  S.  Ex. : 

«  O  seu  fim  social,  a  razão  de  sua  existência,  as 
cx)nsiderações  porque  se  attribuem  direitos  e  obrigaçíies 
a  elle  ou  aos  poderes  politicos,  que  em  seu  nome  são 
instituidos,  tudo  isso  é  muito  differente,  comparativa- 
mente com  a  religião,  e  com  o  culto  que  tem  outra 
origem,  relações  e  destino.  » 

S.  Ex.  ainda  nos  offerece  outras  considerações,  sem 
duvida  incontestáveis,  como  sejão : 

<  Como  conseguir  que  não  um,  sim  todos  os  hbmetis 

Sue  constituem  uma  só  nação,  mas  que  pertencem  a 
iversas  religiões,  possão  caminhar  sem  conflictos  para 
o  fim  que  desejão  ?  É  sem  duvida  um  grande  e  dimcil 
problema. 

<  O  Estado  não  tem  direito  de  dominar  as  consciên- 
cias para  chegar  a  unidade  de  crença :  a  lei  humana 
seria  tyrannica  e  impotente.  Não  tem  também  o  direito 
de  sacrificar  o  bem-ser  temporal  de  um  de  seus  súbditos 
em  beneficio  de  outros. 

c  As  leis  do  Estado,  que  não  são  senão  meios  de 
obter  o  bem-ser  temporal ,  são  filhas  da  universalidade 
nacional,  e  não  decretos  deste  ou  daquelle  grupo  de 
crentes;  como,  pois,  sacrifica-los  a  este  ou  áquelle 
culto?  • 

Estes  principios  de  eterna  verdade  são^  por  isso 
mesmo,  absolutos.  Qualquer  excepção  é  um  «rro :  não 
ha  conveniência,  de  qualquer  natureza  que  seja,  que 
{tutorise  a  preteri-los. 
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Estes  princípios,  que  já  tantas  vezes  lemos  eDunciadol 
e  que  agora  são  autorisailos  por  uma  opinião  tão  res-^f 
peitavel,  não  admillem  senão  a  consequência  da  sepa-; 
ração  da  egreja  do  Estado,  e  por  isso  da  inconveniência 
da  repugnante  e  perigosa  disposição  do  art.  5" 
constituição  politica  do  Império. 

E  a  consequência  contraria,  por  isso  mesmo  i 
não  se  coutem  nos  principios,  é  absurda. 

Dissemos  que  Pio  IX,  ou  a  cúria  romana,  não  e 
poi-  si  só  autoridade  entre  iitis  ; 

Dissemos  que  os  bispos,  como  fuoccionarios  pubtn^ 
cos,  são  subordinados  á  autoridade  civil; 

Dissemos  que,  oão  se  curvando  ellcs  aos  poderes  (i 
Estado,  se  constituirão  rebeldes  e  criminosos; 

Dissemos  que  devião  elles  ser  responsai  lisados  i 
punidos ; 

Dissemos  que  a  antiga  legislação  partugueza,  con- 
cernente a  conter,  punir  e  eipulsar  do  Brazil  os  bispos 
rebeldes  e  os  jesuítas,  se  achava  em  vigor. 

E  por  isso  os  ultramontanos,  como  os  jesuítas  (Jd 
roupeta  ou  de  casaca),  proclamárâo-nos  blasphem 
heréticos,  anarchisadores,  communistas.  petroleiros,  im- 
moraes,  provocadores  de  revoluções,  e  com  um  /ím  po- 
litico I 

Enfrelanto  os  apóstolos  da  mentu-a,  os  fanáticos,  s 
que,  por  um  plano  politico,  somente,  procurào,  si 
consciência,  sem  p.-ttriotismo.  firmar  enlre  nós  o  cí 
sorcio  das  tyraimias  lemjwral  e  espiritual,  que  mutua- 
mente se  coadjuvâo  contra  todas  as  idéns  Urres,  contra 
a  civilisação  e  progresso  dos  po\os. 

Pois  bem,  se  contentes  estávamos,  mesmo  que  bo- 
lados ficássemos,  na  contenda  de  honra  nacional  qne 
se  levanta,  e  em  que  nos  lemos  empenhado,  orgulhosos 
estamos  com  a  baa  companhia  que  nos  apparecea  no 
campo  do  honroso  combate  que  se  fero  eiUre  a.t  armai* 
kses  da  lógica  e  do  patriotismo,  e  a^  twpes,  carilosas 
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e  enferrujadas  adagas  da  egreja  romana,  que,  certo, 
não^  é  a  egreja  legitima  de  Christo« 

E  o  Sr.  marquez  de  S.  Vicente  quem  falia ;  e  como 
se  nós  fallassemos,  é  elle  quem  diz  o  que  já  dissemost 
e  que,  melhor  do  que  nós,  traduz  os  sentimentos  que  a 
todos  os  brazileiros  devem  dominar. 

Attendão  os  leitores. 

Diz  o  Sr.  S.  Vicente : 

c  O  poder  politico  tem  o  direito  não  só  de  negar  o 
beneplácito,  quando  lhe  fôr  pedido,  mas  tem  também 
a  faculdade  de  recusar  os  actos  ecdediasticos,  ainda 
Quando  se  lhe  não  dirija  petição,  e,  por  conseguinte, 
ae,  €X'Officio,  prohibir  a  sua  promulgação  e  execução 
no  Império.  » 

S.  Ex.  se  firma  no  art.  da  constituiç|io  do  Império, 
e  nas  leis  portuguezas,  que  todas  já  forão  citadas  por 
nós,  e  sobre  factos  que  já  relatámos. 

Diz  mais  S.  Ex.  : 

c  Os  bispos  têm  o  dever  de  obedecer  ás  leis  do  Es- 
tado e  ás  ordens  legitimas  do  poder  politico,  não  só  por- 
que são  elles  súbditos  da  nação,  como  até  mesmo  por 
obrigação  de  consciência. 

c  As  leis  do  Estado  são  actos  legitimes  da  sobera- 
nia nacional,  são  normas  reguladoras  a  que  todos  os 
súbditos  se  devem  conformar. 

c  Quando  o  poder .  politico,  na  forma  delias,  os 
propoz  á  confirmação  da  santa-sé,  não  lhes  deu  isen- 
ção de  seus  deveres  civis,  não  férlos  súbditos  estran- 
geiros, e  se  taes  fossem  não  poderião  ser  bispos  no 
írazil. 

<  Os  bispos  devião  saber  o  que  as  leis  determinavão 
a  respeito  do  beneplácito  e  do  recurso  á  coroa ;  não 
erão  obrigados  a  acceitar  a  nomeação.  Procederão  então 
com  fi-audq  ?  » 

Tudo  isso  dissemos  nós  já,  e  nos  ^rvH^xtcys»  ^v^^^ 
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que  escrevemos,  e  que  agora  viiiii  prazer  vemos  repro-i 
duzido,  e  autorisadamenle. 

Dissemos  (|i!e  Pio  IX  nos  derlarára  guerra,  e  ijue  aoi 
governo  cumpria  expedir  passaportes  ao  nuticio  apos-| 
toiico. 

E  S.  Ex.  o  Sr.  S,  Vicente,  mesmo  neste  ponto,  nãi 
nos  abandonou.  Diz  S.  Ex. : 

•  O  proceder  (refere-se  ás  iillrmas  occurrenciasJl 
vale  uma  declarat,:ão  de  guerra.  • 

Quanto  á  responsabilidade  dos  bispos,  diz  S.  Ex.:^ 

•  ...  não  bastando  os  meios  administrativos,  tem  i 
governo  o  direito  de  entregar  o  delin([uente  ao  poderj 
judiciário  e  á  sancvão  penal.  •  m 

Considera  S-  Ex.,  ramo  nós,  os  bispos  incursos  nâav 
.só  no  crime  de  desobediência,  como  no  de  lenlar  di~f 
rectamente  e  phr  factos  destruir  iim  ailigo  da  raníslitui- 
tão   (penas   de  prlm)   mm    Iriihalfin    por  3   a    lá 
nmios).    e  mais  no  de  obsiar  e  impedir,   do  qualquer 
maneira,  o  effeito  das  determinações  dos  poderes  mo-  J 
derador  e  executivo  (penait  de  prisão  com  tmhalkoM 
por   2   fl   (i   anms.)  \ 

Depois  de  explicar,  como  jâ  explicámos,  o  modo  le- 
gal de  dar  execuções  ás  decisões  do  governo,  em  re- 
curso á  corOa,  diz  S.  Ex.: 

<  O  que  parece  fói-a  de  duvida  é  que  a  resolução 
imperial,  legitima  como  é,  não  uóde  ser  frustrada,  não 
pôde  deixar  de  ser  cumprida,  aliás  o  governo  niVo  seria 
mais  governo,  e  os  direitos  do  Estado  e  dos  cidadãos 
não  terião  mais  protecção  nem  valor ;  triumpharía  a  . 
inadmissivel  resistência  do  súbdito  convertido  eni  su- 
perior á  lei.  t 

Todas  as  citações  que  fizemos  das  leis  e  arestos  do  1 
governo  portuguez  forão  confirmadas  por  S.  Ex.,  com  o 
que  muito  folgamos. 

E  S.  Ex.  referindo-se,  como  nós.  ás  nossas  leis  de 
30  dp-Oiitubro  de  18^23,  â2  de  Seteníbro  de  Í828,  e 
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de  23  de  Novembro  de  1841,  que  cerlamenle  deixarão 
em  vigor  as  antigas  de  Portugal,  que  armão  o  poder 
civil  dos  meios  indispensáveis  e  extraordinários  para 
conter,  punir  e  banir  os  ecclesiasticos  que  se  rebelião 
contra  o  Estado,  pergunta  se  depois  do  código  crimi- 
nal persistem. 

S.  Ex.  não  se  aventurou  a  responder,  contentando-se 
em  dizer  que  alguns  pensão  que  não :  mas  o  governo, 
por  intermédio  m  Sr.  ministro  do  império,  resolveu 
pela  aflSrmativa,  aesde  que  declarou  que  sé  julgava  ar- 
mado dos  meios  coercitivos  indispensáveis  para  proceder 
rigorosamente  contra  os  ecclesiasticos  rebeldes. 

O  caso  é  extraordinário,  e  mesmo  por  isso  foi  em 
Portugal  reputado  estranho  da  lei  penal  ordinária,  e 
sujeito  a  direito  novo,  que  especialmente  para  isso  foi 
constituído.  • 

Os  códigos  geraes  não  podem  curar  de  factos,  que 
na  ordem  regular  das  cousas  não  se  considerão  possíveis. 

Quem  se  lembraria  de  que  os  nossos  bispos  ullramon- 
tanos,  esquecidos  de  sua  nacionalidade,  seconsídera- 
rião  súbditos  cegos  e  submissos  de  Pio  IX,  e  fora  com- 
pletamente da  alçada  temporal  brazíleiía? 

Para  o  extraordinário,  o  extraordinário.  E  o  gover- 
no, sob  cuja  responsabilidade  severa  se  acha  a  segu- 
rança publica,  cumpra  o  seu  dever. 

Necessita  para  isso  de  apoio  ? 

O  escripto  que  com  tanta  sciencia  é  agora  publicado 
pelo  Sr.  S.  Vicente,  e  que  contém  o  mesmo  que  foi  ven- 
cido no  conselho  de  Estado,  é  sem  duvida  suficiente 
para  guiar  o  governo  na  senda  de  honra,  e  de  digni- 
dade que  lhe  está  aberta. 

Já  não  podemos  ser  averbados  de  suspeitos,  desde 
que  o  Sr.  Marquez  de  S.  Vicente  abunda  em  nossa:opi- 
nião,  e  nos  honra  em  firmar  o  seu  conceito  nas  mes- 
mas fontes  onde  achámos  as  bases  das  doutrinas  que 
temos  sustentado. 
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S.  Kx..  que  professa  o  principio,  que,  com  a  deridal 
vciiia.  (piai  tf  içamos  de  irregular,  inacceitavel  e  parado-  ' 
sal.  do  poder  de  direilo  divino,  como  deixou  enlrevor 
em  algumas  palavras  do,  aliás  muilo  livre,  escriplo  de 
quft  ora  nos  occupamos ;  S.  Ex.,  pronuiiciando-se,  como  J 
nós,  nesfa  magna  queslfio  religiosa,  nosjuslifica  riapa-f 
reza  de  nossas  intenções. 

Se  até  agora  desprezamos  sobraoceirariiente  doestos 
com  que  temos  sido  honrados,  e  que  jPtiiais  nosdeino- 
verião,  d'ora  em  diante  mais  desassombrados  ainda 
■  prosegu iremos,  escudados  na  valiosa  companhia  de 
tão  coDspicuo  e  illustrado  quanto  oilhodoxo  estadista. 

íí  Sr.  S.  Vtoente  limpou  a  estrada  que  trilhamos  dos 
agudos  espinhos  que  a  juncavão.  Agradecemos,  comoi 
todos  os  brazileiros  devem  agradecer,  a  S.  Ex.,  a  dig-l 
nidade,  a  franqueza,  a  pronciencia  e  espontaneidade  1 
c«m  que,  denodado,  se  apresentou  na  defesa  das  boas  f 
idéas. 


Não  cansaremos  de  dizer  que  não  devem  ser  i 
moradas  as  providencias  a  que  o  governo  se  acha  obrl-  I 
gado. 

O  bispo  de  Pernambuco,  rapaz  estouvado  e  sub- 1 
misso  a  Roma,  é  capaz  de  tudo,  e  o  povo  pernambu- 
cano não  o  pôde  mais  supportar. 

O  do  Rio  de  Janeiro  leva  o  sou  despeito  ao  escân- 
dalo. Procura  devassar  o  segredo  das  farailias,  indica 
e  obrif/a  a  confissõo  com  um  determinado  confessor, 
ordinariamente  barbadinho  I 

E  para  que  ? 

Elle  o  sabe ! 

E  quem  mais  soíTreem  ludo  tslo,  quem  mais  desa- 
c;ilado,  quem  menos  considerado?  O  digno  clero  hra- 
zileiro,   o  qual,  sob  a  pressão  do  fatal  e  despótico 
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ex-informaía  conscientia,  se  arlia  por  S.  Ex.  avíllado 
cnmo  oão  mais  c  possível ! 

Os  padres  de  Roma  são  sempre  preferidos,  os  pro- 
fessores brazileiros  são  despedidos,  e  hido  no  plano 
leoebroso  de  Roma,  para  estahplewr  nesla  terra  o 
dominio  tlieocralico  ! 

Atlenda  a  (udo  islo  o  governo.  Lance  elle  de  si  os 
escrúpulos  mal j^endidos  que  reslão,  e  salve  o  fírazil 
das  garras  d^Bria  romann  r.  da  prepolenria  in- 
débita, desarr^ada  e  mesnuiolia    de  Pio  IX. 

O  plano  de  Roma  se  eslflnJc  por  toda  a  parle. 

O  papa  procura  a  desordem  cm  lodos  os  paízeti: 
i|m'r  turvar  as  aguas;  necessita  disto  para  rchabditar  o 
seu  podoT  perdido. 

Da  Trifmna  de  Montevideo,  de  6  deste  mcz  de 
Julho,  exfractamos  o  se{íuintc : 

'  D.  José  Galiano,  geralmente  conhecido  como 
maçon,  falleceu.  O  coadjutor  da  parochia,  sendo  cha- 
mado para  a  cncommendação  ecclesiastica  do  corpo 
desse  finado,  negou-se  ao  cumprimento  desse  dever, 
declarando  que  elle  por  ser  maçon,  estava  excluído  da 
egreja,  e  que  taes  erão  as  instruccSes  que  linha  recebido 
de  seus  superiores  I 

•  O  povo  reunio-se  e  procurou  conciliar  o  coadjutor 
com  os  seus  deveres  e  o  interesse  publico.  Debalde, 
porém,  se  esforçou  por  isso. 

■  Três  dias  esteve  insepulto  o  corpo  de  Galiano! 

•  A  paciência  publica  se  esgotou  ante  as  provoca- 
ções desse  fanático  sacerdote. 

•  O  povo,  depois  de  recorrer  á  autoridade,  mani- 
festou-se  soberano,  e  por  sua  própria  deliberação 
agarrou  o  padre  c  o  conduzio  até  ao  porto  da  Concór- 
dia, província  de  Entre-Rios,   onde  o  largou,  e  sob  a 

'  ameaça  de  que  não  mais  voltasse  á  parochia,  donde 
era  enxotado  como  máo  pastor.    " 
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AUi  cumprio  o  povo  o  seu  dever.  Antecipe-se  aqui 
o  governo  cumprindo  o  seu. 


O  illustrado  Calvino  nos  desculpará  de  ainda  hoje 
não  nos  occuparmos  da  matéria  de  oue  nos  compro- 
mettemos  tratar,  em  atten(^  á  sua  uHJniação. 

Não  podemos  no  presente  al^p  deixar  de 
prestar  a  devida  homenagem  ao  distincto  estadista  que 
nos  veio  coadjuvar  voluntariamente  no  empenho  de 
consciência  e  ae  honra  em  que  nos  achamos. 

Cumpriremos,  porém,  o  nosso  dever. 


Rio  de  Jaoeiro,  19  de  Julho  de  1873. 


Orgmnisaçio  de  toeiêdadeã  cathoUcat  oom  o  fim  de  debelUr  o  govtrao. — Af- 
frontedo  bispo  do  Fpâ  ao  goverao.— O  presidente  de  Peraambsoo.^— Ne> 
cenidade  de  expulBHHp  Império  oe  bispoe  rebeldes  e  de  dar  passaportes 
ao  nQRolo  apostoliijo^ 


Sociedades  catbolicas^  cujo  fim  principal  é  a  resis- 
tência ás  ordens  do  governo  imperial,  em  matéria  re- 
ligiosa, vão  sendo  creadas  nas  diversas  dioceses  do 
Império,  e  todas  sob  os  auspícios  do  episcopado. 

Á  rebellião  se  prepara  para  lactar  contra  os  poderes 
políticos  constituídos,  e  por  conseguinte  contra  a  ordem 
publica. 

Entretanto  a  promettida  energia  do  governo,  para 
fazer  respeitar  as  suas  ordens,  vai  sendo  tardia  t 

Os  factos,  porém,  se  repetem  e  com  animosidade  es- 
candalosa. 

Um  dos  bispos,  que  a  mais  se  tem  aventurado  na 
cnizada  romana  do  obscurantismo,  o  do  Pará,  sem  du- 
vida intelligente  e  audaz,  concita,  como  o  de  Pernam- 
buco, o  povo  e  aíTronta  o  governo  1 

O  fanatismo  vai  sendo  desenvolvido  e  alimentado. 

O  povo  do  interior,  especialmente,  pôde  servir  de 
instrumento  cego  aos  planos  de  Roma. 

Toda  a  demora  do  governo  será  Catai. 

Pio  IX  cuja  santidade  ainda  se  impõe  aos  fracos,  e 
aos  imbecis,  ou  serve  aos  cálculos  de  insidiosos  polí- 
ticos, invade  o  poder  temporal  e  atropella  todos  os 
preceitos  constituintes  da  nação. 

E  os  esforços,  çu  antes,  a  petulância  dos  saU^o^  ^^ 
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Roma  excede  já  as  raias  da  razão  e  toca  aos  mais  afoi< 
tos  dos  commettimenlos. 

0  breve  de  29  de  Maio  ultimo  já  foi  publicado, 
independente  do  beneplácito;  no  Pará  tamhem,  e  por 
ordem  do  respectivo  diocesano! 

A  Boa-Nova  de  5  de  Julho  corrente,  periódico 
escripto  sob  a  direcção  immediata  do  bispo  do  Pará, 
estampou  esse  breve,  e  logo  em  seguida  a  portaria  do 
ministro  do  império,  de  12  de  Junlb,  a  que  contém 
a  resolução  da  questão  das  irmandades  e  das  bulias 
contra  a  maçonaria  I 

K  como  se  isto  já,  por  si  só,  oão  manifestasse  o 
desdém  e  pouco  respeito  ás  ordens  do  governa,  ainda, 
e  no  mesmo  numero,  avançou  este  periódico  as  se- 
guintes proposições,  dignas  de  sério  reparo,  e  que 
oíTerecemos  á  consideração  do  governo  imperial : 

•  Saiba  o  governo,  saibão  os  maçons  tpie  o  aviso  de 
12  de  Junho  ha  de  fcar  impotente ! 

•  Se  não  fazemos  revolução,  aconaelftamos  a  rcsit- 
tenàal 

«  Boje  não  fta  que  hesitar ;  entre  o  firman  do  von- 
selho  de  Estado  e  os  decretos  da  sè  romana,  pre- 
ferimos seguir  esles. 

•  Não  podem  os  liispos  caíhoUcos  executar  um  avit 
no  (pid  sõo  preconisaáts  dmírinas  condemnadas  repi 
tidas  vezes  pela  egreja. 

•  Não  será  no  BrazH  que  ?ios  mjníemos  a  semi 
Ihante  ignominia  t  > 

E  se  ainda  isto  não  basta  ao  governo  para  determi; 
na-lo  a  corrigir  os  bispos,  mesmo  pelos  meios  extraor 
dinarios  a  seu  alcance,  e  tirar-lhes  das  mãos  prerari- 
cadoras  a  arma  medonha  que  elles  estão  brandindo 
para  anarchisar  o  povo  e  para  supplantar  o  poder 
civil,  conheça  e  comprehenda  o  alcanc«  da  sepiinte  e 
atrevida  ameaça:- 

1  Mas  o  governo  fará  respeitar  a  f  na  decisão :         j 
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j  Pois  faça-o  ! 

«  Mandará  processar  os  bispos : 

«    Pois  INSTAURE  O  PROCESSO  ! 

•  o  SANGUE  DOS  MARTYRES  È  A  SEMENTE  FECUNDA  DO 
CHRISTIANISMO.    » 

Quer  O  governo  maior  franqueza  ? 

A  luta  armada  entre  os  fanáticos  soldados  da  cúria 
romana,  com  sua  bandeira  politica,  e  os  brazileiros 
defensores  da  integridade  e  soberania  da  nação,  se 
ostenta  ousada  t 

Quando  se  chega  a  provocar  a  autoridade  civil,  di- 
zendo-se-lhe  em  face  «  Se  é  capaz  cumpra  os  seus  de- 
cretos, t  a  revolução  é  uma  realidade  já-  E  o  fanatis- 
mo fará  correr  o  sangue  brazileiro,  para  poder  raanter- 
se  contra  as  idéas  de  liberdade  e  de^civilisação. 

E  a  guerra  religiosa,  na  qual  a  superstição  pôde  fa- 
zer bravuras,  sob  a  idéa  de  que  tudo  será  albsolvido 
Eelo  papa  que  a  commanda  em  chefe,  é  das  mais 
orrorosas  consequências. 

Na  actualidade,  as  meias  medidas,  a  procrastinação, 
o  receio,  a  falta  de  coragéb  e  de  energia  serão  a  per- 
dição do  paiz. 

Emquanto  no  Brazil  se  puder  dizer  impunemente,  e 
nas  circumstancias  a  que  a  cúria  romana  nos  quer 
arrastar,  Viva  Pio  IX  !  Abaixo  as  leis  do  Estado  1  o 
governo  não  será  governo,  na  phrase  eloquentissima 
do  marquez  de  S.  Vicente. 

E  nós  que  não  queremos,  em  nenhuma  hypothesSy  a 
ánarchia,  não  podemos  deixar  de  pedir  ao  governo 
que  cumpra  o  seu  dever,  e  que,  mantendo  a  soberania 
nacional,  arrede  de  entrei  nóSy  e  quanto  antes,  os  in- 
strumentos da  desordem,  os  provocadores  de  lutas  de 
consequências  incommensuraveis. 

Previna  o  governo,  com  sua  enérgica  acção,  os  males 
que  nos  ameação. 
Antecipe  o  seu  vigor  legal  ao  vigor  do  braço  ^(\^Wr 
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lar.  Lembre-se  de  que,  ([iiauLlo  o  delegado  illade 
mandato,  ou  foge  de  cumpri-lo,  aalorisa  o  consUtun 
a  assumir  o  seu  poder  e  a  proi^cder  segundo  o  seu  li' 
arbítrio:  lerabre-sede  (jiie  lodos  os  poderei  são  d( 
gações  da  nação,  e  que  esta,  eni  desespero,  pi 
cassando-as,  reassumir  a  sua  soberania  em  toda  a  si 
plenitude,  fazendo  jaslita  inexorável  a  todos  qiianlosl 
offendem  ou  a  deÍx5o  olFender. 

Ao  governo  Jo  Brazil  eslá,  nas  acluaos  i;ondii;íies, 
reservada  uma  gloria  imperecivel,  assim  saiba  elli 
cumprir  o  seu  dever. 

A  independência  do  lírazil  do  jugo  de  Rouna  â] 
verdadeiro  complemento  da  independência  nacional. 

E  o  governo,  eip  tal  conjunctura,  ou  se  elevará 
mais  noore  posição  no  conceito  de  todo  o  mundo  ci^ 
lisado,  ou  morrerá,  matando  o  paiz,  e  execrado. 

Quando  o  ultramontanismo,  enfurecido  e  insolente, 
se  arnma  a  dizer  ao  governo:  •  Sp  p  capaz  lenfia  ac- 
ção, •  o  governo  deve  responder-lbe  com  acçào  enér- 
gica. 

N5o  confunda  o  governo  a  presenie  magtia  questão 
eom  os  interesses  em  que  se  agitão  os  partidos  políti- 
cos; contemplo  na  altura  devida  os  afonleciuipntos, 
loi'ne-se  superior  a  suggeslões  mesquinhas,  avalie  os 
ultramontanos  com  severa  igualdade,  scjão  elles  sena- 
dores ou  deputados,  jesuítas  ou  barhadinhos,  homens 
de  Estado  ou  do  povo,  e  faça  a  lodos  justiça  ínipar^ 
ciai. 

De  que  com  imbecilidades,  com  aticantinas, 
subterfúgios,  com  medidas  dúbias,  com  equívocos  prlF 
cedimenlos.  com  calculo  parlidario  politico  nada  se  ob- 
tém de  moralisador  e  digno,  lem  o  governo  um  exem- 
plo inequívoco  no  procedimento  do  presidente  de  Pei 
nambaco  nesta  questão  religiosa. 

Deixou  elle  que  a  desordem  produzisse  os  Iristes  t 
5iíIla(io.s  qiip  lamentamos ;  i 
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Logo  após  mandou  cortar  o  povo  ã  espada,  quandp, 
sem  offensa  da  ordem  publica,  se  reunia ; 

Consenlio  impassível  nas  inlerdicções  das  irman- 
dades; 

E  mandou  afmal  processar  os  bispos! 

Quando  aui^  cumprir  os  seus  deveres,  acbou-se 
desmoralisado  e  sem  mrça. 

Não  soube,  quando  devia,  ser  enérgico,  e  foi  ener- 
;ico  provocando  a  hDaridade  dp  povo  e  dos  padres  de 

O  officio  desse  delegado  do  governo,  de  ^0  de 
I^io  próximo  passado,  dirigido  ao  Sr.  presidente  do 
conselho,*  é  uma  importante  prova  de  que  o  seu  espi- 
rito partidário  amesquiphára  a  questão  religiosa,  para 
poder  comprometter  o  adversário ;  e  comparado  com  a 
sua  ultima  portaria  ao  procurador  da  coroa,  para  proce- 
der contra  o  bispo  de  Olinda,  produz  o  contraste  ad- 
ministrativo o  mais  repugnante  e  curioso. 

Assim  como  as  glorias  que  vêm  tarde  j4  vêm  frias, 
assim  também  a  energia  demorada  perde  a  efficacia  e  a 
virtude. 

A  Boa  iVom,  apreciou  devidamente  aque))e  e$cio 
do  presidente  de  Pernambuco,  publicanooro  2^  par  da 
portaria  do  governo  de  i  2  de  Junho,  e  }pgp  depois  do 
audacioso  breve  de  ^9  de  Maio. 

É  com  esse  pfficio  que  o  bispo  dp  P^á  jgrgiKDenta 
contra  a  decisão  do  governo  iippen^  ^ 

É  publicando  tal  o%io  que  esse  bisno  prof^lam;^  ^ 
resistência  ao  governo !  E  procedeu  habilmeot^j  4^Qdo 
o  mérito  devido  a  esse  inconsiderado  apto  p$ça^. 

Os  escolhos,  em  que  o  presidente  de  Per^^mbuco 

acaba  de  naufragar,  ficarão  coRhepidps ;  e  p  gpvemo 

imperial  deve,  fugindo  dplles,  navegar  tranqaiUo  e  altivo, 

na  certeza  de  que  chegará  ao  desejado  pcôrfa)  e  a  ^ya- 

'  mento. 

Contra  a  rebeldia  franca  e  ousada  do  episcQi^4o^ 


só  franco,  ousado  e  enérgico  proceder  do  governo  im- 
perial. 

Não  desesperamos  delle. 

Os  governos,  como  os  povos,  lèm  o  seu  instincto  de 
conservação;  mas  se  os  governos  muila  vez,  embotado 
esse  instinclo,  illudidos,  marcliâo  para  o  seu  aniquilla- 
menlo,  os  povos  jamais  olvidâo  o  seu  legitimo  inte-  , 
resse,  e  por  isso,  no  desejo  de  seu  engrandecimento  &m 
prosperidade,  jamais  deixaráõ  de  velar  no  seu  bem-eslar.T 

Daiii  vem  que  o  governo  que  cahe  se  anii|uilla,  e  o  1 
povo  qne  se  arroja,  ainda  que  muilo  sacriíicio  Ihel 
custe,  sempre,  e  como  resultado,  dá  um  passo  gigan-: 
lesco  para  asna  civilisaçâo  e  felicidade.  j 

Se  avaliássemos  a  revolução  de  Í789  pelos  horro-; 
res  da  anarchia,  pelas  viclimas  que  ella  fez,  pelo  ladoJ 
material,  emlim,  não  teríamos  senão  a  lamentar  erros  e| 
crimes  commettidos. 

Se,  porém,  a  consideramos  nas  suas  consequências, I 
não  podemos  deixar  de  applaudir  esse  grandiosol 
acontecimento.  I 

Não  foi  só  a  França  que  delia  tirou  proveito.  Ol 
mundo  inteiro  gozou  e  goza  ainda  dos  benefícios  dessaJ 
grandiosa  revolução. 

Se,  pois,  os  povos  crrão  muita  vez  nos  meios,  já-J 
mais  errarão  quanto  aos  resultados.  I 

E  o  povo  que  não  é  um  indivíduo  isolatlo,  que  nãol 
é  uma  mesquinha  individualidade,  faz  muita  vez  enor-' 
mes  sacrifícios  no  presente,  para  firmar  lisonjeiro  o 
seu  Aituro. 

E  a  acção  do  povo  nunca  se  faz  sentir  emquanto  o  J 
governo  cumpre  fielmente  a  sua  missão. 

É  o  que  exigimos  do  governo. 

Na  difficil  emergência  em  (jue  a  santa-sé,  o  San- 
tíssimo Padre,  a  sacrosanta-curia,  nos  collocão.  é  in- 
dispensável que  o  governo  saiba  manter-se  na  sua  _ 
posição.  t 


317 


E  se  o  governo  não  quer  illudir  o  paiz,  e,  ao  con- 
trario, procura  fazer  acatar  a  soberania  nacional,  não 
pode  ter  outro  procedimento,  que  não  seja  o  de  pro- 
mover desde  já  a  separação  da  egreja  do  Estado. 

Se,  como  dissemos,  e  o  Sr.  marquez  de  S.  Vicente 
o  sustenta.  Pio  IX  nos  hostilisou  e  hostilisa,  interrrom- 
per  desde  jã  com  elle  as  nossas  relações  é  indeclinável 
dever  do  governo. 

Felizmente  os  bispos,  como  os  padres  de  Roma,  não 
têm  usado  hypocrisia.    Francos,    claros,   arrojados  e^ 
destemidos  deixarão  que  descortinássemos  satisfacto- 
riamente  toda  a  intenção  da  cúria  romana  a  nosso 
respeito. 

Ou  escravos,  ou  independentes;  ou  servos  humilis- 
simos  de  Pio  IX  e  de  seus  successores,  ou  cidadãos 
nobres  e  dignos. 

Liberdade  ou  theocracia ;  consciência  livre  ou  su- 
jeição absoluta ;  livre  faculdade  de  pensar  ou  violação 
de  todo  o  direito  natural;  virtude  ou  vicio;  verdade  ou 
erro;  Brazil,  emfim,  independente,  ou  misera  colónia 
de  Roma. 

Ou  separação  da  egreja  ou  aviltamento. 

E  a  própria  existência  do  placet^  aliás  imprescin- 
divel,  é  a  prova  mais  evidente  da  necessidade  de  tal 
separação. 

A  religião  romana  actual,  já  o  dissemos,  não  é  a 
que  a  constituição  politica  autorisou. 

O  que  cumpre,  pois,  ao  governo  fazer  em  taes 
condições  ? 

Abafar  os  desmandos  de  hoje  para  expor  o  paiz  a 
inevitáveis  conflictos  futuros? 

Manter  amizade  com  o  inimigo  que  nos  invectiva 
e  nos  insulta? 

Conceder  a  bispos  estrangeiros  o  caracter,  já  forçado 
para  elles  de  (cidadãos  brazileiros,  e  despender  com 
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elles  ^  bea^fieios  que  a  lei  fuB^awantal  só  outorga 
mè  hr^ileifi^s? 

A  qne$^  cliegon  a  ponto  4o  ser  decidida  deã* 
qit^vai9ei)te  sem  mais  dempra. 

PassdpQiteç  ao  fiuacio  apQstolipo; 

J^i^pDl^  dos  bispos  rebeldes; 

Severa  punição  dos  ultramontanoç  qi|e  e^^itao  o 
ppyo  coplpa  9^  leis  e  contra  as  autoridades  cQpstituidas ; 

fi^vo^i^  do  art.  5""  da  constituição; 

Pleuí  liberdade  de  consciência; 

SuspensâOi  desde  jà,  dos  vencimentos  de  q\iantos, 
á  mesa  do  orçamento,  se  nutrem  com  o  dinheiro  do 
Estado  para  melhor  gqerrearem  o  mesmo  Estado  ; 

Independência  plena  de  Ropia. 

Snppere  o  governo,  com  coragem  civica,  os  emba- 
raços que  p  obscurantismo  lhe  opp5e,  e  cumpra  o 
seu  dever. 

O  ppvo  cuniprirá  q  seu. 

Ri«  dê  Jantiro  23  de  Jolho  d«  1873- 
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Kova  affroikita  ^o  bispo  d«  PernambuiBd  ás  l«ii  e  4«  MitoríflsdM  frris.  —  Sia 
pastoiti  àt  i  de  Jtúlio  cie  lÂTS.  dando  compHmento  á  bàllã  de  Í#  cté  tife^ò 
do  mesmo  aono,  ind^pendentemeote  de  beneplácito. — Nejg^á^  lo  dbkitd  4k 
pidroaido  e  independência  do  episdopaèo  preokmaábi  p«r  eírta  WMmtí  liapo 
no  oífieio  qne  dirigii»  ao  ministro  do  únperio. 


Não  âé  cdntêntóu  o  bispo  de  Permmktto  em  pu- 
blicar o  rai6  apostólico  rõinafio  de  29  (k  Maio  1 

Elle  própria  atif oieese  fraMa  â  resistieiicia,  dandê  á 
lut  a  siia  mstoral  dé  2  de  folho  édfreiítev  na  q^ 
confessaiMõ  tèr  ji  recebido  a  ordem  do  governa  iim 
perial  de  12  de  Julho,  declarou  cpie  a  nia  ftmnqpnri, 
porquanto : 

•  Fatiou  a  primeira  autoridade  da  miméo^y  dquèlla 
que  eKchsivanténte  tem  competência  pai^a  decidir  a 
questão  religiosa  I  * 

Refere-se  a  Pio  IX,  o  rei  do3  reis,  a  dotainador  do 
mundo,  aquelle  a  ctijos  pés  devem  roja?-se  o  hnpera^- 
dor,  todos  os  poderes  e  a  própria  constitoição  politica 
do  Império  f 

•  Contra  a  orde^  dê  Ce^ar,  a  palavra  de  Pedrèi  I  > 

Assim  o  diz  D.  Frei  Vital  Maria  Gonçalves  dfe  Ofr- 
veira,  por  mercê  da  saííta^sé  bi^o  de  (Mifldár,  db  cm- 
selho  de  S.  M.  o  Impefador  t 

£  D.  Vital,  paira  oppór  barreira  aos  detcretâs»  do  po- 
der polilico',  inaBguroa  uma  socreáads  religiosa  sob  o 
tifido  União  Gath<^ca  de  PemamlniGa,  e,  a  qofB  nais 
admira,  com  estatutos  approvadtfs  pelo  presideolè  da 
provmera,  delegrtlo  do  goveraue  imperial  \ 
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Ê  depois  dã  sua  rebeldia  que  Ul  saciedade  foi  insti' 
tuida,  e  a  sua  sessão  de  inauguração  foÍ  presidida  pelo 
próprio  D.  Vital,  ainda  no  exercício  de  suas  funcções  ! 

È  os  ministros  da  coroa,  segundo  a  expressão  da 
folha  de  D.  Vital,  são  apóstolos  de  Salanaz  ! 

Ainda  dirá  o  Sr.  ministro  do  império  que  —  oadi 
disso  altera  a  estima,  consideração  e  respeito  á  pess( 
de  D.  Vital  ? 

E  a  mesma  folha  episcopal  annuncia  ainda  a  exis 
tencia  do  collegio  de  S.  Francisco,  dirigido  pelos  pi 
dresjesuitas,  e  para  elle  chama  a  mocidade  a  instruir- 

E  no  senado  se  diz :  Não  ha  ji'mitns  entre  nós ! 

E  um  desembargador  da  relação    de  Pernarabua 
que  exercia  o  cargo  de  procurador  da  coroa,  chamai 
a  cumprir  o  seu  dever  contra  o  infrartor  audaz  da  cott- 
stiluiçào  do  Estado,   exime-se  disso,   declarando 
pensa  como  o  bispo !  E  esse  desembargador  é  simplei 
mente  satisfeito,  não  responsabilisado,  e....  pica  impiwe^ 

Para  onde  vamos  '? 

Entretanto  em  um  jornal  governisla,  o  que  nesi 
corte  mais  denodadamente  defende  e  sustenta  o  rainií 
terio,  tivemos  o  prazer  de  lér  o  seguinte : 

•  A  pastoral  de  D.  Vital,  de  2  de  Julho  corrente, 
uma  insidia,  um  novo  attcntado  contra  a  constituição. 
E  já  que  elle  assim  o  quer,  não  trepide  o  governo  em 
cumprir  o  seu  dever,  e  cumpra-o,  certo  de  que  o  povi 
confia  no  critério  e  sabedoiia  que  o  acto  de  12  de  J 
nbo  revela. 

•  Essa  pastoral  veio  desilludir-nos,  enchendo-nos 
todos  de  dór  e  de  indignação  I  • 

t  Enchendo-nos  de  dôr,  porque,  habituados  a  lèr  ni 
historia  as  mais  pungentes  descripções  dessas  lutas 
formidáveis,  outr"ora  havidas  por  motivo  de  religião, 
sentimos  um  véo  de  luto  cobrir-nos  a  alma,  ao  passo 
qiie  penetrou-nos  no  coração  o  est)t'ele  da  amargun 
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como  para  significar-nos  qiit!  o  futuro  se  nos  vai  anto- 
lhando theio  lio  tremendas  appre^ensões. 

I  Enchendo-iios  de  indignação,  iiorqae  convencidos 
de  qoe  o  acto  do  ^'ovenio,de  12  deJtinho,  foi  nm  como 
ramo  de  oliveira,  svmbolo  da  paz,  offerecido  ao  Exm. 
bispo  de  PernambuPXí.  vimos  esse  raino  desprezado  e 
como  que  menoscabados  os  princípios  de  soberania  e 
independência  do  paiz  t  • 

Ainda  na  mesma  foltia,  a  que  nos  referimos,  se  lê; 

•  A  questão  religiosa,  pois,  entrou  em  uma  phase 
nova,  que  é  sem  duvida,  aqiiella  em  que  devera  estar 
desde  o  seu  começo.  A  luta  c,  pois.  agora,  e  definitiva- 
mente, entre  o  governo  temporal  e  o  espiritual,  entre  o 
Estado  e  a  egreja;  6,  certamente,  escudado  no  nosso 
direito  pátrio,  na  vontade  nacional  expressa  na  cons- 
tituição politica,  o  governo  imperial  não  declinará  uma 
linha  da  norma  de  proceder  que  se  traçou  no  acto  de 
iâ  de  Julho;  saberá  ser  tão  forte  em  manter  illesos  os 
direitos  do  povo,  quão  magnânimo  foi  em  olTerecer  o 
ramo  de  oliveira,  qué  a  pastoral  de  â  do  corrente  re- 
polio  com  pleno  desagrado  do  paiz.  > 

Diz,  rtílalmenle,  essa  folha: 

•  A  questão  está  boje  affecta  ao  governo,  e  inques- 
tionavelmente se  debate  entre  o  Estado  e  a  egreja ; 
confie,  pois,  o  povo  no  seu  direito  e  no  governo,  e  creia 
que  este  saberá  manter  illeso  aquelle,  dando  arrhas  do 
seu  patriotismo  e  do  empenho  que  faz  em  se  mostrar 
naahora  de  sua  civilisação  e  do  século.  • 

Devemos  entender  que  um  jornal  que  assim  se  ex- 
prime, e  quando  é  elle  dedicado  ao  governo,  e  sen 
or{^,  manifesta  a  idéa,  a  convicção,  a  vontade  e  o 
animo  do  mesmo  governo  I 

Sendo  assim,  como  explicar  a  demorada  expcdiçÃo 
de  ordens  [irouiettidas  ? 
'      E  a  demora,  nós  o  temos  dito  já,  e  repeliremos  sem 
cessar,  ha  de  serj^atal. 


Leu  o  governo  a  respos.l3  tlada  por  D.  Vital  á  ma- 
nUeslação  que  m  fanalicos  úe  Pernambaco  lhe  dírígi- 
râo  no  dia  ou  anniversario  da  eteva^rão  de  Pio  IX  e  já 
dcpoií;  de  recebidas  por  este  bispo  as  ordena  que  o  Sr. 
ministro  du  império  lhe  dírígio  ? 

Se  não  leu,  è  bom  que  leiae  verá  que  esse  energú- 
meno jesuíta  chama  a  postos  os  seus  instrumentos,  e 
mandando  cerrar  fileiras  (lexlual),  faz  a  mais  soleome 
declaração  tle  guerra  aos  poderes  do  Estado  e  a  todas 
as  idéas  de  liberdade  e  de  civilísaçào  ! 

A  manulençãó  da  ordem  publica,  portanto.,  depende 
da  acção  do  goveiTio,  a  qual,  quanto  mais  tardia  fúr. 
tanto  mais  diffiruMades  encontrará. 

Falta  base  ao  goterno  para  exbibir  a  sua  indispcn-i 
savcl  e  prometlida  energia  ?  i 

Se  tudo  quanto  já  lhe  temos  oITerccido  nãú  ba$la, 
'  lembramos-lhe  o  audacioso  officio  «lo  bispo  de  Per- 
nambuco, e  do  (piai  já  o  Sr.  mioisiro  do  iinperio  está 
de  posse,  e  que  não  mais  pôde  ser  vedado  ao  conheci- 
mento do  paiz.  desde  que  esse  bLspo  tomou  a  liberdade 
de   o  publicar  por  sua  conia  c  para  sua  maior  gloria. 

Se  adiminmos  a  ousadia  do  bispo,  mais  ainda  nos 
maravilha  o  silencio  do  governo,  a  sua  paciência  evan- 
elica,  a  suaresign;tção  ante  o  insulto  á  lei,  BaalTronla 
pessoal,  que,  com  a  maior  hamiidade  christã  o  bispo 
de  Pernambuco  bberalisa  á  constituição  politjc 
e    aos    Exms.   .ministros. 

tJhamauios  a  allcnvão  dos  leitores,  e  especialmente 
do  governo,  para  os  seguintes  trechos  do  edifmnte 
ofQcio  de  D.  ^'iud,  por  elle  publicado  em  Pernambuco, 
e  que  se  :u'.ha  em  poder  do  Sr.  ministro  do  Império. 

•  Quanto  au  sagrado  deposito  que  me  foi  conliado, 
e  que  pertence  a  Deus  e  á  sua  egreja,  não  posso  ceder , 
nem  devo  cviifr,  e  jamais  cederei. 

<  Nenhuma  resposta  mo  é  licito  dar  ao  governo  de 
Sua  Magestade.  fjue  não  esteja  inleimijiente  deaccordo 
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com  os  juramentos  sacrosantos  que  prestei  a  Deus  par- 
ticularmente na  occasiiSo  em  que  fui  sagrado  bispo  da 
egreja  CHindense. 

<  Jurei  observar  a  constituição  do  Império  do 
Brazil,  mas  tão  somente  emquanto  esta  não  fôr  de  en- 
contro ás  leis  de  DeuSy  que  são  as  da  santa  egreja 
catholica.  Do  contrario  seria  abjurar  a  Deus,  o  que, 
além  de  impiOy  seria  ridiculo.  Isto  ps^ece-me  claro 
de  mais.  » 

Vé  o  paiz  que  a  monita  secreta  está  em  acção 
entre  nós. 

Todos  os  funccionarios  públicos  prestão  juramento 
de  obediência  ás  leis  e  respeito  ás  autoridades  legiti- 
mamente constituidas ;  os  bispos,  porém,  prestão  o 
especial  e  clandestino  juramento  de  se  oppórem  á  cw- 
stituição  politica,  e  de  só  obedecerem  ao  chefe  romano  I 

A  resena  que  nesse  juramento  insidioso  se  estabe- 
lece, habilita  os  bispos  á  desordem  e  á  anarchia. 

Quer  o  governo  mais  franqueza? 

<  Em  cousas  puramente  civis  e  da  alçada  do  poder 
civil,  reconheço  a  plena  e  inteira  competência  do  go- 
verno de  Sua  Magestade,  e,  como  todo  e  qualquer  ci- 
dadão brazileiro,  submetter-me-hei  com  toda  a  humil- 
dade á  sua  decisão.  Neste  elemento  sempre  estarei 
prompto  para  acatar,  venerar  e  executar,  fiâ  e  a^gre- 
mente  as  ordens  do  poder  civil,  ainda  quando  este  por- 
ventura estivesse  commettido  a  pessoas  indignas,  por- 
quanto assim  nos  manda  a  Santa-Madre-Egreja:  — Õ6^- 
dite  proepositis  vestris,  etiam  discolis.  » 

Grifamos  as  pabvras — pessoas  indignas  —  e  nos  li- 
mitamos a  chamar  para  ellas  a  attenção  dos  Srs.  mi- 
nistros. 

(  Os  negócios  attinentes  a  religião  de  Christo,  nosso 
divino  Redemptor,  são  exdusivamente  da  competência 
da  egreja,  a  qaem  somente  Jesus-Christo  delegoa  todo 
o  seu  poder,  tc^  a  sua  missão. 
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•  A  SanLa-Sé  recebo  a  sua  auloriíiade  em  raaterias 
religiosas  direttamente  tic  Jesua-Cíiristo,  o  bispo  re- 
ccbc-a  por  intermédio  da  Santa-Sé.  De  maruim  tpie 
o  poder  ecdesiasdco  é  CAmipictamente  independente  de 
todo  o  poder  civil.  >  ■ 

D.  Vital  c-onslitue-se  Estado  no  Estado,  não  reco-l 
fíhcre  o  direito  de  padroado,  não  obedeço  ao  governo,  I 
e  oslt^nta  a  sua  desobediência  nos  seguintes  lermos : 

•  Em  matérias,  porém,  pspiriluacs  e  religiosas, 
Exm.  seniior,  rebve-me  V.  Ex.  a  franqueza  de  conf^sA 

I  $ar  que  não  reconheço  tia  tena  autm  autoridade  stwnsl 
[  «ím  semo  a  vigário  de  Jssus-Chrislo,  e  nos  casos  prcT 
]  ritíos  o  Eam.  e  Revm.  Metropolita.  ■ 

D.  Vílat  proclama,  portanto,  sua  independência, 
não  reconhece  no  governo  nenhuma  ingereaàa  em  ne- 1 
gocios  da  eyreja ! 

D.  Vital  nega  obediência  ao  preceito  constitucional 
do  betieplacito.  Para  elle  a  conslituiçÃo  é  lettra  morta. 
Os  decretos  de  Roma  serão  cumpridos  entre  nós , 
qucira-o  ou  n3o  o  governo  imperial!  D.  Vitai  é,  pois, 
poder  constituinte  (ta  nação,  revoga  a  seu  talante  a  lei 
mndamental  do  Estado  I  J 

•    Elle  francamente  o  diz  ao  Sr.  ministro  do  império,! 
nas  seguioles  pala^Tas ;  ' 

•  Não  se  pôde  reconhecer  no  poder  civil  este  jus 
carendi  donde  pretendem  derivar  o  direito  do  bene^la* 
cito  e  do  recurso  á  corda. 

•  í ."  Porque  a  expressão  mesma — jus  canendi  tdfm 
Ecclesia  Ckrúti  é  profundamente  berelica.  — ■  Gora  1 
elTeito:  ningueui  acautela-se  (cavem)  senão  de  quenf  I 
SC  receia  íilguin  dainno,  v.  g.,  violação  de  direitos,  puif  I 
pialicia  ou  ao  menos  por  engano.  Logo  o  ju&  cacendi  l 
ah  Ecclesia  Chrisíi  signilic^t  que  a  egreja  ^òàe  vtolac  1 
os  direitos  do  podor  civil  por  iiialicia  ou  por  engano^  1 

•  A  primeira  de.-il^ts  li}polUuses  é  wnlraiia  á  s»ill- 
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dade  da  egreja ;  a  segunda  offende  directamente  a  sua 
inMibilidade. 

<  S.""  Porcpe  a  egreja  condemna  positivamente, 
como  contrario  ao  ensino  revelado,  o  pensar  que  ella 
possa  ignorar  os  seus  poderes  e  os  limites  dos  mesmos ; 
assim  como  condenma  também  o  jus  cavendi,  jus  do 
beneplácito,  jus  do  recurso  á  coroa,  contra  os  suppostos 
abusos  das  autoridades  ecdesiasticas. 

<  E  não  deixa  de  ser  menos  condemnada  essa 
doutrina  pdo  simples  £acto  de  tè-la  admtitido  este  ou 
aqualle  bispo  brazileiro.  Na  egreja  catholica,  o  que 
constituo  cnterio  infallivel  da  verdade  de  uma  doutrina, 
não  é  o  sentir  particular  de  alguns  bispos ;  mas  sim  o 
do  ^iscopado,  unido  ao  vigário  de  Jesus-Christo.  > 

D.  Vital  tem  seus  súbditos  e  entre  elles  conta  o 
governo  I  E  não  reconhece  recurso  de  seus  despachos 
s^ião  para  o  arcebispado  e  para  Pio  IX ;  por  que  só 
este  é  infaUivel  I 

O  governo  será  recorrente,  como  qualqu^  particular! 

Attendão*os  leitores : 

c  Reconheço  não  só  no  governo,  mas  em  qualquer 
súbdito  meu  o  direito  de  appellar  do  juizo  da  outoriibde 
diocesana  para  o  Exm.  x.  arcebispo,  e,  com  maioria 
de  razão,  para  o  do  vigário  de  Jesus-Christo,  juiz 
infallivel  em  matérias  de  fé  e  de  costumes.  > 

S^e-se  a  dedara^ão  de  desobedienda  formal,  e 
o  fatal  nonpossumus: 

€  Em  conclusão,  Exm.  smhor,  teaoho  o  mais  vivo 
pezar  de  não  poder  levantar  a  pena  de  interdicto, 
que  em  cumprimrato  dos  saerados  deveres  de  meu 
pastoral  ministério  lancd  sobre  as  irmandades  que 
não  querem  aíiaistar  de  si  os  maçons,  ligados  com  as 
mais  graves  censoras  ecdesiastÍGas.  > 

^  D.  Vital  aguardava,  não  a  dedsão  do  governo,  de 

que  elle  vSic^  fez  caso,  mas  a  palavra  inCalLml  4<^ 
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Pio  IX,  u  (fiem  dera  opportmamente  /Ntrlr  dm  o 
rendas. 

E  Pio  D£  dkse,  eatuz  se  fezf 

t  Desde  o  principio  dessa  lameotavet  gnes^o,  levei 
ao  tonheeimenfo  ()d  Saolissinio  Padre  Pio  IX.  como 
era  dever  meu,  uma  fiel  relação  do  que,  em  des- 
em|ienho  das  árduas  obrigacSes  de  minha  santa  mis- 
são, eu  havia  feilo  e  tencionava  fazer;  c  soficilei 
humildemente  o  seu  juízo  irrefragavel  a  respeito,  intei- 
ramente resohito  a  lançar  mão  da  penna,  para  dfe 
um  só  traço  desmanchar  tudo  o  que  estava  feilo,  se 
assim  m'o  aconselhasse  o  vigário  de  JesHS-Christo. 
Mas,  E«n.  senhor,  no  mesmo  dia,  oa  mesma  hora» 
no  mesmo  itistante  em  que  ás  mnhas  mãos  ckcg/wa  o 
aviso  de  V.  Ex.,  acc^mpanhado  da  resoliiçm  do  con- 
selho de  Estado,  recebia  eu,  e  pelo  mesmo  portador, 
a  resoluçãt)  do  infailivel  vigário  de  Jems-Cknsto.  » 

Notem  fiem  os  leitores  que,  em  lodo  este  n^o- 
cio,  toes  mysterios  se  observão  que  até  pelo  mesmo 
portador,  rec^heu  o  bispo  a  ordem  do  governo,  e  a 
remgaçõo  delia  |Hír  Pio  ÍX 1 

EV.  Vital  leve  ao  mesmo  tempo  a  portaria  db  Sr^ 
ministro  do  império  e  o  breve  de  Roma,  e,  curvanJor 
se  a  este,  arremessou  aqoella  âs  faces  do  governo  I 

Attendão  os  leitores : 

*  Tenho  em  ama  mão  o  aviso  de  V.  Ex.,  por  cujo 
intermédio  S.  M.  o  Imperador  me  diz; — erraste, relro- 
ctíde ; — e  na  outra  o  autographo  do  immortal  vigário  da 
iniinila  nisgoslaile  dos  céos  e  da  terra,  por  meio  do 
qual  o  juiz  iocorraptiMet  de  nossas  almas  me  diz : — 
Neqnimus  Hvn  commaitare...  zeltim,  que  (anlo  maia 
síiidâãste  et  estudes;  ocoirrere...  Plenam  tibi  protesta- 
tem  faámus  proceíiewH.  justa  canonicatum  legam  se- 
veritatemin  ea,  spiriíualia  sodalUia,  que  per  hawim- 
pietatm  iadolem  suam  tam  fmde  uiíijfrunt  iUa^ 
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prursus  dissohendi,  aliaque  consodandiy  quce  nativce 
suce  instotioni  respondeant. 

<  Certo  de  que  a  vontade  de  Deus,  mimifestada 
pelo  órgão  do  seu  glorioso  vigário  sobre  a  terra^  é 
que  eu  prosiga  no  desempenho  de  minha  augusta 
missão,  com  sentimento  e  dôr  profunda  outra  resposta 
não  posso  dar  ao  illustrado  e  bondoso  governo  de 
S.  M.  o  hnperador,  senão  que:  — Obedire  oportet  Deo 
magis  quam  haminibus:  » 

Agora  a  direcção  do  afficio : 

f  Deus  guarde  a  V.  Ex. — ^Dlm.  e  Exm.  Sr.  con- 
selheiro João  Alfredo  Corrêa  de  Ouveira,  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  aegocios  do  império. — Frei 
Vital,  bispo  de  Olmda.  » 

Necessita  o  governo  de  mais  alguma  cousa,  para 
proceder  como  lhe  cumpre,  em  satisfação  de  seus 
graves  deveres? 

A  victoria  dos  bispos  é  a  morte  do  paiz. 

Ou  energia  ou...,  mdignidade  e  aviltamento. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1873. 
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a  Bsliia  dtc1ira-«e  em  boitilldidc 


I  sreeDitpo  aa  nuiia  ii*ciira-«e  em  boitiljdidc  na  govarDo  t  U  lait 
^z.— De>iCoafiRa;a  áa  povn  craaila  pela  procrastlntfio  da  reaolDçãú 
goiemo,— 0>  biipoi  rebeldtti  dsvem  ai^r  eaoildendoa  deanttnnliiBdót  < 
deportafAo  d'ellcs  davc  ser  diterminada. 


O  commando  em  chefe  da  exereilo  episcopal  acha- 
se  preeDcliido  compelentemenle. 

O  metropolilano  assumio  o  seu  lugar. 

E,  submisso  ás  ordens  de  Roma,  deu  curso  forçado 
ao  raio  de  29  de  Maio ! 

Bom  pastor,  procura  olle  libertar  as  ovelhas  das 
garras  dos  lobos  que  as  ouerem  devorar  I 

Conselheiros,  ministros  de  Estado,  e  o  Imperador, 
cm  nome  de  quem  foi  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho, 
são  esses  lobos  a  que  o  metropolitano  se  refere ! 

Com  toda  a  humildade  romana,  fevanlou  altivo  a 
dextra  sagrada,  e,  sem  piedade  a  descarregou  na 
face  do  governo. 

Nenhuma  ordem  ou  decreto  de  PÍo  IX  podia  ser 
publicado  no  Brazil  sem  beneplácito  imperial,  con- 
forme o  governo  decidio. 

Mas  o  Sr.  arcebispo,  que  lambem  só  conhece  por 
superior  o  santo  padre,  rasgou  essa  ordem,  e  publicou 
e  mandou  cumprir  o  breve  de  29  de  Maio,  nem  sequer 
visto  pelo  mesmo  governo ! 

Mais  uma  aflronia,  mais  uma  formal  desobediência, 
mais  um  insulto  á  constituição  politica  c  aos  poderes 
fdo  Estado  I 

A  cruzada  está  organisada.  a  guerra  declarada,  as 
''  hostilidades  abertas  I  « 
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E  os  papeis  estão  invertidos ! 

Os  bispos  se  mostrão  arrogantes,  despeitados,  e 
affrontando  denodados  leis  e  autoridades ;  e  o  governo 
se  mantém  com  paciência  e  resignação  evangélicas ! 

Emquanto  os  ultramontanos  se  armão,  o  governo  se 
aconselha ! 

E  a  guerra  produzirá  os  seus  estragos  inevitáveis  e 
horrorosos. 

Os  fanáticos  se  arregimentão,  e  entre  os  fanáticos  se 
encontrão  senadores,  deputados,  magistrados  e  empre- 
gados públicos,  que  querem  o  Syllahus  e  não  a  consti- 
tuição e  as  leis  brazileiras  1 

Ghamão-se  catholicos,  e  põem-se  á  disposição  dos 
bÍ9j)os ! 

Para  onde  vamos  ? 

O  conselho  de  Estado  já  disse  a  sua  ultima  palavra, 
antes  de  ser  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho,  que 
com  ella  se  conformou. 

E  o  conselho  de  Estado  é  novamente  convocado  para 
repetir  o  que  já  manifestou,  e  sobre  a  mesma  matéria  t 

O  que  necessita  mais  o  governo  ? 

O  que  o  embaraça  ? 

Nem  sequer  um  principio  cardeal  da  religião  calho- 
lica  está  envolvido  na  questão. 

A  egreja  romana  só  é  do  Estado  mantido  o  beneplá- 
cito, que  a  constituição  consagra  como  indispensável. 

E  se,  para  estabelecer  no  Brazil  o  dominio  romano, 
os  bispos  ultramontanos,  e  instrumentos  de  Pio  IX,  se 
rebelião  contra  esse  principio  constitucional  (impres- 
cindivel  em  um  paiz  livre),  bem  como  contra  o  governo, 
reduz-se  a  questão  a  fazer  punir  delinquentes  confessos, 
anarchisadores  audazes,  e  estrangeiros  arrogantes ;  e  a 
arreda-los  dentre  nós,  para  salvar  o  paiz  de  uma 
I  catastroplie  horrorosa. 

As  pastoraes,^que  por  ahi  correm,  são  corços  dRk 
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delido  insuspeitos,  e  provão  o  crime,  do  qiial  são  réos  I 

confessos  os  que  as  lirnúrão.  ! 

fiasUva  au  governo  o  oflicio  de  D.  Vital,  além  do  1 

'  qne  já  na  secretaria  do  iiuperío  existe,  e  que  contém  J 

I  confíssão  franca  e  arrogante. 

Para  quaudo  guarda  o  goverao  a  exliibifão  de  su 

I  energia  proiiK.'ltida  e  indispeiisaTel  ? 

I      Depois  desse  aviso  de  12  de  Junho,  a  GonciUafãofl 

com  o  episcopado  revoltoso  c  impossivel,  ante  a  il^-  r 

'  nidadc,  ante  u  moralidade  de  quulquer  governo  que  l 

comprehenda  a  sua  alta  missão. 

(^omo  explicar,  pois,  tanta  demora  ? 

Não  se  piídc  suppôr  que  entro  o  episcopado  e  o  go- 1 

vemo  se  representa  uma  farça  rídicufa.  para,  illadiniloi 

I  o  pais,  melhor  lirmar,  sob  o  predomínio  de  Homa,   o  1 

i-  absolutismo  entre  nfe. 

Acreditamos  ijHe  a  (pieslão  é  séria  e  leal,  e  que  de  j 
{  parte  a  parte  ha  desejo  de  triuuipho,  que  coasistirá  etn  1 
I  ser  um  dos  contendores  vencido  pelo  outro.  I 

Força  é  confessar,  porém,  que  uma  grave  descou-  | 
'  fiança  tem  sido  de  tal  ou  qnal  modo  ereada  no  espirito  J 
I  publico  pela  inércia  e  poucvi  actividade  do  governo.  | 
Pesa-nos   dizê-lo.  I 

Tralando-se  de  ofFeosa  manifesta  á  lei  fundamental  \ 
do  Estado:  vendo-se  que  os  hispos  uroseguem  iUfoÍM- 
im-8  na  senda  desregrada  a  qoe  se  lançarão ;   obscr- 
vando-se  um  latente  recein  do  governo  em  cumprir  o 
seu  dever,  a  demora  na  rejolitçâo.  ainda  do  que  tem 
I  apparecido  de  sim|)les  detalhe  e  acíessorio:  sabendo- 
I  86  do  parentesco  e  boas  relaç&es  que  entre  um  dos  ini-  | 
nislros  e  o  bispo  de  Olinda  existem;  ronliecendo-se  ) 
'  que  sobre  pontos  capilés  da  qneslão  n-ligiosa  o  gahi- 
]  ncte  não  tem  unidade  de  pensatueulo :  lendo-se  quasí 
I  certeza  de  que  nem  ainda  se  assentou  nas  providencias  | 
\  detinitivas  a  tomar,  e  ijuando  a  urgência  da  matéria  1 
não  admittc  procrastinat-ão,  |i:irfr v"  "'■'■  '-An   de 
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haver  desejo  de  contemporisar  e  de  acalmar  o  espirito 
publico  com  alguma  dessas  mystificações,  (ão  vu^ares 
desgraçadamente  neste  paiz. 

A  actual  questão,  porém,  é  muito  grave.  Uma  misti- 
ficação, de  qualquer  natureza  que  s^a,  com[Nromette 
profundamente  os  mais  vitaes  int^esses  nacionaes,  se 
não  completamente  a  salvação  publica. 

Se  os  contendores,  como  se  deve  crer,  estão  de  boa 
fe,  e  sem  accordo  secreto,  sem  pbno  concertado  entro 
si,  para  apparentar  quanto  observamos,  ainda  menos 
explicável  é  a  demora  das  providencias  do  governo. 

O  bispo  de  Pernambuco  formulou,  em  oflScio  ao  go- 
verno, a  sua  norma  invariável  de  proceder,  e  affrontou 
08  pod^^s  do  Estado  com  formal  desobediência  e  im- 
posição do  seu  solemne  —  non  possumus. 

O  seu  ultimatum  se  acha  officialmente  atirado  ao 
governo! 

E  tal  ultimatum  é  capitulado,  como  bem  o  fez  o 
Jorrud  do  Recife,  nos  segumtes  termos : 

€  A  santa-madre-egreja,  e  só  ella  conhece  a  exten- 
são dos  seus  poderes,  e  os  limites  de  suas  attribuições. 

c  Governa,  por  virtude  divina,  particulares  e  prín- 
cipes, grandes  e  pequenos. 

«  A  nenhum  poder  humano  é  licito  ingenr-se  em 
matérias  religiosas,  pertencentes  unicaniente  a  ella. 

«  Nestas  matérias,  os  wincipes  e  os  governos  da 
terra  têm,  por  disposição  divina,  stricta  obrigação  de 
obedecer-lhe. 

«  E  um  erro  intolerável  dizer  que  as  suas  leis  não 
têm  vigor,  nem  força  obrigatória,  sem  o  beni^cito  do  * 
.  poder  civil. 

«  Não  pode,  sem  culpa  gravissima,  appelkr  do 
foro  ecclesiaslico  para  o  civil. 

«  Ao  governo  não  é  reservado  outro  procedimento, 
que  não  seja  o  de  pôr  o  braço  secular  ao  serviço  do 
ultramontanismi^l  » 
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Contra  este  lUtimaíum  arrogante,  insidioso,  e  de  uinaj 
perversidade  só  própria  da  cúria  romana,  protesta   vi- 
corosanienle  a  lei  das  leis  do  Império. 

Se  os   bispos,    como  solemnemente  declarou  o  deJ 
Pernambuco,  prestarão  juramento  de  obediência  aol 
ponlificado  romano  de  preferencia  ás  leis  do  Estado,  os  j 
ministros  jurarão  sem  reslricçfies  mentaes  manter  . 
constituição  politica. 

Governo  e  episcopado,  pois,  achâo-se  radical,  e  irre- 
conciliavelmente  em  campos  opposlos. 
'     A  guerra,  portanto,  está  ipso  facto  declarada. 

Ou  a  constituição  ou  o  Sytlabus ! 

Casa-los  é  impossível :  doulrjnas  diíunetraJmenteJ 
oppostas  e  repugnantes,  não  podem  ser  ao  mesrpol 
tempo  mantidas. 

Uma  terá  de  supplantar  a  outra,  e  portanto  —  ouM 
Pio  IX,  ou  governo  politico  do  Brazil. 

E  em  tão  momentosas  circumstancias ,  ainda  hiM 
quem  alfirme,  sob  apparente  sinceridade,  que  se  devei 
manter  a  alliança  da  egreja  romana  com  o  Estado,  ef 
quando  as  leis  peculiares  de  cada  um  se  fundamentão  ' 
em  princípios  opposlos  c  de  impossível  harmonia  ? 

A   guerra  religiosa  romana  já  não  é  simplesmenl 
latente,  é  franca  e  declarada. 

E  para  não  sujeitar  o  Brazil  aos  desastres  incal-  ^ 
culaveis  do  tal  guerra,  é  indispensável  arrancar,  seja  t 
como  fór,  das  mãos  dos  inimigo.':  declarados,  as  arma-t,  j 
que  até  o  presente  lhes  tèm  sido  toleradas;  e  para.j 
isso  a  desposição  dos  bispos  ultramontanos  é  a  pri-  I 
meira  necessidade  a  satisfazer. 

Taes  bispos  acceitárão  cnciírgo  romano,  e  sem  li- 
cença do  Imperador. 

O  funccionarío,  que,  por  obediência  á  autoridade  ! 
estrangeira,  faz  consistir  o  seu  emprego  no  empe-  j 
nho  de  destruir  a  lei  brazíloira,  é  pqr  isso  mesmo  j 
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estrangeiro,  e  eslrangeiro  perigoso  e  insupportavel  no 
paiz. 

O  Imperador,  cerlamenlc ,  não  deu  licença  a  D. 
Vital  de  Oliveira  para  exercer  acpii  emprego  romano. 

D.  Vital,  portanto,  e  seus  companheiros  de  cruzada 
ultramontana,  achão-se  incursos  na  sancção  do  §  2"* 
art.  7"*  da  constituição  politica,  e  assim  perderão 
a  qualidade  de   cidadãos  brazileiros. 

Cumpre,  portanto,  ao  governo,  declarar  vagos  os 
respectivos  bispados,  e  determinar  que  sejão  estes  en- 
tregues a  vigários  capitulares,  brazileiros  e  constitu- 
cionaes. 

A  constituição  politica  é  clara.  Ella  não  quer  que 
nenhum  brazileiro  acceite,  sem  licença,  encargo  official 
estrangeiro,  nem  mesmo  que  se  colloque  em  hostili- 
dade ás  leis  do  Império. 

E  desde  que  a  guerra  está  aberta,  e  os  bispos 
acoroçoados  directamente  por  Pio  IX  são  instrumentos 
deste  contra  as  leis  e  a  paz  do  Brazil,  devem  con- 
siderar-se  rotas  as  nossas  relações  oflBciaes  com  a 
Santa  Sé,  e  ao  representante  de  Pio  IX  se  devem 
dar,  e  quanto  antes,  os  passaportes. 

Tudo  quanto  não  fôr  isto  é  farça  ridicula,  é  menos- 
preço  á  soberania  nacional,  é  crime  de  lesa-nação ;  e 
por  ser  de  horriveis  consequências,  nenhum  governo  se 
deve  abalançar  a  representa-la. 

O  que  pôde  temer  o  governo,  cumprindo  severa  e 
dignamente  seu  dever? 

As  adagas  do  summo  pontifice? 
As  excommunhOes  de  Roma  ? 
Os  elleitos  da  a4ebre  bulia  In  Ccena  Domini  ? 
O  breve  impolilico  e  insolente  de  29  de  Maio  ? 
As  adagas  ?  Victor  Manoel  as  despedaçou  para 
sempre. 

As  excommunhões  ?  Tocarão  ao  ridiculo,  e 
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mais  faz  caso  (kllas.  roíiif  imilr-moí^  lodos  alíirmar, 
o  Sr.  presidente  do  conselho  o  attesla. 

A  bulia?  E  letlra  morta  no  chnRliarihqno. 

O  breve?  Pódc  ser  queimado  impunemenk-. 

O  azorragae  de  Pio  iX  pois,  não  tocará  a  qaalijuei 
governo  do  Brazil  que  se  preze  e  qiie  respeite  a  i  " " 
cujo  delegado  è. 

A  religião  professada  em  geral  no  Brazil.  a(|uella  ; 
i]ue  nos  prezamos  pertencer,  não  é  cerlaincnlu  o  papis 
mo  —  é  a  de  Jesus-Chrisio. 

E  asta  nada  [lerderá  com  o  separação  do  Estado  c 
egreja.  A  nossa  religião  não  depende  dos  capricl 
de  Alexandre  VI  oh  de  Pio  IX.    Os  erros  de  qualquai 
homem  oâo  podem  iníluír  nos   princípios  verdadeira^ 
Diente  religiosos. 

A  guerra,  ipie  os  instrumentos  de  Iloma  levaotãoí 
agora  no  Império,  é  prejudicial  á  religião  cJirUlã  que 
defendemos. 

Não  ha  um  príncipio  religioso  na  presente  contro- 
vérsia :  ha  somente  a  prepotência  da  cúria  romana 
contra  a  soberania  polihcã  da  narão. 

E  de  que  não  ha  respeito  da  parle  dos  bispos  ultraja 
nionlanos  aos  preceitos  essenciaes  do  clirÍslÍauÍsrao,  ( 
aos  próprios  mandamentos  da  lci  de  Deus,  se  provi 
rom  a  insidiosa  restrícfão  meolal  no  juramento  dl 
manter  a  ronstituição  politica,  prestado,  por  exeoiplo, 
pelo  bispo  D.  Vital.  Segundo  t-íle  o  escreveu,  confessi 
implicitamente  que  jurou  falso  ante  os  homens,  porqui 
anie  elles  promctteu  jurando  observar  o  que  não  havid 
de  obsenar,  e  inlcncionalmenle  no  próprio  acto  do  jn-J 
ramento  1 

Jiu-o«  para  enganar! 

Jurou  como  brazileim .  ohrÍgando-S(*  a  obstTv; 
a.<  leis  do  Estado,  e  era  commissionado  de  Pio  T 
para  destruir  es$as  mínimas  leis! 

D.  Vital,  |)orlanlo.  não  é  mais  Ms[yi  do  Brazil, 
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como  o  não  são  todos  os  que,  como  ette,  têm  perdido 
a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  e  são  inimigos  de- 
clarados do  Brazil. 

A  quesfôo  attingio  a  maior  importaneia.. 

Desferir  o  golpe  certeiro  e  emiM  contra  inimigos 
declarados,  arredando  d'entre  nós  òs  anarchisadores 
do  paiz,  os  que  nos  preparão  a  mais  medonha  das  re- 
voluções, a  religiosa,  é  um  dever  impresdndivel  do  go- 
verno. 

Tem  ou  não  tem  o  actual  minist^io  a  força  neces- 
sária para  bem  cumprir  o  seu  dever? 

Tem  ou  não  tem  o  necessário  apoio  da  corâa  para 
salvar  a  nação  ? 

E  ou  não  solidário  em  mat^ia  de  tanta  magnitude? 

Se  é  pela  affirmativa,  proceda  e  quanto  antes  como 
lhe  cumpre.  A  demora,  a  procrastinação,  é  a  desgraça 
geral  que  horrivel  se  prepara. 

Se  pela  negativa,  retirem-se  os  Srs.  ministltis  do 
poder,  e  não  se  tomem  complices,  se  não  autores,  do 
mais  terrível  desastre  nacional. 

Em  Pernambuco,  D.  Vital  convoca  os  parochos  e 
ordena-lhes  que  se  rebellem  contra  as  ordens  do  go- 
verno, sob  pena  de  severa  censura  ecclesiastica  I 

Aqui,  o  pouco  intelligente  prelado  se  entrega  de 
corpo  e  alma  a  um  barbadinho  que  o  domina,  e  que  o 
excita  contra  o  padre  cidadão  brazileiro  livre. 

O  clero  brazileiro,  aquelle  que  respeita  a  soberania 
da  nação,  e  acata  a  constituição,  as  leis  e  os  poderes 
politicos,  necessita  de  protecção  vigorosa  e  immediata 
do  governo. 

Os  bispos  ultramontanos  o  coagem   brutalmente. 

O  nosso  clero  honrado  e  digno,  aquelle  que  pre- 
fere manter-se  brazileiro  a  ser  escravo  vil  da  cúria 
romana,  acha-se  entre  o  ex-informata  conscientia  e 
í  os  seus  deveres  de  cidadão  brazileiro ;  entre  a  ame- 
aça de  suspensã(*  de  ordens  e  de  beneficies,  ^  ^  %\»» 
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consciência ;  entre  os  bispos  perjuros,  e  o  governo 
do  Estado! 

E  esta  situação  não  pôde  ser  mais  contristadora. 

Acuda,  portanto,  o  governo  ao  digno  clero  brazileiro. 

E  não  ha  outro  alvitre  para  ampara-lo,  que  não 
seja  a  declaração  de  sede  vacaníe,  de  todos  os  bis- 
pados hoje  occupados  por  bispos  romanos. 

Temos  ouvido  que  se  trata  de  simples  suspensão 
desses  bispos. 

Será  um  erro  de  terriveis   consequências. 

Quem  já  declarou  não  reconhecer  superioridade  ^ 
nos  poderes  do  Estado,  não  acceitará  a  suspensão. 

Os  bispos  continuarás  em  suas  funcções  romanas, 
e,  agarrados  ao  espiritual^  permanecéráõ  nas  dioce- 
ses, sublevarão  o  povo,  pelo  menos  a  parte  fanática 
e  ignorante 

Para  ps  extremos  males,   remédios  extremos. 

Contra  os  bispos  prevaricadores,  perjuros,  anar- 
ohisadores,  e  instrumentos  cegos  do  despotismo  de 
Roma,  só  ha  um  remédio   enérgico   imprescindível : 

t  A    DEPORTAÇÃO  » 

Rio  dt  Janeiro,  20  de  Julho  de  1873. 
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O  prMid«Bto  do  «mselho  àt  minittrot  pNOMtto  sa  omm»  dot  diprtadH 
cBBipfir  o  wtn.  dtvor.— Dtlibtraçi»  da  Honório  Homtlo  Oontlfo  Lilo,  mm 
qnlidadt  do  miiiittio  do  jutiço,  om  prol  doi  dMtoo  do  Eotado.— iMlitt- 
dode  o  iooonTinioiídE  dot  moioo  diplomatfooo  poi»  ooD  a  Motofl— Footoo 
historieot  de  oxogorodo  oretontao  doi  ^ãf»  pm  m  ■poMortui  do  podar 
temportl.— Catamento  cítU.— Rotpoota  a  CaMno. 


Ha  três  dias  ouvio  a  camará  temporária  a  palarra 
autorisada  do  Sr.  presidente  do  conselho,  «n  reqiosta 
ás  interpellações  feitas  ao  governo,  rcktiTamenle  á 
revolta  episcopal,  e  sobre  as  medidas  a  adoptar  eoalra 
os  desobedientes  e  anarchistas. 

Se  S.  Ex.  não  foi  explicito,  prometteo  Iodaria 
cumprir  o  sen  dever. 

Lamentamos  apenas  que  até  hoje  nada  se  tenha  iieíto; 
sem  attender,  entretanto,  a  que  cada  dia  que  passa, 
sem  qne  a  energia  e  patriotismo  do  governo  se  mani- 
festem.  é  um  passo  gigantesco  qoe  se  dá  para  a  de* 
sordem,  e  quem  sabe  se  para  o  desmororâmenlo  do 
Império. 

O  bispo  de  Olinda  e  seus  companheiros  de  cruzada 
oltramontana  já  perderão  a  qiudidade  de  cídadios 
brazileiros. 

Bastava  para  isso  a  re$trícçSo  menUA  no  joraaieDlo 
prestado  por  D.  Vital  de  CHívein^  além  do  que  mais 
tem  eDe  [Mratícado  contra  a  constituí^,  leb  e  poderes 
políticos  do  Estado. 

E  o  qoe  dissemos  da  dematurdiãaçSú  t  datiímfio 
doâ  b»poâ  refaeidi»,  por  liso  ^  é  assentado  em  o 
^  no$so  direito  toa^trtiinonal,  não  e  novidade. 

Aos  //r^^M  Ah^  rr^nr,é^fk%  ^.  fnoãdáídn  «<?i  Ví»^k«^ 
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eleitos,  arompanha  uma  bulia  de  juramento, 
He  ordinário,  o  chefe  romano  procura  manter  o    _  _ 
súbdito  na  sua  particular  jurÍsdic(,-ão,  destigando-o  do 
poder  civil. 

Quando,  em  1833,  o  governo  imperial  concedeUi 
seu  beneplácito  aos  breves  e  bulias  dirigidas  ao  bisj 
que  então  devia  ser  empossado  na  diooese  de  Perna 
buço,  teve  a  rautella  de  exi'eptuar  nesse  beneplácito- 
parle  em  que  as  bulias  pudessem  ser  enleodidas  ~ 
olTensa  das  leis  do  Estado. 

Para  isso  foi  espedido  ao  bispo  eleito  o  aviso  n.  243 
de  13  de  Maio  de  1833,  do  ministro  da  justiça, 
Honoirio  Heruieto  Carneiro  Leão,  no  qual  explidla- 
meote  se  disse,  quaiito  ao  juramento : 

• ...  não  seja  nunca  visto  fazer  o  menor  prejuízo  aos 
direitos  de  lemiMiral  idade  da  corta  do  Império,  par^ 
drsnaturatisar  a  V.  E\.  das  obrigações  de  stítMlito  dl 
me^mo  Inípcrto,  t^  ticar,  pela  degnulacão  delle,  iultabi^ 
lilado  para  possuir  benefícios,  t\uQ  somente  s^o 
utíUidos  aos  cidadãos  brasileiros.  • 

Não  podíamos  oíIereciT  ao  Sr.  presidente  do  coi 
llw  de  ministros  um  apoio  uiaL^  forte,  e  nem  opi 
qw  mais  considerado  llie  dt^va  murocer. 

Resla-uos  salicr  .sti  a  liulla  do  jmaiiiemo,  que  aci 
panliou  os    breves  de   farulilmini  do  D.  ^'ilal,  leve 
necessário  beneplácito.  Seria  vurgontio»)  que  a  buí 
que  contivesse  a  ordem  para  a  nulnoân  meaíal, 
que  nos  lemos  ocvupado,  fosse  consentida  no  Itaj 
sem  o  necessaríu  correctivo. 

Por  dignidadb   do  goTeruo.  acrediíamos   que 
sequer  foi  atirescDlada.  e  neste  ca.<o  ainda  luais  é  ij 
gal  o  exercício  do  bispado  |»elo  inlniso  D.  Vilaí. 

Chegada  a  questão  á  aluúa  a  que  o  mine  episn 
%  levou,  oão  ha  meio  termo  a  aiíoplar:  ou  luuo 
dignidade,  salvando-se  a  soberanb  nacíi^.  ou  abi< 
ção,  servilisoKt  t-  aniquilUniento.       < 
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Parece  que  o  Sr.  presidente  do  oõnselbo  ccirtGa  blinda 
em  accordo  com  a  sante  sé ! 

Seria  m&a  tentativa  não  só  itratíl  6  ridictila,  mas  até 
baixa  e  degradante  para  o  Ituperiò,  que  assitn  se 
curfaria  ao  despotismo  de  Roma. 

O  que  conseguiria  o  Bra2il  ? 

Que  Pio  IX  cedesse  agora  de  suá  iníiillfbtlidade,  e 
somente  por  não  se  achar  com  hrtíLS  dâ  lutar  na 
oecasião? 

Apenas  se  demoraria  o  remédio,  deixando  que  o 
mal  se  apossasse  do  corpo  social. 

A  histofia  ahi  está,  a  qual  demõnsfrd  a  razão  por 
que  aâsim  pensamos. 

As  concordatas  todas  bem  se  podem  traduzir — so- 
phismas  da  santa  sé,  enleio,  astueia,  philo  téíiebroso 
do  «antissimo  padre  contra  o  pddef  tonpóral,  que  é  at 
sua  única  mira,  o  alvo  queridd  de  settt  ealddos. 

Na  idade  média,  a  egrqa  dão  oecdlfayã  ás  suas 
pretensões,  porque  tinha  a  ftsMqatíA  díl  forçã.  (Ks  pa- 
pas brandião  ao  mesmo  tempo  iS  duas  espadas,  de- 
S unhão  reis  e  imperadores,  e  dcfiiligii%fy  os  stibdttòs 
e  seus  juramentos. 

E  is(o  o  que  os  ufti^mdntatio^  clhaitid(Vâo,  e  chamão 
ainda.  Uberdade  da  e^eja;  liberdade  qUe  st  eoílsti- 
tuia  a  única  proprietária  do  míundò,  ^ue  a  habilitava 
a  levantar  impostos,  a  sdbtrahir  ivni  membros  á  jtt- 
risdicção  civil,  e  a  dominai'  absOlulíátàtoté  sobte  Ois 
príncipes  e  sobre  os  Estados  í 

E  se  com  o  correr  dos  tampos,  cWé  a  civSisação 
dos  povos,  a  doutrina  absurda  de!  íMUefiiaixte  abiiso, 
calculado  sób  a  denominação  àviná,  calcou,  e  se  tio 
forçada  a  egreja  a  mudar  de  linguagÍÈM,  maxltót»  tod!a^ 
via  as  mesmas  pretensQéfá. 

c  A  revolução  religiosa  do  XI  sleoicir,  ák  Laulrèíltrt^ 
Tibalou  em  seus  futt&menfos  a  mijfoaúttíiiá  poiítifidá  e 
o  iihpeifio  da  é^èj^ 
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Os  papas  experimemárâo  ainda  o  poilor  áe 


raios,  mas 


debalã« 


t  Em  taes  circumslancias  foi  por  elles  creada  a  llieo- 
ria  do  poder  indirecto  do  papaílo  sobre  o  (eiuporal. 

•  E  a  chave  dcsie  novo  syslema  é  o  que  se.  charaoi 
— poder  fsmWíuo/ — cuja  pretensão  é  dominar  sem]  ' 
sobre  a  ordem  civil,  porque  {é  a  razão! )  <  o  espú 
é  que  domm  o  corpo.  > 

Mas  a  iUustração  dos  povos  deu  aos  Estados  o  poi 
de  escapar  de  tal  cilada,  e  d'ahi  veio  que  os  gpv\ 
nos,  a  jtislic^,  a  caridade  c  a  moral  se  secularisári 

E  emquanlo  os  príncipios  cardeacs  religiosos  asai 
SC  mantém  sempre  os  mesmos,  o  Estado  ganha,  e 
egreja  perde. 

Maa  o  que  a  egreja  perde  é  somente  o  artificio  que 
a  fazia  viver  em  aetrimeolo  da  soberania  das  na^fies, 
e  para  sórdido  litrro  da  cúria  romana. 

E  tão  desastrada  é  a  insaciabilidade  de  Roma,  que, 
com  a  perda  do  domínio  do  soto,  lhe  escaparão  as  al- 
mas, que  conhecerão  a  bediondeií  de  seus  planos; 
sem  que  as  almas  que  assim  lhe  escaparão  fugissem 
do  seio  de  Deus,  onde  ellas  conlinuâo  a  abrigar-so. 

«  A  luta  contra  o  clero  prelencioso,  dii  Bumouf. 
é  om  dever  da  soriodado  que  quer  manter  o  seu  equi 
librio.  A  religião  Qoresce,  indepetuiente  da  prepoQ  ' 
raoria  do  clero,  e  quasi  que  é  certo,  que  onde  o  cJ 
domina,  a  fé  perde  o  império.  • 

A  cúria  romana,  como  os  papas,  Dão  serve  á 
gião.  faz  uma  politica  torpe,  devastadora,  immoral 
sem  l>ase  em  direito  divino  ou  humano. 

Qoanbs  rezes  tem  a  cúria  redidtt  humildemenleT 
anle  o  poder  temporal  ? 

E  como  é  que.  hnmilhandc^sc  e  cedeniío.  pn^ende 
ainda  a  soa  regalia  divina? 

Como  s&o  coatradirtorios  os  padres* 

Em  todas  as  nac'^  calholiras.  a  oiria  romaiu 
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saia  as  suas  forças:  reciia  se  lhe  resistem,  ou  arroja- 
se  impávida  se  lhe  abrem  espaço  á  competência. 

Do  que  hoje  se  observa  entre  nós,  o  governo  do  Bra- 
zil  é  o  maior,  senão  o  único  culpado ;  porque,  salva  a 
época  da  regência,  o  governo  sé  tem  sempre  acobardado 
diante  dos  arreganhos  de  Roma,  e  por  calculo  poli- 
tico. 

Convencemo-nos  de  que  da  luta  actual,  e  se  o  go- 
verno desta  vez  cumprir  os  seus  deveres,  muito  apro- 
veitará este  paiz,  firmando  a  sua  futura  liberdade. 

E  força  é  confessar,  oue  muito  tem  concorrido  a  ig- 
norância, até  de  chamados  estadistas,  para  nutrir  esse 
temor  que  ainda  domina  a  tantos  espintos  em  relação 
á  egreja  romana. 

O  Brazil,  porém,  vai  comprehenclendo  o  seu  ver- 
dadeiro interesse.  No  Brazil  se  procura  já  definir  o  pa- 
pado, e  conhecer,  por  exemplo,  a  Pio  K,  seus  ante- 
cessores, e  a  sua  recova  ultramontana. 

E  o  Brazil,  afinal,  ru'-se-ha  do  espantalho  que  o 
amedrontava,  e  terá  pezar  de  não  se  ter  libertado 
mais  cedo. 

Em  tal  empenho,  algumas  tentativas  se  têm  feito  já, 
mas  os  ultramontanos  as  têm  burlado,  e  muita  vez  com 
escândalo. 

O  registro  civil,  por  exemplo,  necessidade  palpitante 
do  paiz,  é  de  ha  muito  reclamado. 

Os  padres  achavão-se  de  posse  delle,  que  bem  lhes 
servia  e  serve  a  seus  fins  sinistros. 

O  legislador  brazileiro  tentou  reivindicar  esse  direito 
civil,  de  que  os  padres  o  tinhão  esbulhado. 

Tivemos  a  lei  n.  586  de  6  de  Setembro  de  1850, 
que  estabeleceu  o  registro  dos  nascimentos  e  óbitos, 
secularisando-o. 

Foi  por  isso  expedido  o  regulamento  n.  798  de  18 
de  Junho  de  1851. 
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Mas  quando  se  pretendeu  dar  execuíão  a  um  tíi 
melhoramento  do  eslado  civil,  o  que  vimos? 

O  cjero  armon  os  fanáticos,  declarou  gnerra  ao 
governo,  ameaçou  de  niorte  a  quantos  qoizcssem  fazcf 
effecliva  essa  notável  reforma  I 

B  ante  essa  escandalosa  prepoletiría  clerical  o  go* 

verno não  teve  coragem,  nem  difíniilade:  acobar- 

dou-se  e ctidBu! 

E  cedeu  com  irmnoral  idade,  porque  essa  lei  e  seu 
regulaoieato  não  forâo  revogados  I  Leis  do  Estado, 
ficarão  leis  mortas,  porque  o  governo  foi  o  primeiro  a 
não  cumpri-las,  e  assim  cabirão  ellas  em  desuso,  e  em 
honra  da  curta  romana ! 

Ainda  outra  tentativa  se  fez,  e  poi"  força  de  jualis- 
símas  e  incessanleit  exigências  dos  acatbolicos,  afiro  de 
lhes  ser  garantido  nu  Brazil  o  seu  estado  civil. 

Tratarão  os  poderes  do  Estado  de  decretar  o  casa- 
mento civil,  matéria  toda  tamporal,  e  que  ainda  nos 
primeiros  tampos  do  christlanismo  foi  de  direito  civil, 
mas  estorquida  depois  pela  avidez  romana,  e  na  idéa 
de  melhor  dominar  as  consciências  e  subjugar  os  povos 
catholicos. 

E  porque  o  casamento,  constituido  .simples  sacra- 
mento, era  e  é  a  mais  poderosa  arma  da  prepotência 
espiritual  sobre  o  temporal,  não  se  fizcrão  os  ultra- 
montanos  esperar. 

A  intriga,  a  insidia,  os  sophismas  se  puzeríio  em 
campo,  e  os  padres,  ajudados  pelo  fanatismo  e  peia  Ig- 
norância, conseguirão  fraudar  tão  nobre  e  elevada  ten- 
tativa. 

E  para  melhor  illudir  os  acatholicos,  conservando  os 
catholicos  DO  mesmo  pé  de  subserviência,  foi  promul- 
gada a  tristissima  e  íesacreditadora  lei  de  H  de  Se- 
tembro de  1861,  já  por  nós  apreciada  em  um  dos  an- 
teriores artigoe. 

Dissemos  então  que  essa  lei  foi.  f  ir  aiud;i,  uma  i 
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lada  ao  acatbolico,  e  que,  proioulgada  com  o  íim  de 
acoroçoar  a  immigração,  expoK  03  incautos  immigraii- 
tes  aos  males  que  elles  hoje  rec(mbecem  em  presença 
dos  attentados  de  que  têm  sido  victimas,  e  contra  os 
quaes  o  digno  ministro  da  Allemanha  ainda  agora  com 
toda  a  razão  reclama. 

Calvino,  um  illustrado  articulista,  procurou,  neste 
jornal,  mas  debalde,  combater  as  proposições  que  emit* 
timos  em  demonstração  da  improficuidade  dessa  leL 
Elle  suppõe  as  familias  dos  protestantes  garantidas!  * 

Illusão  fatal  I 

Nem  a  liberdade  para  os  casamentos  qpiixtos,  nem  a 
segurança  dos  planamente  acatbolicos  existem ! 

Quanto  á  liberdade  para  a  aUiança  entre  nubentes 
de  diversa  seita,  damos-lhe  um  exemplo  sem  réplica. 

Ha  dias  (e  estamos  sob  o  império  dessa  lei,  e  mais 
dizem  que  temos  liberdade  de  cultos ! )  requereu  um 
protestante  licença  para  seu  casamento  com  uma  illus- 
tre  senhora  catbolica. 

A  camará  ecdesiastica  impôx^lhe  uma  condição,  $%fie 
qua  non, 

E  sabe  Caivino  qual  foi  ? 

Juramento  do  protestante^  de  baptizar  0$  fUhos  no 
rito  romano,  e  eama-los  na  religião  cathoUca  t 

Antes  se  havia  exigido  simples  promessas  dissa,  e 
conseguida  a  promessa  se  exigio  juramento  escripto,  e 
assignado  I 

Se  com  a  lei  de  i86i,  é  essa  a  liberdade  para  os 
casamentos  mixtos,  melhor  fòra  que  a  não  tivéssemos. 

Era  uma  decepção  de  menos. 

Dissemos  que  não  havia  correctivo  legsd  contoa  os 
que,  ligados  por  casamento  evangélico,  rompem  o  laço 
a  que  se  achão  sujeitos,  e  casão  segupda  os  proceítos 
do  concilio  Tridentino. 

Cakino  fugio  de  tratar  da  espécie  do  casamento 
celebrado  entre  •catholico  e  protestante,  ow  ^^  w&t^ 
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seita,  convertido.  E  fez  bem,  porque,  em  presença  do 
direito  que,  infelizmente  entre  nós,  regula  ainda  essa 
melindrosa  questão,  não  é  possivel  sustentar  o  contrario 
do  que  já  expuzemos,  isto  é,  que  a  lei  de  1861,  in- 
completa e  manca,  não  garante  os  acatholicos,  illude-os 
apenas. 

E  (luer  Calvino  que  exhibamos  uma  prova  irrecu- 
sável aa  falta  de  correctivo,  e  por  conseguinte,  de  que 
ó  improfícua  na  pratica  a  mesma  lei  ? 
'  Nós  lh'a  fornecemos  com  a  opinião  do  conselho  de 
Estado. 

A  lei  de  1861  não  ampliou  as  disposições  do  nosso 
c^Hlip  criminal,  desde  que  expre^amente  as  não 
applicon  aos  casamentos  dos  que  não  professão  a  re- 
ligião catholica. 

Diz  o  conselho  de  Estado : 

«  O  código  criminal  não  curou  desta  espécie. 

«  A  acção  de  adultério  não  pôde  ter  procedência  no 
caso  em  questão,  porque  ella  funda-se  no  casamento,  e 
o  código  comprehendMi  somente  o  que  era  celebrado 
segundo  as  nossas  leis  então  em  vigor. 

«  Não  se  podia  referir  a  outras.  O  art.  247  do 
HH^smo  código  refere-se  a  matrunonio.  e  matrímonio  só 
ora  nesse  tempo  o  que  o  mesmo  concilio  aotorisa.  » 

Yé}  portanto.  Calrim  que  os  crimes  de  adultério  e 
de  polygamia.  conu>  os  do  eivlesiastico  que  recebe  em 
matrímonio  contrahentes  não  libertados  do  já  celebrado, 
não  se  referem  senão  ao  matrímonio  —  sacramento. 

E  o  que  diivnK>s  do  caso  de  aniversão.  aliás  o  mais 
perigoso  ^ara  os  que  não  professão  a  relidão  oatlKi4iai  ? 

f^Tinio-o  porviaitQra  a  lei  de  1861  ? 

Certamente  que  lâo. 

É  ftssHitado  mti^  ncís.  conforme  o  ôu^ito  Kpihdor 
nesta  matéria  que: 

*  O  oAsan^enío    le^:mik>  A>>  ixnESv  sí  dís^>tTe 
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A  ogreja  esUibeleoe  algumas  regras  a  observar,  para 
a  sr.])arai;ão,  mas  a  iieiiiiuiiia  dessas  regras  se  piide 
sujeitar  o  acatliolíco.  Accresce  ijue  a  condição  a  (|ue 
liça  reduzido. o  acalholico,  que  por  lai  modo  vê  roto  o 
seu  casamento,  é  aggravada  ainda  pela  obrigação  a  que 
o  Eiijeilão  as  \m  da  egreja. 

1  Sendo  a  separação  concedida  em  favorem  ^dei,  se 
o  convertido  não  passa  a  segunda  núpcias,  o  outro  con- 
j«ge  é  por  isso  privado  de  o  fazer  !  . 

É  pelo  menos  incontestável  que  o  valor  dos  casa- 
mentos autorisados  pela  lei  de  {861,  e  a  sua  perma- 
nência, são  matéria  controvertida. 

E  tralando-se  da  melindrosa  questão  de  que  depen- 
dem a  paz  e  segurança  da  faiuilia,  não  é  certamente  o 
estado  de  duvida  o  que  convém. 

Por  estas  e  outras  muitas  razGes  aue,  com  a  maior 
circumspecção  e  sabedoria,  forâo  produzidas  pelo  illus- 
trado  conselheiro  de  Estado  o  visconde  de  Maran- 
guape,  deu  este  sobre  a  matéria  um  luminoso  parecer 
em  separado,  concluindo,  em  rehiçào  ao  projecto  que 
foi  depois  convertido  nessa  lei  de  186Í,  que: 

■  Ou  nada  se  devia  fazer  ou  se  devia  propor  ao 
poder  legislativo  outro  projecto  em  o  qual  se  pres- 
crevessem a  lodos  os  brazileiros  as  condições  de  legiti- 
midade do  casamento,  de  tal  sorte  que  se  conseguisse 
igualdade  de  direitos  e  de  elTeítos  civis.  > 

Este  douto  parecer  devia  agora  ser  adoptado,  e  o 
governo  podia  aproveitar  a  presença  do  corpo  legislati- 
vo para  dolar-nos  com  o  beneficio  do  casamento  civil 
em  toda  a  sua  plenitude  e  legitimidade,  tornando  esse 
aclo  importante  da  vida  socÍeu,  independente  totalmen- 
te daegreja,  e  com  especialidade  da  egreja  romana. 

Só  assim  se  poderão  offerccer  entre  nós  garantias 
seguras  aos  estrangeiros  honestos,  que  Immigrem  para 
O  Brazil.  Só  ass^m  obteremos  braços  livres  e  producCv- 
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vos,  que  venhão  supprir  o  braço  escravo,  p  ajudar-noS': 
na  ciutura  de  nossas  terras. 

Serd  esse  um  passo  gigaulesco  de  civilisação  para, 
o  Brazil,  e  o  mais  importante  para  nos  libertarmos  do 
despotismo  de  Roma,  cujas  extorsões,  neslc  e  em 
tantos  outros  objectos  já  são  insupportaveis. 

Para  isso,  o  governo  só  encontrará  opposição  por 
parte  da  cúria  romana,  aqui  amparada  pelos  seus  ins- 
trumentos e  pelos  que  não  se  dão  ao  trabalho  de 
estudar  a  matéria:  opposição  sem  vigor  e  que  de  certo 
não  embaraçará  a  qualquer  administração  illustrada, 
que,  altendendo  aos  verdadeiros  interesses  do  paiz, 
não  se  queira  constituir  tnstrumenio  das  depredaç&es, 
das  simooias,  da  avareza  dos  padres  de  Rama. 

Ha  quem  diga  que  devemos  esperar  que  esta  me- 
dida, aliás  tão  reclamada  no  presente,  seja  adiada  para< 
fazer  parte  do  código  civU. 

Quando  virá  elle? 

E  de  hoje  até  lá,  como  prover  vantajosamente  á 
necessidade  de  immigração  ? 

Que  inconveniente  ha  em  adiantar  a  realização  desta 
idéa? 

Para  que  demora-la  ? 

Antes  de  cinco  annos,  pelo  menos,  não  teremos 
código  civil,  e  entretanto  necessitamos  já  de  oITerecer 
ao  estrangeiro  laborioso  a  segurança  indispensável,  e 
não  fazé-to,  como  até  aqui,  regeitar  a  sua  comparli- 
cipação  comnosco  nos  nossos  trabalhos  e  industrias. 

Necessitamos  de  leis  liberaes  e  civilisadoras,  leis 
que  nos  acreditem  ante  o  estrangeiro,  leis  que  não  nos 
conslituão  antipathicos  aos  povos  cultos. 

Tratemos  de  promover  a  nossa  independência  de 
Roma. 

Conlente-se  Pio  IX  com  o  que  até  agora  nos  tem 
extorquido, 
Não  ha  senhor  mais  caro,  mais  difficil  de  contentar, 
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nem  mais  exigente  do  que  o  chefe  da  egreja  ro- 
mana. 

Podemos  e  queremos  ser  christãos  sem  ser  escravos. 

Ghristo  nos  ensinou  a  ser  livres,  e  o  seremos, 
queira-o  ou  não  o  excommungador  par  calculo,  o  des- 
truidor do  christianismo,  o  déspota  que  de  Roma  nos 
quer  dar  leis  e  subjugar-nos. 

Occorrem-nos  algumas  considerações  que  a  leitura 
do  discurso  do  Sr.  presidente  do  conselho  nos  sug- 
gerio. 

Em  outros  artigos  trataremos  disso. 

Rio  àê  Jtnthro,  2  dê  AgMto  à%  1873. 
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,  O  que  poderá  o  governo  obter  de  Roma  em  favor  das 
liberdades  do  Brazil? 

Armado  Pio  IX  de  sua  infallibilidade,  o  que  cederá, 
elle  de  seus  supposlos  e  artificiaes  direitos? 

E  quando  somos  insultados  pela  cúria  romana,  será 
a  mais  digna  resposta  curvar-se  o  nosso  governo  aos 
pés  sagrados  do  déspota  de  Boma,  rojar-se  assim  ante 
a  prepotência  ullramonlana  que  nos  lúlraja? 

A  historia  nos  ensina  que  sempre  que  os  príncipes 
procurão  amparar-se  na  egreja  romana,  permutando 
direitos  e  cambiando  obrigações,  um  só  fim  os  tem  de- 
terminado, e  é  o  que  se  traduz  nas  famosas  palavras : 

t  Copulemos  gladium  gladio.   • 

A  supremacia  da  cúria  romana,  empenho  funda- 
mental e  caracterisco  do  ultramonlanismo,  e  que  o  se- 
para absolutamente  do  catholicismo,  empenho  contra- 
rio á  lettra  e  ao  espirito  do  Evangelho,  e  reprovado  por 
tudo  quanto  a  egreja  teve  de  mais  santo,  foi  entretanto 
acoroçroada  pelas  falsas  decrelaes  compiladas  por 
Graciano,  e  consummada  por  audaciosas  usurpações  de 
Gregório  VII,  Innocencío  ID  e  Bonifácio  Vlll,  vigoro- 
samente sustentada  pelas  intrigas  e  criminosas  alcavalas 
de  toda  a  milícia  ultramontana. 

Os  governos,  porem,  instruídos  coimo  tempo,  forão 
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coniprehendenJo  o  valor  dos  terrores  cora  que  os 
.iniear,avão  ;  e  coUocados  entre  os  extremos  de  perder  o 
reino  do  ^éo,  com  que  os  papas  os  aiiieaçavão,  ou  de 
perderem-se  anle  o  movimento  sardo  que  se  operava 
nos  povos,  forâo  preferindo  collocar-se  nos  interesses 
destes,  deixando  que  a  pliilosophia  accalmassc  as 
consciências. 

A  revolução  franceza,  essa  grande  proridencia  da 
civilisaçâo.  veio  franquear  a  estrada  do  progresso. 

E  os  papas,  que  se  sentirão  abalados,  mas  que  de- 
sejaviío  araenlemenle  suslcntar-se,  não  pelo  interesse 
do  espirito,  conforme  os  preceitos  do  Divino-Mestre, 
mas  pela  sempre  querida  influencia  temporal  de  que 
vivião,  não  duvidarão  apparentemenle  ceder  quanto  se 
foi  delles  exigindo;  nunca,  porém,  esquecendo  as  suas 
pretensões,  mas  hypocrilamente  para  conquistarem  a 
reliabili tacão  de  sua  supremacia  entre  as  naç6es. 

O  Sr.  presidente  do  conselho,  porém,  sem  attender 
á  historia,  parece  confiar  ainda  na  influencia  diplomá- 
tica, como  se  pudesse  assim,  ainda  quando  obtivesse 
'  algum  favor  da  santa  sé  no  presente,  firmar  a  felicidade 

I  futura  do  Brazil ! 
Engano  fatal ! 
Como  quei-  Pio  IX  intervir  directamente  noa  negó- 
cios do  Império? 
Como  simples  e  legitimo  poder  da  egr^a  i 
Gsta  é  a  apparencia,  mas  evldenlemeate  outro  ó  o 
seu  intuito. 
A  influencia  profana  do  ullramonlanismo,  o  império 
da  theocracti  enlre  nós,  é  o  seu  uiúco  etnpenlio. 
Se  ceder  lií^e,   é  para  melhor  ferir-nos  amanlià. 
E  hoje  que  vemos  o  espirito  publíto  preparado,  e 
<líK  por  ama  vez  podemos  lihertar-nos  do  insuppúrta- 
-5  vbI  jugo  romai» ;   hoje  que  o  fanatismo  tím  diminuído, 
que  a  razão  publica  comprehonde  o  verdadeiro  Voto- 


resse  do  povo ;  porqne  não  aproveifar  as  circumslan- 1 
cias,  e  firmar  para  sempre  a  nossa  independência? 

Não  lera  o  Sr.  presidente  do  conselho  uma  prova  an- 
tfcipada  da  ineflicacia  de  nossos  csfori^os  diplomáticos  1 
ante  a  sania  se,  attendendo  ao  comportamento  do  Sr. 
nuncio-apostolico,  cujo  ultramontanismo  exagerado  é 
manifesto,  e  cuja  intolerância  caladaikt,  em  matéria 
religiosa,  transluz  até  nas  conversaçõe-s  particulares?  J 

Suppõe  o  Sr.  presidente  do  conselho  que  o  Sr.  nun-| 
cio  é  estranho  ao  procedimento  de  D.  Vital  ?  I 

Não  pretendeu  já  o  governo  que  elle  interviesse  par&l 
com  o  bispado  revoltoso  em  bem  de  conté-lo  nos  limi-  r 
tesde  seus  deveres  civis? 

E  não  vio  já  frustados  os  seus  intentos  ? 

Se  o  representante  de  Pio  DC  não  obedecesse  ás  in-l 
slrucções  secretas  que  tem,  consentiria  nos  desmandos! 
que  todos  lamentamos  ? 

Fia  quanto  lempoduraa  lula  a  quo  os  btspos  se  ati- 
rárào  impávidos? 

O  írae  tem  feilo  o  Sr.  núncio  ? 

S.  Ex.,  decerto,  não  virá  á  imprensa  declarar  que  o  1 
procedimento  dos  bispos  o  contraria,  ou  quo  não  é  do  | 
agrado  do  saniissimo  monarcha  honorário. 

É  claro  queS.  Ex.  não  quererá  aflirmar  que  não  foi  ' 
por  seu  intermédio  transmittido  o  tal  breve  de  29  de 
Maio,  ao  bispo  de  Pernambuco,  breve  que  maramlho- 
sãmente  chegou  ás  mãos  de  D.  Vital  no  mesmo  imtarUe 
em  que  lhe  foi  entregue  a  ordem  do  governo,  e  ambos 
(breve  e  officio)  chegados  n  Pcrjtanânco  pelo  mesmo 
portador  I 

Parece  que  se  não  íoi  o  governo  quem  remetleu  o  i 
breve  ao  mesmo  tempo  que  asna  ordem,  é  ao  menos  ' 
muito  provável  que  a  nunciatura  apostólica  não  fosse  I 
estranha  ao  manejo  que  operou  o  milagre  de  serem  a  ] 
ordem  e  a  contra-ordem  conduzidas  porumsrt  e  mmícoJ 
portndnr.  o 
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Pio  IX  revogará  o  Syllaims  ? 

Suppdmos  que  tal  hypolhese  não  passa  sequer  pela 
mente  do  governo ;  seria  calcular  sobre  o  impossível,  l 

Se  não  revoga,  como  podei-á  o  governo  conseguir  a 
por  elle  almejada  harmonia  entre  a  egreja  e  o  Estado, 
mantidas  no  Império  a  constituição  e  as  leis? 

PiotX,  o  infailivel,  proclamou  herética  a  doutrina  1 
do  beneplácito,  e  Pio  Ix  dizem  os  ultramontanos,  (se-  j 
naJores,  deputados,  jesuítas  ou  barbadinbos),  não  errai  j 

Seu  empenho  para  com  Pio  IX  não  poderia  deixar  J 
de  ter  por  principal  objecto  o  respeito  e  manuteo-J 
Ção  dessa  mesma  doutrina. 

Como  consegui-lo  sem  que  a  infallibilidade  desap- 1 
pareça  ? 

E  descerá  tanto  o  orgulhoso  cx-monarcha,  e  pre- 
tenso futuro  rei  do  mundo? 

É,  portanto,  uma  utopia  contar  com  o  conchavo  ] 
diplomático,  em  quo  o  Sr.   presidente  do  conselho 
parece  confiar. 

E  daqui  até  lá  o  que  fazer  ? 

Conservar  os  bispos,  apezar  do  seu  desregramento?  i 

Provocar  assim  a  guerra  civil  e  religiosa? 

Que  os  bispos,  nas  condições  do  de  Olinda,  perderão 
a  qualidade  de  cidadãos  brazíleiros,  é  deducção  clara, 
lógica  e  da  lettra  e  espírito  da  constituição. 

Que  assim  desnaturai  ísados  se  reduzem  á  con- 
dição de  estrangeiros,  e  como  taes  podem  ser  coa- 
gidos a  sahir  do  Império,  como  nocivos  ao  paíz,  attenlos 
os  seus  actos,  e  conforme  ás  nossas  leis,  é  fora  de  : 
duvida;  e  nem  o  governo  que  o  fizer  poderá  ser  con- 
scienciosamente accusado. 

Impugnar  a  deportação  dos  bispos  nas  actuaes  clr- 

cumstancías,  com  receio  de  que  com  este  precedente 

I  o  mesmo  se  pratique  era  interesse  politico,  é  não 

attender  nem  á  ■  indole  dos  nossos  governos,  nem  aos 
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exemplos  irrecusáveis  que  bos  offereeo  a  nossa  his- 
toria política, 

Para  (}ue  fossem  doportaiios  Limpo  de  Abreu  e  | 
outros,  não  foi  misler  Qeubuma  doporlação  anterior  de  I 
algum  bisjto  insidioso  e  perturbador. 

Nem  no  cago  figurado  seautorísa  o  arbítrio,  porque-,  1 
conforme  entendemos,  a  deportação,  por  exemplo,  do| 
bispo  de  Olinda,  cabe  nas  faculdades  legaes  do  go- 
verno. 

E  nem  quando  pudéssemos  suppôr  que  seriamos! 
nós,  sem  que  perdêssemos  a  qualidade  de  brazileiros, T 
airopeladamente  deportados,  quando  qualquer  governo  I 
assim  arbitrariamente  quizesse  praticar,  não  nos  de- 
moveria isso  hoje  de  prestarão  paiz  o  serviço  lual 
entendemos  dever  prestar-llie. 

Antes  de  tudo  somos  brazileiro ;  e,  no  desempei 
de  deveres,  jamais  a  consideração  da  nossa  sorte  futurai 
individual  actuou  em  nosso  espirito. 

Não  é  mais  possível  demorar,  sem  graves  inconvo- 1 
mentes,  as  providencias,  e  enérgicas,  do  governo. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  se  acobarda  com  a  1 
idéa  da  separação  da  egreja  o  do  Estado  ! 

S.  Ex.  manifesla-stí  perturbardo  ante  a  magnitude  | 
do  assumpto  I  E  nós  o  descMihecemos. 

S.  Ex.  esipieccu-se  de  que  o  bispo  de  Olinda  com- 
municou  a  Pio  IX  o  que  occorria  no  Império,  relativa- 
mente ao  beneplácito,  e  de  que  o  cerebrino  brfve  de  29 
de  Maio  contém  as  piovidmcias  que  o  rei  unicersal 
entendeu,  em  sua  mfatlibilidadc,  dever  lomar  pata 
conter  o  pmo  e  govertio  heréticos  do  Brazil  t 

Só  esquecido  de  quanto  D.  Vital  affimiou  no  seu  j 
edificante  officio  ao  Sr.  ministro  do  império,  se  poderá 
dizer  que : 

'  O  Santo  Padre  ignora  o  estado  da  questão  no 


Brazilt 

O  procedimento 


de  Pio  K  foi  e  claro  e  explicito. 
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o  raio  que  expedío  contra  o  Império,  no  dia  29  de 
Maio,  é  tranco. 

Pio  tX,  tendo  aqui  um  representante,  não  podia 
certamente  ignorar  o  que  aqui  se  passava,  especial- 
mente cm  reiaçíio  ao  Syllalnis,  isto  ó,  em  relação  ás 
faculdades  que  elle  se  atiribue. 

Para  que  serve  o  Sr.  núncio  apostdico  nesta  cOrte  ? 

Perdôe-nos,  portanto,  o  Sr.  presidente  do  conselho : 
a  ijtnorancia  de  Pio  IX  não  pode  ser  allcgada. 

Não  SC  dando  tal  ignorância,  o  que  espera  o  governo 
dos  meios  diplomáticos  ?  O  (|ue  irá  {í7M  o  nosso 
embaixador  a  Roma  ? 

Será  ludibriado,  c  oa  sua  pessoa  ludibriado  o 
Brazil  I 

E  com  que  necessidade  nos  exp^os  a  isso  ? 

Nem  sequer  podemos  obter  satisfação  de  qualquer 
ofTensa  que  recebamos,  porque,  na  verdade,  seria  até 
ridículo  que  declarássemos  a  guerra  a  um  rei  morto, 
a  um  monarcha  sem  [kivo,  a  um  scnlior  sem  vas- 
sallos! 

Todo  o  ridículo  recabiria  sobre  m^s,  continuando, 
entretanto,  o  mal  a  produzir  todos  os  seus  effeitos. 

Em  vez  de  pensar  em  meios  diplomáticos,  em  vez 
de  nutrir  a  illusorta  idéa  de  uma  conciliação  impossi- 
vel,  como  é  impossível  conciliar  o  Stillabus  com  a  li- 
berdade de  consciência  e  com  o  beneplácito,  era  vez  de 
procra£tinar  o  negocio,  cumpria  ao  governo,  e  no  rigo- 
roso dever  em  que  se  acba  de  salvaguardar  os  direitos 
soberanos  da  nação  e  de  manter  as  prerogativas  con- 
slitucionaes  dos  poderes  do  Estado,  providenciar  sem 
demora,  e  nobremente,  fazendo  sahir  das  respectivas 
dioceses  os  bispos  desobedientes  e  anarcbísadores;  e 
dizendo  a  Roma  que  a  egreja  do  Estado  desappareceu, 
e  que  ao  systema  de  coiSuios  com  a  santa  sé,  e  em 
))rovcito  da  cúria,  ^ubstitue  a  liberdade  plena  de  cultos 
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o  a  nossa  indepenilencía  absoluu  da  riiria  o  iloâ  ukl 
tramoDtaaos; 

E  o  que  vai  oceorrendo  deve  servir  ao  governo  de  I 
forie  incentivo  para  não  retardar  a  sua  acção. 

A  demora  do  governo  na  decisão  final  desta  questão! 
é  a  desgraça  publica. 

Que  espectáculo  tristíssimo  se  dá  presentemente  eml 
Pernambuco ! 

E  a  quem  cabe  a  responsabilidade?  Consulte  o  j 
verno  a  sua  própria  consciência  c  responda. 

O  maldito  systema  de  adiamento  de  íudo  quanto  of-i 
ferece  alguma diEBcuIdade  entrenós,  ç  a  causa  das  cau-, 
sas  de  todos  os  nossos  males. 

E  na  questão  gravissima  i]uc  se  agita,  e  que  vai  to-'l 
mauílo  proporções  terriveis,  esse  adiamento,  esse  en-f 
raizado  vicio  administrativo,  arrastará  o  paiz  á  maisl 
medonha  das  catastrophes. 

Os  Srs.  ministros  terão  sem  duvida  lido  o  que  estel 
Jonuil  publicou  ba  dous  dias  relativamente  ao  conflicto 
religioso  na  província  de  Pernambuco.  Nem  mais  nem 
menos  é  o  que  judiciosamente  referio  o  Jorruú  do  , 
Heáfe  nos  seguintes  termos  : 

•  Criticas  são  as  cúcumstancias  era  que  se  aclião  os | 
vigários  das  freguezias  desta  cidade  I 

t  Têm  dous  superiores,  um  civil  e  entro  ecclesíastico.  I 
Esses  dous  superiores  estão  em  conflicto,  e  exigem  dos  j 
vigários  prompla  e  rigorosa  obediência  ás  suas  ordens! 
encontradas. 

«  Daqui  o  que  resnlta?  Se  um  vigário,  cotõo  o  da  1 
freguezia  de  S.  José,  cónego  João  José  da  Costa  Ribeiro, 
não  se  decide  logo  a  prestar  exclusiva  obediência  ao 
diocesano,   este  suspende-o  ex-infonnala  conscientia, 
como  acaba  de  declarar,  aíim  de  que  nenhum  recurso 'j 
legal  íique  ao  pobre  padre. 

•  Sc,  porém,  o  vigário  recusa-sti  a  limccionar  na^ 
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egroja  intertiii:la,  pon|Uc  ronliiiúa  a  ronsídera-la  lai.  e 
tal  é  o  caso  do  vig;uio  da  írepuezia  de  Santo  António, 
que  declarou,  em  ollicio  datado  de  24  do  corrente,  i 
dirigido  ao  presidmte  da  província,  preferir  obedecaf  J 
ao  seu  diocesano,  o  Ex.  preiidenfe  inanda  proceder  1 
contra  elle  com  todo  o  rigor  da  lei. 

<  Apertada  situ;ição. 

•  Dizer  que,  tendo  sido  levantados  os  inlerdictos'] 
pela  autoridade  civil,  mediante  o  processo  legal,  e  (pie, ' 
portanto,  os  vigários  devem  obedecer  ao  governo  ' 
exclusivamenle,  é  dizer  uma  verdade,  é  lembrar  o 
cumprimenlo  de  um  dever;  mas  isto  não  tira  que  o  \ 
bispo  os  persiga,  pois  que  está  armado  de  um  poder] 
sem  fiscaiisação  possível. 

<  Este  estado  de  cousas  suggere-nos  uma  triste  1 
reflexão :  é  qne,  ao  passo  que  recommenda-se  ao  pro-  1 
motor  publico  qtie  proceda  contra  os  vigários,  o  bif — 
que  alíronta  a  lei,  que  declarou  ao  governo  que  et 
liiiuará  a  desobedecer-lhe  emquanlo  for  bispo,  está,  , 
entretanto,  impune,  e  campéa  em  seu  palácio,  tratando 

o  poder  temporal  como  uma  potencia  igual,  se  não  i 
inferior  á  sua. 

•  Sccnas  c;iracterislicas  do  nosso  paiz  I  Poupão-se 
os  grandes,  os  chefes,  os  poderosos;  processão-se  o 
punem-se  os  pequenos. 

<  Em  face  das  leis  do  paiz,  é  criminosa  a  des- 
obediência dos  vigários  ás  ordens  do  governo  civd ;  mas 
antes  de  serem  elles  punidos  por  tal  desobediência 
cumpre  que  o  seja  o  bispo,  que  é  o  culpado  de  tudo,  , 
e  cuja  desobediência  c  incomparavelmente  mais 
grave.  » 

Attenda  o,  governo  a  <|ue  em  Pernambuco  as  ordens 

de  Pio  IX  são  observadas  independente  de  beneplácito 

j  impo-jal ;  e  este  insulto,  esta  aftronta,  depois  do   aviso 

de  i2  de  íunhoi  são  feitos  direclamenlc  ao  governo. 
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E  o  governo  se  conserva  em  espectativa,  com  a 
evida  vénia,  inqualificável ! 

Pôde  bem  ser  que  quando  o  governo  lenha  de  [tro- 
TÍdenciar  seja  para  punir  aos  que  desesperarão  da  sua 
protecção. 

E  se,  após  lanta  longanimidade  do  povo  e  do  ijjero 
brazileiro,  o  crime  apparecer,  o  sangue  fôr  derramado, 
quem  será  o  responsável  ? 

Aberto,  como  está,  o  parUunento,  porque  não  se  anima 
O  governo  a  pedir-lhe  as  medidas  capitães,  que  nos 
garanlão  o  futuro,  líbcrtando-nos  de  Boma? 

FicaráÕ  as  cousas  em  pacificas  recriminações,  em  ' 
suaves  interpellaí-ões  e  em  respostas  fncompletus  ?  Que  ' 
proveito  tira  o  paiz  de  ludo  isto? 

P,mA  ONDE  VAMOS  ? 

Não  se  illuda  mais  oBrazil,  já  tão  illudido  e  aines- 
I  quinhado. 

Em  vez  do  machiavelismo,  a  franqueza. 

Queremos  o  despotismo  com  Roma,  ou  a  Uberdade  \ 
com  a  independência  ? 

Se  optamos  pela  liberdade  com  a  independência, , 
sejamos  francos,  c  diga  o  governo  ao  Brazil  a  única  ' 
verdade  nesta  matéria ;  o  mal  esta  na  alliança  moks-  ! 

TRUOSA  DO  ESPnUTUAL  COM  O  TEMPOBAL. 

M.  de  Pradt,  referindo-se  á  sua  obra  —  As  quatro 
concordatas,  e  na  qual  iniciara  essa  verdade,  diz  o 
seguinte,  que  offerecemos  aos  nossos  leitores : 

•  Escrevi  então  mais  por  instincto  do  que  por 
meditação. 

•  O  tempo,  porém,  me  tem  obrigado  a  reflectir,  a 
comparar,  seguindo  o  mo\iraento  do  mundo,  sujeito  a 
influencia  dessa  desastrosa  alliança. 

<  Quanto  mais  lenho  observado,  tanto  mais  me 
tenho  convencido  de  que  o  que  então  não  passava  de 
uma  espécie  de  illuminação  do  espirito,  se  tornou  com 
a  r^exão  uma  demonstração  geometrioa. 
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«  Examinado  attentâmente  o  quadro  religioso  dos 
diversos  povos,  se  conhece  evidentemente  que  aquelles 
que  prescrevem  o  culto  das  suas  leis  politicas  são  pre- 
cisamente os  que  o  observão  com  mais  regularidade. 

<  Deixai  plena  liberdade  ao  povo,  e  elle,  só,  fará 
melhor  do  que  vós. 

<  Tranquillisai-vos,  pois :  empregai  o  vosso  tempo 
em  outra  cousa,  como  fazem  nos  Estados-Unidos,  onde 
o  Estado  nada  entende  com  o  culto. 

«  O  queF.  de  La  Mennais  intitulou — indifferença 
em  matéria  religiosa,  melhor  seria  que  se  denominasse 
— caria  de  um  ocioso  a  ociosos. 

«  Eu  morrerei»  contente,  e  com  a  satisfação  de  ter 
pago  a  minha  divida  á  humanidade^  se,  porventura, 
tiver  contribuido  para  que  se  liberte  o  munao  do  laby- 
rintho  em  que  elle  se  tem  achado  envolvido  ha  tantos 
séculos.  > 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Agoffto  de  1873. 


\ 
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O  bispo  de  Ptoraambaoo  afironta  o  governo. —  O  poríodioo  União,  dirigido  por 
€816  bifpo.  ot<*aniece  do  governo,  proclama  a  resistência,  analysa  e  profli- 
ga  o  aviso  de  12  de  Jonbo. — Procedimento  do  presidente  de  Pernambooe. — 
Coacção  ao  clero  com  o  ex-^formata  con$cieníia. 


D.  Vital,  O  rebelde,  justifica  com  desenfreada  arro- 
gância tudo  quanto  temos  dito,  relativamente  a  já  no- 
tável procrastinação  das  providencias  do  governo,  para 
pôr  termo  a  desgraçada  e  ameaçadora  questão  religiosa. 

E  a  demora  convém  á  rebeldia  dos  ultramontanos. 

D.  Vital  conquista  proselytos  entre  os  fanáticos,  e 
forma  a  sua  cruzada  infernal  contra  a  constituição  e 
poderes  políticos  do  Império. 

D.  Vital  não  se  contenta  já  em  oppôr  o  non  possu- 
mus  ás  ordens  legitimas  da  autoridade  civil. 

D.  Vital  ameaça  e  aíTronta  a  todos,  e  provoca  a 
anarchia  no  Império,  e  a  mais  terriveldas  guerras  civis. 

D.  Vital  organisa  a  sua  caixa  para  as  despezas  dessa 
horrosa  guerra. 

Até  o  que  dissemos  da  improficuidade  dos  meios 
diplomáticos,  esse  bispo  ousado  justifica  1 

D.  Vital,  para  mais  segurar-se  na  sua  temerária 
pretensão,  lança-se  no  campo  politico,  explora  os  par- 
tidos, e  quer  amparar-se  no  monarchismo  puro,  e  por 
sua  vez  brada : 

«   Copulenms  gladium  gladio.  » 

Gomo  se  a  questão  não  interessasse  igualmente  a 
iodos  os  polilicos  sinceros,  elle  procurt  lançar  o  odioso 
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sobre  os  que  professão  idéas  adiantadas,  e  coUoca  a 
questão  entre  republica  e  monarchia. 

Mostrou  que  é  jesuita.  A  intriga  é  a  norma  de  suas 
acções  e  a  doutrina  essencial  á  sua  escola. 

E  D.  Vital  está  impune,  continua  a  reinar  em  Per- 
nambuco, ou  antes,  continua  incólume  a  anarchisar  o 
paiz  I 

E  o  governo  calmo  e  reflectido  dirá  afinal  : 

Eu  não  cuidei  I 

Ainda  não  foi  em  toda  esta  luta  discutido  sequer  um 
principio  religioso ;  ainda,  nem  de  longe,  se  tratou  de 
forma  de  governo  politico.  Apenas  se  tem  procurado 
manter  o  principio,  geral  a  todos  os  partidos,  da  liber- 
dade de  consciência,  da  liberdade  de  cultos,  de  casa- 
mento e  registro  civil. 

E  D.  Vital  procura  intrigar,  distinguindo  entre  libe- 
raes,  conservadores,  monarchistas  e  republicanos  t 

D.  Vital  é  jesuita  completo. 

Com  esta  insidiosa  táctica,  e  acoroçoando  os  fanáti- 
cos, D.  Vital  pôde  inverter  a  face  politica  do  Brazil, 
se  o  governo  não  cumprir  o  seu  dever. 

E  emquanto  o  governo  retarda  a  sua  acção,  e  os  mi- 
nistros discutem  entre  si  qual  delles  é  o  mais  orthodo- 
xo,  o  bispo  de  Pernambuco  caminha  e  a  paz  publica 
periga. 

Grave  responsabilidade  é,  pois,  a  do  govemeu 

E  o  sangue  que  correr  tingirá  as  fardas  ministeriaes 
e  até....  a  purpura  imperial. 

Á  longanimidade  injustificável  do  governo,  o  bispo 
de  Pernambuco  responde  audaciosamente  nos  seguin- 
tes trechos,  que  transcrevemos  do  periódico  União^ 
órgão  episcopal  ultramontano,  nessa  provincia,  e  pu- 
blicado sob  sua  direcção  immediata : 

«  A  cmestão  religiosa,  que  se  debate  entre  a  fé  e  a 
impiedade  cada  vez  se  complicará  mais,  se  o  governo 
não  assumir  umê  attitude  franca  e  leal. 
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i  o  aviso  de  ii  de  Junho,  longe  de  trater  a  sda- 
ç&o  desejável,  veio  aiigmeiítar  a  confcKâo  nose^pinlos. 

i  Ji  está  na  eonscieDoia  de  todos  que  a  deeiâo  do 
conselho  de  Bstado  só  sérvio  para  diflBeoHar  mais  a  so- 
hiçSo  da  quesOo.  » 

K  a  Vmão^  em  presença  da  inércia  do  governo,  e 
ecoitando  eom  a  impunidade  da  rebeldia  e  fonnal  deso- 
bedieneia  dos  bispos,  <fii,fara  sms  fbis  e  no  semm- 
hpmsi^,  o  mesmo  ^  já  temos  dito  para  livrar  ogo- 
Teno  da  pecha  de  defíadamle  covardia ! 

K  a  eonseqwiim  da  indecx^  frtal,  cvgos  males 
inleliimeiíle  bmenlarnios  (^^  portardioes  os  re- 
médios se  tmem  muito  mak  custosos^  saio  impn>- 
hcM6^  jál 

PtovámD^  a  toda  a  hnu  <pe  o  enfre^  de  m^os 
iSplematítes  nesta  cvilica  cimíBslanda,  e  qiBihb 
nem  se  piSde  ciaramenle  prever  o  resatedix.  seria 
imUil.  E  Dl  Vital  dit  ao  giferao : 

«  O  próprio  fonmM  parece  eslar  dib^o  €w^naiest&}. 
e.  CMW  anka  ta^hoa  w  sahaciú^  agarra-^e  a  po&- 
tka  4k>  jasio  im^  e  em  vei  db  huumnbi  ti»  bcj^pus. 
e  (mmmtamento  iúi^  pacochi^w  <par  tntv  cum 
a  $anfeiHsê. 

«  O^d^íiKle  i|rKr  scahor  por  omie  i?^  terço- 
iie\*adb^  « 

Epaca^  provar  a  AKalormâa  èi  gfwviii^  enfre  a 
prwwttiila eoec^  e  i? wirtg»  tfiyhwiiiitàni, fe  xiábsL 

^  K  aà^  ohfifeMift.  amMmòaw  pmJMwifiitiT  a  Hce^ 
;$àiiaitf  i&  aiyaa^gim  «mb  o»  snhunmi  ■imhiirp>  #«&■ 
aio^  i{im  «Ã  w  inK  propasè»  Ar  iwr  MiHnr 
aos^  bispos  <fw  ^i^kmAi  pam  hi»  èí  (ar  àá 
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<  Não  esaueça,  pméia,  ^  gabkete  4e  7  <ie  Abrço, 
que  as  leis  aa  égrqa  nao  serâo  conculeadas,  e  que  o 
melhor  meio  de  obter  kivore&y  não  é  offibnder  aqiieUe 
a  quem  se  pedem. 

•  Dentro  dos  limites  de  seus  sacados  direitos 
ninguém  lhe  pôde  impor.  Ás  exigências  maliciosas, 
eíla  sabe  oppòr  o  invencível  non  possumus.  > 

Não  concede  aos  poderes  politicos  a  autoridade 
própria  de  exigir  da  ^cuiia  romana  o  que  fôr  em  bem 
do  paiz ;  quando  aauito  os  «onstitue  míseros  pedintes 
de  favores,  até  do  que  é  em  bem  da  ordem  e  da 
paz  publica ! 

Veja  o  governo:    * 

•  Ás  supplicas  razoáveis  feitas  em  bem  das  almas 
e  da  paz  dos  Estados  eUa  concede.  » 

Nega  ao  f  ovemo  a  su^n^emaeia  do  padroado  nos 
negócios  ecdeáasSioos,  e  promette  francamente  a  re- 
sistência, nas  seguintes  palavras: 

•  O  gabinete  Rio-Branco  quer  assumir  a  si  uma 
omnipotência  que  não  tem,  nem  pôde  ter.  Dahi,  a 
t)rigem  de  toda  essa  luta. 

«  O  governo  illude-se  completamente.  A  egreja  não 
recuará ;  importe  isto,  muito  embora,  o  auxilio  de 
piedosos  bispos.  » 

Agora,  a  praclamação  á  revolta,  manifestada  assim 
a  sinistra  intenção,  para  a  qual  temos  tanta  vez  já 
chamado  a  attenção  do  ffovemo. 

Attenda  o  Sr.  visconde  do  Rio-Brancò : 

•  A  revolução  está  nos  brada]»do--^fó  chegarei.  E 
se  com  a  descrença  politica,  gerada  pelo  governo, 
ella  encontrar  a  descrença  religiosa,  o  seu  triumpho 
será  infallivel.  » 

Não  tardou  o  insulto  desabrido,  não  só  ao  governo 
^  como  até  ao  «Drpo  legislativo, 
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Mlrem-se  elles  neste  espelho : 
«  o  governo  não  precisa  de  fé  politica,  porque^ 
comprar  dedicações  fementidas.  • 

Agora  falia  o  jesuíta,  o  intrigante,  o  insidioso  : 

•  E  incrível  qne  nm  gabinete,  chamado  conservador,  i 
desfralde  a  bandeira  do  liberalismo  ímpio,  e  se  ponha-J 
ao  serviço  da  seita,   capitaneada  por  tim  dermgogo 
armtureiro. 

'  Esse  liberalismo  applícado  pelo  gabinete  conser- 
vador de  7  de  Março  à  ordem  politica  e  religiosa  tem 
por  ullhna  e  necessária  conseqnencia  sacrificar  a  nw- 
narchia  á  republica,  a  tradição  á  revolução,  a  ordem 
á  demagogia,  a  religião  do  povo  á  itnpiedadc,  a  egreja 
ao  Estado,  • 

Matreiros  e  desleaes,  os  ultramontanos  pretendem- i 
80  os  sustenladores  das  instilaições,  quando  são  ellesl 
que,  desacat£mdo  a  autoridade  constituida,  levão  o  seu  \ 
arrojo  a  proclamar  herética  e  condeninada  a  consti- 
tuição politica  do  Império ! 

E  03  demagogos  somos  nós  os  amntiireiroíi  f 

E  não  os  padres  ile  Roma  que  assim  sustentão  ai 
moiiarchia,  a  ordem  e  a  segurança  publica  I 

E  esse  pugillo  de  bandidos,  que  se  alcunha  de  pa- 
triota, constitucional,  conservador,  liberal  monarchis- 
la  e  quanto  a  sua  grosseira  e  inconsequente  ousadia 
lhes  suggere,  para  sustentar-se  entre  nós,  aquí  estabe- 
lecer o  império  da  theocracia  I 

E)  o  governo  ainda  os  consenle  I 

Procurão  transformar  em  questão  simplesmente  ma- 
çónica, uma  alta  questão  social,  que  interessa  geral  e 
indistinelamente  a  lodos  os  brazileiros.  E,  para  ame- ' 
drontar  o  governo,  apontão-lhe  o  fanatismo  do  povo, 
especialmente  do  interior  do  jiaíz  1 

E  neste  intuito  dizem : 

•  Quem  suppõe  que  o  Brazil  se  rt?smne  em  alguns  3 
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mií  maçons  que  existem  pelas  capUaes  do  Império,  cslá 
enganado  e  muito  encanado. 

«  A  maior  parlt.'  da  popu!ai;.ão  ilas  wpilacs  c  Ioda  a 
roais  população  do  interior  é  ralholica.    ■ 

E  para  coroa  de  toda  essa  farfalhada.  D.  Vital,  o 
impostor  rebelde,  e  os  do  sen  partido  clerical  estran- 
geiro, atirão  á  face  do  governo  a  seguinte  inqualitica- 
vel  insolência: 

•  O  governo  não  esqueça  esse  fado.  e  se  tiver  ai 
Ímpia  leviandade  de  obrar  contra  elle,  ha  de  arrc;>oi-4 
der-sc,  e  tarde  lhe  virá  o  desengano.  > 

Ahi  lem  o  governo  o  que  resulta  da  inércia,  daj 
procrastinação,  da  tibieza  e  da  irresolução ! 

Taes  são  os  fructos  da  demora  nas  medidas  ifidis- 
■  pensáveis  para  pôr  termo  aos  males  que  soffrcmos,  c  ? 
obstar  á  conflagração  cm  que  o  fanatismo,  dominadofl 
pela  perversidade  jesuítica,  nos  pretende  abysmar. 

O  que  espera  o  governo  ? 

As  sociedades,  ÍnlÍliluladas  míhoHcas,  mas  cujo  tinj"! 
latente  é  o  da  sustentação  do  Syllabus,  sacrificando  ai 
conslituição  politica  do  Estado,  tomão  incremento  ; 
a  inércia  dos  (wderes  políticos. 

A  que  nesta  côile,  ha  pouc-o,  se  formou  é  já  felicí-^ 
lada  pela  de  Pernambuco. 

Aos  Srs.  senadores  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcetlos,  ^ 
Cândido  Mendes  de  Almeida  e  Jeronjino  Martiniano 
Figueira  de  Mello,  e  deputados  Tarquinio  Braulio  de 
Souza  Amarante  e  Leandro  Bezerra  Monteiro,  chefes  ' 
da  CatkoUca  desla  corte,  D.  Vital,  o  rebelde,  e  todos  _ 
os  seus  irmãos  da  cruzada  ultramontana,  dirigirão  uma|,' 
felicitação  por  terem  elles : 

•  Calcado  aos  pés  o  perigoso  respeito  humano  nos , 
graves  negócios  da  religião.  •   (Textual.) 

D.  Vital  saúda  aos  seus  companheiros  de  cruzada 
qm  calcarão  aos  pfe  a  constituição  politica  do  Impe- 


rio;  aos  rpie  romantsadns  lomão  por  bandeira  o  ,Si/í-'| 
lahus,  c  o  preferem  ás  liberdades  consagradas  na 
fundamental  do  Estado  I 

Negar  a  gravidade  de  uma  tal  situação ;  deixar 
acudir  em  tempo,  e  com  as  mais  enérgicas  providi 
cias,  para  conter  a  demagogia  ecclesiastica,  os  comii 
timentos  audazes  do  ultramontanismo,  a  fiiria  com 
se  pretende  atirar  o  paiz  ao  mais  insondável  abysnio, 
não  é  somente  um  erro  lamentável,  é  um  crime  de  lesa- 
uagão  e  imperdoavd. 

Abaixo  os  preconceitos. 

Nenhum  principio  essencial  da  religião  de  Christo] 
aclia-se  cm  controvérsia.  ^, 

Nenhuma  questão  politica,  e  em  relação  ás  institui- 
ções, tem  sido  ventilada  na  actual  questão  episcopal. 

Entrelanlo,  a  insidia  uJtramontana  chama  os  faná- 
ticos em  defesa  da  religião  e  das  instituições,  e  os  fa- 
náticos se  agrupão  e  preparão  no  Brazil  algum  S.  Bar- 
tholoD>eu. 

A  religião  de  nossos  pais,  aquella  que  professamo! 
ha  de  ser  mantida.  Deila  somos  nós  pailidarios;  po;_ 
rém  Jamais  o  seremos  de  Pio  DC,  que  não  é  uma  reli-' 
gião,  e  menos  de  Roma,  que  &6  foi  sede  christà  por 
convenção  dos  padres,  e  para  conquista  do  poder  tem- 
poral, o  qual  nem  ksus-Christo,  nem  os  seus  apósto- 
los tiverão,  e  nem  jamais  a  elle  aspirarão. 

A  primeira  e  mais  importante  apprehensão  do 
governo  deve  ser  a  luta  que  o  episcopado  rebelde 
levanta  agora,  luta  tanto  mais  perigosa.,  (juanto,  antv  a, 
parte  da  população  ignorante  e  crédula,  muito  poderá^ 
míluir  os  nomes  dos  despeitados  estadistas,  que,  á  cust%^l 
de  martyre$.  que  não  serão  elles,  procurão  conquistar 
o  poder  civil,  e  nelle  se  manter,  o  qnc  Deus  nSo  per- 
mittirá,  por  bem  do  Brazil. 

Larrce  o  governo  as  suas  vistas  espedahmente  sobr* 
a  infeliz  província  de  Pemanibuco. 
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O  bispo  continua  armado  do  seu  omnipotenle  êx-in- 
formata  conscientia.  Os  vigários  brasíilèifos  60  adiSo, 
ou  suspensos  jã,  ou  coagidos  a  feltar  aos  seus  doTeres 
de  cidadãos  braztkfiros. 

Trocão-se  officios  entre  o  presidente  e  o  bispo, 
officios  sem  duvida  dignos  do  maior  reparo,  e  que 
aviltão  o  poder  civil,  como  em  outro  art^oi  faremos 
sentir. 

O  presidente  diz  que  quer,  o  bispo  diz  que  não 
obedece,  o  conílicto  continua,  partidos  religiosos  se 
formão,  e  as  cousas  vão  tomando  uma  face  aterra- 
dora. 

E,  para  maior  miséria  da  administração  publica, 
occorre  alli  um  facto,  para  o  qual  chamamos  a  attenção 
do  governo,  e  que  a  Provinda  refere  do  seguinte  modo : 

«  Triste  posição. — Gonsta-nos  que  o  Sr.  Lucena 
fora  ao  palácio  da  Soledade  pedir  ao  Sr.  bispo  que  lhe 
aconselhasse  o  que  devia  fazer,  pois  era  catholico  e  não 
queria  empregar  meios  violentos  em  luta  com  S.  Ex., 
preferindo  pedir  sua  demissão,  se  fosse  forçoso  proceder 
com  offensa  de  seus  sentimentos  religiosos. 

«  Depois  de  instancias  de  S.  Ex.,  respondeu-lhe 
D.  Vital  que  tinha  dous  pareceres  a  dar ;  um  delles, 
lh'o  diria  desde  logo,  que  era,  ser  levada  a  questão  á 
santa-sé  para  decidi-la. 

«  O  outro,  declarou-o,  a  novas  rogativas  do  Sr.  Lu- 
cena : — é  deixar  as  cousas  como  se  achão.  » 

A  administração  publica  cada  vez  mais  se  desmo- 
ralisa  alli,  ao  passo  que  os  padres  rebeldes  continuão 
impávidos  no  desenvolvimento  de  seus  planos. 

Até  onde  chegaremos  ? 

Diga-nos  o  Sr.  visconde  do  Rio-Branco : 

Pode  ou  não  S.  Ex.  manter  a  soberania  da  nação,  a 
honra  do  Estadb  e  a  força  moral  do  governo  ? 
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Se  tem  força  para  tanto,  empregaè-a  vigorosamente. 
Não  é  mais  possivd  a  dipUmacia. 
E  perigosissmia  a  suspensão  dos  bispos. 
Só  ha  um  meio  e  efficaz  a  empregar  contra  os  des- 
naturdisados  rebeldes  e  recalcitrantes — a  deportaçIo. 


Rio  dê  Jaottio,  1  éè  Agosto  do  1873. 


A  tituação  eada  vez  mait  se  %ggn,Y%,—A  longanimidade  áQ  gcnmnQ.— F«a- 
qaeza  do  presidente  de  Pemambnoo.— Comparação  do  procedimento  do  go- 
verno portognes  com  o  do  Brasil.— Oa  partidoa  politloot  exptoiie  a  questão 
em  sen  preveito.— Opinião  de  Bernardo  Pereira  da  YaseaneaUoe  «ontra  oe 
jesuítas,  e  para  o  estabelecimento  e  independência  da  egreja  brasileira. 


O  bispo  do  Pará  procedeu,  ^n  relação  ás  irmandar 
des  e  confrarias  dessa  província,  do  mesmo  modo^que 
o  de  Pernambuco. 

Interpostos  recursos  de  seus  actos,  e  sendo  ouvido 
elie,  na  forma  da  lei,  declarou  que  não  reconhecia 
poder  civil  quanto  ao  seu  procedimento^  e  que  nada 
tinha  portanto  qf/ie  responder. 

O  conselho  de  Estado  repetio  o  que  já  tinha  dito 
acerca  dos  actos  do  de  Pernambuco ;  e  o  governo  deu 
simplesmente  provimento  aos  recursos. 

As  desobediências  se  repetem,  e  tomão  força,  e  a 
impunidade  vai  sendo  regra  I  E  o  governo  se  humilha 
com  resignação  evangélica. 

No  officio,  que  dirigio  ao  bispo  do  Pará,  limitou-se  a 
declarar,  sem  mais  reparo — que  havia  dado  provimento 
ao  recurso. 

Se  a  pessoa  desse  bispo  não  mereceu  a  mesma  be- 
nevolência que  a  do  de  Pernambuco,  nem  por  isso 
deixão  ambos  de  se  manter  firmes  na  desobediência! 

Nenhum  delles  dá  satis&ção  aos  provimentos,  e  todos, 
accordes,  continuão  impávidos  e  arrogantes  no  proce- 
dimento que  se  impuzerâo  em  relação  ao  governo  e  ás 
leis  do  paiz! 
^     E  nada  de  ptovidencias  até  hojei 
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O  bispo  de  Pernambuco  diz  ao  presidente  da ! 
província  que  irregularmente  procedeu  este ,  cha- 
mando os  vigários  á  execução  das  ordens  do  go- 
verno imperial,  porque  lai  execução  é  um  peccado 
gravíssimo,  um  crime  enorme,  c  uma  aposlazia ;  tuna 
vergonhosa  trairão  ao  juramento  que  preslárão  em  sua 
ordenação  ! 

Diz  mais  que  os  vigários,  para  provarom   que  a 
virtude  não  é  predicado  exdasivoáo  estranneiro,  devem 
ser  imitadores  dos  santos   exilados  de   1793;  e  que  a  , 
resistência   nas   actuaes    círcumstancias    é  hcroisuq  I  | 

Gonclue  dizendo  desdenhosamente  que  facão  cahir, 
todo  o  peso  da  responsabilidade  sobro  elle,  que  foi  e  1 
é  quem  determinou  tal  dcsobedícncía  ás  A^r^ítou  ordens  1 
do  governo ! 

•  Se  a  mim  (di£  elle)  éque  buscais,  a(|U)  estou  eul  • 

È  uma  gargalhada  de  mula,  é  o  mais  pungente  j 

Fj  o  governo....  caminhaádesmoralísoção  em  qaea  j 
lalla  de  providencia  inimedíata  o  abysmarÁ  talvez,  t  einJ 
gravíssimo  damno  do  &uzil  t  T 

O  presidente  de  Pernambuco  responde  a  todas  eSRas 
invectivas  com  o  mais  decidido  acatamento,  e  dá  um 
conãelbo  ao  bispo,  como  quem  lhe  implora  piedade  I 

E,  com  a  nuiior  enerifia,  diz  ijue  por  ser  delega- 
do do  governo,  não  poderá  deixar  de  dar  esecuvão  | 
ás  ordens  ijue  recebòra,  para  que  scjão  levantados 
os  ínterdiclos:  mas  tal  execução  consisto  em  flscre- 
ver  apenas  o — cumpra-se  no  aviso  do  Sr.  ministro 
do  império? 

*  Bsse  presidente,  com  a  mais  notável  imprevidência,  ! 
ordenara  antes  aos  empregados  dos  cemitérios  publicas  , 
que  aimpiissem  a»  ordens  do  diocesano  de  preferencia 
às  da  camará  municipal ;  agora  ordena  i[ue  taes  em-  i 
pregados  deixem  de  executar  as  ordens  daquelle,  eJ 
cumprào  as  desta  I  " 
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E  os  empregados  lhe  respondem  por  sua  vez — não 
entendemos  —  non  possumus ! 

E  este  novo  conOicto  se  adia,  licenciando-se  aos 
empregados  que  temem  mais  o  bispo  do  que  o  poder 
civil ! 

Tudo  isto  é  immoral  e  contristador,  e  tudo  reflecte 
contra  a  dignidade  dos  altos  poderes  políticos  da  nação. 

O  que  teme  o  governo  ? 

Para  segurança  de  uma  posição  ephemera,  sacrifi- 
cará a  dignidade  do  Estado,  receioso,  talvez,  de 
perder  a  maioria  na  camará  dos  deputados  ? 

Se  se  compõe  de  ultramontanos,  essa  camará,  o 
que  não  é  possível,  dissolva-a,  e  consulte  o  paiz. 

Se  ha  caso  em  que  a  consulta  ao  paix^é  indeclinável, 
é  o  que  ora  occorre. 

Mais  grava  nunca  se  vio  no  Brazil. 

Suppõe  o  Sr.  visconde  do  Rio-Branco  que  a  maioria 
da  nação  é  ultramontana? 

Neste  caso,  é  do  systema,  entregue  o  poder  aos 
ultramontanos,  e  deixe  que  as  fogueiras  tragão  a  revo- 
lução. A  revolução  regenerará  esta  infeliz  terra. 

Suppõr,  porém,  o  Brazil,  hoje  mais  atrasado  do  q[ue 
Portugal  no  reinado  de  D.  José,  é  fazer-nos  a  maior 
das  injustiças. 

Alli  (e  nesse  tempo),  o  governo  pôde,  e  sem  obstá- 
culo sério,  expulsar  em  um  dia  todos  os  jesuítas  do 
reino  e  de  suas  possessões. 

E  alli  os  jesuítas  erão  numerosíssimos,  ricos  y  po- 
derosos. 

Aqui  o  governo  trepida,  vacilla,  e  se  arreceia  de  de- 
portar um  bispo  que,  desnaturalisado  jáy  não  passa  dfe 
um  estrangeiro  nocivo  á  segurança  do  Estado  I 

O  que  nos  falta,  portanto  ? 

Apenas  um  ministro,  que  tendo  em  mifa  somente  o 

bem  do  paiz,  e  não  se  deixando  arrastar  pela  insidia 

^  de  uma  politicadesastrada,  e  nem  se  servindo  de  siuk 
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posição  para  fim  diverso  daqueite  que  aos  bons  gover- 
nos é  coiiitiifllido,  proceda  com  a  consciência  da  dig- 
nidade, que  jamais  deve  abandonar  a  quem  escnipu- 
lisacm  bem  desempenhar  a  sua  missão. 

Tenhamos  nó?  o  patriotismo  de  mn  Pombal,  em 
conjunclura  tão  dilficil  como  esta  em  que  nos  achamos, 
e  o  Brazil  será  salvo. 

Aprecie  o  governo  ainda  uma  consideração,  sem 
duvida  digna  do  mais  sério  reparo. 

Logo  que  se  derão  os  factos  de  resistência  doa 
bispos,  a  opinião  publica,  lodos  os  partidos  dominados 
pelas  considerações  nobres  que  antes  do  calculo  pelo 
poder  se  manifestão,  forão  de  accordo  em  amparar  a 
acção  administrativa  que  puzessc  cobro  á  rebeldia 
ecclesiastica  romana. 

O  governo,  porem,  perdeu  inutilmente  o  tempo,  e  a 
opporlunidade  quasi  llic  vai  escapando.  E  o  qiie  vônws? 

Tudo  leva  a  crer,  pelo  que  vamos  observando,  que 
cada  giTipo,  vista  a  tibieza  e  irresolução  do  poder, 
calcula  com  ella  para  a  sua  ascenção,  e  trata,  a  seu 
modo,  de  desvirtuar  a  questão,  arraslando-a  para 
o  campo  da  politica,  cega,  |)essoal  e  apaixonada. 

Se  assim  for  não  haverá  forç^  que  resista,  e  a  so- 
berania da  ua^Tio  será  sacrificada. 

Desconfia  o  governo  do  parlamento  ?  Não  se  julga 
seguro  com  a  confiança  da  coroa  ? 

Nada  podemos  ao  certo  conjecturar. 

Aflastados  do  campo  onde  os  políticos  activos  se 
gladião,  recolhidos  á  obscuridade,  avaliamos  Imparcial- 
mente o  que  observamos,  e  dizemos  livremente  o  que 
entendemos. 

A  acção  administrativa,  ou  se  manifesta  opportuna- 
meiíte,  ou  vem  tardia,  e  por  isso  mesmo  deamorali- 
sadajá. 

E  a  demora,  sem  justificação,  e,  ainda  mais,  mys- 
leriosa,  autorisa  até   a  catumnia,   a* qual,    uma    vez' 
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lançada,  pelo  menos  abale  o  espirito  publico,  que, 
infelizmente,  sempre  espera  o  peior  quando  prompla- 
raenlc  nào  é  esclarec  ido. 

É  assim  que,  já  algures  se  diz  que  o  (joverno  traia 
com  ã  santa-sé,  por  inlermcdío  do  inini'ioapostolÍix),;íer- 
feiío  represeiUatile  de  Pio  IX,  comprar  á  cúria  roma- 
na, por  boa  somma,  a  revogação  das  bulias  do  ex- 
conuiiunlião,  o  silencio  dos  bispos  e  a  boiiJumm 
apparenle  da  egreja! 

É  ao  que  se  expõe  o  governo,  deixando  de  ser  expe- 
dito e  franco  no  cumprimejUo  de  seus  devejes. 

E  caluninias  desta  ordem  não  deixão  de  impres- 
sionar. 

O  povo,  que  não  esquece  que  o  sununo  ponlilice 
vendeu  por  vinte  c  cinco  contos  de  réis  a  Earuliiade  de 
trabalhar  em  certos  dias  sanlificados,  confundindo  nos 
dias  ordinários  aqiujlles  que  a  própria  egreja  linlia  re- 
servado á  oração,  em  Itonra  a  alguns  dos  seus  beati- 
ficados ; 

O  povo,  que  sabe  que  em  Roma,  desde  a  bonra, 
desde  a  moralid-ide,  de-sde  o  crime,  até  ás  verónicas  c 
falsas  relíquias,  tudo  se  permuta  ou  vende  por  di- 
nlteiro ; 

O  povo  não  estranharia  que  agora,  ptnindo  o  go- 
uenw  o  Brazil.  com  pesada  multa  pela  imbecilidade 
com  que  pretendeu  salvar  a  soberania  e  independência 
nacional,  Pio  IX  vendesse  por  bom  preço  um  arwkti- 
ão,  e  quando  Ibe  será  elle  vantajosíssimo,  porquanto, 
com  os  seus  bispos  e  jesuítas,  melhor  preparará  o  ler- 
reno  para  assaltar  seguro  a  preza  de  seus  mais  que- 
ridos aobelos,  que  é  o  Brazil  I 

O  governo,  que  se  aciía  armado  lefíalmente,  c  que 
p(íde  salvai"  a  nação,  aproveitando  o  feliz  ensejo  que 
Roma  nos  fornece,  não  descerá  á  abjecção  de  negociar 
torpemente,  quaftdo  tem  ao  seu  díspór  as  armas  no- 
*  bres,  e  que  nos^iliertajáò  para  sempre  da  insidia  de 


572 


um  chefe  eslrangeiro,  e  que  escudado  em  irrisória  in- 
iallibilidade,    acommelte  as  nações  ralholicjis,  ondp, 
sem  prudência,  pretende  ostentar  descomnnmal  autori- 
dade, prejudicando  sem  consciência,  sem  lealdade,  o  | 
verdadeiro  chrislianismo. 

Para  expurgar  (i*entre  nós  a  praga  jesuítica,  já  dis- 
_  semos,  que  não  nos  falia  base  no  direito. 

Para  deportar  os  bispos  desnaluralisados,  e  arredar  ( 
do  paiz  os  anarchisadores  romanos,  não  nos  falta  tam-  | 
bem  direito. 

Para  impormos  á  cúria  romana  que  se  contenha  e  ] 
que  respeite  as  nossas  prerogativas  constitucionaes, 
basta-nos  a  lei  fundamental  do  Estado  e  Ioda  a  legis- 
lação porttigueza  cm  vigor,  e  as  nossas  leis  no\issima8  j 
que  mantém,  autorisão  e  dã,o  toda  a  força  ao  direito 
de  padroado. 

Já  citámos  ao  governo  a  palavra  autorisada  do  dis- 
tincto  estadista  marquez  de  Paraná  (Honório  Hermeto  I 
Carneiro  Leão). 

Agora  lhe  ofTerecemos  a  opinião  valiosíssima  do  1 
primeiro  estadista  do  Brazil,  daquelle  para  cujo  renome  ] 
na  historia  basta  o  nosso  bem  elaborado  código  cri- 4 
minai,  por  clle  confeccionado,  e  que  figura  entre  os  | 
melhores  de  todas  as  naçi5es  cultas. 

Falíamos  de  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
cabeça  mais  bem  organisada  que  tem  tido  o  Brazil,  e  J 
ctija  memoria  sempre  será  respeitada. 

Já  em  1826  compreiíendia  esse  previdente  estadis- 
ta os  males   que  nos   causarião   os   jesaitas,   os  que 
Roma  proporcionava  ao  Brazil,  e  a  necessidade  de  1 
mantermos  a  nossa  autonomia  de  nação  inde[)endonte  1 
e  soberana. 

Dizia  elle  então  na  camará  dos  deputados: 

E  da  maior  notoriedade  que  o   gabinete  romano 


trabalha  no  restabelecimento  da  monarchia 
dos  papas  e  do  seu  antigo  engrandechiieato. 
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«  Âo  menos  versado  na  politica  dessa  amphibia 
corte,  não  pôde  ser  occulto  esse  destructor  projecto, 

«  Sim,  senhores,  préga-se  por  toda  a  parte  o  arti- 
go de  fé  de  Bonifácio  Vm  sobre  as  duas  espadas,  mate- 
rial e  espiritual. 

•  Tão  criminoso  projecto  não  pôde  realizar-se,  sem 
que  volvão  as  trevas,  em  que  pela  primeira  vez  foi 
concebido  e  executado. 

«  Machina-se,  pois,  aruina  da  civilisação  e  do  saber. 

«  Escriptores  veneaes,  e  os  janizaros  de  Loyola 
renovão  seus  ataques  contra  os  thronos  e  contra  a  li- 
berdade dos  povos. 

«  Ha  muito  circula  o  boato  de  quç  nesta  corte,  bem 
como  nas  provincias  do  Império,  existe  já  o  inimi- 
go commum,  isto  é,  membros  da  sociedade  denomina- 
da de  Jesus. 

•  E  podem  tolerar-se  no  BrazU  á  vista  de  nossa 
legislação  ? 

t  Não  de  certo. 

c  E  nem  delia  nos  convém  a  menor  alteração. 

«  Eu  não  folhearei  agora  a  horrorosa  historia  dessa 
sociedade ;  os  seus  estragos  são  tantos,  tão  grandes  e 
recentes,  oue  ainda  delles  se  conserva  viva  memoria ; 
nenhum  aos  illustres  membros  desta  augusta  camará 
ignora  o  veneno  de  suas  doutrinas,  dessas  restricções 
mentaes,  regicidios,  e  de  mil  outros  attentados  contra 
a  ordem  social. 

<  E  para  que  a  recordacção  das  antigas  calami- 
dades, se  todos  nós  sabemos  a  desgraçada  situação 
da  Europa  pelo  restabelecimento  de  tal  sociedade? 

«  Ninguém  duvida  de  que  a  religião,  a  moral  e  a 
politica  são  nomes  vãos  para  quem  ouve  conselhos 
jesuiticos. 

«  É  ás  doutrinas  jesuiticas  que  se  deve  o  estabe- 
lecimento da  alliança  chamada  santa,  denominação  a 
que  tem  tanto  tiireito  como  Scipião  â  de  Africano. 
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«  Sim,  senhores.  Scipião  (oi  chamado  o  A/rícano 

porque  (iesiruio  a   principal    navâo  da  Africa ;  e  a 

*  alliança,   que  |)or  machiriacões  jc&uilicas  se  levantou 

na  Europa  sobre  as  ruinas  ilo  iiiipe-riu  fraaccz,  é  dc- 

!  noininaila  santa  \K)U]ue  altenla   conlra  luJo  que   no 

naunilo  ha  de  mais  sa^^iido,  religião,  pátria,  liberdade 

I  e  tiirono»  conslitucionaefi. 

<  Que  ha  com  eITeíto  de  sacado  que  as  gabine- 
tes jesniticos  não  li^nhão  calcado  aos  pt-s  ?  Alli  o 
homicídio  deixa  de  ser  bomicidio,  quando  convém  aos 
tenebrosos  plíuios  da  lyrannia ;  o  roubo  perde  a  oaUi- 
reza  de  roubo,  quando  uma  ordem  superior  O'aulo- 
!  risa ;  a  mentira,  a  perfídia,  o  perjúrio  ocíupão  o  lagar 
da  virtude,  quando  são  dirigidos  ao  exlermíiuo,  per- 
seguição, e  morle  dos  defensores  dos  povos 

■  Essa  antímala  sociedade  religiosa,  ou  anlcs  tem- 

[  poral.  cujo  commandante  ou  geral  reside  em   Roma, 

posto  que  disseminada  por  lodo  o  mundo,  e  por  Iodas 

I  as  classes  do  genern  humano;  que  no  centro  dos  Es- 

>  lados,   que  os  nutriam,  juravão  obediência  passiva  e 

I  cega  ao   papa   em  prejuiso  dos   seus  ligilimos  sobe- 

'  fanos;  que,  verdadeiramente  mercantil,  tinha  accumu- 

^  lado  immensas  riquezas;  tpie,  insliluida  wm  o  fim 

l  çriuimo  de  estender  a  monarchia  universal  dos  papas, 

'  lajito  no  espiritual  como  no  temporal,  .se  tinha,  por 

I  meio  das  mais  tenebrosas  machinações,  arrecado  a 

inlrucção  publica,  e  a  direcção  das  consciências,  edo 

I  ambas  abusado,  promovendo  com  todas  as  suas  forças 

I  e  embrutecimento  geral,  pregando  publica  e  particn- 

L  larnieole  as  erróneas  doutrinas  da  infallibil  idade  do 

papa,  de  sua  soberania   universal,  de  que  os  monar- 

chás  erão'  meros  delegados,  e  a  quem  os  jiovos  podiâo 

impunemente  assassinar,  logo  (|ue  recusassem  obediíM- 

I  -cia  ao  papa,  e  ensinando  outras  cousas  que  taes;  e, 

o  (pie  ainda  mais  iiorroroso  era,  revelanilo  os  segredos 

do  cOJifBssionario,  dé  maneira  que  tio  seu  geral  se'. 
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podia  affirmar,  que  possuía  a  pauta  do  valor  e  peso 
especifico  de  todas  as  consciências,  os  jesuítas  em 
uma  palavra,  esses  demónios  tonsurados,  cujo  exor- 
cismo do  reino  de  Portugal  tanto  custou  ao  marquez 
de  P(Hnbal  e  a  toda  a  nação,  tinhão  concebido  es- 
peranças de  se  restabelecerem  neste  Império,  onde 
tanto  sangue  fizerâo  correr. 

«  Já  os  capuchinhos  [MÍncipiavSo  a  vir  para  o  Rio  de 
Janeiro,  onde  achavão  soccorros  pecuniários  e  muito 
favor ;  e  a  opinião  publica  os  eonsid^a  jesoitas ;  os 
quaes  não  têm  uniforme,  usando  de  roupeta,  e  mesmo 
não  poucas  vezes  disfarçando-se  debaixo  das  armas  da 
toga  e  da  tiara. 

«  E  sendo  da  maior  notoriedade  que  os  actuaes 
jesuitas  têm  requintado  em  maldade  aos  seus  antecesso- 
res, como  o  attesta  o  calamitoso  e  aoardiico  estado  das 
nações,  que  de  novo  os  admittiriio,  julguei  que  devia 
denunciar  á  nação  um  crime  tão  horroroso,  e  requerer 
a  punição  dos  culpados.  » 

Por  essa  occasião  o  illustrado  estadista  s^resentòu 
á  camará  a  seguinte  indicação : 

•  Proponho  que  sb  recommenimb  ao  governo  a  exe- 

CUÇiO  DAS  LEIS  QUE  PARA  SEMPRE  ABOLIRÃO  NO  IliPBRlO 
DO   BrAZIL   a   SOCIEDADE   DENOMINADA  DE  JeSOB.    » 

Quanto  ánecessidade  da  separação  da  Egreja  roma- 
na do  Brazil,  disse  esse  notável  estadista : 

<  Senhores,  o  Brazil  dista  de  Roma,'  mais  de  duas 
mil  léguas  e  não  tem  com  aqueUa  caqpital  outras  rela- 
ções que  não  sejão  as  espirituaes :  o  que  não  é,  pois, 
damnoso  á  Europa,  virá  a  ser  ruinoso  ao  Brazil :  ialo  é, 
o  Brazil  não  deve  ficar  na  mesma  dependência,  em  ipe 
se  achão  os  Estados  europeus,  da  cúria  romana. 

c  Como  será  possivel  que  uma  população  que  em 
breve  se  contará  pelas  estrellas  do  firmamento  e  pelas 
arèas  do  mar  vá  mendigar  todos  os  soccorros  espirituaes 
i  a  uma  tão  grande  distancia  t  ,. 
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•  Não  percamos  de  visla  a  politica  particular  il» 
cúria  romana.  1 

«  Roma  cliristã  é  em  quasi  tudo  ã  Roma  dos  cônsules.  I 

•  Palria  das  formulas,  ludo  a  etlas  sacrifica  ;  como  ' 
os  soldados  romanos,  ella  uutica  recua,  anies  todos  os 
dias  apresenta  novas  tentativas  para  augmentar  o  seu 
poder  (apoiados  geraes):  nisto  a  não  condemno,  tra- 
balíia  pela  sua  consen'açâo,  e  o  poder  de  opinião  que 
reciía,  infallivelmcnle  baqueia. 

«  Não  devemos  pois  esperar  que  Roma  desista 
dessas  delongas,  que  alli  tornão  elenios  os  negócios 
mais  simples. 

>  Nesta  circumslancia  não  será  arriscada  a  conti- 
nuação da  disciplina  actual  ? 

•  A  principal  causa  dos  scbismas,  que  tanto  mal.l 
tèm  feito  á  religião,  é  a  grande  dependência  emque  ai 
côrle  de  Roma  tem  querido  conservar  os  povos.  1 

«  Ah  I  senhores,  previnamos  taos  fatalidades  á  nossa  J 
pátria.   * 

E  tudo  quanto  temos  dito,  relativamente  á  expulsão  I 
dos  jesuitas,  e  da  impossibilidade  de  boas  relaçCies  comi 
a  santa-sé,  papa,  ou  caria  romana,  não  é  mais  nem  | 
menos  senão  o  que  já  em  1826  dizia  o  mais  notável  I 
politico  que  tem  tido  o  Império! 

E  ninguém  ousará  dizer  que  Vasconcellos  procurava 
na  questão  religiosa  um  meio  de  revolucionar  o  paiz 
contra  as  instituições.  Ninguém  dirá  que  elle,  demago- 
go aventureiro,  desejava  abalar  a  religião  e  os  poderes  i 
constituídos.  | 

Todos,  porém,  affirmaráõ,   convencidos,  q^ue  Roma  J 
procu]'a  solapar  os  fundamentos  da  nossa  sociedade,  e 
que  sobre  as  ruiaas  das  liberdades  publicas  pretende 
o  pontificado,  representado  agora  pelo  infallivel  Pio  IX, 
firmar  entre  nós  o  absolutismo  theocratico. 

É  evidente,  portanto,  que  Pio  IX,  e  os  seus  bispos J 
ultramontanos,  são  inimigos  declaradas  do  Brazil.  E  dodf^ 
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inimigos  deve  lodo  o  governo,  que  se  comprehende, 
expurgar  o  paiz. 

Gonserva-los  entre  nós  é  consentir  na  revolta,  é 
armar  o  fanatismo  contra  a  ordem  e  contra  a  segurança 
publica. 

Assuma,  pois,  o  governo  a  sua  legitima  e  digna 
posição. 

As  circumstancias  são  graves.  O  remédio  deve  ser 
enérgico  e  prompto ;  e  contra  os  bís^s  rebeldes  e 
desnaturalisados  já,  só  ha  um  correctivo  efficaz :  a  de- 
portação. 

P.  S. — Offerecemos  aos  leitores  um  facto  caracte- 
rístico do  aceríOy  boa  fé  e  illustração  do  episcopado 
fluminense. 

A  um  protestante  que,  depois  de  jurar  que  baptiza- 
ria seíis  filhos,  conforme  o  rito  romano y  casou,  foi  im- 
posta a  penitencia  de  rezar  elle  três  padres-nossos  e 
três  ave-marias ! 

Teremos  nós  voltado  aos  bons  tempos  do  cónego 
Filippe  ? 

Rio  de  Jftneiro.  t3  de  Agoito  de  1873. 
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Artigos  do  govarao  pablioadoa  no  Jornal  do  Commercio  tob  o  paeudonymo 
Verdadeiro  Creme. — Preparfttivot  de  revolnçio  peloi  altramontanoft. — Apre- 
ciação dM  occorrenoias  peU  imprenta  de  Pemambaco.  —  Factoi  lastiiLa- 
veii  pratieadoí  tob  a  inflaenda  episoopal  ii'aqaella  proTioda.  —  Inércia  e 
pusillanimídade  inqnaUifioaTel  do  governo.—  Conieqveneiat  d^essa  inércia. 
—Digno  exemplo  dado  pelo  México  afim  de  conter  o  clero,  firmar  a  li- 
berdade de  conidencia  e  estabelecer  o  casamento  civil. 


Saudamos  o  novo  lidador  que  j  sob  o  pseudonymo 
—  Verdadeiro  Crente  -^  se  apresenta  neste  Jornal  em 
defesa  da  sã  doutrina,  na  questão  denominada  reli- 
giosa. (♦) 

E  mais  um  defensor  dos  direitos  do  Brazil  contra  as 
usurpações  escandalosas  de  Roma. 

Bemvindo  seja  o  companheiro  illustrado,  que,  co- 
nhecedor da  historia  dos  jesuitas  e  dos  papas,  vem, 
com  sua  palavra  autorisada,  propugnar  pela  condem- 
nação  do  ultramontanismo,  lembrar  ao  paiz  os  seus 
inauferiveis  direitos,  e  ao  governo  os  seus  indecliná- 
veis deveres. 

Consinta  que  lhe  digamos : 

Não  é  da  maçonaria  que  se  trata  já.  EUa,  sempre 
victoriosa,  não  seria  agora,  e  quando  as  luzes  se  achão 
mais  diffundidas  no  povo,  sacrificada  aos  caprichos  de 
quem  quer  que  fosse. 

A  causa  é  geral ;  a  da  civilisação,  a  do  progresso, 
a  da  dignidade  humana. 


psea 


(*)    Referimo-no8  aos  artigos  publicados  ne  Jornal  do  Commercio,  sob  o. 
aonymo—Verdadeíro  Creme, — geralmente  attríl^idos  ao  governo.  ' 
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Ainda   lhe   diremos : 

Não  ha  distinguir  entre  egreja  romana,  e  papa,  cú- 
ria e  ultramontanismo. 

Comquanto  em  geral  seja  a  egreja  a  sociedade  de 
homens  vinculados  pela  fé,  a  romana  é  especialmente 
a  do  papa,  a  da  cúria,  hoje  e  quasi  sempre  dominada 
pelos  ullramontanos,  isto  é,  a  vinculada  essencialmente 
ao  domínio  absoluto  de  seu  chefe  infallivel. 

Não  é  mister,  portanto,  para  ser  verdadeiro  e  con- 
sciencioso crente,  que  se  seja  romano. 

Não  ha  hoje  romano  sem  SyllabtiSy  e  póde-se  ser 
Brazileiro  com  a  constituição,  e  com  a  fé  a  mais  or- 
Ihodoxa  nos  preceitos  fundamentaes  do  christianismo. 

Pódé-se  ser  catholico  e  antipathico  a  esse  parto  de 
vaidade  humana  que  o  Vaticano  nos  offerece : 

Questão  altamente  politica,  nada  tem  essencialmente 
de  religiosa ; 

Questão  apenas  entre  o  direito  de  beneplácito  e  o 
despotismo  do  santo  padre ; 

Questão  entre  a  soberania  nacional  e  a  theocracia  de 
Roma. 

E  se  a  luta  em  que  estamos  empenhados  se  distin- 
gue com  o  nome  de  questão  religiosa,  como  muita  vez 
nós  mesmos,  acompanhando  os  que  assim  a  denominão, 
o  lemos  feito,  nem  por  isso  é  menos  verdade  que  não 
tem  entrado  em  controvérsia  um  ponto  de  fé  sequer, 
em  que  a  religião  que  professamos  se  baseia. 

Se  acceitamos  os  principies,  por  todos  adoptados  e 
sustentados,  teremos,  por  força  da  lógica,  de  chegar  ás 
consequências,  as  quaes  se  traduzem  na  these  em  que 
hoje  nos  empenharemos,  a  da  separação  da  egreja  do 
Esl*ido,  meio  único  pelo  qual  chegaremos  á  plena  li- 
berdade de  cultos,  tão  necessária  á  prosperidade  e  ao 
engrandecimento  de  nossa  pátria. 

E  isto  virá  mais  cedo,  talvez,  do  que  muitos  esperão. 
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O  plano  inclinado,  o  abysmo  de  contradicçoes  e  de 
misérias  em  que  teni  cabido  a  egreja  romana  darão  ín- 
yiivelmente  Uriumpho  á  causa  que  consciaociosamente 

KSl 


O  tempo  virá  para  justitícar-aos ;  e  desenganara  a 
quantos^  escraTisados  a  míseros  preconceitos,  não  se 
animio  a  diaer  a  verdade  (que  aliás  conhecem  perfei- 
tamente) tal  qnl  dia  é. 

O  tempo  Tui  pan  confirodir  os  ronlnMlictonos  de 
hcje^  e  <pie.  sem  dorida,  serão  enthiisiaslas  da  idéa 
amaidiã.  e  (poando  a  sustentação  da  boa  doutrina  não 
exna  a  mi*nportsa(ào  e  nem  saoificios. 

Vohamos.  porém,  á  qpKsfio  do  ^fau  á  qipe  mais  nos 
preocrapa.  a  <b  demora  damnosa  das  providencias  do 
pti^mio  imperial,  para  p6r  termo  á  anaidua.  levantada 
e  mantida  pelos  bi^|N^  oltramontanfis. 

A  revotocão  í^  prepara:  ci>  bispes  e  sens  jc:siuta$ 
trabalhão  para  acnlar  o  hnatisaM!»  OMAa  os  poderes 
do  Estadiv 

Eis  o  que  nos  dii  moa  Mha  de  Permabooíi : 

«  Piypara  o  Sr.  bi5|%i>  a  mikc  das  anarciíias  e 
«V^^«>de&s  fÊt  ha  i(  vnffOf  f  msiffÊÊEr  dí  ^íompm  o  Mif o 


Odk^ciík^  pAr  «if  c  5Mi>  s^nttTsaic^  e  raâ^ips 
«MIS  sna  ooKÕnitsa  d«  v  —  {}w  4^  fspirito 
nfital  Hi^  è  adhnef^  e  fHaL  woáinr^  èe  pftvio  e 
lioL  puMiii»  4h^-«i>  omhdc  MT  meifis  nais 


«  Nm  i«ifr^  liii*mi  áfieà^is  ík  vum  t  ^  hiràa  qoe 
)br>  nt^t&ta.  <«âvn  >^  IhAm^  tiá^|llf  iii^r  :f«r5if9rarTi 
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«  EUes  conhecerão  que  na  capital  não  podião  fana- 
tisar  o  povo  e  convertê-lo  em  dócil  instrumento  da 
oppressào  theocratica. 

<  Mudarão  de  arraiaes.  % 

«  A  historia,  cujos  quadros  negros  de  crueza  e  de 
sangue  elles  sabem  de  cór,  lhes  offerecêu  o  novo  plano 
de  combate,  de  cujo  bom  êxito  não  duvidão. 

«  Emquanlo  S.  Ex.  o  Sr.  bispo,  com  sua  cota  de 
malhas,  espera  em  vão  uma  pmuiaJada,  para  gritar 
— milagre!  —  a  Virgem  Santa  preservou  a  vida  do 
escolhido  de  Deus ;  emquanto  S.  Ex.  o  Sr.  bispo  enceta 
novas  provocações,  atira  novos  e  insolentes  desafios  a 
esta  popiãação  e  sodedade  pacifica  da  capital,  a  conspi- 
ração se  trama  e  tece  com  satânica  inspiração  extra- 
muros. 

«  Denunciamos  uma  nova  c  original  Jacquerie. 

•  S.  Ex.  e  os  jesuitas  mandão  e  vão  sublevar  os 
espiritos  dos  camponezes,  dos  lavradores,  dos  homens 
agrícolas,  para  lança-los  furiosos  e  fanáticos  contra  as 
povoações,  as  villas,  as  cidades,  a  capital. 

€  O  ponto  de  apoio  não  é  mal  procurado,  a  alavanca 
para  a  anarchia  e  a  futura  matança  não  é  das  mais 
fracas,  embora  S.  Ex.  e  os  jesuitas  se  illudão,  sup- 
pondo-a  de  igual  valor  á  alavanca  com  que  Archime- 
des  pretendia  levantar  o  mundo. 

•  E  um  facto:  os  jesuitas  com  o  bispo  Iramão  e 
conspirão  em  S.  Lourenço  da  Matta,  ainda  occultamente 
e  sob  a  hypocrisia  de  que  alli  procurão  a  protecção  da 
policia. 

<  No  Bonito  e  em  Caruaru,  porém,  vai-se  levantando 
uma  grande  ponta  do  véo ;  alli  já  está  um  jesuíta  com  a 
especial  missão  de  pregar  a  sublevação,  de  organisar  a 
Jacquerie,  de  fanatisar  os  espiritos  dos  homens  do 
campo,  de  desvaira-los  e  atira-los  sobre  nós. 

«  O  que,  porém,  é  mais  notável,  posto  que  nãò  nos 
cause  sorpresa,  é  que  já  houve  agitação,  já  houve  en- 
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mios  de  foiças,  já  lutiwf  rcu  tal  ou  qtinl  prinápio  de 
excc3ição. 

•  Cidadãos  miportanles  n  proprietários,  que  honlem 
á  noite  (4  de  Junho)  chegarão  do  Bonito,  nos  derão 
estas  míormaçôes.  > 

O  governo  sabe  quanto  pôde  um  liarbadinhr»  reso- 
luto no  interior  do  nosso  paiz;  coniprehcnde  a  facili- 
dade com  que  a  superstição  e  o  fanalisino  se  deixão 
arrastar  por  esses  perniciosos  ullranioiilanos :  o  go- 
verno não  dcáCflnhece  que,  até  aqui  mesmo  tiestacôrlc 
civilisada  o  morro  do  Castello  attrahe  o  povo ,  com 
boas  verónicas,  com  palavras  insolentes  contra  as  in- 
stituições, com  os  terrores  do  inferno,  em  que  consiste 
a  única  religião  do  papa. 

O  governo  sabe  que  a  raixa  das  esmolas  para  o  po- 
brezittho  de  Roma  so  enche,  não  só  com  as  dadivas  vo- 
luntárias, como  com  o  que  se  extorqiií;  por  qualquer 
despacho.  O  governo  não  ignora  que  na  camará  eccle- 
siastica  se  cobrão  verdadeiros  impostos,  sem  lei  que 
os  autorise,  mas  conforme  a  tabeliã  que  lá  se  acha 
organisada,  e  que  se  ageita  para  mais  ou  para  monos, 
conforme  a  possibilidade  do  supplicante. 

As  folhas  de  Pernambuco,  como  este  Jnrnal  já  o 
publicou,  denunciâo,  entre  outros  muitos,  os  seguín- 
les  conílictos : 

«  Da  tarde  para  noite  de  domingo,  3  do  corrente, 
deu-se  um  conflicto  na  matriz  de  Santo-Antonio,  que, 
a  não  ser  a  presença  do  Dr.  chefe  de  policia,  que 
immedialamenie  compareceu,  assim  como  a  fuga  de 
quem  o  havia  occasionado,  teríamos  talve/,  de  lamen- 
tar graves  occuixencias. 

•  Um  moribundo  pedia  o  S;uTamento,  e.  como  é 
costume,  o  sino  da  matriz  tocou,  chamando  os  fieis. 
Comparecerão  algims  irmãos,  não  poucos,  e  muitas 
nftssoas   do  povo;  e  em  virtude  dos  ulRmos  artos  do 
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governo  u  respeito  da  qaeiitão  religiosa,  uns  e  outros 
loniárão  opas.  Isto  vendo,  porém,  o  padre  coadjuctor 
declarou  desassonibradamenli;  que  não  sahiria  com  o 
Sacramento  acouipaiihailu  da  opa  intcrdicta,  visto  que 
só  obedecia  ás  ordens  ecciesiasticas,  e  não  ás  da 
autoridade  temporal,  em  quem  não  conliecia  o  poder 
de  deliberar  na  questão. 

■  Como  era  de  esperar,  as  palavras  do  padre 
coadjuctor  indignarão  a  multidão,  que  pouco  a  pouco 
cresceu  e  lomou-se  muito  imporlant*:.  Procurado  em 
sua  casa  o  Sr.  vigário,  afim  de  resolver  a  pendência,  e 
não  sendo  encontrado  ahi,  foi  isso  de  sobejo  pai"a  que 
o  povo  tom;usse  uma  altitude  ameaçadora,  e  o  padn> 
coadjuctor  entendesse  conveniente  fugir,  valendo-se  da 
casa  do  sacliristão  donde,  por  uma  janella,  ganliou 
u  rua. 

•  O  Sr.  Dr.  cliefe  de  policia,  abi  cbegando  na 
occasião  mais  oppoiluna,  pôde,  com  o  auxilio  de  alguns 
irmãos  e  pessoas  consideradas,  acalmar  e  dispersar  o 
ajuntamento,  revelando  ainda  uma  vez  o  que  podem  a 
delicadeza  e  a  prudência  em  uma  conjunclura  como 
aijuella,  em  que  a  autoridade  deve  manter  a  ordem, 
sem,  comtudo,  desconhecer  a  nutureza  dos  motivos 
que  a  perturbarão.  ■ 

■  Ante-hontem  á  taide  tocou  a  Sacramento  na  egi"eja 
matriz  de  S.  José,  e  como  os  irmãos  se  apresentassem, 
não  quiz  o  padre  (|ue  alli  exerce  o  cai'go  de  vigário 
sahir  acompanhado  por  elles,  pois  são  as  ordens  que 
lem  do  prelado. 

•  Estava  este  de  visita  na  egreja  da  Penha,  e  para 
alli  correu  o  sacerdote  a  dar-lbe  parte  do  que  se  pas- 
sava. Então  frei  Vital  ordenou  que  dalii  sahisse  o 
Viatico.  E  assim  ficou  estabelecido.  • 

<  O  vigário  de  Campina-Grande,  padre  Calixto,  des- 
I  liandeirou-se   r»expellio  da  matriz,  em  nm  dia  deate';.^ 
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algumas  pessoas  qiie  linliSo  ido  ouvir  missa,  por  scmn. 
ilisse  elle,  maçons  tí  (txcomm migados. 

«  U  caso  julgo  que  vai  ser  afFeclo  ao  juiz  de  direito 
da  comana,  im)Ís  consla  que  o  tal  vigário  houve-se  por 
um  modo  descoirimanal,  injuriando  os  indivíduos  que 
íorão  alvo  de  sua  ira.   • 

(J  governo,  purlanlo,  não  iiúdi*  dízPr  que  não  foi 
opportunamenie  conhecedor  aas  desgraças  ipie  soffre- 
mos,  c  menos  dcixani  do  ronjeclurar  as  tpie,  ainda 
maiores,  nos  eslão  preparadas. 

E  o  que  faz  o  governo  ? 

Nada  até  hoje! 

E  cada  dia  que  se  pa.s.sa.  seui  que  adequada.^  c,  enér- 
gicas providencias  sejão  tomadas,  ('■  uma  aggravação 
aos  males  a  i\w  o  Brazil  se  acha  exposto. 

Conte  o  governo,  por  caila  dia  de  demora  de  sua 
acção  contra  os  ullnuiionlanos,  outros  lautos  jorros  de 
sangue  brazilciro  i|ue  lerá.  de  correr  na  lula  que  se 
prepara. 

A  demora  vai  alentando  e  dando  animo  para  a 
resistência  a  todos  os  outros  bispos  que  se  conservão 
ainda  apparcnlemcnte  resignados. 

Essa  demora  desacoroçúa  o  clero  brazileiro,  que, 
desprotegido  [)i-'lo  governo,  e  entregue  ao  px-informa- 
t(i  cimscientio,  se  cunará  de  (odo  iios  liispos  romanos, 
que  despoticamente  actuão  sobre  elle. 

O  clero  brazileiro,  esse  elemento  de  ordem  com  que 
o  governo  podia  contar,  vaifaltar-lhe;por  (jue,  no  de- 
sespero, alé  pela  falta  de  pão,  renegará  de  nossas  insti- 
tuições, que  lhe  não  dão  autonomia,  própria  indepen- 
dência e  coragem,  e  se  entregará,  envergonhado  de 
sua  nacionalidade,  á  cúria  romana. 

E,  ante  um  tal  espectáculo,  o  que  espera  ainda 
o  governo  ? 

Ealta-lhe  força  ?   Falta-lhe  coragem  ? 

A  propósito  diz  o   Oinrio  da  Baíiút  ;* 
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Se  em  ouiros  tempos,  nos  l«mpos  de  Portugal  an- 
tigo, os  reis  de  elevado  senso  politico  daquelle  povo,  de 
que  descendemos,  souberào  sempre  fazer  cooler  a 
ávida  cúria  romana,  e  resguardar  de  suas  invasões  a 
soberania  da  coroa — como  seria  possivel  que  hoje, 
com  a  vitalidaile  que  adquirirão  os  governos  moder- 
nos pelo  apoio  do  povo,  recuasse  o  Estado  brazileiro 
ante  as  usurpações  arrogantes  de  dous  ou  Ires  de  seus 
empregados,  que  antepõem  uma  carta  de  Roma  á  cons- 
tituição politica  do  Império,  que  etles  jurarão  manter 
em  todas  as  suas  partes,  só  porque  são  bispos  ? 

"  Quando  a  Europa  e  a  America  buscão  escudar-se 
do  ataque  do  rei  infailiml,  não  pôde  só  o  Brazil  des- 
curar da  liberdade  dos  cidadãos  e  da  soberania  na- 
cional atacada.  • 

O  que  receia  o  governo  ? 

Teme-se,  porventuia,  dos  nllramontanos  da  camará 
dos  deputados  ou  do  senado  ? 

Não  sabe  o  governo  que  esses  homens  estão  fazen- 
do politica  mm  esse  escândalo  ? 

Os  ultramontanos  do  Brazil  cominharáõ  emquanto  o 
governo  recuar.  No  momento  em  que  o  governo  ener- 
gicamente puzer  termo  ás  tropelias  que  até  hoje  t6ni 
sido  impunemente  praticadas,  elles  fugiráõ  espavoridos. 

Se  o  governo  se  amedronta  ante  elles,  o  palz  será 
sacrificado,  e  esses  ultramontanos,  assim  satisfeitos  em 
seus  planos,  darão,  em  face  dos  que  se  retirarem  covar- 
demente, a  mais  homérica  gargalhada. 

E  será  para  rir  que  uma  insidia  grosseira  tenha  o 
resultado  para  que  foi  urdida. 

O  que  espera  Roma  ? 

Novos  ultrages? 

Convém  dar-lhe  tempo  para  que  melhor  se  prepare, 
e  opportunamente  desfeche  sobre  nós  os  seus  raios,  e 
quando  talvez  seja  impossível  arrancar  o  Brazil  das 
garras  de  um  injhllivel  energúmeno  ? 
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Por  Ioda  a  parte  aclos  de  vigor  administrativo  e  po- 
litico apparecem  em  relação  aos  ulIramoDlanos, 
ha  exemplo  de  que  elles  se  animem  a  reagir  contra 
digna  energia  dos  governos. 
If  Pelo  simples  facto  de  ter  o  bispo  de  Mantua  (cm 
Maio  deste  anno)  proferido,  em  imi  sermão,  algumas 
palavras  menos  respeitosas  em  relação  ás  instituições 
do  Estado,  foi  elle  arrastado  á  liarra  do  tribunal  civil 
competente,  e  condemnado  a  seis  dias  de  prisão 
e  cincoenta  e  mn  francos  de  multa,  como  é  referídO; 
no  Avenir  National. 

Aqui,  o  bispo  de  Pernambuco  desdenlia  das  leis 
dos  poderes  do  Estado,  estabelece  luta  aberta  de  des- 
obediência, conculca  a  constituição  politica,  autorisa  o 
clero  á  resistência,  denuncia  ter  jurado  manter  as  leis 
de  Roma  contra  as  do  Império,  acoroçõa  os  jesuítas  a 
levantar  os  fanáticos  contra  a  ordem  publica,  c....  coa- 
linúa  em  sua  diocese  são  e  salvo,  e  dispondo  do  podi 
de  que  ha  muito  devia  estai"  privado  I 

Suppoila-lo,  consentir  que  por  tal  arte  entorpeça 
marcha  administrativa  do  paiz,  e  nos  prepare  a  mais 
horrorosa  das  guerras  civis,  não  c  simplesmente  uma 
imprevidência,  é  um  crime. 

Todos  os  paizes  tratão  de  sua  libertação,  e  em 
idênticas  circumstancias  ás  em  que  nos  achamos. 

O  México  acaba  de  proceder,  nesta  matéria,  com  a 
maior  dignidade  e  patriotismo. 

Eis  o  que  se  \é  no  Jornal  do  Recife: 

•  Em  uma  assembléa  nacional  de  um  paiz  reta- 
lhado por  tantos  ódios  e  paixões  partidárias  surge  uma 
idéa,  que  tem  o  poder  de  reunir  a  unanimidade  dos 
votos  !  É  um  facto  milagroso  ! 

■  Que  idéa  é  esla,  que  ergue  a  fronte  victoriosa 
sobre  tantos  interesses  encontrados ;  que  irmana  assim 
os  homens  em  um  eampo  de  batalha*  cncamiçada  ? 
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<  E  a  liberdade  religiosa,  isto  é,  é  o  direito  dado  a 
cada  cidadão  de  adorar  a  Deus  a  seu  modo :  é  a 
separação  da  egreja  e  do  Estado. 

«  Contemplem  os  Brazileiros  este  attestado  do  pro- 
gresso do  mundo,  e  que  está  resumido  em  alguns 
artigos  da  lei. 

«  Ei-los: 

«  A  assembléa  nacional  votou  uma  lei  que  encerra, 
além  de  outras,  as  seguintes  disposições: 

«  Art.  l.""  A  egreja  e  o  Estado  são  independentes. 
(Votação  unanime.) 

«  O  congresso  não  pôde  promulgar  leis  que  estabe- 
leção  ou  prohibão  qualquer  religião.  (143  votos  con- 
tra 1.) 

<  Art.  2.""  O  casamento  é  um  contracto  civil;  este 
contracto,  bem  como  os  demais  actos  da  vida  civil  dos 
individuos,  são  da  exclusiva  competência  dos  fimccio- 
narios  e  autoridades  civis,  nos  termos  prescríptos  pelas 
leis,  e  terão  validade  e  força  de  lei.  (106  votos  con- 
tra 17.) 

*  Art.  S.""  As  corporações  religiosas  não  podem 
possuir  bens  immoveis.  (128  votos  contra  9.) 

«  Art.  4.**  Todos  os  habitantes  da  republica  são 
dispensados  de  juramento  religioso.   (129  votos.) 

I  «  Q  art.  S""  estabelece  a  remuneração  do  trabalho. 

«  A  lei  não  reconhece  o  voto  religioso.  (102  votos 
contra  2.)  > 

E   o  Brazil   o   que  fará? 

O  governo  o  sabe,  e  está  mudo :  o  povo  murmura 
descontente  pela  falta  de  protecção  contra  os  ataques 
dos  ultramontanos ! 

Os  bispos  romanos,  e  desnatm*alisados  já,  riem-se 
da  fraqueza  do  governo,  e  a  nação  caminha  ao  abys- 
jno!  • 
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Digamos,   como  disse  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
concellos  : 

<  Ah!   senhores,   previnamos  taes  fatalu)ades  á 
NOSSA  pátria!  > 

Rio  d«  Jiintiro,    16  de  Agosto  dt  1873. 
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Descuido  do  governo  do  Braiil.  **  Dominie  àê  Reioa. —  Oenrara  d«s  joniaei 
de  Pernambaco  ao  governo  pela  falta  de  providenoias  Becessarias  a  qonter 
o  bispo  em  seus  desmandos.  —  Novos  nltrages  ás  leis  civis  e  ao  governe. 
— O  bispo  de  Marianna  pronnncia-ce  em  favor  doa  altramontanof. —  Maio- 
res difficoldades  para  o  governo  devidas  i  faka  de  cor$gem  e  de  acção. 
— Á  egrtja  de  Ghristo  não  se  pôde  confundir  com  a  egreja  remana. — Abda 
Bernardo  Pereira  de  Yasooncellos. 


O*  Frcmce,  tu  dors,  çt  Borne  te  met 
dons   les   fers!.., 

MiQHAUD. 


Bem  podemos  dizer  ao  nosso  paiz  o  que  o  padre 
Michaud  disse  á  França : 

Brazil,  tu  e  o  teu  governo  se  descuidão ,  e  Roma  te 
avassalla. 

Tal  é  a  triste  verdade  de  quanto  se  observa. 

Procura-se,  mantendo  a  ignorância  do  povo,  e  para 
conservar  inalteráveis  as  cousas,  arredar  a  discussão 
do  terreno  verdadeiro  em  que  deve  ser  tratada. 

Argumentos,  que  só  a  argúcia  clerical  tem  lembra- 
do, sâo  reproduzidos.  Como  se  as  doutrinas  não  sanc- 
cionadas  pela  razão,  pela  lógica  e  pela  experiência, 
pudessem  ainda. prevalecer;  como  se  o — crê  ou, morre 
não  tivesse  attingido  já  ao  ridiculo ! 

O  tempo  passa,  e  a  opportunidade  se  perde. 

E  emquanto  a  paciência  do  povo  se  esvae,  a  demora 
das  providencias  do  governo  produz  os  seus  infalliveis 
resultados. 

A  descrença  apodera-se  do  espirito  publico,  a  con- 
fiança nos  altos  poderes  do  Estado  diminue  sensivel- 
^  mente.  • 
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O   cidailão  se  cousidera  desampanulo. 

■  Que  mntra  o  jesuíta  defenda  cada  um  de 
per  si  a  sua  família,    bens  e  boma!  • 

E  o  brado  que  já  vimos  escrípto  em  uma  folha  de 
Pemamlinco ! 

Saive-se  (pwia  jmder,  é  o  grilo  da  agonia  do  nau- 
frago, e  é  o  (jue  ha  de  repercutir  em  todas  as  provín- 
cias, victímas  dos  ultramontanos,  e  sem  apoio  nos 
delegados  da  nação ! 

Nessa  mesma  folha   (A  Provinda)  se  lê : 

•  Razão  tivemos  para  não  bater  palmas  ãs  arro- 
gâncias do  governo  e  do  presidente. 

.  Eslá-se  vendo :  a  qne  se  tem  reduzido  as  medi- 
das governativas? 

■  Papel  e  papel,  e  nada  mais. 

«  Dirão  que  o  governo  delibera,  que  ainda  não  é 
tempo  de  desesperar  t 

■  Porém,  uns  vinte  soes  já  são  passados,  e  esse 
prazo  fatal,  esses  trinta  dias,  depois  dos  quaes  o  go- 
verno mostraria  para  quanto  presta,  esse  prazo  jâ  é  do 
dominio  da  historia,  e  nada.... 

■  íntertlicções  levantadas  pelo  juiz  de  capellas  e  o 
bispo  firme,  e  o  viatico  sahindo  ás  occultas  como  era 
terras  de  infiéis,  e  as  irmandades  sem  lerem  que  fazer 
das  opas. 

■  Egrejas  abertas  pelo  juiz  de  capellas,  e  o  bispo 
firme  e  os  padres  longe  dessas  egrejas. 

'  AJIirmatões  armadas  por  bem  do  beneplácito,  e 
o  bispo  firme,  e  o  breve  publicado  nas  matrizes,  e  as 
ordens  repetidas,  como  antes  do  celebre  aviso,  que,  se 
veio  fazer  alguma  cousa,  veio  firmar  o  império  do  je- 
suitismo romano. 

"  Em  summa,  nada  c  nada  ha  feito  o  governo.  « 
Pela  demora  vão  surgindo  novas  desobediências :  as 
resistências  se  organisão,  as  difficuldadis  para  o  gover-  j 
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no  se  mulliplicão,  e  o  futuro  se  toma  cada  vez  mais 
tenebroso  1 

Uma  nova  pastoral  foi  dada  á  luz  em  9  deste  mez, 
a  do  Sr.  bispo  de  Marianna  (1)  que  também,  repro- 
vando a  doutrina  do  beneplácito,  anathematisando  a 
constituição  politica,  e  sem  a  menor  attenção  nem 
respeito  á  ordem  do  governo  de  12  e  Junho  deste  anno, 
mandou  acintosamente  publicar  e  dar  execução  ao  ce- 
leberrimo  breve  de  Pio  IX,  de  29  de  Maio,  não  auto- 
risado  pelo  poder  civil  I 

E  para  isso  esse  bispo  cita  o  Syllabus,  em  confor- 
midade do  qual  procede  I 

E  uma  aberração  dos  sãos  principios,  e,  a  todos  os 
respeitos,  lamentável. 

O  Sr.  bispo  de  Marianna  preferio  obedecer  aos  ca- 
prichos de  Pio  IX,  e  se  declarou  romano,  sem  se 
lembrar  de  que  estava  no  Brazil ,  exercendo  cargo 
brazileiro,  e  que  assim  lhe  cumpria  respeitar  as  leis 
do  Estado. 

Bem  temos  previsto  tudo  quanto  vai  occorrendo. 

E  cada  dia  que  se  passa,  como  já  o  dissemos,  sem 
que  a  acção  enérgica  do  governo  se  faça  sentir,  é  um 
passo  gigantesco  que  se  dá  para  precipitar  o  paiz  em 
um  abysmo  insondável. 

O  governo  podia  ter  feito  recahir  a  sancção  legal 
contra  um  só  bispo,  o  de  Pernambuco,  se  tivesse 
opportunamente  cumprido  o  seu  dever.  Os  outros  se 
conterião. 

Agora  é  mister  que  estenda  a  sua  energia  contra  o 
arcebispo  da  Bahia  e  os  bispos  do  Pará,  do  Rio- 
Grande  do  Sul,  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Marianna  I 

Tão  rebelde  é  um  como  os  outros.  O  de  Pernam- 
buco e  os  seus  companheiros  de  cruzada  perjuránio 
igualmente. 

Desnaturalisados  estão  todos. 
^      Sc  o  governa  praticar,  em  relação  a  esses  estran- 
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ffmoH  nocivoH  HO  paiz,  o  que  praticaria  com  brazileiros 
oin  rirminslancias  ordinárias,  isto  é,  se  o  governo  usar 
duH  \wm  {\{\i\  ha  dous  disis,  lhe  forão  calculadamente 
h^iibradan  polo  rhefo  cotiuílico  ultramontano  no  senado, 
|>aru  o  liiu  a  tpio  os  rouuuios  aspirão,  que  é  a  des- 
immdÍ8avi^o  ooniplola  do  poder  civil  para  sobre  ella 
liriuar  o  iU\^|H>lisino  thoocralíco,  governo  e  paiz  se 

iV^  a  ({rangnnut,  o  ft^rro  Gtú  brasa, 
K  ou\<piai^to  o  ftntí  tm  hmsa  pôde  ser  etnpre- 
ffi^^  it^^^mmtt,  aipieile  qiK\   receiaso  de  usar 
wvfeíí^  nHi^>)io  ("Ifioai.  deixar  penecw  o  enferma  sera 

A^  \\>iHk^$%viHleiwi;!is  lual  onlemlidas.  que  erao  as 
l¥^\4l^)kH*<W^  ^  ^  u¥ti6kHmi(;» .  e  ^  roíistitiiein  o 
^^K^  c;4Ml;U  ikxi^  ^n>mk>>  ii>  fínuil.  leiiião  as 
<^^li$ci:k  IM  ^wc^tik^  (v^^^iií^me.   dk^  esteio  bHntaTri 

A  |Nràic^^  n^  :i^  ^^tt»  Irafter  <i>   butisMX 

>    t^rsA     itit*U        i(!^<     £IMKS    4lcb>.«Ml:Sltt«s    i     A« 
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perar  que  elles  acabem  entendendo-se,  para  o  teu 
completo  avassallamento  /  » 

Não  é,  porém,  nesse  campo  que  queremos  discutir 
a  questão. 

Altamente  social  é  ella,  e  interessando  igualmente 
a  todos  os  partidos ,  o  concurso  de  todos  deve^  vir 
livre  e  desembaraçado,  escoimado  de  jactâncias  poli- 
ticas em  favor  da  causa  commum. 

Não  pedimos  a  separação  da  egreja  romana  do  Es- 
tado senão  como  consequência  lógica  dos  principios 
que,  assentados  factos  irrecusáveis,  não  podem  jamais 
mudar  de  essência 

E  um  erro  evidentissimo  aíBrmar  que  só  se  dá  o 
capricho  e  desobediência  de  poucos  padres,  e  que  por 
isso  a  luta  não  está  estabelecida  com  o  chefe  romano. 
Os  factos   altestão  o  contrario. 

Na  verdade  pasma  ver  assim  desvirtuar  os  acon- 
tecimentos. 

A  acção  dos  nossos  bispos  não  é  espontânea ;  elles ' 
desobedecem   ao  poder   civil  por  ordem  do  chefe  da 
egreja  h 

O  Syllabm,  a  InfallUnlidade,  a$>  índias,  os  breves 
sem  beneplácito,  e  tudo  em  opposição  á  nossa  organisa- 
ção  politica  e  social,  são  a  causa  única  da  luta  em  que 
nos  vemos  empenhados. 

E  o  S^jllabns,  a  infallibilidade,  as  bulias,  os  breves 
e  decrelos  romanos,  são  conspirações  da  egreja  roma- 
na por  seus  chefes  e  denominadores,  para  fazerem 
baquear  o  poder  civil,  a  autonomia  do  Brazil,  e  a 
soberania  nacional. 

Ou  os  nossos  poderes  politicos  tendem  á  revogação 
da  constituição  do  Estado,  substituindo-a  pelo  despo- 
tismo do  pobrezinho  infallivel,  ou  querem  manter  as 
liberdades  consagradas  na  lei  fundamental. 

Na  primeira  hypothese,  e  para  a  continuação   da 
legreja    romana  tcomo   do  Estado,   não   haverá  mais 
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questão;  curvado  ao  Syllabus,  destruído  o  beneplácito,! 
morta  a  liberdade  de  conscicncia.  e  posto  em  praticai 
o  —  copulmios  gladium  glndio  —  o  pontífice  e  o  reil 
absoluto  viverião  na  melhor  harmonia,  coadjuvando-ssi 
mutuamente.  Mas  nem  mesmo  assim  se  podia  dizer 
que  _  havia   consorcio  entre  a    egreja  e   o  Estado, 
porque,  praticamente,  o  que  se   dava  era  alliança 
entre  dous  soberanos  despóticos,  que.  dependentes  um 
do  outro   para  melhor  sidyogarem   os  povos,  se  con- 
chegavão  somente  no  interesse  pessoal  reciproco. 

Na  hypothese,  porém,  de  ser  mantida  a  constituição  J 
politica,  que  estabelece  entre  o  nosso  governo  e  o  dft 
Homa  um  antagonismo  insuperável,  a  aíliança  não  é' 
só  uma  utopia,  é  a  desordem,  a  anarchia,  a  fraude, 
deslealdade,  o  embuste,  e  a  traição  em  effectiridade. 

A  infallibilidade  com  o  Syllahiis,  e  as  prerogativas  ' 
liberaes,    estabelecidas  pela   nossa   constituição,  são 
inimigos  irreconciliáveis  e  (pie  se  repellem  radicalmen- 
"te.  São  duas  entidades  que  não  podem  jamais  achar-se  i 
lealmente  consorciadas. 

E  dado  esse  consorcio  sem  duvida  liclicio,   como  oT 
que  actualmente  existe  no  Brazil,  aquellesqueo  suslen- 
tho,  e  que  por  miseras  conveniências   politicas   enten- 
dem acertado  mantê-lo,  são  forçados  aos  maiores  para- 
doxos em  matéria  social  e  civil. 

É  assim  que  sustenlão  ■  que  o  estadista  jamais 
terá  a  ambição  de  estabelecer  o  casamento  e  o  registro 
civis,  mesmo  quando  a  tentação  das  grandezas  mun- 
danas transvie  os  sacerdotes.  •  {DÍsse-o  o  Sr.  ministro 
da  justiça  na  camará  lempniaria ! ) 

Taes  estadistas  nem  attendem  ao  niic  se  passa  nas 
naçBes  cultas,  e  nem  querem  comprenender  o  verda- 
deiro interesse  da  sociedade  civil. 

Para  manter  a  união  da  egi-eja  o  do  Estado,  dizem 
eties:  *.  (1 
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«  A  cgreja  catholica,  como  Jesus-Christo  a  fundou, 
deve  permanecer  consorciada  com  o  Estado.  » 

Mas  a  egreja,  como  Jesus-Christo  a  fundou,  não  é 
a  egreja  romana,  porquanto  a  desmoralisaçao  a  qut^ 
esta  chegou,  os  erros  grosseiros  que  tem  commettido, 
a  afTastárão  da  que  o  divino  Mestre  c^nstituio,  como  já 
o  lemos  provado  sem  réplica. 

Se  a  magestade  da  religião  deve  ser  reconhecida  v 
honrada  pela  autoridade  soberana,  e  se  a  religião,  em 
sua  genérica  expressão,  constitue  as  relações  entre  a 
creatura  e  o  Creador,  e  se  a  sublimidade  de  taes  re- 
lações depende  da  liberdade  com  que  se  escolhe  o 
meio  de  aproximação  entre  o  ser  supremo  e  a  sua  ima- 
gem, é  fora  de  duvida  que  a  única  doutrina  possivel  e 
acceitavel  é  a  do  estabelecimento  da  mais  plena  liber- 
dade de  cultos. 

Assim  não  se  proscreve,  não  se  illude,  nem  se  im- 
põe a  religião. 

O  Estado  que  escolhe,  prefere  e  impõe  em  matéria 
religiosa,  mata  a  religião  preferida,  ou  succumbe  á 
insídia  dos  homens  que,  á  testa  da  assim  preferida, 
caminhão  certeiros  á  conquista  do  poder. 

E  Roma  não  é  uma  religião. 

Não  se  engane  o  povo:  não  confunda  Christo  com 
o  papa.  Lembre-se  que,  se  o  anjo  máo  foi  precipitado 
no  abysmo  por  ter  querido  elevar-se  até  o  Creador, 
Pio  Ia,  arrogando-se  a  infallibilidade,  attributo  só  da 
divindade,  segue  o  mesmo  caminho  do  anjo  máo. 

E  quem  se  abraçar,  illudido,  com  Pio  DL,  e  obedecer 
aos  seus  despóticos  decretos,  precipitar-se-ha  comelle. 

E  esse  abysmo,  para  os  que  o  lisonjearem,  será  mes- 
mo neste  mundo;  está  no  despotismo,  na  fogueira,  na 
intolerância  e  na  morte  politica. 

Ninguém  se  ilíada  com  o  que  foi,  e  o  que  é  a  egreja 
fomana. 
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A  i|ue  cxislio  alé  1870  não  é  a  adiial.  O  Vaticanoa 
-siilisLiliiio  pela  fjue  enlâo  se  creou. 

Já  uma  vez  dissemos  ijue  se  tinhamos  egri^ja  do*j 
Eslailo,  c  designadamente  a  romana,  ei-a  cila  a  anicriorJ 
áílfiella  época  (1870). 

E  SC  esta  foi  então  modilirada,   e  independente  i 
animcnoia  dos  poderes  oolitieos  do  Brazil,  c  cíinsoí 
([UtíDcia  nu"  actnalmeiíle  não  lia.  no  ri^-or  juridÍM 
religião  do  Estado. 

Ciiinpre,  porem,  não  esquecer  qtie,  meàiiio  anle; 
de  1870  e  indef tendente  da  novação   [traliiiada  pd 
Vaticano,  já  as  exigências  impertinentes,  a  arrogância 
a  fraude  d;i  egreia  loniana  se  fazíão  sentir,  e  a  tornavãtf  J 
dtí  impossível  allianca  tom  qualquer  Estado  livre,  bem  í 
(«nstitiiido. 

Já  eru  18âG,  Bernardo  Pereira  de  VasconceJIos,  o 
esladisla  eminenlc  e  perspicaz,  compreliendéra  que  sô 
sob  rertas  bases  se  podia  continuar  a  apparenlar  ( 
consorcio  dessa  egreja  com  o  Estado. 

Avaliara  quanto  tinha  já  occorrido  e  occorria,  parq 
fundar  sabia  e  prudenlemenie  nos  factos  o  procedimonta 
a  observar  para  com  a  cúria  romana  e  a  santa  sé. 

Dizia  ellc  : 

t  O  pontilico  irritado  contra  Luiz  XVIU,  recusou 
confirmar  vários  bispos  que  elle  tinlia  nomeado  em  1817. 

•  O  mesmo  pontifice  também  recusou  confirmar  frei 
Joaquim  de  Santa-Clara,  eleito  arcebispo  de  Évora:  e  * 
notemos,  senhores,  que  o  principal  motivo  foi  ler  feito  o 
elogio  fúnebre  do  marquez  de  Pombal,  o  maior  mínis-^J 
tro  que  Portugal  tom  lido. 

'  E  em  Roma  crime  a  gratidão,  e  a  gratidão  para 
os  bons  servidores  do  Estado  1  ■ 

Os  caprichos  do  chefe  romano  são  mais  frequentes  1 
do  que  os  seus  aclos  de  prudcncia  e  de  ac*rlo.  L 

E  assim  como  ninguém  mais  trabalha  contra  as  mo'  ■ 
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narchias  do  que  os  máos  reis,  assim  lambem  contra  o 
catholicismo  ninguém  ousaria  tanto  como  o  têm  feito 
os  chefes  romanos. 

Provaremos  em  outro  artigo  que  a  egreja  romana, 
sempre  contradictoria,  condemna  hoje  o  que  hontem 
ensinou  e  defendeu,  e  que,  portanto,  essa  dubiedade, 
sempre  fatal  ao  credito  e  á  moralidade  de  um  chefe, 
tem  perturbado  e  extinguido  nessa  egreja  a  sua  co-par- 
ticipação  no  catholicismo,  cuja  existência  depende  es- 
sencialmente da  immutabilidade  da  fé,  do  dogma  e  da 
doutrina  ensinada  pelo  instituidor  da  religião. 

Emquanto  hoje  se  nos  diz : 

«  E  um  erro,  é  uma  blasphemia,  é  uma  heresia, 
dizer  que  não  devemos  manter  como  do  Estado  a  egreja 
romana  tal  qual  ella  se  acha.  »  Vasconcellos  propu- 
nha, ainda  em  1826  (e  quando  a  própria  egreja  não 
admittia  a  celeberrima  infallibilidade  papal,  de  que  o 
próprio  Pio  IX  duvidou),  as  bases  únicas  possiveis, 
para  entreter  a  disposição  da  1*  parle  do  art.  5"*  da 
constituição  politica. 

Entre  essas  bases  se  achão  as  seguintes: 

<  Base  3.* — A  assembléa  geral  legislativa  compele 
regular  o  exercicio  do  direito  de  padroado. 

«  Base  4.* — O  arcebispo  da  Bahia  erigirá,  desmem- 
brará, reunirá  e  organisará  ^s  dioceses  conforme 
as  demarcações  civis  sanccionadas  pela  assembléa 
geral. 

«  Base  5.* — O  mesmo  arcebispo,  e  na  sua  falta  o 
mais  antigo  dos  bispos,  confirmará  os  bispos  e  estes 
o  arcebispo. 

t  Base  6.* — Os  bispos  poderáo  proceder  à  secula- 
risação  dos  regulares  de  um  e  de  outro  sexo,  que  a 
solicitarem. 

t  Base  7.* — Nenhum  estrangeiro  exercerá  acto  ai- 
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gum  de  jurisdicçào  ccdesiaatica  no  Iiiípcrio,  imn  ainda 
por  virtude  de  cominissão. 

■  Base  8.' — Dar-se-ha  circumslanciada  coiita  ao 
ponlifice  romano  de  quanto  se  fizer  de  novo  no  Im- 
pério cm  matéria  eccleAÍa.stira. 

■  Hase  9.*— Se  a  corte  de  Roma  rociisar  uuia  lào 
importante  como  orthodoxa  negoriação,  o  govbbjio 
(iusehvarA   a  disciplina  dos  bons  séculos  da  K(;rí;ja.  ■ 

Oizia  clle  sustentando  essas  bases; 

•  A  doutrina  da  hiise  5'  foi  observada  na  Egreja 
[jelo  longo  espaço  de  dcx  séculos ;  os  bispos  tirão 
instituídos  ou  confimiados  pelos  bispos. 

<  Esle  poder  passou  para  o  pontitice  no  século  XI, 
e  o  bem  oa  religião  e  ao  Estado  pede  ijue  seja  res- 
tituido  aos  bispos  do  Brazil. 

•  Como  depender  nesta  matéria  da  corte  de  Roma? 

•  Que  males  não  nos  causarão  ijuasqucr  denegações 
da  parte  delia? 

•  O  Brazil  não  precisa  que  estrangeiros  ventião 
exercer  jurisdiccãoecciesiastica  no  seu  seio;  lem  hábeis 
sacerdotes,  a  í(uem  deve  competir  cslc  emprego. 

■  Cesse,  pois,  Roma  de  enviar-nos  os  seus  pro- 
cônsules, e  restituâo-se  aos  nossos  bispos  os  seus 
inaufei-iveis  direitos,  ha  tanto  tempo  usurpados. 

•  Quem,  a  não  ser  uni  ultramonlano.  poderia  con- 
testar esta  base   7"  ? 

'  Mas,  senhores,  o  que  mostra  sobretudo  o  nosso 
catholicismo,  ó  a  base  9'. 

■  Se  Roma  fAr  surda  ás  nossas  representações,  se 
ella  nào  attender  a  tão  orthodoxa  negociação,  nem  por 
isso  a  reUgião  catholicâ  apostólica  deixará  do  ser  a 
dominante  do  Império. 

■  Neste  caso,  não  esperado,  abraçaremos  a  dJsci- 
]ilina  dos  bons  séculos  da  egreja,  e  rogireiuos  a  Deus 
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para  que  abra  os  olhos  e  toque  o  coração  do  pontífice 
romano.  » 

E  claro  que  o  illustrado  estadista  não  confundia 
catholicismo  com  Roma. 

O  que  elle  claramente  queria  era  a  instituição  de 
uma  egreja  brazileira,  guardadas,  quanto  possível,  as 
boas  relações  de  amisade  com  o  pontificado,  e  como 
de  poder  a  poder,  mas  sem  dependência  que  obs- 
tasse a  acção  da  egreja  e  do  governo  do  Brazil. 

E  esse  grande  estadista  não  teve  escrúpulos  de  ma- 
nifestar a  predilecção  pelo  systema  adoptado  pelos 
Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  systema  que 
se  basêa  na  plena  liberdade  de  cultos. 

E  aquelles  que  sem  temor  dos  preconceitos,  sem 
se  avassallarem  ás  conveniências,  e  com  vistas  somen- 
te no  bem  estar  presente  e  futuro  desla  terra,  se  animão 
a  dizer  em  1873  quanto  Vasconcellos  já  sustentava 
em  1826,  são  ímpios,  são  anarchistas  e  petroleiros^ 
e  querem  sublevar  o  povo  contra  as  instituições  t 

Inconsequentes  1 

Nem  sabem  definir  o  que  pretendem  1 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Agosto  de  1873. 
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AuduÍA  do  bií(íO  d  i  pHrt.— Acre  Mtimr»  por  elle  dirigida  «o  teniular  LefU»  1 
dl  Canha,  no  Knnrnn  a  aa  povo  bratUeirn. — IniJariirSo  de  qn*  h  mIiA  iI 
eus  liispo  de  «eeordu  com  n  linperadnr  —Trono  r  Almr,— AvilUmnn 
Imp*nO  pria  iMiria  rnniniiu. 


O  csraiidalti  i-icsw  ! 

O  governo  já  li  chamado  a  contas  pelos  bispos ! 

E  da  incrcia,  da  inciiria  e  da  indevida  benevolência  | 
com  que  até  lioje  tím  sido  (ralados  os  nejíocios  ecdc- 
siasticos  pelos  poderes  do  Estado,  prelende-se  tirar  | 
partido  para  juslilicar  os  últimos  alít-iilado.sI 

Desde  que  se  deixa  o  crime  impune,  autorisa-se  a  | 
reincidência  na  transgressão  da  lei. 

A  longanimidade  do  governo  vai  produzindo  tristes! 
mas  indeclináveis  rcsidlados  :  C4ida  dia  que  passa  nov&l 
attenlado  se  registia.  1 

Pela  resolução  de  12  de  Junlio.  o  governo  disse  o] 
seu  pensamento  em   relação  aos   crimes  dos  bispos  J 
^  ultramontanos. 

Mas  os  bispos  conservão-se  firnies  em  seu  posto, 
anipação  o  governo,  e  rontinnão  impunes! 

Nem  sequer  supporlão  elles  já  a  liberdade  de  Iri- ] 
buna  aos  rejtresenlantes  da  nação !  ' 

O  Sr.  senador  Andirosio  Leilão  da  CiUnba,  referio- 
do-se,  segundo  as  informações  que  rerebéra,  a  alguns 
fados  praticados  no  Pará  pelo  respectivo  diocesano,  e 
avaliando  o  alcance  das  iropplias  qiiealli  se  praticavâo 
contra  a  liberdade  civil  e  religiosa,  cflnlra  a  faculdade 
de  exprimir  o  pensamento,  contra  a  tolerância  consli- 
lucinnal  di-  outros  cultos,  e  até  i-ori!r.n*a  segurança  in-j 
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dividual,  manifestou-se  profunda  e  sinceramente  con- 
tristado ante  um  tal  espectáculo ;  e,  acabrunhado  pela ' 
idéa  dos  desastres  que  inevitavelmente  trarião  ao  paiz 
a  inconsideração  e  a  audácia  desse  bispo,  exigio  a  re- 
pressão dos  enormes  escândalos  que  alli  se  davão. 
O  Sr.  senador  cumprio  assim  o  seu  dever,  e  provou 

0  seu  amor  e  dedicação  ao  paiz,  satisfazendo  o  nobre 
encargo  de  defender,  nos  limites  legaes,  áquelles  de 
quem  recebera  o  nobre  mandato  que  exercia. 

O  bispo  do  Pará,  que  se  dóe  ae  não  ver  o  senado 
composto  somente  de  ultramontanos  e  de  humildes 
servos  do  Syllabus,  esqueceu  a  sua  preconisada  missão 
de  paz,  e  com  humildade  romana  e  paciência  jesuítica 
atirou-se  enraivecido  e  furioso  contra  esse  senador  do 
Império,  e,  arrojado,  lhe  dhígio  uma  insultuosa  carta, 
mandando  logo,  e  por  ostentação  de  desabafo,  publica- 
la  no  seu  jornal  I 

Eínquanto  o  governo  poupa  os  bispos  e  consente 
que  elles,  impunes,  preparem  o  povo  para  a  resis- 
tência armada,  os  bispos  altanados  o  injurião  atroz- 
mente, o  ameação,  e  o  escarnecem I 

Avaliem  os  leitores  a  somma  e  importância  dos  in- 
sultos que  ao  paiz,  ao  governo  e  ao  representante  vi- 
talicio  da  nação  se  contém  na  seguinte  verrina : 

<  Sr.  senador. — V.  Ex.  diz  que  o  Brazil  está  aca- 
brunhado com  este  procedimento  dos  bispos,  e  deseja 
ardentemente  a  repressão  de  fâo  enormes  escândalos. 

«  Acabrunhado,  em  verdade,  está  o  pobre  Brazil  de 
injustiças  clamorosas,  de  manias  bysantinas,  de  poli- 
ticas de  ficções,  de  especulações  ignóbeis,  de  transac- 
ções degradantes,  de  apostasias  tristíssimas,  de  pro- 
stituições de  toda  a  ordem,  de  impiedades  desalmadas 
de  desmoralísação  sem  nome,  contra  o  qiie  nada 
podem  os  Archimedes  sem  alavanca,  que  pretenderem 
governar  sem  religião. 

1  «  Acabrunhsflo,  em  verdade,  e  muito,  está  o  pobre 
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Biazil,  Sr.  senador,  venilo  as  pak5es  que  se  despe- 
iilião,  cada  vez  mais  violenUu;,  iiisaciaveis,  devorantes, 
.  pelas  corrediças  que  o  próprio  poder  Ities  está  abrindo  < 
complacente,  vendo  os  aesui;alos  ao  sancUiario,  os  ata- 
ques públicos  á  propriedade,  os  assassinatos  dos  un- 
1  gidos  do  Senhor,  o  geral  desprezo  da  autoridade,  e  mil 
[  outros  signaes  do  tempo,  (jue  annuncião  espantosas 
[  cãtastroplies. 

•  Acabrunhado,  cm  verdade,  e  muilissimo,  está  o  I 
misero  Brazil,    vendo  que  lhe  querem  apagar  a  luz  I 
I  dos    ensinos   calholicos,  para    interna-lo    na    noite ; 
)  na  noite  do  sensualisuio,  do  materialismo,  do  nihilismo 
;  pagão,  noite    profunda   em  i]uc  desappareceráô,  de  ', 
emolia  o  aliar  e  o  throno,  as  crenças  e  as  instituições. 
iós,  bispos,  pelo  contrario,   estamos  reagindo 
[  contra  tão  fatal  tendência  I   > 

A  procrastinação  de  providencia,  e  a  nolabilissima 

benignidade  do  governo  para  com  os  bispos  são  bem  | 

remuneradas  por  ellesl  ' 

A  inércia  e  evangélica  resignação  do  poder  civil  aãít 

I  bem  qualificadas  pelo  bispo  do  Pará. 

buperador  e  ministros  s5iO  —  Arckimedes  sevi  ala- 
txmca  ;  —  são  tristes  e  impotentes  creaturas  anie  a  i 
[  supremacia   episcopal  I 
l      O  Imperador,  os  ministro^:  e  os  represenuntes  da 

nação  ãcabrunlião  o  Brazil  com  injustiças  I  j 

[  EHIos,  romo  lodos  os  brazileiros,  •  são  politicos  1 
[  fingidos,  especuladores  ignóbeis,  lansigenles  degra-  ' 
[dados,  apóstatas,  prostiluidos,  ímpios,  desalmados, 
^'dcs^tuoralisados  sem  nonie,  arrastados  por  paixõr^  j 
I  violentas,  irracíonaes,  seiísuaes,  mal«riaeâ  eslragadores  I 
las  crenças  e  das  instilutçAes,  olc.  t  > 

i,nic-    f^-  -■■■nupí.  08  nioralisados,  os  exemplí- 
[  fh  .Itrouiunlanose  épur  isso  que:  j 

',//ii  (1  fiilitl  taiiletidij  I  *  I 

Mi.'iN  III-  iiiri.i   u7  tcnkis  dilo  que  o  Utôtimoso 
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eslado  a  que  m;  vé  leduzidu  o  jiaiz.  tja  «[ueíílào  ora 
agitada,  c  só,  e  unicamente,  devido  aos  governos.        j 

O  bispo  do  Pará  incumhio-se  da  demonslravão  (]t>.ssa  J 
tliese,  e  o  fez  de  modo  esplendido. 

Os  governos  do  Império  vão  ser  cflnvoni^idos  deJ 
oonnivencia  criminosa  com  o  u!lr:miontaDÍsmo' 

O  bispo  do  Pará  os  denuncia  de  alta  traivão  contra  j 
a£  instituições  politicas! 

Vejamos  o  aue  diz  esse  bispo,  e  pedimos  aos  lei- 
tores a  mais  calma  e  rellectida  allcncão. 

O  bispo  do  Pará,  por  sua  vez,  atira  ás  faces  dos  * 
•^oxevms  do  Brazil  os  crimes  por  estes  comuictlÍdos._j 
Atlendão  os  leitores: 

<  Tomarei  a  liberdade  de  lembrar  a  V.  Ex.  alguns  J 
desses  actos,  perfeitamente  idênticos,  e  que  passarão  l 
sem  mínimo  reparo. 

•  Tendo  o  governo  imperial  publicado  o  decreto  dt 
22  de  Abril  de  1863,  dirigi  a  S.  M.  o  Imperador  uma' 
memoria,  que  todo  o  Brazil  leu  com  algum  interesse,  j 
na  qual,  depois  de  mostrar  que  os  bispos  não  podião 
annuir  ás  frequentes  invasões  do  poder  civil  dentro  dosjl 
limites  da  egreja,  dizia  estas  palavras  que  p'arecÍã6'J 
prevenir  as  injustas  accusai-íies  de  hoje:  •  Eraborj^l 
neste  século,  em  que  tanto  se  assoalhão  idéas  de  Ii-| 
bcrdade  e  tolerância,  se  não  possa  sotírer  que  recla-  I 
^  momos  uma  e  outra  em  favor  de  nosso  santo  miníste-  « 
rio  ;  embora  as  mais  puras  intenções  coirão  risco  de J 
ser  desfiguradas,  não  cremos  saliir  dos  limites  da  sulnj 

t missão  c  do  respeito  devidos  aos  altos  poderes  do  Ks-  i 
tado,  fiizendo-llics  ouvir,  wm  a  dignidade  calma  do  j 
nosso  minislerio,  a  voz  da  verdade  e  da  justiça. 
E  cflucluia  nestes  termos: 
■  Não  podemos  cooperar  (ao  decreto)  sem  compro- 
mctter  nossa  consciência  e   o  bem  da  egreja.  > 
.    «  Era  o  tmi  }mmimm  dos  ajinslolos.  bem  desen- 
ganado. « 
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Qiiiz  o  fíovcmo  roguliirisar  os  seminários  «piscopiu 
mie  são  subsidiados  pelo  Eslado';    os  bispos  desobe- 
decerão e  llc^rão  impunes,  sacrifícada  assim  uma  das  1 
atlribuições  do  poder  executivo! 

E  ainda  mais  aggravanle  foi  a  desobediência,  por- 
que, em  officio  do  10  do  Janeiro  de  Í8C4.  o  bispo  do  1 
Pará  dizia  ao  ministério  do  império,  como  cllo  agora  J 
ò  refere,  o  segtiinte: 

<  Esse  decreto  opprime-nos,  Sr.  minislro;  sim,  op- 
prime-nos,  porque  nos  reduz  á  necessidade,  não  dei 
resistir,  mas  de  íicar  inactivos  e  oppÍHmos  a  um  go-  j 
verno,  a  quem  amamos,  aquella,  sempre  penosa,  ainda J 
que  muitas  vezes  necessária,  palavra  dos  apóstolos  - 
non  possttmus.  • 

■  Declarei,  pois,  ao  governo  que  não  podia  reco- 
nhecer o  decreto,  nem  executa-lo.  • 

E  toi  esse  bispo  punido?  Elle  ostenta  a  impunidade. 
E  para  mais  molestar  o  governo  imperial  pergunta ; 

■  Descobrio  o  governo  nessa  linguagem  o  accento  | 
de  um  rebelde,  de  um  revoltado?  • 

Altendão  agora  os  leitores  á  resposta  esmagadora 
que  esse  bispo  dá  á  sua  pergunta: 

'  Nada  disso,  Sr.  senador:  e  a  prova  ei-la  aqui. 
Pouco  tempo  depois,  indo  eu  á  corte,  tive  a  honra  de 
ser  visitado  çelo  mesmo  Sr.  marquez  de  Olinda,  chefe 
então  do  gabinete  e  minislro  do  império,  referendário 
do  decreto,  assim  como  pelos  seus  dignos  collogas  do 
ministério,  dispensando-me  lodos  as  maiores  provas 
de  consideração  e  estima. 

•  Sua  Magesíade  mesmo,  em   unia  atdieiícia  (pie- 
dignou-se  dar-me  em  Petrópolis,  perante  o  actmã  vem-  \ 
rando  meíropolita  doBrazil,  teve  a  bondade  de   dkbr- 

ME    PALAVRAS    ANUJADOHAS,    QUE    NUNCA  M.41S  PODEREI  ES- 
QLiECER, 

•  Isto  se  passava  pouco  depois  de^ler  eu,  com  mais  L 
alguns  de  meus  veneráveis  coUegas,  formalmente  de-/ 
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clarado  não  poder,  em  consciência^  obedecer  â  um 
decreto  do  governo  1  » 

S.  M.  o  Imp^ador  e  os  seus  minis|ros ,  longe  de 
estranharem  o  procedimento  desse  bispo,  lhe  prestarão 
o  maior  acatamento  I 

Assim  o  acorocoárão  para  novos  comn)ettiment08, 
que  não  tardarão  1 

Outro  facto  relata  elle  ainda : 

«  Em  um  opúsculo  de  20  de  Julho  de  1866  refutei 
um  parecer  do  conselho  de  Estado  sobre  a  residência 
dos  bispos,  e  declarei  categoricamente  que  a  medida, 
que  o  governo  nos  impunlia,  envolvia  <  um  principio 

3ue^ão  podiamos  acceitar,  uma  tendência  que  não  po- 
iamos  de  modo  algum  favorecer.  » 

«  Fui,  porventura,  incriminado,  como  réo  de  lesa- 
nação  ?  mo  ;  antes,  segundo  constou-me,  foi  inserido 
o  meu  opúsculo  no  Jornal  Offidal  do  Império,  e  conti- 
nuou o  governo  nas  melhores  relações  com  esse  mesmo 
bispo  a  quem  hoje  querem  acoimar  de  rebelde.  > 

Outro  Cacto  ainda  é  relatado  pelo  bispo  do  Pará, 
quanto  ao  recurso  á  coroa: 

<  Depois  disto,  em  3  de  Agosto  de  1866,  reclamei 
perante  o  governo,  com  toda  a  energia  e  liberdade  da 
palavra  apostólica,  contra  os  recursos  á  coroa,  e  de- 
monstrei largamente  que  os  bispos  os  não  podião 
admittir  nem  reconhecer.  » 

E  com  razão  diz  elle: 

«  O  que  fez  ainda  o  governo  ? 

«  Processou-me  como  um  rebelde,  por  não  re- 
conhecer eu  alei  do  recurso? 

«  Não,  Sr.  senador.  O  governo  nem  sequer  fez-me 
a  mínima  admoestação  â  tal  respeito.  • 

E  depois^ de  assim  demonstrar  a  falta  de  te\o  é  de 
exacto  cumprimento  de  deveres  dos  nossos  govanos, 
diz  elle : 
)      <  E  agora  sao  revoltadas,  são  rebeleis,  nãò  reconkè- 
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cem  o  governo  civil ,  só  rpronhecom  o  jjoJer  do  papa  ! 

Caia,  pois,  sobre  elles,  c  já,  lodo  o  rigor  do  nossas  ■ 

leis!   Vinte  qnnos  de  prisão  com  trabalho I  exclania  o 

liberai  senador  visconde  de  Souza  Franco.  Correcção,  I 
'■  casa  de  correcção !  voi:iféra  o  liberaiissimu  deputado  j 

Silveira  Martins.   Nos  leijem  hahemus  !  Tolk:    tolle, 

Ciiicififje  eos !  • 
I      E  como  ostentação  de  suas   virtudes  e  firme  propo- 
\  sito  de  desobediência,  diz  elle  ainda: 

'  Com  que  então  são  os  bispos  agora  os  grandes  j 

criminosos  nesta  terra  do  Brazil  ? 

.  E  esse  pretendido  atlentado  por  elles  c^mmetlido  I 

não  é  sequer  peccado  venial,  sequer  ligeira  imperfei(.ão 

diante  de  Deus !   Oh  I  que  feliz  attcntado,  que  a  santa 

egreja  louva  e  approva,  que  o  vigário  do  Jesus-Chrislo 
,  anima  e  cobre  de  bênçãos  !  Oh  feliz  culpa !  > 

E  pretende,  em  vista  de  precedentes  laes,  e  da  usada  , 
I  criminosa  bonhomia  dos  governos, justificar-se hoje!       i 
Prevalecendo-se' da  irregularidade  e  da  inércia   dos 

ministros  da  coroa  e  de  lodo  o  poder  executivo,  diz  elle : 
•  Mas  se  nós  somos  criminosos,  por  não  reconhecer- 
I  mos  cm  principio  o  recurso  á  coroa  c  o  placet,  crtmi-  , 

noso  foi  o  inclyto  arcebis[io  D.  Romualdo  António  de 
i  Seixas,  f{ue  também  não  reconheceu,  e  condemnou  uin 
[  e  outro,  como  leis,  diz  elle,  repugnantes  aos  sagrados 

cânones  e  disciplina  recebida  por  Ioda  a  egreja 
[  catholica! 

■  Criminoso  foi  o  Sr.  D.  Romualdo,  declarando  que 
I  ha  na  nossa  legislação  verdadeii'as  antinomias ,  dispo- 
sições mais  ou    menos  olfensivas  da  disciplina  da 

"  egreja,  (|ue  confiava  fossem  derogadas,  para  que  s« 
tornasse  real  a  protecção  dada  pelo  governo,  e  oân 
um  jugo  disfarçado,  peior  ijue  a  própria  escravidão. 

■  Criminoso  foi  o  Sr.  D.  Romualdo,  estabelecendo 
o  principio  que  as  faculdades  do  poder  j:ivil  são  limi- 
taaas,  que  ha  objectos  nos  quaes  elle  não  pôde  tocar, 
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casos  em  que  u  tioiiiem  pôde  e  (liive  dizer  : — eu  não  le 
obedecerei. 

•  Criminoso  foi  ainda  o  naesnio  esclarecido  prela- 
do, criminosos  forào  mm  elle  o  Exni.  Sr.  D.  Manoel 
Joaquim  da  Silveu-a,  actual  metropolita,  liisuo,  que 
então  era  do  Maranhão,  assim  como  o  Sr.  D.  José 
AlTonso  de  Moraes  Torres,  de  boa  memoria,  bispo  do 
Pará,  meu  venerando  antecessor ;  o  virtuoso  apostolo 
de  Marianna,  o  Exm.  Sr.  bispo  0.  António  Viçoso,  e 
os  outros  prelados  do  Império,  recebendo  e  mandando 
publicar  e  cmnprir,  sem  placet  do  governo,  a  bulia 
Ineffabilis,  que  proclamou  o  dogma  da  immaculada 
conceição  da  Santíssima  Virgem ! 

o  Criminosos  forão  commigo  os  Exms.  Srs.  bispu 
do  Rio-Grande  do  Sul,  o  bispo  aclual  do  Maranhão,  o 
Sr.  D.  Frei  Luiz  da  GoDceiçào  Saraiva,  o  Sr.  deão  Dr. 
Faria  I  vigário  capitular  de  Pernambuco,  e  os  mais 
prelados,  que  recebemos,  publicámos  e  recommen- 
aámos  ofTicialmente  aos  fieis  a  luminosa  Encydica  áv 
8  de  Dezembro  de  18CÍ,  com  o  competente  Sr/Habus. 
sem  que  este  acto  da  supiema  cadeira  apostólica  esti- 
vesse revestido  (como  amda  hoje  não  isstá)  da  appro- 
vação  do  nosso  governo. 

■  Criminosos,  emfim,  somos  todos  os  bispos  do  Im- 
pério, dos  quaes  uns  tíverão  a  honra  de  tomar  parte  na 
elaboração  dos  decretos  do  concilio  ecumenicx)  do  Va- 
ticano, e  (odos  05  receberão,  e  adniittirão  eni  suas 
dioceses,  como  infallivel  oráculo  da  ie  de  lodos  os  sé- 
culos, apezar  de  não  terem  merecido  até  boje  e.sses 
augusto."*  decretos  a  approvação  dos  Srs.  ministros  ca- 
tholicos  do  Brazil. 

Como  tudo  isso  é  vergonhoso  para  as  administra- 
ções, para  os  governos  do  Brazil ! 

A  quem  se  devem ,  pois ,  os  males  <|ue  nos  afí1igetn.J 

Somente  aos  governos ! 

Só  elles  creár^)  a  esperança  aos  ultramontanos  de 
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nos  avassãllarem ;  sò  etios,  com  o  muior  desaão,  incúria  ■ 
e  criminosa  bonfiomia,  proporcionarão  aos  bispos  a 
arrogância  com  que  lhe  dizem  hoje; 

■  Se  procedemos  mal,  estamos  autorisadospor  vós  !  • 

Alé  onde  ch«garemos  ? 

Que  degradação  espera  mais  esla  infeliz  terra  ? 

E  nada  de  providencias  até  hoje! 

E  nada  se  diz  ás  camarás  legislativas  sobre  o  des- 
graçado estado  em  qu«  nos  adiamos. 

E  depois  de  encerrado  o  parlamento 

Só  Deus  sabe  o  que  teremos. 

A  morte  com  o  Syllalms ;  a  salvação,  mantida  a  li- 
berdade do  cidadão. 

A  existência  |>olilÍea  do  Brazil,  com  a  expulsão  dos  J 
bispos  rebeldes  e  dos  jesuítas,  ou  ailiança  dos  desno-J 
tisraos  que  se  d^nem  nos  sej^juinles  e  bem  simples  J 


THHONn  E  ALTAR  ; 
SYLLAUCS    B    ABSOUTISMO  ; 
nEGBADAÇ^O  ; 
MORTE    INFAUANTE  ; 

Tal  è  harmonia  entre  o  Estado  e  a  egreja ! 

E  a  egrcja  de  Roma  (diz  ainda  o  próprio  governo) 
nada  tem  de  hostil  para  com  o  lírazií ! 

E  a  taes  e  tão  lufados  casadinhos  se  nega  a  vanta- 
gem  do  divorcio  I 

E  o  res|>PÍIo  ao  sommo  pontifice.  chefe  do  nosso 
episcopado  vltrammíam,  nos  é  severamente  impOKlo 
ainda  pelo  mesmo  governo,  a  despeito  de  .ser  assim 
por  elle  e  por  seus  asseclas  deprimido  e  avilíado  t 
■  >;  E  o  paiz  que  se  humilhe  ante  lanla  ousadia  e  petu-' 
lanciã,  ante  a  alTronla  e  o  crime ;  e  tudo  porque,  dizem  I 
os  caiumniadores  do  Divino  Mestre,  assim  oi|uer| 
Jesus  Ghristol 

E  somos  nós  os  blasphemos,  os  ímpios,  os  hei-e-l 
ticos  I  ^  /■ 
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Gomo  esUi  o  governo  sendo  punido  de  suas  faltas ! ' 
Como  lhe  pagão  os  ultramontanos  tanta  benevo- 
lência, tanto  respeito,  tanto  receio,  tão    grande  aca- 
nhamento e  tibiesa! 

Os  bispos,  até  lioje  poupados^  se  aventurai)  já  a 
tomar  satisfação  aos  senadores  que  cumprem  o  seu 
dever ;  dirigem  olficios  insólitos  aos  presiaentes  e  aos 
ministros :  proclamão  a  resistência,  e  açulão  o  povo 
em  prol  da  causa  santa  que  defendem,  a  qual  consiste 
na  destruição  de  nossas  liberdades  e  prerogativas 
conslitucionaes ! 
E  nós  é  que  pretendemos  alluir  as  instituições  1 
O  consorcio  da  egreja  e  do  Estado  se  circuaiscreve 
apenas,  conforme  a  pretenção  romana,  na  alliança  do 
llirono  e  do  altar,  altar  que  não  pôde  symbolísar  a 
religião  santa  e  pacifica  de  Jesus-Christo,  throno  que 
não  pôde  ser  constitucional,  pois  o  Syllabus  assim  o 
condemna. 

A  throno  tal,  e  a  semelhante  altar,  que  por  este 
modo  se  convidão  a  cotisociar-se,  bem  se  pôde  applicar 
o  cpigramma   de  Bocage : 

u  Uname-noB ,    meu    doutor, 
E    demos   cabo   do  mundo.  » 

Desengane-se  o  povo,  desengane-se  o  governo ;  — 
subordinar  o  Brazil.a  Roma  é  impossivel  jál 

Se  não  formos  romanos,  nem  por  isso  deixaremos 
de  ser  christãos,  cuja  primeira  virtude  é  o  respeito 
pola  mais  plena  liberdade  de  cultos,  porque  o  primeiro 
íundamento  da  lei  de  Deus  é  a  liberdade,  é  a  espon- 
taneidade, sem  o  que  não  ha  virtude,  não  ha  crença 
verdadeira. 

E  nem  por  deixarmos  de  ser  romanos  mudaremos 
de  essência  em  religião. 

Bem  ao  contrario. 
.    A  revolução  of^erada  na  egreja  romana  em  1870, 

•      52 
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poios  iillrmnonUnfvs,    lilu-iUni  o  mundo  nattiotico  itafl 
cominunlião  com  olla. 

Aqueiles  que,  alé  aíjuelta  data  Fala!  rejeilavão  e  cora-] 
Ijalião  os  erros  perniciosos  da  infallibil  idade  e  omni- 
potência pessoaes  do  papa,  erão  considerados  pela 
mesma  egreja  como  verdadeiros  catholicos,  tinirão  di- 
reito á  graça  dos  sacramentos,  á  sepultura  catholi- 
ca ,   etc. 

Esses  mesmos,  porém,  e  que  aliás  não  mudarão  dij 
crenças,  são  hoje  tratados  como  heréticos,  privados  AaM 
direito  á  recepção  dos  sacraraenlos  e  á  sepultura  ca-T 
tliolical 

Hontem  erão  filhos,  e  hoje,  lendo-lhes  a  egreja  en- 
sinado sempre  que^é  preferível  a  morte  á  mudança 
em  sua  fé,  —  por  isso  mesmo  que  persistirão  nas  suas-i 
convicçOes,  são  anatliemalisados  e  excommungados tr 

É  que  em  1870  os  ullramonlanos  substituirão  a  re-' 
ligião  de  Christo  pela  religião  do  papa. 

•  Nem  porque  os  padres  de  Roma  vislão  ainda  lioje 
as  mesmas  casulas  e  rezem  no  mesmo  antigo  breviário 
(diz  um  escriptor  notável)   segue-se  que  elles  inler-J 
pretem  hoje,  como  interprelavão  outr'ora,  a  doutrinal 
do  Divino-Mestre.  • 

■  Não,  elles  não  tèra  hoje  a  mesma  fé,  nem  a  mesma 
doutrina,  e  nem  a  mesma  religião.  • 

Para  melhor  illudir,  lingem  que  são  victimas  de  uma 
revolução,  i|uando  são  elles  os  revolucionários  I  Pro- 
clamãu-se  perseguidos,  e  represenlão  Pio  IX  como  pri- 
sioneiro no  Vaticano ! 

Mas  aquclles  que  apreciâo  com  calma,  discernimento 
c  boa  fé  os  acontecimentos,  conhecem  que  elle  sahe 
do  Vaticano  e  para  lá  volta  como  lhe  parece,  que  pôde 
fallar  e  escrever,  e  fazer  fallai-  e  escrever  não  somente 
aobre  cousas  espirituaes,  como  sobre  objecto  exclosí- 
varaenle  temfioral:  que  pôde  livremente  escolher  e  sa-f  I 
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grar  bispos;  que  anathemalisa  e  excommunga  como 
lhe  apraz,  alé  a  Victor-Manoel,  ele. 

Sempre  o  embuste!   Sempre  a  hypocrisial 

Até  qundo  será  o  Brazil  victima  dos  salteadores  da 
consciência  ? 

Só  o  governo  imperial  o  sabe  e  está  mudo ! 

Diga  elle  a  ultima  palavra  nesta  encandescente 
questão. 

Salve  o  paiz.   Ainda  é  tempo. 

O  Brazil  ancioso  o  contempla,  mas  procederá  por 
si  mesmo,  desde  que  se  considere  abandonado. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Agosto  de  1873. 
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O  Verdadeiro  CrerUit  antorisado  pelo  governo,  abunda  nas  idéas  de  deina- 
turaUsação  dos  bispos  rebeldes  e  de  ena  deportação  como  medida  indispen- 
sável á  paz  publica.  —  Inconveniência  e  erro  de  serem  os  bis[K>8  sujeitos 
no  estado  a  que  chegou  a  questão,  a  processo  de  responsabilidade.  —  O  que 
se  pensa  em  Londres  acerca  da  actual  questão  religiosa  no  Brazil. 


Dissemos  e  demonstrámos  que  não  só  o  bispo  de 
Pernambuco  como  também  todos  os  outros  que,  contra 
o  preceito  constitucional,  tinbão  publicado  e  dado  exe- 
cução a  bulas  e  breves  do  chefe  da  egreja  romana, 
não  só  sem  beneplácito  do  governo  imperial,  como 
contra  expressa  ordem  deste,  e  resolução  do  conselho 
de  Estado,  se  achavão  incuráos  na  disposição  do  art. 
7*"  §  2"*  da  constituição  politica,  isto  é,  tinhão  perdido 
a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros. 

Esta  nossa  asserção,  que  a  alguém  pareceu  por 
demais  aventurosa,  acha-se  franca  e  valiosamente 
apoiada  pelo  illustrado  publicista  que  veio,  com  a  sua 
palavra  autorisada,  dar  luz  aos  principaes  pontos  da 
encandecente  questão  denominada  religiosa,  e  de  (}ue  ( 
nos  temos  occupado. 

Já  nos  tínhamos  amparado  a  uma  poderosa  égide, 
qual  a  opinião  do  notável  estadista  marquez  de  Paraná, 
que  em  acto  official  lealmente  a  manifestara. 

Agora  o  Verdadeiro  Crente  veio  íirmar-nos  a  con- 
sciência de  que  opinávamos  com  acerto  ;  o  que  assaz 
nos  lisongeia. 

Disse  elle  ante-hontem  por  este  jornal: 

«  Constituindo-se  o  bispo  de  Pern^ímburo  executor 
de  ordens  temporaes  do   papa,  tem-se  tornado  mérol 
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empregado  de  uni  governo  estrangeiro ;  nestas  condi- 
ções elle  ha  perdido  o  foro  de  cidadrio  brazileiro,  por 
incorrer  nos  precisos  lermos  do  arL  7^  §  2^  da  con- 
stituição do  Império. 

«  Nfto  consta  que  o  Imperador  outorgasse  outra 
lermissão  a  frei  Vital  de  Oliveira  senão  para  exercitar 
uncções  espirituaes,  como  bispo  apresentado  pelo  go- 
verno do  Brazil. 

«  Desde,  porém,  que  o  mesmo  frei  \íital  de  Oliveira 
recebe  directamente  do  papa  ordens  sobre  matéria 
temporal,  e  cumpre-as  no  Império,  assume,  por  certo, 
caracter  bem  diverso  daquelle  que  lhe  confere  o  sa- 
grado ministério  do  episcopado. 

'(  Este  caracter  é  o  de  empregado  do  poder  lem- 
pornl  do  pontilice,  que  usurpa  jurisdicção  dos  poderes 
públicos  da  nação  brazileira. 

*  Para  cumprir  estas  ordens,  o  bispo  desrespeita 
esses  mesmos  poderes  públicos,  concita  á  desobedi- 
ência as  autoridades  supremas  do  Estado,  o  busca 
destruir  uma  disposição* expressa  da  lei  constitucional. 

«  Neslas  circumstancias  o  bispo  é  um  eslrangeiro, 
que  perturba  a  paz  publica,  e  pixle  ser  expellido  do 
território  do  Império  como  entidade  perigosa  ao  nosso 
socego.  » 

Não  se  pode  ser  mais  explicito. 

Nestas  condições,  e  dados  os  factos  que  induzem 
a  perda  da  qualidade  de  cidadão  brazileiro,  a  sancção 
constitucional  é  eflecliva  ipso  jure. 

Os  factos  se  achão  exuberantemente  provados,  já 
com  as  pastoraes  firmadas  pelos  bispos,  os  quaes 
declárâo  que  obedecião  ao  Santo-Padre  de  preferencia 
ás  leis  e  autoridades  do  Estado,  e  já  com  os  officios 
francos  e  ousados  dirigidos  ao  governo  imperial. 

E  como  se  isto  nao  bastasse,   acontece   que   em 

Períinmbuco,   E^io  ih  Janeiro,   Rio-Grande    ao   Sul, 

I  Minas  e  Bahia,  o  episcopado  estabeleceu  luta  aberta 
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tom  o  poder  c\\\\,  e  se  ron&lilue,  não  sií  em  dtíS' 
obeflitíncia,  mas  até  cm  franca  resistência  ás  ordens 
emanadas  competentemente  do  ministério  do  império. 
Desde  logo,  a  desnaturalisação  se  deu  ipso  facto. 
E  nulla  seria  a  pena  comminada  pela  constituição, 
se  aquelle  que  assim  pei-desse  o  caracter  de  cidadão 
tivesse  a  liberdade  de,  por  sua  unira  deliberação,  voltar 
ao^Temio,  donde  assim  legalmente  linha  sido  exdnido. 
Em  lai  hypolhese  a  disposição  constitucional  era  alé 
irrisória ;  consistia  em  irapór  pena,  cuja  applira(.-ão  se 
deixava  ao  livre  arbítrio  do  transgressor. 

Todos  oã  brazilenos  podiào  damnilicar  o  Império, 
,  exercitando,  sem  licença,  autorid:ule  estrangeira,  e 
I*  declarando  depois  que  se  manlinhão  na  qualidade  que 
I  tinhao  perdido  por  esse  facto. 

Essa  excoinmunlião  politica  é  muito  mais  valente 
do  que  as  ecclesiaslicas  que  ohovem  de  Roma. 
Elmquanto  o  papa  tem  o  arbítrio  do  levantar  estas, 
1  o  poder  politico  não  [Vtde  mais  dispensar  daquella. 

E  entendemos  que  nem  o  poder  moderador    c&lá 
I  entre  nós  autorisado  a  rehabilitaro  desualiirãlisado  por 
íbrca  de  disposição  conslilucional. 

Seria  dispensar  na  constituição,  o  que  a  nenhiuu 
I  poder  é  dado. 

Sendo  assim,  os  bispos  rebeldes  são  estranj^eíros  já, 
L  e  como  taes  lém  perdido  os  bispados  que  oceupavão; 
I  e  ninguém  os  pode  rehabililar,  ainda  quando  se  con- 
I  fessem  elles  arrependido.s. 

Tal  é  a  única  vej-dadeira  doulriíw  a  seguir  anle  o 
preceito  constitucional,  e  por  quantos,  antes  de  tudo, 
respeitão  a  lei  fundameolal  do  Estado. 

Se  estes  princípios  são  inconcussos,  como  não  ha  I 
negar;  e  se  os  estrangeiros,  já  punidos  com  a  perda  | 
da  qualidade  de  cídadãits  brasileiros,  são  perniciosos  1 
a«  paiz,  não  é  possível  íaríar  para  cotç  elles  de  proce-  ] 
diiuento.   O  oníco  é  a  deportarão. 
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Sendo  assim,  sorprehendeu-nos,  e  trislemente,  o 
que  lemos,  em  continaação  do  que  acima  transcreve- 
mos, do  ilkistrado  e  muito  autorisado — Verdadeiro 
Crente. 

Diz  elle : 

«  Persuadimo-nos  que  o  prelado  pernambucano 
reflectirá  na  posição  que  para  si  creou,  e  vai  creando, 
e  retrocederá,  mudando  de  conselho :  sapientis  est 
mutare  consilium.  » 

Destas  palavras  se  pode  deduzir  que,  dado  arrepen- 
dimento, não  proseguindo  os  bispos  em  sua  desastrada 
carreira,  mudando  elles  de  conselho,  o  governo  lhes 
perdoará  as  suas  culpas,  e  assim  poderão  continuar 
em  suas  funcções,  e  como  se  não  tivessem  oífendido  as 
leis  do  paiz ! 

Mas  o  arrependimento,  certamente,  não  destróe  os 
effeitos  já  produzidos  de  desnaturalisação  em  que  elles 
têm  incorrido. 

A  condição  de  estrangeiros,  a  que  se  reduzirão  os 
bispos,  os  tornou  impossíveis  constitucionalmente  para 
os  cargos  que  occupão. 

Arrependão-se  ou  não,  mudem  ou  deixem  de  mudar 
de  conselho,  nada  alterará  essa  condição. 

Não  ha,  portanto,  meio  termo.  Dar  esperança  aos 
revoltosos  é  illudi-los,  illudindo  também  o  paiz. 

Segundo  a  opinião  do  Verdadeiro  Crente,  o  bispo 
de  Pernambuco  se  acha  desnaturalisado. 

Sendo  assim,  concordará  comnosco  em  que  não  é  o 
anependimento  o  que  lhe  dará  direito  a  ser  considerado 
novamente  brazileiro. 

Portanto,  ou  não  entendemos  essas  palavras  do  Ver- 
dadeiro Crente,  ou  ellas  são  contradictorias  com  as  que 
as  antecedem,  e  no  mesmo  artigo  a  que  nos  referimos. 

E  essas  pa^vras  nos  impressionão  ainda  mais, 
i  quando  se  propala,  sem  fundamento,  talvez,  que  o 
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governo  imperial,  colhido  na  rode  que  no  senado 
habilmente  lhe  foi  armada,  e  sem  prever  inevitáveis 
desastres,  está  disposto  a  contemporisar,  mandando 
submetter  a  processo  criminal  ordinário  os  bispos 
rebeldes ! 

Não  o  acreditamos. 

Seria  isto  impolitico,  improfícuo,  perigosissimo,  e 
mesmo  inepto. 

Se  o  facto  praticado  pelos  bispos,  e  conforme  opinião 
do  governo,  já  conhecida,  consiste  no  exercicio  de 
funcções  estrangeiras  (delegados  de  Roma,  e  contra  as 
leis  do  Império),  punidos  se  achão  elles  já  com  a  des- 
naturalisaçâo,  que  na  verdade  é  Uma  punição  notável. 

Considerar  vagas  as  dioceses  é  o  que  cumpre  ao 
governo,  e  não  submetter  esses  bispos,  e  como  se 
fossem  aiiula  súbditos  do  Império,  a  processo  ordinário 
e  punição  também  ordinária,  (juando  a  constituição 
politica  já  os  punio,  e  sem  recurso  para  nenhum  dos 
poderes  do  Estado. 

Sujeita-los  agora  a  julgamento  do  supremo  tribunal 
de  justiça  é  indevida,  indecente  e  illegahnente  absolve- 
los  da  comminação  constitucional  em  que  incorrerão. 

E  tal  absolvição,  longe  de  ser  acceitavel,  deve  consi- 
derar-se  como  verdadeiro  attentado  contra  a  lei  funda- 
mental. 

Sujoitar-se-hão  os  bispos  ao  tribunal  designado  para 
responsabilisa-los  ? 

Duvidamos  que  se  sujeilem,  mesmo  em  obediência 
ao  Syllahns,  que  elles  anlepõem  ás  leis  do  Estado. 

Não  se  pode  esperar  que  elles  se  queirão  subordinar 
a  julgamento  secular.  Elles  sao  de  uma  seita  diversa 
da  do  governo. 

Teremos  mais  uma  resistência  ás  ordens  legaes,  e 
maior  desmoralisação  para  o  governo. 

Conta  o  governo  com  condcmnação  ,dos  bispos  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça  ?  / 
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Supponhamos,  o  que  reputamos  mais  certo,  que 
sejão  absolvidos. 

O  que  ficão  sendo  as  anteriores  decisões  do  governo ; 
o  que  ficão  sendo  a  constituição  politica  do  Império,  e 
o  próprio  governo  ? 

A  absolvição  dará  triumpho  ao  Stfilabus  e  á  theo- 
cracia  da  egreja  romana ;  e  o  St^labus  é  a  condemnação 
de  todas  as  liberdades  consagradas  na  constitui- 
ção. 

Neste  caso,  qual  a  legislação  que  impera  no  Brazil  ? 

Absolvidos  os  bispos,  ficarão  autorisados  a  proseguir 
em  seus  desmandos ;  e  sendo  assim,  a  que  fica  reduzido 

0  clero   brazileiro?    A  quem   deve  o  povo  prestar 
obediência  ? 

Não:  não  é  possivel  que  por  tal  modo  resolva  o 
governo  a  questão,  porque  até  elle  se  desnaturcdisaria 
por  sua  vez,  por  praticar  desse  modo  um  acto  de  com- 
plicidade  com  a  cúria  romana. 

Desenganem-se  o  Sr.  Rio  Branco  e  seus  compa- 
nheiros de  ministério,  não  ha,  nas  condições  em  que 
nos  achamos,  outro  alvitre  que  não  seja — declarar  por 
decreto  que  esses  bispos,  incursos  na  disposição  do 
§  S*"  art.  T  da  constituição,  perderão  a  qualidade  de 
cidadãos  brazileiros ;  e,  como  estrangeiros,  nocivos  á 
paz  e  segurança  do  Estado,  coagi-los  a  sahir  do 
Império,  onde  a  sua  presença  será  fatal. 

E  a  declaração  da  perda  do  direito  de  cidadão  bra- 
zileiro cabe  ao  governo,  como  sempre  se  tem  praticado, 
e  é  doutrina  assentada. 

Se  bem  que  o  conselho  de  Estado  opinasse,  a  prin- 
cipio, que  não  existia  lei  que  estabelecesse  a  compe- 
tência para  decidir,  e  menos  processar  a  perda  e  mu- 
dança de  nacionalidade,  o  poder  legislativo  não  acceitou 
esta  doutrina,  e  por  isso  não  contemplou  no  numero 
dos  crimes  a  muilança  de  cidadão,  e  o  serviço  prestado 

1  poder  estrangeiro,  apezar  de  tratar  no  coaigo  cri- 
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minai    (parle  2^   til.    1",   rap.    1")  de  hypothescs 
aiiãlugas. 

Foi  por  isso  que  o  mesmo  conselho  de  Estado  depois 
opinou,  como  se  vê  do  decreto  de  4  de  Janeiro  de  Í834, 
que  o  governo  é  o  competente  para  declarar  os  casos 
em  que  o  cidadão  incorre  na  perda  de  nacionalidade, 
além  das  que  ae  acliâo  expressas  na  cilada  parle  2% 
lil.  1",  cap.  1"  do  referido  código. 

Esse  deci-eto  declarou  incursos  no  art.  7' 
con8titui(,íâo,  e  destituidos  dos  direitos  ile  cidadão  bra- 
zileiro,  a  Francisco  Gomes  da  Silva  e  Anionio  Mariano 
de  Azevedo,  e  nos  stiguintes  termos: 

■  Chegando  ao  conhecimento  da  regência,  em  nome 
do  Imperador,  que  F.  e  F.  líin  acceitado  emprego  do 
governo  porlnguez,  sem  a  necessária  licença  do  desle 
Império,  a  mesma  regência,  em  nome  do  Sr.  D.  Pedro  11, 
ha  por  bem  declara-los  incursos  na  disposição  de  ^  2" 
do  art.  7"  da  constituição,  e  conseguin temente  desti- 
hiidon  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro.  > 

E  referendado  esse  decreto  pelo  digno  Sr.  conso- 
Ihviro  ÃDtonío  Pinto  Cliicliorro  da  (jauia. 

A  resolução  iniperial  de  3  de  Setembro  do  1857, 
8ol>i"c  consulta  da  secção  do  Império,  corrobora  esta 
doutrina  em  relação  a  João  Krederii»  de  Carvaliio 
Moura,  que  exerceu  em  Loanda  (em  !83â)  lugares 
militares  e  municipaes. 

Esse  desnaturalisado  requereu  ser  resliluido  ao  gré- 
mio brazileiro,  e  isto  lhe  foi  negado,  com  o  funda- 
mento de  que  a  sancção  do  dilo  §  2",  uma  vez  eíllecliva 
pela  transgressão  do  preceito  constitucional,  uão  pudia 
ser  mais  nullificada. 

Não  menos  competente  se  julgou  o  governo  em  re- 
lação a  súbditos  brazileiros  que  acecitárão  empregos  e 
condecorações  do  Eslado-Oriental,  e  ác^iielles  que  acom 
panhárão  D.  Pedro  I  para  Portugal ;  u  só  a  esles  consl; 
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(jixu  fosse  levantado  o  inlerdiclo,  fím  razão  de  consislir 
o  seu  jH-ocedimento  apenas  em  uin  acto  dfl  dedicarão 
pessoal  ao  cx-imperaaor. 

Ao  governo,  portanto,  não  falta  base,  e  nem  pre- 
cedentes, para  proceder  como  lhe  cumpre  contra  esses 
bispos  ultramontanos,  que  entre  nós  executão  os  de- 
cretos de  Pio  [X,  de  preferencia  ás  leis  do  jmiz,  e  que 
Iirestâo  mais  respeito  e  tinicn  oliedÍenrÍa  a  esse  sen 
chefe  poliíko,  do  qne  aos  poderes  do  Estado. 

Porque  não  lem,  pois.  o  j;Gverno  tomado  as  provi- 
dencias promptas,  enérgicas  e  opporlnnas*? 

O  conselho  nacional  da  Saissa  acaba  de  confirmar 
por  79  votos  contra  23,  a  expulsão  do  bispo  Mermil- 
lod.  AUi,  como  aqui,  bouve  quem  suscitasse  a  questão 
de  legalidade  da  medida,  aiti  a  questão  cra  idêntica; 
mas  alli  prevaleceu  o  verdadeiro  interesse  publico  con- 
Ira  conveniências  pessoaes.  Alli  a  sinceridade  admi- 
nistrativa repeliu  a  procraslinação  e  o  sophisma,  e  o 
patriotismo  impera. 

O  que  tem  colhido  o  nosso  governo  do  seu  silencio 
e  fatal  resignação? 

O  que  previmos! 

As  noticias  que  nos  cliegão  de  Pernambuco  são  cada 
vez  roais  desanimadoras. 

Quando  o  governo  acordar  do  lethai-go  em  que  tem 
estado,  se  veiá  a  braços  com  muito  sériits  difficuldades. 

Um  correspondente  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  diz 
o  seguinte: 

•  O  bispo  não  tinha  partido,  a  força  moral  eslava 
unida  á  material,  e  ambas  do  lado  do  governo:  mas 
este  mesmo  encarregou-se  de  popolarisa-lo  e  fazer 
vacillar  os  melhores  amigos  com  que  poderia,  em  uma 
emra-gencia  dada,  contar. 

•  O  governo  consumio,  em  mandar  fazer  disser- 
tações no  consdho  de  Estado  e  ouvir  as  discussões 
theologicas    do  *  c/trpo    legislativo,    o   lemprt  qne   o 
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Sr.  D.  Vilal  íiproveilava  em  obrar  Ião  acliva  e  desem-  , 
baraçãdamcnte,  como  se  fosse  só  e  uaico  oeste  paiz 
das  luminárias. 

«  O  resullado  foi  (jue  a  hesitação  do  governo,  con- 
frODtada  com  a  tenacidade  do  bispo,  fez  nascer  em 
j  muitos  espiritos  a  convicção  dfi  que  este  cumpre  com 
I  os  seus  deveres,  e  a)[uelle  exorbitíi  dos  seus  direitos. 
O  numero  dos  que  podem  julgar  do  merecimento 
r^usa  é  limitadíssimo,  e  as  apparencíns  são  todas 
contra  o  ministério,  cujo  desaso  tem-nos  prejudicado, 
talvez  mais  do  que  a  obstinação  do  Sr.  D.  Vital.  > 

O  bispo  de  Pernambuco  fiirma  o  seu  partido  romano  j 
á  custa  da  inércia  do  governo  I 

E  o  govei"DO  consente  que  sejão  encerradas  as  ca- 
marás legislativas  sem  Uie  propor  as  indispensáveis  I 
providencias  de  casamento  e  de  registro  civis ;  e  nem  ' 
se  anima  sequer  a  confessar  a  necessidade  da  reforma 
do  art.  5°  da  constituição,  c,  bem  ao  contrario,  faz 

Êropalar  que  esse  bybrido  consorcio  da  egreja  e  do 
Istado  é  uma  necessidade  do  paiz  t 
Como  são  mal  considtados  os  interesses  públicos !  ] 
E  porque  ? 

Perguntaremos  ao  governo :  a  que  se  deve  a  des-  J 
.  ordem  religiosa,  o  abalo  das  consciências,  as  Ínso-  \ 

lencias  que  o  ultramontanismo,   pela  tribuna  c  pela 
I  imprensa,  llic  prodigalisa  ? 

A  que  se  deve  e^sa  tibieza,  essa  procrastinação  J 
insupportavois,  e  o  infundado  receio  que  já  não  escapai 
ã  penetração  do  paiz  ?  ' 

Ã  que  se  deve  a  dissidência,  a  falta  de  harmonia  ' 
em  matéria  tão  ponderosa,   entre  os   membros  do 
gabinete  ? 

A  que  se  deve  a  decadência  e  desmoralisação  do 
clero  ? 

Não  cansaremos  de  o  dizer  com  a  maior  franqueza  i 
e  lealdade  fqualifiquorn-nus  como  qui^rrem,  sejamos 
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embora  apedrejados  por  aquelles  mesmos  cuja  causa 
commum  defendemos), — devemos  lodos  os  males  que 
ora  nos  affligem  á  constituição  de  uma  egreja  do 
Estado,  e  mais  ainda  por  ser  essa  egreja,  a  desnatu- 
rada romana,  mais  politica  do  que  religiosa,  e  que  trata 
a  todo  custo  de  consorciar-se  com  o  absolutismo  tem- 
poral para,  unidos,  governarem  despoticamente  os 
Estados. 

Nem  sequer  sé  cumpre  a  lei  para  expurgar  o  Império 
da  praga  jesuitica. 

E  porque  ? 

Porque  os  jesuitas  constituem  o  ultramontanismo,  o 
ultramontanismo  domina  a  egreja  romana,  que  tgm  por 
chefe  o  ex-liberal  Pio  IX,  o  qual  segundo  crê  o 
governo,  está  firmada  inexpugnavelmenle  nesse  íatalis- 
simo  art.  5**. 

Entre  conservar  uma  egreja  do  Estado,  e  a  salvação 
do  Brazil,  parece  que  não  ha  que  hesitar. 

E  o  que  faz  Pio  IX  em  relação  ao  Brazil  ? 

Em  artigo  autormdo  já  lemos  que  a  actual  questão 
religiosa  não  era  com  o  chefe  da  egreja ! 

E'  um  subterfúgio  miserável  para  illudir  a  questão 
que  principalmente  nos  preoccupa,  e  que  actualmente, 
sobre  todas,  interessa  gravemente  o  paiz. 

Ainda  hoje  lemos  na  correspondência  de  Londres, 
deste  jornal,  o  seguinte,  e  que  confunde  aos  sophistas 
sustentadores  da  egreja  e  do  Estado : 

«  O  papa,  segundo  annuncia  o  telegrapho,  por 
occasião  da  preconisação  de  alguns  bispos  recente- 
mente nomeados,  alludio  na  costumada  allocução  á 
questão  religiosa  no  Brazil. 

«  Acha-se  empenhada,  disse,  uma  desagradável 
controvérsia  entre  um  governo  catholico  da  America  e 
o  corpo  episcopal^  do  mesmo  paiz.  A  maçonaria,  pe- 
netrando  nos   conselhos  da  corda,  e  invadindo  diver- 


sas  associações  religiosas,  alça  o  ml\6.  EscudMos 
cíMii  estes  fados,  e  pretextando  que  lá  a  inationaria 
exerce  obras  de  caridade,  conto  aliás  tambcni  pratica 
na  Europa,  os  maçons  pretendem  alii  rpie  não  os 
abrangem  as  censuras  da  egreja  a  este  respeito, 
isto  uma  idéa  falsa.  Esses  iodividuos  ^incorrem 
mesma  excomraunlião  que  todas  as  sociedades  secre- 
las  da  Europa.  • 

O  que  se  nota  aqui  c  que  uma  tal  pretensão  por 
parte  do  cúria  pontificia  leria  por  primeiro  resultado' 
o  concederem -se-lhe  elfeitos  civis,  cercear  a  preroga- 
tiva  imperial  na  escolha  dos  ministros,  a  que,  em 
summa,  seria  absurdo  ;  e  isso  basta  mathematicaineni 
para  excluir  a  conclusão. 

A  egreja  romana  pretende  claramente  apossar- 
desla  terra,  e  o  seu  dominio  è  a  morte  de  todos  okJ 
direitos  politicos  consagrados  na  constituição  que  nos 
rege. 

E  o  que  é  essa  egreja  depois  de  1870? 

Desde  que  ella  consagrou,  entre  os  seus  dogmas, 
a  infailibil idade  do  papa,  fez  deste  só  a  egreja. 

O  que  pois  consenmr  com   esse  artigo  ?  Como 
pode  bem  qualificar  uma  tal  situação? 

Do  seguinte  modo,  e  irrecusável  praticamente: 

«  O  papa  é  a  religião  do  Estado  !  • 

Será  elle  o  interprete,  o  anjo  do  Alllssimo  ? 

Não,  certamente. 

Elle  é  o  anjo  dos  abysmos,  cujas  azas  são  formadas 
pelo  Syllahus,  e  neste  caso,  abraçados  com  a  religião 
de  nossos  pais,  não  temos  o  menor  escrúpulo  em' 
dizer-!he : 

Vade  retro  satanaI 


a  ■ 

■A 

IS   ^^J 

I 


t,  27  da  Ãgoito  d*  1873. 
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Pio  IX  bostilisa  abertamente  os  poderes  do  Estado,  e  planeja  estabelecer  no 
BrazLl  o  poder  theocratioo.^É  impossivel  j&  sincera  alliança  entre  a  egreja 
de  Roma  e  o  Estado. —Palavras  de  M.  Manls  sobre  o  nltramontanismo. — 
Palavras  de  E.  Renan  sobre  o  catbolicismo. — Os  ultramontanos  confundem 
calculadamente  o  catholicisme  com  o  romanismo. — Plano  politico  de  Roma. 
— Intervenção  de  Pio  IX  nos  paizes  catholioos  em  favor  dos  governos 
absolutos,  e  contra  as  idéas  democráticas. 


O  pãpismo  está  em  desespero  1 

Pio  IX  não  reflecte  já ! 

Para  elle  não  ha  mais  considerações. 

O  direito  internacional,  a  autonomia  dos  Estados 
calholicos,  a  soberania  dos  povos,  as  próprias  regras 
de  urbanidade  e  de  delicadeza,  nada  disto  obsta  aos 
caprichos  de  sua  infantil  infallibilidade ! 

Suppõe-se  rei  líniversal ;  por  tal  se  manda  proclamar, 
e  como  tal  quer  por  força  ser  obedecido  ! 

Sob  a  capa  do  espiritual,  pretende  dominar  no  tem- 
poral ;  e,  inconsciente  e  imbecil,  açula  os  seus  janizaros 
em  toda  a  parte  onde  elles  são  imprudentem^rte 
tolerados. 

E  muito  provável  que,  a  esta  hora,  o  nome  do  Im- 
perador do  Brazil,  chefe  do  poder  executivo,  e  que 
nomeia  livremente  os  ministros,  se  ache,  com  as  for- 
malidades de  estylo,  escripto  no  celebre  livro  negro y 
onde  são  lançados  os  dos  excommungados  notáveis ! 

O  Sr.  D.  Pedro  11  teve  o  arroio  de  nomear  maçons 
para  os  lugares  de  ministros  de  Estado  ! 

Sem  a  vontade  de  Sua  Magestade  certamente  não 
podia  ter  sido  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho. 

O  aviso  de  l2  de  Junho  é  uma  heresia,  por  isso  que 
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vai  de  encontro  ao  Syllabm,  e  põe  uni  ^laradeiro  aosl 
desmandos  dos  soldados  estrangeiros  que  ainda  se  con-l 
servão  a  nosso  soldo,  sob  a  denominação  de — bispos! 
brazílelros.  I 

A  guerra  que  o  Estado  hoje  soUrc  da  cúria  romanal 
é  dirigida  por  Pio  IX,  em  pessoal 

D.  Vital  e  outros  estrangeiros  que  aqui  servem  ; 
cupia,  e  se  rebellárão  contra  as  leis  e  autoridades  bra-1 
zileiras,  procedem  em  execução  das  ordens  que  dol 
Vaticano  lhes  são  dirigidas. 

Quem  o  aífirma  é  o  próprio  Pio  IX. 

Na  sua  allocução,  em  consistório  de  25  do  Jnlha 
próximo  passado,  «lie  proclamou — travada  a  luta  do^ 
bispos  contra  o  governo  I  ] 

Além  do  que  dessa  allocução  já  demos  notícia  aoa 
leitores  no  adigo  antecedente,  disse  ainda  esse  poftrtsJ 
simo  chere  ullramontano :  I 

«  Se  desde  o  começo  se  lhe  houvesse  dito :  Non  ííceíj 
leriamos  obtido  melhores  resultados,  entretanto  que  r 
dia  do  hoje  os  agitadores  da  praça  publica,  os  perver-1 
SOS  e  os  próprios  ministros  oppOem-se  violcntamenlq 
aos  bispos  para  sustentar  esses  sectários,  condemoadoá 
pela  egreja,  sem  ter  na  menor  attenção  os  graves  esA 
Candalos  e  os  desastres  que  ha  razão  para  (emer  nff 
futuro. 

•  Eu  vos  recommendo,  pois,   carissimos  irmãos : 
bradai  a  tempo,  sempre  que  se  elevarem  pretensões 
injustas,  levantai  a  voz,  e  fazei  echoar  por  ioda  a  parte 
—Non  ucet!  Nada  receeis,  porque  eu  vo-lo  repito— 
Deus  está  comvosco  e  estará  comvosco,  mesmo  sob  oiM 
golpes  da  perseguição,  e  disto  tendes  a  prova  no  qud^ 
succede  aos  bispos  de  que  acabo  de  fallar,  e  que  resis-4 
tem  com  uma  coragem  è  ama  firmeza  inabaláveis  ásj 
pretensões  injustas.  Unidos  de  coração  e  de  alma,  pe-! 
lejemos  a  mais  nobre  das  pelejas,  tal  como  essa  que  ser 
sustenta  pela  gloria  de  Dcus_.  pelos  direitos  da  egreja,! 
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e  para  presefl^r  toda  a  familia  humana  dos  perigos 
que  a  ameaçao;  pelejemos,  pois:  Deus  é  por  nós!...  » 

Pio  IX  é,  indubitavelmente,  o  mandante.  Os  bispos 
desnaturalisados  cumprem  as  suas  ordens! 

Os  ministros  perversos — oppõem-se  violentamente 
aos  bispos,  a  quem  o  seu  único  soberano  ordena  que 
elevem  a  voz  sem  receio  (!)  e  louva  pela  coragem  q  fir- 
meza Í7íabalaveis  com  que  elles  resistem  ao  governo 
do  paiz ! 

Pio  IX  proclama : 

«  Pelejemos  a  mais  nobre  das  pelejas ! » 

Caveant  consides  I 

O  Sr.  visconde  do  Rio-Branco  estará  arrependido  de 
ter,  tâo  facilmente,  affirmado  na  camará  dos  deputados 
que  o  chefe  da  egreja  romana  era  estranho  ao  que  aqui 
se  passa. 

Se  alguma  cousa  faltava  ao  governo  para  proceder 
com  dignidade,  como  lhe  cumpre,  afim  de  garantir  o 
cidadão  brazileiro  contra  os  ataques  da  cúria  romana, 
manter  as  leis  do  Estado  e  fazer  respeitar  a  soberania 
da  nação,  essa  cerebrina  allocução  de  Pio  IX  é  mais 
que  suíficiente. 

A  desnaturai  isação  dos  bispos  ultramontanos  acaba 
de  ser  sanccionada  pelo  rei  universal,  o  qual  faz  delles 
seus  súbditos,  e  os  acoroçôa  a  resistirem  ao  governo, 
depois  de  os  louvar  pela  nobre  desobediência  por  elles 
opposta  ás  ordens  legaes  da  autoridade  brazileira ! 

E  viva  a  egreja  do  Estado ! 

Viva  a  alliança  a  mais  leal  e  a  mais  desinteressada! 

Antonelli  e  o  Sr.  Rio-Branco  achão-se  na  melhor 
cordialidade 

Pio  IX  e  o  Sr.  D.  Pedro  11  estão  na  mais  cordata 
intelligencia. 

O  Syllabus  e  a  constituição  politica  do  Brazil  o 
mais  logicamente  harmonisados  I 
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Os  leitores  nos  permiuirâí)  uma  roínpAçilo  \tilgar:  | 
O   cão   com    o   gato. 

A  cúria  com  o  governo  imperial.  A  egreja  romana  | 
com  o  Eslado! 

Admirável,  estupendo,  Ínconcel)iveI  consorciol 

Mas....    a  ficção   deve  conlinuarl    E    para  qucTl 

Para  illudir  o  infeliz  povo  hrazileiro! 

Em  vez  de — egreja  e  Estado,  deve  ler-se^tlironol 
e  aliar,  pois  que  é  e.ste  o  consorcio  desastrado,  e  pan(| 
o  despotismo  commum,  a  que  Pio  IX  aspira,  por  De 
de  manter  a  sua  louca  prclensãti,  nestí  século,  de  r 
dos  reis,  e  de  senhor  universal! 

Mas  o  llirono  como  o  deseja  o  commandanle  cm 
chefe  do  exercito  iiltramontano  é  um  impossive!  no 
Brazil,  e  por  conseguinte  é  impossível  a  egreja  roma- 
na,  como  do  Estado — nesta  terra. 

O  lomorario  commellimcnlo  de  Pio  IX,  enlrelanloj 
apenas  manifesla  o  estado  de  desespero  do  soa  espi-j 
rito  enfermo,  assim  desnaturado,  e  ao  qual  a  liberdade^ 
da  Itália  e  o  progresso  das  nações  catfiolícas,  vão  ar>l 
rançando  as  ultimas  illusões. 

O  procedimento  da  cúria  romana  manifesta,  por  im*! 
prudente,  irreflectido  e  absurdo,  o  estrebuchar  do  mo-F 
ribundo. 

A  propósito  offerecemos  aos  nossos  leitores  as  se-] 
guiiites  considerações  de  M.  Mouls : 

<  O  ullramonlanismo  está  agonisando. 

■  Será  essa  agonia  de  longa  duração? 

•  E  imnossivel,  apezar  da  torrente  que  nos  ímpellôá 
e  da  marclia  rápida  dos  acontecimentos. 

•  Não  forão  precisos  Iresentos  annos  de  lulas  e  dw 
sangue  para  abafar  o  paganismo  ?  Este,  porém,  tinhaj 
mais  de  quatro  mil  aimos  de  existência,  ao  passo  quâl 
o  papismo  apenas  tem  mil. 

«  Marcharemos  rapidamente,  pois  a  própria  Roni 
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cava  a  sua  3|pultura :  seus  próprios  excessos  lião  de 
mata-la. 

«  Quereis  accelerar  sua  morte  próxima? 

<  Eis  as  duas  falhas  da  couraça;  i",  o  ortauienio 
do  culto;  2",  os  coovealos. 

■  Supprimir  o  orçamento  do  culto,  proclamar  a  li- 
berdade absoluta  das  religiões,  uada  de  egreja  privi- 
legiada, uada  de  religião  de  Estado. 

«  Adoptai  esses  principies,  e  os  fiais,  tendo  de  |»a- 
gar  seus  pastores,  serão  chamados  para  os  escollier. 

•  O  poder  Ião  exorbitante  ilo.s  bispos  cahirá  por 
(erra,  e  o  clero,  desembara^-ado  do  jugo  humilhante 
i|ue  o  opprime  ha  meio  século,  e  restituído  á  verdadeira 
liberdade,  abraçará  o  verdadeiro  catholicismo. 

■  Suppriíni  os  privilégios  de  lodos  os  conventos, 
verdadeiros  parasitas  e  vermes  roedores  da  .sociedadn 
em  proveito  do  ídolo  do  Vaticano;  submetlei-os  seria- 
mente ão  regimen  commum  das  associações. 

»  Se  assim  praticardes,  dareis  uiu  golpe  terrível  cm 
Roma,  cujas  congregações  religiosas  são  minas  fecundas 
e  inesgotáveis. 

■  Quereis  mortalmente  ferir  o  papismo  ? 

•  Imitai  o  exemplo  de  Clemente  XVI,  da  Hespa- 
nha,  da  Suissa.  da  Allemanha :  decretai  a  expidsão  da. 
ordem  dos  jesuítas,  desta  corporação  que,  mil  vezes 
mais  temível  que  a  Internacional,  cobiça  dia  e  noite  o 
tlominio  universal. 

<  A  sôde  do  poder  levou-os  a  provocar  o  dogma  da 
infallibilídade.  Louvado  seja  Deus,  que  os  fez  cahir 
em  suas  próprias  armadíllia.s. 

•  Desse  modo,  as  duas  grandes  medidas  que  aca- 
bamos de  apontar  apressarião  o  triumpho  do  verda- 
deiro i;atholícísmo  sobre  a  egreja  romana. 

■  Haja  o  que  houver,  o  futuro  pertence-lhe. 

■  Ah  !  prevejo  o  dia  próximo  em  qne  Iodos  os  Es- 
tados da  Europa,  snb  o  estandarte  deilhrislo,  irão 


juntos  canlar  um  Te-fJmm,  isto  ó,  ut#  canlico  eml 
arrão  de  grai-as,  na  basílica  de  S.  Pedro  de  Ronia,| 
que  então  e  só  então,  terá  o  sou  verdadeiro  destino. 

•  Apreciamos,  admiramos  mesmo  essa  fé.  esse  en-l 
thusiasmo  de  que  são  dotados  os  novos   reformadores.  I 

•  Elles  t:ròm  no  siiceesso  de  sua  obra;  é  ijuasi  uml 
meio  Iriumpbo.  • 

O  programma  de  M.  Mouls  é  radical ;  a  suppres 
da  despeza  com  o  culto,  a  dos  conventos,  e  a  expulsãtfi 
dos  jesuítas,  deve  necessariamente  arruinar,  aniquilar^ 
para  sempre  o  ultramontanismo. 

Ao  mesmo  tempo  M.  Mouls  proclama  a  liberdade 
absoluta  das  religiões. 

Com  este  principio  por  base,  a  reforma  do  catholi* 
cismo  se  fará  rapiaamenle;  a  Ijrannia  dos  bispos  ces-J 
sara  de  pesar  sobre  o  cloro,  e  a  eleição  dos  pastore 
pelos   lieis,  qne  deverão  supprir  as  necessidades  doi 
culto  será  uma  garantia   para  o  livre  eiame,  origenvl 
de  todo  o  progresso,  e  para  a  independência  da  razão  1 
humana. 

Aos  tímidos,  ignorantes  ou  desleaes,  que  se  assuslão  1 
ainda,  sincera  ou  bypocrítamente,  com  as  verdades  que 
temos  escripto  sobre  este  melindroso  assumpto,  ofTere- 
cemos  as  judiciosas  reflexões  que  faz  o  illuslradissimo 
E.  Renan,  ao  terminar  a  sua  magnifica  obra — O  ÂtUe-' 
Ckrisío. 

Comparando  elle  a  influencia  que  exerceu  a  quédii 
de  Jerusalém  sobre  os  destinos  do  chrislianismo,  com  ol 
fim  de  Roma  theocratíca  sobre  o  calholicísmo.  escrevea  | 
Renan  estas  memoráveis  palavras : 

•  A  situação  parecia-se  em  muitas  cousas  com  a  do  1 
catholicísmo  de  nossos  dias.  Jamais  uma  communhãoj 
religiosa  teve  mais  actividade  ínlenia.  mais  tendencial 
para  lançar  de  seu  seio  crei^-òes  origitiaes,  do  que  o  ca- 
lholicísmo ha  sessenta  annos.  Nenliun;  desses  esforços, 
eiilret;mln,  deu  resultado  por  luiia  unic^   causa;  essaJ 
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causa  é  o  reiftadó  absoluto  da  corte  de  Roma  que  ex- 
pulsou da  egreja  Lamennais,  Hermes  DGellinger,  o 
padre  Jacintho,  todos  os  apologistas  que  a  defenderão 
com  algum  êxito.  Foi  a  corte  de  Roma  que  acabrunhou 
e  reduzio  á  impotência  Lacordaire  e  Montalembert. 
Foi  a  corte  de  Roma  que,  com  o  seu  Syllabus  e  seu 
concilio,  cortou  o  futuro  aos  catholicosliberaes.  Quando 
mudará  esse  triste  estado  de  cousas  ?  Quando  Roma 
não  fôr  mais  a  cidade  pontifícia,  quando  a  perigosa 
olygarchia  que  apoderou-se  do  catholicismo  tiver  dei- 
xado de  existir.  A  occupação  de  Roma  pelo  rei  da  Itália 
será  provavelmente  um  dia  reputada  na  historia  do  ca- 
tholicismo um  acontecimento  tão  feliz  como  a  destruição 
de  Jerusalém  o  foi  na  historia  do  christianismo.  Quasi 
todos  os  catholicos  soffreráõ  por  isso,  como  sem  duvida 
os  judeos-christãos  no  anno  70  virão  na  destruição  do 
templo  a  mais  sombria  calamidade.  Mas  o  tempo  mos- 
trará como  é  superficial  esse  juizo. 

«  Ainda  chorando  sobre  o  fim  da  Roma  papal,  p 
catholicismo  tirará  delle  as  maiores  vantagens.  Á 
uniformidade  material  e  á  morte  ver-se-hão  succeder 
em  seu  seio  a  discussão,  o  movimento,  a  vida  e  a  va- 
riedade.  » 

E  fora  de  duvida  que  a  força  moral  do  catholocismo, 
a  perfeita  e  legitima  cohesão  entre  os  sectários  leaes 
da  religião  de  Christo,  dependem  do  aniquilamento  da 
Roma  actual. 

Em  vez  de  uma  supremacia  de  confiança,  de  honra 
e  de  respeito,  a  única  legitima  e  que  podia  formar  um 
centro  acceitavel  e  real  do  mundo  catholico,  se  estabe- 
leceu em  Roma  o  arbitrio  sem  limites,  estribado  na 
credulidade  publica,  e  por  uma  repugnante  serie  de 
usurpações. 

Em  vez  da  legitima  liberdade  da  egreja,  consagrada 
pela  pratica  dos  cinco  primeiros  séculos,  e    íjúasi 
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restabelecida  pelas  pragoiatícas  de  S.*  Luiz  e  do  ] 
Carlos  VII,  temos  o  despolismo  da  ouria  romana. 

É  evidente,  portanto,  que  na  acluid  situação,  e  se 
os  Estados  catholicos  não  se  libertarem  de  Roma,  que 
si^niUca  ultramontanismo  e  infallibil idade  do  papa,  a 
ordem  moral,  civil  e  politica,  não  se  restabelecerão 
jamais. 

E  tilo  convencidos  estão  os  nllramontanos  desta 
verdade,  que  para  poderem  illudir  aos  povos,  quando 
tratão  de  firmar  o  interesse  da  ciu-Ía,  não  fallão  em 
e^reja  romana,  e  sim  sámente  em   efijeja  cathollca. 

Astuciosamente   estabelecem  um   synonimo,  porém 
inadmíssivel,  porque  as  duas  idéas  não  exprimem  &J 
mesma  cousa,   e,  longe    disto,    são  absolulamenle  | 
disiinctas. 

■  É  calculadamente,  como  diz  iim  oscriptor  illustra- 
do.  que  •  em  lufíar  de  mikoíisar  a  idfa  da  palavra 
rommia,  se  pretende  romanisar  a  palavra — catholica.  • 

Romano— é  locatísação;  catholico— é  tmiversaU-, 
dade.  E  a  universalidade  repelle  o  privilegio  de  !o- 1 
calísação. 

A  universalidade  se  ftmda  na  propagação  da  fé  por  J 
todos  os  habitantes  da  terra. 

Emquanlo  a  denominação  romam  é  convencional, 
calholicismo  é  natural ;  emguanto  a  primeira  deixa  ilc 
eitistir,  uma  vez  mudado  o  domicilio  do  chamado  chefe 
e  de  sua  côrtc,  o  segundo  não  perde  a  sua  existência, 
e  nem  muda  de  autonomia,  porque  existe  em  toda  a 
parte  e  tem  por  domicilio  o  universo. 

Não  é,  [lortaato,  a  alliança  com  Roma  o  que  nos 
faz  calholicfls,  e  nem  a  adopção  ou  conservação  de 
uma  egreja  do  Estado  o  que  nos  faz  religiosos. 

Descnganemo-nos :  são  desleaes  c  sempre  pernicio- 
sas as  allianças  entre  seres,  cujo  caracter  o  func^ões 
não  podem  e  nem  devera  jamais  confiíndir-se.    CoíAo- 
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Uca  e  chriRtnmeiííe,  o  hereticn,  o  lilnnfúemo  <■  Pio  IX, 
e  o  são  os  seus  interesseiros  sequazes. 

Emquanlo  nos  cun-amos  ante  a  infallibíl  idade  di- 
vina, elle  se  proclama  infallivei,  e  os  seus  dcvoloa,* 
011,  para  mais  livremenle  qualifica-los — os  compadres  [ 
na  escamolagem  sacrílega  —  se  curvSo  á  repugnante  J 
infallibirniadc  de  um  homem,   fraco,  peccador,   fBUi»-| 
vel,  imperfeito,  defeituoso  como  os  outros  de  soa 
pecie. 

Neste  secalo,  ante  a  liistoria,  attcnta  a  experiência  1 
dos  povos  cultos,  e  bem  estudado  o  pontificado  t»  1 
mano,  essa  serie  de  crimes,  de  derassidão,  de  erros, ' 
de  caprichos  e  de  usurpações,  aquelles  que  sustentão 
a  necessidade  do  consorcio  da  egreja  com  o  Estado, 
não  o  fazem  de  boa  fé  e  conscientes. 

E  os  governos  que  não  cedem  á  evidencia  dos  fa- 
dos, são  antes  os  algozes,  do  que  os  defensores  dos 
povos.  Roma  nào  ([ucr  o  consorcio  da  liberdade  com 
a  religião :  Ronta  mo  tem  religião. 

Pio  IX  tí  todos  os  apóstolos  das  doutrinas  anti- 
christãs,  apenas  procurão  consoi-ciar  a  egreja  romana 
com  os  thronos,  thronos  absolutos  e  que  condeninão 
todas  as  liberdades  publicas,  como  o  laz  o  Syllabus. 

E  só  aquelles  que  pretendem  substituir  os  governos 
democráticos  pelos  absolutos  e  despóticos,  ou  buscão 
conservar  os  que  Um  desta  natureza,  vão  pedir  a  Roma 
o  auiLilio  estúpido  do  fanatismo. 

Querem  os  leitores  um  exemplo  recente  e  bem  sig- 
nificativo ? 

Nús  o  fornecemos  com  o  que  ora  se  dá  em  França. 

Com  a  sabida  de  Thiers  do  governo  da  republica, 
os  absolutistas  de  todos  os  matizes  se  congraçárâo  em 
interesse  commum,  para  restabelecer  o  seu  dominio. 
Faltou-lhes  o  a^oio  do  povo,  e  lá  forão  elles  humildes 
e  degradados,  rojar-se  aos  pés  de  Pio  IX 1 


Diz  a  corresponiirnciii  de  l.ondivs,  pulil  içada  ni 
Joiíial  do   Commcrào: 

•  Por  sua  parle  os  cionarchistãs  entendem  também 
fazer  o  seu  manifesto,  mas  não  confiando  tanto  como 
os  seus  collegas  na  salvação  do  paiz  pelo  próprio  paiz,.j 
procurão  outro  apoio  menos  profano  e  dirigem-se  ao- 
padre-sanlo.  > 

Entre  as  misérias  que  a  supplica  dirigida  a  Pio  U 
contém,  se  lê  a  seguinte : 

•  Dignai-vos  abençoar,   santissimo   padre,  esl 
piedosas  mauifestaçíies  e  esses  felizes  arrependÍmen,tos, 
Abençoai  as  nossas  resoluções  e  os  nossos  trabalhos. 

■  Todos  nós  acreditamos  no  que  acreditais,  acc-eila- 
mos  com  a  mais  inteira  submissão  as  lições  do  vigário^ 
df  Jtsus-Giirislo.  e  nunca  teremos  maior  alegria  do  que- 
quando  dc[iosilarmos  aos  vossos  pés  os  nossos  corações^ 
de  ratliolicos  lieis  e  nos  confessarmos  com  o  respeilO' 
mais  profundo. — De  Vossa  santidade  —  Os  ^Ihos  de- 
dicados. ' 

Infeliz  França ! 

E  é  para  isso  que  o  aliar  protege  o  llirono,  e  com 
ellc  se  abraça ;  altar  onde  se  immolão  todos  os  bons 
priucipios  da  religião,  throno  que  avilta  os  povos  es- 
cravisando-os :  ambos  crcaçõos  bybridas  da  iramorali- 
dado.  da  ignorância  c  da  corrupção ;  aliar  c  llirono  que 
a  pliilosophia,  a  razão,  a  consciência  e  a  dignidade  liu- 
mana  condemnárão  sempre;  altar  e  Ihrono  a  que  bem 
se  pôde  applicar  o  Psalmo;  Testes  iniqui.  et 
esí  inhpiitas  sibi. 
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Falta  de  acçâq  do  gpvemo,  em  grave  prejuízo  dq  paU. — O  quç  8^  ^p^n  na 
Europa  da  actual  questão  religiosa  no  Brazil. — Boatos  de  que  o  governo 
mandara  comprar  a  Pio  IX  uma  concordata.— Conferencia  do  presidente 
de  Pernambuco  com  o  bispo  D.  Vital.— Artigo  do  fíemoriaí  Diplfimatico 
sobre  a  questão. 


Tanto  mais  tranquillo  se  mostra  o  governo,  quanto 
impaciente  e  receioso  fica.o  paiz. 

Reinão  as  conjecturas ;  e  ninguém  pôde  bem  avaliar 
a  sorte  que  o  aguarda. 

Não  sabemos  se,  por  nos  acharmos  fora  do  campo 
onde  as  paixões  partidárias  se  agitão  e  03  diversos 
grupos  políticos  se  debatem^  mais  calmos  e  reflectidos 
contemplamos  os  acontecimentos,  e  sem  illusões  com- 
prehendemos  os  males  que  se  antolhão  â  nossarpatria. 

E  por  isso  q[ue  mais  apprehensivos  estamos  pelo  fu- 
turo desta  infeliz  terra,  do  que  aquelles  a  quem  o  destino 
ha  confiado  a  sua  sorte. 

O  silencio  do  governo  nos  impressiona  tristemente : 
entretanto  que  vemos,  maravilhados,  os  ministros  ale- 
gres e  prazenteiros  deixarem  que  se  encerrem  os  tra- 
balhos legislativos,  sem  solicitarem  as  medidas  indis- 
pensáveis á  salvação  do  paiz! 

Vemos  que  a  porta  da  immigração.  para  o  Brazil  se 
conserva  trancada  pelo  matrimonio  Tridentino,  pela  au- 
sência de  liberdade  plena,  e  perfeita  igualdade  dos  cul- 
tos, e  pela  ominosa  sujeição  a  Roma,  que  nos  escra- 
visa,  que  nos  mata,  e  que  arreda  de  nós  o  estrangeiro 
laborioso  e  útil  ^que  deseja  vir  compartilhar  comnosco 

os  seus  esforços. 
^     55 
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Knlretanto  os  factos  se  surcedeiti,  cada  vez  maus  j 
ixiiilrisUtdores,  factos  que,  abalando  as  conscíeQcia 
ilircctamenle  dcstroeta  a  .segurança  das  famílias  e  i 
toda  a  sociedade;   factos   que  não  têm  correctivo 
imprevidente  e  atrasada  legislação  em  vigor,  em  prol 
tia  qual  tantos  tartufos  se  esforção,  tantos,  sem  con- 
sciência, sem  sctencia,   ou  por  sórdido  calculo,  tra- 
lialhão. 

Cliamamos  a  allenção  especialmente  do  illustrado^ 
Sr.  ministro  da  justiça  para  o  seguinte  facto: 

Um  cavalheiro,  ai  bis  de  distincta  po.siçâo  em  nossa 
sociedade,  rasado,  e  cuja  mulher  vive  ainda,  mudou 
de  religiãu,  protestou,  e  casoa-se  publicamente  com 
uma  senhora  respeitável,  e  conforme  o  ri  lo  da  nova 
e^TCJa  por  elles  adoptada  1 

Faltava-nos  um  exemplo  desta  ordem :  ei-lo.  para 
melhor  apreciação  do  direito  que  lemos  e  que  regula 
os  casamentos ! 

Vè-se,  pois,  que  catboiicos  ou  acatholicos  se  achãd 
igualmente  expostos  á  falia  de  segurança  de  familia  í 
É  assim  devemos  continuar,  porque,  se  adoptanms  tf" 
cmamento  civil,  offenâeremos  a  egreja  do  Estado ! 

E  uma  egreja  do  Estado  é,  assim,  a  causa  de  males 
tão  consideráveis ! 

Qual  a  vantagem  de,  por  tal  preço,  mantermos  a 
avidez  romana  ? 

A  ominosa  alliança  desses  seres,  que  se  repellera 
por  sc^  próprio  interesse,  equivalerá  ás  conveniências 
sociaes  que  nos  proporcionaria  o  casamento  civU,  pelo  ■ 
menos  ? 

A  Europa  observa  a  luta  que  Pio  IX  travou  com  este^ 
paiz :  e  especialmente  aquelles  que  de  preferencia  o 
procurão  para  se  estabelecerem  conlão  que  dessa  luta 
virá  ao  Brazíl  o  grande  melhoramento  da  legisiaçãu 
sobre  os  casamentos. 


«s 


I 


Eis  o  ijue  DOS  liiz  o  corraspondenle  iic  Londres  do 
Jortuú  do  Commercio  : 

•  —  A  questão  do  episcopado  brazileiro  leiíi  dado 
largo  pasto  á  imaginação  publica  na  Europa,  e  parece 
deíer  trazer  como  um  dos  seus  resultados  a  introducçrio 
do  casamento  civil  no  Império,  instituição  pela  qual  se 
interessão  com  especialidade  os  que  iratão  da  contro- 
vérsia contra  a  imraigração  para  o  Brazil. 

*  Ha  algus  annos  atrás,  os  casamentos  na  Inglaterra 
íiinda  se  achavão  sujeitos  ã  jurisdição  da  egreja  ingleza; 
e  não  foi  senão  em  épocas  recentes  ipie  teve  lugar  a 
reforma  legislativa  que  hoje  rege  a  matéria.  A  lei  actual 
:\  este  respeito  tem  sido  considerada  cxcellenle  pelas 
opiniões  mais  autorisadas,  tendo  igualmente  produzido 
grandes  benefícios,  o  que  tudo  não  pôde  se  não  recom- 
menda-la  ás  indagações  dos  estadistas  brazilelros. 

Antigamente  na  Grã-Bretanha,  ainda  mesmo  oa 
casamentos  entre  dissidentes,  não  podião  efíectuar-sc 
sem  interferência  da  egreja  do  Estado,  que  inquiria  se 
havia  ou  não  impedimento  entre  os  nubentes,  e  se  erãn 
dispensáveis.  Estas  formalidades  erão  ainda  mais  rigo- 
rosas, se  um  dos  cônjuges  pertencia  á  religião  official. 

4  A  presente  legislação  não  abolio  o  casamento 
religioso,  mas  permittiu  que  os  interessados  recor- 
ressem a  este,  ou  preferissem,  segundo  melhor  se  lhes 
antolhasse,  o  acto  civil  simplesmente.  Ampliou-sc, 
|iorém,  o  valor  legal  do  vinculo  religioso,  autorisando-se 
Iodas  as  seilas,  devidamente  organisadas,  a  celebrarem 
com  todos  os  eITeitos  jurídicos  taes  ceremonias,  segundo 
as  crenças  religiosas  dos  contrahentes. 

A  par  destas  medidas,  a  mesma  lei  estabeleceu,  ert 
todas  as  parochias  da  Grã-Bretanha,  cartórios  especiaes 
para  o  registro  obrigatório  de  todos  os  casamentos, 
nascimentos  e  óbitos,  funcfionando  de  harmonia  com  a 
junta  perante  a^jual  pôde  optativamente  ser  celebrado 
o  casamento  r.jvil  com  a  mesma  plenitude  de  direitos. 
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.De3l'arte  temos,  por  toda  a  parle,  emparelhados  o  1 
casamento  civil  e  o  religioso,  ípie  se  não  exdoem,  b  i 
proporcionão  ao  alvitre  e  á  consciência  dos  contrahentes  I 
todas  as  vantagens  da  livre  escíilha.  sem  rjue  onlre  os  j 
fieis  e  os  seus  superiores  religiosos  inlervenlia  oulra  ] 
autoridade  mais  do  que  o  arbitrio  individual  dos  intet  [ 
ressados.  Em  todos  os  casos,  quaesquor  que  sejão,  só  j 
ha  duas  clausulas  coercitivas  que  sào — ;is  denunciações  j 
prévias  e  o  registro  posterior.  I 

•  Sc  a  legislação  ingteza  a  este  respeito  não  é  a  | 
mais  conveniente  até  aqui  conhecida,  parece,  ao  menos,  í 
aos  amigos  do  Brazil  na  Europa,  que  acarretaria  se- 
guras vaniagens,  a  ser  introduzida  no  Império. 

A  peleja  que  Pio  IX  manda  pelejar  contra  as  leip  do 
Kstano,  a  petulante  e  descortez  tenacidade  cmn  que 
os  Vlsdos  ultramontaoos  desobedecem  e  reíiistera  ã  nu-p 
toridadc  brazileira,  nos  proporcionão  opportnnidadd^ 
para  que  sejão  adoptadas  as  magnas  e  f>roveilosas  pro- 
videncias que  nos  satvarião. 

Nosta  occasião,  e  pela  cegueira  dos  ultramootanos*  1 
a  quem  a  avidez  priva  até  do  raciocinio,  e  da  sua  ha-J 
bilual  hypocrisia,  parece  que  o  dedo  de  Deus 
mostra  o  caminho  por  onde  podemos  escapar  do  abvs-l 
nio  que  nos  eslã  preparado !  J 

Tudo,  porém,  depende  do  povcnio !  E  o  povo  bra-| 
liteiro  acostumoa-se  a  deixar-se  arrastar  pelos  g<Jvpr-Í 
nos.  imicos  sfrcs  ppnsantfs,  e  que,  por  isso,  vãoJ 
calmos  e  tram{UÍllo$,  seu  raminho,  e  muila  vez,  ám 
erro  em  erro.  setn  temor  de  fjue  os  corrijão  I 

Nesta  magna  questão,    o  governo  conserva-se  < 
prolundu  letharp),  e  se.  de  quando  em  quando,  é  io-^ 

quietado,  balbucia  alguirfas  promessas,  e 

mece  Iraoipiíllo! 

E   «nquanto  o  Rraxil  espera.  assu.slado,  peU  al-4 
lima  pídavri  do  governo,  e  aguartla  ^ncioso  que 
acorde,  e  a  protíra,  boatos  se  espalhao  mais  ou  c 
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cont^adictorios  e  extravagante*,  aSgtins  até  irHsôfioás 
e  que  vão  desmoralisando  a  questãé  ^a  iaèça^a 
nessa  indifferença  getal,  ante  a  qual  as  faiais  mbves 
aspirações  se  esvaem. 

Áffirmão  que  se  tnandou  a  Ron^a  comprar  por  bom 
preço,  uma  concordata ;  também  sIb  diz  qs»  e  bispo 
de  Pernambuco  foi  chamado  á  corte  paia  cmiferenciar 
com  S.  M.  Imperial! 

Ha  quem  affiance  que  vão  ser  dadas  as  ordens  ao 
procurador  da  coroa  para  de  novo  estttíhr  a  matéria 
e  requerer  o  què  julgar  de  direito;  emquanto  se 
propala  que  vão  ser  expedidas  ordens  ao  supremo  tri- 
bunal de  justiça  para  instaurou*  processo  aos  bi^s  re- 
beldes, como  se  elles  mo  estiv^ss^n  já  desnaturali- 
sados  i 

Lemos  em  uma  follia  de  Pernambuco,  a  Proú^ma^ 
a  seguinte  noticia : 

<  O  Sr.  Lucena,  per  Docbsião  de  wa  «mnféreáfeia, 
disse  ao  Sr.  bispo  que  estava  áutorisado  ^r  Carta  da 
cdrte  a  offerecer-lhe  uma  licença  por  doas  annesv  ou 
mais,  ^ara  que  S.  El.  Revm.  a  fosse  gelar  ondfe  fi- 
zesse, par^  o  que  se  Ibe  garantia  a  respectivia  oongréá 
e  despezas  de  viagem !  A  isto  respmdei  o  Sr.  bis^ 
que  agradecia  o  oíTerecifníei^o  fiorque  esta^va  resdvido 
a  não  sahir  da  sua  diocese.  Replicando^  t>  St;  Lndsna 
declarou  que  não  queria  usar  de  meíòs  oe^t^os 
contra  S.  Ex.  Revm.  Neste  caso,  resp(»ideti-Uiè  o  SiP. 
bispo,  peça  a  sua  demissão. 

<  A'  vista  de  resposta  tão  peremptória*,  O  Sr.  Lu- 
cena conheceu  o  passo  eitado  que  dera^  e  declarou  aò 
Sr.  bispo  que  não  pedia  a  ^ua  demissão  e  qie  cmi- 
priria  o  seu  dever. 

«  —  Tenho  pena  de  V.  Ex.,  respot)deu4h6  ainda  o 
&.  bispo!       ^ 

«  Então  disse  o  Sr.  Lucena:  eu  é  c\\i^  %wíwi  ^xs^ 
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de  V.  Ex.  se  fôr  obrigado  a  fazè-lo  embarcar  escolladaj 
por  dous  soldados.  « 

Como  tudo  isto  abate  e  aniquila  a  dignidade  da  ad' 
ministracão  publicai 

Taes  versões,  cada  qual  mais  degradante,  assustão 
a  todos  quantos,  desinteressados  e  li\Tes  de  sugges- 
tfies,  conleaiplão,  rec«ioso8,  o  porvir  desta  terra,  digna 
de  melhor  sorte. 

A  compra  e  venda,  a  que  Roma  está  habituada,  se 
serve  a  seus  cálculos,  é  vergonhosa  ao  Império,  e  nada 
remediaria.  Seria  mais  uma  immoralídade  sem  quali 
fícação. 

Submelter  o  negocio  ao  juizo  do  procurador  da  coroa 
seria  uma  fraqueza  do  governo,  que  assim  procuraria 
arredar  de  si  a  grave  responsabilidade  que  lhe  pesa. 

Chamar  os  bispos  á  cdrte,  para  improductivas  coO' 
íerencias,  nos  parece  até  imbecil. 

E  é  curioso  ver  que  o  do  Rio  de  Janeiro,  capellão- 
mrtr  de  S.  M.  o  Imperador,  mais  desazado  do  que  os. 
outros,  porém  tão  criminoso,  e  desnaturai isado  como 
o  de  Pernambuco,  porque  eUe  também  mandou  pu- 
blicar e  dar  execução  a  decretos  romanos  sem  o  bene- 
plácito, se  ache  em  paz  em  seu  palácio,  fazendo  exi- 
gências desastradas  como  já  temos  referido,  e  sem  que 
tenha  nem  sequer  sido  advertido! 

Submettê-ios  a  processo  ante  o  supremo  tribunal 
de  justiça,  é  levantar -lhes  illegalmente  o  inlerdicto  que 
lhes  peza  por  sancção  constitucional. 

Além  do  que,  arrisca-se  o  Império  a  vè-los  absolvi- 
dos, e  autorisados  assim  aos  desmandos  e  tropelias,  de 
que  já  tém  dado  inequívocos  exemplos.    Tudo  isto 
miserável. 

O  espirito  publico  acha-sp  acabrunhado  e  desgos- 
toso ;  a  confiança  na  administração  sf  vai  perdendt 
inteiramente. 


i 

I 

I 

M 


459 


i 


E  a  desconGaiiça  absoluta  no  governo  de  ura  povo  é 
o  elemento  mais  poderoso  da  revolta  e  da  anarchia. 

O  governo  já  disse  que  se  julgava  armado  legalmente 
para  as  medidas,   mesmo  extremas. 

E  a  deportação  dos  bispos  desnaturalisados  não  es- 
capou ao  seu  plano  de  repressão ;  como  já  se  lem  tido 
em  artigos  a  que  se  não  pôde  deixar  de  dar  a  força  de 
pftnsamento  governativo. 

Certamente  que  o  bispo  que  obedece  a  uma  autori- 
dade estrangeira,  e  cootra  os  interesses  do  Estado,  c 
em  menoscabo  da  lei  e  dos  poderes  públicos,  está 
mais  no  caso  de  ser  expulso  do  Brazil  do  que,  por 
exemplo,  senadores  do  Império,  que,  sem  terem  per- 
dido a  qualidade  de  cidadãos  brazdeiros,  (ém  sido  de- 
portados por  motivos  políticos,  e  meramente  occasio- 
naes,  como  elles  mesmos  depois  o  provarão. 

Ainda  lia  pouco,  ao  começar  a  guerra  com  o  Estado- 
Oriental,  generaes  braziteiros,  que  se  prestarão  a  ser- 
vir no  território  da  republica,  forão  considerados  des 
naturalisados,  e  entretauto  o  motivo  era  tão  justificá- 
vel, quanto  coadjuvavão  elles  um  dos  grupos  que  alli. 
depois,  foi  protegido  abertamente  pelo  nosso  governo  I 

Serão  os  bispos  isentos  da  mesma  regra?  E  por  que  ? 

Porque  a  lei  é  igual  para  lodos  I 

A  inércia  do  governo  só  é  devida  a  caprichosa  sus- 
tentação dessa  egreja  do  Estado ! 

Para  ípie  nos  serve  ella "? 

Atropella  a  consciência  do  povo,  impossibilita  a  li- 
berdade dos  cultos,  enlrega-oos  a  Pio  IX,  nos  traz 
despozas  iimteis,  o  fanatismo  que  nos  arruina,  relí- 
quias falsas,  verónicas  e  rosários  a  bom  preço,  e  a 
atropliia  das  liberdades  publicas  com  o  império  do 
Syllabus. 

E  á  egreja  do  Estado  deveremos  a  decadência  ila 
nossa  lavoura  por  falta  de  braços,  e  a  retrogradação 
económica  do  Império ! 


XniB  ^  OS  beafiftciog  qu?  os  ullraiaontaQo&  nos  1 

Krepai^,  e  tâf£  as  vantagens  (|tie  o  governo  do  Brazil- j 
le  proporcionará,  por  falia  oe  coragem  cívica,  e  por  j 
não  querer  confessar  o  erro  comiueUido.  J 

Nem  síiquer  c  racional  quR,  com  a  suslenlaçâo  de 
ttiQ9  egroja  do  Estada,  se  iiianleahão  as  idéas  reli- 
^osas  qite  nos  legarão  nossos  [oaiores. 

A  religião  christã,  em  toda  a  parle  onde  fdr  consti- 
tuída religião  do  Estado,  e,  assim,  obrigatória,  jamais 
^ospefar4,  e,  ao  contrario,  caminhará  ao  descrédito, 
Itorquaoto  llie  falta  o  elemento  único  que  a  mantém,  , 
que  e  a  liberdade  de  c«nsciem'ia  e  o  livre  arbitiio  d&  j 
aeus  sfictarios.  Ella  se  convoíterá.  como  entre  nós  está  J 
cunvedida,  em  religião  olficial,  e  nada  mais ! 

E  as  religiões  se  suslentão  pela  devoção  espontânea  | 
e-  pela  crença  livre,  e  nunca  como  imposição,  sempral 
repugnante  aos  espíritos  esclarecidos. 

A  questão  religiosa  se  agita  presentemente  em  lodo»! 
os  paizes,  e  en)  parte  alguma  a  imprensa  tem  deixado  I 
de  condemnar  o  estabelecimento  de  uma  egreja  obri-| 
galeria  do  Estado. 

Lemos,  no  Memoriat  Diplomático  de  1^  de  Jidhal 
deste  anno,  as  seguintes  considerações,  sem  duvida,  ilef 
gi-ande  alcance : 

>  A  unidade  religiosa  do  mundo  cbristão  é  desgra- 
çadamente uma  cbimera  :  a  paz  perfiianente  dos  espí- 
ritos com  uma  fé  única  não  acha  apoio  nera  na  nossa 
natureza,  nem  no  nosso  destino.  J 

<  O  género  humano  é  votado  ao  trabalho  e  ã  luta  na  1 
pesquisa  da  verdade. 

*  Sem  discutir  os  dognias  religiosos,  diremos  que 
DÃO  ba  hoje  historiador  imparcial,  e  de  espirito  livre 
de  preconcíílos,  que  não  se  ache  convencido  de  que, 
Oão  obstante  as  lutas  sanguinárias  e  os  grandes  erros  ] 
oonuQettidos,  a  reforma  do  século  XVI  fez  dous  grandes J 
serviços  á  humanidade,  despertando  voluntariedade  de-i 


fé  religiosa,  e  imprimindo  á  sociedade  eurppéa  mn 
movimento  decisivo  pelo  progresso. 

«  Âs  diferentes  profissões  de  fé  se  constituiem  para 
se  vigiarem,  inspeccionarem-se  e  corrígirem-se  mij- 
tuamente ;  ellas  são,  no  mundo  espiritual,  o  que  ^ 
grandes  potencias  são  no  mundo  pohtijco. 

<  Em  todo  o  paiz  onde  uma  seita  é  imolada  ou 
absolutamente  predominante,  seja  ella  catholica,  pro- 
testante ou  grega,  perde  as  suas  condições  vitaes ; 
emquanto  que  onde,  ao  abrigo  da  perseguição,  ella  çe 
acha  em  contacto  com  uma  seita  opposta,  é  mais  po- 
derosa, mais  vivaz  e  mais  profícua  ^os  espirilos,  que 
são  tanto  mais  tolerantes  quanto  esclarecidos. 

«  Â  Hespanha  iio  meio  dos  Estados  cattí&liGOS  e  a 
Suécia  entre  os  protestantes,  uma  e  outra,  religiosa- 
mente isoladas  ha  séculos,  fornecem  amplos  teste- 
munhos desta  verdade. 

« -  Dous  grandes  princípios  se  achão  face  a  face,  o 
do  Estado  e  o  da  egreja.  O  Estado  tem  excessivamente 
augmentado  no  curso  deste  século,  tem-se  tornado 
omnipotente,  a  columna  que  sustenta  toda  a  civilisação 
contemporânea ;  mas  o  que  lhe  dá  maior  prestigio  e 
grande  ascendente  nas  socie';dades  civis  é  que  só  nos 
tempos  modernos  elle  exonere )u  a  consciência  humana 
e  impôz  a  liberdade  religiosa . 

« A  religião  deve  conse  rvar-se  em  distancia  da 
politica.  • 

«  Entretanto  o  clero,  em  vez  de  se  deixar  guiar 
e  determinar  unicamente  p-ela  sua  missão  apostólica, 
toma  especialmente  a  peito  s^ustentar  o  poder  do  Esta- 
do, em  damno  de  sua  propris  i  dignidade  e  de  sua  in- 
fluencia moral  sobre  as  popul  ações. 

«  E  preciso,  ao  contrario,  que  o  episcopado  com- 
prehenda  que  está  em  frente  da  revolução,  que  elle  não 
combaterá  e  n^  vencerá  efiSc^^azmente,  senão  sob  a 
condição  de  ser  estranho  aos^  negócios  da  Estado, 
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quaesquer  que  sejâo  os  regimens  e  as  dvmnastias  que 
prevaleção.  » 

E  emquanto  todos  os  espíritos  esclarecidos  assim 
pensão  e  se  esforção  por  ver  realizado  o  melhoramento 
o  mais  considerável  para  as  sociedades  modernas,  os 
nossos  homens  de  Estado  mandão  apedrejar  a  quem 
quer  que  reclama  pela  revogação  do  art.  5"^  da  cons- 
tituição. 

Não  nos  atemorisão,  porém,  os  cálculos  dos  ultra- 
montònos;  e,  com  a  consciência  tranquilla,  não  cessa- 
remos de  clamar  : 

€  Não  mais  egrejas  do  Estado,  libertem-se  todos 
os  cultos,  e  cada  um  adore  a  Deus  conforme  as  suas 
convicções.  » 

Ría  Ae  Jan^iw).  S  de  Setembro  de   1873 
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Directa  provucaçãu  dos  bispos,  e  especialmente  ao  du  Pará  ao  go\enio. — 
Franca  opposição  ás  leis  do  Estado. — As  folhas  ep  scopaes  do  Pari  e  de 
Pernambuco. — A  fraqaeza  do  governo  é  o  melhor  incentivo  da  revolta 
clerical  do  Brazil.-— Casamento  oivil. — Opinião  de  diversos  jurisconfultos, 
e  discurso  de  Deack  sobre  esta  matéria. 


^  Eniquanto  o  Sr.  presidente  do  conselho  de  minislros 
supporta  evangelicamente  as  afíi'onlas  que  os  ultra- 
montanos  liberalisão  ao  governo  imperial  e  â  sobera- 
nia da  nação,  um  dos  mais  an*ojados  campeões  do  ul- 
Iramontanismo,  o  bispo  do  Pará,  pela  sua  Boa-Nova 
lhe  dirige  mil  amabilidades. 

Paga-lhe  á  boca  do  cofre. 

Aprecie  S.  Ex.  a  seguinte,  que,  entre  outras,  esse 
bispo  lhe  offerece : 

«  1**.  Schismatico  (refere-se  ao  Sr.  presidente  do 
conselho),  na  religião,  de  cujo  seio  separa-o  a  excom- 
munhão  que  attrahio  sobre  si,  quando  entrou  para  a 
maçonaria,  e  quando  declarou-se  publicamente  maçon, 

S residindo  a  festas  publicas  da  mesma  maçonaria,  e 
eclarando  depois  no  senado :  —  Sou  maçon  e  hei  de 
sê-lo. 

<  Schismatico,  ainda  na  religião,  por  adoptar  e  fir- 
mar esse  parecer  que  desconhece  a  autoridade  do  chefe 
supremo  da  egreja  catholica,  e  querer  constituir-se 
assim  o  chefe  do  ensino  catholico,  ordenando  aos  bis- 
pos o  que  devão  cumpru*  das  leis  da  egreja,  e  o  que 
devão  desprezar,  e  ensinando  ex-çathedra  o  que  é 
fornira  a  doutrm§  catholica  e  o  que  não  é. 

«  2"^.  Schismatico,  na  politica,  porque,  governando 
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dein,  a  sede  da  prevaricação  e  do  escândalo,  o  domínio 

dos  jesnilas,  a  cúria  romana,  que  vende  relíquias  falsas, 

l  que  beatífica    por  dínlieiro,   que  por  dinheiro  inno- 

I  cenla  o  incesto,  o  homicídio,  o  roubo,  o  adultério  e  a 

'  verdadeira  impiedade,  não  pude  jamais  confundir-se 

\  com  a  religião  santa,  cuja  base  c  a.  liberdade,  cuja  ex- 

cellencía  está  na  igualdade,  c  cujo  valor  está  na  livre 

■consciência  do  homem,  e  na  esponlaneídade  dos  que  a 

professão. 

O  homem  peccamiuoso,  friígíl,  conlradíctorJo  e  ávido 

}  de  mando,  intrifíanle  das  naçOes,  revoltoso  contra  a  so- 

I  bei"anía  dos  povos ,  acoroçoadoí"  de  rebeldes  contra 

j.leis  de  seu  paiz,— PÍo  IX,   emfim,  não  se    confunde 

,  com  Christo,  o  Homem  Deus,  atiuelle  que  nesle  mundo 

dou  o   primeiro  exemplo  do  respeitar  o  poder    civil, 

deixando-se  jusli^ar  pelas  autoridades  lemporaes. 

Não  se  confunda  o  insidioso  ex-rei  de  Rftma  com 

o   philosopiío   divino   que  proclamou  a  liberdade,    a 

I  fraternidade  a  igualdade  enire  os  homens,  a  quem  só 

I  procurou  co.ivencer   com   a   palavra,  acatando,  antes 

de  [udo,  a  consciência. 

Heréticos,  blasphemos  são  os  que  tão  ousada  com- 
paração   fazem,   igualando  seres  por  sua    natureza 
nelerogeneos. 
Bem  diz  o  bispo  do  Pará,   quando  lamenta  que 
1  agora  seja  o  Brazil  objecto  de  riso  para  o  mundo  ci- 
vilisatlo,  pelo  desacerto  do  seu  governo.  E  é  verdade. 
Tivesse  o  governo  cumprido  os  seus  deveres,  desde 
I  que  leve  conhecimento  da  desenvoltura  romana,  pratí- 
I  cada  por  bispos  que  vivem  a  soldo  do  Estado,  e  que  so 
dizem  brazileíi'0s;  (ivcsse  o  governo  cumprido  o  pre- 
ocito  constitucional  da  desnaturalisação ;  não  suppor- 
I;isse  etle  que  no  Império  esses  cegos  íuslrumentos  de 
Roma  continuassem  a  fanaiisar  e  anarchisar  o  povo ; 
soubesse  manler-se  na  altura  digna  d^  sua  missão ; 
oão  monifoslasse  elk  uoia  iadcc^nte .  estiijia  pessoal 
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pelo  criminoso  confesso  ;  tivesse  já  expurgado  o  Im- 
pério dessa  nefanda  ordem  jesuítica  ;  tivesse  a  coragem 
de  promover  a  decretação  do  casamento  e  registro 
civis,  e  de  libertar  de  todo  as  consciências,  e,  certa- 
mente, nâo  estaria,  como  está,  exposto  ao  sarcasmo 
e  ao  desprezo  de  um  episcopado  rebelde  e  audacioso 
e  á  irrisão  dos  povos  cultos  que  contemplão  o  despres- 
tigio em   que  temos  cabido. 

O  bispo  do  Pará  lisongeia  os  parochos  que  deixarão 
de  cumprir  as  ordens  do  governo,  e  que  não  tiverão  a 
coragem  civica  de  arrostar  as  iras  de  um  ultramonta- 
no  que  se  diz  pastor. 

t  Que  triste  exemplo  de  desmoralisação  está  dando 
o  governo  !  »  exclama  o  bispo  do  Pará,  e  com  razão, 
sentimos   dizê-lo ! 

Quando  o  governo  deixa  impassivel  que  os  bispos 
organisem  contra  elle  as  suas  fanáticas  phalanges ; 
quando  deixa  de  proceder  como  lhe  cumpre,  descul- 
pando-se  com  o  respeito  que  lhe  merece  o  chefe  do 
ultramontanismo ;  quando  abandona  os  brazileiros  ás 
consequências  dos  desmandos  episcopaes;  quando 
declara  os  bispos  revoltosos  desnaturalisados  já,  e  não 
os  faz  promptamente  sahir  do  paiz,  dá  sem  duvida  um 
triste  exemplo  de  desmoralisação ! 

O  bispo  do  Pará  conheceu  a  fraqueza  do  ministério, 
e  o  ameaça  para  melhor  segurar-se,  insulta-o  para^  o 
desmoralisar  cada  vez  mais,  ^e  delíe  fazer  o  pedestal 
da  theocracia  romana.  "   . 

Alguns  reis  fracos  do  velho  Portugal,  e  que,  aco- 
bardados ante  os  arreganhos  de  Roma,  cederão  a 
quanto  delles  se  exigia,  forão  victimas  de  sua  inépcia. 

Aíjuelles,  porém,  que,  corajosos  e  justos,  defende- 
rão vigorosamente  a  soberania  de  sua  nação,  nada  sof- 
frêrão ;  Roma  curvou-se,  e  elles  legarão  ao  seu  paiz, 
segurança  e  grandes  elementos  de  prosperidade. 

Emquanto  o  governo  não  faz  effectiva  toda  a  sancção 
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penai  contra  os  parochos  que  resiatem  ás  ordens  legan 
da  autoridade  civil  competente,  e  se  mostra  assim  ti- 
morato i<  reueioso,  contentaodo-se  em  aconselha-los,  o 
bispo  do  Pará  lhe  diz : 

«  Procura  por  meios  iuconfessaveis  corromper 
paroctiosl  > 

E  a  tal  ponto  leva  o  escarneo  em  presença  da  trisl 
longanimidade,  paciência  e  desídia  do  governo,  qoe 
alUrma  <  achar-so  este  embaraçado  ante  a  dignidade 
do  desembargador  Domingues  da  Silva !  » 

Lembrão-se  os  leitores  que  esse  desembargador, 
cbamado  para  o  exercJcio  do  lugar  de  procurador  da 
coroa,  negou-se  (conservando-se  em  serviço  activo  na 
Relaçãol )  sob  o  pretexto  de  (|ue  não  concordava  com 
o  governo  no  recurso  á  coroa,  e  que  opinava  cora  o 
bispo  I 

O  governo  não  o  mandou  responsabilisar  como  de- 
vera :  e  isto  é  interpretado  pelo  bispo  do  Pará,  como 
embaraço ! 

Gomo  vai  sendo  o  governo  castigado  I 

Que  outras  considerações,  estranhas  ao  bem  e  sal-' 
vação  do  Estado,  terão  actuado  no  animo  dó  governo 
imperial,  para  deixai-  correr,  quasi  á  revelia,  o  pleito 
mais  importante  que  nos  altos  negócios  públicos  se 
agitado  no  Brazíl,  e  de  que  aliás  depende  o  seu 
turo  ? 

Não  o  podemos  conhecer. 

Quanto  á  publicação  do  breve  de  29  de  Maio  {sem 
beneplácito),  aulorisado  pelo  arcebispo  da  Bahia,  e 
por  elle  mandado  executar  sem  essa  constitucional 
formalidade,  aquelle  bispo,  ainda  na  sua  £oa-A'ot''a> 
diz: 

-  Publicação  do  Breve  de  29  de  Maio. — S.  E\. 
o  Sr.  arcebispo  conde  de  S.  Salvador  acaba  de  publi- 
car o  breve  do  Santo-Padre,  dirigido  ^o  illustre  bispo 
de  Olinda,  e  precede-o  de  miia  bella  pastoral 
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■  Mais  um  grande  criminoso,  que  convém  punir! 
Assim,  se  o  governo  fór  cohereole  comsigo,  deve 
mandar  processar,  e  metter  na  cadéa  aquelle  vene- 
rando ancião,  como  rebelde  e  desrespeitador  das  leis 
do  paiz ! 

'  Avante,  nada  de  considerações  pessoaes,  ou  de 
transacções  pouco  dignas  I 

•  O  venerando  arcebispo  alegrar-se-ha,  vcndo-se 

f)ersegiiido  na  sua    velhice,  já  coroada  de  tantos 
ouros!  ' 

Além  do  ridiculo  a  que  nessas  linhas  o  bispo  do 
Pará  expõe  o  governo,  notamos  as  significativas  pala- 
vras :  —  nada  de  considerações  pessoaes,  ou  de  trans- 
acções pouco  dignas! 

Refere-se  sem  duvida  ás  benévolas  expressões 
contidas  no  aviso  de  12  de  Junho  ao  bispo  de  Per- 
nambuco ! 

O  Sr.  ministro  do  império  tem  aSsim  a  recompensa 
da  facilidade  com  que,  no  mesmo  officio  em  que  affirmára 
e  demonstrara  a  irregularidade  de  proceder  desse 
bispo,  accrescentára  que  nada  entretanto  alterava  a 
estima  á  sua  pessoa. 

Os  bispos  ullramonlanos  Ião  allanados  eslSo,  guo 
nem  soffrem  jâ  quaesquer  resoluções  do  governo  im- 
perial que  lhes  desagradem ! 

Sobre  a  ultima  decisão  relativa  a  casamentos  dos 
acalholicos,  diz  a  Boa  Nova  : 

«  Causa  matrimonial.  —  Um  novo  incidente  veio^L 
complicar  a  questão  religiosa;  queremos  fallar   da'] 
ultima  decisão  do  conselho  de  Estado  a  propósito  dé  ^ 
duas  protestantes   convertidas,   casadas  perante  um., 
parocho  catholico  na  colónia  Leopoldina  (provincia  do  ' 
Elspirito- Santo).  Pelo  aviso  de  12  de  Junlio  o  governa 
absolve    a  maçonaria  das  censuras  ecclesiasticas :  è 
agora  declara  ;f  indissolubilidade  dos  matrimónios 
protestantes  em  nosso  paiz  I  È  sempre  o  mesmo  prin- 
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cÍj^^ím   o  cons^llio  ti»!  EsUiJ^,  t!  ijiiLim  ugnni  ilccult'  'ta! 
rOlisiúruciíU;  iiu!>  latMiç^s  bcazíleiíui. 

»  Por  íalla  de  espai'0  tieixanuis  de  tratar  desse  uovd 
desacei:|o  do  nuíiiâltrio  de  7  do  Maiijo,  c|ue  vai  afim*! 
dando-se  nos  abyfimos ■ 

E  é  ante  pretensões  Ues,  c  ião  extravagantes,  que  j 
o  nosso  governo  se  acobarda,  ijeixando   de  pr(^r 
i-orpo  legislativo  a  ^ecrctagào  do  casaraeato  uivil '. 

Os  aç^tlipltcos,  entre  nós,  comprehenderáõ  a^or^ 
mellioi'  a  razão  com  que  em  outro  artigo,  e  tratando  ' 
dessa,  consulta  do  conscdho  de  Estado,  dissemos  que  a 
no^s4  legisút^o  não  os  garanUa,  como  elles  dosejavão, 
e  como  de\ein  ser  garantidos  na  ordem  dos'  impor- 
tantes direitos  da  fnmilia. 

A  pqrte  da  questão  que  ora^e  agita,  a  mais  grave  t 
a  uiais  mgenle  e  imprescindível,  é  a  do  casamento  civil. 

Em  bem  do  futuro  desta  terra,  cumpre  desalojar  a 
cúria  de  um  campo  onde  é  eUa  mais  msupportavel,  e 
de'  onde  deve  ser  evpellida,  reivindicando  o  Kslado 
direitos  de  que  a  sordidez  romana  o  esbulliou. 

0.  que  teift  a  cgreja  com  os  casamentos?  O  que  tem 
ella  com  as  relações  enlre  os  cônjuges,  e  para  com  a 
pçqle  ?  O  que  tem  ella  cora  a  divisão  '  e  adjfiinistração 
de  bens  ejitre  pjarido  e  mulher  ?  O  que  tem  com  a  vO"  ■ 
luntariedade  do  acto?  O  (pie  tem,  emílm,  com  os  tmrj 
pedimei>tos  todps  de  conveniência  bygienle-a,  e  quel 
uiteressão  a  paz  e  moralidade  nas  famílias?  r 

Mas  a  curia.quer  impedimentos  que  ella  possa  dis-j 
pensar,  quer  casamentos  emquçsó  ella  consinta  e  arlw- 
írariajpeute :  qner  cscravisar  o  cathoUcismo  na  parle 
ipais  importante  da  vida  civil,  quer  dominar ! 

O  Sr-  ministro  da  justiça  estará,  sem  duvida  arxe-r 
pi;ndiilo  do  que,  a  esse  respeito,  disse  na  camará  do^l 
deputados. 

lllustiado  como  ó,  compreheiiderJ«já  o  alcanço  iii> 
erro  que  defendeu. 
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CofisidfereS.  Ex.  o  negbfcio,  tendo  eifi  vista  a  scienciii 
lo  dii^íí,  á  historia,  as  neccssríades  itiái^  fáljutaiiles 
lio  Brazil,  c  estamos  convencidos  de  que  ainda  n  te- 
remos como  o  primeiro  propngnádor  de  (3o  nobrò 
aspiração. 

Reflicta  S.  Ex.  era  que  os  interesses  a  respeitar,  o  a 
regular  nesla  matéria,  sãO  os  da  sOcièdade  chi  gtíral. 
os  das  parles  contratantes,  e  os  da-s  lamilias. 

Reflicta  S.  Ex.  cm  qne  s('i  as  le?s  positiVas  dte  Cíida 
Estado,  como  bem  diz  Deníoloiiibe,  podéin  ábffínger  ás 
eorrdiç&ps,  as  formas,  os  effeitos  em  reíaçâo  áoá  cóéta- 
mes  e  ás  necessidades  da  sociedade. 

Refficla  íia»  seguintes  palaríaCs  de  Pothier : 

•  O  casamento  sendo,  cotiío  indiihitavéfmentè  c,  mn 
contracto,  ptíítence  como  õnlVo  qualquet  â  ordem  po- 
litica, e  deve  como  lodos  os  conlractos,  ser  sujeito  ás 
leis  do  poder  secular.  E  porque  é  cHc  de  todos  o  que 
mais  seriamente  interessa  a  boa  orderti  c  a  sègtir:ínç!i 
geral,  nSo  dève  pertencer  aí  oiítra  rflçada  que  nSo  seja 
secular.  >■ 

Os  intei-esses,  diz  Troplong,  (p)e  se  íi^O  áo  casa- 
inonlo,  são  os  mais  j^-aves  (jiie  pódenl  aichaf-Se  no 
domínio  das  eoríteríçôes. 

'  Trata-se  do  estábelechnciilo  iM  lamilia,  dà  pròh- 
peridadfe  domestica,  do  património  dos  íilhóít. 

'  A  ordem  publica,  como  a  ordem  pi^iVadá.  séássò- 
ciSfr  no  contracto  que  reúne  íâo  graves  assumptos. 

<  Os  esposos  qiie  se  unem,  as  fomilias  qilc  se  alliao. 
a  prole  que  lia  dfe  vir,  os  íércéiros  que  cofifraeíâo,  O 
presente  e  todo  mn  futm-o,  éis-áqui  6  que  dcVc  ábrEÍrt- 
ger.  na  sua  providencia,  esta  cOnstitUiçlío  do  ht 
domestico. 

Tudo  isto  se  acha  inprescindivelmenlc  ligado  ao 
que,  é  de  mais  vita!  para  o  Estladít.   » 

É  claro,  portanto,  que  só  lei  positiva  civil  bôd»!  sei 
reguladora  em  maleria  tão  estriclaniente  ligada  á  \iii;i 
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civil,  ti  que  joga  com  o  credito  e  a  (nupriedade  geral. 

A  luta  para  adopção  do  casamento  civil  é  toda  com 
a  má  fé,  com  a  insidia,  com  a  avidez  do  ullramonta- 
nismo,  que  bem  conhece  que,  se  lhe  escapar  das  mãos 
essa  formidável  arma  de  seu  domínio,  sua  influencia  ■ 
será  ferida  de  morte. 

Nas  circumstancias  especiaes  em  que  se  acha  oJ 
Brazil,  sacrificar  a  esse  sórdido  interesse  romano  a  mais  1 
importante  e  urgente  medida  politica,  a  do  casamento  1 
rivd,  será  até  um  crime  de  lesa-nação.  1 

Sobre  esla  importante  questão,  louvamo-nos  de  bom  1 
^ado  nas  palavras  de  ura  dos  mais  autorisados  esta-l 
distas,  o  eminente  Sr.  Deack,  chefe  do  gabinete  austro-J 
húngaro,  proferidas  ultimamente  no  parlamento  aus-1 
Iriaco,  e  que  tanta  attençâo  merecerão  na  Europa. 

Disse  clle: 

•  Ha  ainda  outro  ponto  que  desejo  elucidar.  Temosi 
de  resolver  lambem  a  questão  do  casamento  civil. 

•  O  casamento  civil,  a  meu  ver,  não  é  uma  queslã 
religiosa,  é  uma  questão  puramente  civil. 

«  Até  hoje  não  conhecemos  na  legislação  senão  1 
dous  caminhos ,  um  ([ue  vai  ter  ao  casamento  civU 
facultativo,  outro  ao  casamento  civil  obrigatório. 

•  Peço   desculpa  aos  que    divergirem  de  rainha^ 
opinião,  mas  creio  que  o  casamento  civil  facultativo 
não  repousa  em  bases  muito  lógicas. 

'  Elle  não  corresponde  ao  seu  lim.  E'  roais  offen- 
sivo  aos  «eclesiásticos  do  que  o  casamento  civil  obri- 
gatório. As  prescripções  de  casamento  civil  facultativo 
fazem  com  que  o  Estado  tenha  a  linguagem  seguinte 
para  com  os  cidadãos : 

"  Se  quereis  casai'-vos  ide  ter  com  os  padres  para 
t[ue  elles  vos  unâo ;  se  recusarem  vinde  ter  commigo 
que  eu  me  encarrego  de  fazê-!o. 

•  Não  succede  o  mesmo  com  o  casamento  civil  . 
obrigatório.  * 


s 


455 

<r  O  casamento  não  é  somente  uma  ceremonia  reli- 
giosa, é  também  um  contracto  civil  e  dos  mais  impor- 
tantes, porque  nelle  repousão  as  bases  da  familia,  de 
sua  legitimidade,  de  seus  direitos,  etc. 

«  Exijo,  pois,  como  Estado,  cpie  esse  laço  civil  seja 
contrahido  ante  meus  agentes.  Feito  o  contracto, 
fazei-vos  abençoar  como  quizerdes  pelos  ecclesiasticos 
de  vossa  escolha. 

•  Isto  nada  tem  de  desrespeitoso,  nem  de  absurdo, 
nem  de  illogico.  » 

Offerecemos  tão  valioso  parecer  ao  Sr.  ministro  da 
justiça,  e  contamos  que  S.  Ex.,  reconsiderando  a 
matéria,  não  sustentará  o  que  disse  na  camará  dos 
deputados,  de  sua  repugnância  contra  o  casamento 
civil. 

Sapientis  est  mutare  consilium. 

Daremos  em  outro  artigo  a  opinião  do  mesmo  Sr. 
Deack,  acerca  da  separação  da  egreja  e  do  Estado, 
para  que  se  lhe  não  empreste,  por  algumas  conside- 
rações geraes  que  elle  fez,  absurda  opposição  a  uma 
tão  grandiosa  medida  politica,  e  a  que  aspirão  todos 
os  povos  cultos. 

Kio  de  Janeiro,    6   de   Setembro  de   1873- 
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O  bi«|xi  lis  DiimaatiaK  u  promincuL  csntra  it  coultituifiD  e  ■■  1«U. — lutidU, 
•tt    IDB    pMtonl.— O  S^llaitit   6    anle-ctitlielico.— Fa]B'rru    do   i    '  ' 
SatofAiige  Liévre  sobro  o  Tírdadiiro  dirittiâiii»nio.  — Discurao  .le    Õeark-1 
i>m  prol  da  stparação  da  egreja  da  E^Udo. 


Mais  uiii  bispo  se  apresenta  attrontando  a  lei  tia^f 
prema  do  Estado,  resistindo  ás  ordens  legitimas  da 
poderes  politieos,  e  abusando  da  situação  a  que  a  in-l 
dolência  do  governo  tem  levado  as  cousas  na  graw^í 
questão  episcopo-romana ! 

O  bispo  da  Diamantina,  por  pastoral  de  i8  de  Agoslo  I 
ultimo,  mandou  publicar  oHicialnienle  nas  parochiaàl 
de  sua  diocese  o  celebre  breve  de  Pio  IX,  de  29  dtff 
Maio,  independente  de  beneplácito ! 

A  impunidade  vai  dando  os  seus  inevitáveis  resoll»- 1 
dos;  o  crime,  porellaanimado,  se  repete,  e  o  governo, 
como  toda  a  autoridade  publica  que  não  tem  a  coragem 
do  dever,  decalie  do  conceito  mora)  e  se  humilha  :  a 
desobediência,  a  resistência,  ocrimeconquislãoolugar 
de  honra  em  nossa  sociedade,  emquanto  que  o  dever, 
o  acatamento  á  constituirão,  c  a  probidade  politica 
balem  em  vergonhosa  retirada,  vendo-se,  como  se  achão, 
desprotegidos  daquelles  t^e  forão  constiluidos  para 
defende-los !  j 

O  bispo  da  Diamantina  também  pretente  a  yia/mal 
do  mariyrio,  pela  sua  dedicarão  a  Roma,  e  por  seal 
desprezo  ás  autoridades  civis  do  Império !  1 

O  bispo  da  Diamantina  mimosèa  por  sua  vez  os  1 
homens  a  quem  se  achão  entregues  oc  destinos  desta  J 
lerra,  com  o  calcidado  epithclo  de  Ímpios ;  c,  como  os  J 
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outros,  firm.iilo  nas  orjons  de  Pi«  ÍX,.  fscaHiw.e  íLi 
ameaça  iJe  (iuslorro  ou  deportação  I 

O  nuinoro  dos  criniiaosos  cresce  á  medida  quít  a 
forca  oioral  do  governo  desce.  E  a  força  moral  do  | 
governo  se  esvaece  pela  covardia,  pelo  mal  enleiíJIda  1 
receio,  pela  inércia;  se  não  por  calculo  politico,  e  para  ] 
illudír  o  espirito  publico  com  uma  necessidade  artiliciai  I 
de  subordinai'  o  Império  á  cúria  rouiana  e  celebrar  a  i 
almejada  conciliai;ão,  não  da  religião  com  o  Estado, 
mas  do  throno  com  o  aliar,  e  com  o  fim  de  domina- 
ção absoluta  1 

E  oa  descrença  geral  e  desalento  do  povo,  essa 
domínio  absoluto  deve  vir,  porquanto,  ferro  em  braza, 
curaria  a  gangrenosa  ulcera  social  que  cori-óe  o  patrio- 
tismo e  a  dignidade  nacional,  que,  esmorecendo  muita 
vez,  como  agora,  não  morrem  nunca,  e  so  restabele- 
cem por  si  mesmos,  o  se  ostentao,  dadas  condições' 
em  que  necessariamente  transparece  a  sua  vitalidade. 

O  sophisma,  a  insidia  na  argumentação,  não  falta- 
rão tainoem  ao  liberalissimo  bispo  da  Diamantina. 

A  calculada  confusão  de — callioHcismo  com  roma- 
nismo — não  Uie  escapou ;  e  até  invoca,  em  favor  do 
seu  proceder  de  desobediente,  a  liberdade  de  con- 
sciência ! 

Diz  elle  com  aqtteUa  ingemildnâc  romana  (pie  rara- 
rlerisa  os  ultramonlanos : 

<  E  um  dogma  da  seita  maçónica  e  seu  principio  ' 
fundamental  a  liberdade  de  consciência,  e  entretaulQ  | 
negão  aos  catholicos  o  direito  em  que  se  consíderão  do 
reconhecer  como  seu  chefe  o  summo-ponlifice.  • 

Estranho  modo  de  argumentar  é  esse  dos  ullra- 
montaoos  I 

Atirão  á  face  do  universo  a  sua  hedionda  lei,  com- 
pilada no  Sylla^us,  cm  que  a  Uberdade  de  consciencífl^  ' 
é  expressamente  condemnada.  c  pretendem  que  esse 
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barbarismo  romano  seja  amparado  pelo  mesmo  prín^ 
cipio  dessa  liberdade  I 

Ainda  não  dissemos  que  os  nossos  bispos  devião  ser 
(«nstrangidos  a  continuar  brazileiros,  desobedecendo 
ás  leis  do  Império.  Não:  desnaturai isem-se  quantos 
quizerem,  vão  sou  caminho  para  Roma,  e  deixem-nos 
em  paz. 

Expulsa-los  do  Brazil.  por  serem  motores  da  anar- 
diia,  e  acharem-se  desítaturalisadm,  não  é  uma  af- 
fronta  á  liberdade  de  consciência,  é  unia  lei  de  segu- 
rança publica,  e  que  cabe  a  todos  os  governos  contra 
estrangeiros  perigosos  e  perturbadores  da  ordem. 

À  liberdade  de  consciência  admitte  qne  o  de  uma 
seita  passe  para  outra,  ou  que  cada  um  siga  a  que  lhe 
aconselharem  a  sua  razão  e  intetligencia ;  mas  seria  ir- 
risório que  pelo  principio  de  liberdade  de  consciência 
SC  continuasse  a  chamar  chrislão  ao  alheu,  ou  catho- 
lico  ao  mussulmano. 

O  bispo  da  Diamantina  quer  ser  romano,  de  prefe- 
rencia a  ser  brazileiro.  Quem  lhe  obsla  isso?  Nin- 
guém. O  que  elle  não  pôde,  como  não  podem  os  ou- 
tros, é  continuar  a  exercer  emprego  lirazileiro,  tendo 
perdido  a  nacionalidade. 

Com  a  infaliibit  idade  e  com  o  Syllabns,  o  romano 
nào  é,  ipso  facto,  catholico.  Bem  ao  contrario,  elle 
se  aparta  do  grémio  catholico,  e  constitue  uma  seila  á 
parte. 

Somos  apóstatas  porque  queremos  a  Uberdade  át 
cidlos  e  separação  da  egreja  do  Estado! 

Por  Deus,  bispos  sem  consciência  e  insidiosos,  por- 
que nem  sequer,  para  nos  poderdes  calumniar,  dais 
aos  termos  a  devida  significação ;  porque  os  empregais 
insciente  e  imbecilmente? 

Apostasia  é  o  abandono  publico  de  uma  religi: 
outra.  < 

Religião  é  a  satisfação  dada  ás  mysteriosas 
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dades  da  alma.  a  expressão  das  relações  que  unem  a 
creatuia  ao  Creador,  o  ciillo  rendido  á  Divindade. 

Nascemos  chr islãos  sem.Syllabus,  sem  infallibili- 
dade  do  papa,  e  obser\'amos  sempre  os  preceitos  do 
Divino-Mestre,  respeitando  a  consciência  alheia,  e  não 
esbulhando  qualidades  de  Qeus,  para  da-las  aos  ho- 
mens, comprehendendo  a  distancia  que  ha  entre  a 
perfeição  divina  e  a  fragilidade  humana.  Nesta  lei 
temos  vivido  e  dellâ  não  necessitamos  apartar-nos. 

Se  os  padres  de  Roma,  e  para  seus  fins  politiços, 
adoptarão  o  Syllabus  e  proclamarão  o  novo  dogma  da 
celenre  infallibilidade,  e  conslituirão-se  asskn  em  di- 
versidade do  velho  e  respeitado  catholicismo,  qual  de 
nós  é  o  apóstata  1 

Quem  opera  a  mudança  desvirtua  a  seita  e  muda ; 
quem  o  fez  forão  os  ultramontanos.  Não  nos  empres- 
tem, portanto,  o  affrontoso  epitheto  que  só  a  elles  é 
bem  cabido. 

Emquanto  nós  dizemos  sempre,  que  só  Deus  é  per- 
feito, omnisciente  e  infallivel,  elles  dizem  agora  que  o 
papa  o  é  também  I 

Os  heréticos  são  elles. 

Porque  é  que  não  defendem  isoladamente  o  romã- 
nismo  ? 

Porque  procurão,  pois,  amparar  a  sua  má  causa  com 
a  bandeira  geral  de  religião  e  de  catholicismo  ? 

Senlem-se  fracos  e  procurão  abrigo  sob  a  protecção 
de  quem  aliás  os  repelle  ! 

Roma  6,  por  si  só,  tanto  uma  religião,  como  Pio  IX 
é  Deus. 

A  propósito,  transcrevemos  em  seguida  a  significa- 
tiva carta  que  o  muito  competente  padre  Saint'Ange 
Lièvre  dirigio  ao  arcebispo  de  I^on : 

«  Monsenhor. — Sou  padre  da  diocese  de  Lyon,  e 
nesta  qualidade  Jpnho  a  honra  de  vos  informar  que 
adhiro  de  espirito  e  de  coração  á  grande  reforma   ca- 
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llielicã  Ião  valentemente  inaugurada  na  Allemanha  e 
Suissa. 

•  O  arto  que  pratico,  monsenhor,  não  é  o  effeilo  de 
um  capricho  momentâneo  ;  elle  é  o  resultado  de  minha 
experiência  e  o  fracto  dos  meus  estudos.  Estou  com 
etTeilo  profundamente  convencido  que  osysteraa  catho- 
lico  romano  actual  é,  para  «s  povos  que  o  supportão, 
um  principio  de  desmoralisação  e  de  incredulidade,  c 
por  isso  mesmo  uma  causa  de  decadência. 

As  fortes  e  generosas  lições  do  Evangellio  nãò  sío 
mais  nem  ensinadas  nem  comprehendidas,  porém,  em 
seu  lugar,  as  mesquinhas  e  ridículas  devoções  invadem 
as  almas,  e,  desde  a  base  da  escala  sócia)  até  ás  suas 
alturas,  se  aEfirma  com  audácia  uma  demência  super- 
sticiosa que  o  velho  paganismo  não  desapprovaria.       j 

•  O  clero  geme  silencioso  seb  as  cadéas  de  uma^ 
oppressão  sempre  crescente. 

.  Elle  tem-se  tomado  sem  influencia  e  sem  gloria 
no  meio  de  um  povo  (pie  não  cré  em  sua  virtude, 
porque  o  jugo  imposto  ao  seu  espirito,  á  sua  consciên- 
cia e  ao  seu  coração,  o  condemnaa  arrastar  uma  vida 
de  mentira. 

'  A  egi"eja  de  Deus  é  o  joguete  de  uma  coíerie 
homens  ambiciosos  ou  fanáticos  que,  paja  assegurai 
SP  o  reinado  terrestre,  contraria  as  mais  legitimas  as- 
pirações das  sociedades  modernas.  Elles  tém  o  Si ' 
labus  por  código,  a  ignorância  das  massas  e  a  super* 
stigão   por  fim. 

<  Todos  o  sabem ;  uma  hora  critica  soou  para  a 
egreja  romana.  Ella  se  acha  coUocada  hoje  na  terrivel 
alternativa  de  se  reformar  ou  de  ver  os  povos  do  sé- 
culo XIX  desertar  de  seus  altares.  i 

•  Monsenhor,  meu  coração  de  catliolico  sofTre  ha 
muito  dores  desta  nobre  mãi ;  quando  ecoarão  as 
magnificas  vozes  do  illustre  padre  Jacintho  e  do'sabio 
Deellinger.   eu  estrenierí  logo  em  minliíalma  e  saudei 
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nelles  os  heróicos  campeões  da  verdade  e\íangelica  c 
os  apóstolos  inspirados  da  religião  intelligente  e  livre 
do  mturo. 

€  Hoje  obedeço  á  voz  de  minha  alma,  e  vôo  para  o 
bello  combate  que  se  prepara. 

•  Homem  e  creatura  de  Deus,  eu  dedico  minhas 
faculdades  á  défeza  dos  interesses  sagrados  da  con- 
sciência e  da  razão. 

«  Sacerdote  e  cavalleiro  de  Christo,  ijuero  préga-lo 
e  não  pregar  senão  elle  em  sua  belleza  e  suavidade. 

«  Cidadão  francez,  sonho  para  o  meu  grande  e  in- 
feliz paiz,  como  para  lodos  os  povos,  os  dous  nobres 
bens  que  assegurão  a  paz  e  a  estabilidade  das  na- 
ções— o  verdadeiro  christianismo  e  a  liberdade. 

Aceitai,  etc. 

«  L.  SaINT-AnGE  LlÈVRE, 

antigo  vigário  de  Genebra,  doutor  em 
theologia  da  universidade  romana  e 
missionário  apostólico.» 

Não  ha  autoridade  catholica,  não  ha  padre  de  boa 
fé  e  digno,  não  ha  cidadão  que  respeite  a  soberania 
e  a  dignidade  do  seu  paiz,  não  ha  argumentador 
severo  e  lógico,  que  não  reconheça  os  males  que  a 
religião  catholica  vem  de  Roma. 

Não  ha  christão  sincero  que  não  veja  na  cúria 
romana  e  nos  ultramontanos  o  mais  audaz  dos  ini- 
migos do  verdadeiro  christianismo. 

E  é  por  isso  que  muito  especialmente  nos  paizes 
onde  a  egreja  romana  é  do  Estado,  se  procura  com 
todas  as  forças  da  razão  destruir  esse  repugnante 
consorcio. 

Não  é  somente  no  Brazil  que  se  faz  sentir  o  efleito 
da  propaganda  jesuitica. 

A  campanha  emprehendida   pelos  ultramontanos  é 
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universal,  e  ella  tem  preoccupado  e  preoccupa  os 
governos  de  todos  os  povos  civilisados,  na  Itália  como 
na  Inglaterra,  na  França  como  na  Áustria,  na  Suissa 
como  na  AUemanha,  na  Rússia  como  na  Grécia,  no 
Oriente  como  no  Occidente  da  Europa. 

Um  só  paiz  está  preservado  dessa  q^iestão-peste. 
Os  Estados-Unidos  da  America,  onde  ^  liberdade  de 
consciência  é  effectiva,  onde  todos  os  cultos  são  livres, 
onde  o  governo  não  tem  que  ingerir-se  nos  assumptos 
religiosos. 

E,  pois,  fora  de  duvida  que  a  separação  da  egreja 
e  do  Estado  é  indeclinável  para  garantir  a  paz  das  con- 
sciências. 

Em  todo  o  paiz  culto,  no  qual  presentemente  se 
ensaia  o  systema  verdadeiramente  constitucional  re- 
presentativo, o  legislador  constituinte  procura  antes  de 
tudo  firmar  a  independência  do  Estado  na  separação 
da  egreja. 

Sobre  este  assumpto  o  notável  estadista  Deack,  no 
mesmo  discurso  do  qual  demos  aos  leitores  alguns 
trechos  no  nosso  artigo  anterior,  manifestou-se,  depois 
de  algumas  considerações  sobre  a  matéria,  e  de  bem 
avaliar  as  diflBculdades  que  em  alguns  paizes  occorrem 
para  a  solução  desse  magno  problema,  do  seguinte 
modo : 

«  Na  questão  entre  a  egreja  e  o  poder  civil,  lemos 
dous  systemas  radicalmente  oppostos :  o  americano  e 
o  europeu. 

«  No  meu  entender,  destes  dous  systemas  o  melhor, 
o  mais  útil,  o  mais  racional,  é  o  americano,  o  que  se 
funda  no  principio — que  o  Estado  não  deve  envol ver- 
se com  os  negócios  dos  cuhos,  ou  quando  se  envolva, 
seja  o  menos  possível,  tanto  quanto  o  dever  de  sua 
própria  conservação  o  exija.  t,. 
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«  Se  desejamos  igualdade  de  direitos  para  todas 
as  religiões,  se  attendermos  á  voz  da  razão  e  do 
bom  senso,  não  devemos  consentir  que  subsista  uma 
anomalia  e  desigualdade. 

•  Para  remediar  isso  dous  meios  concorrem: — 
conceder  os  mesmos  privilégios  aos  outros  cultos,  ou 
supprimi-los  todos. 

t  Tomar  o  primeiro  alvitre  §eria  juntar  um  novo 
absurdo  a  outro  que  já  existe,  e  que  bastante  conheço, 
meus  concidadãos,  para  não  prever  que  nem  os  protes- 
tantes, nem  tão  pouco  os  israelitas  acceitarião  o  beneficio 
dessa  reforma. 

O  que  se  torna  necessário  pela  natureza  das  cousas 
é  retirar  o  privilegio   de  todas  as  religiões.     .     .     . 

•  Eu  não  approvaria  certamente  que  acceitassemos 
amanhã  um  projecto  de  lei,  excluindo  da  camará  alta 
um  bispo  catholico  ou  grego. 

t  Temos,  porém,  de  reformar  a  organisação  da  nossa 
primeira  camará.  Isso  nos  fornecerá  ensejo  para  decla- 
rar que  não  é  permittido  a  pessoa  alguma  tomar  parte 
na  confecção  das  leis  em  virtude  de  suas  funuções,  nem 
a  um  bispo,  nem  a  um  palatino,  nem  a  ninguém ;  mas 
antes,  conforme  seja  a  camará  dos  pares  composta, 
por  eleição,  por  nomeação  ou  por  ambos  os  modos 
combinados,  se  declare  que  aquelles  que  tiverem  o 
direito  de  eleger  ou  de  designar  os  membros,  possão, 
se  o  julgarem  conveniente,  enviar  a  ella  um  bispo, 
um  reitor  ou  um  rabbino. 

t  Dest'arte  o  prelado  elevado  á  camará  alta  ahi 
occupará  a  sua  cadeira,  não  como  bispo,  reitor  ou 
rabbino,  mas  como  par  do  reino,  eleito  ou  nomeado. 

«  A  questão  de  autonomia  é  a  meu  ver  uma  qiiestão 
de  primeira  ordem. 

Mas  julgo  taypabem  que  a  Dieta  não  pôde  occupar-se 
delia  senão  de  um  modo  negativo. 
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•  Não  nos  assiste  o  direito  de  determinar  as  con- 
dições da  orgiiisação  da  egreja.  Mas  também  podemos 
dizer  que  ella  não  tem  o  direito  de  organisar-se.  (Calo- 
rosos e  unanimes  applausos.) 

«  Se  uma  egreja,  por  exemplo,  pretendesse  exercer 
um  direito  dejurisdicíão  penal  sobre  seus  fieis,  o  Es- 
tado não  poderia  reconhecer-lbe  esse  privilegio ;  sd  o 
Estado  tem  o  direito  de  punir,  elle  não  toleraria  certa- 
mente uma  autonomia  que  quizesse  exercer  esse  direito 
ou  compartilha-lo. 

•  O  problema  das  relações  entre  o  Estado  e  as  egre- 
J3S  acha-se  estabelecido  em  toda  a  Europa.  Devemos 
preparar-nos  como  todos  os  outros  paizes.  » 

A  opinião  de  Deack  não  pôde  ser  raais  explicita. 

Se  elle  requer  toda  a  prudência  em  matéria  tão  rae- 
Imdrosa,  não  é  menos  certo  que  procura  realizar  ã 
separação  da  egreja  do  Estado. 

E  se  compararmos  as  condições  em  que  se  acha  o 
paiz,  ao  qual  esse  estadista  se  dirige,  com  as  do  Bra- 
zil,  chegamos  á  convicção  de  que — aqui  não  ha  os 
obstáculos  que  alli  formigão. 

A  educação  alli  concorre  poderosamente  para  que 
maiores  embaraços  se  encontre  na  realização  de  uma 
tal  providencia.  No  Brazi!  é  facílimo.  Depende  so- 
mente de  disposição,  de  coragem  e  de  dignidade  do 
governo. 

Celebre  o  Brazi!  concordatas  com  Roma,  obtenha 
o  nosso  governo  uma  excepção  á  infallibilidade  do 

Sapa,  o  que  não  será  muito  difficil  de.  comprar,   nada 
isso  nos  preservará  de  grandes  males  futuios,   que 
uma  egreja  do  Estado  nos  prepara. 

Os  palliativos  prolongão  algumas  vezes  uma  vida 
pesada  e  inglória,  mas  não  curão. 

Tudo  quanto  Roma  hoje  nos  cedesse  sfcria  para,  com 
refalsada  intenção,  aniqiiilar-nos  no  futuro. 
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O  Estado  que  protege  uma  egreja  é  escravo  delia ; 
e,  peior  ainda^  se  essa  egreja  é  a  romana. 

Quando  quererá  o  governo  imperial  cumprir  o  seu 
dever  ? 

Rio  de  Jantiro,  10  de  Setembro  de  1874. 
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A  politica  mesquinha  invade  a  questão  religiosa,  e  se  prevalece  da  incorU  e 
deleixo  do  governo  para  sens  fins. — A  deportação  dos  bispos  rebeldea  é 
autorisada  por  doutos  padres  da  egreja,  e  até  pelo  concilio  de  Treifto. — 
Portugal  usoa,  e  com  vantagem,  desse  direito. — Decretos  de  5  de  Jolho 
de  1728,  e  de  4  de  Agosto  de  1760.— E.  Castelar  nas  snas  Recordações  de 
Ruma. 


Quem  tiver  acompanhado  a  questão  episcopo-romana, 
desde  o  primeiro  desmando  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
até  o  presente,  e  obser\'ado  as  mudanças  que  se  têm 
operado  nos  diversos  grupos  politicos,  relativamente  á 
mesma  questão,  não  pode  deixar  de  lamentar  o  abati- 
mento moral  a  que  tem  chegado  este  paiz. 

Nos  outros  povos  a  reflexão  e  o  estudo  apurão  cada 
vez  mais  os  principies  professados.  No  Brazil,  porém, 
as  convicções  pouco  valem,  porque  o  império  é  das 
conveniências. 

E  as  conveniências  triumphão,  porque  o  governo  as 
alimenta.   O  mando  é  a  aspiração,  é  o  principio. 

Se  para  fazer  cahir  um  gabinete  é  mister  negar  a 
luz  do  dia,  não  faltará  quem  a  negue. 

Dahi  vem  que  tenhamos  liberaes  do  Uatu  qtw,  con- 
servadores reformistas,  e  até  republicanos  ultramori' 
tams  e  obedientes  ao  Syllabus ! 

Qualificando-se  rigorosamente,  póde-se  dizer  que  é 
a  politica  de  especulação  e  não  de  principies,  politica 
em  que  o  governo  e  opposição,  guerreando-se  de  morte, 
nada  produzem  de  beneíicio  geral.  J)e  quando  em 
quando  trocão  as  posições,  ordinariamente  com  mani- 
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teslo  esbulho  do  adversário,  sendo  que,  poi-  isso,  cada 
um  pratica  hoje  o  que  hontem  condemnou  I 

Dahi  vem  que  só  a  custo  de  transacções  se  sustentão 
entre  nós  os  gabinetes.  Nenhum  tem  vida  própria. 
Tudo  é  transitório  e  duvidoso. 

Encerrão-sc  as  camarás  legislativas ;  e  entretanto  | 
o  casamento  e  o  registro  civis,  a  liberdade  do  clero  bra- 
úteiro,  a  independência  do  Estado  do  ominoso  dominio^  | 
romano,  e  tantos  outras  questões,  da  mais  palpitante  | 
necessidade  e  de  momento  para  o  Brazíl,  licão  todas  1 
em  sHencio  I 

E  por  que  ? 

O  governo  quer  suslentar-se,  c  recua  anie  a  idéa  de  ] 
perder  a  sua  maioria. 

As  maiorias  têm  medo  do  governo,  como  este  lem 
medo  delias  I 

Receião  um  do  outro,  e  sem  confiança  nem  coragem  j 
representão  o  duello  m  segtmdo  andar! 

Com  pasmo  lemos  em  uma  folha  liberal,  que  o  pro- 
granuua  do  partido  democrático  consiste  em  conservar 
tudo  como  se  acha! 

E  o  programma,  mais  ou  menos,  é  o  seguinie : 

•  Nada  de  egreja  livre  no  Estado  livre,  por  ser 
uma  imprudência  I 

»  Nada  de  reformar  a  legislação  que  já  nos  lem 
servido  ha  meio  secolo,  porque  reforma-la  seria  con- 
fessa impotência  ante  o  jesuíta  que  nos  insulta  ! 

•  Nada  por  ora  de  casamento  civil,  que  deve  ser 
guardado  para  um  futuro  proxiino.  • 

E  em  compraisação  de  todos  esses  bens  que  nos  pro- 
mette  o  tal  programma  do  statu  (juo,  querem  os  homens 
da  democracia  a  abolição  do  juramento  pai'a  as  func- 
ções  civis  e  politicas  I 

E  uma  tal  divisa  é  Ioda  de  progresso!  Vivão,  pois, 
os  homens  qu(t  querem  implantar  no  Brazi)  a  politica 

— MABCO. 
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E  assim,  «lizieni  elles  ainda,  damos  »m  f/ms.o 
ijujante 

Sem  movei'  os  p»sl 

Como  ludo  íslo  é  contristador  1 

Deixemos,  porém,  os  políticos  nos  seus  sapienti 
mos  planos ;  deixemos  que  cada  grapo  trate  de  pi 
rar  aciiparo  nas  mitnu  e  na  coroa,  sigamos 
caminlio:  cumpramos  o  nobre  dever  que  nos  impi 
zemos. 

Não  temos  o  desejo  de  otTenderaqucm  quer  que  seji 

As  expressões  que  nos  escapão,  e  que  parecei 
(indevidamente)  estranhas   á  causa  que   defendemi 
nos  são  arrancadas  pelo  desgosto  que  sentimos 
o  espectáculo  esmagador,  que  o  nosso  píz  nos  offere- 
cc  nesla  occasião  solemne. 

Segundo  temos  ouvido,  até  dos  mais  compeleal 
o  governo  vai  proferir  a  ultima  palavra  na  que: 
encandesconte,  que  o  episcopado  ultramonlano  agiti 

As  camarás  vão  lectiar-se,  e  o  gabinete,  desassMn-' 
lirado  dos  poucos  ullraniontanos  ijuc  nellas  emb^aiCão 
u  poder  politico  brazileiro,  e  dos  muitos  que  amea^âo 
mnnifestar-se  romanos,  para  conseguirem  simplesiucnl 
uma  mudança  de  ministério,  vai  desempenhar  o  coi 
promisso  de  honra  (jue  tomou  solemnemenle  anle  o  pai: 

O  Sc.  presidente  do  conselho  tem  a  honra  e  a  sol 
ranla  nacional  a  car^o  de  seu  zelo  e  de  sua  díguidat 

Uisse-su  autorisado  paru  tudo :  nós  o  ucreditami 
porque  ainda  para  as    extremas   medidas    (é 
opinião)  acha-se  elíe  revestido  de  faculdades. 

Ancíosos,  pois,  agnardatiios  us  providencias  pi 
mettidas. 

Pemiilta  Deus  que  não  nos  illudanios,  como  tani 
e  tão   repetidas  vezes  temos  sido  illudidos. 

O  que  fará,  porém,  o  governo? 

E  o  problema  assustador,  e  de  cujj  resolução,  Ci 
[relanto,  depende  o  futuro  do  Brazit. 
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As  medidas  a  lomar  são  súmenle  as  extremas. 

Os  bispos  levarão  até  atii  o  seu  Mpriclio. 

K  se  elles  só  se  subordinão  ás  leis  eclesiásticas,'! 
não  os  tema  o  governo.  Na  própria  lei  ccdesiasticj 
arha  a  arma  regular  para  lança-los  fiira  das  dioceses 
onde  &ó  servem  para  armar  o  fanatismo  contra  a  afl'*j 
loridade  civil,  e  para  anarchisar  o  povo. 

Coníi  opiniões  dos  mais  orthodoxos  padre&  da  egreja 
romana,  e  até  com  o  concilio  de  Trento,  aclia-se  o  go- 
verno habilitado  afazer  caliir  sobre  os  rebeldes,  sobre 
os  desobedientes,  sobre  os  soldados  de  Roma,  a  sancção 
da  justiça  publica. 

Ãltenda  o  governo. 

Eis  o  que  diz  um  dos  mais  aulorisados  escriptores, 
que  profundamente  tratou  da  matéria: 

•  Quibus  quideru  flindamenlalihus  rationibus  jure 
procedere  vidclur  quotidianam  praxim,  ut  si  judex  ec- 
closiasticus,  a  deo  conlumai  sit,  et  robellis,  ut  à  vi 
illa  noii  desistere,  imoprolervus  et  inohediens  nion- 
slretur  regiis  provisionibus,  et  mandiitis,  quibus  mc- 
diantibus  ad  violentiam  etevandam,  inlerponilur  a  reije 
prntectio  nuda,  et  naluralis  defensio  cujus  proprium 
olficium  est,  ex  quo  pax  publica  turbatur,  et  hcsa  cen- 
satur  auctoritas  nigia  et  regis  subditi  violentiam  pa- 
liuntur:  potest  rex  Ílli  jubere,  ut  a  suis  regnis,  et  di- 
tionibus  exeat,  ipsuraque  in  omissionc  origínis,  et 
temporalitatum  condemnare,  ejusque  bona  tcmporalla 
occupare  in  prenam  obedienfice  ex  juribus  et  auctorila- 
tibus,  in  spccic  rem  hanc  tractantes  doctores  fulcire 
conantur  ex  I.  fin.  IT.  de  off.  procuratoris  Ciesaris,  I. 
minime  íf.  de  religios.  et  sumpt.  funer.  |  si  clericus, 
versic.  si  autem,  ae  pace  tenenda  in  usibus,  fend.  ubi 
Bald.,  etc,  etc.,  qui  quidem  omnes,  idem  in  aliis  di- 
tionibus,  et  regnis  christianai  religionís  pralicari  tcs- 
lantur,  proul  ct^ego  jani  scmel  vidi  praticatum  in  régio 
senaiu  Gallcci».  ijiiibus  adde  novissimc  Torre,s-Bran(;r 


tracL  de  magia  1.  3,  e.  26  an.  30  el  supra. 
(Salgado,  De  Regia  Prolect.  vi  oppress.  appeH.,  p. 
c.  2,  pag.  72,  ns.  273  e  274.)  . 

O  eoDcilio  Tridentiuo  na  sessão  XXHI,  cap.  1"  pre- 
\ine  a  hypotbcse  em  que  nos  achamos,  e  dispOe 
soguicle : 

■  Se  a  caridade  christà,  a  necessidade  urgente, 
devifit  obediência,  a  evidente  utilidade  ia  egreja,  on 
da  republica  peça  e  requeira  a  ausência  de  quaesquer 
patriarchas,  primazes,  metropolitanos,  qualquer  qtir 
seja  a  sua  denominação,  ainda  qae  sejão  caroeaes 
egreja  romana,  tal  ausência  lhe  pôde  ser  rfecri " 

<  E  se  forem  rebeldes  á  justiça  quer  o  santo 
cilin  seja  livre  ao  ordinário  constraogè-los,  c  pro( 
der  contra  eltcs  até  a  privação  de  seus  benefícios, 
que  a  execução  da  presente  ordenação  possa  ser 
pendida  por  privilegio  algum,  permissão,  direito  do- 
mestico, nem  isenção,  ainda  em  razão  de  qualquec 
beneficio,  ou  de  algum  pacto  ou  estatuto,  e  sem  res- 
peito a  alguma  appellação  nem  defesa  ainda  da  corte 
de  Roma,  ou  em  virtude  da  constituição  Eugemana. 

Vé-se,  portanto,  que  expulsar  os  bispos  rebeldi 
das  dioceses,  em  que  elles,  por  sua  formal  desobediei 
cia,  e  por  seu  procedimento  provocador  da  anarchia, 
se  tornão  nocivos  á  paz  do  Estado,  é  permittido. 
forisado  pelas  próprias  leis  da  egreja. 

E  se  attendennos  a  quanto  em  Portugal,  e  sob  a 
influencia  das  mesmas  leis,  se  tem  praticado  em  rela- 
ção aos  bispos  e  prelados,  que  caprichosamente  so  tttm 
poslo  em  hostilidade  com  o  poder  temporal,  chegaremos 
á  evidencia  de  (pie,  quanto  temos  dito  no  intuito  de 
convencer  o  governo  da  possibilidade  de  proceder  tt- 
gorosamenle  contra  os  ecclesiasticos  rebeldes,  é  procô- 
denle  e  legal.  ^.. 

Não  pretenderão,  certamente,  os   ultramonlanos  di 
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Brazil,  que  sejauios  mais  catholicoã  e  riiatí;  obedieatcs 
á  cgi'eja  do  que  os  |>orluguezes. 

Aili,  porém,  as  prerogativas  do  poder  icmporal  forâo 
sempre  maotídas,  salvo  especialmente  na  regência  de 
D.  Laiza,  e  do  reinado  de  Affonso  VI,  épocas  em  que, 
])óde-8e  dizer,  se  derão  lamenlaTeis  iolerregnos,  e  cm 
que  dominarão  exclusivamente  dous  jesuilas. 

No  pontificado  de  Clemente  XID,  o  rei  de  Portuga!, 
comprehendcndo  que  a  cúria  romana  sopiíismava  e 
resistia  ás  suas  ordens,  altendendo  contra  a  autoridade 
réj?ia,  e  contra  a  independência  do  Estado,  c  animado 
pelo  exemplo  dos  reis  rhrisrinnissimos  de  França , 
Luiz  XI,  Luiz  XII,  Henrique  II,  Carlos  IX,  e  Henri- 
que IV,  dos  reis  cilholicos  de  Hespanlia  D.  Felippe  IV, 
e  outros,  providenciou  energicamente  em  favor  da 
iodependencia  temporal  do  Estado. 

A  prova  mais  convincente  da  dignidade  do  governo 
[Kirtuguez  nai|uclla  época,  dignidade  (que  praza  a  Deus 
qae  o  do  Brazil  lenlia  hoje,  e  quando  mais  do  que  nunca 
necessitamos  delia),  está  nos  actos  expedidos  então. 

Por  decretos  de  4  de  Agosto  de  17G0  se  mandou 
que  fossem  observados  os  de  5  de  Julho  de  1728,  que 
em  seguida  offerecemos  ao  governo  imperial : 

•  Sendo  Ião  notórias  como  justificadas  as  causas 
([uc  me  moverão  o  mandar  salúr  da  corte  de  Roma  e 
Estados  do  papa,  aos  meus  ministros  que  nelles  re- 
sidiào:  Hei  por  bem,  pelas  mesmas  causas,  que  os 
meus  vassallos,  tanto  seculares  como  ecclesiasticos,  e 
regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem 
que  se  acharem  na  mesma  corte  e  torras,  ou  quo  de 
hoje  em  diante  chegarem  a  ellas,  saião  das  rclerídas 
corte  e  terras  dentro  de  seis  mezes,  que  lhes  correrás 
do  dia  em  que  fór  publicada  nesta  corte  esta  minha  reso- 
lução. E  todos  Qs  que  assim  não  o  cumprirem,  sendo 
seculares,  serão  desnaturai isados,  e   confiscados   os 


seus  bens,  que  Uveiem  oesles  meus  ceiíios  c  senhor 
rios,  em  qualquer  lempo  que  forem  achados. 

•  E  sendo  ecclcsiasticos  ou  regulares,   de  quatqtii 
condição,  dignidade  ou  ordem,  serão  desnattiralisaa 
£  mando  outrosim,  que  lodos   os   vaítsallos   do  papa, 
seculares,    ecciesiasticos    ou    regulares    de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ordem,  que  se  acharem  nesles 
meus  reinos  c  senhorios,  saião  dos  ditos  reinos,  6  ilhs  " 
adjacenles  dentro  de  dous  mezes,  que  começaráii  nesi 
côrle,  do  dia  em  que  se  publicar  esta  resolução;  o 
províncias  c  reino  do  Algarve  e  ilhíis  adjacentes, 
que  se  fizer  notório   por  editaes  nas  cabeças  das 
marcas. 

•  E  pelo  que  respeita  aos  mais  senhorios,   ordei 
que  saião  delles  no  termo  que  mando  declarar  ao  coi 
selho  ultramarino.  E  se  dentro  dos  referidos  termos" 
não  tiverem  sabido  dos  dilos  meus  reinos  e  senhorios, 
serão  expulsos  pelas  minhas  justiças.  E  incorrerás  os 
que  forem  seculares  na  confiscação  de  todos  seus  bens 
que  em    qualquer    tempo  forem   achados.  E  esta 
minha  resolução  ordeno  se  pratique  com  as  pessoas 
seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares  de  {lualqner  con- 
dição, dignidade    ou  ordem,   que  se  acuarem  nest) 
meus  reinos 'e  senhorios,  ou  a  elles  vierem   daqui 
diante,  que  de  algum  modo  servirem  ou  tiverem  cargo! 
ou  occupações  pertencentes  de  qualquer  sorte  ao  m 
viço  do  papa,  os  seus  domínios,  on  da  cúria  romana; 

•  E  pelo  que  respeita  aos  meus  vassallos,  assim 
seculares  como  ecciesiasticos  ou  regulares,  de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ordem  em  que  concorrer 
qualquer  das  sobreditas  circumstancias,  incorrerão  os 
seculares  em  pena  de  desnafuralisamenlo  e  confiscação 
de  todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  lempo  forem 
achados.  E  serão  desnaluralisados  os  ecciesiasticos  ou 
regulares  sobreditos,  se,  logo  que  eslfi  resolução  fôr 
publicada  nesta  córle  ou  nas  cabeças  das  comarcas  ei 
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C|ue  vivei'eni,  não  denittlireni  quuesouer  dos  referidos 
cargos  ou  occupíiç&es,  ou  daqui  em  diante  os  aceitarem 
ou  exercerem. 

•  Hei,  oulrosira,  por  bem  declarar,  que  lodos  os  ] 
vassallos  do  papa,  de  qualquer  qualidade,  estado  oii J 
condição  aciína  referidos,  que  vierem  a  estes  reinos  odl 
senhorios  delles  depois  desta  minha  resolução,  nSo  1 
sejão  admittidos.  E  se  de  facto  forem  nelles  achados, 
se  pratique  com  os  laes  o  mesmo  (jue  por  este  decreto  1 
lenho  resolvido  a  respeito  dos  (pie  ao  presente  se  achão  1 
nos  ditos  meus  reinos  e  senhorios  (5  de  Julho  de  1728).  I 

«  Sendo  conveniente  ao  meu  serviço,  que  nenhum  | 
vassallo  meu  vá  á  c6rte  de  Homa  e  Estados  do  papa,  J 
nem  mande  dinheiro  á  dita  cOrte  e  Estados,  ou  impetre  i 
do  papa,  ou  dos  seus  tribunaes,  ou  ministros,  bulias,  ] 
breves,  graças,  ou  quaesquer  outros  despachos  semi 
expressa  licença  minha  :  Hei  por  bem,  e  mando  que,  | 
sem  preceder  a  dita  licença  expedida  pela  secretaria  1 
de  estado,  nenhuma  pessoa  secular,  ecclesiastica,  ou  J 
regular  dos  meus  reinos  e  senhorios,  de  qualquer  con-  i 
dição,  dignidade  ou  ordem,  possa  ir  á  corte  de  Romal 
ou  terras  do  papa ;  e  também  sem  preceder  a  mesma  1 
licença  nenhuma  das  ditiis  pessoas,  nem  (pialquer  1 
communidade  secular,  ecclesiastica  ou  regular  mande  | 
requerer  na  dita  ci>rle  quaesquer  bulias,  breves,  gi'aças  1 
ou  despachos;  nem  poniião,  mandem  pôr  na  mesa» I 
cdrte,  ou  terras,  dinlieiro  algum,  ou  seja  extraindo  1 
destes  reinos,  ou  senhorios,  em  moeda,  ouro  ou  praia,  ,1 
(no  ([ual  caso  se  observará  irremissivelmente  o  qoftj 
dispõe  a  relação  do  Reino)  ou  por  letras,  tanto  sendo  1 
passadas  em  direitura  para  Roma,  ou  terras  do  papa  J 
como  para  outras  parles,  de  sorte  que  hajão  de  ir  aj 
Roma,  ou  ás  ditas  terras.  E  todos  os  que  depois  dal 
publicação  deste  decreto  faltarem  á  observância  delle,  j 
mcorreráõ,  sendo  seculares,  na  pena  de  confiscação  de  ' 
todos  os  seus  bons,  ipie  em  qualquer  tempo  forem 


achados,  ■&,  de  serem  desnaturai  isados  dos  nieus  rem< 
e  senhorios.  K  sendo  ecclesiasticos  oo  regulares, 
qualquer  coodiçâo,  dignidade,  ou  ordem,  serSo  desi 
turalisados  delles ;  e  sendo  algoma  communidi 
secular,  ccctesiastica  od  regular,  ficará  do  meu  arbi 
mandar  proceder  na  forma  sobredita  oonlra  aquellas 
pessoas  delias,  qae  me  parecer:  E  liei  outrosim  por 
bem,  e  ordeno,  que  nenliuma  das  referidas  comrauni- 
dades,  ou  pessoas  seculares ,  ecciesiasticas  ou  regulares 
de  qualcjuer  condição  ,  dignidade  ou  ordem  dos  meus 
reinos  e  senhorios,  asem  de  bulia,  breve,  graça  ou 
despacho  do  papa  ou  de  seus  tribunaes,  oo  ministros 
de  qualquer  sorte  concedidos,  sem  primeiro  os  apre- 
sentai' na  secretaria  de  estado,  para  os  mandar  exi  *" 
nar,  e  me  serem  presentes,  e  se  lhes  dar  resposta  ^ 
eso-ipto  pelo  secretario  de  estado ;  e  os  (jue  fizerem 
contrario,  c  lambem  os  juizes,  que  derem  á  execu( 
as  tacs  bulias,  breves,  graças  ou  despachos,  sem 
meiro  se  haverem  apresentado  na  dita  secretaria,  e 
lhes  dar  resposta  por  eseripto  pelo  dito  secrelwio 
estado,  incorreráõ  os  seculares  na  pena  de  confii 
e  de  serem  deanaturalisados,  e  os  ecclesiasticos, 
regalares  sobreditos  serão  desnaturalisados :  E  hei  por 
bem  que  este  decreto  e  proliibiçõos  nelle  feitas,  com- 
prehendâo  a  todas  as  comraunidados  e  pessoas  esti 
geiras,  seculares,  ecciesiasticas  ou  regulares, 
qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem,  que  vivem 
residem  nos  meus  reinos  ou  senhorios,  ou 
vierem ;  e  os  que  faltarem  á  observância  delle,  sei 
ecclesiasticos  ou  regulares,  sejão  expulsos  de  mei 
reinos  e  senhorios ;  e  sendo  seculares,  além  da 
expulsão,  incorrão  em  pena  de  confiscação  de  sens 
bens,  que  em  qualquer  tempo  forem  achados ;  e,  man- 
dando dinlveiro,  ouro  oo  prata,  se  guardará  irremissi- 
velmcnte  o  que  dispõe  a  ordenação^:  e  outrosim  hei 
por  bem   declarar,  i]ue  nesta  resolução  lição  compi 
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Iieiididos  todos  os  roj^ulares  dos  meus  reinos  g 
senhorios,  naturaes  e  estrangeiros,  para  não  recorrerem 
jjor  modo  algum  aos  prelados  superiores,  que  assis- 
tirem em  Rom-i,  ou  em  terras  ilo  papa,  nem  a  seus  . 
commissarios  delegados  ou  subdelegados  em  qualquer 
parte  residentes,  -sem  minlia  especial  licença;  nem 
aceitarem  ou  usarem  de  graça,  ordem,  disposição  ou 
despacho  algum  sem  seiem  apresentados  na  secretaria 
de  estado  para  me  serem  presentes,  e  sem  lhes  dar 
resposta  por  escripto  pelo  secretario  de  estado;  e  que 
fazendo  o  cootrario,  se  praticará  com  elles,  e  com 
quaesquer  juizes  e  executores,  assim  ecclesiasticos, 
como  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem  que  sejão,  que  pelas  ditas  graças  ou  ordens  de 
algum  modo  procederem,  o  mesmo  que  por  este  decreto 
ordeno,  a  respeito  dos  ecciesiasticos  e  regulares,  que 
recoirerem  a  Roma  sem  licença  minha,  ou  usarem  sem 
ella  de  bulias,  e  graças  de  qualquer  modo  concedidas. 
A  mesa  do  desembargo  do  paço  o  lenha  assim 
entendido  e  faça  executar;  e  para  a  publicação  desta 
resolução  mandará  pôr  editaes  com  o  teor  delia  nesta 
corte,  e  nas  comarcas  dos  reinos  e  ilhas  adjacentes, 
para  que  venha  á  noticia  de  todos,  que  se  cumpra 
mviolavelmente,  e  se  executem  nos  transgressores  as 
penas  e  procedimento  nella  estabelecidos;  e  pelo  que 
pertence  ás  conquistas,  o  mando  declarar  ao  consellui 

I ultramarino,  para  que  a  faça  publicar  e  executar  nellas 
f5  de  Julho  de  1728.J  . 
Outros  muitos  actos,  como  estes,  forão  expedidos 
pelo  governo  porlugiioz. 
Taes  actos  não  forão  revogados  até  hoje. 
E  a  cúria  romana,  com  mais  ou  menos  hyporrisia. 
curvou-se  ante  a  dignidade  do  poder  temporal. 
O  governo  iijiperial  tem  visto  a  inconveniência  e  o 
w 
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nioHo  ilfsrc:ípeitof:o  cum  que  Pio  IX  se  tem  conilõzl* 
iram  com  clle,  e  para  com  a  nação. 

O  governo  imperial  tèm  sido  viciima  da  rebriIiVia 
mais  andaz  em  (pie  se  constilnirâo  os  bispos  nlti- 
montanos,  e  Uido  por  ordem  positiva  do  cheíe  romano, 

R  não  c  das  pessoas  dos  mínistrds  que  se  trata, 
aira  da  dignidade,  da  honra,  da  sobcratiia  nacional. 

Neste  caso  o  que  lhe  cumpre  fazer  em  relação 
esses  desnaturalisados  prelados? 

O  que  lhe  cumpre  observar  paia  com  o  represei 
liuile  de  Pio  IX  nesla  cdrte? 

flííporíar  aquellcs ;   dar  pnssnpnrtea  a  csle. 

É  procedimento  legal. 

E  se  a  cúria  romana  quizer,  por  nossa  felicidade, 
quebrar  por  uma  vez,  e  definitivamente,  as  suas  rela-, 
çôos  comnosco,  nem  por  isso  deixará  o  Brazil  de 
uma  nação  catholica,  ganhando,  entretanto,  a  sua  \l 
bertação  das  extorsões,  e  symonias  com  que  Roma 
aííligc  e  rebaixa  presentemente. 

Dcsengane-se  o  governo : 

Sem  que  o  Brazil  se  escravise  ridícula  e  torpemeni 
á  cúria  romana,  não  ha  paz  possivei  com  o  chefe  dess; 
egreja,  nova  com  o  SyUahits,  irrisória  e  repugnani 
com  a  infallibílidade. 

Quem  seja  Pio  IX,  bem  o  deíinio  Castelar  nas  suj 
Becordações  de  Roma : 

t  Este  papa,  diz  elle,  que  asph-ava  evangehsar  o 
mundo  e  ctinstianisar  a  democracia,  converteu  a  auto- 
ridade pontifícia  no  mais  notável  absolutismo,  e  tanto 
quanto  fora  impossível  sob  o  regimen  de  qualquer  mo- 
narcha  absoluto.  Nosso  espirito  estremece,  conside- 
rando quanto  a  egreja  romana  ha  caminhado  no  sea 
tido  inverso  da  civilisação. 

«  Os  movimentos  religiosos  de  Romit  só  se  explicai 
por  seus  interesses  politicos,  Roma  é  entre  as  cidadf 
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antigas  a  mais  Oel  ao  paganismo :  acredita  que  a  re- 
ligião pagã  é  a  mais  própria  ao  seu  poder  e  à  sua 
grandeza :  Roma  é  o  diluvio  da  invasão.  > 

Kio  de   Janeiro,    13  de  Setembro  de  1874. 


) 


(J  episooiiudo  Bprutila  tudw  i>  ocoai 
Nova  pnttnral  da  hiapo  do  Rio  < 
PermuMDta  «xplom^no  de  Romii 
pftiiw  catholÍDai. — Subi  diversuB 
Pio  IX  Boa  buididot  da  D.  Cftrloc  u  Haipa. 


O  episcopado  ultranionlano  calcula  o  modo  peh 
qual  mais  decisivamenle  aíTronlc  o  governo  do  Eslado. 

O  desdém,  o  pouco  caso,  o  formal  desrespeito,  a 
animosidade,  a  petulância  são  oslíntadns  pelas  kimií- 
lissimas  crealuras  de  Pio  DC,  cujo  podor  deve  supplan- 
lar  a  constituição  politica  do  Império,  os  decretos  f 
resolii^ões dos  poderes  públicos,  a  liberdade  do  cidadão 
e  a  moralidade  do  Estado. 

Todos  admiravão  que  na  diocese  fluminense  o  breve 
de  29  de  Maio  não  tivesse  sido  publicado  officialmenle 
e  mandado  cumprir  pelo  bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  foi  elle  quem,  arrojado,  levantou  a  questão 
contra  a  maçonaria,  prevalecendo-se  de  decretos  pon- 
lilicios,  não  autorisados  pelo  governo  imperial  I 

Esse  silencio,  porém,  não  era  pelo  arrependimentó 
das  faltas  graves  oommettidas,  loi   premeditado  p; 
dar  maior  realce  á  offensa. 

Dizendo-se  geralmente  que  o  governo  esperava  o 
encerramento  das  camarás,  para  tomar  medidas  enér- 
gicas contra  os  dp^noandos  epiacopaes,  esse  bispo 
guarde»  .«mbcm  a  sua  insólita  aflronta  para  pratica-la, 
ousaáe,  nessa  occasião. 

O  Jornal  do  Commercin  de  hontem-  publicou  a  pas- 
toral de  D.  Lacerda,  datada  de  14  deste  mez  de  Sfr 
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lembro  (ullimo  dia  de  reunião  das  camarás),  pela  qual 
determinou,  que  se  observasse  esse  breve  de  29  de 
Maio,  independente  de  beneplácito  ! 

Aqui  em  face  do  governo,  junto  aS.  M.  o  Imperador, 
o  seu  capellrio-mór  o  afronta,  e  á  nação  inteira,  deixando 
de  observar  a  resolução  de  consulta  do  conselho  de 
Estado  de  12  de  Junlio  deste  anno,  e  assim  menos- 
cabando, e  com  a  mais  audaz  resistência,  as  dispo- 
sições do  mesmo  governo,  desacatando  formalmente 
a  lei  suprema  do  Estado  e  a  soberania  nacional  I 

Esse  breve  será  proclamado  do  púlpito,  á  estação 
da  missa  e  por  qualquer  meio  ao  alcance  dos 
parochos  da  corte,  sede  do  governo  imperial  e  dos 
tribunaes  supremos,   residência   de  Sua  Magestade ! 

Assim  o  manda  quem  pode,  que  é  D.  Lacerda,  por 
ordem  de  Pio  IX. 

O  que  fará  o  governo,  o  que  fará  a  policia  ? 

Veremos. 

Mais  de  espaço  analisaremos  essa  pastoral,  parto 
estupendo  da  ignorância  e  do  despeito. 

Uma  occurrencia,  porém,  que  reputamos  summa- 
mente  grave,  nos  preoccupa  hoje. 

O  throno  fallou  ao  corpo  legislativo,  por  occasião 
de  serem  encerrados  os  trabalhos  das  camarás,  finda 
a  sessão  deste  anno. 

Sobre  a  gravi^sima  questão  religiosa  nem  uma  pala- 
vra foi  proferida.  Silencio  profundo  se  guardou  sobre 
ella ! 

Ou  o  governo  não  liga  a  tão  momentoso  objecto 
a  minima  importância,  ou  o  seu  receio  do  poder  ultra- 
montano  o  acobarda  a  ponto  de  não  querer  nem  sequer 
arriscar  uma  palavra! 

A  primeira  hypothese  não  se  compadece  com  a 
illustração  e  capacidade  administrativa  do  gabinete. 

A  segundai  repugna  com  a  sua  dignidade. 

Ambas,  portanto,  não  podem  ser  aceitas. 
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O  i|ue   signiíica.   puiijm,  um  ta!  rajsterio? 

O  niarquez  de  Pombal  guardou  o  mais  profundo  I 
silencio  arespeito  do  que  premeditara  determinar  contra  ] 
08  jesuilas;  e  sú  no  dia  em  t[ue  sqas  ordens  livçrão  ] 
de  ser  execuladas  lorào  conhecidas.  j 

Estará  [wrventura  resolvida  a  deportação  dos  bispos  j 

do  Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio-Grande  do  Sul,  de  | 

Marianna,  da  Diamantina,  do  Rio  de  Janeiro  o  a  do  J 

.  arcebispo  da  Bahia  ? 

[      Quererá  o  Sr.  Rio-Braiiro  tiiiitar  a  energia,  o  vigor.  1 
a  capacidade  administrativa  daquelle  Ulustre  esladista?í 

S.  Ex.  tem  sem  duvida  muito  grandes  aspirações. 

Quvff\  nos  diz  que  S.  Ex.  não  queira  constiluir-se  ol 
Poml)aI*de  nossos  dias,  e  quando  lanto  necessilamo^J 
de  um  Pombal ! 

Mas,  paiece-nos  o  gabinete  tão  temeroso  e  i-om  ícmtp-È 
amor  a  Roma,  que  receiamos  mais  uma  decepção. 

Em  vez  de  D.  José  teremos  uma  D.  Luiza? 

Em  vez  de  Pombal  teremos  um... 


Quem  sabe! 

Ha  vícios  neste  paiz,  que  o  degradão :   c  que  o  ani- 
■  quilaráõ,  se  não  forem  corrigido.';. 

Resolver  pela  inércia ; 

Deixar  esquecer; 

Esperar  simplesmente  dp  lempo  o  remédio  contra  aj 
>  ousadia  de  Roma !  f 

Teremos  neste  caso  uma  solução  negativa,  vmce-i 
remos  pela  falta  de  brio  e  de  pundonor  nacional  í 

É  impossível. 

A  custa  de  não  termos  vergonha,  obteremos  a  con-*' 
descendência  do  papa? 

É  impossível;  e  o  dizemos  por  honra  do  governo, I 
por  honra  da  nação. 

Cada  um,  porcim,  cumpra  o  seu  dever  como  a  con-^ 
sciencia  determina.  * 
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Embora  o  governo  se  resguarde  sob  o  mais  impene- 
trável segredo,  e  nos  abandone  mesmo,  nem  por  isso 
deixaremos  de,  em  nome  do  paiz,  clamar  por  justiça 
severa  contra  os  salteadores  romanos. 

Roubâo-nos  a  f é ,  atropellão-nos  a  consciência, 
ameação-nos  de  morte  politica,  trancâo-nos  as  portas 
á  immigração,  reduzem-nos  a  simplicissimos  ilotas  de 
Pio  EK.  Escravisão  o  povo  de  Pernambuco  ao  mais 
ferrenho  e  rancoroso  capuchinho ;  o  do  Pará  a  um  in- 
sidioso e  audaz  açulador ;  o  do  Rio-Grande  do  Sul  a 
um  tanatico  irreflectido ;  o  de  Minas  á  senilidade  su- 
jeita aos  caprichos  e  cálculos  nefandos  de  alguns  je- 
suitas  que  o  rodeião ;  o  de  Diamantina  aos  planos  de 
uma  popularidade  ephemera ;  o  da  Bahia  á  mais  in- 
qualificável condescendência  para  com  a  cúria  romana; 
o  do  Rio  de  Janeiro  á  incapacidade  e  simples  subser- 
viência ao  famoso  rei  dos  reis! 

Em  nome,  pois,  do  povo  brazileiro,  em  nome  dos 
principios  liberaes  que  a  hação  professa  e  pelo  porvir 
da  terra  que  nos  deu  o  ser,  continuaremos  a  clamar 
contra  os  salteadores  romanos.  E  tarefa  que  nos  im- 
puzemos  e  para  a  qual  pedimos  a  Deus  forças,  até  que 
os  delegados  do  povo  tenhão  a  coragem  do  dever,  e 
seguindo  os  impidsos  da  própria  razão  e  consciência, 
levantem  o  paiz  do  abatimento  a  que  se  acha  reduzido. 

Alerta ! 

Vigilância,  prudência ,  •  energia,  e  acção  oppor- 
luna. 

E  o  que  cumpre  ao  povo  brazileiro,  ao  catholico 
que  se  comprehende  e  a  todos  quantos,  desamparados 
da  acção  publica,  ficão  entregues  a  seus  próprios  re- 
cursos. 

A  pastoral  de  D.  Lacerda  vem  de  novo  açular  as  fa- 
miliàs  contra  os  seus  chefes.  Echo  material  dos  ca- 
prichos da  curisf  romana,  o  capellão-mór  de  S.?M.  o 
Imperador  acoroçôa  o  fanatismo  contra  os  poderes  do 
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Estudo.   EscQ(ta<lo  pela  yuanh  tle  honra  qne,  sob  c 
nome  tle  caíholica,  or^nisou.  o  rriatlo  da  casa  i 
liai  ÍDipÕe  ao  presidente  do  conselho  de  minisir 
aliás  de  notiieaçõo  Urre  de  Stia  Mngestaãe,   que  vá 
elle  curvar-se  e  reaegar  da  maçoDaria,   sob  pena  i' 
excomuitmltão  maior  t 

Maior  audácia  aioda  não  foi  praticada! 

O  Brazil,  enfermo,  delinlia. 

Não  obterá  eltc  nem  a  caridade  dos  médicos  polili^ 
cos  a  i|uem  se  entregou? 

Prosigamos  entretanto. 

OÍTereçamos  ao  governo  arestos  (jue  o  animem, 
exemplos  que  o  cdiKqnem. 

A  íiistoria  não  registra  um  só  facto,  nas  relaçlies 
Roma  com  os  Estados  calhoncoa,  (pie  manifeste  [ 
fé,  desinteresse  e  principios  verdadeiramente  christã 

Homa  tem  nmila  vez  libcralisado  sevs  favores. 

Ninguém,  porém,  os  recebeu  ainda  qne  não  os  pa-j 
gasse  caro,  e  que  se  não  arrependesse.   Os  exemplo! 
disto  formigão. 

João  II  do  Portugal  tulon  com  grandes  difficuldadesj 

Para  conseguir  de  Kortia  algumas  concessões,  levffl 
de  ceder  ás  exigências  que,  por  isso  mesmo,  lhe  forãf 
feitas. 

Homa  soube  aproveilar-se  da  oecasião,  e  em  com-j 
pensação  exigio  que  se  suspendesse  a  faculdade  régiíj 
do  beneplácito ! 

Esse  rei,  para  conseguir  o  que  queria,  fez  a  recIaJ 
mada  concessão  em  Í487. 

Livres  assim,  os  padres  de  Roma  e  o  seu  cheCetj 
desse  correclivo  a  seus  caprichos,    abusarão  logo, 
escandalosamente,  da  faculdade. 

E  forão  tantos  e  taes  os  distúrbios  e  as  violências^ 
i|ue  surgirão,  mie  o  mesmo  rei,  em  1495,  foi  obri-  1 
gado  a  restabelecer  esse  direito  magrinlatico,  e  o  fezil 
mais  amplo  aind;i. 


481 

D.  Sebastião,  dominado  pelos  jesuítas,  fanático  em 
extremo,  consenlio  que  elles,  em  seu  nome,  decretas- 
sem, em  8  de  Abril  de  Í569,  a  aceitação,  sem  res- 
tricções,  do  concilio  de  Trento,  tanto  no  espiritual, 
como  no  temporal. 

Os  escândalos,  os  mais  inauditos,  apparecèrão,  e 
tantos  forào  elles,  tjuo  o  próprio  pontilice  Pio  V,  com 
temor  do  prejuízo  qtie  disso  poderia  vir  aos  interesses 
de  Homa,  foi  obrigado  a  expedir  a  bulia  gratalaíoria 
de  5  de  Janeiro  de  1570,  pela  qual  abrio  mão  de 
ludo  quanlo  devia  ser  de  altribuição  leuiporal. 

O  direito  e  costumes  do  reino  de  Poitugal  não 
poderão  por  isso  sor  supplantados ;  mas  os  jesuitas 
estudarão  outro  meio,  e  lembrárào-se  dos  famosos  Ín- 
dices romanos,  obtendo  do  mesmo  D.  Sebastião,  em 
1571;  a  prohibifão  de  livros  úteis  e  instructivos   do 

Sovo,  para  que  só  fossem  consentidos  os  que  elles  in- 
ícassem ! 
K  a  tanto  levarão  o  escândalo,  que  fazião  punir  os 
transgressores  desse  decreto,  subrepticiamente  obtido 
do  fanatismo  desse  misero  rei,  até  com  pena  de  morle! 
Os  índices  produzirão  os  calculados  cffeilos,  levando 
os  povos  á  maior  ignorância. 

Julgarão  então  ser  opportuno  dar  a  ultima  de  mãu 
á  suu  obra,  e  aiii  veio  a  barbara  e  indecentíssima  bulia 
—  In  cama  domim— ,  com  a  qua]  pretenderão  con- 
quistar D  dominio  do  universo. 

(]om  ella   o   celebre  jesuíta  Beccano  explorou   as 

,    nações  catliolicas,  estabelecendo  estupendas  doutrinas, 

■  como,    por  exemplo,    •  qiie  ninguém  era  obrigado  a 

pagar  impostos,  sem  approvação  do  papa  •  c  bem  assim 

que  os  principes  e  soberanos  devião  considerar-sr  sob  a 

arbitraria  disposição  da  airia  romana,  ele.   » 

Os  males  resultantes  de  tal  arrojo  forão  immediatos, 
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(4  rlaiuúr  ^lenil  sr  Imaiiiou  c^iilra  a  bulia,  contra  i 
)>iulres  tie^leaes,  f  runlra  a  intolerável  raria  j-omajia-l 

A  França  a  rojipUio  em  1580.  A   lt:ilÍ3  nif^sino  nãu| 
a  supportou.  U.  relippti  11  de  Uespanlia  a  jjrohibio, 
com  penas  rigorosa»  impostas  aos  bispos  iiue  a  rum-^ 
prissem.  Eítsc  rei  disse  a  respeito  dpssa  hiilla: 

•  As  pretensões  de  Koma  vãu  se  toniaoilu  laes  i|Utf1 
delias  são  de  esperar  resultados  trislissimos.  Eo  quol 
me  eslorço  por  jiuardar  e  fazer  guanlar  todo  o  respeitdj 
e  v<ineraçâu  a  sauta-sé,  etii  hif^ar  de  aj^radecimeiílosl 
(jue  me  são  devidos,  se  aproveita  a  i'iiria  romana  [taira! 
usurpar-me  as  minlias  atlriliuiç^tes. 

<  Não  devo  consentir  que  estas  rousas  uontioueiii 
nesse  cammho.  » 

O  mesmo  D.  Sebastião  decretou  que  não  fosse  tal 
liidla  recebida  e  cumprida ! 

Amedrontados  então  os  jesuítas  anie  a  indignaçãí 
de  que  se  possuirão  todas  as  nações  cathotiais.    itogi-i 
rão  recuar,  porem  nada  mais   lizerão  do  que  esperai 
opportuniilade  para  novo  assalto. 

Km  1582.  por  octioslão  da  guerra  entre  a  França  t 
a  Heíípanlia  e  da  revolta  civil  das  províncias  unídaí 
que  prclcndião  separar-se  da  sujeição  a  Felippe  I" 
euria  romana,  não  por  amor  da  religião,  e  sim  por 
bem  do  seu  poder  universal,  aproveilou-sedaconfusão. 
fez  reapparecer  a  sua  favorita  bulia— /«  canta,  ma&J 
Felippe  11  de  novo  a  repellio,  e  nos  termos  os  maiíq 
enérgicos. 

Outra  tentativa  foi  ainda  praticada  pela  cúria  i 
reinado   di-   Felippe  1IÍ ,   e  novamente   foi    condem^ 
nada. 

Nesse  reinado  foi  ainda  reprovado  o  Iwilre  romaitíí 
dos  livros  proliibidos,  e  Ikou  assenladioque  l;d  prohi-1 
biçãii  Si]  podia  partir  do  poder  lemporal. 
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Também  nesse  tempo  foi  pelo  rei  prohibida,  sob 
severas  penas,  a  leitura  do  livro  do  cardeal  Baronio, 
em  o  qual  procurava  este  demonstrar  a  superioridade 
da  cúria  romana  sobre  todos  os  reis. 

As  condições  da  monarchia  portugueza  para  com 
Roma  permanecerão  as  mesmas  no  reinado  de  Felip- 
pe  rV,  que,  como  seus  predecessores,  não  deixou  de 
ser  incommodado  sempre  por  novas  e  extravagantes 
exigências  de  Roma. 

As  difíiculdades  em  que  se  achou  D  João  IV,  que 
lutou  com  uma  guerra  desastrada,  com  forças  des- 
iguaes,  e  com  as  sedições  domesticas,  o  obrigarão, 
para  salvar-se,  a  impetrar  o  apoio  da  cúria  romana ; 
esta,  aproveitando-se  disso,  foi  mais  exigente  ainda, 
porém  esse  rei  teve  coragem  bastante  para  manter  a 
soberania  portugueza  que  lhe  era  confiada. 

O  rei  I).  Pedro  II,  desrespeitado  pelo  núncio  apos- 
tólico que  ousou  mandar  notificar  uma  carta  inhibito- 
ria,  sem  placet,  obrigou  esse  núncio  a  sahir  de  sua 
presença,  até  que  as  cousas  volvessem  ao  estado  an- 
terior. Igualmente  fez  respeitar  as  ordenações  do  reino, 
(juanto  a  não  poderftm  os  portuguezes  ser  arrastados  a 
tribunaes  rofnanos,  como  a  cúria  ordenara. 

O  mesmo  rei,  e  por  idênticos  motivos  de  falta  de 
beneplácito,  prohibio  ao  legado  pontifício  Conti  não  s() 
a  entrada  no  paço  como  o  gozo  de  immunidades. 

Ainda  a  cúria  fez  publicar  em  Portugal  a  bulia  Apos- 
toliaim  pascendi,  bem  como  a  outra  Anmximm  sduti, 
as  quaes  forão  condemnadas  e  jamais  oK^ervadas. 

Roma,  pois,  está  em  constante  guerra  com  as  so- 
beranias dos  povos  catholicos,  e  não  ha  a  esperar  delia 
senão  a  insidia  e  pertinaz  pretensão  de  dominar. 

Não  será  o  ^razil  mais  feliz  que  os  outros  povos 
catholicos ;  e  especialmente  quando  Pio  IX  tem   sede 
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de  mando  lemporal,  e  para  isso  se  armou  da  tal  im- 
becil infallibilidade,  que  o  tornou  de  impossivel  conci- 
liação com  todos  os  governos  que  comprehendão  sua 
missão. 

Repellir  com  energia  e  corajosa  abnegação  os  des- 
propósitos, os  insultos,  e  as  intrigas  de  Roma,  é  dever 
indeclinável  dos  poderes  politicos  do  Brazil. 

Dizia  o  orlhodoxo  e  douto  Fr.  João  de  Pariz,  e 
([Uíindo  a  civilisação  em  grande  atraso  dava  forças  ao 
despolismo  theocralico: 

*  E  licito  ao  principe  repellir  o  abuso  da  espada 
espiritual,  do  mesmo  modo  que  pode  defender-sc  com 
a  espada  material ;  principalmente  quando  o  abuso  do 
espiritual  se  converte  em  damno  da  republica,  cuja 
lutella  incumbe  ao  rei ;  porque  de  outra  sorte  traria  á 
cinta  sem  causa  a  espada.   » 

Assiui  o  ensinou  ainda  o  famoso  e  pio  theologo  e 
canoiíista  João  Gerson,  contra  o  qual  jamais  se  atreveu 
a  cúria  romana,  nem  a  fazer-lhe  amais   leve*  censura. 

Disse  elle : 

«  Feio  direito  natural  é  licito  repellir  a  força  com  a 
força ;  pelo  que,  quando  alguém  é  acommeltido  de 
farto  {)or  qualquer  pessoa  de  (jualquer  dignidade, 
ainda  ({ue  soja  ponlificia,  não  tendo  remédio  de  direito, 
lhe  é  licito  resistir  de  facto  ao  injuriante,  segundo  a 
qualidade  da  injuria  !  » 

Ainda  o  orthodoxo  arcebispo  Pedro  de  Marca,  no 
seu  tratado  De  Concórdia,  confirmou  aquella  doutrina 
dizendo: 

«  Que  (|uan(lo  a  jurisdicção  ecclesiaslica  chega  a 
iiivadir  a  jmisdicrão  régia,  se  procede  contra  os  inva- 
sores até  com  temporalidades.  »  (Refere  muitos  casos 
em  que  assim  se  praticou.) 

E  tal  tem  sido  sempre  o  proceder  i^los  padres  de 
Roma  I 
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Não  é  a  propagação  da  fó  cbrislã,  aão  são  os 
princípios  fundameiílaes  da  religião  do  Crucificado,  o 
que  dirige  o  animo  dessa  recua  de  .<tatteadores,  que  o 
ponlificado  nutre  para  alropello  do  universo. 

A  politica  mais  ferrenlia  e  mesi|uinha,  a  idéa  de 
fazer  dos  povos  catholicos  instrumentos  de  seu  ominoso 
poder,  são  os  motores  do  espirito  sórdido  da  cúria 
romana. 

.\inda  hontem  lemos  nas  noticias  da  Europa,  publi- 
cadas neste  Jornal,  o  seguinte; 

■  A  má  vontade  do  Vaticano  contra  a  republica 
hespanliola  accenliia-sc  cada  dia  mais.  Sua  Santidade 
acaba  de  excommungar  o  arcebispo  de  Cuba,  por  ter 
lotnado  posse  do  cargo  sem  as  devidas  formalidades:  e 
diz-se  mais,  que  as  instrucções  secretas  aos  prelados 
desse  paiz  prescrevem  redobradamcnte  de  energia  era 
suscitar  toda  a  casta  de  embaraços  ao  governo  de 
Madrid,  c  vm  proporcionar  os  possíveis  auxílios  em 
prol  da  causa  de  D.  Carlos.  ■ 

O  (jue  tem  Pio  IX  com  a  forma  de  governo  que  cada 
povo  adopta  ? 

Quem  o  constituio  tutor  temporal  do  universo? 

Impostor  sagrado,  que.  emquanto  condemna  os 
princípios  de  liberdade  de  todas  as  nações  cultas,  aco- 
roçôa,  ampara,  affaga  com  a  preconisada  benção,  e 
auxilia  os  partidários  de  D.  Carfos  na  Hespanha  t 

E  o   que  são  elles  ? 

Salteadores,  malvados,  que  roubão,  que  matão  em 
nome  da  egreja  romana,  e  tendo  por  dístinctivo  um 
Crucifixo  I 

PioIXperileu  a(|ualidade  de  chefe  do  catholicismo. 

Pio  IX  é  sim,  o  chefe  dos  bandidos  de  D.  Carlos. 

E  só  bandidos  como  esses  se  cur\'arãõ  á  hedionda 
theocracia  de  Aoma. 

A  liberdade,  ou  o  Syllabus. 
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Abrace-se  quem  quÍ7.er  com  a  bandeira  negra  do 
Syllabus. 

Nós  continuaremos,  sem  temor,  a  reclamar  justiça 
contra  os  suissos  dç  Roma  que  atropellão  nossas  insti- 
tuições livres. 

Deus  illumine  o  governo  para  que  não  abysme  o 
paiz  na  maior  degradação. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Setembro  de  1873. 
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Á  pastoral  do  bispo  do  Kio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro. — ^Acção  da  policia 
contra  os  tavemeiros  e  á  requisição  do  mes  aio  bisp  . — Organisação  do 
partido  clerical  no  Império,  para  estabelecer  o  domiaio  do  pontificado 
romano. — Os  bispos  armado*  da  ejo-informata  cotis»ieHtia  snbjugao  o  cleit)« 
e  o  fazem  instromento  cego  da  cnria  romana. — Tentativa  mallograda  do 
governo  para  apasignar  o  bispo  de  Pemambaco. — Pio  IX  envolvido  na 
politica. — Luta  dus  bispos   na  Állemanha  contra  o  governo. 


Promettêmos  occupar-nos  detidamente  da  pastoral 
do  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro  do* 
corrente ;    e  para  nos  libertarmos  desse  compromisso 
procurámos  estuda-la. 

Tempo  perdido  1  Passámos  pela  decepção  de  verifi- 
car que  essa  peça  de  architectura  episcopal  não  passa 
de  um  amontoado  de  palavras  sem  nexo,  sem  pensa- 
mento e  sem  critério. 

Avaliem  os  leitores : 

«  Para  não  demorar  mais,  julga  D.  Lacerda  oppor- 
tuno  publicar  o  breve. 

«  EUe  o  publica  porçjue  os  outros  o  publicarão  já. 

«  Publica-o  por  obediência  a  Pio  IX. 

«  Diz  que  o  maçon  commette  gravissimo  peccado 
mortal  porque — todos  já  sabem  disso. 

•  Diz  que  christão  é  catholico,  que  catholico  é  o 
que  está  na  egreja  de  Christo,  que  Ghristo  edificou  a 
sua  egreja  sobre  S.  Pedro. 

«  Diz  que  para  ser  christão  é  necessário  não  ser 
maçon,  porque  este  não  ouve  a  voz  do  papa,  bem 
como  o  maçon  não  pôde  ser  catholico. 

«  Diz  que  P40  IX  destruio  os  subterfúgios  e  que 
os  maçons  se  infiltrarão  nas  irmandades. 
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•  Diz  que  depois  de  sele  papas  e  i|ualorze  (irp|a-j 
dos,  falia  elle  agora. 

•  Diz  {e  é  soberba  a  argumenlação  única  empregai 
nessa  pastoral)  no  firazil  não  ha  lei  ((ue  obrigue  l 
i^nlrar.  tiem  que  pròhiba  a  saliir  ila  inaçonaria,  e  qud 
])or  consequência  (vai  por  pítnla  delle)  a  ordein  C 
papa  dsvp  ser  obedecidii,   e  deste  modo  é  que  se  dá 
beus  o  que  é  de  Deus,  e  a  César  o  que  é  de  Gesar. 

K  tal   é  a  pastoral   do  D.  Lacerda  I 

Necessitará  de  commentario? 

Basta  sujeitá-la   ao  critério  publico. 

No  púlpito  ou  nas   pastoraes,  e  nas  requisiçue.%  i 
policia,  D.  Lacerda  edifica  assim  este  povo  do  ignoran^ 
les  e  de  imbpcis,  c  faz  conter  os  athevioos  tavkknkiIíoi 
que  SP   entretém  em  getitiatlar  e   dizer  (p-açm 
padm ! 

O  que,  porém,  c  verdade,  c  que  o  governo,  mew 
na  occasião  em  que  é  affrontado  por  D.  Lacerda,  ordei 
temeroso  á  [lolicia  qué  ponim  cobro  aos  taverneiros  | 

Qualquer  brazileiro  o»  estrangeiro,  padre  ou  secu1ar,B 
lem  igual  direito  a  ser  respeitado. 

Ninguém  pode  impunemenle  injuriar  a  outro. 

Todos  podem  levar  suas  queixas  á  autoridade,  el 
pedir  a  punição  do  aggre.ssor  injusto! 

Mas  esse  direito  é  geral. 

Entretanto  a  policia  como  que  estabelece  uma  honrosi 
excepção  cm  favor  dos  padres,  ou  melhor,  era  favofl 
dos  jesuítas  ou  barbadinhos,  que,  parece,  devem  set 
de  preferencia  garantidos  1 

Nas  acluaes  circumslancias  tal  predilecção  é  signi-j 
li  cativa. 

Fallou  D.  Lacerda,  órgão  de  Pio  IX,  o  é  iflist 
conquistar-lhes  a  benevolência! 

Quando  falia  um  sultrw  cnnmo-sô  escravos ! 

È  D.  Lacerda  falia  depois  de  sete  papas  c  d^ 
quatorze  pifla<lo.« ! 
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E,  assim  tão  bem  precedido,  elle  vale,  sem  duvida, 
alguma  cousa. 

Tínhamos  já  uma  classe  prejudicial  á  segurança 
publica  e  individual,  era  a  dos  capoeiras,  ante  a  qual 
a  policia  é  impotente. 

Temos  outra  agora  não  menos  prejudicial,  denun- 
ciada por  D.  Lacerda,  e  instaurada  pela  policia,  é  a 

dos    TAVERNEffiOS. 

Mas  o  que  significa  essa  palavra —  tdvenieiros  ? 

O  vulgo  chama  taverneiros  os  commerciantes  a  re- 
talho de  géneros  de  primeira  necessidade ;  é  uma  classe 
numerosa,  e  na  qual  se  conta  muita  gente  honesta, 
laboriosa  e  útil  ao  paiz.  Nella  ha  brazileiros  e  estran- 
geiroS;  bons  e  máos,  como  em  todas  as  outras. 

A  que  vem,  pois.  para  satisfazer  o  ódio  clerical, 
expor  ao  desprezo  publico  essa  classe  inteira  ? 

Se  algum  garoto  apupou  algum  frade,  assim  como 
tem  apupado  a  ministros  de  estado,  e  a  muitos  cida- 
dãos, seja  esse  offensor,  e  como  deve  ser,  punido  na 
forma  da  lei. 

A  policia  até  agora  não  fez  excepção  das  victimas  ; 
mas  D.  Lacerda,  pelo  que  parece,  nutre  ogerisa  aos 
taverneiros,  e  votando-os  á  sua  sagrada  execração,  dá 
parte  contra  elles  á  policia,  e  esta,  reverente,  atira  o 
seu  firman,  e  excommunga  por  sua  vez  os  taverneiros ! 

Milagre  de  Pio  IX ! 

A  quanto  nos  levará  esta  questão  denominada  re- 
ligiosa ? 

Até  onde  descerá  o  governo  do  paiz  ? 

Deixemos,  porém,  a  pastoral,  e  o  officio  da  policia ; 
e  volvamos  a  nossa  attenção  ao  que  é  serio. 

O  partido  fanático  episcopal  organisa-se  especial- 
mente em  Pernambuco. 

O  governo  imperial  tem  dado  tempo  para  tudo,  e 
principalmente  contra  elle   próprio,  que  afinal,   e  por 
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iiuu't;ia.  [icrdcni  ik  lodo  a   íiiilispensnví-l  forra  nmn 
|irira  iciigir   ronlra  as  liopclias  de  ílotiia. 

Os  vigários  do  inlerior  dessa  província,    lucan; 
veis,  promovem  adbpsfies  cm  favoi'  de  B.  Vilal.  Kd'M 
tacões,    coQgraluiaçíies,   proírslw    e  ohedieju^ias, 
sendo  arranjadas ;  e,  coberlas  com  innumeras  assipia- 
luras,  são  [lublicadas  na  União,  foilia  episcopal    diri- 
gida uor  D.  Vilãl. 

Sabemos  que  liido  isso  ê  arliCcial.   Enlrelanlo, 
lugares  omio    se   desconhece   a  estratégia     pom 
lautas  assi^naliiras  são  arranjadas,   se  acredita   fauí 
mente  ipie  sejuo  cilas   verdaileiras.  E,  no  conceito 
povo.  o  numero  é  uui  grande  argumento. 

O  povo  assiste  ao  actual  espectáculo  e  calcula 
gularmenlc  quando  diz: 

■  Os  tilspos  são  os  senhores  da  terra,  c^rno  deli 
legados  de  Pio  IX,   c  pois  vivão  os  bispos  1   viva 
Santo  Padre  1  Abaixo  a  constituição  politica !  nad; 
garantias  de  liberdade  e...  viva  o  absolutismo  t  > 

Em  quantas  matrizes  hoje,  e  á  missa  conventual, 
será  executado  o  decreto  de  Pio  IX,  por  ordem  di! 
I).  Lacarda,  e  contra  a  resolução  de  consulta  do  con- 
selho de  Estado  de  12  de  Junlio  ultimo,  expedida  de 
ordem  de  S.  M.  o  Imperador? 

Somos  os  primeiros  a  confessar  que  a  terrível  ai 
ex-inforrnata  cmmdmtia  subjuga  o  nosso  clero, 
reduz   ás  mais  mesquinhas  condições. 

•  Se  os  bispos,  diri   o  clero,  affrontão   o  governo 
não  llic  obedecem,  e  continuão  impunemente  na  mesma 
senda  de  seu  arhitrio;  e  se  o  governo,  com  a  lei,  não 
tem  a  coragem  para  conlé-los,  e  manifesla-se  ante  elles 
impotente;  quem  tem  a  força  moral,   quem  procede 
com  direito,  quem  se  mantém  com  dignidade,  são 
bispos!  Vamos,  portanto,  com  os  bispos,   porque  se' 
governo  não  pôde  contra  elles,  menos  mis,  e  neste  p; 
onde  a  menor  demonstração   popular  dn    pensamcnl 
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livre  é  abafada  a  patas  dos  cavallos  da  Iropa  de  linba, 
a  espaldeiradas  e  na  cadéa,  ao  passo  que  até  o  Impe- 
rador é  aíh*ontado  e  desfeiteado  pelos  bispou  impunes.  > 

£sta  faculdade  de  suspensão  ex4nformata  conscien- 
tia,  irregular  e  inconvenientíssima  dos  bispos,  consen- 
tida pelo  governo,  não  pôde,  não  deve  continuar.,  Os 
bispos  não  usão  dessa  melindrosa  attribuição,  que 
lhes  é  tolerada,  abusão  delia  com  escândalo  para  seus 
fins  polilicos  romanos. 

Em  relação  ao  bispo  de  Pernambuco  diz  a  Verdade : 

«  Um  bispo  suspende  um  padre  porque  tem  digni- 
dade; porque  não  é  pusilânime,  porque  sabe  regular  o 
respeito  ao  superior  com  a  sua  posição  de  homem,  ao 
passo  que  conserva  no  uso  das  ordens,  e  com  clle 
convivem  padres  amancebados,  sacrílegos,  offensores 
da  honestidade,  mas  que  são  dóceis  instrumentos  nas 
mãos  do  superior ;  que  não  sabem  o  que  é  ser  homem 
que  são  verdadeiros  entes  vegetativos. 

«  Entre  nós  a  ex-informata  conscientia  só  tem  pro- 
duzido fnictos  sem  sabor. 

«  Tanta  consciência  temos  desta  exactidão,  quanta 
do  arrependimento  daquelle  que  com  ella  armou  os 
nossos   bispos. 

«  Que  os  bispos  entre  nós  usão  indevidamente  deste 
poder,  é  uma  verdade  que  não  precisa  de  demonstração. 

*  Segundo  os  mestres,  os  bispos  servem-se  da  ex- 
informata  comamtia  nos  crimes  cuja  prova,  sendo 
difficil,  traz  infâmia  e  escândalo. 

*  Entretanto,  queremos  que  se  nos  aponte  uma  só 
suspensão  ex-informata  conscientia  ^  das  feitas  pelo 
bispo,  (}ue  cst(;ja  neste  caso. 

-  Qual  a  razão  [)or  que  forão  suspensos  esses 
sacerdotes  ? 

«  Que  criuií  feio  commettèrão  elles  pan»  o  bispo 
obrar  tão  discricionariamente  ? 
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■  Não   é   tão   atiiplo    esse    poder,   coiiio   alguci 
ÃUIipõc  ;  eile  tem   liinilaçào. 

"  O  bispo,  dizem  os  escriplores,  não  lem  esse  podi 
lie  suspemler.  senão   procedendo  contra   os  cleri| 
ímiipiam  delm^wntes. 

•  Fora   do  caso  de  delicio  occtilto,  accrescqnl 
iiinda  os  escriptores,  o  bispo  procedendo  c.T-informatt 
roHsrifiiUia  obra  IlUcitantmte. 

'  Mas.   o  que  tem  feito  o  nosso  bis|)0  / 
«   Que  taclo  deshoncslo  o  levou  a  usar  da  ex-infor- 
ntata  conscientiaf 

•  Toda  a  população  sabe.  tem  conhecimento  das 
causas  por  que  esses  sacerdotes  forão  suspensos;  que 
caso  occullo  é  esse  que  poderá  allegar  o  diocesano,  s 
algum  dos  suspensos  entender  recorrer  para  a  euria 

<  A  razão  esclarecida,  lodos  os  princípios  do  dianlo 
clamno  contra  semelbante  instituição  barbara  e  indigna 
de  lignrar  no  corpo  da  legislação  da  egreja  de  queiu 
dizia  :  adverte  a  teu  irmão  três  vezes  quando  pi 
conlia  li. 

•  Ainda  não  é  tudo.  Os  escriplores  cnsinão, 
accordo  com  o  concilio,  (|ue  a  suspensão  ex-infí 
mata  consáentia  não  se  estende  a  privações  do  bene~" 
licio,  mas  sijmenie   á  privação  do  otlicio,  a  que  c  ati 
neso  o  benelicio. 

■  Entelanto  o  Sr.  bispo  a  estende  ao  benelicio 
>  Não  precisa  mais  prova  para  o  absolutismo  do 

Sr.  I).  Vital. 

t  É  até  onde  pôde  chegar  o  requinte  da  vingança ! 

E  assim  vai  sendo  o  clero  brazlleiro  convertido 
instrumento  cego  da  cúria  romana  contra  as  nossj 
instituições! 

O  governo,  porem,  longe  de  pôr  wbro  a  taes  des 
mandos.   humi!ha-sc.    reb:iixa-se:   prometle  vjgrtr,  i, 
liça  inactivo ! 
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Em  relação  a  lanta  miséria,  boatos  se  espalhão  e 
cada  qual  mais  degradante. 

Ha  quem  affirme,  com  caracter  de  certeza,  e,  pelo 
menos,  com  a  autoridade  de  que  gozão  os  que  mais 
se  aproximão  dos  Srs.  ministros,  sendo  que  de  Pernam- 
puco  nos  dizem  a  mesm  cousa,  que : 

«  O  governo  enviou  um  emissário  ao  bispo  de  Per- 
nambuco para  rogar-lhe  que  acceitasse  uma  licença,  com 
as — vantagens  que  quizesse — afim  de  que  as  ordens  do 
mesmo  governo  fossem  alli  cumpridas  na  sua  ausência, 
e  por  tal  arte  se  acalmasse  o  espirito  publico,  podendo 
elle  voltar  ásua  diocse,  esquecida  que  fosse  a  questão 
ora  agitada. 

«  Esse  emissário,  conforme  as  suas  inslrucções, 
asseverara  ao  bispo  que  o  núncio  apostólico  lhe  escre- 
via na  mesma  occasião  aconselhando-o  a  que  mode- 
rasse o  seu  procedimento,  e  satisfizesse  quanto  lhe 
offerecia  o  governo. 

«  O  bispo,  quando  se  lhe  fallou  em  núncio,  rio-se, 
e  mostrou  a  carta  deste  em  que  o  acoroçoava  a  prose- 
guir  na  sua  brilhante  carreira.  O  bispo  desdenhou  do 
offerecimento  e  não  o  acceitou.  O  plenipotenciário  do 
governo  (um  dos  uhramontanos  que  mais  se  distinguio 
no  parlamento),  voltou  desapontado,  e  deu  conta  nega- 
tiva de  sua  nobre  missão. 

Não  é  crivei !  Tanta  é  a  baixeza  que  não  ha  governo 
que  a  pratique. 

Esta  mesma  noticia  já  nós  a  reproduzimos  em  um 
dos  passados  artigos  do  jornal — A  Provinda — .  Agora 
nos  é  aqui  confirmada  por  pessoa  muita  séria,  e  que 
não  deixa  de  penetrar  nos  escondrijos  administrativos. 

Consta  também  que  em  uma  das  ultimas  conferen- 
cias ministeriaes,  o  Sr.  presidente  do  conselho,  e  sus- 
tentado por  dous  outros  collegas,  oppôz-se  á  medida 
da  desnaturai ifeção,  e  aconselhara  o  simples  processo 
de  responsabilidade,  ao  passo  que  até  o  Sr.  ministro 
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do  império,   sem  duvida  insuspeilo.  lerabrára 
por  tacão. 

Nada  disso  aflinnamos  uós,  pois  nos  liniilamos  a 
lamentar  que  o  govei^no,  sem  acordar  do  letliargo  em 
que  se  acha,  ou  por  mal  entendido  capricbo.  se  não 
i  por  mesquinlio  espirito  de  partido,  deixe  assim  arras- 
tar a  autoridade  publica,  e  menosprezar  vergonhosa- 
mente a  soberania  nacional. 

Kxj>edir  a  ordem  de  12  de  Junho,  pronnnciar-se, 
como  o  governo  se  pronunciou  na  camará  dos  deputa- 
dos e  no  senado,  e  consentir  que  essa  ordem  fique 
burlada  ante  a  omnipotência  de  um  bispo ;  ver-se  lu- 
dibriado por  decreto  positivo  de  Pio  IX,  inconstitucio- 
nalmente publicado  e  mandado  cumprir  sem  beneplá- 
cito; cruzar  os  braças  ante  o  acinte,  o  desrespeito,  a 
animosidade  e  o  crime ;  e  deixar  que  o  povo  brazt- 
leiro  seja  assim  aviltado  a  um  jugo  indebílo,  estran- 
geiro, caprichoso  e  degradante,  não  é,  nem  pôde  ser 
adniitíido,  sem  que  o  governo  s«  degrade  tamhem, 
[  obrigando  a  nação  a  representar  o  mais  ridiculo  e  mi- 
serável papel  1 

K  assim  continua  Pio  IX  a  inlluir  n.'i  política  de 
todas  as  nações  que  o  supportão  sem  dignidade! 

Na  França  coadjuva  aos  inimigos  do  actual  systema. 

Na  Hes])anha  anima  os  sicários  de  D.  Carlos. 

E  aqui  quer  fazer  a  suspirada  juncção  do  throno  e 
ahar,  a  seu  modo,  e  implantar  assim  o  domínio  theo- 
cratico  no  Brazill 

Ra  oní  tudo  isto,  poriam,  uma  circunistuni-ia  que  nos 
maravilha,  e  é  a  qualidade  do  Sr.  presidente  do  conse- 
lho de  chefe  de  um  grupo  maçónico,  c  a  paz  de  seu  espi- 
rito ante  as  injurias  i|ue  o  inimigo  cominum  lhe 
irroga. 

O  breve  de  Pio  IX,  justificando  o  seu  decreto  de 
eKooununbão  para  o  Brazil,  diz  que  «s  niaconii  são 
Inãrnn.    htfnmf^.  IrnidoiPs,  immimifs.    Iitimn/os.  ih 
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ordem,  petroleiros,  bandidos,  relapsos,  e  quanto  lem- 
brou á  sua  alta  infallibilidade. 

E  para  mais  directamente  ferir  ao  Sr.  presidente 
do  conselho,  accrescenta:  que  gente  dessa  ordem  até 
tem  assento  nos  conselhos  da  coroa. 

S.  Ex.,  que  tem  a  zelar  o  credito  de  todos  os 
seus  associados,  e  que  deve  manter  a  honra,  o 
conceito,  a  moralidade  da  Ordeoí,  cujos  interesses 
elle  tomoii  a  seu  cargo,  podendo  e  devendo  conter 
a  quem  por  tão  descommunal  procedimento  o 
avilta  e  áquelles  a  quem  preside,  consente  no  que 
faz  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  cruza  os  braços 
ante  o  de  Pernambuco,  e  nem  sequer,  por  defe- 
rência a  quantos  no  mesmo  Sr.  presidente  do  con- 
selho confiarão  a  sua  guarda  e  dignidade,  expe- 
de ou  faz  espedir  um  avisinho,  ao  menos  no 
sentido  de  fazer  respeitar  o  gov^no  e  as  insti- 
tuições brazileiras! 

O  governo  imperial,  atacado  em  uma  de  suas 
mais  nobres  prerogativas,  não  se  move  para  £azê-la 
respeitar! 

Onde  estamos? 

Para  onde  vamos  ? 

Á  falta  sensivel  da  acção  do  governo  nesta  questão 
nos  prepara    horriveis  desastres  futuros. 

O  plano  da  cúria  ronaana  se  faz  sentir  por  todo 
o   orbe  catholico. 

Os  padres  romanos  estão  mais  exigentes  e  into- 
lerantes do  que  nunca! 

Oíferecemos  á  consideração  do  governo  a  seguinte 
noticia  do  que  presentemente  se  dá  na  Áustria,  e 
que  extractamos  de  uma  das  correspondências  da 
Europa: 

<  Não  é  só  na  Âllemanha  que  o  alto  clero  se  col- 
loca  acima  dsft  leis  e  dos  poderes  pubKcos.  Tam- 
bém na  Áustria  o  cardeal  arcebispo  d*OIantz,  con- 


j 


49t\ 


de   di'  Fiirstreinbeig,   ileu  o   i-xcmiiiti  (l;i  opposí^-ru 
mais  polilica  que   religiosa. 

«  O  conde  Andrassy  acaba  de  asslgnar  com  o  go- 
verno da  Itália  uma  convenção,  estipulando  que  i 
certidões  df3  obilo  dos  nacionaes  dos  dous  Estados," 
fallecidos  no  Estado  vizinho,  serão  reciprocamente 
comnmnicadas  ás  autoridades  do  Estado  a  ijue  perten- 
cia o  defunto.  Como  os  registros  do  estado  civil 
Áustria  estão  a  cargo  do  clero,  o  ministro  dos  nego* 
cios  estrangeiros  convidou  os  bispos  a  informarem 
seus  subordinados  da  existência  desta  cmivençâo, 
prescrever-llies  o  desemj>enho  das  formalidades  reque- 
ridas. 

■  Mr,  de  Fursteniberg  recusou  reconhecer  o  caraclerl 
obrigatório  desta  convenção,  que,  segundo  elle.  atacai 
os  direitos  da  santa-sé. 

«  Resta  ver  se  o  governo,  tomando  nota  desta  i-e 
cusa,  acceilará  a  censura  episcopal,  ou  se  recorrerá 
aos  meios  de  repressão  e  coerção  que  lhe  concedem  asl 
leis.   Estes  actos  do  clero  romano  vâo  dar  novo  alin 
mento  ao  movimento  que  se  produzio  na  AUemanha  e' 
na  Áustria  em  favor  do  casamento  civil  obrigatório, 
encarregando  da  escriplura  dos  registros  do  estado  civil 
as  autoridades  civis.  E  provável  que  esta  questão  seja 
apresentada  na  próxima  sessão  do  parlamento  de  Ber- 
lim e  no  reichsrath  de  Vienna.  A  imprensa  pronuncia- 
se  desde  já  a  favor  da  reforma. 

<  A  Gazeta  Allemã  declara  que  é  indigno  de  um  Es-i 
lado  constitucional  abandonar  provas  de  direitos  prí-i 
vados  tão  importantes  como  as  do  nascimento  e  casa-y 
mento,  ao  arbilrio  de  pessoas  a  quem  falta  o  poder  ai 
muitas  vezes  também  a  vontade  de  fazer  executar  i 
iei.  . 

E  ainda  entre  nós,  e  ante  exemplo»  desta  ordem 
ba  (piem,  sem  alton^ão  a  matéria  de  Ião  grande  al<| 
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rance,  diga  sem  escrúpulo  que  não  devem  ser  decre- 
tados o  casamento  e  registro  civis! 

E  por  que  ? 

Por  temor  da  santa-sé  de  Roma,  que  não  demitte 
de  si  o  que  tem  usurpado  do  poder  temporal,  e  que  o 
não  faz  para  não  perder  o  mais  forte  elemento  de  seu 
poder  artificial  nos  povos  calholicos! 

Quando  terá  o  Brazil  um  poder  que  tema  mais  a  le- 
gislação do  paiz  do  que  decretos  de  Roma? 

Quando  terá  o  Brazil  um  governo  verdadeiramente 
nacional  ? 

O  que  quer  Pio  IX  desta  terra  ? 

A  sociedade  caíholica  o  sabe,  e  o  Brazil  o  sentirá. 

Rio  de  Janeiro.  20  de  Setembro  de  1873. 
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Us  sustetiladoies  ilas  (íí.s/í/íí/VíVs  polifirm  do  Brazil  1 
são  os  ultramontanos ! 

Os  demolidores  somos  mis! 

Kmquanlo  pugnamos  por  fazer  eHeclivasasgarantiasl 
que  a  Tei  fiindamenlal  do  Estado  nos  promelle,  o  epis-" 
copado  romano,  atropellando  todas  as  conveniências  J 
sociaes,  procura,  sobre  as  ruinas  dessa  lei,  estabeleceri 
o  seu  despotismo  Iheocralico  I 

Emquanto  nos  esforçamos  por  ver  acatadas  e  cum- 

{)ridas  com  dignidade  para  o  governo,  as  suas  ordens  | 
egaes,  elles  se  revoltão  contra  ellas.  e  se  manifeslão  ] 
em  franca  resistência ! 

E  os  demolidores  somos  nós  I 

Querem  liberdade  na  desobediência,  e  negão-nos  1 
liberdade  para  pedir  a  punivão  de  delinquentes  confes-  \ 
sos,e,  póde-se  dizer,  relapsos. 

Querem  liberdade  para  firmar  entre  nós  o  despotis- 
mo da  cúria  romana,  e  accusão-nos  por  pensarmos  | 
livremente,  e  por  dizermos  com  franqueza  o  que  en- 
tendemos I 

Pio  K  persegue,  injuria,  e  excommunga  aos  mais 
orlhodoxos  catholicos,  implanta  na  egreja  christã  a 
mais  inaudita  divergência  com  a  sua  estupenda  infalli- 
bilidadc,  e  somos  nós  os  destruidores  ea  fé,  os  ini- 
migos do  calliolicismo  I 
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Analhematisa  os  liberaes,  ainda  os  mais  moderados 
do  mundo,  ao  passo  que  anima  e  coadjuva  os  sicários 
de  D.  Carlos  de  Hespanha. 

E  somos  nós  os   petroleiros! 

Se  nós,  firmados  na  historia,  ante  a  razão,  e  com 
lógica  severa  repellimos  a  infallibilidade  de  Pio  IX, 
e  quando  o  Santo  Padre  Adriano  VI,  na  sua  obra  — 
Commentario  sobre  o  livro  das  sentenças — disse  que  o 
papa  pôde  errar  ainda  no  que  concerne  á  fé,  como 
refere  Henrion  na  sua  Historia  do  Papado,  somos 
blasphemos !  somos  heréticos ! 

E  elles  que  attribuem  ao  actual  protector  de  bandi- 
dos hespanhoes  qualidades,  só  compativeis  com  a  per- 
feição divina,  são  os  únicos  reguladores  da  moral  dos 
povos! 

A  deportação  de  bispos  desnaturalisados,  rebeldes 
e  açuladores  da  anarch ia,  no  estado  da  actual  legislação, 
é  contradictoria  com  a  separação  da  egreja  do  Estado 
a  constituir! 

E,  na  verdade,  um  argumento  de  frade ! 

Sempre  a  insidia,  sempre  a  intriga,  sempre  a  má  fé ! 

E  assim  que  os  prepostos  de  D.  Lacerda  contra- 
dizem quanto  temos  escripto,  firmando-nos  na  historia, 
na  razão  esclarecida  dos  povos  cultos,  e  até  no  con- 
ceito de  respeitáveis  padres  da  egreja,  apóstolos  de 
outro  género,  e  que  digna  e  sensatamente  sustentarão 
o  que  não  repugna  com  a  consciência  humana,  e  que 
serve  á  verdadeira  moralidade  dos  povos. 

Venha  o  absolutismo,  dizem  elles  francamente !  E 
para  sustentarem  a  sua  these  fallão  em  republica,  em 
conspiração  contra  as  instituições,  e  pedem  o  exter- 
mínio de  quantos  pensão  no  adiantamento  das  idéas 
sociaes,  mesmo  que  se  limitem  a  simples  propaganda, 
e  sem  faltar  *>  respeito  devido  á  auloridade  consli- 
tuida ! 
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K  somos  nós  Oí.  i\m  quorcmos  lazer  politica  ila  J 
(juestão  episcopo-romana  I  J 

Esrandcm-se  sob  uma  liara  carcomida,  e  de  lá  nosf 
arremessão  as  suas  excomuiunhòcs  e  quejandas  futili- 
dades. 

Se  repetiuioã  a  liisloria,  dizem-nos  simplesmente, 
falso;   mas  não  mostrão  a  falsidade! 

Se  dizemos  a  verdade,  somos  heréticos. 

Se  descrevemos  o  actual  pontificado,  c  desiarnan-i 
do-o,  provamos  as  contradicçfies  em  que  tem  cahidoj 
ã  inconsequência  do  seus  actos,  a  sua  subserviência, 
aos  jesuilas  c  ultramontanos,  e  o  mal  que  tom  f 
ao  ralholicismo,  somos —blaspliemos! 

E  com  Iodas  essas  misérias,  entendem  os  padres  ro-  j 
manos  que  podem  manter  a  liypocrisia  que  professão ;  I 
e  se  persuadem  de  (jue  ninguém  perscruta  a  hediondez  I 
que  na  sotaina  se  occultal  \ 

Os  que  propugnão  pela  paz  do  Eslado,  e  para  roanté- 
la  requerem  a  destituição  de  bispos  rebeldes,  e  a  sua 
indeclinável  deportação,  são  republicanos  que  querem 
abysmar  os  tlironos,  abysmando  os  altares  I  Ainda  . 
argumento  de  frade ! 

Os  antigos  reis  de  Portu^çal,  D.  José,  por  exemplo,] 

ministros  como  Pombal,  que,  para  manterem  a  anto-j 

nomia  do  Kstado,  a  dignidade  nacional,  e  o  soce^tol 

■  dos  povos,  deportarão  bispos,  núncios,  e  legados  claj 

santa-sé,  e  enforcarão  jesuilas,  seriâo  republicanos?' 

Esses  actos  de  segurança  publica  cabem  a  todos  osJ 
governos,  e  de  qualquer  syslema  polilico. 

Sd  os  não  praticão,  dados  os  casos,  aquelles  quel 
não  se  sabendo  respeitar,  e  menos  zelar  a  soberania  I 
do  povo  sob  sua  guarda,  se  abrigão,  para  torpes  ÍÍm'I 
de  mesquinba  politica,  nos  íarrajios  da  bandeira  ro-,  I 
luana,  procurando  no  fanatismo  a  arma  indispensável  I 
ao  desenvolvintenlo  c  realização  de  srtis  planos  lene-J 

bfOSOS. 
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G  o  que  nos  têm  opposto  os  famosos  salellites  do 
episcopado  revoltoso  ? 

Somente  a  insidia,  a  vil  intriga,  ao  mesmo  tempo 
que  a  mais  sórdida  bajulação  á  pessoa  que  querem 
converter  em  seu  instrumento. 

No  próprio  insulto  transparece  a  calculada  homena- 
gem aos  reis  absolutos. 

Necessitão  do  braço  secular  para  arrastar  as  victi- 
mas  ás  fogueiras  que  nos  prepárão. 

E  querem  o  rei  só  para  melhor  se  apossarem  delle,  e, 
quando  lhes  convenha,  arremessa-lo,  por  sua  vez,  ás 
chammas,  como  outro  qualquer  mortal. 

Com  inimigos  laes  a  polemica  é  inútil.  O  desprezo 
solemne  ao  que  elles  dizem  é  a  resposta  mais 
eloquente. 

Deixemo-los,  pois,  em  busca  da  sua  pedra-phi- 
losophal. 

Caminhemos. 

Não  se  arrepende  quem  tem  por  norma  a  verdade  e 
a  consciência. 

Não  nos  demove,  pois,  a  descompassada  gritaria 
que  ora  nos  accommette,  e  de  que,  calmos,  nos  rimos. 

Tenhão  paciência  os  ultramontanos  desta  terra ;  a 
nossa  missão    ainda  não  está  concluida. 

Proseguiremos. 

E  na  situação  em  que  se  acha  o  assumpto,  é  nosso 
dever,  emquanto  o  governo  se  não  faz  respeitar,  pôr 
em  relevo  o  procedimento  do  episcopado  romano, 
perfeito  contraste  com  a  longanimidade,  já  prejudicia- 
lissima,  dos  poderes  do  Estado. 

Tomando  franca  responsabilidade,  o  bispo  do  Pará, 
no  seu  órgão  Boa-Nova,  faz,  a  seu  modo,  profissão  de 
respeito  e  de  acatamento  ao  conselho  de  Estado  e 
ao  governo  injj3erial. 

Admirem  os  leitores : 
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(')  •  Um  jitÍ2coiiio  ucoiiselliu  de  Kslado,  diz  elloJ 
não  se  impõe  nem  peto  caracter,  nem  pela  autoridade,! 
profere  sentenc^is  vãs  que  ninguém  cumpre  e  de  queí 
todos  sorriem.  ' 

'  Os  Quixotes  do  poder  civil  revolvem  a  velha  le-  ' 
gislação  c  ameação. 

"  Descanse  o  poder  civil.  A  egreja  tem  uma  missão 
e  lia  de  cumpri-la.  Decida  o  conselho  de  Eslado  o  queJ 
parecer,  a  egreja  não  recuará.  I 

A  historia  devia  ter  ensinado  a  velhos  mais  alguma:! 


;  Veremos  afinal  quem  perde  na  lula :  se  a  egreja,  j 
se  o  poder  civil. 

'   O  que  admira  è  a  iiidísivel  íiatÍsrai;ão  do  governo,.! 
atredilando  que  vibrou  a  espada  de  Alexandre!  »       f 

Tanto  arrojo  ante  tanta  inércia  1  Tanta  audácia  ante! 
tão  grande  receio  I 

O  governo  pensou  por  muito  lempo.  anlcs  da  ex|)e- 
dição  do  aviso  de  12  de  Junho. 

O  governo  ouvio  parcialmente  a  secção  competente  I 
do  conselho  de  Estado.  O  governo  convocou  o  conse- 
lho de  Estado  pleno,  consullou-o. 

E  só  depois  de  tudo  islo,  e  em  presen^-a  das  rccia- 
I  mações,  (|ue  de  todas  as  partes  surgiâo  contra  o  des-i 
'  potismo  dos  bispos,  depois  de  promelter  soh'inncnientel 
no  parlamento  que  medidas  rigorosas  serião  tomadas,  I 
resolveu  a  questão  por  esse  aviso. 

Logo  ap{3s,  e  em  vista  da  resistência  que  se  maiú-'' 

festára,  recusa  do  parlamento  os  actos  legislativos  qusl 

,  fossem  precisos  para  fazer  conter  e  punir  o  episcopado  J 

dizendo-se  armado  até  iios  dentes  de  quanto  fosse  pre-« 

ciso,  ainda  de  mais  enérgico  e  extraordinário ! 

Entrelanio,  a  audácia  da  desobediência  oslenlada, 
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coragem  (fue  os  bispos  romanos  manifeslao,  e  confiando 
na  impunidade,  intimidão  o  governo  t 

No  tempo  decorrido  de  11  de  Junho  a  14  de  Se- 
tembro, receiou  o  governo  do  parlamento,  e  conser- 
vou-se  silencioso,  deixando  que  suas  ordens  se  fossem 
desmoralisando ! 

Fechárão-se  as  camarás,  e  o  governo  receia  dos 
bispos  e  do  fanatismo  armado,  e  não  tem  a  coragem  do 
dever ! 

E  suppondo  o  governo  já  de  todo  acobardado  e  fraco 
o  bispo  do  Pará  lhe  manda  dizer : 

«  O  governo  é  o  melhor  cavallo  de  reforço  que  tem 
a  revolução ;  e  o  poder  soffrerá  inevitavelmente  as  con- 
sequências de  suas  fraquezas !   » 

Ao  menos  o  bispo  do  Pará  é  assim,  epor  demais, 
franco. 

Com  elle  só  se  engana  quem  se  interessa  em  ser 
enganado. 

Nem  na  incerteza  em  que  agora  o  governo  se  apre- 
senta, o  bispo  do  Pará  o  respeita ! 

Ataca-o  mesmo  nesse  reducto,  e  lhe  atira  ás  faces  a 
seguinte,  e  bem  incisiva  phrase  ; 

«  Retrahe-se  agora  ao  justo  meio,  expediente  este 
da  mpoíencia,  quando  não  é  do  traUmento !  » 

Os  bispos  resistem  ás  ordens  do  governo,  e  além  da 
arrogância  com  que  lhe  desobedecem,  ainda,  e  èscar- 
necendo-o,  lhe  dizem  : 

«   Sois  um  covarde!  » 

Emquanto  o  governo  se  retrahe  e  se  humilha,  o 
bispo  do  Pará  por  si  e  pelos  seus  companheiros  de 
cruzada  ultramontana,  e  pela  sua  Boa-Nova  lhe  brada : 

«  Mascaras  abaixo  1  Se  o  presidente  do  conselho 
se  alliou  á  maçonaria,  assumindo  até  o  papel  de  grão- 
mestre  para  trahi-la,  pratica  acções  que  o  próprio 
poder  civil  não  lhe  agradecerá. 

f  O  justo  meio  quando  não  é  a  impotência  é  a  to- 
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Icranri;!,  nuiK'A  |Wra  rom  as  iti('>as.  Jano  p  lez  n  íUJÍ 
(•yov!\.  Níío  sr  |«UIp  asliuiar  rom  ÍVus  jiara  olílerl 
.1.S  boas  graças  tio  iliub». 

•  È  um  expediente  immoral  e  torpe  I  > 

Quer  o    Sr.   presidente  do  conselho  mais  claro  i 
positivo  ? 

Algum  governo  do  Brazil  já  foi  mais  ludibriado^' 
tAn  ridicutarisado,  como  o  tom  sido  o  actual   gabinete 
pelus  bispos   ullramonlunos.   firmados  no  poder   de 
Roma,  ao  qual  os  poderes  polilicos  ilo  Brazil  nãoj 
ousào  oppiir  seijuer  miia  contestação  enérgica  ? 

.  Mascaras  abaixo  1  (iliz  ainda  o  orgâo  episcopal  dd 
Vim).  O  gabinete  não  pude  demorar  a  solução  ài 
questão  religiosa,  que  se  ergue  fomiidarel.  Se  a  lógica 
o  horrorisa  e  se  não  tem  a  coragpm  precisa  para  tirí 
iis  conse({uencÍas  não  sacrifique  sociedade  a  com  o  sei 
expediente  do  ju$to  meio,  al>andone  o  negocio  a  n  ~ 
mais  firmes  e  seguras,  seja  leal  para  com  a  coros  e  aii 
cero  |tara  tom  o  parli<lo  consn^ador,  para  com  os  |i 
lidos  monarchiixis.  • 

K  assim  que  o  bispo  do  Pará  se  dirige  ao  goTei 
do  Estado,  o  qual.  neui  com  um  esliniulaote  de 
oixlem,  dã  sígnaes  tle  vida ! 

Apreciemos  a^iora  a  insidia  grosseira  de  que  o  i 
copado  uhramoni:u)o  se  prevalecr  para  arraiar  o  I 
perador  aos  seus  teueluvsos  inteolos. 

Kigura*nos  políticos  eiageratkks,  que  da  [ 
questiUt  lalemos  arma  para  o  descalawo  das  tnstiln 
çOes  (|w  regeui  o  paii. 

E  prucunodo  ooaraaeer  q»  por  í 
aho  pmcuraiDoci  Atgu  ã  lOTersio  do  s 
cia,  por  s«i$  acloft  e  pabvrsíT  me  56  «He  i 
mu  ooMato  poliúco,   e  de  hd  aJcaace  i 

O  que  eUe  qaer.  o  que  os  akraa 
iftt  o  pait  ser^  pelo  StflUhs.  e  qve  pan  1 


505 


forme  todo  o  actual  systema,  e  em  retrogradação  das 
idéas  dominantes  do  século. 

Querem  o  rei  só,  o  absolutismo  puro,  uma  vontade 
única  subordinada  á  vontade  do  papa !  Tal  é  o  ideal 
dos  ultramontanos  que,  para  melhor  ilhidir,  se  dizem 
liberaes ! 

A  prova  disto  está  no  seguinte,  que  se  lê  nessa 
apreciabilissima  Boa-Nova  : 

«  Hoje  que  todo  esse  apparelho  (systema  represen- 
tativo) aproveita  somente  á  revolução,  por  isso  que 
esta  assumio  o  primeiro  e  principal  papel  nos  Estados, 
é  fraqueza  acreditarem  ainda  os  reis  que,  servindo  de 
auxiliares  a  essa  desastrosa  força  social,  obterão  os 
seus  applausos  e  após  isso  a  sua  commiseração. 

•  Os  reis,  na  actualidade,  constituem  três  espécies 
differentes.  Uns,  acreditando  ainda  no  velho  prestigio 
da  instituição  monarchica,  e  desconhecendo  a  socie- 
dade em  que  vivem,  acercão-se  de  conselheiros  dó- 
ceis, homens  amansados  por  meio  de  um  chuveiro  de 
honras  para  certa  ordem  de  cousas;  e  julgão  assim 
poder  fazer  a  arbitrio  todo  e  qualquer  jogo  social :  é  a 
espécie  dos  Césares  modernos,  tanto  mais  infelizes 
quanto  mais  presumem  das  suas  habilidades  governa- 
tivas. 

t  Outros,  entendendo  que  a  instituição  monarchica 
está  muito  desprestigiada,  mas  que  ainda  poderá  reer- 
guer-se  consubstanciando-se  na  democracia,  procurão 
as  boas  graças  desta,  e,  menos  por  calculo  do  que 
por  medo,  acabão  por  escravisarem-se  aos  seus  pro- 
cessos e  aos  seus  intuitos,  sempre  ineptamente  espe- 
rançados na  tolerância  da  revolução  para  com  um  tão 
fiel  servo ;  estes  aereditão  que  fazem  o  jogo,  mas  a 
revolução  traz  nos  bolsos  dados  chumbados,  e  afinal 
ganha  a  partidsPpara  si  mesma  e  não  para  elles:  é  a 
espécie  dos  reis  democráticos,    tanto  mais  infelizes 
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É|uaiitu  nvd\&  presiuaciii  ila  géneros idatle  ilo: 
ambicionâo  a  posição  superior. 

•  Oiilros,  finalmenle,  não  podendo  deixar  de  tomar 
ao  serio  a  sua  íjualidade  de  rei,  mas  não  podendo 
igualmente  deixar  de  considerar  os  perigos  de  uma  luta 
cora  a  revolução,  assumem  o  |»apel  de  mcdíadorus 
fínlre  a  constírva<,'ão  e  a  liberdade,  arceilando  o  pró  r 
o  contra  com  uma  muito  exacta  imparcialidade,  coo- 
lemporisâo  com  os  suctessos,  adiando  as  resoluções 
ou  illudindo  as  questões,  pactuão,  em  summa.  com  n 
iliaho,  c  depois  ajoellião-se  diante  de  Deus;  a  politica 
destes  é  a  pratica  dos  expedientes,  ((ue  elles  arvorão 
em  princípios ;  ii  a  espécie  dos  reis  saliios  cuja  i 
dacta  V  o  trabalho  insano  de  não  dar  o  minuno  sv. 
do  virilidade  politica.  > 

A  politica  do  episcopado  ullramontano  cslii,  poÍ 
delinida:  querem  rei  sem  ímni/vo/Au.  e  por  isso 
mais  faculdade  de  se  escravisar  a  Roma! 

Assim  se  denuncião,  como  os  ínsliluidores  de 
nefasta  politica,  a  qual,  entretanto,  seni  a  mais  pi 
vocadora  de  desastrosa  revolução. 

E  somos  nós  os  demolidores! 

E  são  elles  os  homens  da  ordem I...  Tartufos! 

Quanta  maldade  sob  a  roupeta  do  jcsuila!    Qual 
embuste,  quanta  perversidade! 

Temos  sido  francos  na  sustentação  da  doutrina  qi 
sinceramente  professamos, — da  separação  da  egrcja  do 
Estado, — única  ([ue  reputamos  propicia  á  liberdade 
dos  povos,  e  á  estabilidade  das  inslituifQes. 

Temos  definido  amplamente  o  nosso  pensameni 
fazendo  consistir  essencialmente  essa  doutrina  na 
herdade  plena  de  cultos,  e  em  nenhuma  ingerência 
Estado  em  questões  religiosas,  limitada  a  acção  admi- 
nistrativa á  manutenção  do  respeito  mutuo,  e  da  paz 
publica. 
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Entretanto  o  bispo  do  Pará  nessa  sua  Boa-Nora  se 
dirige  a  nós  deste  modo  : 

<  A  Ganganelli  e  seus  consócios  diremos:  vosso 
programma  é  uma  impiedade,  pois  consagrais  o  atheis- 
mo  nacional ;  é  uma  injustiça,  pois  desconheceis  os 
serviços  prestados  pela  religião  calholica  neste  paiz ;  6 
uma  calamidade,  porque  santificais  solemnemente  a  in- 
differença  religiosa,  o  peior  dos  males,  e  abris  corre- 
diças a  todas  as  paixões ;  é  uma  mentira,  porque  fal- 
lais  de  uma  egreja  livre,  e  quereis  vê-la  escrava, 
aniquilada.  » 

O  bispo  do  Pará  nâo  é,  certamente,  um  ignoran- 
le,  um  parvo. 

Falta,  portanto,  á  verdade,  á  sua  própria  consciência. 

Professar  a  liberdade  de  cultos  não  é  ser  athêo,  não 
é  desconhecer  os  benefícios  da  religião  christã,  não  é 
santificar  a  indifferença  em  matéria  religiosa,  não  é 
ab7Ír  corrediças  ás  paixões,  não  é  escravfsar  a  egreja. 

Os  effeitos  desta  liberdade  são  contrários  ao  que 
grosseiramente  inculca  a  Boa- Nova. 

E  pelo  que  pertence  ao  catholicismo,  o  que  se  tem 
em  favor  delle  obtido  nos  Estados-Unidos  da  America 
do  Norte,  por  exemplo,  é  a  mais  eloquente  prova  da 
superioridade  de  nossa  doutrina. 

Attribuindo  ao  Sr.  Rio-Branco  a  doutrina  opposla, 
lhe  dirige  entretanto  a  seguinte  invectiva: 

«  Ao  Sr.  Rio-Branco  e  a  seus  compãrtidarios  dire- 
mos: vossa  religião  de  Estado  é  uma  mystificação, 
porque  a  constituição  chamou  religião  de  Estado — a 
catholica  romana,  e  vós  quereis  desliga-la  de  Roma  e 
sujeita-la  ao  conselho  de  Estado;  é  uma  mascara  com 
(]ue  vos  acobertais  para  desfechar  mais  certeiros  e  ter- 
ríveis golpes  nas  instituições  catholicas;  é  uma  heresia, 
porque  quereis  riscar  certos  dogmas,  hoje  definidos 
peln  egreja  e  propostos  á  crença  dos  fieis.  « 


U  i[ui'  pR>lendtí,  ()OÍs,  o  episcopado  ulUaiiiontanO' 

Kgrpja  soberana  em  Eslado  a  ella  eacravisado 
A  vontade  de  Pio  IX  (o  infallivel)  como  única  lei, 
e  lendo  no  Brazil  o  Sr.  D.  Pedro  II  como  seu  liuini- 
lissimo  vãssallol 

Desengane-se  o  governo,  desengane-se  o  paiz 
doiilrina  da  separação  é  aunlca  salvadora;  e&bravej 
prabora  esses  insidiosos  padres  de  Roma. 

Nas  vascas   da  morle  elles  mordem  ludo  o   ([\ 
se  lhes  aproxima  :  ódio,  rancor  e  fogueira  são  os  u 
elementos  de  sua  existência:  para  ellcs  foi  ci 
o  inferno  como  único  e  poderoso  argumento  cooi 
cenle  da  sublimidade  de  sua  seita. 

Concluiremos  o  presente  artigo  com  as  palavras 
a  folha  episcopal  do  Pará  dirige  ao  Sr.  liresidenle 
consellio,  depois  de  llie  allribuir  o  descalabro  da  reli- 
gião, e  o  ;mi(juilamcnlo  do  seu  parlido  politico  : 

•  Rcstão-lbe    as   ultimas    plirases    de  um    podei 
desmoralisado,  que,  talvez,    a  providencia  o  retenha 
ainda  em  suas  mãos  para  dar-Ibe  o  gosto  de  receber 
o  froco  da  desmoralisação  que  pretendeu  lançar  sobi 
a  mitra  pernambucana,  e  que  lia  de,  sem  duvíi" 
reverter,  e  bem  forlc,  sobre  a  caduca  autoridade 
S.  Ex.  . 

■  O  soldado  João  Raymundo  lá  vai  para  o  Ri 
íel  .   (.) 

R  quem  é  esse  soldado  João  Raymundo  ? 

É  o  condemnado  á  niorlc  ?  O  i|ue  não  foi  perdoado  ? 

Comprehendemos :  é  ao  poder  moderador  que  o  bispo 
do  Pará  se  dirige.  ~ 

P.  S. -'Corre  como  certo  que  o  governo  agiiart 
expedição  das  reclamadas  j^ovidencias,  para  quai, 
receber  o  non  possiirmis  de  Pio  IX,  cuja  caridade  ei 
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sendo  implorada  em  nome  dos  poderes  políticos  do 
Brazil,  e  por.  intermédio  do  Sr.  barão  de  Penedo  en- 
carregado dessa  missão  ante  a  santa-sé. 

Podemos  esperar  que  a  infallibilidade  estabeleça 
uma  excepção? 

Mas,  nem  todos   os  negócios  são — de  dias-santos. 


Rio  de  Jan  iro,  24  de  Setembro  de   t874. 
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Asialto  g«ral  dos  altramontanos  aos  paizes  catholicos.  —  Intriga  contra  a 
maçonaria — Manejos  praticados  para  a  sepBração  da  maçonaria,  acoroçoa- 
dos  pelo  governo.— Conseguido  este  resultado  o  partido  clerical  se  revoltoa 
contra  o  próprio  governo. — Empregos  de  meios  diplomáticos  para  obtenção 
das  graças  de  Pio  IX.— Dinheiro,  posto  á  disposição  do  encarregado  dos 
negócios,  para  o  suborno. — Â  acção  enérgica  do  governo  d*Allemanha 
contra  os  bispos  altramontanos. 


A  Internacional  negra  assalta  todos  os  paizes 
catholicos. 

Assim  como  os  bandidos  civis  procurão,  no  crime  e 
na  anarchia,  estabelecer  um  predomínio  de  horrores, 
assim  também  os  bandidos  de  roupeta,  pervertendo 
as  constiencias,  implantando  a  desordem  na  família, 
intrigando,  anarchísando  os  povos,  e  invertendo  a 
ordem  social,  lentão  firmar  o  seu  domínio  theocratico, 
para  dispor  do  universo  a  seu  talante. 

E  tudo  isto  em  interesse  da  criminosa  commandita, 
que  tem  a  sua  sede,  que  despacha,  que  é  domiciliada 
em  Roma,  d'onde  sahem,  para  todas  as  parles,  os 
commissarios  iniciados  nos  altos  mvsterios  da  Ordem, 
a  pôr  em  pratica  o  plano  maligno  de  destruição  que  a 
nefanda  associação  tem  concebido. 

Todas  as  armas,  por  mais  torpes  que  sejão,  lhe 
servem. 

Se  a  força  material  lhe  falta,  soccorre-s(í  da  intriga 
para  consegui-la. 

Nos  paizes  onde  a  politica,  por  sua  desmoralisaçào, 
se  presta  ao  desenvolvimento  e  realização  de  taes  in- 
tentos, a  politica  é  explorada !  ^ 

Comprehendc  bem   essa  Internacional   negra,  que 
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consorciaiido-se  com  o  poder,  lisongeando-o,  e  pres- 
tando-lhe  o  seu  apoio,  pode  conseguir  a  comparti- 
cipação delle. 

O  expediente  para  isso  não  deixa  de  ser  empregado 
e  sempre,  infelizmente,  com  resultado  satisfaclorio,  ao 
fim  a  que  se  propõe. 

A  França  é  um  tristissimo  exemplo  desta  verdade  : 
a  França  constituida  dominio  do  papismo,  se  confrange 
cm  agonia  perenne;  e  em  todas  as  phases  as  mais 
medonhas  por  que  tem  passado  semore  essa  terrivel 
Internacional,  burlando  a  realização  dos  mais  nobres 
empenhos,  tem  conseguido,  sob  a  apparencia  de  reinos, 
impérios,  ou  republicas,  exercer  um  predomínio  de- 
sastrado, não  consentindo  que  nenhuma  forma  de  go- 
verno se  mantenha,  desde  que  a  autonomia  do  Estado, 
soberania  da  nação  e  a  liberdade  indispensável  ao 
engrandecimento   dos  povos  tendem  a  consolidar-se. 

O  Brazil  está  ameaçado  de  cahir  nas  garras  dessa 
commandita  insaciável,  a  quem  monarchia  ou  repu- 
blica faz  conta,  comtanto  que  lhe  não  obstem  a  sua 
marcha,  e  conforme  a  desmoralisação  a  que  se  avilte 
qualqner  dos  systemas  do  governo. 

E  é  assim  que,  achando  ella  nos  estadistas  que 
dominão,  tal  ou  qual  amparo  ou  pelo  menos  falta  de 
euQrgia,  ou  calculo,  para  conseguir  a  supremacia  sobre 
outros,  aproveita-se  das  circumstancias  para,  promo- 
vendo os  meios  de  desembaraça-los  de  atavios  incom- 
modos,  conseguir  fazer  delles  o  seu  principal  ins- 
trumento. 

E  assim  que,  infelizmente,  até  ministros  de  estado 
se  ipresi^o  a  envergar  a  opa  da  irmandade  ultramontana, 
e  a  amedrontai;  o  rei  com  o  pliantasma  da  democracia, 
com  a  qual  não  podem  contar  para  a  manutenção  do 
indébito  poder,  que  aventurosamente  alcançarão. 

E  como  nos^  factos,  e  na  vida  reaJ  do  paiz,  nada 
pôde  aproveitar  para  sua  propaganda,  a  Internacional 
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negra  se  prevalece  de  sua  amia  f^vTorUa,  c  (|ue   laiil 
lhe  tera  servido,  a  intriga,  ainda  a   mais  grosseira. 

As  assocÍ;ii;ões  ijiic  professão  princípios  iin  libertta» 
social  e  onde  o  jessitismo,  por  mais  iTue  lenlia  feilo, 
nào  tfim  podido  dominar.  ti>rn  sido  o  alvo  mais  posl' 
tivo  das  invectivas  romanas. 

A  directoria  (jerat  da  commandita  nSo  consen,te, 
pôde  consentir,  na  propagação  das  sãs  doutrinas, 
pratica  dosiatere^saife  das  boas  obras,  e  no   desenv* 
vimenio  das  idéas  grandiosas  que  firmão  a  vwiladeii 
nobreza,  a  indepeiweTieia  e  a  liberdade  do  homem, 

Nem  por  manier-se  a  maçonaria  do  Brazll  na  m; 
modesta  e  inotrensiTa  posição,  tratando  siniplesnienl 
de  edificar  os  espirilos  mm  a  tolerância  politica  e   i 
Hgiosa,  com  a  pratica  de  obras  meritórias,  e   com 
acoroçoamenlo  dos  actos  generosos,  e  de  Immanidade, 
escapou  cila  das    vistas  dessa  medonha  hteittaáowU. 

Entre  as  associações  do  Brazil,  a  mais  independente, 
a  menos  sujeita  a  suggestOes  estranhas,  a  mais  tíberal, 
aliás  nos  limites  da  lei  civil,  é  a  maçonaria 

Nunca  se  envolveu  em  matéria  religiosa;  e  dejdfi 
independência  do  Império,  e  só  í/uando  os  setts 
viçus  foiào  invocados  peto  primeiro  Imperador, 
foi  seu  vliefe,  m  prestou  cila  em  prol  da  separação  ía' 
metrópole. 

A  não  ser  arrastada  pelo  chefe  do  Estado,  jamais 
se  occupou  de  forma  do  governo  ou  de  poUtica  profani 

Tolerando  todas  as  seitas  religiosas,  não  hostiliâoi 
e  ncni  hostilisa  nenhuma. 

Tolerando  todas  as  convieçiíes  politicas,  a  ninguf 
deixou,  ou  deixa  de  considerar,  e  nem  repelle, 
motivo  de  crença,  a  quem  quer  que  a  procure. 

E  quando  na  maior  força  da  intriga  politica  os 
homens,  na  vida  civil,  se  guerreào  de  uorle,  a  ma- 
çonaria, entretanto,  os  congraça  em  seus  templos.  othIi 
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iodos  se  esquecem  de  sua  vid£^  proSimaL,  para  n^utna- 
raente  se  acatarem  e  respeitarem. 

À  maçonaria  era  um  bom  elemento  de  progresso ; 
as  altas  e  nobres  idéas  sócias  achayâOi  sempre  guarida 
no  seu  seio. 

E  nislo  vio,  assustada,  a  Intemaámal  negra  ufli 
formidável  óbice  á  realização  do  *^eu  intento. 

Tendo  de  abertamente  experimentar  suas  forças  no 
Império,  onde  os  jesuitas  já  se  bavião  apossado  da 
educação  do  povo,  dos  confessionários,  do  púlpito, 
dos  hospitaes,  e  de  quantos  canaes  os  podião  levar  ao 
dominio  theocratico,  concertou  seu  plano  coptra  a  ma- 
çonaria, e  atacou  de  frente. 

A  maçonaria,  assim  injusta  e  inesperadamente 
ferida,  levantou-se,  como  um  só  homem,  e  fez  CYidente 
a  sua  vitalidade. 

Ante  o  inimigo  commum  eíla  reunio  eir)  xm  só 
campo  suas  forças  dispersas,  assumio  a  mais  beHa  e 
nobre  attitude,  apresentou-se  respeitável. 

Desde  logo  o  poder,  desconfiando  de  si,  a  encarou 
de  revez;  os  padres  acoroçoárão  o  poder,  aprovei- 
tando a'  sua  illusão  de  momento. 

Convinha,  pelo  menos,  enfraquecê-la,  visto 'como 
mata-la  era  impossivel. 

Para  enfraquecê-la,  convinha  desuni-la.  E  os  jesuitas 
tentarão  o  assalto  por  esse  lado  I 

A  desobediência,  a  revolta  episcopal  nio  se  tínhão 
ainda  manifestado  e  foi-lhes  fácil,  lisongeando  o  poder, 
prevalecerem-se  da  politica. 

Concbegárão-se  pois  ao  poder,  que  disoonfiava  das 
próprias  forças,  e  ontiverão  que  a  politica  doBiiiãante 
viesse  eip  seu  socorro.  E  ella  se  prestou ! 

Tal  é  a  politica  deste  paiz  1 

Figurárão-se  idéas  exageradas  a  combater  por  ne- 
cessidade da  ordfem  publica. 

Alguns  incautos,  e  sem  attender  a  que  por  tal  modo' 
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SC  dava  tiiiut  còv  poliiici  ;ini:n;mi:iria,  soilrisárão  lei 
(iiílas  insinuações  que  do  poder,  lâo  irrellcelidamenle 
ilie  vierão,  e  formarão  ura  grupo  á  parte,  que  se  disse 
armado  contra  planos  republicanos ! 

Era  para  rir,  sé  o  propósito  insidioso  não  fo! 
conhectao. 

E  os  bispos  SP  aproveilái^o  logo  das  circiunstanci) 
o,  para  acoioçoar  a  divergência,  classificarão  os  di 
fíTupos  ism — bons  c  mãos  maçons  I 

D.  Vital  assim  os  qualificou  na  sua  pastoral 
Fevereiro. 

Verificada  a  divergência,  reputarão  os  ultrwm 
lanos  sem  força  a  instituição  ;  e,  aproveitando-se 
circumslancias,  atirárão-se  ousados  contra  ella,  e 
sem  distincção!  Queríão  aniquilla-la  para  sem] 
porque  a  presença  de  uma  tal  associação  os  incomm( 
demasíadaraenlc. 

Bons  c  mãos  forão  condemnados  pela  cúria  romana, 
o  anathema  lançado  caliio  sobre  todos,  n  o  próprio 
grupo  divergente  comprolienden,  tarde,  qiic  se  linha, 
i  Iludido. 

O  govemo  compenetrou -se  do  mal  que  praticíra, 
arrependido,  procurou  manifestar  energia,  quando 
liispos,  já,  industriados,  o  receberão  com  desdím! 

Não  foi.  pois,  a  repttblica  que  o  incommodon,  foi 
poder  ultramonlano,  tin  qiiem  aliás  confiava  o  govi 
I'  que,  abandonando-o,  lhe  derlarou  guerra  de  moi 

K  o  castigo  lio  vicio. 

O  poder  foÍ  ferido  com  a  mesma  arma  com  a  qual 
tjiiiz  ferir,  e  com  tamanha  injustiça  quanto  a  politic; 
na  maçonaria  &6  existe  no  ctilnílii  dos  que  procunio 
destrui-la. 

Nem  a  thrnm^.  nem  a  fUlares  a  maçonaria  no  Bi 
quer  ou  pôde  fortalecer  ou  hostilisar.' 

K  de  sua  lei  rnnstllnrinnat  :)  mais  sevt>ra  abslMii 
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em  matéria  politica  ou  religiosa,  k    a  tem  observado 

FUENA  E  SATISFACTORIAMENTE. 

Nos  trabalhos  maçónicos  não  se  admitte  nem  o  des- 
respeito á  autoridade  constituida,  e  nem  discussão 
alguma  sobre  forma  de  governo. 

Bem  assim  não  se  admitte  discussão  sobre  qualquer 
culto,  ou  sobre  preferencia  entre  os  que  existem. 

Seu  fim  é  todo  diverso ;  sem  offender  nem  ao  rei, 
nem  á  egreja,  pois  que  de  nenhum  delles  se  occupa,  ca- 
minha ao  seu  fim,  que  é  todo  em  prol  da  humanidade 
e  dos  melhoramentos  sociaes. 

A  maçonaria  do  Brazil  conta  em  seu  seio  ( e  sem 
distinguir)  o  monarchista  e  o  democrata  puro,  o  catho- 
lico  e  o  protestante  ou  de  outra  seita,  o  nacional  e  o  es- 
trangeiro, formando  todos  uma  sd  familia,  e  no  inte- 
resse commum  e  universal,  porque  o  maçon  verdadeiro 
é  cosmopolita. 

Deixa  ao  arbitrio  de  cada  povo  governar-se  como 
melhor  lhe  parecer,  mantém  entretanto  a  sua  liberda- 
de de  consciência,  e  a  dignidade  do  homem. 

Ao  reunirem-se  para  seus  trabalhos,  deixão,  á 
porta  de  seus  templos,  profissões  politicas  e  religiosas, 
e,  abstrahindo  das  crenças  profanas  de  cada  um, 
reunem-se  todos  em  perfeita  fraternidade,  e  em  geral 
e  legitima  utilidade. 

Emquanto  no  mundo  civil  e  religioso  os  homens 
se  debatem  por  firmar,  um  reinado,  um  império,  uma 
confederação  ou  uma  republica,  e  se  hostihsão  catho- 
licos  com  acatholicos,  querendo  que  prevaleça  uma 
seita  sobre  outra ;  na  maçonaria  se  trabalha  de  accordo 
em  soccorrer  os  necessitados,  em  libertar  os  captivos, 
em  firmar  a  paz  e  concórdia  da  familia,  em  promover 
a  illustração  do  povo,  para  fundar  em  bases  solidas  a 
liberdade  de  consciência  e  a  felicidade  commum. 

Quem  ousaria,  a  não  ser  um  inepto  e  eminentemente 
imbecil,  estabelecer  na  maçonaria  do  Brazil  uma  poli- 
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liça  nacional,  paia  deiribar  governos,  (lestbrnnar  i 
;irvorar  ou  tombaler  republicas? 

A  maçonaria  íJo  Brazil  conijiõe-se.  eiu  sua  uiait 
(je  estrangeiro,  e  os  estrangeiros  nem  (|uerem,  ; 
devem  envolver-se  na  politica  do  paiz. 

Seria  comprometlimento  nocivo,  e  jamais  de  \ 
resultados  para  elles.  qne,  estranhos  a  esses  intere 
peculiares,  cuidão  sii   do  commercio,  da  industria,  ( 
trabalho  honrado,  do  cultivo  das  lettras.  e  de  i: 
lodos  em  geral  interessa. 

Propagar  e  proclamar  republica  ou  motiarchia  f 
Brazil  com  estrangeiros,  só  lembra  á  sordidez  decaia 
los  romanos,  ou  á  ineptidão  e  má  fé  de  políticos, 
temem  a  sun  mesma  sombra,  abandonados  da  proprí 
consciência  na  qual  não  confião. 

Fique,  portanto,  bem  entendido,  que  eni(pianl«  c 
que  govemão  têm  em  mira  uma  politica,  a  maçonari 
se  mantém  c  se  manterá  sobratiwira  a  suggestDef 
dessa  ordem,  e  adquirirá  forças  para  combater  ot  ' 
migo  commum,  com  as  armas  paciiicas  da  n 
como  sempre   o  tom  feito  nesta  teria. 

Se  a  maçonaria  fizesse  politica  tio  Império,  1 
qual  fosse,  estava  já  aniqudfada.  Era  um  partido  com 
outro  qualquer,  e  teria  como  elles  as  suas  victoria 
efihrmcras  e  suas  derrotas   ícaes. 

Ella  desdenha  de  taes  vidorias,  e  não  leme  _ 
derrotas,  porque  observa  os  tristes  acontecimentos  do 
paiz,  da  altura  em  que  se  collocou,  e  onde  nenhum 
poder  a  pôde  altiiigir. 

Tolerada,  trabalhará  á  vista  de  todos. 

Persefiuida,  se  e-sforçará  mais  ainda,  sem  que  dei 
com  cíBcacia  de  proseguir  em  sua  obra. 

Não  teme  os  raios  do  poder  civil,  como  não  : 
alemorisa  das  faíscas  infenines  da  cúria  romana.  Nfil 
aquelies  nem  estas  a  alcanção  sequer:  a  esphera  e 
<jac  gira  é  muito  Dotee  u  elevada. 
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Sirvão,  portanto)  estas  palavras  de  protesto  solemne 
e  leal  contra  a  insidia  dos  padres  de  Roma,  bera  como 
contra  a  má  fé,  a  deslealdade  de  politicos  enfesados, 
que,  lisongeando  por  calculo  a  quem  se  diverte  com 
08  seus  esforços,  e  os  despede  como  lacaios  quando 
lhe  apraz,  se  enlamèão  na  calumnia,  na  injuria,  na 
invectiva,  deslembrados  de  que  taes  projectis  só  ferem 
a  quem  os  arremessa,  e  que  o  tempo  trará  a  luz  que 
os  ha  dè  confundir ! 

Proseguiremos,  pois,  sem  temor  nem  de  uns  nem 
de  outros. 

ir 

* 

O  que  faz  o  governo  ? 

Espera  que^  palavra  de  Pio  IX  lhe  venha  por  inter- 
médio do  Sr.  barão  de  Penedo? 

Doas  mil  contos  de  réis  vão  ser  gastos  com  a  cúria 
romana,  para  consentir  que  as  bulias  contra  a  maço- 
naria fiquem  como  antes  da  luta  se  achavão,  prpmptas 
e  preparadas,  entretanto,  paramrfhor  occasiáo!  Eo  que 
se  diz. 

De  que  verba  sah  irá  a  despeza?  Quem  a  autorisa? 

Se  a  Pio  IX  não  falta  já  nem  o  brio  comm^m  da 
coherehcia,  o  que  conseguirá  o  Sr.  Penedo  da  santa-sé, 
depois  do  breve  de  29  de  Maio,  já,  em  si,  conse- 
quência da  infaUihilidade  ? 

Tementos  porém  que,  apreciando  o  Santo  Padre  o 
n^ocio  por  um  prisma  tão  àeslutnbrante  paria  elle, 
como  o  da  imporlantissima  somma  de  cinco  milhões 
de  francos,  veja  todos  os  objectos  invertidos:-^ O  go- 
verno do  Brazil  abraçado  com  o  Syllãbus  «  felle  com 
a  constituição  politica  do  Império-^,  e  decida  em 
favor  dapretensão  do  Sr.  Rio-Branco, isto— ^é, troquem 
um  sorrim  amistom,  conserVando^se  cada  «m  em  sw 
posto,  mas  sim  ostentação,  piometfendo  afflbois  iHudi- 
rem-se  rmttimíeMe,  ài2«todo  Pk)  ÍX  adsbu  Inundo 


5t8 


—venct — tí  o  Sr.  Kio-Branco  au  Biazil — oeim  «i— 
mas  ficando  amfxis  sob  as  ruinas  de  sua  reputação  i 
dignidade,  chamando  contra  si  a  execrai;ão  uaíven 

blsperemos. 

E    emquanlo  esperamos,   olFereçamos  ao  goven 
exemplos  de  dignidade  do  poder  civil, 

Exlractamos  das  ultimas  correspondências  da  I 
ropa  o  seguinte : 

'  Em  Pozen  o  arcebispo  Ledocliowski  foi    coo- 
demnndo  por  contumácia  a  200  tbalers  de  multa,  pOn^ 
ter  nomeado  um    parocho  sem   impetrar  a  saoc^tão  do 
poder  civil.    O  ministério  publico  requereu  a  multa  de 
500  tlialers,  mas  o  tribunal   entendeu   dever  usar  de_ 
notável  comedimento. 

■  O  prelado  acolheu  a  senlença  como  era  de  espera 
de  um  ullramontano.  Continua  a   considerar  irritas  i 
nuUas  as  novas  leis  ecciesíasticas,  e  acaba  de  recolher 
no  seminário  uma  porção  de  clérigos,  que  tenciona 
nomear  parochos.  seín    fazer  cabedal  da  autoridade» 
administrativa.    E  de  suppòr  (jue,  repetindo-se 
processos,  appareça  emlim  a   demonstração  cabal   da 
que  o  clero  não  ha  de  impunemeníe    menoscabar  ; 
leis  do  paiz. 

•  O  bispo   de  Fulda,    cilado  perante  outro  tribunal 
pelo  mesmo  delicto,  encontrou    mais  severidade.  Foi ' 
comdemoado  á  multa  ile  400  tbalers,  que  pódc 
remida  pela  prisão  durante  Ires  mezes.   O  bispo   pre- 
ferio  pagar,  porque  o  dinlieiro  sabe  da  algibeira  doi 
lieis.    Hão    de,    todavia,  cansai-,   se  as    maltas 
repetirem. 

■  Os  catholicos  amiúdão  as  reuniões  para  coUigíd 
fundos,  os  prelados  protestão  seguir  á  risca  o  prc 
gramma  da  resistência  a  todo  o  transe,  ao  passo  que ' 
o  ministro  dos  cultos  ostenta  a  maior  firmeza  em  íazei- 
cnniprir  as  leis.  »  "^ 

•  O  povo  do  caiilão  de  S.   Gall  votou  por  uniaj 
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maioria  de  3,600  votos,  no  dia  â4  de  Agosto  ultimo, 
a  lei  sobre  os  enterramentos,  a  qual  submette  os 
cemitérios  á  autoridade  civil,  retirando  a  administração 
aos  padres.  Na  cabeça  do  districto  houve  apenas  64 
votos  contra  a  nova  lei.  » 

Na  Allemanha  se  forma  o  partido  nacional  contra 
os  ultramontanos ;  aqui  se  organisa  o  ultramontanismo 
sob  o  distinctivo  de — catholico — contra  a  nação  1 

O  governo  assiste  impassível  a  este  espectáculo,  e 
contenta-se,  segundo  diz,  em  mendigar  de  Roma  uma 
esmola  pelo  amor  de  Deus,  para  que  as  cousas  per- 
maneção  na  mesmu  t 

Em  vez  de  energia,  e  de  dignidade,  o  nosso  governo, 
pelo  que  ^também  se  propala .  manda  subornar  a 
Pio  IX  1  "^ 

Como  tudo  isto  é  edificante ! 

Temos  prazer  em  declarar  por  honra  do  paiz,  que 
ainda  não  nos  convencemos  de  que  o  governo  desça 
tanto. 

Esperemos. 

Rio  de  Janeiro,    27  de  Setembro  de  1873. 
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Aviso  de  27  de  Setembro  de  1873  mandando  sabmettar  a  prooesto  á»  rei^ 
ponsabilid  de  o  bispo  de  Olinda. — Parcialidade,  fraqueta,  impnideneia  e 
inefficaoia  Ha  decitâu  do  governo. — Escolha  inconveniente  de  nm  aó  doa 
culpados.— Falta  notável  de  snspenftão  do  bispo  oriminoso.  -Invocação 
irrisória  das  palavras  d«  Santo  Agostinho  em  uma  ordem  civil. 

McUheur  aua>  peuples  gou  remes  par 
un  jtouvoir  qui  dotí  s$  préoiscuper  dê 
m  proprfi  eonterratian !  ;■ 

BALirts 


Sc  O  podcM*  (jue  governa  perde  a  fortaleza  indispen- 
sável para  a  acção  benéfica,  e  se  manifesta  fraco,  ly- 
rannisa  ou  conspira. 

E  o  poder  conspira  quando  soffre  em  silencio  a 
resistência  e  o  ultraje. 

Ha  (juanto  tempo  os  bispos  ultramontanos  resistem 
ás  ordens  legaes  do  governo;  quanto  o  têm  elles  ultra- 
jado I 

E  até  26  de  Setembro  próximo  passado  conservou-se 
o  governo  impassivel  e  como  que  até  resignado ! 

A  27,  porém,  acordou  sobresaltado,  e.... 

-   Paríurient  montes  et  nascetur  ridiadvs  mus ! » 

O  receio,  a  pusilanimidade  occasionárão  o  aborto  1 

Emquanto  de  Roma  não  chega  a  santa  palavra,  que 
nos  ha  de  vir  com  sobrescripto  do  Sr.  barão  de  Penedo, 
o  governo  despacha  interlocutoriamente,  mas  com 
apparencia  de  sentença  final,  sobre  a  incandescente 
questão  da  rebeldia  episcopal  1 

Decisão  manca,  temerosa,  incongruente  e  mesqui- 
nha, proferio  elle,  e  consta  do  aviso  expedido  pelo 
ministério  do  império  com   a  data  de  27  do  próximo 
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passado  iriez  ile  Setembro,  pelo  qual  se  ordenou  ao 
procurador  da  coroa,  fazenda  e  soberania  nacional, 
promovesse  a  accusação  contra  (apenas  1)  o  bispo 
de  Olinda ! 

Tal  decisão  porém  veio  emmaranhar  ainda  mais  a 
questão. 

Nada  resolve,  entretanto  que  expõe  a  soberania  da 
nação,  a  constituição  politica,  as  leis  do  Estado  e  a 
própria  dignidade  do  governo  a  tristissima  eventuali- 
dade 1 

Sem  acerto,  sem  prudência,  sem  imparcialidade, 
sem  independência  e  inconsequente,  esse  acto  trará 
antes  perturbação  do  que  regularidade  á  marcha  dos 
negócios  públicos  na  espécie  controvertida. 

O  governo,  que,  delegado  da  nação,  acha-se  ligado 
ao  mais  nobre  dever,  qual  o  de  manter,  zelar  e  defen- 
der a  soberania  do  povo,  sacrificou  esse  dever  á 
humildade  qiie  ostentou  para  com  o  chefe  ultramontano, 
Pio  IX,  o  infallivel,  que,  arrojado,  tem  desrespeitado 
as  liberdades  pátrias,  a  lei  fundamenlal  do  Estado,  e 
até  as  pessoas  dos  actuaes  ministros,  especialmente  a 
do  Sr.  presidente  do  conselho  1 

Esse  aviso  de  27  de  Setembro  será  sem  duvida 
opportunamente  riscado  da  coUecção  dos  actos  regula- 
dores dos  direitos  e  obrigações  do  cidadão  brazileiro. 

O  governo  não  pensou,  não  reflectio,  não  soube  o 
que  fez  I 

Desculpe-nos  clle  a  rudeza  de  nossa  phrase,  des- 
culpe-nos  a  franqueza. 

Não  nos  attribua  despeito  ou  má  vontade,  que  não 
temos. 

Devemos-lhe  a  verdade,  e  lh'a  diremos. 

O  seu  acto  despertou  em  nosso  espirito  uma  triste 
apprehensão  pelo  abatimento,  que  elle  denota,  da 
alta  administração^  do  paiz. 

Os  bispos  rebeldes  têm,  sobretudo,  hostilisado  por 
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lima  nSíi  inieirom|»i»ia  s(*iii'  ilc  Ihrlos  :i    cunâlíUl 
|iDlttica. 

Elles  tèm  pralicado  actos  não  oqiiivotos.  altc 
rios  ilnsíia  lei. 

Elles.  em  execviçâo  de  ordem  de  autoridade  t 
geira,  tôm  menoscabado  preceitos  conslilucionae5.V 

Elies,  exercendo  funcfão  romana,  e  oegniido  t 
dieiícia  ás  leÍR  e  aiitoridídes  do  paíí,  incorríTão.  romA 
já  provamos,  em  deí,naínraÍisação.  que,  absolatainenie 
iniiemite  ao  aclo  que  a  provoca,  se  dá  tpso  facto,  e 
sem  deixar  possibilidade  lega\  a  quem  quer  qae  seja 
de  levantar -lhes  esse  inlei-dicto  politico. 

Entretanto  o  governo,  inconsiderado ,  o  alisoke  d 
inlerdiclo,  e  apreciando  o  negocio  como  Ah  se  figiM 
a  principio,  limita-se  a  mandar  instaurar  o  prw* 
por  desobediência  1 

Valeu  mais  ao  governo  uma  desalfençílo  ao  i 
aviso  de  12  de  Julho,  do  que  a  ofTensa  dircctfi, 
tiva  e  calculada,  á  conslituiçào  do  Império! 

A  singiilfifídadc  da  ordem  o  pioval 

O  governo,  portanto,  cormnetteu  um  desacerto,  <i 
tcrriveis  consequências. 

Foi  imprudente:  não  médio  o  abysmo  ern  i 
lançou  com  esse  seu  acto. 

O  bispo  de  Pernambuco  não  obedecerá :  não  se 
sujeitará  a  julgamento  secular:  conrinuam  impávido, 
manlcndo  o  mi  fístailo.no  Esladu;  c  a  administração 
publica  mais  desmUralisada  ainda  ticará. 

Esse  bispo  comprehendeu  já  que  o  governo  re^ia 
de  sua  energia,  e  da  acção  romana;  tomou  o  pirtsí^^ 
gabinete,  conhcceu-o  fraco,  c  prosegue.  escarneci 
dellc. 

E  o  Brazil  pagará  as  custas. 

O  supremo  tribunal  de  justiça  o  absolverá,  conj 
provável úiVií/a,  ifiiando  njulgw.  n  nSiiilia;  e  as  a 
ncaráO  em  peior  estado,  a  tyrannia  episcO|)al  se  « 
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tará  mais  ainda,  u  o  povq,  desacoiQçQ^do  de  protecção 
dos  poderes  públicos,  tratará  de  fazer  justiça  por  suas 
próprias  mãos. 

Ahyssiis  abysmm  invocai! 

E  dada,  o  que  se  deve  esperar,  a  absolvição,  em  que 
relações  ficará  o  governo  para  com  a  egreja  do  Estado, 
em  que  posição  tiistissima  ficão  constituídos  os  ca- 
tholicos  no  Brazil? 

O  governo  não  foi  imparcial. 

O  bispo  de  Pernambuco  ô  criminoso,  sem  duvida. 

Mas  não  o  é  elle  só. 

O  do  Pará,  o  do  Rio  de  Janeiro,  o  de  Marianna,  o 
da  Diamantina,  o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arcebispo 
da  Babia,  todos  elles  mantiverão  as  bulias  contra  a 
maçonaria,  e  derão  execução  ao  celebre  breve  de  S9 
de  Maio,  todos  sem  o  beneplácito  imperial,  tentando 
assim — directamente,  e  por  íactos — destruir  o  art.  102 
§14  da  conslituiç^ão  politica  do  Império.  Todos  se 
achão  incursos  na  disposição  do  ari.  86  do  código 
criminal,  estando  por  isso  todos  elles  sujeitos  ás  penas 
de  prisão  com  trabalbos  por  três  a  doze  annos. 

Entretanto  o  governo  só  mandou  responsabilisar  o 
bispo  de  Pernambuco,  perdoando,  implicita  e  afite- 
cipadamenle  (o  que  não  pôde  fazar)  aos  outros 
co-réos  como  aquelle  e  tão  crkninosas  como  elle! 

£  o  governo  não  pôde  dispensar  na  lei ! 

No  dever  de  fazer  responsabilisar  os  funccionarios 
públicos  prevaricadores,  o  governo  não  t^n  arbítrio 
de  distinguir,  nem  de  escolher,  e  menos  de  proteger 
a  quem  quer  que,  criminoso,  se  ache  sob  a  sancção 
penal. 

Quando  se  tratasse,  apenas,  de  simples  desobediência 
a  esse  aviso  de  l!2  de  Junho,  o  bispo  do  Pará,  por 
exemplo,  se  acha  nas  mesmas  condições  do  de  Per- 
nambuco. • 

A  parcialidade,  pois,  do  governo,  concentrando  toda 
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nsua  act;âo  coiilia  ani  só.  tii:oiiemri'lt!\o  e  Irtslrni 
manifestada. 

E  essa   parcUialiilade  provinn  ilo  miíilo.  e  ila  falta 
de  consciência  do  acto. 

O  governo  não  loi  consequente  no  i^\x  procedi iiien lo. 
Nesse  aviso  de  á7  de  Setembro  afiiriiia  o  governo, 
perfeitamente  fundado  ■  que  o  bispo  de  Pernambuco 
recusou  cumprir  um  provimento  dado  |ieia  coroa,  ^ 
recurso  a  ella  dirip;ido:  i|ue  ínciloLi  os  vi^^arii 
desobedecerem  ao  governo  imperial  alerrando-os 
■A  suspensão  cx-infontiala  consctentia  que.  temen 
por  muitos  factos  tem  manifestado  o  lirme  pri>p( 
de  contrariar  as  leis  do  Estado  por  si,  c  pelo  clero-' 
sua  diocese ;  que  ex-abmpto  e  por  sua  própria  auto- 
ridade, lançou  interdictos  a  corporações  inteiras,  afas- 
Irahindo  de  defeza  dos  suppostos  culpados,  e  poster- 
p;ando  direito  geral,  o  até  o  ecclesiastico ;  quepratji^on 
rigor  excessivo  para  com  suas  ovelluis ;  que  fez  violên- 
cia manifesta  e  clamorosa;  que  c  formalmente  des- 
obediente;  que  mandou  publiciír  breves  pontifícios — 
independente  de  beneplácito  ;  que  ofFendeu  a  ilireilos 
magestaticos;  que  provoca  a  um  scliisma  i  que  de 
seus  deploráveis  actos  já  se  derão  em  Pernambu('o 
consequências  funestas;  que  ameaça  a  ordem  publ' 
de  graves  perturbações,  ctc.  ■ 

E  portanto,  conforme  a  exposição  feita  nesse  a* 
e  como  os  factos  o  attestão,  o  bispo  de  Pernambu) 
conslituio  um  grande  e  perigosissimo  criminoso  I 

A  presença,  pois,  de  tal  bispo  em  sua  diocesí 
no  esercicio  das  funcções  que  se  tem  arrogado, 
mal  de  leiriveis  consequências. 

Entretanto,  o  governo  não  se  animou  a  suspendi 
funcíionario  prevaricador  e  perigoso,  e  deixou-o  livre' 

O  governo  treme  diante  de  um  bispo!    Quem  sabe 
SC  o  governo  nfio  se  suppõr  o  rêo!      ' 

Eslarão  ns  naneis  invertidos  ? 
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Uma  camará  municipal  por  simples  questão  de  tri- 
lhos urbanos,  e  por  dizer  ao  governo  que  ella  entende 
de  seu  direito  não  poder  cumprir  uma  tal  ordem,  e 
quando  desse  procedimento  não  resultava  perigo  algum 
da  ordem  publica,  é  sem  demora  suspensa,  para  ser 
responsabilisada. 

Os  bispos  dizem  afoutos  ao  governo,  —  não  cumpri- 
mos a  constituição,  não  consentiremos  que  se  cumpra; 
não  damos  satisfações  á  coroa;  não  lhe  cumprimos  os 
provimentos :  o  governo  como  a  constituição  são  heré- 
ticos, Pio  IX  é  poder  sobre  elle,  etc,  ctc.  etc. :  —  e 
o  governo  se  aterrorisn  :  e  deixando  <|ue  a  rebeldia  es- 
candalosa produza  todos  os  falaes  resultados,  dorme 
mezes  e  mezes,  e  acordando  aos  clamores  públicos,  aos 
gritos  de  agonia  do  j)ovo,  que  se  estorce  nos  lonnentos 
que  lhe  inílinge  o  despotismo  ecciesiastico,  balbucia, 
duvida,  retrahe-se,  c,  tremendo  ante  o  plmníasma- 
negro,  manda  instaurar  processo,  e  sopra  a  ferida  que 
assim  faz  a  furto,  não  suspendendo  o  delinquente ; 
apadrinha-se  com  Santo  Agostinho,  e  roja-se  aos  pés 
de  Pio  IX,  emprestando-lhe  até  pensamentos  henifjnoSy 
intenções  de  paz,  e  isto  na  mesma  peça  official  que  con- 
tém o  mais  audaz  dos  insultos  ao  Brazil  e  ao  seu  go- 
verno ! 

E  nisto  se  mostrou  o  governo  subserviente,  peccandó 
contra  a  independência  de  que  aliás  não  podia  prescindir. 

Diz  este  aviso  de  27  de  Setembro  «  que  do  breve  de 
29  de  Maio  ressumbra  o  desagrado  de  Pio  IX  á  violência 
do  procedimento  do  bispo  de  Pernambuco,  e  (pie  o 
mesmo  Pio  IX  em  sua  alta  sabedoria,  reconheceu 
aquillo  de  que  não  cogitara  esse  bispo !  » 

Ea  posição  mesquinha  a  que  o  governo  se  arrastou, 
quando,  vilipendiado,  ultrajado  e  exposto  á  irrisão 
pela  cúria  romana,  implora  delia  uma  graça,  um  favor, 
uma  esmolaf  que  lhe  proporcione  nno  punir  a  rebeldia 
episcopal  I 


SK 


O  governo  lujula  u  esse  pobruzitiiio  iufailwd,  sucri-  I 
ficando  a  honra,  a  dignidade,  a  soberania  nacional ;  j 
o  nem  seqner  é  verdadeiro  no  que  aifirnta  para  (undar  | 
as  suas  subservientes  espressõcs !  I 

Querem  os  leitores  apreciar  o  mod»  pelo  qual  Pio  IX  | 
desupprovou  o  procedimento  do  bispo  de  Pernambuco/ 

Allendào: 

•  Venerável  irmão,  saúde  e  benção  apostólica.  Com 
(|uanto  exacerbasse  nossas  magoas  o  que  nos  expu- 
zesles  àc*rra  do  vinis  maçonira,  por  abí  de  tal 
sorte  derramado  que  ate  as  próprias  irmandades  reli- 
giosas tôm  invadido  e  algumas  delias  corrompido,  não 
podemos  todavia  deixar  de  louvar  a  ronli;uiCA  com 
que  depositastes  em  nosso  coração  a  dftr  pungente  que 
por  esse  motivo  experimentais,  bem  como  o  zoio  com 
que  procurastes  e  ainda  procurais  obviar  a  tão  grande 
m;il.  È  essn  peslc  untiga,  e  a  seu  tempo  jà  foi  prnHi- 
í^ada  pela  egreja  e.  denunciada,  aindii  que  sem  fructo 
algum,  aos  povos  e  aos  seus  impenmles,  que  por 
cauí^a  delia  corrião  perigo.  • 

De  um  gabinete,  de  que  è  cboíe  quem  se  arroga  um 
firão-meAtrado-maçonic^,  parte  a  declaração  de  ([ue 
Pio  IX  por  sua  alta  sabedoria  se  exprimio  cmweuimt- 
temente,  e  com  máxima  pntdenda,  e  no  trecho,  por 
exemplo,  (jue  acabamos  de  transcrever  ! 

É  desmoralisar  demais  a  administi-açào  publica  de 
um   paÍ7, ! 

Da  maçonaria,  diz  Pio  IX  em  sua  aita  iabedoria,  n 
depois  de  ter  em  outro  acto  indigitado  positivamente  o 
Sr,  Rio-Branco,  como  ministro  maçon  e  por  isso  con- 
demnado : 

«  Tornoa-se.  pois,  patente  poios  seus  calechismos, 
suas  constituições  e  suas  obras,  que  é  propósito  sen 
:u-abar  com  u  religião  catliolica ;  e  por  isso'  mover 
guerra  á  ladeira  apostólica,  centro  da  unidado;  der- 
nd.i;ir  lodii  a  autoridade  hiim;uia,  reiísliltiir   n  homrni 
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autónomo,  independenle  de  qualquer  lei,  desligado  de 
lodo  o  vinculo  de  farailia,  e  unicamente  escravo  de 
suas  paixões.  Bem  revelarão  este  satanieo  espirita)  da 
seita  as  truculentas  revoluções  da  França,  que  no  fim 
do  século  passado  abalarão  o  mundo  inteiro  e  manifes- 
tarão como  inevitável  a  completa  dissolução  da  socie- 
dade humana,  se  não  fossem  enfraquecidas  as  forças 
dessa  tão  impia  seita.  » 

E  apezar  de  tanta  falsidade  revoltante,  tanto  embus- 
te, e  tamanha  insolência,  o  gabinete,  de  que  faz  parte 
um  chefe  maçónico,  ajoelha  ante  o  oiíensor,  bale  con- 
tricto  nos  peitos,  acha-o  altamente  sábio,  prudente  e 
moderado  I 

Por  Deus,  Sr.  presidente  do  conselho,  essa  parte  do 
aviso  de  27  de  Setemfeio  é  uma  escandalosa  falsidade, 
e  tanto  mais  revoltante,  quanto  a  celeuma,  a  calum- 
nia,  a  injuria,  a  arrogância,  ferem  positivamente  a 
dignidade  da  administração  do  Estado,  e  a  própria 
consciência  de  V.  Ex.,  que,  sendo  maçon,  sabe  e  apre- 
cia que  Pio  IX,  nessas  palavras,  calumnía  atrozmente, 
faltando  grosseiramente  á  verdade,  e  isto  com  tanta  e 
tão  degradante  má  fé,  quanto  elle  próprio,  iniciado 
como  é  na  maçonaria,  sabe,  ex-cathedra,  o  contrario 
do  que  affirma. 

Basta  quanto  temos  dito  para  avaliar  esse  estupendo 
aviso  de  27  de  Setembro,  expedido  a  medo  e  por  in- 
sinuação dos  ultramontanos,  e  indicação  do  Sr.  conse- 
lheiro Zacarias. 

Se  nelle  não  cita  o  governo,  nem  sequer,  um  dos 
muitos  artigos  de  nossa  lei,  conculcados  arrogante- 
mente pelos  bispos,  invoca  o  patrocinio  de  Santo-Agos- 
tinho,*sob  cujas  azas  colloca  o  nosso  poder  civil,  para 
conseguir  o  perdão  do  Santo-Padre  I 

Certamente:  em  uma  ordem  civil,  toda  baseada  no 
direito  civil,  e  para  a  punição  de  réo  civil,  e  fazer 
effectiva  a  lei  criminal,  a  invocação  de  Santo- Agosti- 


nlio  (■'  das  cousas  mais  curiosas  e  ori},'inacs  (|ue  Ifimoí' 
vi.-:k).  Ma:s....  o  metlo,  a  covardia  são  para  lastimar! 

Se  o  governo  se  lemeu  da  improlicuidade  da  sus- 
pensão dos  bispos,  contando  quo  elles  não  farião  caso 
lie  suas  ordens,  devia  igualmente  temer  a  improlicui- 
dade  do  processo  que  mandou  agora  instaurar,  e  do 
qual  o  destemido  D.  Vital,  futuro  cardeal  de  Pio  IX, 
não  fará  caso. 

Na  primeira  pliase  da  questão,  a  responsabilidade 
ordinária  era  o  remédio.  Mas  depois  do  que,  sob  a 
mais  notuvel  e  culposa  inércia  do  governo,  se  lem 
passado,  e  os  bispos  cliegárào  alé  á  desnaívrtdisação, 
é  nm  en'o  imperdoável. 

Ou  o  goví-riio  não  leni  o  menor  vislumbre  de  patrio- 
lismo,  ou  lia  de  aiinal  usar  do  único  remédio  heróico  e 
clficaz  de  ijue  pôde  lanhar  mão:  a  deportação. 

Por  que  já  o  não  fez  ? 

O  Sr.  liarão  de  Penedo  o  sabe! 

A  esta  liora  ou  Pio  IX,  subornado,  tem  manifestado 
já  o  ixUor  de  sua  infallibi (idade,  ou  o  uosso  governo 
tem  recebido  já  o  devido  |)remio  de  sua  pntãencia  e 
ncatameiíío  á  santa  egreja  de  Konia ;  a  degrada<;âu,  o 
arnistamenlo  da  .soberania  nacional,  e  ;i  vergonha  .do 
Império  1 

Ã  esta  hoia  estará  o  Sr.  barão  de  Penedo  habili- 
tado a  informar  o  governo,  qual  dos  poderes  hcou 
mais  avillado,  se  o  de  Ilouia  se  o  do  Império  do  lírazil, 
ou  se  ambos  tociírão  a  mela  da  inmioralidade. 

Exigirá  Pio  IX  a  demissão  do  Sr.  presidente  do 
conselho  ? 

Pode  bem  ser.  Não  ha  hypothese  que  presenlomente 
se  não  possa  lealizar. 

Deus  se  amercie  do  Brazil. 

Damos  em  seguida  a  integra  desse  aviso  estupendo 
de  27  de  Setembro:  os  leitores  o  apreciem  icom  calma 
e  leflexão. 
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Abraçado  com  Santo- Agostinho,  e  beijando  o  pé  a 
Pio  rX  espera  o  governo 

O  qite? 

Misero  Brazil ! 

Tão  rico,  quanto  desprestigiado ! 

E  porque? 

A  resposta  cabe  a  S.  M.  o  Imperador  o  ao  seu  go- 
verno 1  Eis  o  Aviso: 

Ministério  dos  negócios  do  Império. — Rio  dií  Janei- 
ro, 27  de  Setembro  de  1873. 

*  Illm.  e  Exm.  senhor.  — Dos  papeis  junJoM  verá 
V.  Ex.  que  o  Rev.  bispo  de  Olinda  recusou  Cumpi^ir  a 
decisão  que  deu  provimenlo  ao  recurso  h  corfla,  inl(?r- 
posto  pela  confraria  do  Sanlissimo-Sacramenlo  da  ma- 
triz de  Santo-Antonio  do  Reci/e,  da  injusta  sentcmga 
de  interdicção  contm  ella  proferida,  pelo  unieo  motivo 
de  serem  maçons  alguns  de  seus  íní?mliros.  R  para 
mais  ostentar  a  sua  recusa,  tratou  de  incitar  os  vigá- 
rios a  desobedecerem  por  sua  vez  ao  governo  imp/Hal, 
aterrando-os  com  a  suspensão  ex-informata  cormcíentia, 
de  que  fora  logo  victima  um  que  apenas  se  havia  mos- 
trado hesitante.  ' 

«  Nestes  e  em  outros  factos,  caila  qual  mais  teme- 
rário, tem  o  Rev.  hhm  manifestado  o  íírme  propósito 
de  ir  de  encontro  ás  íeis  do-Kslaílo,  por  kí  e  polo  clero 
de  sua  dioces(5,  dí5sconhec(;ndo  assim  a  CyOmjHítencia 
do  poder  temporal  (nu  |K>ntOH  ha  rnuit/i  a(knittidos  e 
obsenados  pelaA  nações  catholicas  e  expressamente 
consagrados  na  legíslação-|iatria. 

<  As  irmandades,  embora  iiohkA/;  mr  consideradas 
instituições  cujo  íim  princi|ml  /f  matéria  ecclesiantica, 
têm  ao  mesmo  tempo  intuitos  \m\iUimeH ;  conMrtnem 
entidades  jurídicas  susc^eptíveís  de  direitos  e  obrígaçOes, 
ípje  as  míUnhí)  em  rel;i/;flo  díre^rt;*  com  as  autr)ridades 
civis,  a  qriem^preMfto  riffil/âs  de  sua  administração,  e 
conís^^pienteínefite  de  nm  rriíss/io. 


■  D'ahÍ  vem  (pie  os  seus  lompromissos  diípenJem 
sunctão  (lo  poíler  temporal  e  tia  approvação  do  ecclr- 
:^iastico,  adquirindo  por  esse  fado  uma  natureza  iuipn 
lionavelmente  mixla.  e   lendo,  portanto,  força  obriga- 
loria.  assim  no  fóro  interno  corno  jio  externo,  emqnanf 
não  fái-eiii  alterados  on  revogados  pelos  mesmos  ti 
mitos  legítimos  por  ípie  forão  conslituidos. 

-  Entretanto,  julgou  o  Rev.  bispo  de  Olinda  i]ue 
ilcsua  própria  e  exclusiva  autoridade  podia,  cj^-HÔnípío. 
uiandar  expellir  das  irinandailes  alguns  de  se'is 
membros,  por  motivos  aliás  estranhos  aos  dilos 
compromissos,  e  lançar  inlerdiclo  geral,  pessoal  e 
local  sobre  Ioda  a  corporação,  postergando  assim  o 
direito  natural  e  eclesiástico,  abslraliindo  das  leis  do 
processo,  preterindo  cjlação  pessoal,  sn|>primindo 
defesa  (|ne  tím  suas  escusas,  ferindo  tle  um  só 
a  innocenles  e  culpados,  e,  finalmente,  interrompem 
as  funcções  do  culto  a  ponto  de  tornar- se  esle 
|)aralysado  na  religiosa  capital  de  Pernambuco, 
i|uanfo  raras  forão  a^  irmandades  ipie  deixarão 
ficar  sob  o  peso  enorme  de  interdicção. 

•  Não  foi,  com  eiTeito,  sem  muita  razão  que  Sanlo 
AgostÍDlio,  advertindo  a  um  joven  bispo  d"Afrifa,  por 
liaver  fulminado  com  penas  espirítuaes  a  iima  familiai 
inteira,  se  exprimio  do  seguinte  modo : 

—  •  Se  vós,  escrevia  o  bispo  ancião,  tendes  alj 
razão,  ou  alguma  autoridade  que  prove  qne  podi 
ciHii  justiça  ser  excommungados  os  tilhos  pelo  peccr 
do  pai,  a  mulher  [lelo  do  marido,  o  escravo  pelo 
senlior,  supplico-vos  m'o  communiqueis.  Quanto 
mim,  nunc-i  ousei  fazè-lo,  ainda  quando  mais  vi' 
to  impressionado  pelos  crimes  atro7.es  commc(tÍ< 
contra  a  egreja.  Mas,  se  o  Senhor  vos  revela  qi 
isso  se  pide  fazer  jmintwiUt:  eu  não  desprezarei 
vossa  mocidade,  nem  a  vossa  pouca  *èxperieDCÍa 
episcopado.    Pa^lo  que  do  idade  avane;ula  e  ha 
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;iniiu;s  t)i^pu,  ik'   l)oa  vontade  aprenduria  de  um  ju^cii 
'4)llega  a   maneira   por  gtie  poderíamos  justilicar-oos 
diante  de  Deus  e  dos  homens,  de  haver  punido    com  1 
supplicio  espiritual  a  innoceptes,  por  causa  do  crime 
de  outrem.^  • 

«  Ora,  o  Revm.  liispo  de  Olinda  excedeu  at|uellf 
rigor,  porque  não  fuhuinou  só  a  uma  familía,  mas  a  ir- 
mandades inteiras,  antes  de  serem  os  seus  membros 
ouvidos  e  convencidos  rej^ularmentc. 

•  Por  um  direito  qnasi  immemorial,  hrmado  em 
diversos  assentos  legislativos,  e  sustentado  pelo  de- 
creto n.  1911  de  28  de  Março  de  1857,  é  peimittido 
recurso  á  coroa,  nos  casos  de  usurparão  de  jurisdiq^ão 
e  poder  temporal,  por  quaesquer  censuras  contra  em- 
pregados civis  eui  razão  de  sou  officio.  e  por  notori»  ' 
violência  no  exercício  da  jurísdic^:âo  e  poder  espiritual, 
postcrgando-sc  o  direito  natural,  ou  os  cânones  recebi- 
dos. Tal  é  a  legislação  do  paiz,  que  aínda  não  tinha 
sido  desacatada  por  nenhum  prelado  brazileiro. 

■  De  acctirdo  com  ella,  foi  interposto  o  recurso  á 
coroa  por  uiua  das  irmandades  interdiclas.  Sem  duvida  * 
o  procedimento  do  Revm.  bispo  era  manifestamente 
exorbitante  e  tumultario :  nada  menos  importava  do  que 
assustar  e  inquietar  as  consciências  de  sorpresa,  com 
inteiro  abandono  das  regras  de  prudência  e  caridade, 
recommendadas  pela  egreja,  e  sem  respeitar,  como  lhe 
cumpria,  o  ligame  dos  preceitos  civis,  que  de  certo 
obrigão  até  cm  consciência. 

•  Nestas  circumstancías,  o  goveruo  imperial  não 
podia  deixar  de  vir  em  soccorro  dos  cidadãos  ollendi- 
dos,  usando  de  um  direito  de  soberania  c^^ntra  uma 
violência  manifesta  e  clamorosa.  Deu.  portanto,  provi- 
mento ao  recurso  e  mandou,  nos  termos  mais  atteii- 
ciosos,  annuUar  os  eITeilos  da  inlerdícção,  por  aviso 
le  12  de  JuniA>. 

•  Sem  mais  rellei.lir,  e  um  vez  de  obedecer,  a   di- 


ciíião  imperial,  o  ReMii.  Iiiâpo  do  Olinda  não  sói 
nega  a  legitima  competência  do  poder  civil,  conta 
ride  nos  aclos  (pwlii içados  de  almsivos  o  violenles; 
em    linguagem   Ínsu<;ta.    iinpiupiiu   do   sm    sugr»i 
ministério,  inliina  ao  governo   imperial  a  sua  íom\ 
desobedionria  julgamlo-a  mni  jiisliíirada  por  ura   no- 
visíiimo  breve  pontilicio  (|ue  provocara  por  iníormuçnes. 
suas,  e  mandou   logo  publicar  sem  de|mndencia.   oi 
antes  com  desprezo  Ao  competente  bcncpl-ujilo. 

•  [£  todavia  é  desse  mesmo  breve  que  resumlira  n' 
desagrado  do  Simto  Padre  i|uanl«  ao  modo  iisfwro  o 
violento  coin  que  o  Reim.  bispo  prored4Mi.  aiipUtantb 
ao  que  considerava  moléstia  tibroniea  reanedios  eiitcaf, 
sivam^te  heróicos,  e  por  isso  mesmo  nocivos.    I£i 
bua  alia  sabedoria,  o  soberano  pontilice  reconliei 
aijuillo  de  que  não  cogitara  o  bispo  de  Oboda,  isto  èi 
mie  antes  dos  meios  rigorosas  so  deve  usar  dos  brjti 
(los  e  suasórios. 

<  Ainda  que  o  placat  não  live.sse  a  mcíitiia  rai 
jiislifieativa  do  direito  do  padroado,  (|ue  tcni  orige 
i-anonica,  ainda  que  os  imperantes  calliolicos  não  fosr'' 
sem  os  protectores  natos  da  egci^a,  os  vingadores  dos 
cânones,  como  dizvtn  as  sagradas  paginas,  bastuftn 
ípje  o  placct  Tosse  uma  gar;«ilia  de  oríUnn  publica, 
para  que  ao  ftcvni.  bispo  não  josso  licito  oonspirar 
aberlajuenle  lunlra  elle  pelo  modo  por  tpic  o  esU  pra- 
ticando. 

•  Em  todo  caso,  o  placct  uo  Império,  a»s'm  ooiii 
em  todos  os  paÍ7.c$  catliolicos  respeiljidos  pela  sai>ta< 
sé,  ó  inqat!stioDavelnieQtc  um  direito  mageslatíco,  o  ar 
mesmo  tempo  uma  eondi^ão  th  harmonia  oiUro  os  d< 
poderes,  civil  e  ecclesiastico,  os  (piaes,  ei&bora  dii 
linctos  nos  sons  ministérios,  não  são,  nem  podiam  m 
antagónicos :  devem  idenliricai'-se  no  pfí^aioento  d 
bem  comnium.  í^em  sr  npnfimdirejir.  «r  auxiliar- 
si'ii(  perderem  a  lespcclíva  autonomia. 


«  Ksquecendo-se  o  Rcvm.  bispo  de  seus  deveres  de 
sabdito,  tem  resistido  e  continua  a  resistir  ás  legiti- 
mas determinações  do  govcnio  imperial ;  e,  como  pre- 
lado, tem  procedido  com  rigor  excessivo  para  com  as 
ovelhas  do  seu  rebanho,  provoíjando-as  talvez  a  um 
schisma,  que  não  pode  estar  na  intenção  religiosa  dos 
brazileiros. 

í  Por  estes  deploráveis  factos,  que  já  tiverão  con- 
sequências funestas  em  Pernambuco,  e  que  ameação  a 
ordem  publica  de  graves  perturbações,  se  não  fór  con- 
tido o  Revm.  bispo,  incorreu  elle  na  sancção  das  leis 
penaes  e  deve  responder  perante  o  supremo  tribunal 
de  justiça. 

«  E  S.  M.  o  imperador,  confonnando-se  com  o  pa- 
recer da  m^úoria  do  conselho  de  Estado  pleno,  ha  por 
hen\  ordenar  que  V.  Ex.  jMTQuiova  a  aceusaçao  do 
Rev.  bispo  de  Olinda,  D.  fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de 
Oliveira^  como  é  de  direito  e  redamão  os  ialereases 
do  Estado.  O  que  ha  por  muitp  recommendado  ao 
esclarecido  zelo  do  V.  Ex. 

«  Deus  guarde  a  Y-  Ex. — Joãa  Alfredo  Corrm  de 
Oliveira,— ?>r.  procurador  da  coroa,  fazenda  e  sobe- 
rania nacional.  > 

Uio  de  Janeiro,    12  de  Outubro    de    187.'^ 


ano», — Coiii  ft  oapn  <Jc  iii»(iurohisla4  prooutiiu  »iii 
piir»i^-«e  BCb  B  fgidí  da  realeza,  para  CDm  eIIb  partillinrein  o  poder. - 
Eapoliavõei  aatoríaadu  por  Tio  LX.— O  biipo  de  Fulda.— Keeeiíidade  de 
iJeporbtfãn  dos  l>U|>al  cerolliisofl. — Nenhoma  franqueiui  do  governo  pan 
com  □  parlamento. 


Digão  o  que  (|uizereni  os  ultramootauos,   oão  nos  1 
demoveráõ  I 

Guiados  pela  conscienciu,  ensinados  |>ela  lição  ila  , 
historia,  tendo  unicamente  em  mira  a  rdicidade  e  a 
1  honra  do  paiz,  proseguiremos.  i 

Venha  um  argumento  sequer,  e  responderemos.  , 
Desprezamos,  porém,  as  invectivas  e  as  banalidades. 

Continuamos,  portanto,  a  nossa  tarefa,  difficil  sem 
"duvida,  porém  a  todos  os  respeitos  digna. 
I      O  (|ae  espera  o  governo  do  seu  aviso  de  27  de  j 
[  Setembro? 

Essa  monstruosidade  administrativa  se  reduzirá  . 
letra  morta. 

Esse  conjunclo  de  contradiíxões  não  tem  possibili-  i 
dade  de  efleito  serio.  O  tempo  convencerá  disto. 

A  cruzada  ultramontana  tetn  regularisado  a  sua  ac- 
cão  por  toda  a  parte. 

Os  meios,  de  que  tem  lançado  mão  em  todos  os  | 
paizes,  são  conceilados.  uniformes,  e,  o  que  mais  é. 
empregados  quasi  ao  mpsmn   tempo  nos  diversos   lu- 
gares. 

Até  Junho  de    )871,  a  egreja  romana  na   Pnissia 
viveu  em  apparente  paz  com  o  Estado.     " 

Este  não  se  inquietara,  até  então  com  o  Syilabiif; 
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com  a  Encydica ,  com  o  concilio  ou  com  os  seus 
decretos. 

Mesmo  durante  a  guerra,  os  súbditos  de  Guilher- 
me I,  sem  distincção  de  culto,  tratavâo  apenas  de 
cumprir  os  seus  deveres  geraes. 

Ninguém  alli  se  podia  persuadir  de  que  a  paz  reli- 
giosa podesse  ser  perturbada 

Os  ultramontanos,  porém,  que  estavão  em  observação. 
e  promptos  a  dar  o  assalto  desde  que  a  indifferença 
do  povo  para  isso  os  habilitasse,  reputarão  azada  a 
occasião  para  abrir  a  luta,  e  esta  appareceu  desas- 
trada. 

•  A  fracção  com  que  contavão  no  parlamento,  se  bem 
que  diminuta,  foi  encarregada  de  iniciar  o  movimento, 
e  acoroçoa-lo. 

Creou-se  um  parlido  parlamentar — o  do  centro — , 
á  testa  do  qual  se  coUocou  o  celebre  Winthorst,  antigo 
mi»istro  do  rei  do  Hanover. 

Esse  grupo  levantou  o  alarma,  e  a  guerra  foi  decla- 
rada. 

Encontrou,  porém,  em  sua  frente  o  enérgico  e  illus- 
Irado  Bismarck,  que  não  se  espavorío  ante  o  perigo,  e 
que  acceitou  a  luta  como  ella  lhe  era  oflferecida. 

Bismarck  nao  se  deixou  cahirem  regra  ante  o  phan- 
tasma! 

Comprehendeu  a  situação  pelo  seu  lado  real.  Não 
duvidou,  desde  logo,  considerar  esse  partido  clerical 
como  inimigo  do  Estado. 

Vio  claro,  que  os  ultramontanos  que  se  reunião,  nem 
mais,  nem  menos,  formavão  a  coíerie,  que  na  egreja 
romana  tem  calculado  com  a  usurpação  de  todos  os 
poderes. 

E,  pois,  Bismarck  não  teve  duvida  de  que,  atacando 
c  reduzindo-^»  á  nullidade,  em  nada  oíTendia  a  legitima 
egreja  catholica;  a  qual  certamente,  na  phase  que 


tím 


atravessamos,  e  pelos  actos  iresloucados  de  Pio   IX. 
não  ó  a  egreja  romana. 

Um  plano  insidioso,  e  qiic   aqui  já  é  por  demais  1 
oomprcíicndido,  consiste  em  proclamarem -se  os  nltra- 
inontatios  lambem  uitra-monarchistas  e  ordiMros.  coii- 
demiiando  os  adversários  como  reptibtimtioa,  destrui- 
dores das  instituições,  anarchistas  e  |Mí[rolrÍros ! 

[iismarrk,  porém,  que,  mesmo,  lem  firmado  melhor 
o  seu  direito  de  antiguidade,  comprehendeu  a  insidia. 

Em  vão  ttim-se  osullramontanos  esforçado  por  fuzer| 
I  acreditar  que  se  pódc  ser,  ao  mesmo  tempo,  fiel  aol 
imperador  e  á  cúria  romana :  embora,  com  gi'osscirosi 
sophrsmas,  procurem  incutir  no  esj)irito  da  população, 
que  não  se  p(5de  ser  calholico  sem  ser  subserviente  a  ] 
Pio  IX  ;  Bismarck  que  os  estudou  mais  acuradamente  | 
do  que  o  nosso  governo,  c  que  melhor  do  que  este  J 
conhece  as  qualidades  do  inimigo  com  qncm  lula,  lem  ' 
desprezado  ameaças,  e  dado  o  valor  real  ás  promessas. 

Trahi  esse  estadista  consummado,  com  todo  o  empe- 
nho, e  com  os  maiores  esforços,  de  privar  essa  pna- 
lange  romana  dos  meios  de  acijão. 

Só  assim  salvará  clle  o  Estado  das  garras  tio  roma-I 
nismô  e  da  voracidade  de  Pio  IX, 

A  despeito  das  representações  dirigidas  á  corOa,  a 
despeito  das  pastoraes  dos  bispos,  nmmnáaiido  msisÀ 
tencia  passim  á  nova  lajislação,  a  ilespeílo  de  ameaçai 
de  opposiçSo  que  promettem  os  ullramontanos  ao  f^O- 
verno,  e  dos  esforços  que  lizerão  no  parlamento,  ondt 
lambem,  como  a(|ui.  conlão  jesuilas  du  casaca,  e  lã 
hypocrilas  como  elles,  quatro  importantes  leis  fora 
promulgadas  em  relação  á  egreja. 

O  arbítrio  iilímitudo  da   hierarchia   romana  ces»Mi| 
por  uma  vez. 

Os  funccioiiarios    occlcsiaslicos    forão   .«ubmettidos  J 
sem  distimTão  ás  leis  do  Estado. 


5S7 

O  clero  nacional,  bem'  como  os  lieis,  íicárão  sob 
imniediata  prolecf;HO  e  fiscalisação  do  governo. 

Os  padres  ignorantes,  escravos  absolutos  do  ponti- 
ficado, forão  siibstituidos  por  homens  devotados  á 
nação,  e  de  uma  educação  liberal. 

A  situação  desse  paiz,  entretanto,  não  é  idêntica  á 
do  nosso. 

As  condições  em  que  nos  achamos,  sem  duvida 
mais  favoráveis,  aconselhão  a  separação  plena  da 
egreja,  de  preferencia  ás  meias  medidas,  cujo  elfeito 
será  sem  duvida  funesto  no  Brazil. 

r 

E  bom  ler  em  consideração  que,  desde  que  o  ca- 
pricho ecclesiastico  não  fôr  alimentado  pelo  orçamento, 
desde  que  os  curas  das  almas  forem  da  livre  escolha 
do  povo,  e  os  chefes  das  dioceses  o  forem  da  do 
clero,  teremos  quem,  com  mais  patriotismo,  exerça  o 
sacerdócio,  consorciando  a  idéa  de  Deus  com  a  da 
liberdade,  e  concorrendo  com  o  seu  exemplo  e  sua 
tolerância,  bons  costumes  e  amor  ás  letras,  para  edificar 
o  povo,  c  lhe  imprimir  o  caracter  de  verdadeira  mo- 
ralidade, de  que  elle  carece. 

Com  bispos  de  escolha  romana,  pois  que  o  pontifi- 
cado tem  a  liberdade  de  não  approvar  nem  acceitar  os 
apresentados  peto  governo ;  com  um  clero  que,  estu- 
pidamente subordinado  ao  ex-informata  conscientia. 
não  tem  outro  incentivo  senão  o  de  ser  subserviente 
aos  prelados,  não  é  possivel  conseguir  para  o  Estado 
a  sua  verdadeira  acção  e  independência. 

Na  situação  das  cousas  entre  nós,  pode  o  governo 
lançar  mão,  como  queira,  de  qualquer  correctivo  or- 
dinário, nada  lhe  aproveitará,  nem  ao  paiz. 

Depois  das  formaes  declarações  de  obediência  ao 
Syllabns,  os  tribunaes  do  paiz  são  impotentes  para  os 
bispos,  e  até  o  serão  para  todo  o  clero.  Lá  chegaremos. 

Pio  IX  tem  í-ecommendado  a  não  obediência  á  con- 
stituição politica ;  elle  próprio  tem  aqui  mandado  pu- 
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[lassadu,  (|lie  por  iiiiiii  fui  as:íi};n:ulo,  puis  que  cdrreijj 
(inndia  com  a  mJnlm  intima  convicrão,  cujn  pedido  f ' 
dirigido  ao  c^nscllio  de  mínislros; 

«  Consiikrando  que  a  instiUiçào  carwinira  a  tpie  udj 
rciferímos,  constitue  um  acto  eminontc  ecxclnsivamenlj 
eccicsiastico,  e  que  na  qualidado  de  bispo  sagrado  ( 
diocflse  leolio  mo  simcnte  n  dirntn.  nms  anula  n  ohri 
if(içm  de  cumprir: 

•  Por  cslos  motivos: 

•  Sustfulado  pelo  mki'  hum  oihutu,  viiju-me  íorf 
no  caso  presenlc.  a  dksco.miecek  a  i:(>mi'ETEni:uiki  vmú 

\M\  e  ItAS  AllTUBníADKS  yliE  IJ  KEPKKSE.NTAo. 

<  Por  couse},'uinle,  jCm  \»kw.\  ciímprimentíi  A  citaçíJ 

•  Outroslni  declaro  qnc  npssa  (|Heslãn,  romo  cm  la 
das   !is   outras   de  essência  puramente  ccclesiaslrcí 

«ISHA  liONSi;iESClA  I-IÍOHIUE-ME  RECONlIErEíl  A  COMPETKSCI 
i)K  urALyllEIt    AlTOKmAílK  QITE  ISXO  SEJA  A   DA  SA.\TA-SK. 

.  Lavrado  em  Salzschlicf.  perto  de  Kuida,  S(!l«ml)pj 
de  1873. — CAmíomo  Forent,  bispo  de  Fulda.  •        í 

Tal  é  e  s«rà  o  procedimento  de  todos  os  bispos,  covb 
forme  as  instrucções  que  todos  elloíí  lt}m  recebido 
Roma. 

Tal  será  lambem,  necessariamente,  o  proceitimend 
do  bispo  de  Olinda. 

E,  dada  esla  Iivpntliesc,  o  que  fará  o  governo? 

O  supremo  tribunal,  em  \ista  de  semelbanle  declij 
natoria  resolverá  condernnar  o  bispo  como  revel? 

Mas,  entre  os  crimes  por  ellc  praíic^dos,  avyitã 
alguns  cujas  penas  excedem  a  possibilidade  lej»al  doj 
julgamentos  á  revelia. 

O  que  acontecerá  ? 

Entre  os  efTeilos  da  pronuncia  se  noia  o  da  suspeii: 
são  de  exercício  do  empregado  jironunciado. 

Supponhamos  qne   o  tribunal  pronuncia  O   liispi 
de    Olinda   mmo  incurso  no  arl,    8Í> 'In  codi^jo 
miiiai. 
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O  bispo,  pela  lei,  estará  suspenso  ;  mas,  desde  que 
elle  não  roconhecer  a  autoridade  civil  para  processa-lo, 
continuará  em  exercicio. 

Teremos,  portanto,  uni  escândalo  mais. 

Veremos  um  empregado  publico  suspenso  poi*  de- 
creto judiciário,  mas  sem  interromper  o  exercício  d(r 
suas  funcções,  por  assim  arbitrariamente  o  eníender. 

Nesse  caso  o  que  fará  o  governo  ? 

Cruzará  os  brados  ante  o  espectáculo  trislissinio  do 
menoscabo  da  lei  e  do  fonnal  desrespeilo  ao  poder  ju- 
diciário? 

E  provável  que  nào  se  aninuí  a  ser  mesquinho  es- 
peclador  de  tâo  degradante  comedia,  porque  arriscai- 
sc-hia  a  ser  apediNíjado  pela  população,  que,  indigna- 
da, não  supportaria  tamanha  alíronla. 

O  governo  lançará  mão,  em  tão  tristes  condições,  do 
único  remoílio  heróico  — a  deportarão. 

Mas,  neste  caso,  o  governo  procederia  já  sem  a 
força  moral  precisa,  porque,  perdida  a  opportunidade, 
parecerá  ipie  em  vez  de  um  aclo  de  justiça,  elle  pratica 
um  acto  de  <lespeito  e  de'  vingança ! 

São  os  resultados  da  inércia! 

Comprehenda,  portanto,  o  governo  a  razão  e  funda- 
mento do  quanto,  constantemente  e  coadjuvando-o,  lhe 
temos  sempre  dito,  e  de  que  elle  caprichosamente  se 
tem  apartado,  talvez,  apenas,  por  motivos  pessoaes, 
que  em  tão  graves  circumslancias  só  podem  actuar  em 
espiritos  acanhados  e  absolutamente  incapazes  de  um 
|)ensamento  alto  e  generoso. 

Procederá  então  o  governo  couio  coagido  pelos  bis- 
pos, quando,  aliás  com  opportunidade,  deveria  ter 
sido  nobremente  compellido  pela  sua  consciência,  pelos 
deveres  inherentes  ás  altas  funcções  que  lhe  estão  con- 
fiadas, e  por  bem  da  moralidade  publica,  e  honra 
delle  própria,  e  do  paiz. 

Avalie  o  governo  o  abysmo  que  elle  mesmo  preparou 
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á  sua  dignidade,  quaado  dada  a  dfsruitaralisação,  elli 
Rnleodeu  que  podia  dtsjieiisar  na  consíilmçãi),  perdoa 
a  dclinqnenfi:  e  consentir  tiue  continuassem  no  grémio' 
biazileiro  aquelles  que  delle  estavâo  repellidos  implí- 
cita e  explicitamente  pela  lei  fundamental  do  Império. 

E  depois  ijue  o  governo,  provocado  no  parlamenloj 
p;ua  que   exigisse   o  que    necessitasse  afim    de    re- 
mediai' os  males  gravlssiiuos  a  que  a  desastrada  quês- 
tão.  provocada  pelos  altraraontanos,  expuzei'a  o  Bra- 
zil.  aeciaiou  que  se  reputava  perfeita  e  mijoroiatnem 
armado  para  fazer  respeitar  a  sooerania  da  nação  e 
sna  própria  dignidade;  o  sen  actual  procedimento, 
mandando  por  sua  conta  declarar  na  imprensa  que  or- 
(Iftiára  sò  o  processo,  por  ser  esse  o  melo  legal  único 
de  que  podia  dispor,  não  tem  qualilicação,  não  \om 
delinifão  possível. 

Um  simples  processo  para  responsabilisai-,  e  sem 
menos  suspender  o  delinquente,  im  o  mesmo  governo 
ipifilifica  de  perujo&o  à  ordem  jmfilim,  não  podia 
remédio  lieroico  de  que  se  dissera  armado. 

O  governo,  poi-tanio,  ou  illudio  então  o  parlamento 
e  o  paiz,  ou  os  illude  agora,  em  protecção  ao  uhra- 
montanismo,  e  em  accordo  com  os  bispos  e  a  cúria  ro- 
mana, para,  aviltando  o  Brazil,  aniquilar  as  liberda- 
des conslitucionaes,  e  acabar  de  nialaj-  a  sociedade 
maçónica,  contra  a  qua),  da  mmmdade  social  hrazi- 
leira,  tanta  e  tão  injustificável  desconfiança  foi  maiti' 
[estada  ao  Sr.  presidente  do  conselho,  e  que  o  obri- 
gou a  arriscar-se,  no  intuito  de  reconquistar  attribui- 
toes,  de  que  por  stta  vnhmtaria  deliberação  »e  tinlia\ 
demitlido,  e  manter  assim  um  posto,  que  o  tomou  ini 
possível  no  governo  por  se  constituir  juiz  e  parte  a*] 
mesmo  tempo.. 

Tudo  isto,  porém,  ainda  encerra  myslerios  que  n  lein- 
po  revelará. 

Então  o  paiz  far^i  jiislita  a  f^iem  a  merecei. 
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Einquaiito  o  vulgo  se  limita  a  conhecer  os  elíeitos, 
o  homem,  que  procura  instruir-se,  trata  de  estudar  as 
causas  e  os  meios. 

Um  acto  monstruoso  incita  em  nós  horror  mais  pro- 
fundo, quando  as  intenções  que  o  guiarão,  a  má  fé 
(pie  o  determinou,  se  nos  apresentão  em  toda  a  sua 
nudez  e  sem  refolhos. 


líio  do  Janeiro,  ^  de  Outubro  de  187^í. 
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Basta  ser  brazileiro  para  repellir  a  supremacia  romana.  —  O  governo,  já 
embaraçado  por  sua  inércia,  e  falta  de  coragem,  promette  agora  o  uso  das 
temporalidades  contra  os  bispos. — Não  é  esta  a  medida  a  adoptar. — Â  única 
legal  é  a  deportação. — O  partido  clerical  volta  ás  suas  praticas  da  idade 
média. — Quer  viver  da  credulidade. — Recorre  aos  milagres. — Tomão  na 
França  o  partido  dos  legitimistas  para  subjugarem  a  França.  — Pérfido 
conselho  de  Pio  IX. — Palavras  de  Alexandre  Herculano. 


Quem  quer  que,  Hvre  de  preconceitos,  esludar  leal 
e  acuradamenle  a  historia,  e  indagar  de  sua  consciência 
livre  o  modo  por  que  deve  encarar  e  resolver  a  grave 
questão  ([ue  lioje  preoccupa  o  espirito  de  todos  os  ca- 
tholicos,  especialmente  o  dos  habitantes  do  Brazil,  não 
poderá  deixar  de  opinar  e  proceder  como  temos  feito. 

Seja  lepuLIicano  ou  monarchista,  liberal  ou  con- 
servador, nada  disso  alterara  no  homem  de  boa  fé  e 
honesto  a  convicção  que  o  seupatriolismo  lhe  suggcre 
em  bem  da  dignidade  de  sua  pátria. 

Basta  ser  brazileiro  e  desejar  que  a  soberania  na- 
cional e  a  administração  publica  sejão  respeitadas,  para 
com  empenho  promover  a  independência  deste  paiz  do 
despotismo  de  Roma. 

Não  é  leal  iuculir  no  espirito  do  povo,  que  separa- 
ção de  egreja,  casamento  e  registro  civis,  liberdade 
plena  de  consciência  e  por  conseguinte  de  cultos,  sejão 
apenas  meios  políticos  para  chegar  ao  descalabro  das 
instituições. 

A  parte -^politica  de  nossas  leis,  os  preceitos  cons- 
litucionaes  que  regem  o  Império,  são  os  principies  fun- 
damentaes  das  Iheses  que  temos  sustentado. 

E  é  para  laslimav  c\\i^  opôwv  aç^jarenta  defender  o  di- 
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leito  (lo  beneplácito,  o  recurso  á  coroa,  a  subordinação 
(los  bispos  aos  podon^s  do  Kstado ,  considerando-os . 
comoelles  devem  ser  considerados,  funccionarios  pú- 
blicos, procure  ao  mesmo  tenj|>o  convencer  de  que.  a 
despeito  da  rebeldia  desses  prelados,  devem  elles  ficar 
immunes,  respeitados,  e  apenas  sujeitos  a  simples  pro- 
cesso de  responsabilidade  commum,  e  sem  privação  do 
exercicio  em  que  se  achão,  apezar  de  estarem  rebella- 
dos  contra  o  governo,  anarchisando  o  povo,  amedrontan- 
do-o,  ameaçando-o  com  as  penas  eternas,  aunando  o 
fanatismo  e  a  superstição,  para  com  taes  elementos 
constituirem-se  único  poder  no  Estado ! 

E  para  lastimar  que,  quando  indicamos  ao  governo 
a  solução  nobre  e  franca  da  questão,  e  sem  outro  in- 
centivo que  não  seja  o  bem-estar  do  paiz,  e  traduzindo 
assim  a  sincera  expressão  de  nossas  inabaláveis  con- 
vicções, nos  attribua  elle,  insidiosamente,  o  desejo  de 
fuzilamento  á  repiihlicatia  de  bispos  insolentes  e  au- 
dazes, quando  nio  queremos  senão  arreda-los  do 
campo  onde  males  borriveis  e  insondáveis  desastres 
nos  estão  preparando. 

E  é  o  governo  mesmo  qiie,  depois  de  affirmar  que 
mandou  HÍmplesmente  instaurar  processo  de  responsa- 
bilidade, por  ser  este  o  tmico  recurso  legal,  nos  diz, 
quando  o  forçamos  a  manifestar  o  seu  pensamento 
quanto  á  sua  acção  futura,  verificadas  as  mais  carias  e 
inevitáveis  hypotheses,  como  sejão — a  da  opposição 
ás  ordens  expedidas,  o  permanente  imn  possumus,  e  a 
frouxidão  de  nossos  tribunaes  de  justiça — que,  em 
taes  circumstancias,  ainda  lhe  resta  o  meio  das  tempo- 
ralidades  a  empregar! 

Se  a  deportação  de  estramjeiros  nocivos  á  paz  pu- 
blica, otíensores  francos  das  prerogativas^onstitucio- 
naes,  e  da  própria  soberania  e  autonomia  do  Estado, 
j)()de  ser  equiparada  a  fuzilamento  republicano ,  como 
considerar  as  temporalidades  ? 

09 
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Sabe  o   ijovemo   o  t\w  sifínilicn  tcmpmniiâatie.  i 
niso  lie  f[iii'  ncs  ocrupamos :' 

Veja-o  na  carta  regia  de  "li  ile  Junho  lie    1617. 

tí  a  definição:  Sequestros  Ae  rendas  patrimoniaes  d 
eccleiiasticas,  de  rendas  paríkitlares,  de  moveis, 
cavalgaduras,  privação  de  criados  de  serri^o,  incm 
municabilidade^  ele. 

Emqiianlo  á  deportação  dos  i-slrangeiros  nocivoi 
ao  paiz,  está  nas  facilidades  de  qualquer  govRrno;dai^ 
se-ha  entre  nós  a  mesma  lejíitimiiladfí  para  n  empreffl 
de  temporalidades '! 

Sc  quizcssemos  lançar-nos  no  campo  da  pnlitied 
mesijiiinlia  para  a  qnal  o  ullramontanisnio,  semprt 
insidioso,  perverso,  e  de  má  íé.  nos  procura,  mas 
debalde,  arrastar,  não  podíamos  porventura  dizer,  pojl 
nossa  vez,  que  o  uso  dessa  pena  seria  um  fnzilarnenta 
A  mojtarckista  ? 

Se  o  jtoverno  oslá  disposto  a  iisai'.  alinal  e  por  siiil 
própria  e  única  autoridade,   de  um  remédio  exlreinoj 
porém  legalmente  possível,  porque,  om  vez  disso, 
determina  a  deportavão  ? 

Ou  os  bispos  rebeldes  pcrdiVão  a  qualidade  dn 
cidadãos  brazdeiros.  de  que  aliás  jã  estão  privadoí 
ipso  jure,  e  ipso  facto,  ou  não. 

Neste  caso,  que  parece  ser  a  notn  opiíúão  do 
vcrao,  que,  aliás,  já  opinou  pela  deportiH:ão,  quai 
assim  mandou  escrever  em  artigos  autoristuios.  e  [ 
blicados  no  Jornal  do  Commeráo,  como  que  pari 
formar  opinião,  tem  como  supremo  obslactilo  as  gal 
rantias  outorgadas  na  conslituiçân  do  Império,  não  sfl 
quantí)  ao  ilireilo  de  que  «  ninguém  pode  ser  conJ 
demnado  ipnâo  por  sentença  dejuiz  competente  »i 
como  quanto  á  lirmeza  da  propriedade  em  Ioda  a  sua 
■  plenitude.  ' 

Se  o  nosso  voto  é  \wla  líqmrífirno  do  desnaluraiis 
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do,  e  se  o  do  governo  é  pela  temporalidade,  qual  de 
nós  está  melhor  firmado  na  lei  ? 

Desculpe-noso  governo.  EH  e  não  sabe  o  que  faz  : 
nâo  procura  manter  se  em  terreno  solido,  para  expellir 
d'entre  nós  os  bispos  nocivos,  já  desnaturali&ados ; 
vacilla  receioso,  não  adopta  um  plano  de  comporta- 
mento certo  e  eílicaz,  e  vai  de  contradicção  em  contra- 
dicçâo,  de  erro  em  erro,  até  abysmar  o  paiz  no  cahos 
de  misérias  que  os  ullramontanos  nos  preparão. 

Parece  que  o  governo  não  comprehende  devidamen- 
te a  seria  questão  que  actualmente  preoccupa  o  paiz. 
S()  assim  se  pode  explicar  a  sua  inércia,  a  contempo- 
risacrvo  com  os  ecclesiasticos  rebeldes,  a  procrastina- 
ção c  demora  áo  medidas  adequadas  á  situação,  o  uso 
de  paliativos  perigosos,  o  medo  de  que  se  manifesta 
dominado ! 

A  crusada  romana,  ou  antes,  o  plano  da  campanha 
infernal  contra  a  civilisação,  está  produzindo  já  os 
seus  fructos. 

Por  toda  a  [)arle  a  santa-sé,  por  intermédio  de  seus 
satellites,  e  empregando  a  flor  da  sim  gente,  estabelece 
e  procura  consolidar  a  sua  politica  retrograda. 

Na  Inglaterra  um  novo  elemento  politico  se  desen- 
volve, e  a  fjuqlquer  dos  partidos  a  que  se  acoste  muito 
jíóde  influir.  Eo  ipie  o  clero  romano  está  organisando! 

O  arcebispo  Maning  e  outros  pielados,  estimulados 
pela  santa- sé,  nada  poupâo  para  excitar  o  fervor  dos 
lieis. 

Em  Londres,  Manchester,  Birmingliam  c  Dublin  o 
clero  romano  pôz-se  á  testa  da  cruzada  para  fazer  revi- 
ver os  bons  tempos  das  romarias,  das  penitencias,  e  da 
homenagem  aos  milagres,  por  onde  pode  chegar  ao 
ponto  desejado. 

O  bispo  de  Salford  (Capei),  o  padre  Gliíford  e  mais 
cerra  de  sessenta  sargentos  romanos  reunirão  um  grupo 
de  mais  de  mil  romeiros,  e  seguirão  para  França,  onde 
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passos  quando  a  frouxidão  administrativa,  a  tibieza  e 
a  ignorância  dos  que  governão,  n  autorisa  mais  ou 
menos  directamente. 

Ainda  dessa  noticia  se  conhece  o  plano  tenebroso 
de  Pio  IX,  para  implanlar  por  toda  a  parte  a  sua 
fatal  preponderância. 

Onde,  como  aqui,  o  governo  se  acobarda,  os  bispos 
ousados  lhe  batem  o  pé  e  gritão:  non  posstmms. 

Onde,  porém,  encontrão  a  legitima  resistência  da 
autoridade  civil,  elles  procurão  lugir ;  mas.  não  con- 
vindo a  seus  planos  a  sua  ausência,  lhes  diz  Pio  IX : 
SoíTrei,  mas  conservai-vos  no  vosso  poslo,  para,  como 
vos  fór  possivel,  combater  o  poder  temporal  ! 

R  quando  qualificamos  esse  homem,  como  elle  deve 
ser  qualificado  ante  o  mundo  civil isado,  clamão  os  hy- 
pocritas  :  Blasphemia,  heresia,  inconveniência,  crime, 
perdição ! 

Miseráveis,  que,  fugindo  ás  leis  da  razão,  se  refu- 
gião  no  sobrenatural,  nos  milagres,  na  superstição,  no 
fanatismo  e  na  mentira ! 

Miseráveis,  que,  curvados  á  cúria  romana  e  só 
enxergando  pelo  prisma  sórdido  de  sua  cobiça,  attri- 
buem  aos  homens  que  os  não  imitão,  porque  são 
dignos,  e  do  caracter  franco  e  independente,  as  quali- 
dades que  só  possuem  os  soldados  da  cúria ! 

Miseráveis,  que  pregando  a  soldo  ultramontano, 
suppõem  que  todos  se  aviltão  como  elles  1 

Já  tardava  que  a  perversidade  dos  padres  de  Ronua 
empregasse  o  seu  argumento  favorito,  em  favor  de  uma 
religião  que  é  S(^  delles,  mas  que  não  é  a  christã,  c 
menos  catholica. 

A  iNQuisiçío  reapparece,  e  com  lodo  o  seu  cortejo 
de  indecencias,  de  immoralidades  e  de  crimes ! 

Attenda  o  povo  brazilerro  para  o  que  consta  da  se- 
guinte noticfa  que  extractamos  do  Diário  de  Noticias 
de  Lisboa,  de  14  de  Setembro  próximo  passado: 
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>    RKSTAUHAÇAO  UA     1NiJUÍSI(;A'i     • 

■  Segundo  diz  um  jornal,  em  ^gumas  povoaçõf 
Bifcaya  resta beleccu-sc  a  inquisição  com  todita  as  o 
remonias,  requisitos,  prerogativas  e  dignidades  di 
aniigos  tempos. 

■  Ao  romper  da  aurora,   percorre  a  povoarão 
crunmunidadtí  de  padres  inquisidores  cantando  psalmi 
o   obrigando  todos  os  habitantes,  homens  e  mulbi 
pequenos  o  grandes,  a  seguirem  para  a  egreja, 
(Jiipois  dl!  celebrada  a  missa  matinal  se  reza  o  rozarii 

t  Desde  o  anoitecer  a  povoação  é  percorrida 
dilíeronlcs  palnilhas,  qne  mandão  fccliar  os  estabeleci 
mentos  públicos  e  recolher  a  suas  casas  íjuem  enwi 
trão  pelas  ruas. 

<  Escusado  é  dizer  que  os  bailes  públicos  forãi 
prohibidos  por  heréticos,   e  as  funcções  theatraes  por 
immoraes,  tolcrando-se  apenas  o  antigo  jogo  da  pella, 
do  raeio-dia  ás  du;i.s  horas  da  larde  em  dias  ateis,  e 
ctinto  nos  de  festa. 

•  O  Iribnnal  da  inquisição  tem  já  em  seu  podi 
85  presos  accusados  uns  de  hercsiaj  outros  de  irrev 
renáas,  outros  por  liberae.i  e  outros  por  se  lhes  lerei 
encontrado  livros  ímpios  em  casa.  Apezar  de  aiad; 
não  ter  havido  nenhum  auto  de  fé,  è  lic 
aqufilles  povos  assislào  dia  mais.,  dia  menos,  a  nni 
daquelles  cs|>cctacuIos  que  tanto  hori-orisárão  os  povo: 
rullos.  • 

E  poi-quc  o  plano  é  geral,  e  será  posto  em  pratícj 
em  todos  os  paizes  onde  esse  clero  perverso  ciiegar 
dominar,  ó  evidente  que  da  fraqueza  do  nosso  govorni 
lie  sua  perigosíssima  inércia,  e  sobretudo  de  seu  incoí 
siderado ,  exagerado  o  fatal  re^ipeiío  á  chamai 
santa-sé,  virá  ínfallivelmenle  o  predomínio  de  Rom; 
e.  como  consequência  immediata.  a  inquisição. 

A  \  cidade  c  anta"  ■"rja  uma  JRTCsia,  porque  a  ver 
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dade  aniquilla ;  e  para  combater  a  heresia  os  bons  e 
pacíficos  padres  de  Roma  sóíémum  meio:  a  fo(;ueira  ! 

E  no  anno  da  graça  de  1873  soíTre  ainda  o  mundo 
civilisado,  a  população  catholica,  os  que  professao  a 
religião  do  marlyr  da  cruz,  a  restauração  do  medonho, 
repugnante  e  infamante  tribunal  da  santa  inquisição ! 

Prepare-se  o  povo  brazileiro  para, tudo. 

Emquanto  a  maçonaria  lhe  r^^speita  a  propriedade, 
a  honra,  a  vida,  a  familia  e  a  consciência,  os  ultra- 
montanos  sê  armão  de  archotes  para  debellarem  a  for- 
tima  particular,  a  probidade,  as  liberdades,  a  honra 
e  as  vidas  que  lhes  são  inccmmodas,  c  arrastarem  a 
ser  queimados  vivos  todos  quantos  lhes  nâo  entregarem 
as  riquezas,  lhes  não  prostituírem  as  mulheres  e  as 
filhas,  e  não  se  submetterem  cegamente  a  lodos  os 
seus  mais  exigentes  caprichos. 

Ao«^  poderes  do  Estado  cumpre  prevenir  contra  os 
males  que  nos  preparão  os  padres  de  Roma. 

Extingui-los  em  principio,afugentar  do  Rrazil  a  pra- 
ag  que  o  pretende  devorar,  livrar,  emquanto  é  tempo, 
esta  terra  das  garras  dos  abutres  negros  que  esvoação 
sobre  ella,  é  o  principal  dever,  dever  sagrado,  dos  que, 
á  testa  dos  negócios  públicos,  devem  firmar  a  felici- 
dade, e  prover  á  segurança  do  paiz. 

Em  tão  criticas  cncumstancias,  malditos  sejão  aquel- 
les  que,  descuidosos,  incapazes  e  frouxos,  deixão  que 
o  partido  clerical  romano  nos  tome  de  assalto  e  nos 
aniquille.  Não  cuidemos  de  nós  somente.  As  gerações 
futuras  nos  merecem  tudo. 

O  instincto  de  conservação  mais  eliicazmente  se  des- 
envolve no  espirito  do  povo  quando  os  seus  governos 
o  arrastão  ao  abysmo. 

Quando  os  poderes  constituídos  descurão  de  seu 
nobre  encarg^  o  povo,  que  é  o  constituinte,  cuida, 
por  si  próprio,  de  sua  salvação. 

As  formas  de  governo,  quaesquer  (çie  ella?.  ^<ò\^v^^ 
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não   [jodem,  nem  tém  posâibil idade  de  inalur  essa 
inslinclo  do  povo. 

K  nein  o  poder  deve  conliar,  desat-autellado,  nz. 
itidílíeronça  piiMii^a  que  infrlizmcnte  domina  neslfl 
paiz. 

•Chcgailo  o  dia  fatal,  a  indilferença  dcsapparoce,  e,, 
pi)de  DCrn  ser,  como  tantos  exemplos  nos  otTerece 
historia.  i\m  arnistados  os  indilTerenlos  Jn  hoje  ; 
pxtremn  tipposto,  lenha  o  Brazil  de  lamentar  as  medi 
nhãs  calastrnphes-  de  que  os  paizes  da  E^iiropa  cs| 
i'Íalnifnte  lOin  sido  vietimas. 

Clicpadit  esse  dia  fatal,  a  justiça  inexorável  do  po' 
se  ostentará.   E  ai  dos  seus  algozes. 

Terá,  porventura,  o  governo  presUidn  stiria  altenç; 
a  essas  manifeslaçfles  dos  fanaliios.  que  em  Pernam*] 
iiUi;o  se   organisão  cm  prol  do   eatiaiigeiru    rebel<' 
D.  ViUl  de  Oliveira  'í 

Niio  vé  como  o  horizonte  das  liberdades  pátrias 
enoegrece  com  essas  nuvens  dp  iniscria  utlramonlanij 
que  se  levantar»  soberbas  ? 

Acredita  luie  o  ilesiratum  desses  padwís  desnal 
rados  é  a  defeza  da  religião  santa  de  nossos  pais? 
Acreditará  na  sinceridade  desses  falsos  apostoli 
da  mentira  e  do  erro  ? 

Cetlamos  a  palavra  sobre  lãu  grave  assumpto  ao 
eminente  c  patriolico  escriplor  piirlnguez,  ao  honrado 
e  illustradissiiiio  A.  Herculano. 

Entre  outras  cflnsidcracues  relativamente  à  tiialéi 
de  que  nos  occupamos  hoje.  diz  elle  com  9  protti 
encia  (jue  lhe.  é  própria: 

»  Se  no  principio  do  século  XVI.  quando 
segundo  geralmente  se  cri,  as  opiniões  religiosas 
sinceras  e  ferventes  e  o  absolutismo  eslava,  em  appa- 
icncia.  em  lodo  o  vigur  da  mocidade,  ac-hariiios  poi 
ducumenlus  irrefragaveis,  que  os  individues  c^iIIoc^mÍo: 
nas  eminências  da  jenucliia  ecclesiaslica  não  erãOj 
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em  gramle  parlo,  senão  liyporrilas.  que  fazião  da  reli- 
fçião  instrumento  para  salisíazer  paixões  ignóbeis ; 
que  o  fanatismo  era  maÍ8  raro  de  que  se  cuula;  que 
debaixo  da  monarcliia  pura,  a  sopíedade.  moral  e  eco- 
nomicamente gangrenada  caminhava  para  a  dissolução, 
e  ijue  nos  actos  do  poder  faltavâo  u  cada  passo  a 
lealdade,  o  são  juizo,  a  justiça  e  a  probidade,  deve- 
remos, acaso,  acreditar  na  sinceridade  dos  innumeros 
apóstolos  da  reacção  tlicocratica  o  ullramonarcliica  que 
surgem  de  repenUs.  nesta  nossa  época,  depois  de  ccniu 
c  cincoenta  annos  de  discussão  religiosa  e  politica,  em 
que  as  antigas  doutrinas  forão  vigorosamente  comba- 
lidas, os  princípios  recebidos,  refutados  ou  postos  em 
duvida,  e,  até,  mais  de  uma  verdade  ofTuscada  por 
sopliismas  subtis. 

«  Devemos  suppôr  filhos  da  convicção  csles  enthu- 
siasmos  exagerados  pelas  idéas  disciplinares  de  Gre- 
gório VII  e  pelo  syslenia  politico  de  Luiz  XI  ou  do 
Pliili|ipe  II,  n'uma  época  em  que  por  confissão  una- 
nime dos  próprios  apóstolos  do  passado  predomina  no 
geral  dos  espiritos  cultivados  o  contagio  do  scepli- 
cismo  ?  . 

•  Que  o  leitor  busque  a  resposta  a  estas  perguntas 
na  voz  intima  do  seu  coração,  e  depois  decida  entre  a 
reacção  e  a  liberdade.  ■ 

Concluiunos  este  artigo,  ainda  com  palavras  de  A. 
Herculano : 

■  Felizmente  níi  meio  das  loucuras  do  terror,  mui- 
Ia5  almas  fortes,  nuitas  cabeças  intellíeentes  tém  sa- 
bido conser\ar  frio  o  animo  para  não  abdicarem  o  senso 
commum.  • 


FrimeiM  tcntaiívn  ile  Boma  paia  implantar  no  Bniil  a  uu  poder.— O  pt 
Iinjicrailor,  que  linha  JitsoivíJo  n  conslítiiiote.   labuielie  a  boUa  F 
Partugolif  it  eamaras  legulaiivu  e   esta»  k  rcpellen 
épocas— 1827  e  1873.— Vanlagem  daqiwlla  «olire    eata 
fnUo.— O   fírnrH   Inin    r-lfnB(!i.ln.U>  — 1'nlavnis   di-    Alesamlre  llef 


A    primeira  e  mais  formal  leitlaliva  i)(i  pontifit 
romano  para  estabelecer  no  Brazil   o  sen 
absoluta  autoridade,  foi  a  bulia  Pnvdam  Porlumliff 
de  ;íO  de  Maio  de  1827.  de  Leão  XII,  creando  no 
Império  a  ordem  de  Christo,  e  constituindo  os  iin|)0- 
radores  grão-meslres  perpétuos  dessa  ordem 

E  foi  o  primeiro  imperador  que  solicitou  lamanl 
beneficio ! 

I)  lím  ostensivo  se  continha  nas  seguintes  palavras : 

•   Ut  pote  qui  idolatrns  et  gentiles,  qví  adhnc  niagiio 
untfíevo  in  ea  regione  rehqiii  siinl  nâ  rathnlirmn  jhln 
omni  ope  aãdiicenda»  cniet.    • 

Mas  não  occultava  a  dependência  em  qne  a  autoi 
dade  impeiial  licaria  para  com  a  cúria  romana' 

Em  perseguição,  e  sobre  as  ruinas  dos  templarioi 
foi  a  ordem  de  Christo  instiUiida  por  João  XII  a  Íi 
lancias  de  D.  Diniz. 

Apossarem-se  Roma  o  o  rei  de  Portugal  (deaccori 
dos  bens  dos  mesmos  templários,  foi  o  fiin  da  ini 
tuição  dessa  ordem. 

E  partilhando  esses  bens,  parlilhavão  entre  si 
e.  pootiGce.  o  poder  temporal. 

Roma  satisfazia  a  avareza  do  rei.  á  custa  da  digi 
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dade  de  Portugal,  que  lhe  íicava  avassaUado ;  único  fim 
a  que  ella  se  dirigia ! 

Em  1827,  a  constituição  do  Império  achava-se  já 
promulgada. 

Era  de  muito  fresca  data ;  e  illudi-la  seria  perigo- 
síssimo ante  uma  população  a  quem  se  ti  nhão  pro- 
metlido  boas  garantias  de  direitos,  para  abafar  a 
destituição  da  assembléa  constituinte,  que,  formada 
e  em  acção  regular  para  organisar  o  paiz  que  se 
constituia,  foi  despoticamente  dissolvida,  sem  que 
outra  se  convocasse  até  o  presente ! 

Assim,  pois,  foi  mister  apparentar  respeito  a  essa 
constituição. 

E  o  direito  de  beneplácito  foi  pela  assembléa  geral 
respeitado. 

Essa  bulia  de  i827  teve,  portanto,  de  ser  sujeita  á 
assembléa  geral,  e  ahi  submettida  a  commissões  para 
aprecia-la. 

Essas  commissões,  compostas  de  illustrados  patriotas 
que  bem  comprehendião  a  sua  própria  dignidade,  e  a 
importância  de  seus  graves  deveres  de  representantes 
da  nação,  não  trepidarão  em  repeli  ir  a  atrevida  tenta- 
tiva do  pontificado. 

(Consignamos  com  prazer  os  nomes  desses  cidadãos, 
(|ue  assim  procurarão  salvar  a  soberania  nacional,  a 
honra  do  governo  brazileiro,  e  sua  probidade. 

Erão  elles: 

A.  P.  Limpo  de  Abreu  (o  actual  venerando  presi- 
dente do  senado)  ; 

B.  Pereiía  de  Vasconcellos  (o  estadista  illustre  cujas 
opiniões  dignas  e  sensatas  já  em  outro  artigo  consi- 
gnámos) ; 

Diogo  A.  Feijó  (o  que  occupou  com  honra  a  regên- 
cia do  hnperio) ; 

N.  P.  de  Campos  Ver^^ueiro  (conhecido  por  seu  não 
equivoco  patriotismo) ; 
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J.  (ilcmeiUe  Fcreira  (ullra-iiionarchisia,  (íoráii  wli 
^o  <la  .sua  e  da  dígnidatk-  do  liiipej'iu); 

L.  F.  Teixeira  de  Gouvéa  : 

A.  R.  França ; 

M.  J.  Rainau. 

Essas  illustrfis  comniissDes  rtíjielliruo  a  aslucia  i 
papado  nos  seguintes  e  expressivos  temics :  L 

«  Pôde  j  'mais  sanccionar-se  o  principio  iiue  a  bu)| 
parece  ([tierer  consagrar,  de  r|ue  é  licito  ícvar-se 
desolação,  o  feno  e  o  fogo  á  casa  dai|urlles  ijiie  i 
crêem  no  que  nás  cremos  ? 

•  Não  sâú  essas  máximas  de  saugue,  k  igiiorand 

f  depravavão,  directamente  oITensivas  do  ;irl.  5"  da  l' 

fundamental  deste  Império,  que  eslabelci^eu  a  tolerância 
de  crenças,  e  do  art.  171)  |  5"  que  prohibe  que  alguém 

;  eja  perseguido  por  molivo  de  religião  f 

•  Sem  duvida. 
'  Logo,  os  princípios  sobre  que  a  bulia  asseiUa.^ 

sua  docisãú,  nem  existem,  nem  podem  tolerar-se,  poj 
anii-conslitucionaes:  e  a  bulia,  jwr  cousequencia,  ' 
anti-conslilucioEial,  e  assenta  sobre  urna  base  faísi 
isto  é,,  causa  que  não  existe. 

"  É,  além  disto  a  bulia  ociosa  e  inútil,  porque  ] 
Imperador  do  Brazil  tem,  pela  sua  acclamação  e  pel 
ronslituiçãu,  luilos  us  direitos  que  cila  prelmide  conJÍJi 
iiiar-llie  I 

.  K  quues  são  esses  direitos  .' 

■  A  IJulIa  us  designa;  e  são,  segundo  ella,  loJu: 
piiviiegios  e  direitos  sobre  as  egrejas  e  benelicios  c 
cedidos  pelos  papas  I 

•  Mas  onde  estará  o  inventario  ilesscs  direitos  ^ 
privilégios  que  os  reis  de  Portugal  exercião  sobre  4 
i>^'rejas  do  Ikazil,  adi(UÍrÍdos  por  concessão  dos  p^ai 

•  Acjiso  lia  sobre  a  Icrra  outra  fonle  do  ow. 
derivam  altriiiulos  magoslaticos,  i(uu  nâi»  sejão  a.s.lBJ 
íundamenliirs  dos  império?  ^ 
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«  Tem  porventura  o  papa  algum  deposito  de  poder 
temporal,  com  que  possa  mimosear  os  monarchas  seus 
amigos  ? 

€  Mas  seja  o  que  fôr ;  esses  direitos  e  privilégios, 
de  que  falia  a  bulia,  reduzem-se  ao  direito  de  padroado 
dae  egrejas  do  Brazil  como  pertencentes  á  ordem  de 
Chrislo. 

•  Existe,  porém,  tal  padroado  ? 

<  Eiç  uma  questão  importante  que  cumpre  examinar 
neste  lugar. 

«  As  commissões  decidem-se  pela  negativa  da  exis- 
tência do  padroado  da  ordem  de  Christo,  e  por  con- 
^guinte  do  grão-mestrado  sobre  as  egrejas  do  Brazil, 
fundadas  nas  razões  seguintes  : 

«  Direito  de  padroado  só  compete  a  quem  fundou, 
edificou,  ou  dotou  alguma  egreja ;  é  principio  de  direito 
publico  ecclesiastico,  reconhecido  e  explicado  pelo 
seguinte  verso : 

«  Patronum  faciunt  dos,  edificatio,  fundus. 

•  O  Concilio  Tridentino,  na  secção  14,  cap.  12,  e 
na  secção  25,  cap.  9,  De  Reformatione,  sancciona esse 
principio,  nos  seguintes  termos: 

«  Nemo  etiam  mjnsvis  dignitatis  ecdesiasticce^  rei 
secuiam  quammque  ratiom,  nisi  ecdesiúm,  aut  capei- 
lam^  de  novo  fundaverit,  et  constnixerit,  seu  jam  erectum 
quo  tamen  sm,  sufficieníi  dote  fmrit  de  suis  propriis 
et  paírimonialibiis  bonise  competenter  dotaverit,  jus 
patronatus  impetrare,  aut  obtinere  possit,  mt  debeat, 
etc.,  etc. 

«  Mas  a  ordem  de  Christo  não  fundou,  não  edi- 
ficou, nem  dotou  as  egrejas  do  Brazil  Logo,  nunca 
teve,  nem  podia  ter  o  direito  de  padroado  das  mesmas 
elejas. 

c  Estes  princípios  nascem  da  natureza  e  essência 
do  padroados  não  podem  por  consequência  ser  des- 
truídos por  argumentos  que  ti  verão  nascimento  no  erro, 
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Da  ignoraiiciy,  uu  nos  mcilivos  poiiliws  ile  tli: 
ísfort 


sições    pontifícias.    Debalde    se  esforçará  o  caprii 
dos  Iiomens  em  alterara  natureza  das  cousas, com  suas 
disposições  arbitrarias ;  elles  onão  conseguiráC  jamais. 

De  Indo  se  conclne  que  as  egrejas  do  Brazíl  nunca 
toiOo  do  padroado  da  ordem  de  Cliristo,  e  por  con- 
seguinte, que  os  propiios  reis  de  Portugal  nunca  exer- 
cerão no  Brazil  o  direilo  de  padroado,  lonio  grâo- 
mestres,  mas  sim  como  reis,  sendo  enlão  lodos  os 
benefícios  do  padroado  real  como  são  do  padroado 
imperial,  essencialmente  inliorenles  á  sabedoria  coníe- 
rida  pela  unanime  acciamavão  dos  povos  e  lei  íundi 
memal.  (Ari.  102.) 

•  Conclua-se,  portanto,  que  a  bulia  é  ociosa, 

alie  tem  por  fim  confirmar  o  direito  de  apresenti 
e  bispos  e  beneticios,  que  aliás  o  Imperador  lem 
lilulos  mais  nobres. 
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■  As  commissões  concluem  que :  «  são  de  parecer 
que  a  assembléa  geral  não  podo  prestai'  a  sua  appro- 
vacão  á  bulia  de  que  se  trata.  (17  do  Outubro  '" 
i827.)  - 

Por  esse  luminoso  parecer  bem  se  romprohende 
ileline  o  ((iie  é  direilo  de  padroado,  especialmente  í 
lun  paiz  como  o  nosso,  regido  pelo  systema  represei! 
lafivo. 

O  ponliíice  romano  não  deu,  nem  podia  dar,  ao  f 
vBroo  do  Brazil  o  direito  de  apresenlação  ou  outro  s 
inelbanle. 

Klie  não  o  tinha,  nem  tem,  e  ninguém  pôde  dar 
i|ue  não  (em. 

E  sempre  arrogante,  sempre  audacioso,  e  Hrmandi 
se  sempre  em  arlificial  omnipotência,  o  summo-poni 
Oce  conclne  a  bulia  de  que  acabamos  de'  nos  occu|ií 
(om  as  fppuinles  palavras: 
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«  Poilaiito  o  nenhum  homem  seja  Hcilo  infringir  ou 
temerariamente  contrariar  esta  nossa  carta  de  concessão, 
declaração,  indulto,  faculdade,  mandado  e  vontade. 
Se  alguém  presumir  fazê-lo,  saiba  que  incorrerá  na 
indignação  de  Deus  omnipotente,  e  na  dos  seus  bem- 
aventurados  apóstolos.  » 

E,  portanto,  ficarão  excommungados  os  Srs.  Limpo 
de  Abreu  (actual  visconde  de  Abaete),  Vasconcellos, 
c  mais  membros  das  nobres  commissões,  que  assim 
digna  e  corajosamente  repeilirão  a  ousada  pretensão 
romana,  essa  primeira  tentativa  de  firmar  no  Brazil  o 
poder  theocratico. 

E,  excommungados  como  estamos,  segundo  a  boa 
vontade  dos  reverendos  soldados  de  Roma,  é  honroso 
e  dá  prazer  acharmo-nos  ein  tão  boa  companhia,  sem 
duvida  preferivel  á  desses  martyres  de  encommenda, 
desses  perseguidos  por  calculo,  dessas  mctimas  do  po- 
der civil,  dessas  beatificas  creaturas  de  Pio  IX,  cuja 
boa  fé,  cuja  lealdade,  cujo  desinteresse,  cuja  religião- 
os  levaráõ  com  certeza  ao  reino  do  céo....  do  papa. 

Comparem  os  leitores  os  estadistas  que  em  1827 
firmarão,  convictos,  o  parecer  que  acima  transcreve- 
mos, com  os  homens  que  pretendem  agora,  em  1873, 
plantar  o  estandarte  da  cúria  romana  sobre  as  ruinas 
da  soberania  e  da  dignidade  do  Brazil,  e  decidão  de 
que  lado  está  a  sciencia.  de  que  lado  o  patriotismo,  a 
boa  fé  e  a  lógica. 

Comparem  os  argumentos  de  cada  um,  e  decidão. 

Attendão  á  sua  própria  consciência,  e  sigão  o  que 
mais  justo  e  melhor  lhes  parecer. 

E  dos  que  pensarem  livremente,  daquelles  em  cujos 
corações  bate  o  amor  da  pátria,  daquelles  que,  com 
dignidade,  não  procurarem  nas  mitras  e  na  tiara  o  am- 
paro ignóbil  á  realização  de  seus  nefandos  desejos, 
certamente  não  se  comporá  o  exercito  ultramontano. 


IVIo  ijiic  observamos,  pai-eco  i\w  o  íírazil  rflro- 
gráda.  \ 

Se  materialmente  alguns  melhoramentos  apparecen^J 
o  regresso  moral  é  para  lastimar. 

As  camarás  legislativas  compostas,  ao  começAr  < 
Império,  de  rarOes  conspícuos,  dos  primeiros  talentd! 
e  iilustraçDes  do  paiz,  e.  cm  sua  máxima  parte,  d( 
caracteres  severos  e  independentes,  tem  percorrido  a 
escala  politica  em  manifesto  relmixamenlo. 

De  legislatura  a  legislatura,  esses  corpos,  esseociat 
ao  systema,  tèm  descido  progressivamente  até  o  í  '  ' 
a  i|ue  tão  tristemente  se  acliâo  reduzidos. 

P(»de-se  dizer  (]ue  a  representação  nacional  se  re-J 
(luzio  a  simples  representação  do  poder. 

Kmqnanto  outr'rira  os  ministros  procuravâo  o  apoiO'' 
das  camarás,  hoje  as  deputações  submissas  se  collocão 
sob  a  protecção  do  governo 

E  os  governos  se  tornarão  omnipotentes,  mas  de 
uma  força  só  prejudicial  e  corrosiva  ile  ijuanto  de  mais 
nobre  tem  o  Império! 

Em  18íâ7  o  governo  dizia  á  cúria  romana:  mnpos— 
snmus,  c  a  vontade  do  governo  ora  sem  contesta 
satisfeita. 

Actualmente,  e  invertidas  as  posições,  sãoospadr^ 
romanos  que,  arrogantemente,  dizem  ao  govcrao ;  nãcl 
queremos  obodecer-vos.  no»  poasumm !  E  o  govcmd 
Ircme  diante  da  imposição  dos   bispos  ullramonlanos! 

A  illusiração  do  povo,  se  na  apparencia  avulta, 
especialmente  nesta  época  de  .simples  ostentação  c' 
bellos  odificios,  na  realidade  nada  lem  adianiado. 

E  é  essa  a  razão  principal  da  decadência  dos  cos- 
itimes,  da  subserviência  que  cresce  á  propon;5o  que  ( 
patriotismo  se  aniquila. 

Em  1827,  dizia  Bernardo  Vasconcellos:  Cuidado! 
A  cúria  romana  nos  ãvassalla :  formemos  a  nossa  egr^á 


501 


brazileira,  enxotemos  os  jesuitas  do  firazil,  onde  elles 
são  a  fonte  principal  de  insondáveis  desastres. 

Em  1873,  Vasconcellos  (Zacarias)  propugna  pela 
obediência  ao  SyUabus,  quer  o  poder  papal  em  toda  a 
sua  ostentação,  desdenha  do  beneplácito,  deseja-nos 
entregues  aos  frades,  e  elle  próprio  se  apresenta, 
denodado,  á  frente  da  associação  chamada  catholica,  e 
cujo  fim  é  constituir  no  Império  a  guarda  de  honra  do 
Vaticano  1 

Quanta  ditTerença  nas  épocas  !  Gomo  o  Vasconcellos 
de  1827  é  diverso  do  Vasconcellos  de  1873  1 

O  Brazil,  pois,  retrograda  palpavelmente. 

Ha  alguns  annos,  (juem  quer  que  aventurasse  a  idéa 
do  restabelecimento  da  santa  inquisição,  entre  nós, 
seria  infallivelmente  apupado  como  mentecapto ;  hoje 
uma  tal  idéa  já  é  recebida  seriamente,  pois  que  todos 
se  achão  convencidos  de  que  a  continuarem  as  cousas 
como  vão,  póde-se  attingir  a  essa  máxima  desgraça. 

Os  estadistas  de  hoje  procurão  incutir  no  espirito  da 
população,  que — separação  da  egreja,  casamento  civil, 
liberdade  plena  de  cultos  é  um  peccado  mortal  que  nos 
levará  a  todos  aos  soffrimentos  eternos ,  emquanto  que 
só  abraçados  com  Pio  IX,  beijando-lhe  o  pé  e  por  elle 
apadrinhados,  poderemos  conseguir  de  o.  Pedro  que 
nos  abra  as  portas  do  céo. 

Em  1827,  resolveu  a  assembléa  geral  que  os 
parochos,  independente  de  licença  dos  bispos,  podião 
receber  em  face  da  egreja  os  noivos,  quando  lh'o 
requeressem.  (Decreto  de  3  de  Novembro  de  1827.) 

Em  1873  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  não  consente 
que  se  celebre  casamento  sem  provisão  sua,  e  para 
assim  poder  fazer  effectiva  a  cobrança  de  um  imposto, 
que  elle  mesmo  creára,  e  é  mais  ou  menos  oneroso, 
conforme  o  estado  de  fortuna  do  impetrante  í 

E  esse  decreto  de  1827  está  em  seu  pleno  vigor, 
é  ainda  lei  do  Estado,  mas  delle  não  faz  caso  o  bispo 
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o  bispo  de  Pernambuco  reproduz  os  actos  praticados  e  inicia  novos,  e  pelos 
quaes  fo^  mandado  responsabilisar.— Pio  IX  altera  por  sua  única  autoridade 
as  leis  de  successão  no  Império,  e  o  governo  lhe  concede  para  isto  bene- 
placitOt  e  é  assim  conivente  com  a  cúria  romana.—A  denuncia  do  procu- 
rador da  cora». —O  Diário  tU»  Bahia  apreciando  o  procedimento  do  governo. 


Realiza-se  quanto  previmos  do  comportamento  do 
bispo  de  Pernambuco,  em  relação  á  ordem  do  governo 
que  o  mandou  processar. 

D.  Vital,  o  destemido,  nâo  trepidou  em  manifestar, 
desde  que  teve  noticia  dessa  ordem,  o  seu  soberano 
e  romanissimo  desprezo  ao  governo,  ao  poder  judiciá- 
rio e  ao  paiz  Assim  o  esperávamos. 

O  que  são  as  leis,  o  que  é  o  governo,  o  que  são  os 
poderes  do  Estado  ante  o  supremo  arbitro  dos  destinos 
desta  terra? 

Pio  IX  impera,  e  em  seu  nome  os  bispos  ôltramon- 
tanos  decidem  a  seu  prazer  e  livremente  da  sorte  do 
Brazil! 

O  governo,  com  audiência  do  conselho  de  Estado 
pleno,  expedio  o  aviso  de  12  de  Junho,  dando  provi- 
mento aos  recursos  interpostos  para  a  coroa  por  algu- 
mas irmandades  do  Recife,  e  ordenando  que  cessassem 
os  intordictos  contra  ellas  lançados  pelo  bispo  de  Per- 
nambuco. 

Não  foi  executado  o  aviso ! 

D.  Vital  rio-se  da  impotência  do  ministério,  conser- 
vou as  cousas  uo  mesmo  estado;  prohibio  aos  parochos 
a  execução  desse  jfro\imento,  e  nesta  posição  se  con- 
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servou,  esperando  o  [)rocediiiioiito  do  governo,  de  quem 
não  faz  caso ! 

O  governo  temeu  ante  a  resistência  formal  que  se 
lhe  oppunha,  e  recolheu-sc  ao  silencio,  deixando,  por 
mezes,  a  maçonaria  e  irmandades  de  Pernambuco  sob 
a  influencia  perniciosa  do  interdicto ! 

A  opinião  publica  manifestou  a  sua  vontade,  e  im- 
pôz.  O  governo,  entre  a  mitra  e  a  soberania  nacional, 
como  que  vacillou ! 

Lançou  mão  de  meias  medidas,  e  entre  as  peiores 
de  (jue  se  podia  prevalecer,  escolheu  a  que  no  senado 
lhe  loi  aconselhada  pelo  ultramontanismo,  isto  é,  aquella 
com  que  este  mais  contava  para  desmoralisa-lo !  O 
processo  criminal! 

D.  Vital,  desde  logo,  sahio  da  inércia  que  cal- 
culadamente  se  impuzera,  e,  sem  demora,  tomou  franca 
posição  no  combate  a  que  timidamente  o  provocava  o 
governo  imperial. 

O  ponto  principal  da  questão  era — o  não  reconhe- 
cimento do  recurso  a  coroa :  o  Syllabm  sobre  a  cons- 
tituição politica ;  Pio  IX  sobre  o  Imperador  constitu- 
cional ;  a  cúria  romana  em  luta  aberta  com  os  poderes 
do  Estado. 

Foi,  portanto,  nesse  ponto  que  o  bispo  de  Pernam- 
buco procurou  ferir  com  n)ão  certeira  o  governo,  mos- 
trando-lhe  que  não  obedece,  que  não  obedecerá  jamais, 
e  que  desdenha  de  quaesquer  providencias  que  emanem 
da  autoridade  civil! 

D.  Vital,  apenas  teve  conhcimento  de  que  por  não 
ler  levantado  o  interdicto  a  algumas  irmandades,  como 
lhe  ordenara  a  coroa,  era  submettido  a  processo  de 
responsabilidade  ante  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
procedeu  denodadamente,  e  com  arrojo,  como  o  relata 
o  JoíTial  do  Recife,  nas  seguintes  linhas  : 

í  O  nossíJ  joven  prelado,  que  havia  muito  não  dava 
accordo  de  si,  por  meio  de  algum  acto  disparatado  dos 
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que  jú  lem  iinmurtalisado  o  seu  Irisleuieule 
ppiscopado,  acaba,  em  data  de  honteni,  do  interdizer 
as  iiroandades  de  Nossa  Senhora  do  Livranienlo,  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  S.  José  de  Riba-Mar,  Conceição 
dos  Militares,  Nossa  Senhora  da  Congregação,  Ordem 
tcrwira  rio  Carmo,  todas  as  irmandades  da  egr^a  do 
Corpo-Saiilo,  Iodas  as  da  egreja  da  Madre  de  Deus,  e 
tamoem  a  da  Santíssima  Trindade  da  egreja  de  S. 
Kiaiieisco.  completando  assim  arasonradas  confrarias, 
que  ha  mezes  eomet^ára,  e  da  ipial  só  escaparão  as  j 
ivuiandadiis  de  S.  Pedro,  de  f|ui^  ê  elle  provedor,  aj 
das  chagas,  Marl^irios,  Rosário  dos  pretos  e  S.  Bene- 
dicto. 

•  Acredil^i-sf!  ipie  esle  acto.  geralmente  classificado^ 
de  uma  verdadeira  loncura,  ffira-lhe  dictado  pelo  dcs-# 
)»eito  e  rancAr  de  qne  ficou  possuído  com  a  certeza  dftl 
julgamento  a  qne  vai  ser  snbmettido  ])or  ordem  doJ 
governo  imperial,  em  virlnde  de  sua  desobediência  ;ísI 
leis  do  paiz. 

-  Seja  assim  ou  não,  o  que  elle,  parec«,  qníz,  foij 
fazer  bem  patente  ainda  uma  vez  o  respeito  e  crnsi-f 
ãeração  em  que  tem  o  governo  supremo  da  nação.  ■ 

Na  Vnião,  folha  episcopal  de  Pernambuco,  se  dizl 
que  o  conselho  de  Estado  é  IGNORANTE  e  IMPU-I 
HENTE  (textual). 

Nessa  mesma  folha,  e  com  subscripto  ao  Sr.  presí-J 
dente  do  conselho  de  ministros,  se  ](• : 

Em  conclusão,  os  maçons  no  Brazil,   que  pre- 
" )  bis 


tendem  subníctter  ao  seu  plarct  o  deci-eto  do  bíspo  da 
Peiíiambuco,  que  declara  a  condemuaçâo  da  maçonaria, 
são  tão  ridículos  e  pretenciosos  quanto  o  ladrão  ou  o  1 


Peiíiambuco,  que  declara  a  condemuaçâo  da  maçonaria, 

"  "iculos  e  pretenciosos  mu 
assassino  que  prctendesise  que  se  lhes  sujeitasse  ao  seiL 


placet  B.  lei  que  condemna  o  roubo  e  o  assassino. 

•  Nós  enviamos  um  cordialíssimo  applauso  áoã 
ralliolicoií  ilalianos  an  illustre  prelatjn  capuchinho  ^Uifl 
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illustra  H  egreja  e  ensiiiâ  aos  conselheiros  de  Estado 
a  coragem,  a  independência  e  a  lógica.  » 

E  D.  Vital  quem  ensina  ao  governo  a  coragem, 
independência  e  lógica! 

E  D.  Vital,  o  aftbuto  capuchinho^,  acaba  de  lançar 
interdicto  a  todas  as  irmandades  do  Recife,  á  excepção 
daquella  a  que  elle  pertence,  e  ás  dos  pretos,  e  isto 
ao  saber  que  o  governo  o  mandara  responsabilisar  por 
acto  idêntico  I 

É  assim  que  elle  ensina  o  governo  a  ter  coragem, 
independência  e  lógica  I 

E,  ante  um  tal  espectáculo,  qual  é  o  proceder  do 
governo  em  relação  a  Pio  IX,  á  cúria  romana  e  ao 
nuncio-apostolico  neste  Império  ? 

Attendão  os  leitores : 

A  successão  é  de  direito  civil,  e  só  a  lei  civil  a  pôde 
regular,  visto  como,  influindo  directamente  sobre  a 
economia  e  bem  estar  da  familia,  constitue-se  por  isso 
mesmo  de  alta  importância  social. 

Pois  bem,  Pio  iX,  a  cúria  romana,  o  nuncio-apos- 
tolico, por  elles  autorisado,  julgão-se  com  direito  a 
resolver  e  alterar  em  matéria  de  successão,  de  dispo- 
sição de  bens  e  de  herança! 

E  o  nosso  governo,  a  despeito  de  se  achar  tão  vi- 
lipendiado por  toda  essa  commandita  romana ;  o  go- 
verno que  agora  mesmo  luta  com  o  episcopado  ultra- 
montano  para  msyiter  o  preceito  constitucional  do  in- 
dispensável beneplácito,  para  que  os  decretos  de  Roma 
possão  ser  executados  no  Brazil,  direito  que  Pio  IX 
presentemente  nega  e  ataca ;  o  governo  acaba  de  con- 
ceder beneplácito  a  um  breve  que  permitte  e  dispensa 
em  matéria  de  successão  I 

Os  religiosos  e  religiosas  que  professarem  são  inha- 
beis  para  succeder  a  intestado,  bem  como  não  podem 
ser  inslituicTos  herdeiros  em  testamento.  Assim  expres- 
samente o  determinão  as  leis  de  25  de  Junho  de  1766, 
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de  9  de  Setembro  de  1769  §  10,  decrelos  de  17  <1< 
Julho  (!e  1778.  e  de  16  de  Setembro  de  1817, 

•  E  as  mesmas  leis  de  amorlisação  (diz  Teixeira  d( 
FreiUis,  íundado  nesse  decreto  de  1817)  e  prohibi- 
ção  (ie  níifítar  ou  adi/Hirir,  herdar  ou  niiicrtliT, 
pam  aa  ardem  cm  commum,  como  para  os  sens 
fíiduos,  íicátão  em  siia  lorça  e  observsnria  para  n 
luro.  • 

E  o  espirito  do  legislador,  ncsla  matéria,  foi  alli 
.  mente  politico. 

Tacs  disposições,  preventivas  sem  duvida  do 
quenie  assalto  do  clero  regular   âs  forlunas  parti 
lares,  forâo  com  acerto  adoptadas,  e  estão  em  vigor. 

•  Frades  e  freiras,  diz  Pereira  e  Souza  (Dkciona- 
rio  Jurídico),  se  reputúo  mortos  para  o  mundo  pelo 
acto  de  sua  profissão,  e  ficào  excluídos  de  legitimas 
de  heranças  (lei  de  9  de  Setemi>ro  de  1709),  bi 
como  ficarão  excluidos  de  [loder  lestar,  lomo  se  vé 
resolução  de  20  de  Dezembro  de  1809  e  aviso  do 
de  Dezembro  de  1813.  • 

E  fora  de  duvida  que  em  matéria  de  suc^essão 
poder  executivo  não  tem  iniciativa.   Nada  pude  innO' 
var  no  que  se  acha  estaluido  por  lei.  e  menos  dis- 
pensar nas  inlerdic^^ões  estabelecidas. 

A  despeito,  porém,  de  ludo  isto,  lômos,  com  pi 
nos  jornaes  de  liontera  o  seguinte,  qne  nlTereceroos 
leitores  para  que  se  maravilhem,  quer  da  audácia 
Roma,  quer  da  facilidade  inconcebivel  do  governo: 
■   MuflSTERio  DO  Império. —  Outorgou-se  heneplí 
ao  breve  que  coocede  faculdade  paka  hehdar  b  tesm 
ao  pregador  geral  jubilado  Fr.  Aniouio  de  Santa-Agw  ' 
Carneiro,  monge  bcnedictino.   ■ 

Pio  IX,  portanto,  altera  a  nossa  lei  civiLl 
Pio  IX  dispensa  enlre  nós  em  matéria  de 
Pio  IX  usurpa  attribuif  Ões  do  poder  legislativo  f 
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E  o  nosso  governo  concede  hemplacito  a  decretos 
taes  da  cúria  romana ! 

E,  na  verdade,  contristador,  que  o  governo  imperial 
tão  fácil  e  levianamente  proceda.  E  mais  ainda,  é  para 
lastimar  que,  na  mesma  época,  e.  podemos  dizer,  nos 
mesmos  dias,  em  que  Pio  IX  e  os  bispos  ultramontanos 
cospem  ás  faces  do  governo  as  maiores  injurias,  des- 
respeitando até  a  própria  constituição  do  Estado,  esse 
governo  assim  vilipendiado  se  curve  a  imposições  taes, 
concedendo  até  aquillo  que  não  cabe  em  suas  attri- 
buições. 

Na  verdade  ninguém  dirá  que  o  beneplácito  possa 
ir  além  das  faculdades  que  tenha  quem  quer  que  o 
conceda. 

E  tanto  é  assim,  que  a  constituição  reserva  á  as- 
sembléa  geral  legislativa  conceder  ou  negar  approvação 
ás  bulias,  breves,  e  qiiaesquer  disposições  pontifícias, 
sempre  que  se  trate  de  matéria  em  que  só  o  poder  le- 
gislativo possa  promindar, 

E  não  tem  o  governo,  nem  nesta  melindrosa  situação, 
o  necessário  critério  nas  suas  relações  com  a  cúria 
romana? 

E  desanimador ! 

Bem  temos  nós  affirmado  que  as  condições  desgra- 
çadas, em  que  nos  achamos  relativamente  á  santa-sé, 
são  devidas  só  e  unicamente  ao  governo,  o  qual  com 
.tamanho  desazo  procede,  que  até  os  próprios  bispos 
ultramontanos  o  atirontão,  apontando-lhe  as  faltas  com- 
mettidas,  e  que  elles  querem  constituir  arestos  proce- 
dentes e  legitimos  para  justificadamente  infringirem 
as  leis  do  Estado. 

Deste  modo,  o  que  se  pôde  esperar  da  luta  que  o 
ultramontanismo  tem  travado  com  a  civilisação  do 
(mperio,  com  as  idéas  liberaes,  mesmo  aquellas  que  a 
constituição  politica  consagra  ? 

Apreciemos  agora  o  que  aqui  se  passa  em  relação 
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ao  ultimo  aviso,  o  dtí  27  de  SeleiíiliíLi  piuuiiio  passailoj 

Por  mais  que  tenhamos  visto  endeosado  este  acto  lí 
governo,  não  pndeuios  aciPilitir  nas  [irorlaiiiartaj 
vantagens. 

O  processo  criíuinal  tonlia  o  liispu  de  Pernambuco 
vai  ser  instaurado. 

Está,  pois,  iniciada  uma  phase  bem  siugular  da 
questão  episcopal,  pbase  ^era  duvida  a  mais  embara- 
çosa para  o  governo,  e  da  qual  elle  se  sahirá  mal. 

O  que  o  paiz  colherá  deste  procedimento,  nin^ei 
f>  pôde  prever. 

Auguramos  péssimos  resultados  de  um  tal  c\\)6 
iliente,  e  u  tempo  nos  justificará. 

Provocado  o  dijjno  e  honrado  prm-urador  da  con! 
fazenda  e  soberania  nacional,  o  respeitável  Sr.  D.  Fra 
.-isco  Bailhazai'  da  Silveira,  não  trepidou  elle  no  cn 
primento  de  seu.s  deveres. 

Não  declinou  de  si  a  rnsponsabilidade  inherentc    

alto  car^o  que  occupa:  não  imitou  o  procedimento 
irregular  do  desembargador  que,  em  Pernambuco,  se 
declarou   em  opposicão  á   nossa  lei,  <■  em  favor  da_ 
rebeldia  episcopal,  continuando  entretanto  em  exercicH 
na  relação  de  que  é  membro ! 

Não  se  temeu  das  peiuta  eíernas  va}íu  as  quacs.  I 
calculadamente,  os  ultramontanos  assustão  aos  imboci^ 

Não  é  que  não  tivesse  o  iUustre  procurador  da  mri 
a  certeza  de  impunidade,  se,  como  o*  seu  coUega  c 
Pernambuco,  fizesse  miseráveis  excepçOes  no  cumpri 
mento  de  seus  deveres.  Se  este  não  foi  responsabilj 
.sado,  porque  o  seria  o  Sr.  D.  Franci.sco  em  identidai' 
de  circumsl anciãs  í 

Mas  é  que  a  digniilade.e  o  brio  do  honrado  maj 
Irado,  que  deu  denuncia  contra  o  bispo  de  Pen 
buço,  não  lhe  permittíão  uma  preterirão  esrandala 
de  um  dever  indeclinável  de  seu  officio.  em  pxíh 
de  ordem  do  govrmo. 
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O  honrado  magistrado,  examinando  os  papeis  que 
lhe  forão  presentes,  se  convenceu  da  existência  de  crimes 
graves  commettidos  pelo  energmneno  capuchinho  e 
jesuita,  a  quem  os  destinos  da  diocese  pernambucana 
forâo  inconsideradamente  entregues. 

Os  delictos  especificados  e  definidos  nos  arls.  86. 
96  e  129  do  código  criminal  forão  commettidos  por 
Fr.  Vital  de  Oliveira,  estrangeiro  antes  de  nomeado 
bispo,  brazileiro  para  ser  nomeado,  e  logo  depois  deí^- 
naturdisado  por  virtude  de  clara  e  terminante  dispo- 
sição da  constituição  politica  do  Império,  e  que  entre- 
tanto é  ainda  tolerado  no  paiz  pela  mais  injustificável 
complacência,  sem  duvida  compromettedora  de  impor- 
tantissimos  interesses  nacionaes,  e  ameaçadora  de  males 
horriveis. 

O  illustre  procurador  da  coroa,  com  toda  a  segu- 
rança, affirma  ao  supremo  tribunal  de  justiça  e  ao 
Brazil,  que  esse  estrangeiro,  agente  fiel  da  cúria  romana, 
e  dócil  instrumento  de  Pio  IX : 

«  Tentou  directamente  e  por  factos  destruir  artigos 
da  constituição  politica  do  Império ; 

«  Obstou  e  impedio  o  effeito  de  legitimas  determi- 
nações de  poderes  do  Estado  ; 

«  Prevaricou,  procedendo  contra  litteral  disposição 
de  lei  e  infringindo-a.  » 

O  illustre  procurador  da  coroa,  [)OÍs,  considera  esse 
jesuita  incurso: 

€  Em  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para  outro, 
temporariamente ; 

t  Em  prisão  com  trabalho  por  dous  ou  seis  annos ; 

«  Em  prisão  com  trabalho  por  três  ou  doze  annos. » 

Affirma  mais  o  nobre  procurador  da  coroa,  em  vista 
dos  documentos  que  lhe  forão  presentes,  e  tendo  em 
consideração^a  qualidade  do  encargo  que  tem  exercido 
esse  criminoso, — (pie  se  derão  as  circumstancias  aggra- 
vantes : 
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•  De  tei  irei  Vital  reincidido  na  pralica  do  tlilicio* 
■  De  ter  sido  impellido  por  motivo  reprovado  ; 
-  De  ler  procedido  com  premeditação; 

•  De  ter  abusado  da  confiança  nelle  posta.  • 
O  jesuila  bispo  actual  de  Pernambuco  deve, 

opinião  do  nobre  procurador  da  coroa,  ser  cífndemnadl 
no  máximo  das  penas  referidas,  isto  é,  a  dezoito  ann<^ 
de  prisão  com  trabalho,  além  da  inhabilidade  para  i 
bispado. 

E"  porém  notável,  -í  não  wnsamos  de  dizé-lo,  qae  j 
governo  só  mandasse  instaurar  processo  contra  esá 
bispe,  quando  onlros  se  acbão,  como  elle,  incursos  c 
disposição  da  lei  criminal. 

O  do  fiio  de  Janeiro,  por  exemplo,  pronuncioa-s 
abertamente  contra  o  direito  do  beneplácito,  e  mandi3 
cumprir  esse  breve  do  ponlificailo  romano,  sem  esí 
fórmula  itidispensíivel  e  constitncional.  E  isto  impoif 
tmtar  directamente  e  por  factos  contra  um  artigo  t 
lei  fundamental. 

O  mesmo  lizerão  os  do  Pará,  o  de  Marianna,  o  i  ^_ 
Diamantina,  o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arcebispo 
da  Bahia ;  sendo  (pie  o  do  Pará  como  o  de  Pernam- 
buco, oppôz-se  também  á  execução  de  ordens  legaes 
dos  poderes  do  Estado.  Com  elle  se  deu  idêntica 
ípieslâo  sobre  interdietos  a  irmandades  em  observân- 
cia de  bulias   sem  Iwneplacito. 

Por  que,  pois,  uma  lai  parcialidade  '! 

Atacar  a  tun  ou   atacar  a  todos  os  criminosos, 
altera  as  relações  com  a  santa-sé,  porquanto  se  Irs 
de  um  principio. 

E  se  a  lei  é  igual   paia  todog,  por  que  isentar  <i _ 
outros  bispos,  quando  se  manda  respon-^^abilisar  o  é6 
Pernambuco,  e  quando  aqaclles  são  criminosos  como 
este? 

O  Sr.  ministro  do  império,  ou  antes — o  govemo-s 
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devia  ler  buiti  prtseiile  a  dispositão  do  arl.  4"  §  "à*  da 
lei  de  15  de  Oululjio  de  18â7,  que  diz : 

•  Os  ministros  são  responsáveis  não  fazendo  effecti- 
va  a  responsabilidade  de  seus  subalternos.  • 

Não  serão  os  bispos  empregados  brazileiros? 

Não  são  como  taes  subalternos  do  governo  impe-  \ 
rial? 

CoDtrd  uma  tal  seleoíão,  indubitavelmente  crimino- 
sa, já  por  vezes  temos  protestado,  e  não  o  lemos  feito 
iuoladamenle. 

A  censura  bem  cabida  ao  governo  por  semelhante 
falta  é  geralmente  manifestada.  . 

A  propósito,  diz  o  Diário  da  Bahia : 

•  Tinhamos  bem  razão  em  teimar  que  o  governo  do 
Sr.  visconde  do  Rio-Branco  não  resolvesse,  apezar  da 
cmfi^çã  de  suas  promessas,  a  questão  clerical  de 
modo  satisfactorio  aos  interesses  do  Itnperio. 

•  O  silencio  com  que  o  primeiro  ministro  c  o  mi- 
nistro da  pasta  respectiva  occullavão  as  medidas  com 
que  dizião  poder  conter  os  excessos  da  autoridade  re- 
ligiosa, tanto  quanto  os  antecedentes  de  toda  a  vida 
do  gabinete  de  7  de  Março,  erão  provas  sobejas  át: 
que  a  dignidade  nacional  agora,  como  em  outras  occa- 
siòes,  ficaria  compromettida. 

•  Desde  seus  primeiros  dias  até  hoje,  quer  na  im- 
portante questão  das  reformas  politicas,  quer  ainda 
DOS  actos  de  pura  administração,  o  gabinete  de  7  de 
Março,  sem  raizes  no  partido  a  que  assegura  perten- 
cei-, sem  base  na  opinião,  revela-se  incerto  e  vacillan- 
te,  e  ainda  mesmo  quando  cede  a  força  irresistível  do 
espirito  moderno,  da  liberdade  e  da  democracia,  não 
o  faz  senão  incompletíi  e  conslrangidamente. 

<  Pois  bem:   mautlou  agora  processar  o  bispo. 

<  Era  esta,  pois,  a  grande  medida  com  qae  con- 
tava o  Sr.  Rio-Branco  para  re.solver  o  temeroso  pro- 
blema ? 


'  Antes  de  Imio,  [wrf-m.  pci;i  |iiif  iiirolien-iiip 
medrosa  a  providencia. 

•  Se  o  bispo  de  Pernambuco  iomm(!lteLi  um  crimt 
desobedeceiíilo  ;'is  ordens  do  govei-no.  se  é  réo  peranl 
o  código  penal,  porque  não  reconhece  o  direito 
placet.  poripic  o  desconliea;  e  ilesrespcila.  é  claro, 
iivideolissimo  que  a  Jusliva,  a  jusliça  i|nc  ê  igual  pai 
iodos,  ordena  ijue  não  seja  eile  o  único  processado. 

■  O  bispo  do  Pará  e  o  do  Bio  de  ianeiro  e  o  aro 
bispo  da  Bailia  hiinbem  liserão  publicar  em  stii 
dioceses  o  breve  ponlilicio  não  placÍlado^(>twwMp/íi 
(loloifs,  e  o  primeiro  ilelles.  assim  r-onio  D.  Frei  Vital, 
suspendeu  irmandades  sob  o  pnUexIo  de  cnnlwem 
ma!,:ons  em  seu  seio. 

•  Mas  o  aviso  do  governo  m  ^e  refere  ao  bispu 
Olinda.    Portjue  essa  preferencia  ?  Porque  csla  dr 
lincção  ? 

•  Dar-se-ha  iicaso  que  o  ííovcmo  não  cpieira  punir 
no  fogoso  barbadinbo  o  desrespciloáconslitaição,  ntas 
somente  a  crueldade  de  allusões  ferinas  feita.'*  com  o 
nome  de  Tibério  e  Sejano  ? 

«  Esses  movimentos  de  despeito  são  indignos  de 
um  governo  s^erio  e  de  uma  )|Uosião  tão  elevada. 

■  Mas  não  parão  acpii  somente  as  ini:(ihen'ucÍ;is  do 
aviso  ministerial. 

"  O  governo  ordenou  ai»  b;trão  de  Penedo  qu<í  Ionm- 
a  Roma  arranjar  com  Pio  IX  Croncnrdata  que,  livrandon» 
do  cuidado  de  resolver  a  lula  clerical,  desse  de  alíjuni 
modo  satisfai;.ão  ás  consciências  perturbadas. 

■  Para  que  a  negociação  corre-sse  com  Ioda  a 
lealdade,  exigia  ipie  a  acompanhasse  n  estado  de 
trégua.  \ 

'  Mas  se  o  governo  ordena  o  pnicíísso.  é  frira  d« 
duvida  que  a  eniabuladn  negociarão  não  |H^de  terminar 
n"um  accordo  commodo. 

'  Será  (|ui',  pre\endo  oguveruo  tcsislencias  por  paile 
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do  soberano  infallivel,  queira  fazer  pressão  em  seu 
animo  pela  ameaça  dos  processos  contra  os  mais  dedi- 
cados de  seus  agentes  ? 

*  Nâo  se  comprehende  que  Pio  IX,  que  tem  resis- 
tido ao  implacável  Bismarck,  se  curve  ao  timorato 
Paranhos. 

<  Os  bispos  não  temem  as  perseraiçOes :  provocão- 
nas,  desejão-nas  ao  contrario:  é  nellas  que  está  a  sua 
força : — não  ha  homem  mais  perigoso  do  que  o  homem 
martyr. 

*  De  certo  o  processo  a  um  fúnccionario,  estipen- 
diado pelo  governo,  e  que  conflagra  o  paiz,  infringe  a 
(constituição  e  recusa-se  a  prestar  obediência  ás  leis 
e  ás  autoridades  nacionaes,  não  é  um  despotismo,  mas 
um  direito:  não  é  uma  tyrannia,  é  antes  um  dever 
exercido  pelo  poder  publico. 

*  Mas  D.  Vital  é  que  assim  o  não  entende :  — elle 
lá  tem  um  modo  singular  de  encarar  as  cousas. 

t  Sob  seu  ponto  de  vista — que  o  único  e  verda- 
deiro soberano  do  universo  é  o  papa  infallivel,  que  elle 
é  agente  romano  e  não  funccionario  brazileiro,  que  o 
concilio  é  divino  e  o  ministério  é  herético, — tem  razão 
I).  Vital, — e  cbmo  o  impedireis  de  dizê-lo  e  aos  ultra- 
montanos  de  acredita-lo  e  de  repeti-lo? 

«  Se  se  tratasse  do  martyrio  do  tempo  de  Tibério 
e  de  Sejano,  dos  circos,  das  cruzes,  das  fogjieiras  dos 
pagãos,  ou  ainda  dos  sambenitos,  das  torturas  e  dos 
tormentos  dos  frades  dominicos — é  muito  provável  que 
D.  Vital ,  apezar  de  sua  indole  muito  semelhante  á  de 
Ignacio  de  Loyola,  ardente  e  fanático  desamasse  um 
pouquinho  mais  o  prazer  do  martyrio. 

«  Mas  o  martyrio  boje  é  cousa  bem  diversa :  trata- 
se  do  um  processo  de  foro  privilegiado,  secreto,  res- 
guardado, eig  que  o  tribunal  é  que  ha  de  ir,  como  está 
succedendo  com  o  desembargador  Visgueiro,*á  casa  do 
réo,  a  quem   chamará  <  excellencià  reverendíssima. 
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I  Tra^-se,  para  Uido  dizei  Je  uma  vez,  de  um  pro- 
cesso, cuja  pena  temporal  não  traz  nenhum  incomraodo 
serio  ao  criminoso,  e  cuja  pena  moral  vai  exalta-lo  aos 
otfaos  de  seus  adeptos,  illuslres  e  numerosos. 

«  Feti:  ailjia!  pôde  repetir  o  bispo  de  Olinda. 

>  O  papa  não  receia  pois  que  processem  D.  Vital ;  J 
se  o  proprio  D.  Vilal  não  receia  I 

«  Mas..,,  faz-se  o  procasso. 

.  E  absolvido  D.  Vital? 

•  Se  o  fôr,  o  governo  es(,í  condemnado.  e  desde  logo^ 
firmada  a  soberania  da  egreja  sobre  o  Estado. 

■  Ora,  para  chegar-se  a  este  Iristissiroo  resultado, 
não  valia  a  pena  tanto  barulho :  era  ter  desde  prinf  i- 1 
pio  cnnado  a  ceiviz  ao  jugo. 

■  Mas  demos  que  irei  Vital  é  condemnado. 

■  Triumpho....  irrisório  I 

■  Ahi  temos  o  homem  perigoso — omartvr,  omartvri 
respeitado,  visitado,  idolatrado,  pelo  qual  se  orará  em  ' 
iodos  os  templos,  gozando  de  todas  as  comraodidades 
da  vida,  talvez  maiores,  privado  da  congitia  do  govenm 
para  receber  dos  lieis  dez   vezes  mais,   e....  bispo— 
perante  o  governo,   bispo  depois  da  sentença, — para  ] 
elle,  para  o  clero  e  para  os  fieis — bispo  e  sempre  a*l 
esciever  pastoraes,  a  dar  ordens,  a  propagar  e  conflagrar.  ' 

-  Isto,  portanto,  não  resolve  a  questão:  prolonga-:i 
exacerba-a. 

-  Ah !  o  governo  está  acostumado  a  fazer  entre  nós  J 
tudo  o  que  quor,  o  cidadão  não  resiste  em  parlei 
nenhuma ;  quando  se  diz —  o  governo  mandou — todosf 
obedecflBi. 

•  Agora   acha  um   poder  igual,   uma  obediência 
semelhante  á  que  lhe  prestão,  e  que  oppõe  a —  o  go--l 
verno  mandou,  eslá  acabado  —  o  Petrvs  iocuhis  est,\ 
finita  est  cama. 

«  O  governo  piMc  muito,  porque  emfini  o  cidadão 
que  resiste  é  rebelde  e  o  rebelde  é  facilmente  esmaga- 
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do ;  mas  aqui  o  caso  c  outro — não  so  trata  do  rebelde 
que  resiste,  mas  do  martyr  que  sorri.  » 

E  depois  de  tudo  isto,  quem  pagará  ao  Brazil  o 
damno  causado? 

Quem  é  o  responsável  por  tudo  ? 

Responda  o  paiz. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Oiituhro  de  1873. 
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ilítta  prinwini  s£rie  ile  artigioi. 


tabido   do  Kio    de    J«neiro.- 

—  Nendtfiitlntle   absolulA  «  ladei^li nível  d»   \ 


Coiiie(,-;ifeiizmtíiile  a  reac^âti  iiubic  v  liijíiia  do  dom 
Itrazileiro,  (|ue  próza  a  sun  nacionalidade,  (pie  respeita  | 
as  leis  do  sou  \>&k,  e  que  nuu  subonlioa  a   soberania  { 
nacional  ás  exlgenrias  de  Ronia  despoUca,  (jue  quer 
avassallar' o  mundo. 

E  do  clero  nacional  muilo  depende  a  independenria 
do  firazít  desse  jugo  estrangeiro  que  o  avilta. 

Nós  o  esperávamos. 

O  ex-informata  cnnsdmtia  vai  ser  uma  arma  Jnipo- 
lonte  aute  a  coragem,  a  resignação  de  sacerdotes  dig- 
nos qufi  não  se  avillão  a  beijar  o  pé  de  Pio  IX,  pas- 
sando sobre  as  ruinas  da  dignidade  do  Império. 

Hom"a  ao  clero  brazileiro  que  reage  nobremente  I 

Pai-a  glorificar  a  maior  das  nullidades  que  se  letn 
assenlado  na  cadeira  episcopal  íluminense,  foi  indis- 
pensável aos  salelliles  íte  D.  Lacerda  conspurcar  as 
cinzas  de  um  dos  mais  venerandos  \Tiltos  (pie  tom 
regido  esla  diocese  t 

MaDoel  do  Monle,  e  Lacerda ;  a  luz  c  as  trevas,  a  puz 
c  a  guerra,  a  iJlustrai,^ão  e  a  ignorância,  o  brazileiro 
patriota  e  o  desnaturalisado  audaz,  são  postos  boje  em 
exposição  ao  critério  publico,  e  á  apreciação  do  paizl 

Compare-os  o  bomem  imparcial,  e  decida  qual  dos 
bispos  é  mais  nobre. 

Pois  bem:  para  endeosar  o   harlxidinlio   honorário, 
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que  aclualmeiite  tlagella  o  illustre  clero  tluiuineuse,  foi 
mister  descer  á  ignorância  de  negar  a  Manoel  do 
Monte  zelo  e  virtude,  sciencia  e  amor  da  egreja ! 

À  bondade  evangélica,  a  sublime  abnegação,  a  hu- 
mildade christã,  mas  sempre  elevada  e  nobre  de 
Mc^te,  Lacerda,  por  seus  apaniguados  manda  quali- 
fica-la na  imprensa  de  frouxidão,  relaxamento,  tibieza  e 
desmoralisação ! 

Só  é  virtude :  executar  decretos  pontifícios  sem  be- 
neplácito, subordinar-se  aos  jesuitas  e  barbadinhos, 
conservar  as  parochias  sob  a  degradante  direcção  inte- 
rina e  encommendada  de  ajudantes  de  ordens  do  ul- 
tramontanismo,  abandonar  o  bispado  sem  licença  do 
governo  para  melhor  servir  ao  rei  dos  reis,  açular  o 
povo,  fanatisando-o  contra  os  poderes  do  Estado,  e 
entregar  a  instrucção  ecclesiastica  a  jesuitas  p£»*a  isso 
commissionados ! 

Só  é  sciencia  o  que  por  ahi  se  ouve  do  púlpito,  e 
que  envergonha  aos  que  de  coração  professão  a  reli- 
gião santa  de  nossos  pais,  e  aos  (jue,  conhecedores 
da  matéria,  se  horrorisão  ouvindo  as  sandices  que  ahi 
se  proferem  1 

E  Monte,  o  nome  acatado  por  lodos  os  catholicos 
sinceros,  venerado  por  todo  o  Império,  e  especial- 
mente respeitado  pelos  fieis  fluminenses  e  pelo  illustre 
clero  desta  diocese,  foi  o  escolhido  para  sér  humilha- 
do, e  sobre  elle  firmar-se  o  alicerce  de  impossivel  cre- 
dito da  actual  administração  ecclesiastica,  que  enchota 
a  pobreza  de  seu  palácio,  que  deixa  a  viuva  e  a  or- 
phandade  sem  o  obulo,  que  é  convertiâo  em  presente 
a  Pio  IX,  que  desdenha  dos  poderes  do  Estado,  e  que 
se  cuna  sorrateiro  a  um  poder  estrangeiro  e  que  nem 
mesmo  assim  se  manifesta  com  coragem,  ou  convence 
de  sua  projiria  consciência ! 

Monte,  que  viveu  em  paz  com  o  seu  rebanho,  que 
ensinou  a  respeitar  as  leis  do  Estado,  mesmo  naquel- 


les  pontos  em  que  ellc  francamente  se  mostrou  diver-^ 
gente ;   Monte,  que  deu  exemplo  de  candura,  de  catí- 
dade,  de  respeito  á  sociedade ;   Monte,  o  bispo  sábio, 
prudente  e  reflectido,  e  que  não  desdenhava  do  pro-j 
^esso  da  sociedade  moderna,  que  o  acompanhaTSi 
certo  de  que  assim  não  in/ringia   a  lei  de  Chrislo» 
Monte  é  por  isso  o  contraste  perfeito  do  actual  bispado* 

Era  mister  aniquilar-lhc  o  credito  {vã  preteasão)J 
escurccer-lhe  o  mérito,  e  an'asla-Io  á  degradação,  para 
fazer  sobresahir  e  a  quem? 

Quis  Deita  wdt  perdere  prim  demaital. 

íl  nobre  clero  fluminense  tardava  já;  mas  não  faltou  li 

Ei-!o  de  lança  em  riste  fazendo  prevalecer  a  verda-T 
de  contra  a  mentira. 

Mercê  de  Deus,  a  boa   causa  não  succumbirá 
golpes  inconscienciosos  e  atrevidos  da  superstição  e  d 
idiotismo  religioso. 

Faltava  «ma  voz  autorisada  que  a  seu  modo.  e  na 
limites  de  suas  faculdades,  protestasse  contra  a  actual 
ordem  de  cousas.   Esta  voz  se  fez  ouvir. 

O  illustre  cabido  da  Sé  (capella  imperial)  não  sup^l 
portou  por  mais  tempo  a  injuria  ao  illustre  varão,  que,l 
com   honra  e  sabiamente,  regeu  este  bispado, 

Reuniu-se  solemnemenie,  lavrou  o  seu  protesto  que 
o  eleva,  protesto  que  deve  ter  convencido  ao  actual 
diocesano  do  mal  que  tem  feito,  e  do  caminho  errado 
que  tem  trilhado. 

Aqui  transcrevemos  mm  prazer,  e  c^nio  hoinenagemj 
a  essa  respeitável  corporação,  a  demonslrai;ão  de  suaj 
dignidade. 

Ei-la: 

PROTRSTO     IH)    tLL«.     E    REVM.   CAUIDO     HA     SA^NTA 
CATHEDRAL    E   CAPELLA  IMPERIAL. 

•  Foi  publicado  no  Jornal  do  Commerdo  de  !0  do  " 
i-orrente  mez  nin  artigo  contra  a  sagrada   pessoa  do 
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illuslre  linado  o  Exm.  e  Rovm.  Sr.  0.  Manoel  do  J 
Montií  Rodrigo  de  Anmjo,  Conde  de  Irajá,  prelado  qaO  1 
por  espado  de  23  ;niiios  governou  esta  vasta  diocese,  I 
roín  priidi-ncia,  mansidão  e  jjrandi^  1Íno  administrativo.  I 

'  Sendo,  pois,  conspurcada  no  aliudido  artigo  a| 
memoria  de  tão  illustre  prelado,  ingratamente  esque- 
cidas a  considera<;ão  e  o  respeito  devidos  a  um  varão 
tão  preclaro  por  sna  sabedoria,  verdadeira  caridade  e 
piedade  solida,  attrihutos  estes  que  tèm  immortalis.ido 
os  grandes  bispos  da  ogreja  de  Jesus-Christo,  o  Illm.  c 
Rcvm.  cabido  reunido  em  sessão  capitular  extraordiná- 
ria de  15  do  corrente,  resolveu  protestar  solemnemente 
contra  o  procedimento  inaudito  e  anli-cbristão  de  um 
cdumnioso  folliciilario,  que,  não  calculando  a  distancia 
qiio  vai  do  verme  á  águia,  pretendeu  offuscar  as  santas 
e  gloriosas  recordações  intimamente  ligadas  ao  nome 
de  tão  virtuoso  bispo. 

•  Sala  das  sessões  capitulares.  15  de  Outubro  de 
1873.  E  eu  o  cónego  Dr.  Acácio  Ferreira  de  Abreu, 
secretario  do  Illm.  c  Kevm.  cabido,  exlrahi  da  acta 
este  protesto,  qne  a.ssigno. — O  cónego  Dr.  Araào  Fer- 
reira de  Ahrni.  • 

Para  bem  avaliar-se  o  alcanCrC  desta  digna  maniles- 
lação,  é  mister  não  estpiecer  que  as  obras  de  Monte,  o 
que  lemos  de  melbor  em  direito  eccicsiaslico  brazileiro. 
forão  condemnadas  por  Pio  IX,  emquanto  que  bem 
mereceu  de  Sua  Santidade,  quanto,  endeosando-o  e 
postergando  as  Iibei"dades  pátrias,  daqui  lhe  foÍ  oíTere- 
cido,  e  (|ue  elle  recebeu  com  muito  especial  aijTa<h  re- 
munerando  o   escriplor   com  a    sua  sagrada  uesçào 

APOSTÓLICA  1 

Monte  era  brazileiro,  íoi  representante  da  nação,  e 
exer-ceu  com  honra  os  encargos  que  Ibc  forão  commcl- 
tidos.  Não»  era,  porém,  romano,  nâd  era  jesuita,  e  ne- 
cossariameiUe  devia  ser  condemnado  pela  cúria  roma- 
na. q\w  nrm  'lennis  de  mnrlo  o  poupa  ainda! 
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o  íllustre  cabido,  portanto,  com  o  èeti  pruie^lo  i 
anilo. 

E  por  qoe  o  dero  toma  parte  nesta  lata  de  hotu 
(|ue  DO  paiz  se  tem  levantado  contra  as  |)releosões  erJ 
Irara^nles  de  Roma.  bem    podftnos   nós   de 
um  pouco  do  trabaltio  cm  i])ie  nos  tcnios  emp( 
por  dever  àe  lonscicncia,  pelo  amor   tio 
por  di^idade  e  por  bonra. 

Poremos,  pois.  com  este  artigo  tenno  ã  primeur*^ 
série  dos  nossos  esi^ípios  sobre  a  matéria;  pnmiet- 
tcndo  v(dlar  á  disi-iL-^são  c  brevemente,  aguardando 
i^xmas  o  resultado  da  processo  incon^íderadamcolr 
nandado  agora  instaurar  contra  o  bispo  de  Pcnum- 
buço. 

A  série  de  factos  que  temos  relatado  nestes  sessenta  . 
art^os,  as  opiniões  das  maiores  ílluslrarõcs  a  que  ms  ■ 
lemos  soccorrido,  a  própria  fraiiueza  do  adversaria,! 
qae,  na  Eaila  de  valioso  ai^omcolo.  procura  na  bana-1 
lidade,  e  no  ãstgueroso  insulto  a  suâlentaçào  de  $ua$l 
paradúues  proposjçíies.  o  procedimento  dos  papasl 
em  geral,  O  coniportaniento  do  actual  pan  com  o  Brazíl ;  I 
os  ^ctos  tão  repelidos  e  audacii>.'ía^  que  os  hisposl 
ultramontanos  têm  praticado,  a  falta  de  coragem  e  dei 
acção  do  governo  do  paiz,  e  a  decadência  moral  dal 
nação,  a  que  todo  este  conjunclo  de  rírf mnslaneias  lem  1 
arrastado,  creárão  em  nos^o  espirito  a  mais  inabalável  | 
convicção  de  que  nada  podemos  adiantar,  a  ao  contra- 
rio, marcharemos  rápidos  ao  aiiíquil lamento  social,  sei 
em  matéria  religiosa  não  forem  tomadas  medidas  indb-l 
pensáveis  para  estabelecer  entre  nós  o  casamento  e  0I 
registro  civis,  como  já  provámos,  e,  como  inicia-| 
fão  da  grande  reforma  a  operar  consistente  ua  nossa 
independência  plenn  da  cúria  romana,  franca  liberdade  1 
de  cultos,  consciência  livre,  ampla  e  romplelj  sciuuasãa 
da  egreja  do  Estado,  revogado  o  arl.  ã"  da  constituição 
politica  do  Império,  [wra  que  deixe  de  existir  rrilgíãol 
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autorísiailu,  e  |)iini  i|uu  ;i  creiíça  do  fJida  im  uãe  lhe 
sirva  de  obslaciilo  a  (HiaU[Utíi'  acto  da  vida  social,  civíl 
nu  politica. 

O  i^rincipio  inan(«nedor  da  paz  <■  da  segurança  de 
todas  as  sociedades  bem  organisadas  é  a  ahsohila  lo\a- 
rancia  em  matéria  religiosa. 

E  esaa  lolerancia  é  incoropaliYel  com  a  lei  civil  ipic 
prelere  um  culto,  imua  seita,  uma  religião  qualquer. 

Proclamamos  bem  alto,  portanto: 

Liberdade   plena  de  cultos; 

Libertação  franca  do  Brazil  do  despolismode  Roma; 

llomplela  separação  da  egrcja  do  Esladot 

E  conclniromos  esta  série  do  artigos  com  a  mais  ca- 
bal demonstração  de  nossa  Ihese,  demonsiração  que 
exhibiremos,  acompanhando  o  mais  eloquente  dos  es- 
criptores,  cujas  obras  lemos  lido  sobre  a  matéria,  o 
erudito  e  illustrado  Henri  Fonfrede. 


O  homem  qiie  sabe  da  barbaria  para  acompanhar  o 
Íii.>itÍncto  da  sociabilidade  de  que  Deus  fez  a  lei  funda- 
mental do  género  humano  senie-se  Ião  fraco,  que  por 
Ioda  a  fjarte  procura  um  apoio;  t5o  ignorante  que. 
;i  primeira  vista,  accíita  qualquer  fabula  sobrenatural 
que  lhe  offerece  esse  apoio  em  nome  de  um  ser  divino, 
cujos  apóstolos  se  encarregão  de  dirigir  os  destinos  da 
sociedade. 

Assim  é  que,  por  toda  a  parte,  o  primeiro  poder 
moral  foi  o  do  paare;  o  primeiro  poder  social  foi  o  do 
padre;  o  primeiro  poder  legal  foi  o  próprio  padre,  ou 
collocado  sob  a  dependência  do  padre. 

Segne-se  dahi  que,  ou  seja  para  altribuir-se  este 
poder,  ou  seja  [jara  exercé-lo,  ou  seja  para  conserva-lo. 
o  padre,  nos  tempos  primitivos,  vÍo-se  obrigado,  por 
toda  a  parte,  a  adquirir  mais  instnicçÃo,  mais  habi- 
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Hdade,  mai.s  sciencia  do  ijuc  a  massa  dos  homens 
reunidos  em  sociedade. 

Então,  não  só  a  fc  religiosa  foi  o  ponto  de  partida 
da  sociedade  nascente,  mas  sérvio  ainda  de  ponto  de 
^H>io  da  sociedade  organisada ;  e  durante  séculos  a 
civilisaçâo  seguio  este  caminho. 

Porem  as  institui(;õcs  sociaes  são  Dccessariamente 
de  uma  natureza  limitada  e  tinila. 

Logo  que  esgotão  a  forca,  a  vitalidade  que  puderão 
adquirir  primitivamente  em  sua  organisação,  este  prin- 
cipio não  tem  mais  valor  real ;  cxlingue-se,  consome-se. 
nada  no  vácuo,  e  a  sociedade  pede-lhe  em  vão  o  que 
durante  tiiUo  tempo  eUe  lhe  lomereu  de  fon.'a 
estabilidade. 

E  nada  mais  lhe  podo  ellt-  dar  I 

Para  que  a  íé  religiosa,  que  serviu  do  base  a  unii 
sociedade  nascente,  possa  lambem  servir-lhe  de  ponlO; 
de  apoio  na  continuação  de  sua  xida  politica,  seria 
preciso  que  essa  fé  religiosa  fosse  estável,  ao  abrigo  de 
qualquer  mudança,  de  qualquer  innovação.  de  qiialquiT 
incredulidade  nos  espirites. 

Em  lodo  o  Estado,  em  que  a  lei  politica  c  baseada' 
sobre  a  fé  religiosa,   a  lei  |iolilica  batjueia.  logo  qnr 
fc  religiosa  c  ataauki. 

O  cditicio  não  póiic  manter-se  em  [w  quando  o  ali- 
cerce está  minado. 

A  primeira  condição,  pois,  de  um  tal  governo  é 
necessidade  absoluta  de  conservar  intacta  a  força  o 
unidade  da  fé  religiosa  que  lhe  sene  de  base;  — ísli 
é,.  o  impossivct. 

È  o  impossível,  e  púde-se  tamlwni  dizer,  o  immi 
o  bárbaro,  e  vtedonlto  abtiso  do  poder  ! 

Porque,  tendendo  o  espirito  hmnano  a  dividir-j 
incessantemente  cm  duas  crenças  religiosas,  altei 
das,  renovadas,  modilicadas  [jelos  progressos 
das  scieacias  pbysicas  ou  nioraes :  para  consen-ar  ui 
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crença  religiom  fixa  e  immutavel,  seria  preciso  que  a 
lei  politica  opprimisse  os  espiritos,  lhes  impuzesse  sua 
fé,  de  alguma  sorte  lhes  servisse  de  consciência,  e  que 
os  algozes  acabassem  a  obra  impossivel  a  seus  prega- 
dores. 

Ora,  a  lei  politica  acha-se  então  entre  estes  dous 
escolhos,  não  pôde  mais  viver  senão  se  mantém  pela 
força,  pela  unidade  da  fé ;  e  não  pôde  manter  essa 
unidade  pela  força,  porque  nossas  crenças  intimas  são, 
por  sua  natureza,  de  tal  sorte  independentes,  que  cada 
um  de  nós  não  pode  modifica-las  a  seu  bel-prazer. 

«  Tentai  arbitrariamente  julgar  verdadeiro  o  que 
vos  parece  falso,  ou  julgar  falso  o  que  vos  parece 
verdadeiro,  não  o  conseguireis:  vossa  vontade  será 
impotente  sobre  vosso  espirito. 

«  Como  poderia  a  vontade  de  outrem  ter  sobre 
vossa  convicção  um  poder  que  não  tem  a  vossa  própria 
vontade  ?  » 

A  lei  politica  é,  pois,  apezar  de  todos  os  rigores 
que  se  possão  imaginar,  impotente  para  manter  as 
crenças  religiosas.  Seus  rigores  podem  fazer  victimas 
ou  hypocritas,  mas  não  farão  crentes. 

Ora,  a  lei  politica  acha  em  suas  victimas  novos 
inimigos;  nos  hyprocritas  convertidos  nunca  encon- 
trará a  força  da  obediência  activa  e  da  influencia,  da 
qual  governo  algum  pôde  prescindir. 

Toda  à  lei  politica,  pois,  baseada  na  fé  religiosa,  ha 
de  irremissivelmente  ^  chegar  á  sua  morte  depois  de 
experimentar  a  impotência  das  perseguições. 

E  o  ponto  a  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  attinge 
toda  a  religião  de  Estado. 

Objectão  ser  a  religião  catholica  uma  excepção 
porque  é  eterna,  immutavel,  universal  1 

Longe  de  nós  a  idéa  de  entrar  aqui  em  uma  dis- 
cussão politica  para  provar  o  contrario  desta  asserção, 
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Hes))ei(aiuoâ  totlas  as  religiões  em  suas  vrew, 
inlimas. 

Deixemos  de  parte   este    dogma  essencial   da 
cathotica. 

Não  temos  necessidade  de  o  contestar,  para  sustM-d 
farmos  a  nossa  theso. 

Porque,  mesmo  admittindo  a  eternidade  na  fô 
tholica  em  seu  todo,  admittindo  que  essa  fé  nunc* 
possa  morrer  no  universo,  e  que  se  torna,  cedo  ou 
tarde,  mais  pura  e  mais  forte  em  diversas  parles  do 
mundo,  ou  em  outros  séculos,  sem  jamais  cessar,  sem 
jamais  extmguir-se,  diremos,  guiado»  pelos  factos  que 
sua  unidade  já  se  acha  abalada,  já  se  dividto.  já 
itcsappareceu  eoi  certos  paizes. 

Ja  não  existe  tal  unidade  na  França,  na  Allemanha. 
na  Inglaterra,  na  Suissa,  na    Polónia,  na  Rússia. 
Suécia,  na  Hollanda,  etc,  etc. 

E  tudo  isto  é  obra  de  Pio  IX  com  ns  sfiu.«  nov( 
do^as ! 

E,  pois,  evidente  que  em  todo.s  esles  paizes  a  lei 
politica,  baseada  na  fé  religiosa,  não  encontraria  seu 
ponto  de  apoio  durável,  mesmo  na  religião  catholica, 
e  com  mais  forte  razão  em  nenhuma  outra  fé. 

É,  pois,  impossível  que  a  religião  catholica  si 
de  religião  de  Estado,   de  base  politica  ao  governo, 
porque,  logo  que  ella  cessasse  de  dominar  os  espíri- 
tos, a  lei  politica  ficaria,  como  ella.  abalada  e   sem 
meio  de  reslabe!ecí^-!a. 

Se,  pois,  é  uma  verdade  incontestável  que  a  li 
religiosa  foi  a  base  de  toda  a  sociedade  nascente, 
lambem  vardade  que  a  fé  religiosa  não  deve  ser  a  base 
da  organisação  politica   das  sociedades  estabelecidas. 

A  politica,  portanto,  não  pôde  deixar,  por  interesse 
das  naç&es,  de  manter  para  cada  fracçgo  reliposa. 
para  cada  reunião  de  cidadãos  que  professem  em  com- 
mum  uma  crença  religiosa  especial,  a  faculdade  nti ' 
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completa  de  praticar  livreuieute  sua  le,  sem  (]ue  i|ual~ 
quer  circumstancia  exterior  possa  põr-Ihe  o  menor  em- 
pecilho, e  com  este  uniro  lÍTiiile,  que  nasce  do  próprio 
priocipio,  de  que  religião  alguma  possa  obstar  ao  exer- 
cieio  de  outra  religião  co-existente  no  Estado. 

Igual  protecção  a  lei  civil  deve  dar  a  lodos  os  cul- 
tos, e  não  ptldc  estabelecer  preferencia  a  algum  delias 
em  particular,  niio  porque  algum  culto  não  seja  verda- 
deiro a  seus  olhos.  mas.  ao  contrario,  porque  aos 
olhos  da  lei  civil  todas  as  religiões  existentes  no  Es- 
tado são  verdadptrm.  mas  frira  de  seu  império  e  de  suá 
acção,  no  que  diz  itispeilo  á  crença. 

Com  effeilo.  a  religião  é  para  cada  grupo  de  cren- 
tes da  sociedade  uma  verdadeira  necessidade,  uma 
parte  principal  dft  existência  social. 

A  essência  intima  da  lei  civil  deve  ser  a  expressão 
da  vontade  social,  tratando  de  prover  as  necessidades 
gcraes,  e  de  regular-lhes  a  satisfação. 

A  lei  civil  (pie  deve  ser  geral,  applicavel  a  cada  grupo 
de  cidadãos  que  professão  no  E.?tado  uma  das  religiões 
co-existentfts,  não  pfíde  deixar  de  manter-se  na  gene- 
ralidade de  protecção,  que  a  lodos  é  devida. 

A  não  ser  assim,  seria  indispensável  que  cada  seita 
se  regulasse  por  sua  lei  especial. 

Isto  seria  absurdo. 

A  lei  civil  feita  pela  sociedade  mleira,  isto  é,  pela 
reunião  de  todas  as  sociedades  religiosas  existentes  nn 
Estado,  admitte  moralmente  a  verdade  de  todas  essas 
religiões,  em  vez  de  nega-las  em  massa. 

E  essa  tolerância  da  lei  civil  para  todos  os  cultos 
existentes  no  Estado  não  deve  ser  entendida,  como 
que  seja  ella  baseada  na  negação  das  crenças  reli- 
giosas,      u 

Não. 

Todas  as  fracções  da  sociedade,  mesmo  que  profps- 
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sem  differente  religião,  i-oncoiTem  para  a  ii^rifecçào 
lei. 

r^isto  vai  o  reconhecimenlo  de  suas  opiniões  e 
seu  culto,  e  por  conseguinte  o  direito  geral  á  protecçi 

Não  prtde,  portanto,  existir  regularmente  relii^ião 
Eslndo,  isto  ^.religião  privilegiada,  porque  sendo 
uma  das  religiões  verdadeiras  aos  olhos  dos  cida 
que  a  professão,  nenhuma  delias  tem  lilulos  para 
minar  as  outras. 

Nesta,  como  em  todas  as  hvpotheses  semelhantes, 
direito  de  cada  uma  ê  limitafío  pelo  direito  de  lodí 
e  os  direitos  de  todas  limitados  pelo  de  cada  uma. 

Por  menor  que  seja  a  comprefiensâo  e  vivacidade 
da  alma,  quanta  simplicidade,  grandeza  e  acção  moral 
não  se  encontrará  nesta  base  dada  á  tolerância  civil  ? 

Que  poderoso  apoio  não  encontrará  a  sociedade  nesi 
grande  sentimento  religioso,  que  toma  a  alma  inse] 
rave]  da  lei  social,  sem  lhe  impor  a  necessidade  de 
dogma,  e  de  uma  fornia  única,  só  capaz  de  actuar  no 
intimo  das  vontades  humanas!... 

As  crenças  religiosas  e  os  aclos  delias  resnllanlesj 
são  a  parle  a  mais  sagrada  de  cada  fracção  social, 
todas  se  devem  mutuamente  apoio,  afim  de  que  esl 
parle  tão  essencial  não  seja  perturbada,  invadida,  oppri 
mida  pelas  desordens  grosseiramente  emanadas  dos 
baixos,  dos  mais  ignóbeis,  dos  mais  despóticos  pjros 
ignorância  o  da  brutalidade. 

Quando  um  cidadão,  sectário  de  um  culto  qualquer, 
é  perturbado  no  exercício  de  suas  crenças,  o  direif 
mmn  sagrado,  que  a  lei  civil  deve  manter,  é  violadoí 
sua  pessoa, 

Se  a  lei  xivi!  não  chama  então  em  seu  auxilio  a  foi 

publica  para  fazer  respeitar  esse  direito,  qual   será 

direito  que  moral  e  tírmemenle  se  considcrt  invioU' 

no  Estado?.,. 

Nenhum. 
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Ai|uelle  que  pudesse  perturbar  n  a<;to  religioso,  jul- 
gar-se-hia  certamentt!  com  faculdade  de  perturbar  o 
acto  civil ;  seria  para  ello  apenas  uma  fjueslào  de 
circumstancia  e  de  lor^^a;  eis  tudo. 

A  sancrão  legal  destruida  em  um  ponto  deixaria  de 
existir  inteiramente. 

\s  questões  religiosas  extínguem-se  pela  ampla  to- 
lerância; e  todas  as  crenças  sinceras  têm  comprehen* 
dído  que  devem  conlrahir  entre  si  uma  espécie  de  ne- 
fpirança  mutua,  para  consolidar  esla  grande  obra  mo- 
ral, gloria  immorlal  de  nosso  século,  dever  que  uma 
tolerância  completa  preside  á  restauração  do  sentimen- 
to religioso,  bastante  ardente,  ainda  que  menos  gene- 
lalisado  nas  massas,  e  bastante  poderoso,  por  ser  mais 
justo  e  mais  conforme  com  as  luzes  da  razão  humana. 

E  que  effectivamente  houve  tempo  em  que  a  inimi- 
zade reciproca  das  religiões  as  entregava,  moralmente 
desconsideradas  e  materialmente  desarmadas,  aos  ata- 
(jues  dirigidos  contra  ellas. 

Então  todas  as  imputações  verdadeiras  ou  falsas, 
contra  o  culto  e  o  clero  catliolico,  erão  acolbidas  cora 
agrado  pelos  protestantes,  como  uma  espécie  de  re- 
presália que  completava  sua  defesa  contra  as  perse- 
guições, das  quaes  apenas  acabavão  de  escapar,  e  que, 
se  não  erão  renovadas,  podião  todavia  sê-lo  a  cada 
instante,  porque  a  lei  onprimia  o  culto  reformado  com 
uma  exclusão  injusta  e  numilhadora. 

Na  mesma  época  todas  as  desconfianças,  todas  as 
accusaçOes  de  impiedade,  todas  as  recriminações  de 
tendências  anarchicas  dirigidas  contra  os  protestantes, 
erão  recebidas  como  verdades  incontestáveis  pela  maior 
parte  das  populações  e  do  clero  catholico.  E  logo  aue 
os  dous  ramos  da  íamilia  christã,  assim  enfraqueciaos 
pelas  priAmdas  feridas  feitas  por  sua  frntemat  kostUi- 
ilade,  cansadas  pelos  golpes  que  se  linhão  prodigalisa- 
du,  que  força  podião  nfTerec«r  contra  a  reacção  da  pléhe 


que  as  ameaçava  a  ambas  de  uma  coniuium  destruM^tJ 

Hoje,  pocéiii,  nào  aconíece  o  mesmo. 

Coino  a  legislavào  não  píidií  mais  ser  fanática,  T»Ín-i 
guem  de  boa  fõ  piide  pretender  que  ella  consagro  t 
religião,  èxtluindo  as  outras. 

AdmillinJo  igualmente  lodos  o;i  cullos,   a  lei    dvi 
fuQilada   nos  sentimentos    religiosos,    e   deixando 
doftma  fóra  do  seu  íuijktío,  pódc  reconciliar  a 

Não  ha  proltíslante  piedoso  que  a|)prove  a  excluí 
de  Sãint-Germain  TAuxerrois;  nem  catholico  esclareci 
que  apptauda  a  exclusão  de  u:n  Icrnplo  protestante. 

Estabelecida  uma  religião  da  Estado,  deÍsando-!be 
a  possibilidade  de  lornar-se  reliijiào  ihmhumte,  a  lei 
civil  resuscita  o  mal  que  deveria  ter  curado. 

A  rear{'Ão  contra  a  oppressão  de  um  cullo  pelo  outror  1 
será   um  incenlivo  lerrivel  contra  o  culto  catliotico.       I 

Aqiielles  ({ue  accusárão  a  revolu^'ão  de  1830  coma  1 
irreligiosa,  commettérâo  um  grande  erro  :  foÍ  ella, 
contrario,  que,  com  sua  poderosa  mão,  collocou  uma  1 
ponte  sobre  o  abysmo  insuperável  que  separava  todos  | 
as  cultos. 

Divididos  ainda  )>or    seus  dogmu»,    unÍráo-se  uuj 
menos  pelo  s^timeuto  religioso  e  pela  lei ;  tal  é  : 
obrada  liberdade. 

E  se  algum  dia  uma  união  maior,  uma  unidade  mais  ^ 
completa  se  puder    eITectuar   nas  crenças   religiosas, 
certamente  que  foi  a  ultima  revolução  quem  preparour 
lhe  o  caminho. 

Tendo  em  vista  sónieulc  o  interesse  do    pain, 
comprehendendo  bem  a  época  actual,  tudo  quanl 
devemos    pretender,  tudo  que  podemos  esperar  é  ai 
sympathiã  de  sentimentos,  é  a  aUiança  de  todos  os^l 
cullos,  para  darem-se  uma  protecção  commum  e   re- J 
ciproca,  sob  a  égide  da  liberdade.  ,  1 

Compreheiídou  bem  esta  "rande  e  santa  verdade   0,1 
venerável  prelado,  que  a  cidade  de  Bordeaiix  via 


respeitosa  uontiuiiça  á  testa  da  diocese  (U-  «{ue  é  a 
eaphal. 

Ao  entrar  em  Montauban  para  assumir  as  réilea.s 
da  administrarão  episcopal,  foi  visitado  j)elos  notáveis 
calhoIiMs  do  lugar,  que  em  deputação  vmhão  render- 
Ihe  homenagem ;  os  delegados  Montalbanezes  ilescul- 
pavão-se  da  inconveniência  da  tiabitação  que  o  seti 
bispo  ia  occupar. 

<  De  que  vos  desculpais  V  perguntou-lhes  elle;  asse- 
goro-vos,  senhores,  que  rae  acho  perfeitamente  acom- 
modado. 

'  E  poroue  o  templo  protestante,  respondeu-lhe  uni 
de  entre  elles,  está  immediatamente  contiguo  ao  vosso 
palácio  episcopal.  > 

«  Como,  replicou -lhes,  M.  de  Cheverus,  como  podeis 
acreditar,  senhores,  que  eu  esteja  mal  acommodado  na 
visinhança  de  pessoas  que  orão  a  Deus  ?  » 

Nenhum  commentario,  nenhuma  reflexão  deve 
seguir-se  a  estas  palavras ;  ellas  encerrão  toda  a  poli- 
tica, ioda  a  íé,  toda  a  tolerância  de  nossa  época. 

Dizem  mil  vezes  melhor  do  que  nós  poderíamos 
dizer,  o  que  deve  ser  a  religião  em  um  Estado 
litre. 

Taes  são  os  nossos  sentimentos,  tal  é  a  expressão 
de  nossa  consciência. 

E  é  por  isso  que  reputamos  de  primeira  neces- 
sidade no  BraziL  e  de  indeclinável  interesse  publico, 
que,  revogado  o  arl.  5"  da  consliluição  politica  do 
Império,  cesse  o  privilegio  de  uma  religião  de  Estado, 
e  franca  a  liberdade  de  culios,  todos  os  cidailãos 
i  mcstiia  igualdade,  respeitadas 


.  de  cada  um;   visto  como  ; 


polític 


as  crenças  i 

sociedade^  não  devem  c  nem  podem  envolver-se  no 

que  só  a  consciência  de  cada  individuo  pôde  deter- 
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Assim,  concluimos  esta  primeira  série  de  artigos 
que  temos  escripto  sobre  a  controvérsia  que,  feliz- 
mente para  o  Brazil,  creárão  os  bispos  ultramontanos. 


Rio  de  Janeiro.  18  dê  Ontubro  de   1873 


FIM   DA    PRIMEIRA    SÉRIE. 
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